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O presente trabalho de investigação pretende estudar as vozes 
dos professores de Educação Especial de Escolas de Referência 
para a educação de alunos com cegueira e baixa visão, tendo em 
vista determinar de que modo, com que meios e com que 
finalidades os referidos professores contribuem para a promoção 
da literacia e, consequentemente, a inclusão digital, escolar e 
social dos alunos. Definimos como objetivos principais os 
seguintes: conhecer a formação inicial e especializada dos 
professores; conhecer a perspetiva dos professores sobre a 
criação e modo de funcionamento das Escolas de Referência; 
identificar os media utilizados pelos alunos com dificuldades 
visuais para produção e recuperação da informação; determinar o 
papel do sistema Braille no percurso escolar dos alunos com 
cegueira; verificar que papel desempenha a literacia digital dos 
alunos na produção/recuperação da informação e na sua inclusão 
escolar. O estudo envolveu a entrevista aos docentes 
especializados, que, entre os anos letivos de 2009/10 e 2015/16 
prestaram apoio a alunos com cegueira ou baixa visão nas duas 
Escolas de Referência de um distrito de Portugal Continental. As 
entrevistas foram a principal fonte de dados, mas recorremos, 
também, à pesquisa documental e à observação. Analisámos os 
dados recolhidos, tendo, principalmente, em vista a descrição e a 
interpretação do que foi observado e dito. Optámos, pois, por 
realizar uma investigação qualitativa interpretativa, pretendendo 
captar a compreensão do significado e a interpretação dada pelos 
sujeitos inquiridos sobre as Escolas de Referência e o seu modo 
de funcionamento. Os professores entrevistados consideram que 
as Escolas de Referência são uma forma de rentabilizar, 
concentrando-os, recursos humanos e materiais. Relativamente 
aos alunos, há, também, vantagens sociais, uma vez que permitem 
a frequência da mesma escola por alunos com problemas visuais 
semelhantes. No entanto, verificámos que há o inconveniente de 
as escolas, sendo em número reduzido, obrigarem  alunos que as 
pretendam frequentar a percorrerem diariamente distâncias 
significativas, afastando-os precocemente do seu meio escolar de 
origem. Os dados recolhidos mostram que as Escolas de 
Referência possuem poucos equipamentos específicos. A 
população estudada reconhece não ter obtido formação suficiente 
em vários domínios relacionados com as necessidades de 
conhecimentos exigidos à sua atual atividade de apoio 
especializado a alunos com cegueira e baixa visão. 
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This research intends to analyse the views, opinions and voices, of 
Special Education teachers, working at Reference Schools for the 
education of low vision and blind students, in order to evaluate how, 
with what means and purposes/objectives, those aforementioned 
teachers contribute to the promotion of literacy and consequent 
inclusion of their students, at digital, educational and social 
dimensions. We have defined the following as primary objectives: 
understand the initial and specialized training and formation of the 
teachers; understand the teacher’s perspective over the creation 
and functioning of Reference Schools; identify the media used by 
visually impaired students to produce and recover information; 
determine the role of the Braille system use by blind students 
throughout their academic life; verify and account for the role of 
digital literacy of students to produce and/or recover information 
and it what way it relates to the students’ academic inclusion. For 
this research, we interviewed a series of specialized teachers 
based at the two Reference Schools of an inland Portuguese 
District that, between the academic years of 2009/2010 and 
2015/2016, worked with blind or visually impaired students. The 
interviews make up for the main source of data but we also used 
both reference documental research and direct observation. The 
analysis of gathered data was focused mainly on allowing for the 
description and interpretation of what was observed and 
transmitted. At the end, the option resided on an interpretative, 
qualitative research, aiming at capturing the meaning and 
interpretation that interviewees make of and about Reference 
Schools and their functioning. Interviewed teachers consider that 
Reference Schools are a way to maximize human and material 
resources by use of centralization at a given location. As for the 
students, advantages were also registered, since Reference 
Schools allow blind and/or visually impaired students to undergo 
the same school. However, we registered a downside to this 
aspect, upon the fact that Reference Schools, while being few, 
somehow force the students that intend to fully experience the 
academic experience and life, to travel significant distances on a 
daily basis, which leads to precocious detachment from their 
original social and academic communities. Gathered data show that 
Reference Schools are in possession of limited and few specific 
equipment’s. The sample included in this research recognises not 
having enough training in several domains, noteworthy the ones 
related to their specific knowledge base demanded by their activity 
of blind and/or visually impaired student’s teachers.      
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INTRODUÇÃO 
 
 
A integração dos alunos com necessidades educativas especiais é uma 
realidade nos ensinos Básico, Secundário e Superior. Os alunos com dificuldades 
visuais, incluindo os alunos com cegueira, fazem parte dessa realidade. É 
necessário que a Escola e a sociedade, em geral, se não limitem a integrá-los, 
mas estejam preparadas para os incluir. As novas tecnologias da informação e 
comunicação (TIC) permitem amplificar as condições de inclusão, facilitando, 
nomeadamente, o acesso à informação. 
Depois da aplicação nas escolas do Plano Tecnológico da Educação, depois 
da “distribuição” de computadores portáteis por professores e alunos, com os 
programas “e-professores”, “e-escolas” e “e-escolinhas”, depois da ligação à 
Internet em banda larga e da instalação de quadros interativos em muitas salas 
de aula, será pertinente apurar qual o papel das TIC na inclusão dos alunos em 
causa. 
Recentemente, no ensino não superior, o apoio especializado a alunos com 
cegueira e baixa visão é proporcionado, na maioria dos casos, por professores 
colocados em Escolas de Referência, pelo que importa, então, saber se as 
Escolas de Referência promovem as diversas literacias dos alunos com cegueira 
e baixa visão que a frequentam ou são por elas apoiados e se estas 
competências de literacia facilitam a comunicação, o acesso à informação e, 
consequentemente, a aprendizagem destes alunos e a sua inclusão escolar e 
social. É neste contexto que pretendemos saber de que modo, com que meios e 
com que finalidades os docentes de Educação Especial de alunos com cegueira e 
baixa visão promovem a inclusão escolar e digital dos alunos a que prestam apoio 
especializado. 
Há três razões para o nosso interesse nesta investigação: a primeira é uma 
razão de interesse pessoal, uma vez que pretendemos proceder à continuação de 
um trabalho realizado na dissertação de mestrado sobre o papel das TIC na 
inclusão escolar dos alunos com cegueira e baixa visão, ouvindo a voz dos 
alunos; a segunda é de ordem profissional, pois há muito que nos interessamos 
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por temas relacionados com o sistema Braille, a inclusão escolar e social de 
alunos com cegueira e baixa visão, a sua literacia digital, a formação e funções 
dos seus professores, em virtude de, durante quase duas décadas, termos 
desempenhado funções docentes de apoio especializado a estes alunos num 
contexto de integração/inclusão; a terceira resulta do facto de, tanto quanto 
conseguimos apurar em consulta aos repositórios institucionais das Universidades 
portuguesas, é um tema ainda não investigado, do ponto de vista da voz dos 
professores, ao nível de mestrado e doutoramento no nosso país. O 
desenvolvimento da investigação no contexto do Programa Doutoral em 
Informação e Comunicação em Plataformas Digitais corresponde a uma 
motivação reforçada, porque em Portugal temas desta natureza costumam ser 
quase exclusivamente investigados no âmbito das Ciências da Educação, 
parecendo-nos justificado o interesse de tentar estabelecer a ligação entre 
informação, comunicação, plataformas digitais, alfabetização, literacia, literacia 
Braille e educação especial. 
A questão de partida a que pretendemos dar resposta foi a seguinte: que 
perspetiva têm os docentes de Educação Especial das Escolas de Referência de 
um distrito sobre a informação, comunicação e inclusão escolar dos seus alunos 
com cegueira e baixa visão? Os objetivos previstos para a investigação realizada 
foram os seguintes: conhecer a formação inicial e especializada dos professores; 
conhecer a perspetiva dos professores sobre a criação e modo de funcionamento 
das Escolas de Referência; identificar os media utilizados pelos alunos com 
dificuldades visuais para produção e recuperação da informação; determinar o 
papel do sistema Braille no percurso escolar dos alunos com cegueira; verificar 
que papel desempenha a literacia digital dos alunos na produção/recuperação da 
informação e na sua inclusão escolar. 
Realizámos uma investigação qualitativa em duas Escolas de Referência de 
um distrito de Portugal Continental, dando relevância às palavras dos sujeitos 
envolvidos no fenómeno que pretendemos estudar. Preferimos o estudo de caso 
como método de pesquisa, por permitir investigar no contexto de vida real, 
pretendendo saber de que modo, com que meios e com que finalidades os 
professores de Educação Especial de alunos com cegueira e baixa visão 
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promovem as diversas literacias e, consequentemente, a inclusão digital, escolar 
e social dos alunos que apoiam. 
No Capítulo I, depois de nos referirmos à importância da comunicação em 
educação, refletiremos sobre o atual conceito de literacia e sobre a importância 
dos outros sentidos na ausência de visão, passando, nos pontos seguintes a 
abordar aspetos relacionados com a produção e acesso à informação por alunos 
com cegueira e baixa visão, com especial incidência nos casos em que se torna 
necessário recorrer a produtos e tecnologias não ópticos para permitir o acesso à 
informação e à comunicação verbal escrita. 
No Capítulo II, abordaremos alguns aspetos relacionados com a evolução dos 
conceitos e práticas em educação especial, a formação de professores e as 
recentemente instituídas “escolas de referência”. 
No Capítulo III, justificaremos as opções metodológicas para a realização do 
estudo empírico. O recurso à entrevista foi o meio privilegiado de recolha de 
dados, complementado com a análise documental e a observação de professores 
e alunos, bem como o recurso aos registos da nossa experiência nos anos em 
que prestámos apoio especializado a alunos com cegueira e baixa visão.  
Finalmente, no Capítulo IV, procederemos à apresentação, análise e 
discussão dos resultados. Estabelecemos como objetivos principais os seguintes: 
determinar se, na perspetiva dos Professores de Educação Especial, existe 
relação entre a literacia digital e a inclusão escolar dos alunos com cegueira e 
baixa visão; verificar que papel desempenha a literacia digital dos alunos na 
produção/recuperação da informação e na sua inclusão escolar; determinar que 
media são utilizados pelos alunos com dificuldades visuais para produção e 
recuperação da informação.  
Terminamos o trabalho com a exposição das conclusões a que chegámos.  
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PARTE I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
CAPÍTULO I – INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 
 
1. Informação, Comunicação e Educação 
 
Informação e Comunicação são, no dizer de Silva (2006: 4), “as duas faces de 
Jano”: « […] há um antes e um depois; dois rostos contrapostos, achando-se um 
voltado para trás e outro para a frente… Um olha para o antes e o outro para o 
depois; um olha para o interior e o outro para o exterior… Enfim, um corresponde 
ao termo Informação e o outro ao termo Comunicação.» 
Informação é o ato ou o efeito de informar, do latim informare, dar forma a, 
modelar, formar, fabricar1, ainda que os autores latinos tenham utilizado diversas 
palavras com o significado de informar, avisar, dar parecer sobre, dar 
conhecimento2. No processo educativo, assume especial importância a seleção 
da informação a transmitir, a tratar, a relacionar, a ampliar, passo primordial da 
construção de um curriculum. 
Comunicação significa o ato ou efeito de comunicar, palavra que tem a sua 
origem no étimo latino communicare, que significa tornar comum, participar, 
transmitir, ligar3; de communis, unus, comum. Portanto, para além dos muitos 
sentidos e aceções em que se pode usar a palavra (Silva, ib.: 6-8), comunicar 
significa colocar algo em comum, constituir, ainda que temporariamente, uma 
comunidade. 
Floridi (2009: 154) retoma a definição do conceito de filosofia da informação 
por si introduzida (Floridi, 2002) do seguinte modo: « PI may be defined as the 
philosophical field concerned with (a) the critical investigation of the conceptual 
nature and basic principles of information, including its dynamics, utilization, and 
sciences, and (b) the elaboration and application of information-theoretic and 
computational methodologies to philosophical problems.» 
                                                          
1 Ferreira, António Comes (s/d). Dicionário de Latim-Português. Porto: Porto Editora. 
2 Torrinha, Francisco (1939). Dicionário Português-Latino (2.ª ed.). Porto: Editorial Domingos Barreira.  
3 Ferreira (op. cit.). 
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Ilharco (2005), inspirando-se, principalmente, em Floridi (2002), num artigo 
sobre a emergência da filosofia da informação, enumera alguns problemas 
fundadores, a saber: o problema ontológico, os epistemológicos, da realidade, da 
ação, da comunicação, o problema das TIC e o problema ético. Relativamente ao 
problema da comunicação, coloca questões desconcertantes como estas (ib.: 47-
48): «Informação e comunicação: qual o fenómeno que precede o outro? Serão 
equiprimordiais? Será a comunicação a transmissão de informação? O que é a 
comunicação? O que é comunicação sem informação? O que é informação sem 
comunicação?» Já as questões relativas ao problema das TIC são mais próximas 
da educação e dos seus problemas atuais, quando afirma que «O sentido, 
significado, natureza, essência, possibilidades, consequências e implicações das 
TIC e da sua imensa penetração nas sociedades humanas é uma das vertentes 
principais da filosofia da informação.» (ib.: 47) 
Com ou sem “filosofia da informação”, é um dado adquirido que sem 
informação e comunicação não pode haver educação e a relação entre 
comunicação e educação é tão evidente que há muito se utiliza na América Latina 
o termo educomunicação (Soares, 2000), mas também em Portugal (Guerreiro, 
2013).  
Porém, as análises que os especialistas da área da comunicação fazem sobre 
a educação nem sempre se apresentam claras e atuais. Tomemos como exemplo 
um artigo de Pérez Tornero (2007).  
Pérez Tornero começa por se referir às grandes mudanças tecnológicas 
verificadas no final do século XX e à pressão que essas mudanças exercem sobre 
as escolas. Seguidamente, recorda as origens da instituição escolar e fala das 
grandes transformações ocorridas na difusão do conhecimento, conduzindo ao 
“cerco do ensino tradicional”. 
Propõe-se, então, fazer um “esquema da situação”, relativamente às “traves-
mestras do sistema escolar tradicional que começaram a oscilar”, apresentando-o 
em oito pontos (id., ib.:36-37): 
1. A escola já não é a depositária privilegiada do saber ou, pelo menos, do 
saber socialmente relevante. 
2. As escolas já não são os âmbitos da transmissão da educação. 
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3. A escola é, talvez, a instituição mais eficaz para ensinar a ler e a escrever, 
mas está a ficar para trás na promoção da nova alfabetização da sociedade 
da informação: a da linguagem audiovisual e da informática. 
4. Neste contexto, os professores já não são vistos como mestres possuidores 
de todas as capacidades e conhecimentos, 
5. Ao contrário do passado, as escolas já não detêm os únicos instrumentos 
de produção e sistematização do saber – ou perderam-nos em termos 
relativos. 
6. A escola já não é a fonte da racionalidade que fundamenta ou explica a 
ordem social. 
7. A escola tornou-se, além do mais, um elemento pouco prático. 
8. A escola está a perder, a olhos vistos, o poder outrora outorgado pelo 
sistema social tradicional. 
 
Afirma, então, o autor: «Em suma, estamos perante uma escola afastada das 
suas funções centrais tradicionais, que dificilmente encontra lugar no mundo 
moderno do saber.» Citando Logan4, que resumiu as razões pelas quais a escola 
parece estar afastada do contexto da mudança social que a rodeia, atribui a esse 
desfasamento a causa do crescimento da consciência da crise generalizada. 
Pérez Tornero passa, então, a enumerar os “pilares” da crise (ib.: 38-39): 
 «Crise a nível dos curricula escolares», porque a produção de saber é tão intensa e 
circula tão rapidamente por todos os media que é muito difícil saber que prática 
docente se poderá adaptar a tal velocidade. 
 «Crise entre os professores», que assistem à perda da função com que se formaram 
e começam a ser confrontados com novas exigências e solicitações. 
 «Crise, também, na linguagem fundadora da escola», porque o ensino se encontra 
afastado da linguagem audiovisual promovido pela sociedade.  
 «Crise, além do mais, no domínio nos recursos técnicos», na medida em que as 
escolas permanecem, mesmo nos países desenvolvidos, desfasadas do nível 
tecnológico existente nos lares e nas empresas. 
 «A crise estende-se, também,  aos valores e ao sistema de sociabilidade», pois a 
escola chegou ao final do século XX assente na tradição da escola burguesa, 
nacionalista, assistencial e fabril, pouco preparada para a sociedade pós–industrial, 
globalizada, multicultural e com problemas no emprego. 
 «Crise de gestão», dado que os modelos de organização e governo baseados na 
comunicação hierárquica e na avaliação dirigida por critérios de repetição e na 
burocratização não estão adaptados à mudança, à inovação ou à criação. 
 
Perante a situação, face à mudança, o autor apresenta quatro avaliações que 
se podem fazer (ib.: 39-40): 
 
 «Reformismo otimista». A perda de privilégios do sistema educativo e o 
aparecimento de novas fontes de conhecimento, possivelmente menos controladas, 
poderá conduzir a um maior grau de liberdade de expressão e acção. Assim, a 
                                                          
4
 Logan, R. K. (1995). The fifth language. Learning a living in the Computer Age. Toronto: Stoddart. 
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democratização e modernização da escola seria uma condição para a 
democratização da sociedade e, ao mesmo tempo, uma condição indispensável para 
atingir esse fim. 
 «Reformismo pessimista». A democratização da escola é apenas uma ilusão de ótica 
de um sistema que caminha para a concentração de poder. 
 «Tradicionalismo pessimista». A concorrência entre fontes do saber, a perda do 
controlo dos processos por parte dos professores e a omnipresença do mercado 
poderão conduzir ao fracasso social e cultural, bem como a uma cada vez maior 
dependência de uns poucos poderes universais. 
 «Anti–reformismo apocalítico». As mudanças vão no sentido de uma invasão 
programada do sistema capitalista para ocupar o espaço ainda mais ou menos 
público e humanista da educação. 
 
Depois de se referir a um Relatório da Unesco de 1996 e da Agenda 2000 da 
União Europeia, o autor defende a renovação e aponta onze desafios para as 
escolas (ib.: 40-43): 
 
1. «A abertura sistemática das escolas a novas fontes de saber», porque a produção 
do saber já não é privilégio das escolas. 
2. «A transformação das escolas em espaço de exploração, de descoberta e de 
invenção», pois a escola voltada para o futuro deve privilegiar os processos 
criativos e imaginativos. 
3. «A participação da comunidade inteira na educação», determinada pelo facto de 
as instituições de ensino já não serem a sua única garantia. 
4. «A aceitação da necessidade de promover o tipo de alfabetização próprio da 
sociedade da informação», porque há novas competências a desenvolver. 
5. «A criação das comunidades educativas a partir das escolas actuais», 
construindo novas comunidades virtuais. 
6. «A superação do modelo fabril», deixando de confinar a educação à sala de aula 
e aos horários rígidos. 
7. «A renovação tecnológica da escola», prioritária na renovação educativa. 
8. «A redefinição do papel dos professores», que devem assumir novos papéis, 
como os de tutores dos processos de aprendizagem e mentores e promotores de 
novos grupos e comunidades educativas. 
9. «A redefinição do papel do Estado na Educação», conferindo autonomia às 
escolas, aumentando o investimento na Educação e combatendo a segregação. 
10. «A aceitação do princípio da aprendizagem ao longo da vida», podendo chegar-
se a atingir um modelo educativo flexível, com percursos e tempos diversos e 
centrado nas necessidades e solicitações dos estudantes.  
11. «O envolvimento das escolas no mundo prático», procurando-se uma relação das 
escolas com o meio em que se inserem. 
 
Finalmente, o autor (ib.: 43-45) afirma que esta é a agenda de trabalho para 
os próximos anos, devendo a escola transformar–se na dimensão intelectual, 
renovando os princípios que a inspiram, e deverá transformar-se na dimensão 
prática, alterando as infraestruturas, instrumentos, regras e normas. Os 
problemas apresentados à educação não são novos, mas a sua resolução é 
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agora mais urgente e poderá ser facilitada pelas capacidades de difusão dos 
novos media.  
O artigo mostra como, num mundo em acelerada mudança, a Escola tem de 
se adaptar para poder sobreviver e responder a novas solicitações de vários tipos 
e proveniências. Tratando-se de um artigo inserido numa obra originalmente 
publicada em 20005, verifica-se que, de então para cá, a Escola já mudou muito, 
algumas vezes no sentido apontado pelo autor, como no caso da renovação 
tecnológica; noutras em sentido diverso, como acontece, ao contrário do que 
frequentemente se apregoa, com a autonomia das escolas. O caráter prospetivo, 
baseado essencialmente numa análise impressionista, que o artigo ainda poderia 
ter no ano 2000, não vai além de uma retrospetiva aquando da sua publicação em 
Portugal, se pensarmos na situação das escolas portuguesas. Porém, continua a 
ser um artigo a merecer atenção por parte de quem se interessa pelas questões 
colocadas, justificando a quase exaustiva “nota de leitura” aqui inserta, por 
sistematizar muitas das críticas que se têm feito nas últimas décadas à Escola, 
mas se continuam a fazer como se nunca ninguém as tivesse feito. Em muitos 
aspetos, as soluções apontadas encontram-se muito dependentes de opções 
políticas e económicas, nacionais e supranacionais, em que a Escola pouco ou 
nenhum papel desempenha.  
A propósito de um «conjunto de recursos – para alunos e professores – que 
podem contribuir para a educação para a cidadania» publicados no portal RTP 
Ensina,6 Damião (2017) observa: 
É certo que não existe uma Ordem dos professores, mas a sociedade deveria 
pensar como se ela existisse. Isto significa, antes de mais, respeitar o saber 
(sobretudo disciplinar e pedagógico-didáctico) destes profissionais e, 
correlativamente, não invadir a sua área de trabalho, substituindo-os, naquilo 
que lhes cabe decidir e fazer. Eis algo que acontece. 
Refiro-me, de modo mais directo, a ingerências por parte: 
                                                          
5
 O artigo faz parte de uma obra coletiva com textos produzidos no âmbito do Mestrado em Comunicação e Educação 
da Universidade Autónoma de Barcelona e editados, originalmente, em 2000, em Barcelona, pelas Ediciones Paidós 
Ibérica S.A. 
6 http://ensina.rtp.pt/artigo/recursos-de-cidadania/ [Acedido em 2/10/2017]. 
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 – de entidades supranacionais (que além de estabelecerem os rumos que 
entendem ser os certos para a educação escolar, produzem orientações 
directas para a docência); 
 – do ministério da educação (que não se limita a fixar a nível nacional 
conteúdos, objectivos e avaliação, prescrevendo métodos de ensino); 
 – de associações e fundações (que têm criado programas, actividades, 
materiais, testes, etc. para tudo o que já está na escola ou que se quer fazer 
entrar nela), frequentemente ligadas a empresas (sobretudo de recursos 
tecnológicos mas não só). 
 
Por outro lado, muitas têm sido as experiências “inovadoras” desenvolvidas 
nas Escolas. Veja-se, a propósito, a notícia da apresentação do Projeto Escolas 
Navegadoras (UMIC, 2005). 
A ministra da Educação, Carmo Seabra e Diogo Vasconcelos e Roberto 
Carneiro apresentaram na passada sexta-feira, em Avelar, Ansião, o projecto 
Escolas Navegadoras e a abertura de um concurso público para equipar 150 
escolas com novas tecnologias, incluindo portáteis, "quadros inteligentes" e 
redes sem fios, já a partir de Setembro de 2005. 
O projecto, denominado "Escolas Navegadoras", foi apresentado na sexta-feira 
por Maria do Carmo Seabra e pelo responsável da Agência para a Sociedade 
do Conhecimento, Diogo Vasconcelos, e prevê a substituição, total nalguns 
casos, dos livros por computadores portáteis, com um software especial. 
De acordo com Diogo Vasconcelos, o concurso envolve uma verba de 15 
milhões de euros, parcialmente apoiados por fundos comunitários, que deverão 
dotar 150 escolas de todo o país com estes equipamentos já a partir do 
próximo ano lectivo. 
O júri do concurso, que deverá ser lançado pouco depois das eleições, é 
presidido por Roberto Carneiro, que hoje se mostrou entusiasmado com a 
iniciativa. 
Na apresentação do projecto, que tem como primeira experiência-piloto em 
Avelar, Roberto Carneiro considerou que Portugal tem condições para se 
constituir num exemplo mundial de utilização das novas tecnologias na 
educação. 
A "aprendizagem por descoberta e pela inovação" é a prioridade do ensino 
deste novo século e o ex-ministro da Educação considera que Portugal tem 
condições para "voltar a liderar" o mundo na área da tecnologia, desde que 
aposte fortemente na formação das novas gerações. 
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"Temos que investir na escola. É por aqui que podemos liderar o 
conhecimento", afirmou. 
Para Maria do Carmo Seabra, o sucesso deste projecto está também 
relacionado com as parcerias público-privadas que o sustentam, como o 
demonstra o apoio de empresas como a Microsoft, a Intel, a Porto Editora e a 
FujitsuSiemens. 
 
É curioso relembramos que Portugal tinha “condições para se constituir num 
exemplo mundial de utilização das novas tecnologias na educação”! 
Passados alguns meses, já o jornal Público, sob o título “Escolas 
Navegadoras em terra de ninguém”, se interrogava (Wong, 2005): 
Que é feito do projecto Escolas Navegadoras, que previa a criação, até final 
deste ano, de uma rede de 150 estabelecimentos de ensino em que os alunos 
teriam computadores portáteis nas salas de aula e os quadros de lousa 
substituídos por outros interactivos? No final do ano lectivo, o PÚBLICO quis 
saber em que ponto se encontra o projecto. E se, no terreno, encontrou as 
primeiras escolas equipadas e a funcionar em pleno, a nível da tutela deparou-
se com mais dúvidas que certezas.  
O Ministério da Educação remete a responsabilidade para a Ciência e Ensino 
Superior. Este, por seu lado, atribui competências à Unidade de Missão, 
Inovação e Conhecimento (UMIC), cujo responsável não quis falar com o 
PÚBLICO. E do programa POS Conhecimento, a cujos apoios a UMIC tinha 
antes afirmado que iria concorrer, apenas afirmam que não há "nenhuma 
candidatura aprovada". 
O projecto-piloto começou a funcionar em três escolas – a básica de 1.º ciclo 
de Avelar e a dos 2.º e 3.º ciclos de Ansião (pertencentes ao mesmo 
agrupamento escolar) e também na Secundária de Arouca – , e o Governo de 
Santana Lopes previa que chegasse, até ao fim do ano, a centena e meia de 
estabelecimentos de ensino. Em Fevereiro, quando o projecto foi apresentado, 
a então ministra da Educação, Maria do Carmo Seabra – no seu último acto 
oficial –, informou que era necessário abrir concurso público para dar 
seguimento à iniciativa e que este se realizaria depois das eleições.  
Na altura, o dinheiro não parecia ser problema. Diogo Vasconcelos, da UMIC, a 
agência para a sociedade do conhecimento, declarou que estava previsto 
"financiar o projecto com mais 15 milhões de euros", através do Programa 
Operacional Sociedade do Conhecimento (POS Conhecimento). Mas, cerca de 
cinco meses depois das eleições, pouco se sabe deste projecto. Segundo 
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Roberto Carneiro, mentor das Escolas Navegadoras, cabe ao Ministério da 
Educação "a decisão sobre a oportunidade e calendário de alargamento da 
experiência a outras escolas". Mas o ministério diz que o projecto está no POS 
Conhecimento, sob a tutela do Ministério da Ciência e do Ensino Superior. 
"Nada foi feito [na legislatura anterior] para concretizar esse programa", explica 
Ramos André, do Ministério da Educação. […] 
O projecto Escolas Navegadoras tem como objectivo criar um "novo conceito" 
de acesso e partilha de conhecimentos. Na prática, cada aluno teria um 
computador portátil, com acesso à Internet sem fios; e os professores recebem 
formação para dar aulas recorrendo ao computador e a um quadro interactivo 
(que substitui o tradicional quadro de lousa).  
Em termos pedagógicos, defende-se uma alteração no modo de ensinar, 
promovendo a aprendizagem cooperativa, de maneira a adaptar a escola à 
sociedade, através do uso das novas tecnologias. 
 
Há, muitas vezes, a sensação de que a Escola está em constante mudança, 
sem grande tempo para reflexão e adaptação dos seus agentes. Leia-se um 
excerto de uma lei espanhola (Preâmbulo, IV, Ley Orgánica 8/2013, de 9 de 
diciembre, para la mejora de la calidad educativa): 
Prácticamente todos los países desarrollados se encuentran en la actualidad, o 
se han encontrado en los últimos años, inmersos en procesos de 
transformación de sus sistemas educativos. Las transformaciones sociales 
inherentes a un mundo más global, abierto e interconectado, como éste en el 
que vivimos, han hecho recapacitar a los distintos países sobre la necesidad de 
cambios normativos y programáticos de mayor o menor envergadura para 
adecuar sus sistemas educativos a las nuevas exigencias. 
En el ámbito europeo podemos citar a Finlandia, Suecia, Alemania, Austria, 
Francia, Italia, Dinamarca, Polonia, Hungría y Reino Unido como ejemplos de 
países cuyos sistemas educativos están en revisión. Fuera del ámbito europeo 
Brasil, Singapur, Japón, China (Shanghai), Canadá (Ontario), República de 
Corea o EE.UU. también están inmersos en procesos de mejora de la 
educación, con cambios regulatorios y planificaciones a medio y largo plazo. 
 
Curiosamente, não se cita o caso português, em que o sistema educativo tem 
estado quase sempre, com especial incidência na última década, em constante 
processo de revisão. Para além disso, continuam os inúmeros projetos e 
experiências a que se submetem os alunos e as escolas, num imparável 
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“regresso ao futuro”. O Projeto Sala de Aula do Futuro foi assim apresentado 
(Ferreira, 2016): 
Nesta sala de aula da Escola Secundária D. Manuel Martins, em Setúbal, as 
cores são garridas e os alunos podem sentar-se em puffs e são confrontados 
com perguntas a que devem responder em 45 minutos. O objetivo é que 
aprendam a matéria através da descoberta das respostas feitas com ajuda das 
pesquisas na internet. No fim, as conclusões são apresentadas à turma. E as 
intervenções do professor Carlos Cunha quase que ficam reduzidas a estas 
duas expressões: "Achas que esta definição responde à tua pergunta?" ou "o 
que interessa é isto, o resto é palha". O ambiente na primeira Sala de Aula do 
Futuro (SAF) portuguesa é elogiado pelos alunos e corresponde ao que os 
entusiastas pela mudança na forma de ensinar defendem. 
(…) 
A primeira sala fora de Bruxelas é esta de Setúbal e Portugal está a preparar 
mais 24, reforçando a posição de país da União Europeia com mais salas deste 
tipo. Agora temos seis a funcionar – além de Setúbal, também existem na 
Escola básica 2/3 da Atouguia da Baleia e na Básica de Ferrel, as duas em 
Peniche, na secundária Rafael Bordado Pinheiro, nas Caldas da Rainha, no 
Colégio Monte Flor e outra na Universidade de Lisboa, que serve de laboratório 
e formação de professores – em segundo lugar está a Bélgica, com quatro. 
De acordo com o Ministério da Educação (ME), estão a funcionar seis SAF em 
Portugal (todas em escolas públicas, à exceção do colégio privado e do 
Instituto de Educação da Universidade de Lisboa), e o objetivo é manter a 
aposta nestes espaços. "O ME apoia todas as iniciativas das Escolas que 
promovem a melhoria das aprendizagens e, em particular, as que visam o 
combate ao abandono escolar e promovam o sucesso escolar. No caso 
concreto dos ambientes educativos inovadores, o Ministério presta apoio 
técnico e científico às escolas que pretendam testar esta metodologia. O apoio 
passa pela referenciação destas escolas a outras escolas europeias com 
experiências semelhantes, por via da European Schoolnet", explica a equipa 
dirigida pelo ministro Tiago Brandão Rodrigues. 
 
No ano letivo de 2016/17, eram já 19 as Salas de Aula do Futuro existentes. 
Segundo a Equipa de Recursos e Tecnologias Educativas7, «Os "Ambientes 
Educativos Inovadores”, também conhecidos como "Salas de Aula do Futuro” 
(SAF) têm vindo a ser inaugurados em diversas escolas portuguesas e pretendem 
constituir-se como laboratórios de aprendizagem, espaços de inovação, para 
professores e alunos, propícios à utilização de novas metodologias, 
nomeadamente Project-Based e Inquiry-Based Learning.» 
Damião (2017b) considera associada às atuais reformas dos sistemas 
educativos em curso em vários países, «a equívoca ideia de que o aluno é activo, 
capaz de construir o seu próprio conhecimento se tiver oportunidade de realizar 
projectos relevantes no quotidiano e se estiver em ambientes agradáveis, nos 
                                                          
7 http://erte.dge.mec.pt/ambientes-educativos-inovadores  [Consultado em 21/12/2016].  
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quais prevalecem metodologias lúdicas, tudo podendo descobrir através da 
pesquisa, de preferência com recurso às tecnologias.» 
No ano letivo de 2017/18, iniciar-se-á em regime de experiência pedagógica, 
o projeto de autonomia e flexibilidade curricular dos ensinos básico e secundário 
nos «… estabelecimentos de ensino da rede pública e privada cujos órgãos de 
direção, administração e gestão manifestem interesse na implementação do 
mesmo no ano escolar de 2017-2018.»8(ponto 3 do Despacho n.º 5908/2017, de 5 
de julho) Será uma experiência realizada nos anos iniciais de ciclo – 1.º, 5.º, 7.º, 
10.º e 1.º ano de formação de cursos organizados em cursos de formação – em 
«… mais de 20% do universo a que, eventualmente, se virá a aplicar o que se 
testa» (Castilho, 2017). 
«A incerteza criada pelas reformas sucessivas sobre as finalidades e 
objetivos da escola e do ensino conduzem a “ajustamentos” que, na prática, se 
traduzem em mais reformas. Umas e outros sucedem-se a um ritmo rápido, 
incoerente e perturbador, sobretudo nas últimas décadas.» (CNE, 2016: 6) Não 
será de se desejar um regresso ao passado, que Rodrigues (2013: 113) 
classificou como “retropia” em educação, “uma utopia ao contrário”, mas a Escola 
e as salas de aula só podem ser as do presente e necessitam de estabilidade, 
acontecendo, por vezes, que experimentações orientadas para o futuro, mas 
apoiadas em métodos e tecnologias há muito utilizadas, se limitam, também, por 
sua vez, a reproduções utópicas de um passado recente.  
Voltando um pouco atrás, as interrogações de Ilharco (2005) e a análise de 
Pérez Tornero (2007) sugerem-nos algumas questões relacionadas com a 
educação, em geral, e com a educação especial, em particular:   
o Como podemos melhorar as possibilidades de comunicação dos 
alunos? 
o Como podemos promover/facilitar o acesso à informação? 
o Como permitir o acesso à informação numa biblioteca? 
É em resposta a estas questões e outras semelhantes que o recurso às TIC 
se revela quase imprescindível na educação. São questões a que, em parte, 
                                                          
8 Lista das Unidades Orgânicas que integram o Projeto de Autonomia e Flexibilidade Curricular em 
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Escolas_PAFC.pdf  [Acedido dem 20/08/2017]. 
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tentámos dar resposta em trabalho anterior (Castilho, 2007), sob o ponto de vista 
de alunos com cegueira ou baixa visão. 
Em certos casos, como quando a fala não pode constituir o veículo principal 
da comunicação, poderemos ter de recorrer a um sistema alternativo ou 
aumentativo da comunicação, para o que utilizaremos software específico, se o 
possuirmos, embora possamos usar para um efeito semelhante software de 
utilização comum, como se pode ver na figura seguinte. 
 
 
Figura 1: Ecrã de uma “tabela de comunicação” elaborada em Microsoft Office PowerPoint (exercício). 
 
Para além das muitas soluções comerciais existentes no mercado, 
poderemos recorrer a software livre, havendo, neste domínio, a salientar o Projeto 
BIA: 
 «…totalmente desenvolvido pelos recursos da Câmara Municipal de Castro 
Daire […] o 1º Sistema de Comunicação Aumentativo e Alternativo 
Multiplataforma (Windows, Mac, Linux, Android, iPad, iPhone
9
) desenvolvido 
em Portugal, com funcionalidades únicas no mundo e totalmente gratuito. Este 
projeto surgiu com o objetivo de melhorar a vida da Beatriz, uma criança do 
Concelho de Castro Daire com paralisia cerebral (tetraplegia espástica com 
componentes atetósicos e disartria) que não consegue comunicar de forma 
verbal, o que constantemente se revela uma enorme limitação, pois torna–se 
difícil satisfazer as suas necessidades mais básicas. […] Este projeto pretende 
ser uma referência internacional, motivo pelo qual, possuiu os seguintes 
idiomas: Português, Inglês, Chinês, Alemão, Francês e Espanhol, conseguindo 
dessa forma romper com as barreiras geográficas, dando visibilidade a este 
projeto a nível internacional.».
10  
 
Duas funcionalidades mundialmente inovadoras neste projeto, a cuja 
apresentação oficial tivemos ocasião de assistir, em Castro Daire, no dia 5 de 
                                                          
9
 Para iPad e iPhone ainda se encontrava em avaliação na Apple Store em 18/04/2014 e assim continuava em 
20/07/2016 na página para download. http://cm-castrodaire.pt/bia/index.php/software/downpt.  
10
 http://cm-castrodaire.pt/bia/ [Acedido em 5/03/2013]. 
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março de 2013, são a geolocalização, a enviar para um familiar em casos de 
emergência ou desorientação e a possibilidade de comunicação por correio 
eletrónico, a partir da construção de frases com símbolos.   
Neste domínio, devemos registar a existência de vários programas que 
permitem o controlo de equipamentos e a comunicação a partir de movimentos da 
cabeça, dos olhos e de outras partes do corpo, sendo de saudar a 
disponibilização gratuita do ACAT11 – Assistive Context-Aware Tolkit –, célebre 
por ter sido criado para responder às necessidades específicas de comunicação 
do físico britânico Stephen Hawking. Desenvolvido pela Intel, que libertou o 
código-fonte, e, na parte do acesso à escrita com predição de palavras, pela 
Swiftkey, está disponível em quatro línguas: inglesa, francesa, castelhana e 
portuguesa. 
Tentando dar resposta parcial às duas últimas questões, visitemos um espaço 
físico há muito conhecido, no que às nossas escolas EB 2/3 e Secundárias diz 
respeito. O termo Centro de Recursos designa um espaço físico, quase sempre 
fruto da evolução e adaptação do espaço da Biblioteca. Rara será hoje a 
biblioteca escolar que na porta de entrada não ostente um dístico a dizer 
“Biblioteca e Centro de Recursos”, ou, somente, “Centro de Recursos”, ou, ainda, 
“Centro de Recursos Educativos”. 
Entremos por uma dessas portas e vejamos o que podemos encontrar. Há os 
livros do costume, arrumados em prateleiras, em estantes que, nas escolas 
instaladas nos edifícios dos chamados “liceus históricos” ainda são protegidas por 
portas gradeadas. Ostentam nas lombadas letras e números que nos remetem 
para a Classificação Decimal Universal. As semelhanças com as tradicionais 
bibliotecas escolares acabam aqui.  
O espaço físico da biblioteca original foi consideravelmente aumentado e 
dividido em várias secções, cada uma delas com as suas funcionalidades 
próprias, como sejam espaços com mesas e cadeiras para leitura de livros, 
lugares para uso do computador, sala para música e video, espaço para tirar 
dúvidas com os professores aos quais, expressamente, se atribui esse serviço. 
                                                          
11 Mais informações em: https://01.org/acat [Acedido em 21/08/2017]; código-fonte disponível em: 
https://github.com/intel/acat/releases.  
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Se quisermos saber os livros disponíveis, passamos ao computador e a 
consulta a uma base de dados, elaborada em aplicativo apropriado, comum à 
Rede de Bibliotecas Escolares, dá-nos, ou deve dar, as informações pretendidas, 
como mostra a figura seguinte. 
 
 
Figura 2: Excerto do resultado da pesquisa para Eça de Queirós (Biblioteca de uma Escola 
Secundária)
12
. 
Algumas escolas possuem, neste domínio, recursos consideráveis. Tivemos 
ocasião de verificar numa Escola Secundária a existência de quase dezena e 
meia de milhares de livros, 15 assinaturas de periódicos, centenas de cassetes de 
video, algumas, pelo interesse e raridade do conteúdo, ainda utilizadas, de CD-
Rom e outros materiais, como jogos e mapas.  
Em alguns casos, podemos, a partir daqui, saber que obras se encontram 
disponíveis nas outras escolas da cidade ou do concelho. A modificação de 
conceitos e práticas nas bibliotecas escolares tradicionais tem aumentado os 
índices de utilização das diversas valências. 
Lê-se em Veiga, Barroso, Calixto, Calçada & Gaspar (1996: 16): «Considera-
se, portanto, que a criação de uma rede de bibliotecas poderá constituir uma das 
medidas da política educativa e que cada biblioteca deverá ser entendida como 
                                                          
12
 http://212.55.143.29/bibliopac/bin/wxis.exe/bibliopac/ [Acedido em 11/02/2011]. 
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um centro de recursos multimédia de livre acesso, destinado à consulta e à 
produção em diferentes suportes. Deverá também tornar-se um centro de 
iniciativas, inseridas na vida pedagógica de escola e aberto à comunidade local.»  
Este desiderato é uma realidade em muitas das nossas bibliotecas 
escolares/centros de recursos. São lugares onde ainda se respeita, 
habitualmente, o silêncio, mas também constituem, em certos dias, lugares de 
encontro, de conferência, de tertúlia, de diálogo com escritores; lugares de 
acesso, em presença e/ou à distância, à informação e ao conhecimento. O Plano 
de Atividades revela-nos que esses lugares se encontram, de facto, abertos à 
comunidade educativa.  
Recordemos, a propósito, os objetivos da biblioteca escolar, constantes do 
Manifesto aprovado pela UNESCO, na Conferência Geral de Novembro de 1999 
(IFLA/UNESCO, 1999): 
 Apoiar e promover os objectivos educativos delineados de acordo com     
as finalidades e curriculum da escola; 
 desenvolver e manter nas crianças o hábito e o prazer da leitura e da 
aprendizagem e também da utilização das bibliotecas ao longo da vida; 
 proporcionar oportunidades de produção e utilização de informação para 
o conhecimento, compreeensão, imaginação e divertimento; 
 apoiar os estudantes na aprendizagem e  prática de capacidades de 
avaliação e utilização da informação, independentemente da natureza, suporte 
ou meio, usando de sensibilidade relativamente aos modos de comunicação de 
cada comunidade; 
 providenciar acesso aos recursos locais, regionais, nacionais e globais e 
às oportunidades que exponham os estudantes a ideias, experiências e opiniões 
diversificadas; 
 organizar actividades que favoreçam a tomada de consciência cultural e 
social e a sensibilidade; 
 trabalhar com os estudantes, professores, administradores e pais de 
modo  a alcançar as finalidades da escola; 
 defender a ideia de que a liberdade intelectual e o acesso à informação 
são essenciais  à construção de uma cidadania efectiva e responsável e à 
participação na democracia; 
 promover a leitura, os recursos e serviços da biblioteca escolar  junto da 
comunidade escolar  e do meio. 
 
As bibliotecas são, agora, muito mais frequentadas por alunos e professores. 
Algumas possuem um Grupo de Amigos da Biblioteca, constituído, em grande 
parte, por familiares dos alunos. Por vezes, o grupo sai da escola e realiza uma 
visita de estudo aos lugares dos livros e dos seus autores: Aquilino, Camilo e Eça 
são exemplos. Em estreita colaboração com a Disciplina de Português, 
organizam-se concursos de escrita e leitura, que obtêm estimulante adesão. Uma 
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consulta ao registo de requisições mostrará que, pelo menos no Ensino Básico, a 
leitura de livros tem vindo a crescer a um ritmo constante, o que pode indicar que 
têm dado frutos iniciativas como a do PNL (Plano Nacional de Leitura – 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 86/2006, aprovada em 1 de junho) e 
outras nem sempre diretamente relacionadas com os livros, tendentes a levar a 
comunidade educativa a frequentar a biblioteca. 
Apesar do que de positivo notámos, devemos também reconhecer algumas 
limitações que encontrámos nas bibliotecas escolares. Vamos referir-nos, apenas, 
a quatro. Em primeiro lugar, por vezes, a falta de espaços físicos adequados para 
apoio a alunos, realização de ações de formação e reuniões de professores faz 
com que a biblioteca, em certas horas de alguns dias, seja tudo menos o que 
deveria ser e chegue a ter o acesso limitado ou vedado aos seus frequentadores 
habituais. Em segundo, nos casos que conhecemos, excetuando os “liceus 
históricos” e as antigas Escolas Comerciais e Industriais, o número de livros das 
bibliotecas é muito reduzido. Ficámos bastante impressionados com o facto de, 
em princípio de carreira, em meados dos anos 80 do século passado, termos 
prestado serviço em escolas acabadas de inaugurar, cujas bibliotecas possuíam 
menos livros dos que os que tínhamos em nossa casa. Devemos dizer que, na 
segunda década do século XXI, revisitando, por motivos profissionais, algumas 
dessas escolas, a situação se mantém. Em terceiro, ainda há casos em que as 
bibliotecas escolares, por se encontrarem no segundo piso de edifício sem 
elevador, são inacessíveis a alunos em cadeira de rodas, apesar dos pontos 1 e 2 
do Artigo 9.º do Decreto-Lei n.º163/2006, de 8 de Agosto, que obrigam à 
adaptação no prazo de dez ou cinco anos, conforme se trate de edifícios 
construídos antes de 1997 ou depois, respetivamente. Por fim, os equipamentos 
informáticos existentes não possuem software adequado à acessibilidade por 
todos os alunos. 
Na maioria das escolas dos Ensinos Básico e Secundário, foi a partir das 
Bibliotecas/Centros de Recursos Educativos que os alunos tiveram pela primeira 
vez acesso continuado à World Wide Web (WWW). A situação está, no entanto, 
significativamente alterada, devido à ligação em banda larga, à generalização das 
redes sem fios e aos programas e-escolinhas, e-escolas e e-professores, sendo 
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possível aceder à WWW a partir de qualquer lugar na maioria – ou na totalidade – 
dos Jardins de Infância e das escolas dos Ensinos Básico e Secundário. No 
entanto, o “parque informático” escolar, nos casos que conhecemos, é insuficiente 
e está, no momento em que escrevemos, desatualizado, para não dizer obsoleto. 
Por outro lado, os repositórios institucionais das Universidades são, cada vez 
mais, um meio de divulgação do conhecimento científico e da investigação 
realizada, mostrando Borges (2009: 158) que «os investigadores estão a alterar o 
seu comportamento face a novos ambientes trazidos pelas TIC e a adaptar os 
modos de acesso, produção e difusão da informação científica.» Os repositórios e 
as revistas científicas em linha colocam hoje ao dispor de todo o público 
interessado uma boa parte da produção académica, levantando novos problemas 
relativos à utilização dessa produção (Borges, 2006). Uma reflexão sobre o 
assunto, principalmente sobre o acesso livre e o papel desempenhado pelo 
Language Learning & Technology, encontra-se em Warschauer (2016). 
Também as bibliotecas universitárias têm novos meios e novas funções, 
promovendo novas atividades dirigidas ao exterior. Um exemplo, a que 
poderíamos juntar muitos outros, menos e mais recentes, foi a realização do 
workshop “O que poderá ser a Biblioteca no teu computador?”, preparado pelas 
Bibliotecas da Universidade de Aveiro, que decorreu nos dias 23 a 27 de 
novembro de 2009, no âmbito da “Semana Aberta da Ciência e Tecnologia” e 
destinado a alunos do Ensino Secundário, «com o objectivo de demonstrar, de 
forma criativa e através de metodologias interactivas, o que é hoje uma biblioteca 
universitária como espaço de partilha de conhecimento, no contexto da 
informação digital da internet, com novos serviços virados para o utilizador, de 
olhos postos no futuro.»13A propósito, a 17.ª edição da “Semana Aberta” da 
Universidade de Aveiro realizou-se entre os dias 21 e 25 de novembro de 2016, 
com um vasto leque de atividades, tendo como destinatários alunos desde o 4.º 
Ano do 1.º Ciclo ao Ensino Secundário e Superior, apresentando, também, uma 
atividade destinada a professores do Ensino Superior.14 
As bibliotecas universitárias muito poderão fazer ainda pela acessibilidade, 
tendo algumas – Universidades do Porto, Minho, Aveiro, Coimbra, Évora, Trás-os-
                                                          
13
 Fonte:  http://www.ua.pt/sbidm/biblioteca/PageImage.aspx?id=10314 [Acedido em 21/01/2010]. 
14 http://semanaberta.ua.pt [Acedido em 18/11/2016]. 
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Montes e Alto Douro, Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, – há muito iniciado o caminho, 
com o Projeto Biblioteca Aberta do Ensino Superior (BAES)15:  
Biblioteca com conteúdos acessíveis on-line, resulta do trabalho em parceria 
entre nove [em rigor, são oito, contando com as Faculdades de Ciências e de 
Letras da Universidade de Lisboa] Instituições de Ensino Superior e constitui-se 
pela articulação de três grandes áreas: produção de informação, acesso à 
informação e partilha de informação. 
Possui um acervo de mais de 3000 títulos em Braille, áudio e texto integral. 
Sendo uma estrutura em desenvolvimento, na BAES é possível encontrar muita 
informação, na área das Ciências Sociais e Humanas. Pretende-se, a curto 
prazo, alargar a produção para as áreas da Matemática, Música e Química, 
aumentar o nº de títulos para as actuais áreas e, a médio prazo, introduzir 
novas áreas do saber. 
Os estudantes do ensino superior com necessidades educativas especiais 
podem aceder ao texto integral de colecções específicas que lhes são dirigidas, 
designadas pelo título genérico de colecções ALFA, autenticando-se, quando 
para tal são solicitados pelo sistema, com as mesmas credenciais que utilizam 
para o acesso à rede wireless (e-U/eduroam) das suas instituições. 
O acesso está disponível a partir da Biblioteca Virtual da U.Porto. 
 
Como notam Martins & Martins (2011), num artigo sobre o papel das 
bibliotecas no apoio a utilizadores com necessidades especiais, «O futuro das 
bibliotecas depende em grande medida da forma como estas vão ao encontro das 
necessidades dos utilizadores.» Assim, devem ter-se em conta todos os possíveis 
utilizadores e todas as previsíveis necessidades, incluindo as de formação, de 
espaços apropriados para estudo e pesquisa, de equipamentos e software 
adequados.  
 
2.  Literacia(s) 
 
A palavra literacia tem origem na palavra latina littera, ae, letra, carta, 
documento escrito. A expressão litteras discere significa aprender a ler e 
litterattor, oris designa o que ensina a leitura e escrita. Verificámos que não se 
                                                          
15
 http://sigarra.up.pt/up/WEB_BASE.GERA_PAGINA?P_pagina=122586 [Acedido em 21/01/2010 e 23/05/2016]. 
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encontra nos dicionários de língua portuguesa mais antigos registada a palavra 
literacia, depreendendo-se que a sua entrada e vulgarização no Português é 
recente, por influência da língua inglesa e da sua crescente difusão. No entanto, 
verificámos que em outras línguas, como a castelhana, se continua a preferir o 
termo alfabetización, i.e., alfabetização, constituído a partir das duas primeiras 
letras do alfabeto grego.  
Silva (2008: 20-21) refere a «equivocidade indesejável» da expressão, 
«porque literacy, em inglês, tanto significa uso de capacidades cognitivas e 
críticas como alfabetização ou aquisição de competências básicas (saber ler, 
escrever e contar). Mas em outras línguas, como o Português, o termo literacia 
(ou o termo sinónimo letramento16) pode acolher distinções mais subtis e, 
também, ser dicionarizado como sinónimo de alfabetização.» 
A ambiguidade seria menor se adotássemos a distinção apresentada num 
estudo sobre a literacia em Portugal (Benavente et al., 1996: 4).  
Se a alfabetização traduz o acto de ensinar e de aprender (a leitura, a escrita e 
o cálculo), um novo conceito – a literacia – traduz a capacidade de usar as 
competências (ensinadas e aprendidas) de leitura, de escrita e de cálculo. Tal 
capacidade de uso escapa, assim, a categorizações dicotómicas, como sejam 
“analfabeto” e “alfabetizado”. Pretende-se, com aquele novo conceito, dar conta 
da posição de cada pessoa num continuum de competências que tem a ver, 
também, com as exigências sociais, profissionais e pessoais com que cada um 
se confronta na vida corrente.  
 
Em conformidade, para os autores, «…o conceito de literacia centra-se no 
uso de competências e não na sua obtenção…» (id., ib.). 
Mais adiante (id.: 7), lê-se: 
 […] a avaliação de competências de literacia requer a adopção de 
instrumentos com diferentes tarefas, tais como:  
– leitura e interpretação de textos em prosa, designadamente artigos de jornais 
revistas e livros;  
– identificação e uso de informação localizada em documentos, tais como 
impressos, quadros, gráficos e índices;  
– aplicação de operações numéricas a informação contida em material 
impresso, tal como um horário, um livro de cheques ou um anúncio. 
 
 
                                                          
16
 Termo usado no Brasil, a partir da década de 80 do século XX, com o sentido lato de uso social da leitura e escrita, 
na sequência da publicação da obra de Kato, M. (1986). No mundo da escrita: uma perspectiva psicolinguística. São 
Paulo: Ática. 
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O conceito de literacia é hoje muito abrangente, podendo, sem exagero, 
afirmar-se que haverá tantas literacias como aquelas de que nos quisermos 
lembrar: literacia numérica, literacia mediática, literacia científica, literacia 
informática, literacia digital (Tavares, 2010). De passagem, digamos que este é 
um artigo que nos suscita algumas interrogações, como a de sabermos como 
promover a participação, numa “escola inclusiva”, de um aluno com cegueira em 
algumas atividades propostas. De que forma, por exemplo, um aluno desprovido 
do sentido da visão pode fazer uma “visita virtual” ao Museu da Marinha? Qual o 
papel dos professores da Turma e de Educação Especial na preparação dessa 
“visita”? Também em alguns documentos orientadores oficiais ou oficializados se 
nota a ausência de referência aos alunos com necessidades educativas especiais 
(NEE), como se, simplesmente, não existissem17. 
Carvalho (2013) fala de literacia académica, considerando o contexto 
académico como um contexto específico de uso da linguagem. Há, pois, uma 
profusão de literacias, falando-se também de literacia económica, literacia 
emocional, literacia espiritual, televisiva, cinematográfica e outras há muito 
abordadas por diversos autores (Buckingam, 2008).  
Em Wilson et al. (2011), encontramos o esquema seguinte. 
 
                                                          
17 Cf., p. ex., Santos, M.; Pedro, N.; Soares, F. & Matos, J. (2008). Guião de utilização de plataformas de aprendizagem 
em ambientes escolares – Orientações para a dinamização de áreas de trabalho com alunos. Documento produzido no 
âmbito do Projeto “Utilização educativa de plataformas de aprendizagem” desenvolvido pelo Centro de Competência 
RTE da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa e financiado pela Equipa CRIE/ Direcção-Geral de Inovação 
e Desenvolvimento Curricular. Disponível em: http://moodle.crie.minedu.pt/file.php/400/guioes_moodle/alunos_1_1_.pdf 
[Acedido em 3/07/2010]. 
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Figura3: Media and Information Literacy. 
Já há mais de duas décadas que investigadores de várias nacionalidades, 
como Estados Unidos da América, Austrália e Grã-Bretanha – New London Group 
–, reunidos em New London, New Hampshire, Estados Unidos da América, em 
1994, para discutir questões relacionadas com a educação em países de língua 
oficial inglesa, propuseram a utilização do termo “multiliteracias” (Cazden et al., 
1996). 
Como nota Bawden (2008), num capítulo sobre as origens e diversos 
conceitos de literacia digital, a utilização da expressão tem sido algo confusa. O 
conceito é atribuído a Paul Gilster18 (Pool, 1997), se bem que não tenha sido o 
primeiro a usar a expressão.  
Olhando para a questão de outra forma, valerá a pena recordar que a 
Convenção sobre os Direitos da Criança (UNICEF, 1989), aprovada pelas Nações 
Unidas em 1989, ratificada por Portugal em 1991, reconhece às crianças um 
conjunto de direitos fundamentais, próprios e inalienáveis. No Artigo 17, afirma-se 
que «os Estados Partes reconhecem a importância da função exercida pelos 
órgãos de comunicação social e asseguram o acesso da criança à informação e a 
documentos provenientes de fontes nacionais e internacionais diversas, 
nomeadamente aqueles que visem promover o seu bem-estar social, espiritual e 
                                                          
18
 Gilster, P. (1997) Digital Literacy.  New York: Wiley. 
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moral, assim como a sua saúde física e mental.» A criança tem «o direito de 
exprimir livremente a sua opinião sobre as questões que lhe respeitem, sendo 
devidamente tomadas em consideração as opiniões da criança, de acordo com a 
sua idade e maturidade (Art.º 12). Além disso, a Convenção (Art.º 13) reconhece 
à criança o «direito à liberdade de expressão […] liberdade de procurar e expandir 
informações e ideias de toda a espécie, sem considerações de fronteiras, sob 
forma oral, escrita, impressa ou artística ou por qualquer outro meio à escolha da 
criança».  
Repare-se que «… criança é todo o ser humano menor de 18 anos, salvo se, 
nos termos da lei que lhe for aplicável, atingir a maioridade mais cedo.» (Art.º 1) 
Assim, neste contexto, crianças são os seres humanos que se encontram a 
frequentar a Escola, grande parte deles abrangidos já pela escolaridade 
obrigatória de doze anos, no caso português.  
 A literacia pode, então, ser entendida como um direito humano e recorde-se 
a instituição da década da literacia (2003-2012), sob o lema Literacy for all: voice 
for all, learning for all (UNESCO, 2005b). 
Se nenhum de nós pode saber tudo, mas se cada um de nós sabe alguma 
coisa e se todo o conhecimento existe na humanidade, as novas tecnologias 
permitem que a inteligência coletiva construa conhecimento de uma forma 
inteiramente nova (Lévy, 2000). 
Depreende-se da leitura de Jenkins (2006) que a existência de uma 
convergência como cultura participativa implica que os utilizadores sejam ativos, 
não se limitando a ser consumidores passivos de media; que se encontrem 
socialmente ligados, quer dizer, não sejam consumidores isolados e, ainda, que 
sejam utilizadores públicos. No entanto, Jenkins reconhece que as grandes 
empresas dos media e indivíduos dessas empresas continuam a deter maior 
poder do que os consumidores individuais ou, até, do que um conjunto de 
consumidores. Sabemos tratar-se de um campo em constante mutação, no qual 
as profecias ou análises prospetivas desempenham um importante e aplaudido 
papel, mas nem sempre são comprovadas pelos desenvolvimentos subsequentes 
da imprevisível realidade. 
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Num contexto de inclusão digital e cultura participativa, não restrito a 
utilizadores com cegueira e baixa visão, mas alargado a todas as pessoas com 
interesse pessoal ou profissional nos assuntos tratados, apresentamos, em 
seguida, o portal LERPARAVER, que nos mostra a importância da literacia digital 
em pessoas com cegueira e baixa visão. 
 
 
 
Figura 4: LERPARAVER
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É um portal “especial”, no sentido em que foi fundado por duas pessoas com 
cegueira; existe desde 1999; é um portal acessível às pessoas com cegueira e 
baixa visão; é o maior portal ativo deste género em língua portuguesa, acedido 
diariamente por pessoas de todos os países em que o Português é a língua 
oficial; permite interação, entre os utilizadores, pelo menos, de um ponto de vista 
da abordagem comunicacional referida por Araújo, Neto, Cheta & Cardoso (2009: 
131). Embora «mantido e coordenado pelos seus fundadores [Daniel Serra (que 
tivemos o prazer de conhecer em setembro de 2016) e António Silva], trata-se de 
um espaço coletivo, em que qualquer pessoa pode colaborar publicando 
conteúdo, contribuindo assim para a partilha de informação»20. 
Repare-se num extrato dos conteúdos disponibilizados na “Página de 
Informática”.  
                                                          
19
 http://www.lerparaver.com/ [Acedido em 22/05/2012]. 
20
 Submetido em 23/05/2007, acedido em 5/11/2010. 
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Figura 5: Exemplos de Conteúdos da "Página de Informática". 
Os conteúdos pretendem dar resposta a algumas necessidades dos 
utilizadores no acesso ao computador. Algumas das questões colocadas no 
Forum são exemplificativas das dificuldades experimentadas pelos utilizadores 
com cegueira das tecnologias ligadas à informação e comunicação. 
 
 
Figura 6: Forum, em 14/11/2010 (excerto). 
 
Curiosamente, a “Procura de Professor” pretendia encontrar um professor 
normovisual que soubesse musicografia Braille para, numa instituição do Ensino 
Superior se poder realizar um curso livre de musicografia Braille. De facto, em 
Portugal, a musicografia Braille é muito descurada, porque, em princípio, serão 
necessárias algumas condições para a sua aprendizagem: que o estudante 
estude música para além do 2.º Ciclo, frequentando, de preferência, o 
Conservatório, que o professor de Educação Especial domine o sistema Braille e 
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tenha conhecimentos musicais. Ora, estas condições raramente se reúnem até ao 
final do Ensino Secundário. Como a autora deste post se propunha levar a efeito 
um projeto que pretendia, “entre outras coisas, divulgar e promover o ensino da 
musicografia braille” no Ensino Superior, contactámo-la, na altura, através do 
endereço eletrónico disponibilizado, para saber do que se tratava e averiguar que 
colaboração pretendia e obtivemos resposta rapidamente, comprovando, assim a 
funcionalidade do portal enquanto plataforma digital de informação e 
comunicação. Não nos foi possível colaborar, porque o projeto destinava-se a 
uma instituição de Ensino Superior muito distante da nossa residência.  
Como se vê, também no Forum se abordam questões com interesse prático 
para as mais variadas situações. 
Verificámos que o portal criou uma comunidade que partilha, à distância, 
interrogações e conhecimentos. Como não tivemos, por não a termos solicitado, 
permissão para divulgar outras matérias reservadas a utilizadores registados, 
ficamo-nos por esta apresentação, destinada a mostrar que o portal referido 
demonstra a importância da literacia digital das pessoas com cegueira e baixa 
visão e é um bom exemplo da existência da cultura participativa, da inteligência 
coletiva e da “cultura Internet” referida por Castells (2007), merecendo consulta 
por parte de quem se interessa por estes assuntos. 
Concluímos, pois, que a educação para os media é um direito dos seres 
humanos que frequentam a escola e deverá considerar-se extensivo à utilização 
de todos os meios, tecnologias e aplicações necessários ao exercício desse 
direito, indissociável, em boa parte devido aos novos media, dos conceitos de 
literacia e de literacia digital. 
A importância da participação digital encontra-se expressa em muitas 
publicações, de entre as quais referimos um artigo de Morgado (2010), neste caso 
sobre a dos professores portugueses durante a XVII Legislatura, afirmando que 
(id.: 213) «[…] se a intervenção dos cidadãos através dos meios digitais não é 
solução para o problema, faz já parte dela.» No entanto, a participação digital dos 
cidadãos não é tão influente como, à primeira vista, se poderia pensar. Os novos 
media democratizaram a expressão dos cidadãos, mas, apesar desse importante 
papel, não se afigura que a sua voz tenha influência nos processos de decisão 
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dos poderes económico e político. Veja-se o exemplo de Paulo Guinote, que 
encerrou em 26 de março de 2015 o seu muito célebre e influente blog “A 
Educação do Meu Umbigo”21. As razões foram assim apresentadas (Viana, 2015): 
Este docente de Português, que se licenciou em História e se doutorou em 
História da Educação, e que fez há pouco 50 anos, não estabelece uma 
relação de causa e efeito entre estes dois acontecimentos. Mas entre as razões 
que aponta para o fim do seu blogue está esta: “Já não existe um espaço para 
um debate sério e plural. O que se pensa estar a ser debatido afinal já está 
decidido e existe um consenso que se adivinha para o próximo Governo, seja 
este do PS ou do PSD”. Decidiu não alinhar mais no que classifica uma 
“coreografia do fingimento”. 
Mas não se fartou apenas dos partidos ou dos sindicatos. Cansou-se também 
do fosso entre o que se escrevia na blogosfera e o que se fazia nas escolas. “A 
certa altura comecei a sentir que os professores descarregavam a sua 
frustração nos comentários que escreviam no Umbigo e noutros blogues e que 
nas escolas não intervinham”. Chegou à conclusão que o seu blogue “estava a 
ter efeitos mais negativos do que positivos”, que deixara de “ter espaço para 
dizer algo de novo e apenas a escrever coisas negativas”. “Não é isso o que 
quero, nem o que sou. Estava a criar uma caricatura de mim próprio”, comenta. 
 
Além disso, os novos media são também utilizados pelos decisores políticos e 
económicos, que, cada vez mais se têm servido das chamadas redes sociais para 
comunicarem diretamente com o seu público, dispensando a mediação 
jornalística. 
Uma revisão do conceito de literacia digital pode ser encontrado em Sáinz; 
Castaño & Artal (2008). Uma revisão crítica de alguma literatura sobre a 
combinação dos termos digital e literacia pode ler-se em Goodfellow (2011).  
Reconhecemos a existência de new literacies (Lankshear & Knobel, 2012; 
2013). No entanto, fazemos notar que a ampliação do conceito de literacia e de 
literacia digital tem sido uma preocupação de muitos autores, mas, em alguns 
casos, a adoção de certas designações é questionável. Por exemplo, fará sentido 
falar-se de internet literacy (Ala-Mutka, 2011)? Compreendemos que «Internet 
literacy adds to the tool-related knowledge and skills the considerations and ability 
to successfully function in networked media environments.» (id., ib.: 29), porém, já 
Albert & Barabási (2002: 50) tinham recordado: «The Internet is a network of 
physical links between computers and other telecommunication devices». 
Lankshear & Knobel (2012: Abstract), estabelecendo um paralelismo com um 
automóvel, que era novo em 2009, seminovo em 2010 e usado em 2011, pensam 
                                                          
21  https://educar.wordpress.com/ [Consultado em 27/03/2015]. 
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que as “novas literacias” podem ser entendidas como fazendo parte de um 
período de mudanças sociais, culturais, institucionais, económicas e intelectuais 
iniciadas há várias décadas. Assim, as “novas literacias”, entendidas como um 
paradigma social emergente, fazem parte de uma conjuntura histórica. Em 
consequência, consideram que quando as novas práticas e estilos sociais do 
paradigma emergente são incorporados na prática quotidiana, ao ponto de se 
considerarem adquiridos e “normais”, podem ser vistos como literacias 
convencionais.  
A necessidade de promoção de “literacias múltiplas” é reconhecida pelos 
governantes portugueses no PNL 2027 (Resolução do Conselho de Ministros n.º 
48-D/2017, de 31 de março), que tem em vista «… o desenvolvimento de uma 
política integrada de promoção da leitura e da escrita e das múltiplas literacias, 
nomeadamente, a cultural, a científica e a digital.» Uma das linhas orientadoras 
do Plano é: «Lançar programas dirigidos a crianças, jovens e adultos, que visem 
promover o desenvolvimento de literacias múltiplas, designadamente, a da leitura 
e escrita, a digital, da informação visual, científica e tecnológica, por forma a 
preparar a população portuguesa para as exigências da sociedade do século XXI 
(ib., ponto 2, alínea b). 
 
3. Dificuldades da Visão, Acesso à Informação e os Outros Sentidos 
 
Neste ponto, pretendemos abordar assuntos relacionados com as 
capacidades dos outros sentidos quando o da visão se encontra reduzido ou é 
incapaz de aceder e processar a informação necessária em vários contextos da 
vida. As pessoas com cegueira podem apresentar desde ausência total de visão 
até alguma perceção luminosa para poderem perceber formas e cores a muito 
curta distância. A “cegueira legal” inclui: a ausência total de visão; as situações 
irrecuperáveis em que a acuidade visual seja inferior a 0,1 no melhor olho, após a 
correção apropriada, ou a acuidade visual, que, embora superior a 0,1, seja 
acompanhada por limitação do campo visual igual ou inferior a 20 graus angulares 
(Artigo 1.º do Decreto-Lei 49331, de 28 de outubro). A cegueira considera-se 
congénita, se surge do nascimento ao primeiro ano de vida; precoce, se surge 
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entre o primeiro e o terceiro ano; adquirida, se surge depois dos 3 anos de idade. 
A cegueira acarreta dificuldades na execução de tarefas rotineiras exercidas de 
forma convencional, através do olhar, só permitindo a sua realização com formas 
de acesso alternativas.  
Em termos educativos, trata-se de cegueira se o aluno necessitar de utilizar o 
sistema Braille para leitura e escrita sobre papel e/ou equipamentos informáticos 
com programa para leitura de ecrã ou, ainda, dispositivos de entrada e de saída 
em Braille. Necessita, pois, de tecnologias de apoio não ópticas para acesso à 
informação.  
Considera-se com baixa visão o aluno que é capaz de aceder à informação 
escrita sobre papel com a utilização de auxiliares ópticos como lupa de mão, Lupa 
TV e telescópio. No caso do computador, consegue aceder à informação através 
da utilização de opções de acessibilidade do sistema operativo: alterando 
tamanhos, alterando tamanho do ponteiro do rato, configurando a espessura do 
cursor, desativando imagens ou conteúdos dispensáveis, intensificando o 
contraste das cores, ativando a lupa, etc. 
 
3.1. Audição 
 
Nas pessoas com dificuldades visuais, principalmente nos casos de ausência 
de visão, os outros sentidos adquirem maior importância. 
A audição assume um papel fundamental em contexto educativo e em 
orientação e mobilidade (OM). Por exemplo, é, fundamentalmente, o sentido da 
audição que permite o acesso ao computador com recurso ao leitor de ecrã.  
Os estudos efetuados há já alguns anos não permitem estabelecer diferenças 
entre pessoas com cegueira e videntes na capacidade para distinguir sons. O 
maior rendimento notado nos primeiros, nomeadamente nas tarefas de vigilância 
e deteção de sinais, deve-se a um maior grau de concentração auditiva, face à 
falta de estímulos visuais. Assim, como notam Blanco & Rubio (1993: 93), «...o 
maior contacto com a estimulação auditiva ambiental faz com que os cegos 
treinados em mobilidade prestem mais atenção às variações de frequência ou 
intensidade que se produzem nas fontes sonoras.» 
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Verifica-se depressa, num ambiente de relações informais, por exemplo, que 
as pessoas com cegueira têm muito maior facilidade de identificação de vozes 
humanas do que as videntes. Além disso, mostram-se capazes de conservar por 
vários anos a memória dessas vozes, como já tivemos ocasião de comprovar 
pessoalmente, embora tal capacidade varie muito de indivíduo para indivíduo. 
Não é uma particularidade percetiva, mas, antes, fruto do treino do funcionamento 
de outros mecanismos percetivos, em que a atenção e memorização seletivas 
desempenham papel principal. Ainda assim, a chamada, em tempos, «visão 
facial» ou «sentido do obstáculo» continua a surpreender e a ser objeto de 
investigação. 
Conhecemos apenas uma pessoa com consciência desse “sentido”. 
Transcrevemos o diálogo estabelecido sobre o assunto (Apêndice 6: A2b).  
A – Quando entras numa sala, sem som, pela primeira vez, tens perceção do 
seu tamanho? 
E2 – Tenho. 
A – E porque é que isso acontece? 
E2 – Ai, isso não sei. 
A – Não sabes! 
E2 – Não. 
A – Mas, sabes que nem toda a gente tem? 
E2 – Não sei. 
A – Mas, não fazes ideia nenhuma, então, porque é que isso acontece?  
E2 – Não faço ideia.  
 
O diálogo sobre a aproximação a uma porta é também digno de nota: 
A – Quando te aproximas de uma porta tens noção da sua existência e do seu 
tamanho? 
E2 – Depende. Às vezes, tenho; outras vezes, não. 
A –Portanto, se a conheceres, tens, mas, se não a conheceres, também tens, 
às vezes? 
E2 –Não sei, nunca fiz assim a experiência. Acho que… assim… não sei. 
A – Então, com a pergunta seguinte talvez já saibas melhor. 
A – Sabes, sem lhe tocar, se está aberta ou fechada? 
E2 – Sei.  
A – E porque é que sabes? 
E2 – Não sei. 
 
Por vezes, apercebia-se dos automóveis estacionados, mas também 
desconhecia a razão pela qual isso acontecia. 
A observação direta permitiu-nos admitir a possibilidade de se orientar por 
ecolocalização, pois foi possível observar que, havendo silêncio à sua volta, se 
apercebia da existência de paredes em espaços conhecidos e/ou desconhecidos 
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antes de lhes tocar. No entanto, nem sempre detetava com antecedência 
obstáculos constituídos por colunas de secção cilíndrica, como acontecia no átrio 
da escola, um espaço só em parte conhecido, fazendo-nos crer que a audição se 
encontra envolvida neste processo e que o tato, no caso das portas e dos 
automóveis, poderá estar, de algum modo, também implicado, pois é possível que 
se aperceba de minúsculas variações de temperatura e pressão. Importa referir 
que se trata de um caso de cegueira congénita e sem perceção luminosa. 
No entanto, tivemos ocasião de, na mesma altura, observar um aluno com 
cegueira congénita a andar de bicicleta perto da casa onde desde sempre tinha 
vivido, mas, na altura, relacionámos essa capacidade com o facto de andar num 
espaço muito amplo e sem obstáculos, conhecido desde a infância, pelo que 
ficámos surpreendidos, mas, confessamos, não explorámos devidamente a 
situação como merecia. 
A este propósito, relembramos o interesse que têm despertado reportagens 
com Daniel Kish, com cegueira desde os treze meses de idade, apelidado de 
“Batman”, que é capaz de se orientar por ecolocalização em circunstâncias 
inesperadas.22 Com cliques emitidos pela língua, consegue, de perto, detetar um 
poste com 2 ou 3 centímetros de espessura; a 5 metros, reconhece automóveis e 
arbustos; é capaz de identificar construções... A andar de bicicleta, chega a emitir 
cliques duas ou mais vezes por segundo. É interessante e convincente a analogia 
feita por Kish (1995) com a luz: 
[…] "echolocation" is an aspect of auditory perception which may be broadly 
defined as the ability to perceive echoes. On the surface, such an ability may 
seem unremarkable and of little use – largely because echoes are not 
commonly believed to convey much information. Popular conception holds 
echoes to be a specialized phenomenon unique to specific circumstances such 
as firing a gun in the mountains, or calling out in caves and tunnels. But this is 
like saying that light reflects only from mirrors and highly polished surfaces. 
 
Na realidade, não é só a conceção popular a ter esta ideia, porque temos 
memória de nos ter sido ensinado em Física que o eco só era percetível quando o 
som de frequência audível pelos humanos era emitido a mais de 17 metros da 
                                                          
22 Cf. https://www.youtube.com/watch?v=A8lztr1tu4o [Acedido em 10/08/2016]. 
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superfície que o refletia. Quer dizer, o ser humano detetaria dois sons separados 
por 0,1 segundos, ou seja, para a velocidade do som no ar (340 m/s), esse tempo 
representaria 34 metros. Assim, estando o obstáculo a menos de 17 metros (ida e 
volta, totalizando 34 metros percorridos pela onda acústica) não perceberíamos a 
diferença entre o som que emitimos e o som que recebemos e o eco não 
aconteceria, apesar da onda ter sido refletida. 
Kish admite a possibilidade de a capacidade de ecolocalização ter sido mais 
utilizada pelos humanos antes da existência da iluminação artificial. O seu Grupo 
– World Acess for the Blind23 –, sob o lema «our vision is sound, our method is 
science, our results change lives» já ensinou a ecolocalização a quase mil 
estudantes com cegueira em mais de trinta países. 
As implicações das zonas do cérebro envolvidas no processo foram 
estudadas por Thaler, Arnott & Goodale (2011). Os resultados sugerem que as 
áreas implicadas no processamento dos «click-echoes» são normalmente 
dedicadas à visão e não à audição. Estudo mais recente (Thaler, Milne, Arnott, 
Kish & Goodale, 2014) indica que as pessoas com cegueira se mostram mais 
sensíveis às reverberações acústicas do que as pessoas com visão, mas a 
ecolocalização pode estar mais enraizada nas capacidades de perceção humana 
do que se pensava e, por isso, os cérebros «of blind echolocation experts» podem 
capitalizar esta capacidade a seu favor. 
Em língua portuguesa, algumas explicações sobre este ainda pouco 
esclarecido assunto podem ser encontradas em Moura e Castro (1998), mas é 
certo que a aprendizagem da ecolocalização se encontra muito longe de fazer 
parte, em Portugal, da educação dos alunos com cegueira e das preocupações 
dos seus professores. 
Uma súmula das várias explicações surgidas e de recentes investigações 
sobre ecolocalização em pessoas com cegueira e normovisuais pode ser lida em 
Kolarik et al. (2014). 
Um estudo mais recente com interesse para a Orientação e Mobilidade é o de 
Schenkman, Nilsson & Grbic (2016), indicando que, diferentemente do que 
                                                          
23 http://www.worldaccessfortheblind.org/ [Consultado em 10/08/2016]. 
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tradicionalmente se pensava, uma espécie de “olhar acústico” semelhante ao de 
animais usando ecolocalização pode também existir nos seres humanos. 
3.2. Tato 
 
Os sentidos da visão e da audição desempenham o principal papel no 
processo de ensino-aprendizagem. As pessoas com dificuldades visuais, 
principalmente as que se encontram totalmente privadas de visão, «transferem» 
grande parte do esforço percetivo para o sentido do tato. 
Muito haverá ainda a investigar neste domínio. Por exemplo, Blanco & Rubio 
(1993: 65) verificaram que «...a maior parte dos trabalhos sobre perceção tátil da 
rugosidade foram levados a cabo com indivíduos videntes com os olhos 
tapados...». De facto, para proceder como uma pessoa com cegueira não basta 
vendar os olhos e, muito menos, em questões relacionadas com o sentido do tato. 
Em “orientação e mobilidade” vendam-se os olhos do «aprendente» com visão, 
mas isso deve-se apenas a razões didáticas, só em parte podendo servir a 
pessoa nessas condições como objeto de investigação. Ao vendarmos os olhos, 
apenas realizamos uma experiência momentânea, só na aparência igual à dos 
que estão permanentemente privados do sentido da visão.  
Num estudo efetuado por Bhattacharjee et al. (2010), foram avaliadas as 
capacidades táteis de oitenta e nove pessoas com visão e cinquenta e sete 
pessoas com vários tipos de dificuldades visuais, sendo vinte e duas com 
cegueira congénita. Os autores descobriram que as pessoas com cegueira 
congénita e leitoras de Braille apresentavam maiores capacidades de 
discriminação tátil em muito menos tempo do que as demais em alguns testes. 
Possivelmente, o cérebro adapta-se à ausência de visão acelerando o sentido do 
tato. No entanto, (id., ib.: 14296) advertem: «One important unresolved question is 
whether Braille reading experience itself promotes rapid perceptual processing. 
The most satisfactory answer to this question would come from comparisons 
between congenitally blind Braille readers and congenitally blind nonreaders. 
Since all congenitally (and early) blind participants in our sample were also 
proficient Braille readers, we were unable to take that direct approach.» 
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 Seja como for, o tato permite às pessoas com cegueira e outras com 
dificuldades visuais graves a leitura de textos, gráficos, mapas e outras 
representações. Fácil é por isso reconhecer a importância assumida por este 
sentido na educação dos alunos incluídos nas nossas escolas.  
A perceção tátil também se obtém através dos pés, ainda que calçados. Os 
“solos táteis”, recentemente criados em partes pedonais de algumas das nossas 
cidades, facilitam a orientação e ampliam as capacidades de mobilidade. A figura 
seguinte mostra um exemplo de uma intervenção executada propositadamente 
pela Câmara Municipal de Viseu para facilitar a orientação de um aluno com 
cegueira à entrada de uma Escola Secundária. Aproveitou-se a oportunidade para 
rebaixar o passeio, o que, para além de indicar ao aluno o começo ou fim do 
passeio e o lugar da passadeira, também facilita o acesso de pessoas em cadeira 
de rodas. 
 
Figura 7: Exemplo de solo tátil. 
Merece referência, neste contexto, a inauguração em 2017 de um percurso 
pedonal tátil na Universidade de Aveiro, financiado pela Corrida Solidária Bosch, 
com cerca de 1km de extensão, facilitando o percurso entre vários edifícios do 
campus universitário aos estudantes, funcionários e visitantes com cegueira.24 
A perceção através do tato costuma dividir-se em perceção tátil, cinestésica e 
háptica. A primeira é passiva, informando-nos da temperatura, do peso e da 
consistência; a segunda é dinâmica, proporcionada pelo movimento voluntário 
das mãos ou dos pés e permite perceber o objeto e a sua textura, dureza, forma; 
                                                          
24 https://uaonline.ua.pt/pub/detail.asp?c=50290&lg=pt [Acedido em 3/06/2017]. 
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a terceira é ativa, em resultado da conjugação das duas primeiras e permite a 
perceção, integração e assimilação de sensações.    
Justificada fica a necessidade de desenvolvimento de programas de 
discriminação tátil durante a «intervenção precoce» e no início da escolaridade, 
que incluam, não só, o contacto com a realidade, mas, também, a sua 
representação bidimensional e tridimensional. 
3.3. Sentidos químicos externos 
 
Por oposição aos sentidos químicos internos, como a deteção dos níveis de 
oxigénio, anidrido carbónico e glucose, são externos os sentidos do gosto e do 
olfato.  
O sentido do olfato desempenha um importante papel na orientação da 
pessoa com dificuldades visuais, variando a sua importância de acordo com o 
grau das dificuldades e com o meio no qual se pretende mover. A uma pessoa 
com cegueira, numa cidade, estímulos olfativos podem indiciar a presença de 
uma padaria, de um jardim, do rio, de um restaurante, de uma perfumaria, 
pastelaria, oficina, bombas de gasolina, fornecendo uma apreciável quantidade de 
informações utilizáveis na orientação e mobilidade, embora as informações desse 
género sejam cada vez em menor número, devido ao declínio do pequeno 
comércio de rua e à transferência de muitas atividades comerciais e industriais 
para a periferia das cidades.  
A importância do olfato na vida quotidiana das pessoas com dificuldades 
visuais não tem sido objeto dos estudos que merece. Segundo Blanco & Rubio 
(1993: 105-106), os estudos realizados são antigos e, devido a reduzidos padrões 
de exigência experimental conduziram a resultados parcialmente contraditórios. 
Enquanto alguns concluem que as pessoas com cegueira têm uma sensibilidade 
absoluta mais desenvolvida que as videntes, outros concluem o inverso. Os 
autores referidos são de opinião de que, tal como nos casos do tato e da audição, 
os indivíduos com cegueira não são superiores aos videntes na deteção de 
odores, mas, depois da sua deteção, mostram-se mais capazes de os classificar.  
Quanto a isto, é possível que se tenha estabelecido consenso. Como nota 
Warren (1989: 156), a «noção de compensação sensorial» é um mito do passado. 
38 
 
A capacidade de atenção desenvolvida pelas pessoas com dificuldades visuais é 
que, na verdade, determina as diferenças reveladas pelos estudos comparativos. 
Essa capacidade não é inata, mas, sim, adquirida, quase sempre com a ajuda de 
professores e outros técnicos especializados, de forma intencional e programada; 
de forma livre e ocasional, com a ajuda de familiares, amigos e colegas. Repare-
se que o olfato permite, ainda, às pessoas com cegueira identificar pessoas 
conhecidas, distinguir alimentos, saber se um objeto é novo ou velho. 
O sentido do gosto em ausência de visão não foi até à data, tanto quanto 
fomos capazes de apurar, objeto de investigação. Compreende-se, pois o gosto 
pouco ou nenhum papel desempenha na orientação. No entanto, é mais 
importante nas pessoas cegas do que nas videntes a relação do olfato com o 
gosto no que concerne ao paladar, privado que está da estimulação efetuada pela 
visão dos alimentos. Sob este ponto de vista, o sentido do gosto deveria também 
ser objeto de investigação, pelas implicações dietéticas que pode ter. Não sendo 
um sentido primordial na educação dos jovens, o estudo do seu funcionamento 
nas crianças com cegueira pode ser de relevante utilidade para o 
desenvolvimento de programas de intervenção precoce. 
Curiosamente, pode ler-se em Guyton (1994: 219) que se chama «cegueira 
gustativa» à insensibilidade do gosto a certas substâncias. É uma analogia 
discutível, provavelmente motivada por falta de melhor designação. 
 
3.4. Cinestesia e sinestesia 
 
Cinestesia diz respeito a tudo o que se relaciona com o movimento, desde a 
intervenção dos sentidos, atuando como informadores; do cérebro, que dá a 
resposta; do sistema nervoso, transmitindo a resposta; até aos músculos, que 
executam os movimentos.  
Sinestesia pode definir-se como uma perceção multissensorial quando um só 
sentido é estimulado, ou como uma transmissão permanente e involuntária entre 
modalidades sensoriais, de forma que a estimulação de um só canal sensorial 
possa levar à estimulação de outros canais sensoriais. Um exemplo poderá ser 
ver cores quando se ouve música. É um assunto que tem sido objeto de 
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curiosidade e investigação, em geral (Hubbard, 2013) e em pessoas com cegueira 
tardia, em particular (Armel & Ramachandran, 1999; Niccolai et al., 2012). Há, 
ainda, a referir a existência de projetos específicos, de que se pode dar como 
exemplo o “Sistema de Desarrollo de Sinestesia Color-Sonido para Invidentes 
utilizando un Protocolo de Audio”, apresentado ao Concurso de Proyectos – 
Intercom 2011.25 
 
4. Orientação e Mobilidade 
 
De uma maneira geral, orientação é um processo cognitivo que permite 
estabelecer e atualizar a posição que se ocupa no espaço através das 
informações sensoriais; mobilidade é a capacidade de a pessoa se poder 
deslocar de um lugar para outro. 
É muito reduzida a antecipação percetiva fornecida pelos sistemas sensoriais 
alternativos à visão. Por isso, conceberam-se instrumentos de compensação 
destinados a detetar obstáculos antes que entrem em contacto direto com o 
corpo. 
A bengala ou bastão é o mais acessível, útil e de uso mais generalizado pelas 
pessoas com cegueira. A sua utilização, tal como hoje a conhecemos, data de 
1940. Permite a deteção de obstáculos num raio aproximado de metro e meio. 
Num ambiente já mais ou menos conhecido, é possível, através da ponta da 
bengala, distinguir a natureza dos obstáculos e o revestimento do solo: a relva, o 
pavimento das ruas, o passeio, a alcatifa, a madeira, etc. Ora, isto é 
importantíssimo em OM. A bengala pode começar a ser usada desde muito cedo 
pela criança com cegueira ou com visão muito limitada, embora só se torne 
mesmo necessária quando começa a precisar de se deslocar autonomamente. 
A bengala tem uma desvantagem: identificar quem a usa como “deficiente 
visual”. Talvez por essa razão, alguns jovens alunos, como tivemos ocasião de 
observar, têm alguma relutância em usá-la. Porém, devemos mostrar-lhes como 
                                                          
25 http://www.urp.edu.pe/pdf/ingenieria/electronica/CIR-
9_INTERCON2011_3erP_SISTEMA_DE_DESARROLLO_DE_SINESTESIA_CO  [Consultado em 25/08/2016]. 
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as vantagens do seu uso superam largamente esse inconveniente. Fontes (2002), 
dando-nos testemunho pessoal, afirmou: 
Alguns jovens rejeitam a bengala, convencidos de que com ela a sua 
deficiência é mais notada. A bengala dá nas vistas, é verdade. Mas dá ainda 
mais nas vistas, e pela negativa, andar aos encontrões a pessoas e coisas, ou 
sempre agarrado a alguém. A bengala é um auxiliar precioso da nossa 
mobilidade porque: 
Facilita-nos a marcha em linha recta; 
Tacteia passo a passo o pavimento em que caminhamos, dando-nos maior 
segurança; 
Protege-nos de quem distraidamente se cruza connosco no caminho e dos 
veículos que circulam à nossa volta. 
 
O ideal será possibilitar-lhes a aquisição de uma bengala articulada, de muito 
fácil arrumação quando não está a ser usada. 
A bengala não é usada unicamente por pessoas cegas. O treino visual pode 
requerer o seu uso em certas situações como, por exemplo, descer escadas à 
noite ou com sol forte. A utilização, nestes casos, é temporária ou resultado de 
uma decisão pessoal. 
O uso eficiente da bengala não se adquire sem treino adequado, dirigido por 
pessoas com formação em Orientação e Mobilidade, que, no caso de alunos 
incluídos nas Escolas Regulares, é, habitualmente, o professor de Educação 
Especial, podendo essa função ser desempenhada também por técnicos de 
associações como a ACAPO (Associação de Cegos e Amblíopes de Portugal). 
As técnicas mais utilizadas são duas, como referem Bueno Martin & Toro 
Bueno (1993: 457): 
– «Técnica em diagonal». Utiliza-se em espaços interiores já parcialmente 
conhecidos. Pega-se na bengala com o braço estendido. A ponta fica a 2 cm do 
solo e o punho da bengala leva-se à frente para proteger a mão. Sendo útil para a 
aproximação de certos obstáculos como portas que tanto se podem abrir como 
fechar, não dá resposta à maior parte das situações. 
– «Técnica rítmica, dos dois pontos, método de arco ou método de Hoover». 
A mão que segura a bengala coloca-se ao centro do corpo. Mantendo o antebraço 
imóvel, a bengala descreve um arco, alternando os batimentos com os passos, 
isto é, a bengala bate no solo sempre do lado do pé que está mais atrás, num 
ritmo constante de acordo com os passos. Esta técnica permite atempada 
perceção dos obstáculos e dos diferentes revestimentos do solo, de importância 
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fundamental na orientação. A técnica deve-se a Richard Hoover, que, num 
hospital nos Estados Unidos da América, reparou que os veteranos de guerra 
cegos se amparavam, de qualquer maneira, a um pedaço de madeira, dificilmente 
detetando obstáculos.   
A bengala, para um uso eficiente, deverá ter um comprimento adequado à 
altura do utilizador. Para isso, esse comprimento equivale à altura medida até ao 
diafragma. As medidas mais comuns são: 1.05m; 1,10m; 1,15 m e 1,20m.  
Para subir e descer escadas, há outras técnicas, mas mostrou-nos a 
observação que os nossos alunos, no caso de conhecerem a escadaria, adotam 
quase sempre técnicas pessoais alternativas às que lhes foram ensinadas. 
Têm-se desenvolvido várias «ajudas electrónicas». Huertas, Ochaíta & 
Espinosa (1993: 222-223) referem, entre outras, que designam por «ayudas 
ultrasónicas», o «Sonicguide». Este equipamento, desenvolvido por Leslie Kay, 
com base nas suas investigações para a Marinha inglesa, tornou-se famoso. 
Colocando-se numa posição fixa, como se de uns óculos se tratasse, emitia 
continuamente ultrassons, devolvidos ao utilizador sob a forma de sons audíveis 
quando encontravam um obstáculo. Sons diferentes forneciam indicações sobre a 
distância, textura, tamanho e localização do objeto.  
As “novas ajudas” suscitaram, em tempos, algumas reservas. Huertas, 
Ochaíta & Espinosa (ib.: 223-224) afirmaram que a tradução dos dados em 
estímulos auditivos resulta apenas de uma opção técnica, a que faltou um estudo 
prévio da adaptabilidade da audição para recolher essas informações. O 
«Sonicguide» fornece uma tão complexa informação para ser interpretada que 
não deixa espaço para, ao mesmo tempo, prestar atenção aos outros estímulos 
acústicos, táteis ou olfativos proporcionados naturalmente pelo ambiente. Além 
disso, só dá informações sobre o que se encontra à frente do utilizador, nada 
dizendo sobre o que há ao lado nem sobre o solo que pisa. 
Griffon (1995: 138-140), sem se referir a um equipamento específico, 
pronunciou-se no mesmo sentido e, ao escrever sobre o que designou por 
«tentações da pesquisa aplicada», fala de «inadequação entre capacidades 
tecnológicas e capacidades funcionais», em face das limitadas «capacidades de 
tratamento simultâneo» de um vasto leque de informações por parte do utilizador. 
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Seja como for, o Sonic Guide, comercializado a partir de 1975, foi utilizado 
durante mais de duas décadas e só deixou de se fabricar nos anos noventa do 
século XX, tendo, pois, provado a sua utilidade. O equipamento foi objeto de 
vários estudos, como, por exemplo, o da “análise acústica” por Goldstein & 
Wiener (1981). 
Por outro lado, a investigação e a aplicação subsequente em novos produtos 
para OM poderá sempre originar o seu aperfeiçoamento ou a criação e 
disponibilização de novos equipamentos, de que são exemplo o K-Sonar e o 
UltraCane: 
 
 
Figura 8: K-Sonar, acoplado a uma bengala.
26
 
 
O K-Sonar é o resultado da aplicação de uma ideia já muito antiga de Leslie 
Kay, mas que a miniaturização da eletrónica necessária só recentemente tornou 
possível. 
 
                                                          
26
 Fonte: http://www.batforblind.co.nz/ [Acedido em 23/05/2012]. 
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Figura 9: UltraCane
27
 
A UltraCane28: 
[…] é a primeira bengala electrónica que detecta objectos ao nível dos 
pés, pernas, tronco e cabeça. Baseada na tecnologia de ultra-sons, a Sound 
Fore Sight criou uma bengala que informa da distância para os obstáculos 
independentemente da sua textura, permitindo-lhe saber para que lado é 
que deve deslocar-se para se desviar. Capacidade de detecção até 4 
metros, detecta o vidro e pode andar com ela em dias de chuva. 
A Ultracane é dobrável como uma bengala normal, tem um punho 
ergonómico e anatómico, tem o tamanho que necessitar e pode usar o seu 
tipo de ponteira favorita.  
Porque o mais importante são as pessoas, toda a informação dada 
pela Ultracane é táctil, permitindo-lhe manter-se atento a todos os ruídos à 
sua volta, melhorando substancialmente a sua mobilidade. 
 
Estes e outros equipamentos mais recentes não são alvo das mesmas 
reservas, mas, ainda assim, o distribuidor do Trekker29, equipamento 
relativamente recente com a tecnologia GPS (Global Positioning System), avisa: 
«Este sistema foi concebido para ser unicamente uma ajuda de orientação e 
nunca deve, em qualquer momento, ser usado como a única ajuda para deslocar-
se. Os acessórios de mobilidade normais devem ser sempre utilizados. Este 
sistema não é um equipamento de mobilidade.» Chama ainda a atenção para o 
facto de o sistema GPS poder sofrer alterações, de o sinal poder ser impreciso ou 
                                                          
27 Fonte: http://www.liewcf.com/ultracane-the-high-tech-blind-cane-980/ [Acedido em 23/05/2012]. 
28 http://www.ataraxia.pt/ultracan.php [Acedido em 22/05/2012]. 
29
VisuAide e Ataraxia: “Trekker versão 2.5: Guia do utilizador”, em http://www.ataraxia.pt/trekker.php [Acedido em 
“Ataraxia”, em 27/05/2012]. 
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inacessível em alguns locais, bem como para a necessidade de recarregar 
devidamente a bateria e da eventual necessidade de reinstalação do software. 
Em suma, é um ótimo equipamento, mas, por enquanto, em deslocações 
autónomas, aconselha-se o seu uso em simultâneo com outro “acessório” de 
mobilidade. Também Terlau & Penrod (2008), num manual com muitos exercícios 
de treino com o K-Sonar, não deixam de chamar a atenção para algumas 
limitações do equipamento. 
Entretanto, o sistema europeu Galileo, que começou a fornecer os primeiros 
serviços em dezembro de 2016, deverá ter em 2020 os previstos 24 satélites em 
funcionamento, promete ser dez vezes mais preciso do que o sistema GPS 
americano. Inicialmente, só o smartphone Aquaris X5 Plus, da BQ, era compatível 
com o sistema, mas em 2017, há já mais de três dezenas de modelos preparados 
para trabalhar com ele.30É possível que o sistema, devido à sua precisão, se torne 
muito útil na orientação de pessoas com cegueira em espaços exteriores.  
Muitos equipamentos específicos têm sido criados, podendo encontrar-se 
uma vasta lista dos que, há uns anos, se podiam encontrar em utilização numa 
revisão da literatura sobre o assunto efetuada por Roentgen, Gelderblom, Suede 
& de Witte (2008). 
Outros equipamentos estão em processo de criação, como é o caso do 
seguinte, em desenvolvimento em 2015, baseado na tecnologia dos ultrassons.31  
Uma bengala que utiliza ultrassons para detetar buracos e declives 
com o objetivo de ajudar pessoas com deficiência visual está a ser 
desenvolvida na Universidade de Aveiro (UA). A bengala, já em fase de 
protótipo, produz vibrações no punho avisando com isso o utilizador que se 
aproxima, por exemplo, de uma escadaria ou de um buraco no pavimento. 
O projeto nasceu no Departamento de Eletrónica, Telecomunicações e 
Informática (DETI) como resposta a um desafio lançado à academia de 
Aveiro pela Associação Promotora do Ensino dos Cegos (APEC) que quer 
acabar com as centenas de acidentes sofridos anualmente pela população 
invisual portuguesa, muitos dos quais com consequências graves, derivados 
dos obstáculos indetetáveis com uma normal bengala. […] “Esta bengala 
ganhou forma por solicitação da APEC que nos propôs o desenvolvimento 
                                                          
30 Mais informações em: https://www.usegalileo.eu//PT/inner.html#data=smartphone [Consultado em 18/10/2017]. 
31
 Fonte: Jornal Online – Universidade de Aveiro: http://uaonline.ua.pt/pub/detail.asp?lg=pt&c=41386 [Consultado em 
25/03/2015]. 
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de uma bengala que reduzisse duas das principais necessidades de quem 
as utiliza: a deteção de buracos e desníveis no chão e a deteção de 
obstáculos ao nível da cabeça”, lembra José Vieira, investigador do DETI e 
coordenador do projeto que contou com a participação dos estudantes Nuno 
Dias e o Pedro Rosa. 
 
 Curiosamente, na altura desta notícia, a bengala já tinha sido experimentada 
por uma pessoa com cegueira, Jorge Anjos, funcionário da Universidade de 
Aveiro, que transmitiu aos investigadores as suas impressões e com quem 
tivemos ocasião de trocar breves impressões sobre o assunto. Os investigadores 
têm a esperança de a bengala poder chegar ao mercado ao preço de 100 euros, 
um preço muito baixo, quando comparado com o dos equipamentos já existentes 
no mercado, tornando possível a sua aquisição a um elevado número de pessoas 
até agora impossibilitadas de utilizar esta tecnologia. 
Outro projeto que se deve continuar a seguir é a tecnologia CE4Blind,32 que, 
ao que tudo indica, ainda estará, pelo menos, em parte, na fase de protótipo 
(Calheiros, 2016): 
João Barroso sonha, precisamente, em conseguir tornar as bengalas 
cada vez mais sensitivas e imprescindíveis. Há seis anos que o professor de 
informática na Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro lidera uma 
equipa de investigação que desenvolve diversos projetos para cegos. 
Criaram uma bengala eletrónica, a CE4Blind, em conjunto com a 
universidade do Texas, nos EUA, cuja primeira versão começou por ler as 
etiquetas (tags) colocadas quer na rua, quer no interior dos edifícios, com 
indicações para chegar a um elevador, por exemplo. “O cego pode depois 
carregar no joystick incorporado no punho da bengala e receber mais 
informações desses pontos de interesse”, explica o investigador. Ainda em 
protótipo, as bengalas feitas de uma fibra leve e com a eletrónica 
incorporada no tubo, vibram antes de se ouvir a informação num auricular. 
Há um ano, começaram a fazer o upgrade do equipamento, incorporando 
mais sensores que reconheçam os passos da pessoa e a guiem como um 
GPS. Esta nova versão da bengala eletrónica quer eliminar o uso do 
telemóvel, em simultâneo, deixando uma mão livre. 
 
                                                          
32 Cf.: http://www.utad.pt/vPT/Area2/noticias/Paginas/noticias_abril_2015/ce4blind_melhorar_quailidade_vida_invisuais-
.aspx [Consultado em 10/08/2016]. 
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Outro exemplo, de características diferentes, é o de dois projetos que em 
2016 estavam a ser desenvolvidos na Escola Superior de Tecnologia e Gestão do 
Instituto Politécnico de Viana do Castelo.33 
A delegação de Viana do Castelo da ACAPO (Associação dos Cegos e 
Amblíopes de Portugal) está a desenvolver juntamente com a Escola 
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Viana do 
Castelo [ESTG-IPVC] duas soluções móveis para auxiliar pessoas com 
deficiência visual, melhorando a sua autonomia na realização de algumas 
tarefas do seu quotidiano. 
A cooperação iniciou-se em fevereiro de 2016 e estão já em curso dois 
projetos, que serão levados a cabo por três alunos finalistas do Curso de 
Engenharia Informática, André Lima, Daniela Mendes e Pedro Martins. Um 
dos projetos tem como objetivo auxiliar as pessoas cegas e amblíopes na 
utilização dos vários percursos disponibilizados pelos autocarros urbanos no 
centro histórico de Viana do Castelo, permitindo colmatar uma das 
dificuldades sentidas na utilização dos mesmos que se prende com o saber 
concretamente qual o local onde deverão sair. O segundo projeto é similar, 
mas foca-se mais nos percursos pedestres entre pontos de referência 
dentro do centro histórico, garantindo que o utilizador é auxiliado caso perca 
a orientação. 
 
Estava previsto o teste em ambiente real pelos associados da ACAPO no mês 
de maio e a disponibilização de uma primeira versão tinha sido anunciada para 
julho de 2016, podendo instalar-se em equipamentos com Android, desde 12 de 
março de 2017, com o nome INCLUSO.34Está já a ser utilizada, pelo menos, por 
uma dezena de associados da ACAPO de Viana do Castelo, permitindo-lhes 
saber onde se encontram e onde devem sair do autocarro. A solução pedestre 
auxilia na deslocação entre seis pontos da cidade, permitindo evitar obstáculos e 
informando sobre a aproximação a uma passadeira (Pinheiro, 2017). 
Relembremos, neste domínio, a existência de projetos já com alguns anos, 
como o InfoMetro e o NavMetro35, este último levado à prática na Estação de 
Metro da Trindade, no Porto, a partir de 2 de dezembro 2009 (Freitas, 2015). 
                                                          
33 http://www.ipvc.pt/alunos-desenvolvem-app-invisuais [Acedido em 20/08/2016]. 
34 Disponível em: https://play.google.com/store/apps/details?id=estg.acapo.  
35 Os Projetos Infometro e o Navmetro foram aprovados pelo Projecto Inclusão Digital (iD123 e iD134, respetivamente). 
Memórias descritivas disponíveis em http://www.acesso.umic.pcm.gov.pt/id/id_aprov.htm [Acedido em 20/10/2006, não 
disponível em 21/07/2016]. 
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Os exemplos apresentados ilustram a preocupação dos investigadores 
portugueses com os problemas relacionados com a orientação e mobilidade das 
pessoas com cegueira e a tentativa de resolver alguns deles com a utilização das 
novas tecnologias. 
 
5. O Sistema Braille 
 
Muitas foram as tentativas, ao longo dos séculos, para solucionar o problema 
do acesso das pessoas cegas à leitura e à escrita. Quase todas tinham por base 
as letras em relevo. 
Valentin Haüy (1745-1822), chocado com um espetáculo que presenciou em 
Paris, envolvendo a exibição de pessoas com cegueira, convenceu-se da 
necessidade da sua instrução. É consensual dizer-se, como Ortiz Gonzalez 
(1995: 41), que foi Valentin Haüy «...o primeiro a adotar a escrita em relevo e a 
proclamar que os cegos eram educáveis». Em 1784, fundou em Paris L’Instituition 
Royale des Jeunes Aveugles, propondo a aprendizagem da leitura com carateres 
em relevo. Apesar da lentidão, os alunos conseguiam ler. 
 
Figura 10: Página da obra de Haüy
36 
 
Nicolas-Marie-Charles Barbier de la Serre (1767-1841), oficial do exército 
francês, teve a ideia de arranjar um sistema de «escrita noturna», através da 
                                                          
36
Fonte: http://visualiseur.bnf.fr/CadresFenetre?O=NUMM-205732&M=telecharger&Y=Image [Consultado em “Gallica”, 
24/05/2005]. 
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representação de 36 sons da língua francesa com pontos identificáveis através do 
tato.  
 
Figura 11: "Tableau de la sonografie Barbier"37 
A ideia inicial da invenção era a criação de uma “escrita noturna sem lápis e 
sem tinta”, permitindo a escrita e leitura de mensagens militares na ausência de 
luz. A Charles Barbier coube descobrir que a leitura por meio de pontos é mais 
adequada ao sentido do tato do que as letras em relevo. Aperfeiçoado e 
adaptado, depois, ao ensino de pessoas com cegueira, o sistema permitia, com 
muitas dificuldades, a leitura. 
Louis Braille (1809-1852) foi quem conseguiu resolver eficientemente o 
problema da leitura e da escrita e o sistema tomou o nome do seu criador. Louis 
Braille tinha ficado cego aos 3 anos, em consequência de um acidente com 
ferramentas da oficina do pai. Em 1819, ingressou na Institution Royale dês 
Jeunes Aveugles. Em 1821, Braille e os seus condiscípulos experimentaram a 
proposta de Barbier. Em 1825, já Louis Braille apresentava ao Diretor da 
Instituição um aperfeiçoamento do sistema, propondo a utilização de apenas seis 
                                                          
37
Fonte: http://www.liguebraille.be/fr/infos/louis_braille/louis_braille.asp [Consultado em 13/05/2012]. 
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pontos, em vez dos doze de Barbier, considerando-se 1829 como o ano do 
nascimento do sistema Braille, data da publicação da primeira versão do sistema. 
A edição definitiva data de 1837, ano em que se editou o primeiro livro impresso 
em Braille: “Précis de L’Histoire de France Divisée en Siècles”, oficializando-se o 
sistema em França a partir de 1854.  
No dizer de Guerreiro (1996: 9), o sistema Braille é um «...revolucionário 
instrumento intelectual que veio proporcionar às pessoas cegas de todo o mundo 
o acesso à comunicação e à cultura...». De facto, passados quase dois séculos, o 
sistema mantém-se insubstituível na alfabetização de alunos com cegueira e na 
aprendizagem da Matemática, da Química e da Música.  
Faremos, em seguida, uma breve apresentação do sistema, de acordo com 
Martín-Blas Sánchez (2000), Comissão de Braille (2002), Núcleo de Apoio à 
Deficiência Visual (2004), Bueno Martín (2004), MEC (2006a) e Gonçalves da 
Silva (2007). 
A base do sistema é a célula constituída por seis pontos, dispostos em duas 
colunas, correspondendo a cada ponto um número, contando-se de cima para 
baixo e da esquerda para a direita de 1 a 6, como se vê na figura seguinte, com a 
representação gráfica a negro mais comummente utilizada. 
 
  
1 • • 
 
4 
 
2 • • 
 
5 
 
3 • • 
 
6 
 
Figura 12: A matriz Braille. 
 
Na figura seguinte, vemos a representação gráfica das três primeiras letras do 
alfabeto. 
 
•  
  
  
 
•  
•  
  
 
• • 
  
  
  
Figura 13: As três primeiras letras do alfabeto. 
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A célula Braille permite muitas combinações. O seu número eleva-se a 63 (Cf. 
Ochaíta, Rosa Rivero, Fernandez Lagunilla & Huertas Martínez, 1988: 19), 
excedendo em muito as necessidades do alfabeto. São 64, se contarmos com a 
ausência de pontos, que corresponde ao espaço entre as palavras e depois dos 
sinais de pontuação. As combinações permitidas têm respondido a todas as 
necessidades de escrita, incluindo a Matemática, a Física, a Química, e a Música. 
Algumas combinações servem, então, a acentuação, a pontuação e outras 
necessidades da escrita, incluindo, atualmente, o contexto informático. 
Tratando-se da utilização do Braille integral, conhecidos os fundamentos do 
sistema, faremos, então, corresponder a cada letra o respetivo sinal Braille. 
Assim, se quisermos escrever em Braille “informação e comunicação”, obteremos 
a seguinte simulação a negro, se utilizarmos uma fonte Braille num editor de 
texto: 
 
 
O sistema Braille, excetuando a grafia Matemática e a estenografia, que 
apresentam significativas diferenças de país para país, pode considerar-se 
universal. Significa isto que um utilizador de Braille, que conheça as línguas 
inglesa, francesa, italiana ou outras pode ler e escrever nessas línguas, tendo 
apenas de atender a algumas diferenças nos símbolos utilizados para os sinais de 
pontuação, acentuação e poucos mais.  
A Grafia Matemática Braille permite a leitura e escrita dos algarismos, sinais, 
frações, expressões e todos os símbolos necessários à Disciplina. Diversamente 
da escrita a negro, a escrita da Matemática Braille faz-se sempre em linha, como 
se pode verificar em Comissão de Braille (1994). 
A grafia Química Braille permite «a escrita da representação de átomos ou 
grupos de átomos que constituem as moléculas; indicação do tipo de ligação 
entre átomos ou grupos de átomos; a escrita de equações químicas que 
representam reações químicas; a explicação da estrutura dos grupos funcionais» 
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(Gonçalves, 1995). O que fica dito sobre a grafia Química Braille pode também 
ser verificado em Comissão de Braille (1993). 
Também a música pode ser escrita e lida em Braille. A altura das notas 
representa-se pelos símbolos das letras d a j, correspondendo a primeira a dó e a 
última a si. A ausência ou presença dos pontos 3 e/ou 6, bem como o contexto, 
determina o valor das figuras. Veja-se o exemplo seguinte, retirado de Turner De 
Garmo (2005: 3), mostrando a transcrição para Braille da escala de Dó Maior em 
colcheias.  
 
Figura 14: A escala de Dó Maior em colcheias. 
 
Para todas as necessidades da escrita musical, como sejam as indicações de 
compasso, pausas, acidentes, oitavas, ligaduras, claves, armação de clave, 
ornamentos, dedilhação e dinâmica há sinais em Braille, como se poderá verificar 
em INCI (1999) e outros. Na figura seguinte, temos um exemplo de transcrição 
para instrumento de corda dedilhada, com as indicações respeitantes à 
dedilhação (Krolick, 1996: 36): 
 
Figura 15: Transcrição para instrumento de corda dedilhada. 
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Na musicografia, criaram-se alguns sistemas alternativos ao de Louis Braille. 
Em Espanha, deve lembrar-se o sistema Abreu (cf. Burgos Bordunau, 2004), de 
Gabriel Abreu Castaño, com base em uma célula de oito pontos. Os quatro 
pontos superiores serviam para representar as notas musicais de dó a si, – letras 
d a j, como no sistema Braille, ainda que designados por numeração diferente – e 
os quatro pontos inferiores serviam para indicar a duração dos sons, ou seja, o 
valor das figuras, bem como das pausas correspondentes. Foi usado no 
Conservatório de Madrid desde meados do século XIX até à década de 60 do 
século XX. 
Também se deve referir o sistema de Pedro Llorens y Llatchós, 
contemporâneo de Abreu, concebido a partir das letras maiúsculas latinas do 
alfabeto, em relevo, usando também pontos do sistema Braille e procedendo à 
decomposição dos signos, criando outros novos, inconfundíveis ao tato (Burgos 
Bordunau, id. ib.: 3.2.1.). Vejamos um exemplo apresentado na obra citada e 
retirado de uma obra de Llorens38, que, conhecedor dos vários sistemas vigentes 
na época, procedeu a uma comparação entre eles: 
 
 
Figura 16: Comparação entre os sistemas Braille, Abreu e Llorens (de cima para baixo), na 
representação de colcheias (à esquerda) e de semicolcheias (à direita). 
Estes e outros sistemas deram lugar, definitivamente, à musicografia Braille.  
A musicografia Braille apresenta muitas especificidades, como se pode 
verificar, por exemplo, em Fernández Álvarez & Aller Pérez (1999), que, para 
além de traçarem a evolução da musicografia Braille das origens até ao manual 
de 1996, analisam as diferenças entre a música escrita a negro e a musicografia 
                                                          
38
 Llorens  y Llatchós, P. (1865). Ventajas e inconvenientes de los sistemas de escritura ideados para uso de los ciegos 
,y en particular, de los adaptados para su enseñanza. Memoria.  Barcelona: Establecimiento Tipográfico de Ramírez y 
Rialp. 
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Braille, incluindo os diferentes formatos de transcrição. Uma edição mais recente 
do código musicográfico pode ser encontrada em BANA (2016). 
A maior dificuldade da musicografia Braille é experimentada pelos 
instrumentistas, pois são obrigados a decorar prematuramente todas as músicas, 
dado que, quando as estão a executar, mesmo em situação de ensaio, não têm 
qualquer possibilidade de, ao mesmo tempo, as poderem ler. Por sua vez, este 
inconveniente não se apresenta aos cantores, que, tanto quando estudam como 
quando se apresentam em palco num coro, por exemplo, podem, se necessário, 
ler e executar ao mesmo tempo. 
O Braille de oito pontos ou Braille para informática permite 256 combinações 
(ASCII – código ISO 8859 Win Latin 1). Destinava-se, originalmente, a 
proporcionar que qualquer carácter inscrito no ecrã do computador num 
documento de texto pudesse ser representado por um único sinal Braille. Deste 
modo, a célula é assim constituída (Figura 5): 
 
 
Figura 17: Matriz Braille de 8 pontos. 
Por exemplo, no Braille de seis pontos, para representar a letra A, utiliza-se o 
prefixo de maiúscula antes da letra; no Braille de oito pontos, a mesma letra 
representa-se pelos pontos 1 e 7. Também para representar os algarismos, se 
dispensa o prefixo indicador de sinal de número do Braille de 6 pontos, juntando-
se ao sinal das letras correspondentes o ponto 8 (no caso da Língua Portuguesa). 
Quer dizer, o ponto 7 e o ponto 8 substituem, respetivamente, o prefixo de 
maiúscula e o de número. 
A “Grafia Braille para Informática” em Português resultou de um Protocolo de 
Colaboração entre as Comissões de Braille de Portugal e do Brasil (Comissão de 
Braille, 2003; Secretaria de Educação Especial, 2005). Na edição digital brasileira 
utiliza-se apenas o Braille de seis pontos, e aponta-se a razão: «Na edição em 
tinta não se apresenta a listagem com os símbolos de oito pontos por não se 
encontrar disponível uma fonte Braille de oito pontos.» (Nota 10.2) Não nos é dito 
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por que motivo se não encontra disponível, mas já foi utilizada em outras 
publicações (cf. CEBF, 2001), podendo, pois, tratar-se de uma questão de direitos 
de autor. Recomenda-se, nas duas edições consultadas (Nota 11.1.), que a 
utilização da Grafia se faça nas obras específicas da área de informática; nas 
outras obras, a sua utilização deve restringir-se às partes que envolvam 
simbologia específica da informática, assinaladas devidamente com o sinal 
delimitador de contexto informático.  
6. Produção e Recuperação da Informação com o Sistema Braille 
6.1. Datilografia Braille 
 
Na prática, a escrita Braille pode realizar-se manualmente, mas trata-se de 
um processo moroso, pouco produtivo, originador, segundo Ochaíta, Rosa Rivero, 
Fernández Lagunilla & Huertas Martínez (1988: 21) de problemas na 
aprendizagem e uso do sistema. Utilizando a pauta e punção, terá de se escrever 
da direita para a esquerda, como que em “negativo” ou “espelho”, tendo, depois, 
de se rodar a folha 180º para se poder ler. Era essa a primitiva forma de escrever 
em Braille. 
Só recentemente se encontra disponível a “reglete positiva” que permite a 
escrita da esquerda para a direita e não exige a rotação referida para a leitura.39 
Foi apresentada na Realtech – Feira Internacional de Tecnologias em 
Reabilitação, Inclusão e Acessibilidade, realizada em S. Paulo, Brasil, entre 12 e 
15 de abril de 2012. Ainda pouco divulgada em Portugal, tivemos ocasião, em 
maio de 2013, de experimentar a versão de “anotações” com 12 células e 4 linhas 
e comprovar a sua utilidade nos casos em que se queira ou seja necessário 
utilizar o Braille manuscrito. 
 
                                                          
39 http://www.tece.com.br/index.php [Consultado em 11/09/2014]. 
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Figura 18: Experimentando a "reglete positiva". 
 
De qualquer modo, a solução mais utilizada tem residido na datilografia, 
através da utilização da máquina Perkins Brailler ou outra, mas tem sido essa a 
mais comercializada no mercado mundial.  
 
 
Figura 19: A máquina de datilografia "Perkins Brailler". 
A primeira máquina de datilografia Braille foi inventada em 1892 por Frank H. 
Hall.40  A Perkins School for the Blind fabricou várias máquinas semelhantes à de 
Hall, mas foi o inglês David Abraham o criador da Perkins Brailler em 1941. 
Disponível dez anos depois, teve um sucesso instantâneo41. Apesar dos novos 
meios disponibilizados pelas TIC, continua a ser muito utilizada em todo o mundo 
e em vários contextos, incluindo o doméstico e o educativo. 
Como a escrita se faz com apenas seis teclas, é possível a uma pessoa com 
treino escrever várias dezenas de palavras por minuto. Facilita a aprendizagem 
                                                          
40
 http://www.britannica.com/topic/Hall-Braille-writer [Acedido em 25/05/2016]. 
41 http://www.perkins.org/assets/downloads/research/story-of-brailler-11-17-09.pdf [Acedido em 25/05/2016]. 
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da escrita, pois permite ao aluno estabelecer a relação entre cada célula escrita e 
as teclas necessárias para a compor. A relação é a seguinte: 
 
 
Figura 20: Célula Braille e teclas correspondentes. 
Deste modo, para se escrever «é» basta carregar ao mesmo tempo nas seis 
teclas, utilizando os dedos correspondentes: indicador, médio e anelar da mão 
esquerda para os pontos 1, 2 e 3; indicador, médio e anelar da mão direita para 
os pontos 4, 5 e 6. Ora, pelo processo manuscrito tradicional será necessária a 
execução de seis movimentos para obter o mesmo resultado.  
 
6.2. Leitura 
 
A leitura pelo tato é feita letra a letra, originando algumas dificuldades 
específicas. Enquanto a visão encontra, num relance, a informação pretendida 
numa página ou num livro, o tato leva muito mais tempo a encontra-la. 
Algumas dificuldades são relativas, no sentido em que também são 
experimentadas por leitores de imprensa corrente. A leitura pressupõe a 
compreensão do texto e à medida que aumenta a dificuldade de assimilação do 
conteúdo diminui, naturalmente, a velocidade da leitura dita compreensiva. 
Muitos estudos têm sido realizados sobre os problemas relacionados com a 
velocidade de leitura, alguns dos quais se encontram referenciados em Ochaíta, 
Rosa Rivero, Fernández Lagunilla & Huertas Martínez (1988: 25 e seg.s). 
Também Rosa, Huertas & Simón (1993: 263-318) apresentam resultados de 
vários estudos realizados em diferentes países. A conclusão a que se chega é 
que muitos são os fatores envolvidos na velocidade de leitura, tais como o 
movimento das mãos, as características dos textos, o nível etário, a instrução e os 
hábitos de leitura. 
Célula                                                   Disposição das teclas na máquina 
   1    ●        ●   4                                                                                                                                                    
   2    ●        ●   5                             3          2          1                   4           5          6 
   3    ●        ●   6 
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Vários estudos referidos na bibliografia citada levam a concluir que a 
velocidade de leitura aumenta lentamente com a idade, o treino e o nível de 
instrução. Por isso, justifica-se o desenvolvimento de programas adequados ao 
aumento da velocidade de leitura desde a fase de iniciação. 
González Garcia & Pérez Pereira (2006) apresentam os resultados de um 
estudo comparativo sobre a leitura compreensiva de pessoas cegas e videntes, 
em função do seu nível académico e das diferentes formas de acesso: Braille, 
tinta, síntese de voz e gravação de voz humana. O estudo fez parte de uma 
investigação mais vasta promovida pela Organización Nacional de Ciegos 
Españoles (ONCE) e envolveu 259 sujeitos, sendo 122 as pessoas com cegueira 
participantes. A velocidade da leitura compreensiva de textos impressos mostrou-
se superior nos leitores em tinta e a diferença tende a aumentar com o nível 
académico dos sujeitos, esbatendo-se no nível superior. Em contrapartida, os 
resultados foram inversos no que respeita à utilização de gravações e síntese de 
voz. As pessoas com cegueira alcançaram melhores níveis em Braille do que com 
gravações e síntese de voz. 
 
6.3. Braille integral e Braille abreviado: vantagens e dificuldades 
 
Uma vantagem evidente da utilização do sistema Braille integral verifica-se no 
1.º Ciclo do Ensino Básico, durante a aprendizagem da leitura e escrita. Enquanto 
os alunos videntes têm, no caso português e em muitos outros, de aprender a 
desenhar as letras, a identificar letras maiúsculas e minúsculas manuscritas e de 
imprensa, ao aluno utilizador de Braille basta aprender os sinais simples 
correspondentes aos grafemas e o prefixo indicador de letra maiúscula. De igual 
forma, não necessita de aprender a desenhar os algarismos, porque os escreve 
com as letras de a a j, antecedidas do prefixo de número. Em conformidade, se o 
aluno não tiver outros problemas associados, começa a escrever mais 
rapidamente do que os seus condiscípulos ainda no 1.º Ciclo do Ensino Básico, 
mas a velocidade de leitura, aumentando com a prática, costuma manter-se 
inferior à média durante os primeiros anos da escolaridade obrigatória.  
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O Braille integral em suporte de papel tem alguns inconvenientes conhecidos 
por todos os utilizadores. Um desses inconvenientes reside no espaço ocupado 
pelos materiais. Uma página a negro pode necessitar de várias páginas em Braille 
escritas em papel espesso. Facilmente, um manual escolar atinge os oito, dez ou 
doze volumes quando transcrito para Braille. Uma possibilidade de limitar este 
inconveniente poderia ser a utilização do Braille de grau dois ou, segundo as 
designações mais comuns em Portugal, estenografia Braille ou Braille abreviado. 
O grau 2 utiliza-se para representar as conjunções, preposições, pronomes, 
prefixos, sufixos, grupos de letras que são comumente encontradas nas palavras 
de uso corrente. Em alguns países o grau 2 é – ou era – o mais utilizado e as 
crianças aprendiam-no nos primeiros anos de escolaridade. Uma série de 
abreviaturas mais complexas forma o grau 3, que necessita de um conhecimento 
profundo da língua, uma boa memória e uma sensibilidade tátil muito 
desenvolvida por parte dos leitores com cegueira. A principal razão da sua 
utilização é reduzir o volume dos livros em Braille e permitir o maior rendimento 
na leitura e na escrita.  
Em Portugal, como em muitos outros países, não é essa a prática corrente. 
Há uns anos, quando muito, fazia-se uma iniciação no Ensino Secundário, ao 
verificar-se que muitas obras literárias em várias línguas, incluindo algumas mais 
antigas em Português, mas sobretudo em Inglês, só se encontravam disponíveis 
em Braille de grau 2. Presentemente, a existência de muitas obras em suporte 
digital dispensa essa necessidade. A introdução do Braille abreviado em Portugal 
realizou-se em 1905, mas a primeira «Estenografia Braille da Língua Portuguesa» 
data, tanto quanto julgamos saber, de 1937, da autoria do Professor Albuquerque 
e Castro. O Encontro realizado em Montevideu, em 1951, promovido pela 
UNESCO, estabelecia a unificação de abreviaturas para o Braille de grau 2 em 
Português. Como facilmente se percebe, a par da velocidade acrescida, reduz-se 
significativamente o número de volumes necessários para a transcrição de uma 
obra em papel. Dependendo do tipo e tamanho de letra utilizados, calculámos 
que, em média, uma página escrita a negro corresponderá a quatro páginas em 
Braille integral.   
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O Braille abreviado é muito mais difícil de aprender e dominar e não é só em 
Portugal que o número dos seus utentes é reduzido. A Biblioteca Central de 
Monza, Itália, há muito tempo que só já faz transcrições para Braille integral e tem 
milhares de títulos transcritos. Numa das Recomendações da Conferência 
Internacional sobre o Braille42 afirma-se: «Hay que esfozarse para producir 
versiones en braille integral de las publicaciones existentes  para atender las 
necesidades individuales y facilitar a comunicación internacional.» No Brasil, o 
Braille de grau 2 foi abolido do sistema de transcrição de quaisquer obras desde 1 
de Janeiro de 1996, tendo-se anunciado, apesar disso, a intenção de criar um 
Código Braille Abreviado para uso pessoal (MEC, 2001: 45). A estenografia Braille 
para a língua portuguesa encontra-se disponível em Comissão de Braille (1996) 
[1993] e em MEC (2006b), contemplando o Braille de grau 2 (MEC, ib.: 19):   
Sistema Braille Grau 1 é a representação por extenso, isto é, aquela em que 
todos os sinais têm exatamente os mesmos valores atribuídos no Alfabeto 
Braille. 
Sistema Braille Grau 2 é a representação em que certos sinais braille adquirem 
determinados valores abreviativos, segundo critérios e normas estabelecidos. 
A Estenografia Braille para a Língua Portuguesa comporta duas grandes 
estruturas: a das abreviaturas e a da estenografia propriamente dita. 
As abreviaturas são sinais representativos de palavras, com vida autônoma, 
que podem, no entanto, ligar-se por hífen a outras palavras abreviadas. 
A estenografia é o conjunto de sinais representativos de grupos de letras 
integrantes de palavras não abreviadas. 
 
Para se ter uma ideia das dificuldades, leia-se o que nos é dito em MEC 
(2006b: 17 e 18): 
A Estenografia Braille para a Língua Portuguesa está dividida em três partes: 
I – Abreviaturas –, no qual são apresentados 151 sinais representativos de 
palavras, de acordo com a nomenclatura adotada, e dispostos, 
em cada subdivisão, de acordo com a “ordem braille”. 
II – Estenografia –, que compreeende 30 sinais simples representativos de 
grupos de letras de uma mesma sílaba, respeitadas as regras da ortografia da 
Língua Portuguesa, e 28 sinais compostos representativos de terminações 
muito freqüentes, acompanhados de muitos exemplos de aplicação, estando a 
sua apresentação subordinada a critérios de natureza pedagógica. 
III – Abreviaturas Estenografadas –, onde foram agrupadas as restantes 27 
abreviaturas que já integram sinais estenográficos simples. 
Considerando algumas peculiaridades do Português usado no Brasil, a 
Comissão Brasileira do Braille acrescentou 15 abreviaturas ao trabalho original 
da Comissão de Braille, de Portugal [1993]. 
 
                                                          
42 Madrid, 13 a 16 de Novembro de 1990. Transcrição das Recomendações in Integracion (5), 14-15. 
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Vejam-se alguns exemplos da parte I, por representação silábica total – 
quando todas as sílabas da palavra estão representadas pelas letras iniciais das 
sílabas da palavra que representam (id., ib.: 21-24): 
 
Quadro 1: Exemplos de abreviaturas (adapt. de MEC, 2006b). 
 
Como se diz acima, esta estenografia baseia-se na publicada pela Comissão 
de Braille em 1993. Na transcrição em tinta a que tivemos acesso (Comissão de 
Braille, 1996: Prefácio) justifica-se a necessidade da atualização e simplificação, 
porque «… nos tempos actuais, é imperioso utilizar os recursos da informática na 
produção do braille estenografado, o que é extraordinariamente difícil com a 
manutenção do actual sistema, o qual permite abreviar um número de vocábulos 
praticamente ilimitado.» Reconhece-se (id., ib.) que a economia do sistema 
proposto representará apenas 20 a 25% em relação ao Braille integral. Ora, no 
caso da impressão em papel do Braille integral, uma forma de reduzir para quase 
metade, ocupando 60%, com recurso às TIC, o número de folhas é a utilização de 
impressoras Braille interponto, que permitem a impressão nos dois lados da folha.  
Em Biblioteca Nacional de Portugal (2011), encontra-se o catálogo de livros 
disponíveis em “Braille integral”, “estenografia parcial” e “estenografia”. Os livros 
estão disponíveis para empréstimo por 2 meses, renovável por igual período. 
Relembre-se que a circulação postal é gratuita, escrevendo-se, a partir de janeiro 
de 2014, no sobrescrito, junto ao endereço, “Envio para os Cegos”; anteriormente 
a essa data, escrevia-se em letras maiúsculas vermelhas a palavra 
CECOGRAMA no lugar destinado ao selo postal.   
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A tendência tem sido para a utilização quase exclusiva do Braille integral, 
também chamado alfabético, ou literário. Em Adkins (2004), encontram-se 
enumeradas vinte e quatro vantagens da utilização do Braille integral.  
Há situações em que, pela escassez de espaço, se justifica a utilização do 
Braille abreviado como, por exemplo, nas caixas dos medicamentos, nos mapas 
geográficos e nos ascensores dos prédios urbanos (Garcia Soria, 2010). 
No entanto, sobre procedimentos a observar nas informações em Braille 
obrigatoriamente incluídas na rotulagem dos produtos farmacêuticos lê-se em 
Infarmed (2009: 7): 
g) O sistema de Braille a utilizar deve ser o Braille por extenso de acordo com a 
Grafia Braille para a Língua Portuguesa (integral, não contraído), não devendo 
ser utilizado o sistema de Braille abreviado pois este sistema de escrita Braille 
não é conhecido pela maioria dos doentes em Portugal com deficiências e 
incapacidades visuais; 
[…] 
j) Na representação do Braille na rotulagem de medicamentos não é permitida 
a utilização de abreviaturas dos elementos da informação, pois pode prejudicar 
a leitura do Braille e a comunicação; 
 
Sendo assim, as informações disponíveis são reduzidas ao mínimo, havendo 
muitos casos em que se limitam ao nome comercial do medicamento.  
  No entanto, recomendava-se (id., ib.: 6): 
c) Na medida do possível, devem também ser incluídos os seguintes elementos 
em Braille: 
i) Forma farmacêutica, 
ii) a DCI (designação comum internacional) da substância activa (quando o 
medicamento não contenha a associação fixa de mais de três substâncias 
activas); 
(iii) Nome do titular da AIM 
(iv) Prazo de validade; 
(v) Menção para lactentes, crianças ou adultos; 
(vi) Outros avisos específicos importantes (por exemplo: “Uso Externo”; 
d) A inclusão dos elementos referidos na alínea c) não é obrigatória, sendo 
deixada ao critério do titular de AIM, sendo no entanto, altamente 
recomendável a indicação da forma farmacêutica no caso de medicamentos 
com a mesma ACI que apresentem mais do que uma forma farmacêutica; 
 
Não encontrámos medicamento algum que incluísse estas informações. 
Como se diz na alínea d), as informações recomendadas na alínea c) não são 
obrigatórias. 
Em Portugal, o Braille abreviado não se utiliza oficialmente no sistema 
educativo, mas deveria estudar-se a possibilidade da utilização de abreviaturas 
62 
 
em circunstâncias especiais, por forma a incluir maior número de informações em 
espaços reduzidos, como acontece em outros países. 
 
6.4. Novos Meios 
 
 
De há uns anos a esta parte, as Tecnologias da Informação e Comunicação, 
entendidas, aqui, no sentido mais corrente da expressão, têm vindo a 
desempenhar um importante papel, não substituindo totalmente, mas 
complementando, os equipamentos exclusivamente mecânicos. Além disso, em 
Portugal, o “setor” da educação especial foi pioneiro na utilização das TIC em 
contexto educativo: ao princípio, em gabinete de apoio; depois, na sala de aula da 
classe regular. 
Convém recordar que o primeiro equipamento a permitir a leitura de textos 
impressos – e também manuscritos, segundo Guerreiro (2000: 162) – pelas 
pessoas privadas de visão foi, a partir de 1971, com patente concedida a John 
Livill em 1966, o Optacon (OPtical to TActile CONverter), da Telesensory 
Systems, fundada em 1970, que possibilitava a leitura através de vibrações táteis, 
utilizando-se da forma mostrada na figura seguinte.  
 
 
Figura 21: Utilização do Optacon
43
. 
 
Passou por diversos aperfeiçoamentos, que conduziram ao Optacon II, 
permitindo a ligação ao computador e a leitura do ecrã.  
                                                          
43
 Fonte: http://wikivisually.com/wiki/File:Optacon.jpg [Acedido em 20/11/2016]. 
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O Delta, por um sistema semelhante ao Optacon, viria a permitir a leitura em 
Braille, mas a produção deste equipamento foi efémera. 
Têm surgido vários equipamentos específicos para acesso imediato à 
informação contida em documentos impressos, incluindo livros, como é o caso do 
SARA (Scanning and Reading Appliance), da Freedom Scientific 44, que também 
permite a “leitura” em formato DAISY.  
Tratando-se do acesso ao computador, concordamos com Fernandes (2004: 
106), quando diz que «a nossa preocupação principal na Didáctica das TIC é dar 
ao professor instrumentos de trabalho a que ele possa recorrer na escola onde 
leciona a partir dos meios informáticos de que dispõe». De facto, podemos e 
devemos, em primeiro lugar, recorrer às opções de acessibilidade do sistema 
operativo utilizado, o que, em alguns casos de baixa visão, poderá ser suficiente. 
Como exemplos, podemos referir a ativação da lupa, alteração do tamanho do 
texto e dos itens e a escolha da resolução do ecrã mais conveniente.  
Sánchez Montoya (2000) defendeu o estabelecimento de prioridades nos 
recursos a utilizar: 
 
Figura 22: Sequenciar a informação para estabelecer prioridades de recursos. 
Ainda que concordemos com este esquema, quando se trata do acesso ao 
computador por parte de alunos com cegueira e baixa visão, notamos que, neste 
                                                          
44 http://www.freedomscientific.com/Products/LowVision/SARA [Acedido em 20/10/2016]. 
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caso, os objetivos do curriculum se encontram no centro, entendendo-se o 
computador como um meio de produção e recuperação da informação envolvida 
no acesso aos curricula. Pensamos que as exigências hoje colocadas pelas 
“novas literacias” tornam este esquema limitativo das competências a adquirir, 
presentemente, pelos alunos.  
A questão da substituição do teclado não é pacífica. Sanchéz Montoya (2002: 
226) afirma: «El uso de éste [Clavier Braille] y otros programas, o el de etiquetas 
braille para colocar sobre el teclado estándar, es cuestionable. ¿Para qué utilizar 
un teclado Braille que exige pulsaciones simultáneas, teniendo la possibilidad de 
utilizar el estandár en el que solo hay que pulsar una tecla para cada letra?» Ao 
colocar a questão, o autor já fornece uma resposta. Porém, se a utilização de um 
teclado standard é útil, pela razão acima exposta, deve ter-se em atenção que a 
escrita com um teclado Braille é muito mais rápida, pois, usando apenas seis 
teclas, requer para cada letra apenas um movimento, não sendo relevante a 
questão das pulsações simultâneas; por isso, para um uso intensivo e/ou 
profissional poderá ser preferível a substituição do teclado, se houver algum no 
mercado. De resto, o mesmo autor (id., ib.) reconhece que o teclado Braille é útil 
para a edição de notações matemáticas ou musicais. Seja como for, um teclado 
Braille, anunciado há vários anos, com um custo previsto de 600 a 800 euros, 
mas que, julgamos, não chegou a ser colocado no mercado, poderá vir a ser 
parecido com o da figura seguinte, desenvolvido pela Universidade Autónoma de 
Barcelona e pela ONCE (Organización Nacional de Ciegos Españoles).  
 
 
Figura 23: Teclado Braille
45
. 
Porém, há, pelo menos, um teclado Braille disponível no mercado português.  
                                                          
45 Fonte: http://www.uab.es/uabdivulga/img/braille3.jpg [Acedido em 6/03/2007 e 1/06/2012]. 
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Figura 24: Recente teclado Braille para PC46 
Ainda que a substituição do teclado permita escrever com grande velocidade, 
poderá ser requerida apenas em casos excecionais. Poderá ser preferível que o 
aluno decore o teclado convencional e aprenda a escrever com a digitação 
correta, habilitando-se a trabalhar com qualquer equipamento dotado de um 
mínimo de condições de acessibilidade, usando o simulador de um editor de 
Braille para a edição de textos musicais e matemáticos. Em alternativa, poderá 
utilizar equipamento específico como um PDA (Personal Digital Assistant), 
embora essa opção implique o dispêndio de alguns milhares de euros. 
 
6.4.1. Software específico para leitura de ecrã 
 
Neste ponto e nos seguintes, quisemos, apenas, fazer referência aos 
programas e equipamentos que conhecemos, experimentando-os, utilizando-os 
ou observando a sua utilização47; não pretendemos, pois, apresentar uma lista 
exaustiva dos programas e equipamentos existentes. 
Há várias décadas que os investigadores se preocupam com o problema da 
interação humano/máquina no caso do acesso das pessoas com cegueira aos 
computadores, como se pode verificar em Kutsch, Jr. (1977). A tecnologia de 
leitura de ecrã foi desenvolvida na IBM (International Business Machines), na 
década de 80 do século XX (Marshal, 2015), devendo salientar-se o papel 
desempenhado por Jim Thatcher «… in the development of one of the first screen 
readers for DOS in 1984-85, called IBM Screen Reader. (Such access systems 
are now known as "screen readers"!) He later led the development of IBM Screen 
                                                          
46  Fonte: http://www.ataraxia.pt/galatee.php [Acedido em 10/05/2013]. 
47 Com exceção do Blitab e do Canute, referidos no ponto 6.4.3., de que só indiretamente tivemos conhecimento. 
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Reader/2, the first screen reader for a graphical user interface on the PC.»48 
Marshal (ib.) afirma: «The groundwork laid at IBM opened the door for future 
screen reader technologies like JAWS (Jobs Access With Speech), NVDA 
(NonVisual Desktop Access), and VoiceOver for Mac that allow users to interact 
with what’s on the screen, control what is read aloud from the page, and can also 
read what the user types back to him.» 
O “leitor de ecrã” é, para as pessoas com cegueira e, em muitos casos, com 
baixa visão, um instrumento indispensável de acessibilidade. Dizemos 
“acessibilidade”, porque, em primeiro lugar, é disso que se trata: tornar acessíveis 
as TIC, que, por sua vez, facilitam o acesso à informação (Cf. Ministério da 
Educação, 2004). O Ministério da Educação tem facultado equipamento e 
software aos alunos com dificuldades visuais e carências económicas. Manuais 
em CD-Rom são, há décadas, fornecidos gratuitamente pelo Ministério da 
Educação, com base em acordo apropriado celebrado com as editoras, aos 
alunos com cegueira, baixa visão ou problemas motores e, de uma maneira geral, 
a todos os alunos que deles necessitam. 
Há muitos leitores de ecrã à disposição de quem depende deles para acesso 
ao computador e há já muitos anos que se utilizam nas escolas portuguesas, pelo 
menos desde os tempos do MS-DOS (MicroSoft Disk Operating System), com o 
sintetizador Apollo e o processador de texto Wordstar. A versão portuguesa do 
Apollo nasceu em 1991, através da colaboração de Aquilino Rodrigues, um dos 
fundadores da Electrosertec, com a Dolphin.  
O número de leitores disponíveis para Windows é muito superior, como é de 
esperar, aos dos outros ambientes.  
Devido a um projeto financiado pela Fundação Vodafone Portugal, em 
parceria com o Ministério da Educação e com a colaboração da Eletroctrosertec e 
do INESC-INOV49, foi possível distribuir, a partir de 2003, aos alunos com 
cegueira, alguns professores e bibliotecas 400 unidades do Hal, da “Dolphin 
Oceanic Ltd”, o primeiro a apresentar uma voz clara e agradável, a “Madalena”, 
em Português Europeu.  
                                                          
48 Retirado de Jim Thatcher.com: http://jimthatcher.com/about.htm [Acedido em 15/11/2016]. 
49 Instituto de Engenharia de Sistemas e Computadores, Investigacão e Desenvolvimento-Inovação em Lisboa. 
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O Jaws50, da Henter-Joyce, empresa do grupo Freedom Scientific, é um ótimo 
leitor de ecrã, muito útil em casos de acuidade visual inferior a 1/10 e/ou cegueira. 
Tem funcionalidades muito interessantes, como, por exemplo, proporcionar a 
escolha de várias vozes, regular a velocidade de leitura e determinar a pontuação 
a ler. Uma funcionalidade muito útil, existente nas versões que experimentámos, 
consiste em poder configurar-se de modo a que, por exemplo, uma voz feminina 
leia o conteúdo da barra de menus e uma voz masculina informe quais os atalhos 
do teclado para lhe aceder. Deste modo, se contorna o problema da necessidade 
de conhecer as teclas de atalho para aceder às funcionalidades necessárias. É 
possível que seja o leitor de ecrã mais utilizado no mundo. Continua, ainda, a ser 
utilizado por alunos portugueses com cegueira, porque lhes era atribuído antes da 
divulgação do NVDA. É um software atualizado todos os anos, como, por 
exemplo, a versão 13, em 2012 e a 15 em 2014, que apresentava a novidade de 
permitir a utilização de ecrãs táteis. A versão disponível em 2016 foi a 17,51sendo 
a última a 18, de 2017.52O grande inconveniente é o seu preço. Adquirido numa 
loja MEO, custa 1599 euros para clientes gerais e 439 euros para clientes com 
necessidades educativas especiais comprovadas por “certidão Multiuso 
(incapacidade igual ou superior a 60%), ou cartão de sócio efetivo de uma 
instituição representativa de deficientes”.53Uma versão SMA (Software 
Maintenance Agreement) custa, em Portugal, mais de 2000 euros.54 
O leitor de ecrã NVDA55 nasceu de um projeto iniciado em meados de 2006 
pelo jovem australiano Michael Curran, com a colaboração de James Teh. 
Rapidamente traduzido para muitos idiomas, é, cada vez mais, utilizado nas 
escolas portuguesas, em virtude de ser gratuito, de ter uma versão portátil, de 
funcionar em computadores com ecrãs táteis e de continuar em constante 
desenvolvimento.  
                                                          
50 http://www.ataraxia.pt/ [Acedido em 17/06/2012]. 
51 http://www.freedomscientific.com/Downloads/jaws/JAWSWhatsNew#Enhancements [Acedido em 5/04/2016]. 
52 http://www.freedomscientific.com/Downloads/JAWS [Consultado em 31/03/2017]. 
53http://www.fundacao.telecom.pt/Home/Acessoàscomunicações/SoluçõesEspeciaisPT/PTJaws.aspx [Acedido em 
21/08/2017]. 
54 https://www.megaserafim.pt/online/7-braille-e-voz# [Acedido em 21/09/2017]. 
55 NVAccess: https://www.nvaccess.org/ [Acedido em 4/04/2017]. 
68 
 
Devemos referir o SuperNova, da Dolphin Software56, que pode combinar as 
funções de leitura e ampliação de ecrã, permitindo trabalhar com voz ou Braille e 
com imagem ampliada, dando, assim, resposta a várias necessidades. Está 
disponível em três versões distintas: SuperNova Magnifier, SuperNova Magnifier 
& Speech e SuperNova Magnifier & Screen Reader.57 
Merece referência o Projeto DOSVOX, que, entre muito software útil, também 
permite “ler” o ecrã, é gratuito e, durante anos, em constante desenvolvimento no 
Núcleo de Computação Eletrônica da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
sob a supervisão do Professor António Borges58. A equipa de desenvolvimento 
teve a participação de programadores com dificuldades visuais. Só no Brasil tinha, 
em 2006, mais de 10 000 utilizadores, não se dispondo nessa altura de dados 
sobre o número de utilizadores em outros países de língua oficial portuguesa, 
sendo de crer que a sua gratuitidade e facilidade de utilização levassem à 
existência de muitos mais milhares. De poucas dezenas de utilizadores em 1994, 
passou a 20 000 em 2007 e era em 2008 o «sistema de computação para cegos» 
mais usado no Brasil (Borges, 2009: 16). Na página do Projeto, que estimava em 
60 000 o número de utilizadores em 2013, pode ler-se: «O projeto DOSVOX é 
vitorioso porque teve a capacidade de tornar pessoas cegas de terceiro mundo, 
com um baixo nível de escolaridade, capazes de utilizar o computador, trazendo 
assim muitos benefícios às suas vidas. Só o DOSVOX, no mundo inteiro, 
conseguiu realizar isso.»59 Tem-se mostrado uma excelente alternativa aos 
programas comerciais e foi alvo de atualização, versão 5.0 beta, com versões 
para 32 e 64 bits, que ainda não tivemos ocasião de experimentar60. 
Para Linux, há o Orca, havendo a referir a existência de um live CD com o 
Ubuntu GNU/Linux, ou seja, uma distribuição do Ubuntu com adequações para 
pessoas com problemas visuais.61 Por outras palavras, é um sistema, com leitor 
de ecrã incluído, que se pode transportar e executar a partir de um CD, pen drive 
ou cartão de memória. 
                                                          
56 Cf. http://www.electrosertec.pt/motor_produtos.php?prodid=25 [Acedido em 10/10/2006]. 
57 https://yourdolphin.com/products?id=1 [Acedido em 4/04/2017]. 
58 Programa e Manuais disponíveis em DOSVOX: http://intervox.nce.ufrj.br/dosvox/download.htm [Acedido em 
11/09/2006]. 
59 http://intervox.nce.ufrj.br/dosvox/ [Acedido em 31/08/2013]. 
60 http://intervox.nce.ufrj.br/dosvox/download.htm [Acedido em 5/04/2016]. 
61 http://www.linuxacessivel.org/ [Acedido em 15/05/2012].   
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      Há uns tempos que os Mac, com o OS X, já trazem incluído o VoiceOver 362, 
numa aproximação ao que muitos autores apelidam de desenho universal, 
apresentando muitas características inovadoras, principalmente no que diz 
respeito à navegação em páginas Web e ligação e comunicação com terminais 
Braille.   
Por fim, refira-se a existência do WebAnywhere, «… a non-visual interface to 
the web that requires no new software to be downloaded or installed. It works right 
in the browser, which means you can access it from any computer, even locked–
down public computer terminals. WebAnywhere enables you to interact with the 
web in a similar way to how you may have used other screen readers, such as 
JAWS or Window-Eyes, before.»63É um projeto em desenvolvimento, havendo já 
disponível o WebAnywhere Beta Release, que apresenta também funcionalidades 
para pessoas com baixa visão. Para utilizar com o browser Google Chrome existe 
a extensão CromeVox, que permite às pessoas com cegueira a pesquisa 
autónoma com equipamentos sem leitor de ecrã instalado.  
Nos dispositivos móveis, os leitores de ecrã encontram-se atualmente 
previamente instalados e disponíveis: VoiceOver para iPhone e iPad; TalkBack 
para Android. 
A utilização de leitores de ecrã apresenta algumas dificuldades às pessoas 
com cegueira. Uma delas é a falta de acessibilidade de páginas da WWW, mas a 
situação tem vindo a melhorar. O AccessMonitor64 é um validador automático para 
as WCAG (Web Content Accessibility Guidelines) do W3C (World Wide Web 
Consortium), desenvolvido pela Unidade ACESSO da FCT – Fundação para a 
Ciência e a Tecnologia. Colocando-se a cópia do endereço no validador, em 
poucos segundos, fornece um índice, sintetizando e quantificando o nível de 
acessibilidade alcançado, numa escala de 1 a 10, representando o valor 10 uma 
adoção plena da boa prática. O índice é um indicador que se destina ao uso 
exclusivo dos criadores do sítio Web. Assim, é acompanhado por um relatório, 
que especifica os aspetos não conformes com as WCAG 1.0 e 2.0. Quer dizer, os 
criadores têm ao seu dispor uma ferramenta que lhes permite criar páginas 
                                                          
62 http://www.apple.com/br/accessibility/voiceover/ [Acedido em 16/06/2012]. 
63 https://webanywhere.cs.washington.edu/wa.php  [Acedido em 5/05/2016]. 
64 http://www.acessibilidade.gov.pt/accessmonitor/ [Acedido em 10/09/2017]. 
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acessíveis. Curiosamente, encontram-se na WWW páginas especificamente 
destinadas a utilizadores com necessidades especiais, algumas pertencentes a 
instituições universitárias, com um índice baixo e com a indicação: «Esta página 
não passa a bateria de testes do AccessMonitor de nível "A"». 
Outra dificuldade relaciona-se com a crescente complexidade de versões 
recentes de muitos programas. Uma solução reside, nos primeiros anos de 
escolaridade, na utilização de programas mais simples, mas que sejam 
suficientes para os efeitos pretendidos. Tratando-se da escrita, há muitos editores 
de texto gratuitos, mas capazes de responder à maior parte das necessidades 
dos alunos com cegueira. Outra solução consiste em criar-se num editor de texto 
um modelo para necessidades específicas como a de responder às questões de 
uma ficha de avaliação. Também para outras necessidades se podem 
experimentar programas alternativos aos mais utilizados. Para darmos, apenas, 
um exemplo, verificámos, quando prestávamos apoio a alunos com cegueira, que 
o Instat era, na altura e para certos alunos, de mais intuitiva e produtiva utilização 
do que outros programas para análise estatística. 
Uma outra dificuldade prende-se com o conhecimento tátil do teclado dos 
computadores. A experiência mostrou-nos que os alunos com cegueira que 
escrevem mais rapidamente do que os seus condiscípulos videntes são os que o 
decoraram: devemos promover, com o leitor de ecrã desligado, exercícios de 
digitação logo nos primeiros anos de escolaridade. 
O problema da necessidade de conhecimento de muitas teclas de atalho pode 
ser minimizado com o fornecimento de uma lista em Braille das necessárias no 
momento. Em pouco tempo se verifica que o aluno domina as que lhe foram 
indicadas e descobre, por si, muitas outras. Ao mesmo tempo, se o aluno preferir, 
pode configurar-se o rato para “leitura” do nome dos atalhos, pastas, ficheiros e 
comandos por onde o faça passar. 
Por fim, abreviando, lembramos a questão incontornável do tempo que é 
necessário para acesso à informação em suportes digitais por pessoas com 
cegueira: no caso de documentos consultados pela primeira vez, as pessoas 
videntes veem uma página num instante e detêm o olhar no que lhes interessa; as 
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pessoas com cegueira gastam muito mais tempo para poderem ter uma visão 
geral da informação disponível.  
Para além dos conhecimentos que a prática vai proporcionando, as 
investigações em curso não deixarão de produzir soluções técnicas para melhorar 
a interação entre pessoas com cegueira e os equipamentos e programas 
utilizados.  
 
6.4.2. Software específico para Música 
 
Há vários programas destinados aos músicos utilizadores de Braille. 
Fernandes da Silva (2003) refere os seguintes: 
1. GoodFeel – Transcritor de partitura a tinta para Braille. Funciona associado a 
programas de reconhecimento óptico de música. 
2. Cakewalk com Cake Talking – Sequenciador Midi, tornado acessível aos 
cegos através de scripts para o leitor de ecrã Jaws. 
Este ano foi substituído pelo Sonar, para o qual foram disponibilizados os 
scripts. 
3. Braille Music Editor – Software que permite a escrita de música, utilizando o 
código Braille, permitindo depois a sua impressão, quer em Braille quer em 
tinta. 
4. Sybelius e SybSpeaking – Software de notação musical, que se tornou 
acessível aos cegos por meio de scripts também para o Jaws. Este software 
permite a impressão a negro, directamente, ou em Braille, usando o GoodFeel 
ou o Braille Music Editor. 
 
O Braille Music Editor (atualmente designado por Bme2)65 permite, entre 
outras funcionalidades, converter um ficheiro escrito em Braille num outro 
apropriado para impressão a negro, através de um programa muito utilizado pelos 
músicos videntes – o Finale –, para o qual se disponibiliza o respetivo Plug-in. 
Finale, Goodfeel e Braille Music Editor foram os programas utilizados por Bonilha 
(2006) para a sua dissertação. Convém referir que o Braille Music Editor se pode 
experimentar durante trinta dias66, depois do que se deve proceder à aquisição da 
respetiva licença.67   
                                                          
65 Cf. “Braille Music Kit”: http://www.dodiesis.com/ [Acedido em 10/10/2006]. 
66 http://www.veia.it/en/bme2_product [Acedido em 20/07/2016]. 
67 Preços deste e de muitos outros produtos podem ser consultados em American Foundation For The Blind: 
http://www.aicb.org.in/images/cataloguesAidsAndAppliances/Catalogue-
American%20foundation%20for%20the%20Blind.pdf  [Acedido em 2/10/2016]. 
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Outro software muito interessante é o Toccata, da Optek Systems. Para além 
de se poder escrever música, como se vê na figura seguinte, também se pode 
importar de um ficheiro MIDI ou NIFF, bem como introduzir-se a partir de uma 
partitura normal, digitalizada com um scanner, utilizando o SharpEye Music 
Reader, incluído no programa. 
 
 
Figura 25: O programa Toccata, vendo-se em cima a partitura original e em baixo a transcrição para 
Braille.
68 
Entretanto, afigurou-se-nos, em recente visita à página web do programa, que 
se encontra “descontinuado”, sem atualização há vários anos. A mesma empresa 
tem disponível o Magni-CCata para músicos e estudantes de música com baixa 
visão69. 
Também interessante e útil se mostra o programa Braille Music Reader do 
Projeto Contrapunctus, projeto de investigação internacional, com a participação 
de instituições de Itália, Espanha, França, Holanda, Reino Unido e Rússia, 
iniciado em 2006, com o principal objetivo de «… diseñar y desarrollar un servicio 
demostrativo que permita a los músicos ciegos un más rápido y fácil acceso a las 
                                                          
68 Fonte: http://members.optusnet.com.au/%7Eterryk/toccata.htm [Acedido em 20/10/2006 e em 12/04/2012]. 
69 http://www.opteksystems.com.au/  [Acedido em 5/04/2016]. 
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partituras musicales que se encuentran archivadas en las bibliotecas y centros de 
transcripción.»70 
Por fim, refiramo-nos ao Musibraille71, software gratuito, que continua em 
desenvolvimento, embora com interrupções, criado no Brasil por Dolores Tomé, 
José António dos Santos Borges e Moacyr de Paula Rodrigues Moreno, dois dos 
quais apresentaram em Portugal, em junho de 2012, o Musibraille, o Braille Fácil 
e o Doxvox. Aguarda-se o lançamento da versão 2.0, há anos anunciada e 
prometida para breve. Apresenta-se na figura seguinte o resultado da abertura, 
com o programa Musibraille, de um ficheiro arquivado na Musicoteca Braille,72 a 
que também se pode aceder com o Braille Fácil ou com o Braivox do sistema 
Dosvox. No título, pode ler-se: «Eu sei que vou te amar [1.ª linha] / Tom Jobim e 
Vinícius de Morais [2.ª linha]». Ao fundo, na “transcrição simplificada”, vemos a 1.ª 
linha do texto em Braille em notação convencional.  
 
 
Figura 26: Abertura de um ficheiro da Musicoteca Braille com o Musibraille. 
 
Estamos lançando em caráter experimental a versão 1.9 beta que incorpora 
principalmente a importação de arquivos em Music-XML e a execução de 
várias partes simultâneas e uma nova facilidade para entrada musical: o 
pianinho [simulador de piano]. Esta versão, ainda provisória, deve ser baixada 
apenas por aquelas pessoas que desejem ter acesso às novidades, sem 
                                                          
70 http://www.contrapunctus.it/es [Acedido em 2/06/2012]. 
71 http://www.musibraille.com.br/ [Acedido em várias datas, entre as quais 17/06/2012, 5/04/2016 e 12/08/2016]. 
72 Disponível em: http://intervox.nce.ufrj.br/musibraille/biblioteca/home.htm  [Acedido em 17/06/2014]. 
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garantia de possíveis falhas.  
O Music-XML é um formato que permite que você edite partituras em qualquer 
editor de música convencional, e o exporte para que seja usado em outros 
programas. O Musibraille pega estes arquivos e NUM PASSE DE MÁGICA os 
transforma para Braille, praticamente sem erros! 
Para as pessoas com maior exigência de estabilidade de software sugerimos a 
versão anterior 1.8a, também disponível neste site.
73
 
 
Conclui-se que a tarefa de disponibilização de um programa gratuito com 
características profissionais está a demorar mais do que os autores previam. De 
qualquer forma, repare-se na expressão “praticamente sem erros”. Acontece que 
há sempre alguns erros, para além de, frequentemente, a escrita musical em 
Braille requerer um trabalho de simplificação e adaptação personalizada para a 
pessoa que a vai utilizar, mas o programa permite fazer isso manualmente. 
Entretanto, Dolores Tomé74, que frequentou a VI edição do Programa 
Doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais75 esteve 
presente no V Seminário GTAEDS76 (Grupo de Trabalho para o Apoio a 
Estudantes com Deficiências no Ensino Superior, Grupo formalmente existente 
desde 2004 e constituído por vários Serviços de instituições de Ensino 
Superior)77, realizado em 20 de maio de 2016 na Universidade de Aveiro.  
 
6.4.3. Equipamentos específicos 
 
As condições de produção e recuperação da informação com recurso ao 
sistema Braille são consideravelmente ampliadas com recurso às novas 
tecnologias e equipamentos disponíveis. Assim, em vez de prematuramente 
abandonar o uso do sistema Braille, optando por outros meios, o estudante, se lhe 
forem facultados os equipamentos adequados, poderá, até, preferir intensificar o 
                                                          
73
 In: http://intervox.nce.ufrj.br/musibraille/download.htm [Acedido em 17/06/2014]. 
74
 Cf. “A comunicação através da musicografia braille: proposta de plataforma digital inclusiva”, com a orientação de 
Armando Manuel Barreiros Malheiro da Silva e coorientação de Ana Margarida Pisco Almeida: 
https://sigarra.up.pt/flup/pt//teses.lista_teses?p_curso=167&p_ord_campo=TITULO&p_ordem=asc&p_record_set_size=5
&p_tipo_lista=EC  [Consultado em 22/06/2016].  
75 Provas de Doutoramento prestadas na Faculdade de Letras da Universidade do Porto, em 6/01/2017, sobre a Tese "A 
infocomunicação em harmonia com a musicografia braille: proposta de plataforma digital inclusiva". Informação colhida 
em https://sigarra.up.pt/flup/pt/noticias_geral.ver_noticia?p_nr=57483.  
76 http://intervox.nce.ufrj.br/musibraille/eventos/aveiro2016/ [Consultado em 2/08/2016]. 
77 Em algumas situações, continua a ser difícil evitar a palavra “deficiência” em contextos de “necessidades educativas 
especiais”: http://gtaedes.ul.pt/apresenta [Consultado em 10/11/2015]. 
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seu uso como meio privilegiado de acesso à informação. É o que pretendemos 
mostrar nas próximas linhas. 
Há, hoje, máquinas de datilografia Braille muito diferentes das tradicionais, 
havendo máquinas eletrónicas portáteis, leves e um pouco menos ruidosas. A da 
figura seguinte, que tivemos ocasião de experimentar, desenvolvida pela 
Brailletec e apresentada em Portugal pela Ataraxia, pode funcionar como 
impressora Braille, tanto de texto como de gráficos criados com o novo software 
Braille Graf 2.0; ligada a uma impressora comum, permite a impressão a tinta do 
que o aluno escreve em Braille; admite a ligação de um teclado standard a partir 
do qual se pode operar; possui alguma capacidade de armazenamento e edição 
de texto antes da impressão; ligada a um monitor, permite a uma pessoa 
normovisual ler a negro o que está a ser escrito na máquina.  
 
 
Figura 27: Máquina de datilografia Braille "Elotype 4", da Brailletec. 
 
Utilizando o Braille, o estudante com cegueira lê através do tato e, por 
conseguinte, importa averiguar se as novas tecnologias também podem ter um 
papel a desempenhar na escrita e leitura em Braille. A resposta só pode ser 
afirmativa, porém, neste caso, é necessário adquirir uma “linha Braille” para ler 
diretamente a informação disponível no computador ou uma impressora Braille 
para ler em papel, o que, tanto num caso como noutro, implica um investimento 
ainda considerável. De facto, é com a “linha Braille” que se pode ler em Braille. Os 
leitores de ecrã permitem escrever e ter acesso à informação, mas “ouvir ler” não 
é o mesmo que “ler”, tal como acontece com os alunos normovisuais. 
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As mais recentes linhas Braille podem acoplar-se a equipamentos específicos 
portáteis e ligar-se, através de cabo USB (Universal Serial Bus) ou da tecnologia 
bluethooth, a qualquer computador, podendo algumas comunicar sem fios com 
PDA e smartphones. A da figura seguinte foi apresentada como fazendo parte da 
“primeira família de linhas braille sem fios orientadas para a comunicação”.78   
 
 
Figura 28: VarioConect. 
 
Investigadores da Universidade tailandesa de Thammasat, em conjunto com a 
Samsung e com a agência de publicidade J. Walter Thompson (JWT), 
desenvolveram a Touchable Ink, uma nova espécie de tinta que tem a capacidade 
de se elevar quando aquece e poderá vir a dotar as impressoras normais da 
capacidade de imprimir Braille em relevo a um custo reduzido.79 Se tal se vier a 
concretizar, será uma autêntica revolução na impressão em Braille, porque 
colocará ao alcance de qualquer pessoa a possibilidade de a poder realizar com 
os equipamentos de utilização comum existentes. Por enquanto, para 
imprimirmos em Braille, necessitamos, como é evidente, de uma impressora 
apropriada, como a da figura seguinte. 
 
                                                          
78
 http://www.ataraxia.pt/variocon.php [Acedido em 16/06/2012]. 
79 Fonte: https://www.cnet.com/news/chicago-maps-its-underground-maze-rahm-emanuel/#  [Acedido em 21/11/2016]. 
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Figura 29: Impressora Index Basic (interponto, papel contínuo). 
 
Estes e outros equipamentos são concebidos com o propósito de favorecer, 
de vários modos, a produção e recuperação da informação por pessoas com 
cegueira. 
Em anos recentes, equipamentos de que só indiretamente tivemos 
conhecimento, despertaram-nos muito interesse e curiosidade: o Blitab e o 
Canute. O Blitab, da empresa austríaca Blitab Technology, ao permitir a exibição 
de várias linhas em Braille real num ecrã tátil, poderá revolucionar o modo como 
as pessoas com cegueira trabalham com textos em suporte digital e se 
relacionam com os ecrãs.80De igual modo, o Canute – em desenvolvimento há 
vários anos pela Bristol Braille Technology e com disponibilidade de venda 
anunciada para 2018 –, permitindo a utilização de 9 linhas Braille simultâneas, 
será uma inovação surpreendente em vários casos, principalmente na leitura de 
partituras em Braille de uma maneira que até agora só era possível em papel.81 
No âmbito do Projeto já acima referido (BAES), as Bibliotecas das 
Universidades envolvidas possuem para os seus utilizadores com cegueira e 
baixa visão, pelo menos, o software e equipamentos seguintes: 
 linhas Braille Vario 40 e Focus 40; 
 Finale e Braille Music Editor para edição musical; 
 Win Braille para conversão de “texto” em Braille; 
 Impressora Braille; 
                                                          
80 https://blitab.com/  [Acedido em 9/10/2017]. 
81 http://www.bristolbraille.co.uk/index.htm  [Acedido em 9/10/2017]. 
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 Jaws, Window-Eyes e Infovox para leitura de ecrã; 
 Magic e Zoom Text para ampliação; 
 WinPrint para impressão real ou virtual em ambiente Windows de 
documentos originalmente produzidos em MS-DOS.  
Neste contexto, é difícil compreender as razões pelas quais a introdução de 
pré-requisitos do “Grupo D – Capacidade de visão” em algumas Instituições de 
Ensino Superior tem impedido a frequência por alunos com cegueira e baixa visão 
de Cursos como Geografia, Comunicação Social e História da Arte82. 
Curiosamente, três dessas instituições fazem parte do Projeto BAES. É um 
assunto que retomaremos no Capítulo IV. 
Síntese do capítulo 
 
Depois de nos referirmos a questões relacionadas com a informação e 
comunicação, tecemos algumas considerações semânticas sobre a palavra 
literacia. Seguidamente, debruçámo-nos sobre a importância dos outros sentidos 
na ausência de visão, pois é através deles que as pessoas com cegueira se 
informam e comunicam. 
No domínio da Orientação e Mobilidade, referimo-nos à importância da utilização 
da bengala, e abordámos a existência de novos equipamentos e de projetos em 
desenvolvimento. 
Seguidamente, fizemos uma apresentação do sistema Braille, abordando, 
também, questões relacionadas com a produção e recuperação da informação 
com recurso ao sistema e a programas e equipamentos específicos. 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
82
 http://www.acessoensinosuperior.pt/preq_grupo.asp?pr=d [Acedido em 10/05/2012]. 
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CAPÍTULO I I – EDUCAÇÃO ESPECIAL: EVOLUÇÃO DE CONCEITOS E 
PRÁTICAS 
 
1. Integração e Inclusão 
 
A Educação Especial, atualmente, é, apenas, um conjunto de meios humanos 
e materiais para favorecer a integração e a inclusão de alunos com necessidades 
educativas especiais (NEE), fazendo, por isso, pouco sentido a afirmação que 
temos lido em dissertações, teses e artigos científicos de que se não deveria falar 
de Educação Especial, porque “toda a educação é especial”. O Artigo 16.º da Lei 
n.º 46/86, de 14 de outubro, Lei de Bases do Sistema Educativo, considerava a 
Educação Especial como uma das “modalidades especiais de educação escolar”, 
sendo as outras a formação profissional; o ensino recorrente de adultos; o ensino 
a distância e o ensino português no estrangeiro. Presentemente, a Educação 
Especial já não é uma das “modalidades especiais de educação escolar” e 
poderia ser preferível falar-se de “educação especializada”.  
Portugal tem acompanhado a evolução que se tem verificado na generalidade 
dos países ocidentais, no domínio do atendimento a crianças e jovens com NEE, 
expressão surgida pela primeira vez em “ The Warnock Report” (1978). 
Podem distinguir-se três fases evolutivas neste percurso: a fase assistencial, 
a fase de educação especial de cariz médico-terapêutico e a fase da integração 
(Ministério da Educação, 1992). 
Numa primeira fase, as crianças e jovens “deficientes” eram agrupados em 
instituições, separados, portanto, do convívio com os alunos “normais”, bem como 
das suas famílias e das suas terras de origem. À proteção e acolhimento, cedo se 
juntou alguma aprendizagem académica, de atividades da vida diária e de tarefas 
de caráter manual. 
Seguiu-se uma fase caracterizada por um crescente envolvimento dos 
departamentos oficiais de segurança social, educação e saúde. Reconhece-se às 
crianças “deficientes” o direito à educação e à reabilitação. As crianças eram 
educadas em “internatos” e “institutos”, muitos dos quais se mantiveram em 
funcionamento até há poucos anos e ainda subsiste um ou outro, se bem que 
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com modos de atendimento diversos dos originais. Apesar do trabalho 
desenvolvido por equipas multidisciplinares, a classificação das crianças em 
categorias destinadas a diferentes classes ou escolas dependia, em grande 
medida, do diagnóstico médico. 
A terceira fase é a da integração, englobando dois períodos: o da intervenção 
centrada no aluno e o da intervenção centrada na escola. Chega-se à “integração” 
e caminha-se para a “inclusão”. O caminho foi, porém, longo e, por vezes, 
contraditório. O Art.º 13.º do Decreto-Lei n.º 45/73, de 12 de fevereiro, que 
organizava a Direcção-Geral do Ensino Básico, criando a Divisão do Ensino 
Especial, determinava: 
Art. 13.º – 1. Compete à Divisão do Ensino Especial: 
a) Efectuar, em colaboração com outros departamentos públicos 
interessados, o rastreio das crianças deficientes ou inadaptadas; 
b) Orientar, nos estabelecimentos públicos ou privados, as 
actividades pedagógicas dos cursos ou classes especiais; 
c) Fomentar a criação de cursos ou classes especiais; 
d) Dedicar especial interesse à integração das crianças diminuídas ou 
inadaptadas em classes normais, promovendo a criação de cursos de 
readaptação ou recuperação; 
e) Colaborar activamente com os departamentos competentes do 
Ministério da Educação Nacional na formação e aperfeiçoamento dos 
agentes de ensino destinados às classes ou cursos especiais. 
 
Como se lê, já se pensava na promoção da “integração das crianças 
diminuídas ou inadaptadas em classes normais”, mas também se fomentava “a 
criação de cursos ou classes especiais.” Tal situação mereceu do Conselho 
Nacional de Educação, no ponto 11 do Parecer nº 3/99, de 17 de fevereiro, o 
comentário seguinte sobre o papel do Ministério da Educação neste campo.83 
A acção do Ministério da Educação denota insuficiências e 
contradições significativas. Por um lado, o Ministério da Educação, a 
partir de 1973/74, publicou importantes diplomas legais que 
anunciavam a integração e assumiam, pela primeira vez, a educação 
das crianças e alunos deficientes; por outro lado, a maior parte dos 
investimentos financeiros do estado, na educação destes alunos, foi 
dirigida para as estruturas segregadas e não para o desenvolvimento 
da educação integrada. 
 
Entretanto, não obstante a Lei de Bases do Sistema Educativo 
atribuir, explicitamente, ao Ministério da Educação, a 
responsabilidade de orientar a política de educação especial, à 
excepção das CERCIS, a acção deste ministério, até inícios da 
                                                          
83 Disponível em http://educesp1.pbworks.com/f/parecer_3_99.pdf [Acedido em 3/10/2013]. 
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década de 90, permaneceu muito reduzida no que se refere às 
restantes estruturas privadas. Manteve-se assim, maioritariamente no 
sector da Segurança Social, o apoio financeiro e a coordenação do 
encaminhamento de alunos para essas estruturas. Tal facto teve 
consequências negativas que marcaram a oferta educativa da 
educação especial até aos nossos dias. 
 
Só nos anos 90, se assiste a um esforço de coordenação de políticas 
e de medidas organizativas entre os sectores da Educação e da 
Segurança Social, que invertem as responsabilidades nesta área, 
muito embora se mantenham problemas estruturais. 
 
O documento mais importante para a integração a caminho da inclusão em 
Portugal foi o Decreto-Lei 319/91, de 23 de agosto, regulamentado, depois, por 
vários diplomas como, por exemplo o Despacho 173/ME/91, de 23 de outubro e o 
Despacho 105/97, de 1 de julho. Tal como em “The Warnock Report”, o conceito 
de necessidades educativas especiais substituiu as categorizações do foro 
médico até então utilizadas. O conceito de integração tem vindo a dar lugar ao de 
inclusão, tendo como consequência o facto de também a Escola se ter de adaptar 
para incluir todos os alunos.  
Segundo Correia, (2001: 127-128), que apresenta a evolução de outro modo, 
a uma primeira fase de segregação seguiu-se a integração, nos anos 70 do 
século XX e a esta a inclusão, impulsionada, no nosso país, pela Declaração de 
Salamanca (UNESCO, 1994).  
Para Ainscow, Booth & Dyson (2006: 14-15), há seis formas de encarar a 
inclusão: 
1. Inclusion as a concern with disabled students and others 
categorized as ‘having special educational needs’. 
2.   Inclusion as a response to disciplinary exclusion. 
3.   Inclusion in relation to all groups seen as being vulnerable to 
exclusion. 
4.   Inclusion as developing the school for all. 
5.   Inclusion as ‘Education for All’. 
6.   Inclusion as a principled approach to education and society. 
 
Assim, a primeira forma encara a inclusão como um modo de educar os 
alunos com incapacidades e outros classificados como tendo necessidades 
educativas especiais nas escolas regulares; uma segunda forma consiste na 
resposta dada aos problemas associados ao comportamento; a terceira tem em 
vista a inclusão social na escola; a quarta está relacionada com o 
desenvolvimento de uma educação obrigatória para todos; a quinta alude ao 
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princípio da “Escola para Todos”; a sexta pode ser entendida como uma 
abordagem ainda e sempre em aberto, baseada em princípios de educação da 
sociedade. 
De facto, consultando um documento posterior da OECD (2012), com dados 
referentes aos anos letivos de 2007/2008 a 2009/2010, que, aqui, transcrevemos 
na tradução de CNE (2014:19 e 20), verificamos que há grande diversidade de 
definições e categorias de necessidades educativas especiais. Reparemos em 
alguns exemplos. 
Holanda: 
Os alunos são elegíveis para a educação especial caso reúnam determinados 
critérios. Deficientes visuais: com acuidade visual de <0,3 ou campo visual <30 
e participação limitada na escola em resultado da sua deficiência visual; 
Deficiência auditiva: alunos com perda auditiva> a 80 dB (ou para alunos que 
ouvem 35-80 dB) e uma participação limitada na escola. A decisão de 
disponibilizar financiamento adicional para alunos com deficiência mental será 
baseada principalmente num QI <60; para deficiência física e alunos com 
doenças crónicas são necessários diagnósticos médicos. Os critérios para os 
alunos com perturbações comportamentais requerem um diagnóstico nos 
termos das categorias do DSM-IV, que comprovem problemas na escola, em 
casa e na comunidade e que impliquem uma participação limitada na escola.  
 
Espanha: 
 
Alunos com NEE refere-se aos alunos que requerem apoio educacional 
específico devido a deficiências ou perturbações comportamentais graves, 
temporárias ou permanentes ao longo da escolaridade. A escolaridade desses 
alunos em centros ou unidades de educação especial, pode ser prolongado até 
à idade de vinte e um anos, mas esse só será prestado caso as suas 
necessidades não forem satisfeitas pelo ensino regular. 
 
Suécia: 
 
Não existe uma definição legal de NEE. Na Suécia, a educação segue o 
princípio de "escola inclusiva" e o foco é sobre que tipo de apoio o aluno 
precisa – acesso à educação equivalente para todos. Isto significa que os 
alunos que necessitam de apoio especial não devem ser tratados ou definidos 
como um grupo que é diferente dos outros e os seus direitos não são tratados 
separadamente. É valorizada a obrigação das escolas atenderem às 
necessidades de todos os seus alunos. 
 
O caminho da inclusão não é linear e nem sempre segue a linha esperada 
pelos seus defensores. Núñez &  Silva (2014: 75), num artigo em que comparam 
a evolução da Educação Especial na legislação espanhola e brasileira, chamam a 
atenção para o risco de retrocesso e afirmam: «Em novembro de 2013 se aprova 
a chamada Ley Orgánica de Mejora de la Calidad Educativa (LOMCE), que entra 
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em vigor em 2014/15. Essa lei, de cunho neoliberal, provocou uma ampla 
oposição política e social e duas greves gerais, além de vários protestos por todos 
os setores da sociedade.» Mais à frente (ib.: 75-76), concluem sobre a evolução 
na legislação da Educação Especial em Espanha: 
 Podemos dizer que, embora a inclusão apareça como um princípio 
incorporado à legislação educativa e social, cada vez mais seu sentido vai-se 
enfraquecendo, até formar parte de uma linguagem politicamente correta na 
qual coexiste realidades opostas ou pouco coerentes com sentido originário do 
termo. Há indícios de que existe certo risco para posturas classificadoras e 
segregadoras. No entanto, trinta anos avançando em direção à equidade supõe 
um caminho longo para que se possa retroceder, apesar dos marcos 
normativos ou das circunstâncias adversas. São muitos os profissionais, as 
famílias, os jovens, meninos e meninas com deficiência que tem demonstrado 
que a inclusão vale a pena e que é possível. Não se conformarão em voltar 
atrás! 
 
 
Em Portugal, foi alvo de contestação a obrigatoriedade, imposta pelo n.º 5 do 
Artigo 19.º do Despacho Normativo nº1-H/2016, que o n.º 5 do Despacho 1-
B/2017, de 17 de abril, mantém, de os alunos com NEE frequentarem, pelo 
menos, 60/% do tempo letivo comum à turma para haver lugar à criação de turma 
reduzida a vinte alunos. Muitos educadores e professores consideraram essa 
imposição um retrocesso, mas o Ministério justificou-a, afirmando pretender que o 
maior número possível de alunos com NEE frequentasse 60% ou mais das aulas 
regulares. O retrocesso neste caso, quanto a nós, aconteceu com o Decreto-Lei 
n.º 3/2008, de 7 de janeiro, pois, a partir da sua entrada em vigor, a possibilidade 
de constituição de turmas reduzidas deixou de ser uma medida educativa 
contemplada em Decreto-Lei para passar a estar sujeita a regulamentação anual 
dependente de Despacho Normativo. Anteriormente, a adequação na organização 
de classes ou turmas fazia parte do regime educativo especial, estando prevista 
na alínea g) do Artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de agosto, como uma 
«… adaptação das condições em que se processa o ensino-aprendizagem dos 
alunos com necessidades educativas especiais», explicitada no Artigo 9.º do 
mesmo Decreto-Lei.  
Entretanto, foi nomeado um Grupo de Trabalho, criado pelo Despacho n.º 
7617/2016, de 8 de junho, que, segundo o Secretário de Estado da Educação,  
[…] tem por objetivo apresentar um relatório com propostas de alteração ao 
Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, alterado pela Lei n.º 21/2008, de 12 de 
maio, e respetivo enquadramento regulamentador, incluindo os mecanismos de 
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financiamento e de apoio, com vista à implementação de medidas que 
promovam uma maior inclusão escolar dos alunos com necessidades 
educativas especiais …». 
[…] Em termos de operacionalização, o Grupo vai fazer uma reflexão sobre o 
próprio conceito de educação inclusiva, de Necessidades Educativas Especiais 
(NEE) e os apoios diferenciados a disponibilizar para que depois se possa ser 
estabelecida uma distinção clara entre as NEE de carácter permanente e as 
que podem configurar apenas necessidades educativas especiais de carácter 
temporário. Analisar as medidas que se devem implementar, determinar a 
quem compete tomar determinadas decisões e sobre o quê em concreto, 
decidir o que deve ser referenciado e o que carece de diferenciação 
pedagógica é um trabalho extremamente necessário e importante, sobretudo 
porque em poucos anos os alunos com NEE passaram de 35 000 alunos para 
cerca de 70 000, o que não é uma evolução muito natural.
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Ora, o Grupo de Trabalho, para além de apresentar propostas de alteração à 
legislação em vigor, foi incumbido de “fazer uma reflexão sobre o próprio conceito 
de educação inclusiva”, mas a principal razão para essa reflexão já se anunciava 
que era o aumento do número de alunos com NEE, “o que não é uma evolução 
muito natural”. A evolução natural seria a manutenção ou a diminuição do número 
de alunos? Com o Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, que revogou o Decreto-
Lei nº 319/ 91, de 23 de Agosto, já se pretendia reduzir o número de alunos com 
NEE, tendo-se conseguido esse desiderato com a deslocação às escolas de 
“equipas de monitorização”, que “aconselharam” a retirada de muitos alunos. O 
quadro seguinte mostra alguns exemplos da situação então verificada.  
                                                          
84 Assembleia da República, Grupo de Trabalho de Educação Especial, Relatório de Audição em 5/07/2016. Disponível 
em: https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=102454  [Consultado em 
9/10/2016]. Registo audio disponível em: 
http://media.parlamento.pt/site/XIIILEG/1SL/COM/08_CEC/CEC_GT_EE/CEC_GT_EE_20160622.mp3. 
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Quadro 2: Exemplos da previsão da diminuição do número de alunos com NEE
85
. 
 
Capucha & Nogueira (2014: 523) viram assim o assunto: 
O mecanismo gerado por esta corruptela tendia a ganhar força nas escolas, 
por servir os interesses dos professores titulares de turmas de primeiro ciclo ou 
das várias disciplinas do restante ensino básico e secundário, que através da 
classificação das crianças “difíceis” como tendo NEE, viram as suas turmas 
“limpas” e os professores colocados nas ECAE e na educação especial cujos 
lugares tendiam a aumentar ao ponto de se tornarem um sistema paralelo em 
relação ao Ministério da Educação e às escolas. 
   A reforma desta situação viria a ser impulsionada pela aprovação da nova 
Classificação Internacional das Deficiências e Incapacidades da ONU (CIF), 
que muda o foco do problema e da pessoa e das suas deficiências e respetivas 
etimologias para se centrar nas estruturas do corpo e as capacidades e 
incapacidades que elas implicam, as quais não podem ser avaliadas a não ser 
por referência às tarefas e aos contextos onde elas são desempenhadas. Isto 
é, o foco passa a estar colocado na relação entre a pessoa com deficiência ou 
incapacidade e o meio. A escola e os seus recursos, e não apenas as crianças, 
passou a ser, assim o centro das atenções. 
 
Ao contrário do que desejavam os decisores políticos, o número de alunos 
com NEE voltou a aumentar. Uma observação que fazemos, baseada nas duas 
citações, é que no XXI Governo Constitucional se mantêm preocupações já 
existentes no XVII no que ao número de alunos com NEE diz respeito. Só falta 
aparecer uma sugestão de estabelecimento de quotas, mas Capucha (2008: 7), 
tentando justificar a necessidade de diminuição do número de alunos 
considerados com NEE, já havia afirmado que «…a taxa de prevalência [dos 
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alunos com NEE], segundo os estudos mais recentes [não referidos], é cerca de 
1,8%...».  
De resto, o Despacho 706-C/2014, de 15 de janeiro, tinha criado um Grupo de 
Trabalho para analisar, mais ou menos, os mesmos problemas, com a missão de 
“desenvolver um estudo com vista à revisão do quadro normativo regulador da 
educação especial».86 A Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto, instituiu a escolaridade 
obrigatória até aos 18 anos ou até à conclusão do Ensino Secundário e, não 
sendo o único, esse é um dos motivos do aumento do número de alunos com 
NEE no sistema educativo.  
Entretanto, o Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento da Escola Inclusiva, 
criado pelo Despacho n.º 7617/2016, de 8 de junho, apresentou o Relatório de 
Progresso com os resultados da primeira fase dos trabalhos: composição do 
Grupo, plano de trabalhos, documentos considerados, conceitos, áreas de 
melhoria e próximos passos.87 
Por sua vez, o Grupo de Trabalho da Educação Especial da Comissão de 
Educação e Ciência da Assembleia da República promoveu, no dia 5 de abril de 
2017, a “Audição Pública – Que mudanças para uma escola e uma sociedade 
verdadeiramente inclusivas? Testemunhos de vivências da escolaridade por parte 
de alunos com NEE”88. Leiam-se excertos de alguns testemunhos (Viana, 2017):  
“Bem-vinda ao inferno!” Foi assim que Maria Manuel se sentiu quando o seu 
filho de 16 anos ingressou no ensino secundário e todas as portas se 
começaram a fechar. “As escolas secundárias não têm capacidade para 
acolher deficientes profundos”, como é o caso do seu filho, disse num dos 
muitos testemunhos de pais e jovens com necessidades educativas especiais 
(NEE) que foram apresentados nesta quarta-feira na Assembleia da República, 
numa iniciativa promovida pelo grupo de trabalho da educação especial da 
comissão parlamentar de Educação. 
Durante quase cinco horas sucederam-se relatos sobre a exclusão destes 
jovens, sobre as lutas permanentes que eles e os pais têm de travar, sobre a 
incompreensão dos professores e dos outros estudantes face à diferença. É o 
caso de Inês, que tem 13 anos e que desde há muito chega a casa a chorar: 
“Fico todos os recreios sem brincar”, conta. E na aula o que fazes? Pergunta-
lhe a mãe: “Fico a olhar para o professor.” 
                                                          
86 Relatório disponível em:  
http://diferencas.net/wp-dif/docs/relatorio_educacao_especial.pdf [Consultado em 20/06/2016]. 
87 Disponível em : 
https://drive.google.com/file/d/0B6_xIqZMbfWca2NYQmJNUW5ZTzQ/view [Consultado em 22/11/2016]. 
88 Documentos associados à audição em: 
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=104735 [Consultado em 
8/04/2017].  
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Segundo a UNESCO (2005a: 10-11), a inclusão «é vista como um processo 
de atender e de dar resposta à diversidade de necessidades de todos os alunos 
através de uma participação cada vez maior na aprendizagem, culturas e 
comunidades, e reduzir a exclusão da educação (…).» 
Hegarty (2001: 81) reproduz algumas diferenças entre integração e inclusão, 
que Porter (1995: 302) estabelecera de forma breve e clara sobre o que 
considerava serem duas perspetivas alternativas sobre a prática da educação 
especial (“alternative perspectives on special education practice”).  
 
Quadro 3: Integração e Inclusão, segundo Porter. 
 
Por outras palavras, de um ponto de vista concetual ideal, quando falamos de 
integração, consideramos que o aluno está ou é preparado para fazer parte da 
Turma e da Escola; quando falamos de inclusão, o processo é inverso: a Escola 
Inclusiva é a que se prepara para dar resposta às necessidades de todos os 
alunos, independentemente das suas características e necessidades, nas classes 
regulares. Deste modo, reconhecendo-se que a inclusão é “um processo” em 
desenvolvimento, a escola será inclusiva quando se conseguir preparar, ao nível 
das condições físicas, das atitudes e das práticas dos professores e da 
comunidade escolar em geral, para acolher todos os alunos, convivendo 
naturalmente com as diferenças.  
Assim, estando todas as escolas preparadas para dar resposta à 
heterogeneidade das características e necessidades dos alunos, todas as 
crianças com NEE têm o direito de frequentar a escola da sua residência e de se 
manter na classe regular, ainda que se admita, de acordo com os casos, algum 
apoio fora dessa classe (Correia, 2006).  
A educação inclusiva rege-se hoje por princípios orientadores a nível europeu 
e internacional (Agência Europeia para o Desenvolvimento da Educação Especial, 
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2009), que, no entanto, são objeto de adaptações aos contextos dos diversos 
países e aos desígnios dos diversos governos do mesmo país. Um perfil de 
professores inclusivos, criado no âmbito do Projeto Formação de Professores 
para a Inclusão89, que «…investigou a forma como são preparados os professores 
do ensino regular, via formação inicial, para serem “inclusivos”», pode encontrar-
se em Agência Europeia para o Desenvolvimento da Educação Especial (2012). 
«A Agência Europeia para o Desenvolvimento da Educação Especial (a partir de 1 
de janeiro de 2014, Agência Europeia para a Educação Especial e a Educação 
Inclusiva) é uma organização independente, apoiada pelos países membros da 
Agência e pelas Instituições Europeias (Comissão e Parlamento).» (id., 2013) Em 
documento posterior, identifica-se como Agência Europeia para as Necessidades 
Especiais e a Educação Inclusiva (2014). Associada à equidade, no sentido da 
preocupação com que a educação de todos os alunos seja encarada como tendo 
igual importância, cada vez mais se considera a inclusão como um processo em 
desenvolvimento (UNESCO, 2017). 
Entretanto, em Portugal, o “desenvolvimento da educação inclusiva” há muito 
que suscita outras dúvidas, nem sempre reconhecidas pelos responsáveis 
educativos, no caminho para a inclusão, levantando-se a questão de saber como, 
na prática, a criação de uma Rede de Escolas de Referência para Apoio à 
Educação de Alunos Cegos e com Baixa Visão – assim designadas em Pereira 
(2009: 27) – se coaduna com os princípios da inclusão. De facto, podemos afirmar 
que em 2009/11 havia 46 escolas inclusivas para estes alunos (Anexo 1), embora 
em Pereira (id., ib.) se apresente um mapa com 52. Em 2011/12 eram 47 (Anexo 
2), sendo apenas 32 as “unidades orgânicas” constituídas como Escolas de 
Referência em 2013/14 (Anexo 3) e que se mantêm em 2016/17. Por outro lado, o 
“novo enquadramento” das NEE em Portugal e, principalmente, o uso da 
Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF)90 
como referencial obrigatório para a “elegibilidade”91 dos alunos originou algumas 
discordâncias por parte de investigadores (Correia, 2007) e foi objeto de, pelo 
                                                          
89
 Projeto TE4I (Teacher Education for Inclusion). 
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 Organização Mundial de Saúde/Direcção-Geral de Saúde (2004). Classificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde. Lisboa: OMS/DGS. 
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 Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro. 
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menos, uma dissertação de Mestrado (Lavrador, 2009). Pode intuir-se que a 
política do Ministério da Educação se pautou, neste campo, pela escolha da 
inovação, aderindo a um referencial ainda em fase experimental num reduzido 
número de países. 
No entanto, a Região Autónoma dos Açores já se havia antecipado no uso da 
CIF, pois, nas palavras introdutórias do Decreto Legislativo Regional n.º 
15/2006/A de 7 de abril, pode ler-se: 
Com o objectivo de utilizar uma nomenclatura com base científica que permita 
o estabelecimento de uma linguagem comum que melhore a comunicação de 
resultados e estatísticas, a comparação de dados entre escolas e no contexto 
internacional e a determinação da evolução temporal dos diversos indicadores 
opta–se por um sistema de codificação sistemática e uniforme. Embora nele 
naturalmente não se esgote, esta caracterização das necessidades educativas 
especiais colhe elementos do conceito de incapacidade preconizado pela 
Organização Mundial de Saúde, na sua Classificação Internacional da 
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), de 2001. Adoptou-se assim um 
modelo de classificação da funcionalidade e da incapacidade dinâmico, 
interactivo e multidimensional, subjacente à referida classificação da 
Organização Mundial de Saúde, que corresponde a um paradigma em que as 
questões da funcionalidade e da incapacidade dos indivíduos são vistas à luz 
de um modelo que abrange diferentes dimensões, resultantes de uma contínua 
interacção entre a pessoa e o ambiente que a rodeia.  
 
É um assunto que continuou em discussão, porquanto se recomendou 
recentemente (Observatório da Deficiência e Direitos Humanos, 2016: 
Recomendação 9.9):  
«Rever os mecanismos de referenciação dos alunos com necessidades 
educativas especiais, não utilizando a CIF, já que, no entender de peritos 
portugueses em educação especial (FEEI, n.d.; Lavrador & Correia, 2009; 
Educare, 2010) e das organizações de pessoas com deficiência é um 
instrumento desadequado como critério de avaliação das Necessidades 
Educativas Especiais.» 
 
No Projeto Regime Legal da Inclusão Escolar92“Proposta de alteração do 
Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro”, inicialmente, em consulta pública até 31 
de agosto de 2017, prazo, posteriormente, alargado até 30 de setembro, já se não 
contempla o uso da CIF.  
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2. Professores de Educação Especial 
 
Em Portugal, no dizer de Bénard da Costa (1981: 309), «...o primeiro passo 
para a educação de deficientes no nosso País» foi dado por José António Freitas 
Rego, ao solicitar ao rei a educação de surdos e cegos. O pedido foi atendido e 
D.João VI contratou a sueco Aron Borg para organizar o Instituto de Surdos-
Mudos e Cegos. No início do século XX, segundo Bénard da Costa (id.: 310) 
havia em Portugal dois institutos de cegos e, em 1913, o Dr. António Aurélio da 
Costa Ferreira organizou o primeiro curso para especialização de professores na 
educação de surdos. 
De então para cá, lentamente, muito foi o caminho percorrido. Na década de 
60 do século XX, assistiu-se à criação por iniciativa do Estado, de «Escolas 
Especiais» para a educação de alunos com problemas visuais, auditivos e 
motores. 
Têm início nessa década, segundo Vaz (1995: 15-16), «...as primeiras 
experiências de integração escolar de alunos deficientes visuais, através das 
“salas de apoio”, com professores especializados, junto de Escolas Preparatórias 
ou Secundárias.» Esta experiência, realizada no âmbito do Ministério dos 
Assuntos Sociais, foi depois estendida a algumas Escolas Primárias com a 
participação do Ministério da Educação. 
Sem a formação adequada de professores não era possível a integração, pelo 
que a Divisão do Ensino Especial da Direcção-Geral do Ensino Básico criou 
cursos de especialização de professores de crianças “deficientes” visuais, 
auditivas e motoras (1974/75 e 1975/76) e a Divisão do Ensino Especial da 
Direcção-Geral do Ensino Secundário organizou cursos para professores de 
“deficientes” visuais (1975/76 e 1976/77). 
Longe iam os tempos da criação do «Curso de Preparação de Professores de 
Ensino de Anormais», criado pelo Decreto-Lei nº 31801 de 26 de Dezembro de 
1941. Este curso, segundo Sanches (1995: 49), era constituído por duas cadeiras 
cujos nomes hoje nos parecem muito estranhos, a saber: «Psicologia de 
Anormais» e «Pedagogia de Anormais», cada uma com uma carga horária de 60 
horas. As aulas práticas contavam com três blocos semanais de 2 horas, num 
total de 180 horas. 
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Depois de muitos anos em que a especialização esteve atribuída quase em 
exclusivo ao Instituto António Aurélio da Costa Ferreira, a formação em 
Ensino/Educação Especial passou a ser ministrada nas Escolas Superiores de 
Educação de Lisboa e do Porto, sendo hoje facultada por algumas Universidades 
e muitas Escolas Superiores de Educação públicas e privadas. Presentemente, 
essa formação pode ser obtida num Mestrado na Área das Ciências da Educação 
com especialização em Educação Especial.93  
Os curricula pouco têm a ver com os do passado e são orientados numa 
perspetiva de integração/inclusão com base em critérios pedagógicos. Os cursos 
passaram a enquadrar-se na formação especializada, conferindo “qualificação 
para outras funções educativas” (Ministério da Educação, 2007).  
Num contexto de integração na escola regular, o professor de apoio de 
educação especial pertencia a uma equipa de educação especial e prestava 
serviço em uma ou mais escolas. Por isso se pode dizer como Vaz (1995: 24) que 
esse professor pertencia a um sistema – a Equipa – e atuava em outro sistema – 
a Escola, podendo ser «...um elo de ligação entre dois sistemas paralelos que 
podem, através dele, criar uma tendência de aproximação/integração.» A 
«tendência de aproximação/integração» estava presente no espírito da redação 
do Despacho Conjunto 36/SEAM/SERE/88, mas a situação foi sofrendo 
alterações nos 2º e 3º Ciclos e Ensino Secundário, tendo-se acentuado, durante 
alguns anos, a diminuição do número de professores desses níveis de ensino nas 
equipas, passando as funções de apoio a ser desempenhadas por professores 
das escolas a cujos quadros de nomeação definitiva pertenciam. Foi um “ensaio” 
de um novo modelo de atendimento e entendimento das necessidades educativas 
especiais, apresentando vantagens e inconvenientes. Nos casos em que isso se 
verificou, passou a ser a Escola a única responsável pela integração dos seus 
alunos, sem necessidade de recurso a um professor do exterior e isto constituiu 
uma vantagem, de acordo com a crescente autonomia da Escola, mas teve o 
inconveniente de permitir o desempenho de funções de apoio a professores sem 
a experiência e a formação necessárias. A tendência parecia ser a de deixar às 
                                                          
93 Exemplo para o ano letivo 2016/17 em: http://www.esepf.pt/a_2ciclo/mestr_eduesp.html [Consultado em 25/08/2016]. 
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equipas um papel residual ou de retaguarda, pelo menos no que concerne aos 2.º 
e 3.º Ciclos e Ensino Secundário. 
A partir do ano letivo de 1997/98 e até ao ano letivo de 2005/06, com base no 
Despacho 105/97, revogando o Despacho atrás referido, os professores de 
Educação Especial, designados por professores de apoio, passaram a ser 
colocados, também em regime de destacamento, mas por concurso, por um ano 
letivo, em uma “Escola-Sede”, podendo prestar apoio em várias escolas, sob a 
supervisão pedagógica de uma Equipa de Coordenação dos Apoios Educativos 
(ECAE), que tinha a seu cargo um ou vários concelhos. 
O ano letivo de 2006/07 trouxe consigo a criação de lugares de quadro de 
Educação Especial nos Agrupamentos de Escolas, abrangendo Jardins de 
Infância e Escolas dos 1º, 2º e 3º Ciclos. O Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de 
janeiro, apresentava como um dos aspetos inovadores o seguinte: «A revogação 
do actual mecanismo de colocação temporária de docentes da educação 
especial, com a concomitante criação do grupo de recrutamento de Educação 
Especial que ficará abrangido por regras semelhantes às dos restantes grupos, 
sendo as respectivas vagas criadas no quadro da escola sede do agrupamento». 
No entanto, no mesmo Decreto já se dizia (Artigo 6.º, n.º 2): 
Os lugares de educação especial que, para efeitos deste decreto-lei, 
configuram grupos de docência são os seguintes: 
a) E1 – lugares de educação especial para apoio a crianças e jovens com 
graves problemas cognitivos, com graves problemas motores, com graves 
perturbações da personalidade ou da conduta, com multideficiência e para o 
apoio em intervenção precoce na infância; 
b) E2 – lugares de educação especial para apoio a crianças e jovens com 
surdez moderada, severa ou profunda, com graves problemas de 
comunicação, linguagem ou fala; 
c) E3 – lugares de educação especial para apoio educativo a crianças e jovens 
com cegueira e baixa visão. 
 
Quer dizer, no mesmo Decreto em que se anuncia a criação de “um” grupo de 
recrutamento de Educação Especial, determina-se que os grupos serão três. 
Poucos dias depois, confirma-se a criação de três Grupos de Recrutamento para 
a Educação Especial, a saber (Mapa n.º 5 do Decreto-Lei n.º 27/2006, de 10 de 
fevereiro): 
Grupo de Recrutamento 910: Educação Especial 1 – apoio a crianças e jovens 
com graves problemas cognitivos, com graves problemas motores, com graves 
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perturbações da personalidade ou da conduta, com multideficiência e para o 
apoio em intervenção precoce na infância. 
Grupo de Recrutamento 920: Educação Especial 2 – apoio a crianças e jovens 
com surdez moderada, severa ou profunda, com graves problemas de 
comunicação, linguagem ou fala. 
Grupo de Recrutamento 910: Educação Especial 3 – apoio educativo a 
crianças e jovens com cegueira e baixa visão. 
 
 Nas Escolas Secundárias, a colocação continuou a ser “temporária” e o apoio  
a ser prestado por professores colocados em regime de destacamento, mas, num 
caso como noutro, os professores já não dependem pedagogicamente de uma 
entidade exterior à Escola. Nas Escolas Secundárias, só a partir de 2015/16 
foram criados lugares do Quadro de Educação Especial para os Grupos de 
Recrutamento 910 e 920. Trata-se, pois, de um novo “modelo de atendimento” a 
crianças e jovens com NEE, que, inexplicavelmente, demorou bastantes anos a 
ser aplicado nas Escolas Secundárias e não chegou a ser aplicado em todas no 
ano letivo referido.  
 
3. Escolas de Referência 
 
Foi criada uma rede de Escolas de Referência (ER) para a inclusão de alunos 
com cegueira e baixa visão, com vista a concentrar meios humanos e materiais 
que possam oferecer uma resposta educativa de qualidade a estes alunos. 
A primeira referência legal às Escolas de Referência verificou-se no Decreto-
Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro. As “modalidades específicas de educação” 
(Capítulo V) são: “educação bilingue de alunos surdos” (Artigo 23.º), “educação de 
alunos cegos e com baixa visão” (Artigo 24.º), “unidades de ensino estruturado 
para a educação de alunos com perturbações do espectro do autismo” (Artigo 
24.º), “unidades de apoio especializado para a educação de alunos com 
multideficiência e surdocegueira congénita” (Artigo 25.º) e “intervenção precoce 
na infância” (Artigo 27.º). 
No número 1 do Artigo 24.º diz-se: «As escolas de referência para a educação 
de alunos cegos e com baixa visão concentram as crianças e jovens de um ou 
mais concelhos, em função da sua localização e rede de transportes existentes.» 
Aqui se afirma a intenção de “concentrar” os alunos de vários concelhos numa só 
escola. No número 5 do Artigo 19.º já se tinha dito: «As crianças e jovens cegos 
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ou com baixa visão podem matricular-se e frequentar escolas da rede de escolas 
de referência para a educação de alunos cegos e com baixa visão a que se refere 
a alínea b) do n.º 2 do artigo 4.º [criação das escolas por despacho ministerial], 
independentemente da sua área de residência.»  
Na prática, algumas Escolas de Referência para a educação de alunos cegos 
e com baixa visão já se encontravam implicitamente criadas no Ensino Básico e 
nelas tinham sido colocados em lugares dos quadros dos Agrupamentos, em 
concurso nacional para o triénio 2006/07-2008/09, vinte e sete professores em 
vinte e um Agrupamentos, quer dizer, um por Agrupamento, com as exceções da 
Escola Gomes Teixeira de Massarelos, no Porto, com seis docentes colocados, e 
da Poeta Silva Gaio, em Coimbra, com dois. Seguiu-se a colocação de treze 
docentes em regime de destacamento por concurso. Em 2014/15 eram quarenta 
e quatro os docentes colocados em lugar do quadro, aumentando para cinquenta 
e sete no ano letivo de 2015/16.94 O apoio especializado aos alunos do Ensino 
Secundário continuou, durante o triénio de 2006/07-2008/09 a ser assegurado 
pelos professores dos quadros dos Agrupamentos, mas também por outros 
entretanto destacados ou contratados. Só a partir do ano letivo 2009/10 se 
criaram as Escolas de Referência para o Ensino Secundário, com a competente 
abertura de vagas para os lugares do quadro, normalmente uma ou duas. Nessa 
altura, de acordo com o mapa publicado, passaram a ser 46 as Escolas de 
Referência existentes em Portugal Continental (Anexo 1). No entanto, em Pereira 
(2009: 27 e 43) aparecem referenciadas 52, sendo 25 os Agrupamentos de 
Escolas e 27 as Escolas Secundárias. Entretanto, já alguns Agrupamentos de 
Referência tinham deixado de o ser, tomando outros os seus lugares, sem que se 
publicassem nem as razões de tais mudanças, nem os despachos ministeriais 
anunciados na alínea b) do n.º 2 do Artigo 4.º Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de 
janeiro. 
O Decreto-Lei referido, no número 3 do Artigo 24.º enuncia os objetivos das 
Escolas de Referência: 
a) Assegurar a observação e avaliação visual e funcional; 
b) Assegurar o ensino e a aprendizagem da leitura e escrita do braille bem 
como das suas diversas grafias e domínios de aplicação; 
                                                          
94 Fonte: Direção-Geral de Estatísticas de Educação e Ciência: http://www.dgeec.mec.pt/np4/224/ [Consultada em 
28/09/2016]. 
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c) Assegurar a utilização de meios informáticos específicos, entre outros, 
leitores de ecrã, software de ampliação de caracteres, linhas braille e 
impressora braille; 
d) Assegurar o ensino e a aprendizagem da orientação e mobilidade; 
e) Assegurar o treino visual específico; 
f) Orientar os alunos nas disciplinas em que as limitações visuais ocasionem 
dificuldades particulares, designadamente a educação visual, educação física, 
técnicas laboratoriais, matemática, química, línguas estrangeiras e tecnologias 
de comunicação e informação; 
g) Assegurar o acompanhamento psicológico e a orientação vocacional; 
h) Assegurar o treino de actividades de vida diária e a promoção de 
competências sociais; 
i) Assegurar a formação e aconselhamento aos professores, pais, 
encarregados de educação e outros membros da comunidade educativa. 
 
Não fica claro quem assegurará a prossecução destes objetivos, pois no 
número 4 do Artigo 24.º diz-se: «As escolas de referência para a educação de 
alunos cegos e com baixa visão integram docentes com formação especializada 
em educação especial no domínio da visão e outros profissionais com 
competências para o ensino de braille e de orientação e mobilidade.» Quer isto 
dizer que as áreas específicas do ensino do Braille e da orientação e mobilidade 
poderiam estar a cargo de outros profissionais que não os docentes com 
formação em educação especial? De facto, definiram-se os objetivos das Escolas 
de Referência, mas deu-se a entender que o “ensino de braille e de orientação e 
mobilidade” estaria a cargo de “outros profissionais”, o que veio a acontecer em 
uma ou outra ER. 
No Projeto Regime Legal da Inclusão Escolar “Proposta de alteração do 
Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro”, já acima referido, pretende esclarecer-se 
o assunto.  
No número 1 do Artigo 14.º, afirma-se sobre as Escolas de Referência, 
denominadas “escolas de referência no domínio da visão”: 
As escolas de referência no domínio da visão constituem uma resposta 
educativa especializada nas seguintes áreas: 
a) Literacia braille contemplando a aplicação de todas as grafias específicas; 
b) Orientação e mobilidade; 
c) Produtos de apoio para acesso ao currículo; 
d) Atividades da vida diária e competências sociais. 
 
O número 3 do Artigo 14.º enumera as competências dos docentes 
especializados. 
Compete aos docentes com formação especializada em educação especial na 
área da visão: 
a) Promover o desenvolvimento de competências emergentes da leitura e 
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escrita em braille, na educação pré-escolar; 
b) Lecionar a área curricular Literacia braille contemplando a aplicação de 
todas as grafias específicas, nos ensinos básico e secundário; 
c) Assegurar a avaliação da visão funcional tendo por objetivo a definição de 
estratégias e materiais adequados; 
d) Promover o desenvolvimento de competências nas áreas a que se referem 
as alíneas b), c) e d) do n.º 1. 
 
Se, neste ponto, for esta a redação final do futuro Decreto-Lei, o assunto será, 
finalmente, esclarecido, ficando definidas as funções dos docentes com formação 
especializada no domínio da cegueira e baixa visão.  
Síntese do capítulo 
 
Abordámos a evolução verificada em Portugal, que tem acompanhado o 
desenvolvimento das práticas da generalidade dos países ocidentais, no domínio 
do atendimento a crianças e jovens com NEE. Esclarecemos os conceitos de 
integração e inclusão, tentando mostrar, ao mesmo tempo, que o conceito de 
inclusão continua a ser, em Portugal e em outros países, um processo em 
desenvolvimento, não linear, havendo várias formas de o encarar. 
Em seguida, abordámos alguns aspetos relacionados com a evolução da 
formação de docentes de Educação Especial. Depois de muitos anos em que a 
especialização esteve atribuída quase em exclusivo ao Instituto António Aurélio 
da Costa Ferreira, a formação em Ensino/Educação Especial passou a ser 
ministrada nas Escolas Superiores de Educação de Lisboa e do Porto, sendo hoje 
facultada por algumas Universidades e muitas Escolas Superiores de Educação 
públicas e privadas. Presentemente, essa formação pode ser, ainda, obtida num 
Mestrado na Área das Ciências da Educação com especialização em Educação 
Especial. O modo de colocação dos professores nas escolas para o exercício de 
funções de apoio educativo especializado junto de alunos com NEE foi, também, 
evoluindo. Criaram-se lugares de quadro de Educação Especial nos 
Agrupamentos de Escolas, abrangendo Jardins de Infância e Escolas dos 1º, 2º e 
3º Ciclos a partir do ano letivo de 2006/07. Nas Escolas Secundárias, só a partir 
de 2015/16 as colocações de docentes deixaram de ser temporárias e foram 
criados lugares do Quadro de Educação Especial para os Grupos de 
Recrutamento 910 e 920. 
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Por fim, tecemos algumas considerações sobre a criação de Escolas de 
Referência para a educação/inclusão de alunos com cegueira e baixa visão, pela 
primeira vez referidas na legislação no Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro. As 
primeiras colocações de docentes nas futuras Escolas de Referência deram-se no 
ano letivo de 2006/07 e as seguintes ocorreram em 2009/10, contemplando 
Escolas Secundárias. O Projeto Regime Legal da Inclusão Escolar “Proposta de 
alteração do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro”, que esteve em discussão 
pública até 30 de setembro de 2017, prevê a continuação das Escolas de 
Referência com o nome de “escolas de referência no domínio da visão” e define 
as funções dos docentes com formação especializada no domínio da cegueira e 
baixa visão. 
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PARTE I I – ESTUDO EMPÍRICO 
 
CAPÍTULO III – OPÇÕES METODOLÓGICAS 
 
 
Procedemos a uma investigação qualitativa efetuada nas duas Escolas de 
Referência para o “ensino de alunos com cegueira e baixa visão” existentes num 
distrito de Portugal Continental.  
Optou-se por uma “investigação qualitativa interpretativa”, que, segundo 
Lessard-Hébert, Goyette & Boutin (1994: 175), tem «como objectivo a 
compreensão do significado ou interpretação dada pelos próprios sujeitos 
inquiridos, com frequência implicitamente aos acontecimentos que lhes dizem 
respeito e aos comportamentos que manifestam».  
Preferiu-se o estudo de caso como método de pesquisa, porquanto «o estudo 
de caso é uma investigação empírica que investiga um fenómeno contemporâneo 
em profundidade e em seu contexto de vida real…» (Yin, 2010: 39). Como notam 
Fortin et al. (2009: 241), trata-se de um «…exame detalhado e completo de um 
fenómeno ligado a uma entidade social. A entidade pode ser um indivíduo, um 
grupo, uma família, uma comunidade ou uma organização.» 
Na nossa investigação, importava conhecer os "como" e os "porquês" das 
perspetivas e práticas dos Professores de Educação Especial que prestam apoio 
especializado a alunos com cegueira ou baixa visão em Escolas de Referência. 
Por esta razão, este método pareceu-nos o mais adequado para atingirmos os 
objetivos que definimos. 
Para o estudo de caso recorre-se a técnicas que permitem recolher uma 
informação densa sobre a realidade em estudo. A entrevista e a observação são 
técnicas centrais neste método (Yin, 2010) e, por esta razão, estas técnicas têm 
também um papel central no estudo empírico que se passa a apresentar. 
1. Questões e Objetivos de Investigação 
 
Bogdam & Biklen (1994: 83) afirmam que «… o investigador qualitativo evita 
iniciar um estudo com hipóteses previamente formuladas para testar ou questões 
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específicas para responder, defendendo que a formulação das questões deve ser 
resultante da recolha de dados e não efetuada a priori.» Tendo presentes estas 
palavras, evitámos a formulação de hipóteses, mas tivemos necessidade de nos 
colocar uma questão de partida. 
▬ Que perspetiva têm os docentes de Educação Especial de um distrito em 
Portugal Continental sobre a informação, comunicação e inclusão escolar dos 
seus alunos com cegueira e baixa visão? A partir desta questão, formulámos 
subquestões associadas: 
 Que pensam os professores sobre a criação e funcionamento das 
Escolas de Referência? 
 Que perspetiva têm os professores sobre a relação entre a literacia, 
literacia digital e a inclusão escolar e social dos alunos com cegueira e 
baixa visão? 
 Que perceção têm os professores das “Escolas de Referência” sobre o 
papel mediador das TIC na comunicação e inclusão escolar dos 
alunos? 
 As Escolas de Referência melhoraram os processos de comunicação e 
inclusão dos alunos com cegueira e baixa visão através das 
Tecnologias da Informação e Comunicação? 
 Que formação tiveram os Professores para a promoção da(s) 
literacia(s)  dos alunos? 
 Que papel desempenha o sistema Braille na produção e recuperação 
da informação nas diversas áreas de conhecimento? 
 Que equipamentos e tecnologias existem nas Escolas de Referência e 
com que finalidades são utilizados? 
Os objetivos previstos para a investigação realizada foram os seguintes: 
 conhecer a formação inicial e especializada dos professores; 
 conhecer a perspetiva dos professores sobre a criação e modo de 
funcionamento das Escolas de Referência; 
 identificar os media utilizados pelos alunos com dificuldades visuais 
para produção e recuperação da informação; 
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 determinar o papel do sistema Braille no percurso escolar dos alunos 
com cegueira; 
 verificar que papel desempenha a literacia digital dos alunos na 
produção/recuperação da informação e na sua inclusão escolar; 
 verificar se, na perspetiva dos professores inquiridos, existe relação 
entre a literacia Braille, a literacia digital e a inclusão escolar dos 
alunos com cegueira e baixa visão. 
 
2. Contexto de Pesquisa e População Estudada 
O estudo empírico foi desenvolvido nas duas Escolas de Referência para a 
educação de alunos com cegueira ou baixa visão de um “distrito” de Portugal 
Continental – Ensinos Básico e Secundário. A Escola de Referência para o 
Ensino Básico tem sede num Agrupamento de Escolas, “mega-agrupamento” 
desde 2012/13, constituído através da fusão de dois Agrupamentos anteriormente 
existentes, “imposta” na sequência do disposto no Despacho 5634-F/2012, de 26 
de Abril. Tem 7 Jardins de Infância, 10 escolas do 1.º Ciclo e duas escolas com 
2.º e 3.º Ciclos. A Escola de Referência para o Ensino Secundário é uma Escola 
Secundária não Agrupada com 3.º Ciclo do Ensino Básico e Ensino Secundário. 
As escolas situam-se em meio urbano, mas recebem também alunos oriundos de 
freguesias limítrofes, consideradas, tradicionalmente e nos documentos oficiais, 
como rurais, mas que há muito se encontram em processo de “desruralização”. A 
Escola Secundária, devido à “oferta formativa” no Ensino Secundário, tem, 
também, alguns alunos de concelhos limítrofes a frequentá-la.  
A população em estudo engloba a totalidade dos professores que prestaram 
apoio especializado a alunos com cegueira e baixa visão nas duas Escolas de 
Referência. Na secção 4.1., apresenta-se uma caraterização detalhada das 
caraterísticas sociodemográficas deste grupo de professores. Estes docentes são 
professores de Educação Especial; têm formação especializada e/ou contínua 
para prestar apoio especializado a alunos com cegueira e baixa visão; lecionam 
ou lecionaram em Escolas de Referência e mostraram-se disponíveis para 
colaborar na investigação.  
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Para complementar as informações recolhidas junto dos professores, 
informantes principais do estudo, foram auscultados, através de entrevistas 
curtas, sete alunos e observados oito. Estes alunos e ex-alunos foram 
selecionados a partir dos seguintes critérios: problemas visuais; utilizadores das 
TIC; utilizadores do sistema Braille; utilizadores de instrumentos auxiliares de 
orientação e mobilidade; alunos dos docentes que participaram no estudo e/ou 
nossos ex-alunos; disponibilidade para participarem na investigação. 
 
3.Técnicas e Procedimentos de Recolha de Dados 
3.1. Entrevistas 
No estudo, utilizámos as entrevistas como «estratégia dominante para a 
recolha de dados» (Bogdam & Bilken, 1994:134), sem prejuízo de recurso a 
algumas outras técnicas que se revelaram necessárias, tais como a observação 
direta e a recolha documental de dados.  
 «Um dos processos mais directos para encontrar informação sobre um 
determinado fenómeno consiste em formular questões às pessoas que, de algum 
modo, nele estão envolvidas» (Tuckman: 517), considerando-se, ainda, que 
«muito do que nós próprios não conseguimos observar já foi ou está a ser 
observado por outros» (Stake, 2009: 81).  
Seguindo a recomendação de Quivy & Campenhoudt (1992: 67), realizou-se 
uma entrevista exploratória a uma docente para «revelar luz sobre certos aspetos 
do fenómeno estudado, nos quais o investigador não teria espontaneamente 
pensado por si mesmo». Além disso, as entrevistas exploratórias contribuem para 
determinar se há ou não necessidade de entrevistar outros sujeitos, de alguma 
forma relacionados com o estudo. Para Quivy & Campenhoudt (id., ib.), «a 
entrevista exploratória visa economizar perdas inúteis de energia e de tempo na 
leitura, na construção de hipóteses e na observação.» Foram definidos para a 
entrevista exploratória os objetivos seguintes:  
(1) verificar se há necessidade de reformular algumas questões;  
(2) determinar se há necessidade de entrevistar outros sujeitos para além dos 
já previstos;  
(3) revelar aspetos ainda não contemplados.    
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No nosso caso, esta entrevista determinou apenas a necessidade de 
entrevistar de forma breve, com duas ou três questões objetivas, alguns alunos, 
ex-alunos e uma ex-professora com cegueira. 
Pensámos, inicialmente, realizar a entrevista exploratória a uma docente de 
uma Escola de Referência de um outro concelho/distrito, mas decidimos, depois, 
realizá-la a uma docente do mesmo distrito. A disponibilidade da entrevistada 
para a concessão de uma entrevista longa – 2h 33m –, a pertinência das 
informações recolhidas e o facto de ter prestado apoio especializado, durante 
vários anos, a alunos com cegueira e baixa visão em várias escolas, incluindo 
uma das de Referência em estudo, levaram-nos a considerá-la a entrevista 1 
(E1).  
   As entrevistas são, na sua conceção original, estruturadas e realizadas com 
base em guião apropriado e elaborado para o efeito. De uma maneira geral, salvo 
um ou outro caso excecional, as questões que não estavam no guião surgiram no 
decorrer da entrevista e foram colocadas para melhor esclarecimento das 
perguntas originais. Os entrevistados responderam às perguntas do guião, mas 
também puderam falar sobre outros assuntos relacionados, umas vezes, por 
iniciativa deles, outras, a partir de questões sugeridas pelas respostas dos 
entrevistados e formuladas pelo entrevistador. Assim, as entrevistas, concebidas, 
originalmente, como estruturadas, no seu resultado final, acabaram por ser 
semiestruturadas (Sarmento, 2008: 18)   
Em suma, entrevistámos a totalidade da população em estudo: os docentes 
de Educação Especial do Grupo 930 de um “distrito” em serviço no Agrupamento 
de Escolas – Escola de Referência para os Ensinos Pré-Escolar e Básico – (E1, 
E2, E3, E4 e E5) e na Escola de Referência para o Ensino Secundário (E6) entre 
os anos letivos de 2009/2010 e 2015/16. Entrevistámos, ainda, uma docente de 
uma ex-Escola de Referência de outro “distrito” (E7) e outra que prestou serviço 
em uma ER de outro “distrito”, mas também trabalhou na ER para o Ensino 
Secundário em estudo (E8). Como os dados recolhidos nas seis primeiras 
entrevistas se revelaram suficientes para a resposta às questões previstas, as 
entrevistas às duas últimas docentes foram limitadas ao essencial, isto é, aos 
aspetos relacionados com a caracterização, experiência profissional, a formação 
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profissional e as Escolas de Referência. Sendo assim, estas entrevistas, 
antecedidas de contacto telefónico, foram adaptadas, diminuindo-se o número de 
questões. Por solicitação dos entrevistados, duas entrevistas foram realizadas em 
grupo (E2 e E3). A situação, não estando inicialmente prevista, foi, até, 
enriquecedora do processo de recolha de dados, porquanto permitiu o 
estabelecimento de algum diálogo entre os entrevistados. Seguindo Quivy & 
Campenhoudt (1992: 69), ainda que se estejam, aqui, a referir aos 
«…interlocutores recomendados para as entrevistas exploratórias…», 
entrevistámos «…pessoas que, pela sua posição, pela sua acção ou pelas suas 
responsabilidades, têm um bom conhecimento do problema. Essas testemunhas 
podem pertencer ao público sobre que incide o estudo ou ser-lhes exteriores, mas 
muito relacionadas com esse público». 
Elaborámos um guião preparatório das entrevistas (Apêndice 1), após o que 
preparámos o guião das entrevistas 1 a 6 (Apêndice 2) e o guião das entrevistas 7 
e 8 (Apêndice 3). Na transcrição das entrevistas aos docentes, apresentada no 
Apêndice 5, a letra A designa o entrevistador e a E os entrevistados. No texto, nas 
referências ou citações, para além de identificarmos o entrevistado, indicamos o 
número correspondente da questão do guião, antecedido da letra que designa o 
Bloco. 
Apresenta-se, seguidamente, o guião resumido das entrevistas aos docentes. 
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Designação dos Blocos Objetivos Assuntos a abordar 
A Legitimação da entrevista e motivação – legitimar a entrevista; 
– motivar os entrevistados. 
– informação geral sobre a investigação; 
– garantia de confidencialidade; 
– acesso à transcrição e/ou registo sonoro em suporte 
digital. 
B Caracterização dos entrevistados – Colher dados pessoais e 
profissionais; 
 
– idade; 
– género; 
– situação profissional 
– número de alunos apoiados 
C Experiência 
 
 
– Conhecer o percurso profissional 
dos entrevistados. 
– Experiência no Ensino Regular; 
– Experiência na Educação Especial; 
– Experiência no apoio especializado a alunos com cegueira 
e baixa visão. 
D Formação – Conhecer a formação académica 
inicial, especializada e contínua dos 
entrevistados. 
– Conhecer a formação específica dos 
entrevistados. 
Formação: 
– inicial; 
– contínua/creditada; 
– especializada/pós–graduada; 
– Plano Anual de Atividades; 
– autoformação individual e no Grupo; 
– formação geral em Braille; 
– grafia Matemática e Química; 
– musicografia Braille; 
– Braille e meios informáticos 
– formação no âmbito do PTE; 
– promoção da literacia digital. 
E  Sistema Braille e materiai 
em relevo 
– Determinar que importância atribuem 
os entrevistados à utilização do 
sistema Braille. pelos seus alunos com 
cegueira; 
– conhecer os equipamentos 
utilizados. 
– Identificar o papel dos entrevistados 
na promoção de competências 
específicas. 
– Braille e alfabetização 
– iniciação/aprendizagem do sistema Braille; 
– Braille e inclusão: 
– equipamentos; 
– utilização na Escola; 
– “desbrailização” 
– Braille e aprendizagem; 
– manuais em Braille; 
– instrumentos de avaliação; 
– figuras, mapas e gráficos em relevo; 
– baixa visão. 
F Atitudes face à(s) Escola(s) de 
Referência 
Conhecer a opinião dos entrevistados 
sobre a existência e o modo de 
funcionamento das Escolas de 
Referência. 
– atitudes 
– ER e inclusão 
– alunos 
– docentes 
– área de abrangência 
– transporte dos alunos 
– instalações 
– equipamentos e programas 
– concelhos não limítrofes 
– mediação docente 
G Produção e recuperação da 
informação em plataformas digitais 
– Determinar quais os meios 
preferenciais de produção e acesso à 
informação; 
– Saber que papel desempenham as 
TIC  na produção e recuperação da 
informação; 
– Conhecer de que modo é promovida 
a literacia digital dos alunos. 
– promoção da literacia digital 
– aquisição de competências digitais 
– informação em suporte digital e inclusão 
– equipamentos e programas 
– software de utilização comum  
– software específico 
 – acesso à WWW 
– literacia digital e inclusão 
– dispositivos móveis 
– formato Daisy 
– manuais em suporte digital 
– Braille de 8 pontos 
– dificuldades 
– TIC e alunos com problemas associados 
– mediação tecnológica e docente 
– quadros interativos 
H Expectativas escolares e profissionais 
dos alunos 
Conhecer as atitudes dos 
entrevistados relativamente às 
expetativas escolares e profissionais 
dos alunos com cegueira e baixa 
visão. 
– prosseguimento de estudos 
– pré–requisitos 
– profissões 
– emprego 
– limitação sensorial e acesso às profissões 
– competências 
– dificuldades 
I Questões complementares sobre os 
alunos apoiados 
Obter outros dados. – escrita manuscrita 
– assinatura 
– desporto 
– tempos livres 
– musicografia Braille 
– disciplinas preferidas 
– AVD 
– orientação e mobilidade 
– outros assuntos 
– tempos livres 
– “atividades da vida diária” 
– (…) 
 
Quadro 4: Guião das Entrevistas. 
Pretendíamos averiguar se, nas Escolas de Referência, tinham ocorrido 
alterações dignas de registo no tempo que mediou entre o início e o termo do 
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processo de recolha de dados. Para o efeito, optámos por reunir informalmente 
com cinco dos entrevistados no final do ano letivo de 2015/16. Ficámos a saber 
que não havia alterações significativas a registar e que a informação recolhida 
nas entrevistas, complementada com a obtida através da observação e da 
pesquisa documental, era suficiente para atingir os objetivos pretendidos. 
As entrevistas foram registadas com recurso a um gravador digital, após o 
que se transpuseram para a aplicação Express Scribe da NHC Swift Sound, a 
partir da qual se transcreveram para um editor de texto. Uma das vantagens 
permitidas pelo programa é a de se poder controlar a velocidade de reprodução 
para a ajustar ao tempo de transcrição, mantendo a sua percetibilidade. Para 
além de muitas outras funcionalidades, podemos usar as teclas de atalho 
configuráveis a nosso gosto para não tirarmos as mãos do teclado enquanto 
transcrevemos, ou usar, para o mesmo efeito, um pedal compatível, também 
configurável.   
Deste modo, nas entrevistas aos professores, não seguimos as indicações de 
Stake (2009: 72, 73): 
A cassete áudio é valiosa por registar as palavras exactas que foram usadas, 
mas o custo de fazer transcrições e o incómodo tanto para o inquirido como 
para o investigador desaconselham vivamente a sua utilização. Alguns 
investigadores acham que conseguem pensar melhor, reflectir, examinar, se 
tiverem um gravador a funcionar. Mas a quantidade de dados gravados com 
que um investigador consegue trabalhar é muito reduzida. O investigador 
deverá desenvolver a capacidade de tirar notas estenográficas e contar com a 
verificação dos outros membros da equipa para obter os significados correctos. 
 
 Mais à frente, (ib.: 82, 83) explica: 
«Para muitos investigadores, o gravador tem pouco valor, a menos que em 
última análise se tencione fazer uma apresentação oral. Utilizar as palavras 
exactas do entrevistado não é normalmente muito importante, é o que eles 
querem dizer que é importante. Um bom entrevistador pode reconstruir o relato 
e entregá-lo ao inquirido para este aferir o seu rigor e apuro estilístico. Os 
entrevistados ficam muitas vezes desanimados com as transcrições, não só por 
causa da deselegância das suas frases, mas porque verificam que não 
transmitiram o que pretendiam. E a transcrição chega muito depois de o 
contexto e os significados se terem desvanecido. Em vez de gravar ou escrever 
furiosamente, é melhor escutar, tirar algumas notas, pedir esclarecimentos. 
Talvez o mais importante seja fazer questão de ter um tempo e um espaço 
amplo para redigir o fac-símile e o comentário interpretativo.»  
 
A utilização da palavra fac-simile não é a mais adequada ao contexto, uma 
vez que o autor pretende referir-se à passagem do discurso audio para o scripto. 
Como o “redigir”, mesmo numa entrevista de curta duração, a partir da memória 
107 
 
do entrevistador? É possível que “notas estenográficas” devam ser entendidas em 
sentido figurado. De qualquer modo, dá-se como certa a existência de uma 
equipa de investigação. A utilização do gravador permite que o entrevistador 
possa prestar mais atenção a aspetos que, de outra forma, lhe escapariam. Muita 
informação recolhida nas entrevistas pode não ser aproveitada na análise e 
redação da investigação em curso, mas fica disponível para futuras utilizações em 
outros trabalhos, como acontece na nossa presente investigação. É certo que o 
processo de transcrição é moroso, mesmo que se proceda à transcrição 
automática, mas pode também recorrer-se à transcrição profissional, embora, no 
nosso caso, a tenhamos preferido fazer pessoal e manualmente. Consideramos 
que, dependendo do tipo de estudo que se queira fazer, os resultados 
compensam o esforço. A nossa experiência não confirma que os entrevistados 
fiquem “desanimados com as transcrições” efetuadas pelo entrevistador; pelo 
contrário, têm gostado de as ler e têm-se mostrado surpreendidos com os 
resultados. Podemos, ainda, acrescentar que, nas experiências que temos tido, 
tanto com alunos como com professores, os entrevistados gostam de refletir 
livremente e partilhar as suas aprendizagens escolares ou práticas e 
preocupações profissionais e aproveitam as entrevistas para esse efeito. Com as 
tecnologias existentes atualmente, o registo audio é quase imediatamente 
enviado aos entrevistados para verificarem se “transmitiram o que pretendiam”. 
Curiosamente, se o entrevistado ouve a sua voz gravada pela primeira vez, não 
gosta de se ouvir, quer dizer, não faz ideia de como os outros ouvem a sua voz, 
ainda que, como já nos aconteceu, se possa tratar de uma voz muito agradável. 
As gravações audio ou video têm ainda a vantagem de poderem ficar guardadas 
até que haja tempo para a sua transcrição.   
Preferimos, pois, seguir Bardin (2009: 89), quando afirma que as entrevistas 
«…seja qual for o caso, devem ser registadas e integralmente transcritas 
(incluindo hesitações, risos, silêncios, bem como estímulos do entrevistador).» 
Assim fizemos no que diz respeito aos professores; no caso de alunos e ex-
alunos com cegueira, procedemos como defende Stake (ib.), porque as questões 
eram poucas, curtas e objetivas, possibilitando a escrita rápida de notas e a fácil 
reconstrução posterior das respostas obtidas. 
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Em suma, reconhecemos a primazia do que os entrevistados querem dizer, 
mas só depois de termos transcrito o mais exatamente possível as suas palavras. 
Além disso, tivemos necessidade de citar muitas vezes as palavras dos 
entrevistados, o que só conseguimos fazer depois de as havermos devidamente 
registado e transcrito.  
 
3.2. Pesquisa documental 
Sobre a recolha de dados preexistentes, Quivy & Campenhoudt (1992: 201) 
dizem-nos: «O investigador em ciências sociais recolhe documentos por duas 
razões completamente diferentes. Ou tenciona estudá-los por si próprios, (…); ou 
espera encontrar neles informações úteis para estudar outro objecto (…)». É por 
esta segunda razão que procedemos à recolha e análise documental, nos casos 
em que isso se revelou necessário e nos foi permitido. 
Assim, os documentos analisados foram: 
– legislação relacionada com a realidade em estudo; 
– documentos orientadores;  
– Programas Educativos Individuais; 
– Relatórios de final de ano; 
– Relatórios de coordenação do Grupo Disciplinar dos docentes envolvidos; 
– notícias e artigos publicados na comunicação social. 
A principal utilidade da pesquisa documental foi a de nos dar a conhecer 
melhor as condições de atuação dos entrevistados, contribuindo para a 
construção das entrevistas. Não deixámos de colocar a hipótese de a pesquisa 
documental poder servir outro objetivo, como poderia ser o de confirmar algumas 
afirmações dos professores, procedendo, assim, ao que alguns autores designam 
por “triangulação” (Pourtois & Desmet, 1988), que, neste caso, se poderia 
entender como “triangulação metodológica” (Stake, 1998: 99). De facto, 
concordamos com Aires (2015: 55), quando afirma que a triangulação «… é uma 
das técnicas mais comuns da metodologia qualitativa. O seu princípio consiste em 
recolher e analisar os dados a partir de diferentes perspetivas para os contrastar e 
interpretar. Esta confrontação pode alargar-se aos métodos, teorias, informação e 
investigadores.»  
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 Em Stake (2009: 122) pode ler-se: «Pelo menos para mim, o nome 
triangulação deriva da navegação por observação do céu.» Não confirmámos a 
ideia, mas não a contrariamos, pois é possível que a origem da palavra tenha 
alguma relação vaga com a navegação e a topografia, entendida como um 
método para fixar uma posição, com a utilização, por exemplo, do astrolábio e do 
sextante. Recorde-se que o método das triangulações foi um método de medição 
introduzido pelo holandês Willebrord van Roijen Snell (1591-1626), que propôs 
em 1617, na obra Eratosthenes Batavus o método da triangulação para a 
determinação de distâncias através da realização de medições angulares em 
polígonos. Pode, pois, ter uma inspiração mais recente na triangulação 
geodésica, a partir de marcos que formam os vértices de triângulos, afastada da 
“navegação por observação do céu”. Com o desenvolvimento da aviação, utilizou-
se a triangulação aérea,95mas a base continuou a ser a proposta por Snell. Com 
as novas tecnologias ligadas aos satélites, a triangulação é utilizada, por exemplo, 
pelos militares para descobrirem a exata localização de um equipamento de 
comunicação. Um exemplo de relativamente recente utilização comum e 
quotidiana de triangulação encontramo-lo nos aparelhos de navegação utilizados 
nos automóveis, ou nos smartphones, que nos fornecem uma localização com 
uma margem de erro quase sempre inferior a uma ou duas dezenas de metros.  
Sem nos querermos alongar muito na discussão deste assunto, afigura-se-
nos que muitas das questões metodológicas introduzidas na investigação em 
ciências sociais, pelo menos, a partir dos anos 50 do século XX, se devem a uma 
injustificada sensação de menoridade relativamente às ciências consideradas 
exatas. Tenta alcançar-se a invejada objetividade por duas vias: por um lado, 
recorre-se muito a uma metodologia quantitativa; por outro, quando se opta pela 
metodologia qualitativa, sente-se a necessidade exagerada de obter 
reconhecimento de produção de conhecimento científico. Tal procedimento ignora 
uma parte significativa do processo de produção de conhecimento nas ciências 
referidas, obtido, em muitas situações, à custa de tentativa e erro, partindo, 
frequentes vezes, da imaginação, embora se trate de imaginação científica, de 
uma teoria e não da observação direta dos fenómenos. Damos dois exemplos 
                                                          
95 Cf.: Brandão, F. (1953). Teoria e prática da triangulação aérea espacial. Dissertação para doutoramento em 
Engenharia Civil na Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto. Porto: Imprensa Moderna, Limitada. 
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sobejamente conhecidos: Peter Higgs e Albert Einstein. A teoria da existência do 
que ficou conhecido como “bosão de Higgs” só em 2012 foi comprovada, tendo o 
autor visto, na década de 60 do século XX, um primeiro artigo sobre o assunto 
rejeitado pela revista científica onde costumava publicar. Foi laureado com o 
Prémio Nobel da Física em 2013. Várias teorias de Einstein só foram confirmadas 
décadas depois de elaboradas, quando existiram condições técnicas para as 
confirmar. Poderíamos apontar vários exemplos, mas ficamo-nos pelo mais 
recente: só em 201696 foi divulgada a primeira observação, realizada em 2015, 
das ondas gravitacionais, teoricamente previstas por Einstein em 1916, estando 
na origem da atribuição do Prémio Nobel da Física de 2017 a Rainer Weiss, Barry 
C. Barish e Kip S. Thorne. 
De qualquer modo, a investigação qualitativa tem adquirido uma crescente 
relevância, comprovada pela realização de congressos a ela dedicados, devendo 
referir-se o 2.º Congresso Luso-Brasileiro de Investigação Qualitativa, realizado 
no Departamento de Educação da Universidade de Aveiro, nos dias 16, 17 e 18 
de julho de 2013 e o 5.º Congresso Ibero-Americano em Investigação Qualitativa, 
realizado na Universidade Lusófona do Porto, nos dias 12, 13 e 14 de julho de 
2016. O 6.º Congresso realizou-se em Salamanca, Espanha, entre os dias 12, 13 
e 14 de julho de 2017.97Além disso, realizam-se congressos dedicados a uma 
área específica do conhecimento, de que é exemplo o Congresso Ibero-
Americano de Investigação Qualitativa em Saúde, cuja 7.ª edição decorreu entre 
os dias 5 e 7 de setembro de 2016, na Faculdade de Medicina de Barcelona. 
Uma súmula histórica das origens da investigação qualitativa em educação 
em geral e na Espanha em particular pode ser encontrada em Sánchez (2015). 
A opção por uma metodologia qualitativa não invalida a objetividade, mas 
também não dispensa a intuição e a criatividade (Jianesick, 2000). 
Significativamente, o autor antecedeu a sua comunicação por uma citação de 
Einstein: «The most beautiful thing we can experience is the mysterious. It is the 
source of all true art and science.»98 
                                                          
96Vide: Abbott, B. et al. (LIGO Scientific Collaboration and Virgo Collaboration) (2016). Observation of gravitational 
waves from a binary black hole merger. Physical Review Letters 116, 061102. Disponível em 
https://physics.aps.org/featured-article-pdf/10.1103/PhysRevLett.116.061102 [Acedido em 5/10/2017]. 
97 Informações em  http://ciaiq.org/?page_id=103.  
98 Einstein, A. (1931). Living Philosophies.  New York: Simon and Schuster. 
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Reconhecemos que a utilização e análise de dados de diferentes fontes 
podem contribuir para uma maior precisão, contribuindo para a validação dos 
resultados99 na investigação em Ciências Sociais. Haverá, no entanto, sempre 
alguma – ou muita – ambiguidade na aplicação do princípio, porque, para não 
irmos mais longe, muito depende dos “ângulos” traçados, levando-nos a admitir a 
possibilidade de também se poder falar de “quadrangulação”. Como nota Alarcão 
(2015: 111), «O conceito de ciência, paradoxalmente, encerra muita subjetividade 
e é bom que cada um se situe, fundamentalmente, perante a sua própria 
conceção.» 
Lemos em Nóvoa (2015: 14) o seguinte conselho a um jovem investigador em 
Educação:  
«Depois, conhece bem aquilo que fazes, a tua ciência, o teu campo académico, 
as regras, as metodologias, as normas da arteciência da educação. Conhece-
as, mas cumpre-as q.b., quanto baste. A investigação ou é criação ou não é 
nada. […] Sim, é preciso assumir riscos. Se passarmos a vida a evitá-los, 
renunciaremos à possibilidade de produzir algo interessante, com significado 
para nós e para os outros. O que importa, na ciência, é a capacidade de ver de 
outro modo, de pensar de outro modo. Se repetirmos o mesmo, encontraremos 
o mesmo. Sem transgressão não há descoberta, não há criação, não há 
ciência.»  
 
Não resistimos à tentação de citar outro conselho (id., ib.: 17): 
 
O meu quinto conselho pode parecer-vos excessivo, mas é o que penso depois 
de muitos anos a orientar teses e grupos de pesquisa: “Conhece com a tua 
escrita, pois é isso que te distingue como investigador. Se não gostas de 
escrever, então desiste, dedica-te a outra vida, não foste feito para investigar”. 
A escrita académica não é apenas um modo de apresentar dados ou 
resultados, é sobretudo uma forma de expressão pessoal e até de criação 
artística. Verdadeiramente, é no momento da escrita que se define o trabalho 
académico, que cada um encontra a sua própria identidade como investigador. 
 
Tendo presentes estas palavras, achámos por bem, no decorrer do processo 
de investigação, dar a atenção devida aos dados recolhidos na pesquisa 
documental e na observação, mas conceder a primazia às entrevistas aos 
docentes como “estratégia dominante” na recolha de dados, privilegiando a “voz 
dos professores”.  
 
 
                                                          
99 Cf., na área da Psicologia: Campbell, D. & Fiske, D. (1959). Convergent and discriminant validation by themultitrait-
multimethod matrix. Psychological Bulletin, 56, 81-105. Num contexto mais amplo: Webb, E.; Campbell D.; Schwartz R.; 
& Sechrest L. (1966). Unobtrusive Measures: Non-Reactive Research in the Social Sciences. Chicago: Rand McNally. 
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3.3. Observação 
Quivy & Campenhoudt (1992: 196-197) afirmam que «…os métodos de 
observação direta constituem os únicos métodos de investigação social que 
captam os comportamentos no momento em que eles se produzem e em si 
mesmos, sem a mediação de um documento ou de um testemunho.»  
A observação direta teve por objetivo conhecer os docentes e alunos, 
observar os equipamentos e programas mais utilizados e, nos casos em que foi 
possível, assistir à sua utilização e determinar, no terreno, com que objetivos e 
finalidades se utilizam.  
Carmo & Ferreira (1998: 107) notam, a propósito da observação participante 
propriamente dita, que «… o investigador deverá assumir explicitamente o seu 
papel de estudioso junto da população observada, combinando-o com outros 
papéis sociais cujo posicionamento lhe permita um bom posto de observação. 
Como o desempenho desses papéis o faz de algum modo participar da vida da 
população observada, dá-se a esta técnica o nome de observação participante.» 
No nosso estudo, a observação participante foi realizada entre os anos de 
2009/10 a 2012/13 e em situações decorrentes de atividades relacionadas com a 
profissão, como a formação contínua, a avaliação do desempenho docente e a 
participação em congressos e seminários relacionados com problemáticas de 
interesse mútuo, em que o observador desempenhou um papel na vida coletiva 
da população estudada. A observação de alunos foi maioritariamente realizada 
em contexto educativo nos anos letivos em que o observador foi docente de 
Educação Especial de alunos com cegueira e baixa visão, mas incluiu, nesses e 
em anos subsequentes, a observação e interação em outros contextos como o 
familiar e social.  
Assim, no decorrer da investigação, observaram-se: 
– professores e alunos em contexto educativo; 
– professores na preparação de materiais pedagógicos para os alunos; 
– professores  em contextos informais; 
– alunos em contextos educativos, familiares e sociais. 
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Ao longo do trabalho no terreno foram feitos registos de observação em 
“diário de campo”. Estes registos foram, posteriormente, recuperados, como fonte 
de triangulação, para aprofundar a interpretação das perspetivas dos professores. 
 
3.4. Procedimentos de Análise dos dados 
A técnica de análise de dados a privilegiar foi a análise de conteúdo. Segundo 
Romero Rubio (1991: 61), o termo análise leva-nos para «o estudo ou exame de 
algo pela decomposição desse algo em todas as suas partes e a distinção entre 
elas». Pelo que depois é dito na mesma página e seguintes, compreende-se que 
a análise de conteúdo é uma técnica oriunda da área da “comunicação” e, mais 
concretamente, da “informação”.  
Bardin (2004: 27) afirma: «A análise de conteúdo é um conjunto de técnicas 
de análise das comunicações. Não se trata de um instrumento, mas de um leque 
de apetrechos; ou, com maior rigor, será um único instrumento, mas marcado por 
uma grande disparidade de formas e adaptável a um campo de aplicação muito 
vasto: as comunicações.» 
Como explicam Quivy & Campenhoudt (1992: 224-225), «a análise de 
conteúdo em ciências sociais não tem por objectivo compreender o 
funcionamento da linguagem enquanto tal», mas «oferece a possibilidade de 
tratar de forma metódica informações e testemunhos que apresentam um certo 
grau de profundidade e de complexidade, como, por exemplo, os relatórios de 
entrevistas pouco directivas».  
A análise de conteúdo, podendo, pois, ser usada para analisar os mais 
diversos tipos de documentos, é muito útil para a “decomposição” de entrevistas, 
isolando e codificando as proposições que serão analisadas. Esta técnica permite, 
assim, analisar as significações das respostas dos entrevistados, para o que se 
estabelecerão as competentes “unidades de registo”. «A categorização é uma 
operação de classificação de elementos constitutivos de um conjunto por 
diferenciação e, seguidamente, por reagrupamento segundo o género (analogia), 
com os critérios previamente definidos. As categorias são rubricas ou classes, 
que reúnem um grupo de elementos (unidades de registo, no caso de análise de 
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conteúdo) sob um título genérico, agrupamento esse efectuado em razão dos 
caracteres comuns destes elementos.» (Bardin, ib.: 111) 
Lima (2013: 8) afirma: 
 Existem muitas modalidades de análise de conteúdo propostas na literatura 
publicada e os objetivos dos pesquisadores neste domínio variam bastante. 
Enquanto alguns a usam meramente com o intuito de classificar a informação 
recolhida de acordo com uma estrutura que sintetize as tendências gerais 
presentes nos dados, outros propõem-se captar a “verdadeira” estrutura de 
significado escondida por detrás desses dados. 
Infelizmente, no mundo académico, este tipo de análise tem sido pensado, 
muitas vezes, sobretudo pela negativa: parece tratar-se de tudo o que se faz 
com os dados que não consista em análise quantitativa. Qualquer comentário 
feito a um relato realizado por um informador, qualquer seleção e apresentação 
de um excerto de um documento ou de uma transcrição de uma entrevista 
parece merecer o título de “análise de conteúdo”. Do ponto de vista 
metodológico, isto é muito insuficiente. 
 
É uma boa descrição do que acontece em muitos estudos. Não ignoramos, 
porque continuámos a leitura do artigo, que o autor defende “uma análise de 
conteúdo mais fiável”, como o título do artigo anuncia, mas não deixámos de 
reparar que não diz “fiável”, diz “mais fiável”. 
Flick (2009: 45) escreve estas palavras a propósito de alguma tendência para 
a transformação de dados qualitativos em quantitativos: «Tentou-se, por repetidas 
vezes, quantificar os enunciados das entrevistas abertas ou de entrevistas 
narrativas. As observações podem também ser analisadas quanto a sua 
frequência. As frequências em cada categoria podem ser especificadas e 
comparadas, sendo que existem vários métodos estatísticos disponíveis para o 
cálculo desses dados.»  
Costa & Paixão (2004: 87) afirmam: «A análise na investigação qualitativa 
tem, essencialmente, o sentido da construção de significado, a partir de uma 
gama muito variada de dados obtidos em contextos naturais. A palavra-chave que 
ilumina esta abordagem global e reconstrutivista da realidade é a palavra 
interpretação, fulcro do método etnográfico, que começa a ser utilizado em 
contexto escolar.» 
Analisámos os dados recolhidos, tendo, principalmente, em vista, a descrição 
e a interpretação do que foi observado e dito. Tomámos, também, em 
consideração que «[…] existen numerosas formas de representar la realidade al 
encarar un problema.» (Wertsch, 1993: 31) 
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Não ignorámos a existência de algumas contribuições da “análise do 
discurso” (Pêcheux et al., 1982; Orlandi, 1999; Iñiguez, 2005), a propósito da qual 
Bardin (2009: 273), na penúltima página do último ponto do último capítulo, nos 
diz: «Seria difícil concluir uma obra sobre a análise de conteúdo sem fazer 
referência, mesmo que brevemente, à(s) análise(s) do discurso. Sob este conceito 
de discurso, muito em voga, escondem-se várias definições que são fonte de 
confusão. As raízes da análise são diversas, heterogéneas, e vários campos de 
pesquisas e práticas se desenvolveram independentemente – e continuam a 
coexistir – sem relação entre si.» No entanto, Potter (2008: 220) afirma: «Despite 
the challenging and complex weave of different, and sometimes contradictory, 
perspectives that make it up, DA is a vibrant and fast-changing field of endeavor 
that has stimulated methodological and theoretical innovation.»  
Uma visão histórica e global para uma rápida compreensão das origens e 
desenvolvimentos da análise do discurso encontra-se em Brandão (2007). A obra 
termina com um glossário e uma bibliografia básica comentada. Vejam-se dois 
exemplos do glossário (id., ib., 105-106): 
Diálogo: no sentido restrito, é a comunicação verbal direta e em voz alta entre 
uma pessoa e outra. No sentido amplo (inaugurado por Bakhtin) é toda 
comunicação verbal, qualquer que seja a forma. Do ponto de vista discursivo 
não há enunciado desprovido de dimensão dialógica, pois qualquer enunciado 
sobre um objeto se relaciona com enunciados anteriores produzidos sobre este 
objeto. Assim, todo discurso é fundamentalmente diálogo.   
Discurso: é o efeito de sentido construído no processo de interlocução (opõe–
se à concepção de língua como mera transmissão de informação). “O discurso 
não é fechado em si mesmo e nem é do domínio exclusivo do locutor: aquilo 
que se diz significa em relação ao que não se diz, ao lugar social do qual se 
diz, para quem se diz, em relação a outros discursos” (Orlandi).  
 
 
Experimentámos, para auxílio na análise dos dados recolhidos, três 
programas específicos incluídos no grupo designado por CAQDAS (Computer 
Assisted Qualitative Data Analysis Software): NVivo, Weft QDA e, mais 
recentemente, o WebQDA100. Este último foi desenvolvido no Centro de 
Investigação Didática e Tecnologia na Formação de Formadores (CIDTFF) do 
Departamento de Educação da Universidade de Aveiro e foi-nos apresentado e 
permitida a sua experimentação na parte curricular do Programa Doutoral na 
Universidade de Aveiro. O programa foi comercializado pela empresa Esfera 
                                                          
100 https://www.webqda.com/acerca/apresentacao/ [Revisitado em 19/07/2016]. 
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Crítica, numa parceria que chegou ao fim em 2015. O software Weft QDA101, cujo 
desenvolvimento tivemos ocasião de, há alguns anos, acompanhar, utilizando-o 
experimentalmente e dando ao autor nota de uma ou outra dificuldade 
encontrada, foi criado em 2004/2005 por Fenton (2006) e, sendo gratuito e de 
utilização simples, foi o preferido por se mostrar ainda suficiente para os fins 
pretendidos. Servimo-nos do programa, principalmente, para a elaboração dos 
quadros de sistematização da informação recolhida nas entrevistas (Apêndice 4). 
De facto, não nos pareceu necessária a utilização de um outro programa com 
imensas funcionalidades que não pretendíamos usar. 
As categorias foram previamente definidas, numa «opção pelo tipo de 
procedimento fechado» (Amado, Costa & Crusoé, 2013: 313).  
As categorias definidas podem ser assim representadas: 
 
                                                          
101 Disponível em: http://www.pressure.to/qda/ [Revisitado em 19/07/2016]. 
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Mapa 1: Categorias e Subcategorias. 
Síntese do capítulo 
 
Neste capítulo, apresentámos o design do estudo empírico que 
desenvolvemos. Apresentámos os objetivos e o contexto da investigação, 
justificámos as opções metodológicas do estudo, identificámos técnicas e 
procedimentos de recolha de dados e apresentámos o método dominante de 
análise de dados. 
 
 
 
118 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
119 
 
CAPÍTULO IV – APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS 
RESULTADOS 
 
1. Caracterização da População 
A população é constituída pelos docentes que prestaram serviço nas Escolas 
de Referência em estudo, com exceção de E7, que prestou serviço numa ER de 
outro distrito. Caracterizam-se, em seguida, os docentes entrevistados, pela 
ordem em que se realizaram as entrevistas.  
 
DOCENTES IDADE SEXO SERVIÇO TOTAL 
(anos letivos) 
SERVIÇO 
EE 
(anos 
letivos) 
FORMAÇÃO 
INICIAL 
FORMAÇÃO 
ESPECIALI– 
ZADA/OUTRA 
E1 + de 50 F 23  15 Educação de 
Infância 
910 e 
920/DESE 
E2 40-45 F 16  11 Português/ Ensino 
Secundário 
910 e 930 
 
E3 40-45 M 17  10 Português/ Ensino 
Básico 
910 e 930, 
Mestrado 
E4 + de 50 F 33  28 Educação de 
Infância 
910, 920 e 
930, Mestrado 
E5 30-35 F 9 5 Ensino Básico 910 e 930, 
Mestrado 
E6 45-50 F 28 11 1.º Ciclo / outra 910 e 930, 
Mestrado 
E7 + de 50 F 33 28 Educação de 
Infância 
910 e 930,  
DESE 
4.º Ano de 
licenciatura, 2 
mestrados 
(parte 
curricular)  
E8 35-40 F 3 2  1.º Ciclo 910 e 930, 
parte curricular 
de Mestrado 
Quadro 5: Caracterização da população estudada. 
As idades estão em conformidade com o que se sabe sobre o índice de 
envelhecimento da população docente em Portugal (DGEEC, 2016), embora esta 
publicação não tenha contemplado os docentes de Educação Especial. Segundo 
a mesma publicação, no ano letivo de 2014/15, havia no ensino público português 
120 
 
apenas 451 docentes com menos de 30 anos e em 2015/16, o número desceu 
para 383 (DGEEC, 2017). No início de 2016/17, tivemos ocasião de verificar que 
a média de idades dos professores de um Agrupamento de Escolas era de 55 
anos. No caso em estudo, há apenas uma docente com idade inferior a 35 anos. 
Refira-se que os docentes do Grupo 930 – apoio educativo a crianças e jovens 
com cegueira e baixa visão – das escolas da rede pública do Ministério da 
Educação eram, em Portugal Continental, no ano letivo de 2016/17, apenas, 54, 
segundo dados preliminares publicados.102 
Como nota CNE (2016: 4), verifica-se em Portugal um «desequilíbrio quanto 
ao género em todos os níveis de educação e de ensino, sendo o corpo docente 
maioritariamente feminino». É uma tendência comum a outras profissões, 
verificando-se, por exemplo, que a percentagem de mulheres a exercer 
enfermagem nos hospitais e centros de saúde era de 82% do total no período 
compreendido entre 2002 e 2010, assim como o número de médicas já é superior 
ao de médicos desde 2006 (INE, 2012: 8). A “taxa de feminidade” no sistema 
educativo de Portugal Continental, no ano letivo de 2014/15 era, relativamente 
aos docentes, segundo DGEEC, DSEE & DEEBS (2016: 57) de 99,1% na 
Educação Pré-Escolar, 86,6% no 1.º Ciclo do Ensino Básico, 72,3% no 2.º Ciclo e 
de 71,6% no 3.º Ciclo e Ensino Secundário. O desequilíbrio quanto ao género é 
extensivo aos grupos de docência da Educação Especial, situação que 
conhecemos bem pela experiência.  
O número de alunos apoiados por cada docente tem variado, ao longo dos 
anos, entre quatro e seis.  
E1 (B6) afirmou a este propósito: 
Alguns anos tem sido o adequado, só este último ano é que achei que talvez se 
tivesse tido menos um aluno tivesse dado, tivesse feito um atendimento 
melhor, mas, de uma maneira geral, o número de alunos, no meu caso, tem 
sido adequado. Nalguns, não, alguns, sei de alguns professores que têm 
excesso de alunos para apoiar na educação especial, mas, no meu caso, tem 
sido adequado. 
 
No entanto, E4 (B6), considera o seu número excessivo, «… porque exigem 
muito acompanhamento». E2 e E3 também pensam que o número de alunos é 
                                                          
102 Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência: http://www.dgeec.mec.pt/np4/224/ [Consultado em 2/03/2017]. 
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excessivo, devido ao trabalho que cada aluno requer. E5 (B5 e B6) apoiou quatro 
alunos no ano letivo de 2015/16 e viu assim a questão: 
E5 – Chegam e sobram [riso]. Acho que, dependendo das características de 
cada aluno, um professor que esteja a apoiar 3 alunos ou 2 já tem muito 
trabalho, se forem cegos e sem qualquer outra problemática, porque os alunos 
que não têm qualquer outra problemática exigem que se faça um trabalho 
contínuo e uma dedicação de muitas horas para eles, porque precisam da 
transcrição de Braille para a escrita normal e vice-versa, porque eles têm 
muitas disciplinas, têm textos, têm fichas de avaliação, têm provas de final de 
Ciclo, etc., e isso dá muito trabalho, requer muito tempo para além das aulas. 
A – Portanto, apesar deste número, que não parece grande, o número de 
alunos é capaz de acabar por ser excessivo? 
E5 – Dependendo das características; às vezes, se tivermos um aluno cego, 
que esteja no 12.º [Ano], por exemplo, é mais do que suficiente para um 
professor, porque um aluno que esteja no 12.º tem muitas disciplinas, é um ano 
terminal, o 12.º é final do Secundário, que é um ano decisivo para muitos 
alunos, se há prosseguimento de estudos ou não e as provas deles são provas, 
normalmente, extensas e que requerem uma dedicação imensa. Se for um 
aluno do 1.º Ciclo, se calhar, já se consegue ter, por exemplo, 2, se for baixa 
visão. Desde que não obrigue à transcrição de Braille, tudo fica mais fácil, mas, 
quando há essa exigência, por exemplo, a nível do 1.º Ciclo, se for um aluno 
cego, se calhar, vai dar muito trabalho no sentido de se adaptarem os materiais 
todos, no sentido de alfabetizar a nível do Braille. O aluno do Secundário já não 
precisará disso, mas precisará de outras coisas e isso também... porque um 
aluno do 1.º Ciclo, tudo o que seja feito em relevo, tudo o que seja adaptado dá 
o seu trabalho, eles não fazem uma ficha de trabalho como outro aluno 
qualquer. 
 
E6 (B6) considera o número de alunos adequado, mas experimenta 
dificuldades com as deslocações, uma vez que os alunos apoiados frequentam 
escolas diferentes, que não fazem parte da ER, embora sejam do mesmo 
concelho. 
E6 – [Pausa] Eu acho que o número de alunos é adequado, o que eu tenho 
tido; o maior problema prende-se não é pelo número de alunos, é com o 
número de escolas. 
A – É com o número de escolas? 
E6 – Sim, não é o número de alunos: quatro alunos é perfeitamente... acho que 
é razoável. 
A – Portanto, desloca-se a várias escolas? 
E6 – Sim. 
A – Do concelho ou, também, fora...? 
E6 – Não, do concelho. Nos últimos anos, do concelho, mas já apoiei fora do 
concelho. 
 
Não está legalmente estabelecido o limite mínimo ou máximo de alunos que 
cada professor deve apoiar e será desejável que assim continue, porque cada 
aluno com cegueira ou baixa visão é um caso diferente dos outros, como E5 
explicou. Relativamente aos alunos com NEE, em geral, pudemos verificar para o 
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ano letivo de 2016/17, num Agrupamento de Escolas, a existência de 170 alunos 
e 10 professores de Educação Especial, havendo, pois, uma média de 17 alunos 
por professor. No ano letivo anterior, a média nacional era de 10 alunos com NEE 
por cada professor de Educação Especial (IGEC, 2016b: 34).  
Quanto à situação profissional dos sujeitos, são docentes colocados a partir 
do ano letivo 2009/10 em lugar do quadro de Agrupamento/Escola, à exceção de 
E5, que é contratada, e de E8, que, por motivos de ordem pessoal e familiar, 
optou por trabalhar numa instituição privada. De facto, tanto E7 como E8, se 
pretendessem optar por desempenhar funções de apoio especializado a alunos 
com cegueira ou baixa visão, teriam de concorrer a lugares muito distantes das 
suas residências.  
 
2. Experiência Profissional 
Os docentes entrevistados possuem, na sua quase totalidade e como seria de 
esperar, uma já vasta experiência, tanto no chamado ensino regular como na 
Educação Especial. O tempo de serviço total no ensino público varia entre os 3 
(E8) e os 33 anos de serviço (E7); o relativo à Educação Especial vai dos 2 (E8) 
aos 28 anos (E4 e E7).  
Na Educação Especial, com exceção de E8, a atividade profissional não foi 
sempre desenvolvida no apoio a alunos com cegueira e baixa visão. 
 
3. Formação 
3.1. Formação inicial 
A formação inicial dos docentes corresponde ao que, na altura em que se 
formaram, era exigido para o exercício da profissão docente, que era, em alguns 
casos, o bacharelato ou equivalente (E1, E4, E6 e E7) e, nos outros, a licenciatura 
(E2, E3, E5 e E8), havendo a considerar o caso das ex-educadoras de infância e 
ex-professora do 1.º Ciclo (E1, E4, E6 e E7), cuja equivalência ao grau de 
licenciatura foi adquirida em regime de formação complementar ou especializada. 
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3.2. Formação especializada 
 
Continua a não existir um perfil de competências especificamente definido 
para o docente de Educação Especial no domínio da visão. O Despacho Conjunto 
n.º 198/99, de 3 de Março, define, genericamente, as competências seguintes 
para a área de formação especializada da Educação Especial: (1) competências 
de análise crítica; (2) competências de intervenção; (3) competências de 
formação, de supervisão e de avaliação; (4) competências de consultoria. 
Alguma formação especializada tem vindo a contemplar formação específica 
para a área de especialização, como se pode ver no quadro seguinte.103  
 
 
Quadro 6: Plano de Estudos de um Curso de Educação Especial para o ano letivo de 2016/17. 
Neste caso, trata-se de um Curso com a duração de vinte e duas semanas, 
de setembro de 2016 a fevereiro de 2017, com uma carga horária total de 300 
horas. Sem prejuízo da disponibilidade presencial do corpo docente na Escola 
Superior de Educação para os contactos solicitados pelos alunos, o Curso é 
lecionado na modalidade de ensino a distância, com base na plataforma Moodle. 
                                                          
103 Fonte: Instituto de Estudos Superiores de Fafe: 
http://www.iesfafe.pt/index.php?option=com_content&view=article&id=537 [Consultado em 2/08/2016]. 
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 Sete entrevistados possuem formação especializada para dois grupos de 
recrutamento (E1, E2, E3, E5, E6, E7 e E8), havendo um caso de habilitações 
para os três grupos de recrutamento da Educação Especial (E4).  
Os professores obtiveram a formação especializada a expensas próprias e 
em regime pós-laboral. E4 e E7 foram exceções, pois tiveram dispensa de serviço 
para obter a especialização, como se lê no diálogo seguinte (E4: D2). 
A – Mas foi em regime pós-laboral? 
E4 – Foi com destacamento. 
A – Com destacamento? Com dispensa de serviço? 
E4 – Com dispensa de serviço. 
A – Dispensa total de serviço durante três anos ou dois? 
E4 – Durante dois anos e, mais, três anos, porque, depois, o estágio já foi... 
tínhamos seminários e já estávamos em estágio, no último ano. 
A – No último ano, então, já estavas a trabalhar outra vez? 
E4 – Só com um ou dois casos para fazer a tese final. 
A – Ah! Então, foram três anos de especialização com dispensa de serviço nos 
três? 
E4 – Exato, sendo que os dois anos de formação lá, em Lisboa, tínhamos, até, 
um subsídio de quatro contos, na altura, porque íamos de longe. 
A – Mas recebiam o ordenado só para estudar? 
E4 – Normal, mais o subsídio para ter a especialização. 
A – Ora, assim é que eu gostava. 
 
De facto, durante alguns anos, o Instituto António Aurélio da Costa Ferreira 
facultou um curso de especialização para educadores de infância e professores 
primários com a duração de três anos com as opções de especialização 
seguintes: dificuldades de aprendizagem, deficiência auditiva e deficiência visual. 
O plano de estudos integrava, nos dois primeiros anos letivos, unidades 
curriculares das ciências da educação e componentes específicas nas áreas de 
especialização. O terceiro ano era destinado ao estágio. Os candidatos que 
exerciam funções nos estabelecimentos de ensino dependentes do Ministério da 
Educação, necessitavam de autorização superior para a frequência do curso, 
podendo obter, como referiu E4, dispensa do exercício de funções, sem prejuízo 
do vencimento nem da contagem do tempo de serviço. 
Seguiu-se um período, iniciado no ano letivo de 1986/87, em que os cursos 
de especialização foram ministrados exclusivamente pelas Escolas Superiores de 
Educação do Porto (Portaria n.º 433/86) e Lisboa (Portaria n.º 441/86), com a 
duração de dois anos letivos. As condições de ingresso na Escola Superior de 
Educação do Porto eram estas (art.º 15.º da Portaria n.º 433/86): 
1 – Podem candidatar-se à matrícula e inscrição no curso os candidatos que 
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reúnam, cumulativamente, as condições seguintes: 
a) Sejam titulares dos diplomas conferidos pelos cursos de educador de 
infância ou do magistério primário; 
b) Possuam um mínimo de dois anos lectivos completos de serviço docente. 
2 – A contagem do tempo de serviço a que se refere o nº 1 é reportada ao final 
do ano lectivo anterior àquele em que decorre a candidatura. 
3 – Em casos excepcionais e por deliberação da comissão instaladora da 
Escola Superior de Educação, a requerimento do interessado, poderão ser 
dispensados do disposto na alínea b) do nº 1 os candidatos que comprovem 
experiência equivalente no domínio da educação especial. 
 
A frequência do curso, tanto no Porto como em Lisboa, era efetuada a tempo 
inteiro, pois havia lugar a dispensa de funções docentes (art.º 23.º da Portaria n.º 
441/86 e art.º 24.º da Portaria n.º 433/86): 
1 – Os educadores de infância e os professores do ensino primário vinculados 
ao Ministério da Educação e Cultura, admitidos à matrícula e inscrição no 
curso, serão dispensados das obrigações inerentes à função docente, sem 
prejuízo do abono dos vencimentos e da contagem do tempo de serviço. 
2 – Para usufruir do disposto no presente número, cada candidato deverá 
apresentar declaração, com assinatura reconhecida, de que se compromete a 
prestar, após a conclusão do curso, um número de anos de exercício de 
funções docentes igual ao número de anos de duração do curso. 
(…) 
5 – O não cumprimento do compromisso mencionado no nº 2 implica a 
reposição de todas as importâncias recebidas do Estado, a qualquer título, no 
decorrer do curso. 
 
Foi nestas condições que E7 obteve a especialização. 
A Portaria 962/92, de 8 de Outubro autorizou o Instituto Politécnico de 
Coimbra, através da sua Escola Superior de Educação, a conferir o Diploma de 
Estudos Superiores Especializados em Educação Especial, nas opções de 
Dificuldades de Aprendizagem e de Problemas Graves de Motricidade e 
Cognição. O curso começou a funcionar em 1993/94 e tinha a duração de dois 
anos, em tempo integral. 
Na década de 90 do século XX, na sequência do previsto na Lei de Bases do 
Sistema Educativo, vários cursos foram aprovados em instituições públicas e 
privadas, podendo ser frequentados por professores de todos os graus de ensino, 
atribuindo um Diploma de Estudos Superiores Especializados, que conferia 
equivalência ao grau de licenciatura aos docentes que possuíam o grau de 
bacharelato. Foi o que se verificou com E1, E4 e E7.  
Em 1991, a Portaria n.º 1072/91, de 23 de outubro, autorizou o Instituto 
Politécnico de Lisboa, através da sua Escola Superior de Educação, a conferir os 
Diplomas de Estudos Superiores Especializados em Educação Especial – 
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Educação Pré-Escolar e Ensino Básico (1.º Ciclo) e em Educação Especial – 
Ensino Básico (2.º e 3.º Ciclos) e Ensino Secundário. A Portaria 1074/91, também 
de 23 de outubro, autorizou o funcionamento na Escola Superior de Educação do 
Instituto Politécnico do Porto o funcionamento de cursos idênticos.  
Também a Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti foi autorizada a 
ministrar o Curso de Estudos Superiores Especializados em Educação Especial 
pela Portaria n.º 1073/91, de 23 de outubro. 
Pela Portaria n.º 1154/91, de 7 de novembro, foi autorizada a Escola Superior 
de Educação Jean Piaget em Almada e Arcozelo a ministrar o Curso de Estudos 
Superiores Especializados em Educação Especial. A Portaria 149/95, de 14 de 
fevereiro, autorizou a Escola Superior de Educação Jean Piaget de Viseu a 
ministrar o Curso de Estudos Superiores Especializados em Educação Especial e 
aprovou o respetivo plano de estudos. Curiosamente, este Curso já se encontrava 
em funcionamento desde o início do ano letivo, mas era uma prática comum na 
época: apresentado o requerimento, dava-se início ao funcionamento do curso e a 
autorização vinha depois com efeitos retroativos. De facto, o Artigo 2.º da Portaria 
149/95 assim admitia: «O curso iniciará as actividades escolares no ano lectivo de 
1994-1995 e funcionará nas instalações da Escola Superior de Educação Jean 
Piaget de Viseu, sitas no Alto do Gaio, Lordosa, 3500 Viseu.»  
Muitos outros cursos foram criados: Escola Superior de Educação de Faro 
(Portaria n.º 970/92, de 12 de outubro), Universidade do Minho (1993), Escola 
Superior de Educação de Torres Novas (Portaria n.º 114/95, de 3 de fevereiro), 
Escola Superior de Educação de Castelo Branco (Portaria n.º 106/97, de 14 de 
fevereiro), Escola Superior de Educação de Beja (Portaria n.º 766/96, de 28 de 
dezembro).   
Os cursos acima referidos eram destinados à formação especializada de 
professores de Educação Especial, mas foram criados outros cursos orientados 
para o apoio a problemas mais específicos como, por exemplo: Curso de Estudos 
Superiores Especializados em Apoio Educativo a Populações Especiais, na 
Escola Superior de Educação de Santarém; Curso de Estudos Superiores 
Especializados em Integração Escolar, na Escola Superior de Educação de 
Setúbal; Curso de Estudos Superiores Especializados em Educação e Grupos em 
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Risco, na Escola Superior de Educação de Lisboa. A profusão de cursos e a 
grande variedade das designações fez com que, na altura do primeiro concurso 
para os lugares do quadro na Educação Especial para o ano letivo de 2006/07, o 
Ministério da Educação se tivesse sentido na obrigação de publicar diversos 
documentos com listas dos cursos que conferiam habilitação para esse efeito. 
Na Portaria n.º 212/2009, de 23 de fevereiro, encontram-se referidos os 
cursos que conferiam habilitação profissional para o exercício de funções nos 
Grupos de Recrutamento 910, 920 e 930 da Educação Especial, mas outros 
foram criados e autorizados depois dessa data. 
Presentemente, são vários os Mestrados cuja parte curricular constitui curso 
de especialização e confere habilitação para o exercício de funções na Educação 
Especial, como aconteceu com E3, E4 e E8. 
 
3.2.1. Grafia Braille 
 
A aprendizagem do sistema Braille na formação especializada foi considerada 
insuficiente pelos entrevistados para as suas atuais necessidades. No caso de E4 
(D4 e D5), a situação foi assim explicada: 
 A – Está muito bem. Como aprendeste Braille? Foi num curso, nesse curso 
inicial, provavelmente, não? 
E4 – Sim, sim, foi no curso inicial, mas só que eu sou das sensoriais e a minha 
área é auditiva e, depois, em segunda opção, visual. 
A – Mas foi, então, aí que aprendeste Braille? 
E4 – Sim, aí também tínhamos, mas onde, de facto, aprendi foi com os alunos, 
posteriormente, quando houve necessidade, porque antes não tinha 
necessidade. 
A – Com os alunos, isto é, tinhas alunos, precisavas de aprender mais? 
E4 – De fazer a iniciação e aprendi e depois pedi ajuda de colegas que já 
estavam na reforma, por causa da iniciação, que... Isso foi mais 
posteriormente, uma vez que eu, antes, até àquele Decreto-Lei que fez a 
transversalidade, só apoiava as crianças dos 0 aos 6 anos. 
A – Pois, pois. 
E4 – Não havia necessidade de dominar o Braille, sabia os pré-requisitos, tinha 
algumas noções. A iniciação não era feita por mim, mas pelas colegas do 1.º 
Ciclo, entretanto, com a "transdisciplinaridade" – que eu acho um absurdo – 
tive que recordar e, no fundo, adquirir outra vez esses conceitos todos, essa 
prática que não tinha. 
A – Bem, então, as perguntas seguintes já estão, mais ou menos, respondidas: 
se consideravas que a aprendizagem foi suficiente para o apoio nos diferentes 
ciclos e no Ensino Secundário? Não, mas, nesse caso, não, mas... 
E4 – Não, não, porque, na altura não se falava na transversalidade. 
A – Nem devias saber: só irias apoiar crianças dos 0 aos 6. 
E4 – Era de acordo com a área em que nós estávamos. 
6. A – A sua aprendizagem abrangeu a grafia matemática e química? 
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E4 – Isso, posteriormente... 
A – Com certeza que também não... 
E4 – Não, não. 
A – Só posteriormente? 
E4 – Só posteriormente. 
A – Em ações de formação? 
E4 – Exato. 
A – Pela Direção-Regional, talvez? 
E4 – Sim, sim, pela Direção-Regional. 
 
No caso de E4, a insuficiência de formação em Braille compreende-se e 
encontra-se justificada pelo facto de, até à abertura de lugares do quadro pelo 
Decreto-Lei n.º 20/2006, não haver a “transdisciplinaridade” a que a entrevistada 
se refere na Educação Especial, porque cada docente exercia a sua atividade de 
apoio de acordo com a sua formação inicial – Intervenção Precoce/Educação de 
Infância; 1.º Ciclo; 2.º/3.º Ciclos/Ensino Secundário. A situação alterou-se a partir 
do ano letivo 2006/07, passando os docentes de Educação Especial a poderem 
ter de prestar apoio especializado em qualquer nível de ensino, 
independentemente da sua formação inicial e experiência profissional.  
E5 (D4 e D5) teve uma breve apresentação do sistema durante dois dias: 
A – Perguntava aqui como é que aprendeste Braille, se foi nesse Curso do 
930... 
E5 – Sim, eu tive algumas noções básicas, muito básicas, durante o Curso e, 
depois, fui aprendendo um bocadinho com aquilo que eu fui procurando e 
pesquisando e com a minha experiência nas escolas. No início, aprendi por 
conta própria, digamos assim e, depois, com a experiência, tudo se tornou mais 
fácil. 
A – Mas houve alguma aprendizagem de Braille no Curso, pelo menos uma 
introdução, não? 
E5 – Sim, houve uma cadeira que era de Braille. 
A – Quantas horas, mais ou menos, 10, 20, 30? 
E5 – Nós fizemos duas aulas práticas de dois dias, portanto, foi o dia inteiro 
duas vezes. 
A – Então, digo eu que foi pouco. 
E5 – É. 
A – Concluo eu. 
E5 – Sim, sim. 
A – Consideras que a aprendizagem foi suficiente para o apoio nos diferentes 
ciclos e no Ensino Secundário? Já respondo eu. 
E5 – Não. 
A – Posso responder eu? Não é preciso. 
6 – A sua aprendizagem abrangeu a grafia matemática e química? 
E5 – Não. 
 
 
A situação repetiu-se com E6 (D4 e D5), que não tem dúvidas em dizer que 
aprendeu Braille “sozinha”: 
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A – Como aprendeu Braille? 
E6 – Sozinha. 
A – Se foi nalgum curso, se foi... Sozinha? Então no curso, na parte de 
especialização dos problemas visuais não havia aulas de...? 
E6 – Houve uma primeira..., houve uma abordagem muito superficial. 
A – Algumas horas? 
E6 – Essa abordagem foi incluída na disciplina de..., dos problemas visuais, já 
não me recordo do nome, mas de uma forma mesmo superficial, muito. 
5 – Então, esta pergunta já está respondida: considera que a aprendizagem foi 
suficiente para o apoio nos diferentes ciclos e no Ensino Secundário? 
E6 – Claramente insuficiente. 
A – Muito menos no Secundário, não é? 
6 – A seguinte, então... A sua aprendizagem abrangeu a grafia matemática e 
química? 
E6 – A minha aprendizagem na especialização? 
A – Sim. 
E6 – Não. 
 
3.2.2. Musicografia Braille 
 
Nenhum dos docentes entrevistados foi iniciado, durante a formação 
especializada, na prática da musicografia Braille, ainda que E8 tenha usufruído de 
alguma abordagem sobre o assunto. Era uma situação comum, até há pouco 
tempo, à maioria dos cursos, havendo em Portugal alguns professores que a 
estudaram e praticam, mas por sua iniciativa. 
Como exemplo, leia-se o que se diz no Projeto “Música para todos: ciência da 
computação de mãos dadas com a Musicografia Braille”, da Escola Artística do 
Conservatório de Música Calouste Gulbenkian, Braga:104 
A colaboração do responsável pelo Ensino Especial do AE de Maximinos tem 
sido essencial, uma vez que tem solicitado a uma pessoa conhecida a 
impressão de partituras Braille, que são enviadas por correio, demorando o 
processo cerca de quinze dias, por estar dependente da disponibilidade de 
voluntários. No entanto, é objetivo das instituições envolvidas a aquisição de 
uma impressora que permita a autonomia dos seus profissionais. 
 
 
Trata-se de um Projeto apresentado à 13.ª edição “Projeto Ciência na Escola 
– A Ciência e a Tecnologia ao Serviço de um Mundo Melhor 2015-16” da 
Fundação Ilídio Pinho, resultante, pelo menos, em 2015, de um protocolo 
celebrado entre a Fundação, o Ministério da Educação e Ciência [assim 
designado nessa altura] e o Ministério da Economia. O protocolo a seguir referido 
é o necessário para a implementação do ensino especializado da música em 
                                                          
104 http://conservatoriodebraga.pt/userfiles/Música%20para%20todos_versão%20final.pdf [Consultado em 20/08/2016]. 
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regime articulado na área geográfica do Agrupamento e não um outro destinado 
especificamente aos alunos com cegueira e baixa visão.105  
Ao estabelecer-se o protocolo com o Agrupamento de Escolas de Maximinos, 
escola de referência no concelho para os alunos cegos e de baixa visão, o 
Conservatório de Música Calouste Gulbenkian de Braga tem, pela primeira vez, 
a experiência do ensino articulado e, por outro lado, é confrontado com a 
necessidade de adaptar o processo de ensino-aprendizagem a alunos 
portadores de deficiência visual. 
 
O Projeto foi um dos cem selecionados para a Mostra Nacional, realizada nos 
dias 20 e 21 de setembro de 2016.106 Na Mostra foram selecionados os trinta 
projetos vencedores, aos quais se entregaram os prémios com um valor total de 
158 000 euros, não tendo o Projeto referido sido contemplado.107 De qualquer 
forma, verifica-se que o Conservatório não estava preparado para receber o 
aluno, o que não surpreende, nem a Escola de Referência possuía recursos para 
o acompanhar no estudo da Música e lhe providenciar os materiais necessários, o 
que já causaria alguma estranheza, se não soubéssemos que não é caso único 
no nosso país. 
 No protocolo diz-se: 
O ensino articulado é uma forma de frequentar o ensino da Música, em que o 
Conservatório e a escola regular se articulam entre si, de forma a aliviar a 
carga horária do aluno e não duplicar disciplinas. Nesta modalidade, o aluno 
frequenta um plano de estudos especificamente adaptado, em que as 
disciplinas do Conservatório são integradas na matriz curricular da escola 
regular.
108
 
 
Os alunos frequentam as disciplinas da componente de ensino artístico 
especializado numa escola de ensino artístico especializado de música e as 
restantes componentes numa escola de ensino regular. A partir do ano letivo 
2009/2010 só são admitidos no regime articulado alunos matriculados em escolas 
com protocolo, em turmas especialmente constituídas, de acordo com a Portaria 
691/2009, de 25 de junho. Há outros exemplos de Escolas de Referência do 
Ensino Regular nestas duas vertentes, como são os casos do Agrupamento de 
Escolas de Aveiro, do Agrupamento de Escolas Grão-Vasco e da Escola 
Secundária de Emídio Navarro – Viseu.  
                                                          
105 http://conservatoriodebraga.pt/?id=54&aid=259 [Consultado em 20/08/2016]. 
106
 http://www.dgeste.mec.pt/fip/resultados/norte.pdf [Consultado em 20/08/2016]. 
107 http://www.fundacaoip.pt/2016/09/22/13a-edicao-premio-ciencia-na-escola/ [Consultado em 14/10/2016]. 
108 Fonte: http://conservatoriodebraga.pt/userfiles/Ensino%20articulado%20AEMaximinos_CMCG.pdf [Consultado em 
20/08/2016]. 
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A este propósito, apresentamos, em seguida, um excerto das “competências 
específicas” por nós incluídas no Programa Educativo Individual para 2011/12 de 
um aluno com cegueira, que tinha começado a frequentar o ensino articulado da 
Música (Apêndice 6: R3). 
 
COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS 
(…) 
● Reconhece e aplica sinais e combinações específicas da musicografia 
Braille.  
● Conhece a representação das notas, figuras e pausas musicais em 
Braille. 
● Conhece os sinais de oitava. 
● Reconhece e escreve os sinais de acidentes musicais. 
● Lê e escreve os sinais de armação de clave, de indicação de compasso 
e de sinais de repetição. 
● Reconhece e aplica a representação de acordes. 
● Reconhece ligaduras de prolongamento e de expressão. 
● Reconhece indicações de expressão. 
● Reconhece sinais de dinâmica. 
● Reconhece ornamentos. 
● Conhece modos diferentes da disposição de textos musicais em Braille 
para piano. 
(…) 
 
Quadro 7: Competências específicas no domínio da musicografia Braille. 
 
 
Neste caso, o aluno ia aprendendo na Escola de Referência, à medida que ia 
sendo necessária, a musicografia Braille, de acordo com o que julgávamos que 
deveria acontecer em todos os casos semelhantes. Transcrevíamos para Braille, 
pelos processos possíveis, as partituras para piano. Quando dizemos pelos 
processos possíveis significa que, em muitas ocasiões, as tivemos de transcrever 
manualmente, tanto com o computador como com a máquina de datilografia 
Braille, porque as partituras que nos foram facultadas eram, muitas vezes, cópias 
de cópias dificilmente legíveis, necessitando de revisão visual no papel para se 
conseguirem ler corretamente antes de poderem ser transcritas. Isto verificou-se 
nos casos em que não conseguimos ter acesso a reproduções em PDF ou em 
formatos digitais compatíveis com programas de edição musical, por se tratar de 
peças didáticas pouco divulgadas na Europa Ocidental, da autoria de 
compositores e pedagogos de países da Europa de Leste. Num caso como este, 
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os programas para edição musical em Braille de pouco servem para facilitar o 
trabalho de transcrição. Curiosamente, depois de um período em que com ele 
colaborámos, o professor de Formação Musical teve interesse em aprender a 
musicografia Braille e conseguiu, mostrando que é mais fácil aprendê-la um 
músico que não saiba Braille do que um conhecedor de Braille que não saiba 
Música. Escusado será dizer que isto se fez sem protocolos, sem projetos e sem 
financiamento para esse efeito. É que protocolo já bastava o existente entre o 
Conservatório Regional de Música e a Escola de Referência para o Ensino Básico 
Articulado da Música frequentada pelo aluno, que, ao mesmo tempo, era Escola 
de Referência para o Ensino de Alunos com Cegueira e Baixa Visão. 
Em 2015/16, o aluno frequentava outra escola, o professor de Formação 
Musical já não era o mesmo e o de Educação Especial, como se depreende, 
também não. Tivemos curiosidade em saber como estavam a decorrer os estudos 
musicais e pudemos registar o diálogo seguinte (Apêndice 6: A7). 
[…] 
– A professora [de piano] diz-me as notas e eu toco. 
– Quer dizer que tens as peças memorizadas? 
– Pois, isso tem de ser. 
– Mas, se te esqueceres, como fazes, se não tens a música escrita? 
– Vou à Internet ouvir e vou recordando. 
– Se tivesses a música escrita… 
– Pois, mas não tenho. 
– E na Formação Musical? 
– Alguma coisa que tenho escrita escrevo eu. Em alguns testes demoro o 
mesmo tempo que os meus colegas: ditados e assim; depois, tenho de ler eu 
ao professor. Naqueles em que é preciso ter música escrita, tenho de ser eu a 
escrever primeiro o que o professor quer; aí, tenho de fazer sozinho com o 
professor e levo para aí duas horas. 
– Quer dizer, no Conservatório não te escrevem música em Braille? 
– Não. 
 
Os exemplos apresentados mostram como Escolas de Referência, que são, 
ao mesmo tempo, para o Ensino Articulado da Música e para a Cegueira e Baixa 
Visão, passados vários anos da sua criação, continuam a não poder proporcionar 
condições de inclusão neste domínio. 
No entanto, a situação tem vindo a mudar ao nível da formação, como se vê 
pela informação seguinte sobre o Curso de Formação Especializada em 
Educação Especial – Alunos Cegos e com Baixa Visão, no Domínio 930, da 
Escola de Comunicação, Arquitetura, Artes e Tecnologias da Informação da 
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Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias:109 
O Curso inclui aprofundada formação e prática em: 
-Grafia braille da língua portuguesa e de outras línguas, bem como grafias 
científica, informática e musicográfica; 
-Leitura e escrita na polivalência do Sistema Braille; 
-Hardware/software e tecnologias específicas/leitores de ecrã e formatos 
alternativos/imagens táteis para alunos cegos e com baixa visão; 
-Orientação e mobilidade; 
-Pedagogia inclusiva e desenvolvimento psicológico; 
-Promoção e orientação da adequabilidade de escolas/escolas de referência, 
serviços e outros equipamentos públicos e privados, a pessoas cegas e com 
baixa visão. 
 
Este curso, dirigido por Augusto Deodato Guerreiro, pretende dar uma 
formação, tanto quanto possível, completa e não descura a musicografia Braille, 
embora saibamos que não será viável a sua aprendizagem por discentes 
desconhecedores da escrita musical convencional.  
E6 (G4), reconhecendo as dificuldades da musicografia Braille, justificou-as 
assim: 
Pois, aí é que é mais o busilis da questão, porque a questão da Música é para 
mim a parte mais complicada. Acho que a Música, a grafia Braille requer que o 
professor tenha conhecimentos em Música. Ninguém consegue ler uma pauta 
e conseguir, depois, fazer a conversão em Braille se não conhecer 
minimamente, porque é preciso ver que não são letras, são símbolos e aí é 
muito complicado.  
 
 
A musicografia Braille apresenta dificuldades óbvias na sua utilização, a 
algumas das quais já aludimos em outro ponto. Um aluno com cegueira por nós 
entrevistado (Apêndice 6: A4b) estava a aprender, de forma quase autodidata, a 
musicografia Braille e deu-nos testemunho de como conseguia ler e executar a 
música: «(…) leio antes e tento memorizar (...) ou, então, por exemplo, com o 
órgão já dá, por exemplo, tocar com uma mão e com a outra a ler e vou tocando 
as notas que lá estão com uma mão e, depois, faço com a outra: é um bocadinho 
mais complicado, mas não muito também, porque não dá de outra maneira.» Só 
depois destes passos, tendo memorizado a música, consegue ter as duas mãos 
livres para tocar. Imaginem-se as dificuldades experimentadas por uma pessoa 
com cegueira na leitura de uma partitura para orquestra! 
Algumas dificuldades com que se têm deparado estudantes e músicos com 
                                                          
109 http://www.ulusofona.pt/pos-graduacao/educacao-especial-alunos-cegos-e-com-baixa-visao [Consultado em 
5/09/2016]. 
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cegueira no Brasil e em Portugal foram registadas por Tomé (2016). 
Uma revisão da literatura sobre vários aspetos relacionados com esta 
temática, entre os quais, a mediação, apropriação e domínio da musicografia 
Braille por pessoas com cegueira pode ser encontrada em Park (2015), que 
entrevistou numa escola especializada de Seul, Coreia do Sul, nove professores 
com cegueira e sete estudantes, cinco dos quais com cegueira congénita. O 
estudo mostra como os estudantes desenvolvem estratégias pessoais para 
apropriação da música em Braille. Um dos professores participantes afirmou (ib.: 
309): «Braille music should be the start of the music education for blind 
musicians.» De facto, assim deveria ser. 
De qualquer modo, nada deveria impedir a educação musical formal de 
alunos com cegueira, para o que se poderiam e deveriam utilizar as tecnologias 
disponíveis para, se necessário, se realizar uma parte à distância (Jacko et al., 
2015).  
3.3. Outra formação 
 
Há no sistema de ensino um «número crescente de docentes em exercício 
com níveis de qualificação elevados, não só acima da média europeia, mas 
também superiores ao exigido para o nível de ensino a que estão vinculados» 
(CNE, 2016: 4). A mesma situação se verifica entre os docentes entrevistados, 
havendo um a frequentar um Programa Doutoral e três com Mestrado, que lhes 
não era exigido para as funções que desempenham por possuírem Licenciatura 
anterior ao Processo de Bolonha,110para além da pós-graduação, que lhes 
conferiu formação especializada para apoio a alunos com NEE. 
Como no diálogo seguinte reconhece E5 (Introdução), não há condições nem 
incentivos para o prosseguimento de estudos dos docentes dos Ensinos Básico e 
Secundário. 
E5 – Sim, mas para me candidatar a uma bolsa, por exemplo, tenho mesmo, é 
em regime de exclusividade, tenho mesmo que, se for uma bolsa da Fundação 
para a Ciência e Tecnologia é preciso ter, é mesmo em regime de 
exclusividade: temos de estar a tempo inteiro, porque, também, sem bolsa, as 
propinas também não são nada simpáticas, – não é? –, porque para o 
doutoramento, numa escola pública, ainda é bastante elevada e, pronto. 
A – É, é, isso é. 
E5 – Fiquei por aqui, porque, a nível do ensino, não há nenhuma vantagem em 
                                                          
110 Página oficial em http://www.ehea.info/ [Consultada em 2/08/2016]. 
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se ter muitas habilitações. 
A – Não, neste momento, não. 
E5 – Infelizmente, não, e, mesmo, a nível de procedimentos concursais não 
temos qualquer vantagem em ter muitas habilitações, portanto... 
 
Porém, os estudantes – docentes no Ensino Superior – que estejam 
obrigados à obtenção do grau de doutor para progressão na carreira têm sido 
isentos do pagamento de propinas, podendo solicitar dispensa de serviço 
docente. Também aos outros docentes tem continuado a ser concedida licença 
sabática. Está certo e de acordo com o Estatuto da Carreira Docente 
Universitária, mas, em contrapartida, por alegadas razões orçamentais, os 
docentes do “Ensino não Superior”, que, neste caso, bem se pode considerar 
“Inferior”, veem-se impedidos de requerer licença sabática desde o ano letivo de 
2011/12, num total de sete anos consecutivos, uma vez que a sua não concessão 
já foi anunciada para 2017/18111. Se mencionamos este aspeto, é porque, para 
além do exposto por E5, temos nele um interesse pessoal. Uma das razões que 
nos fez querer frequentar o presente Programa Doutoral foi o “sonho” de, em 
algum dos anos, nos podermos dedicar exclusivamente à investigação, usufruindo 
de licença sabática. Tal não foi possível pelos motivos expostos. 
No âmbito da Formação Contínua, deveria ser facultada aos docentes de 
alunos com cegueira e baixa visão formação adequada ao aperfeiçoamento das 
suas competências específicas, mas não é o que se tem verificado. A oferta de 
formação é, em geral, demasiado generalista. Para darmos, apenas, um exemplo, 
a formação de professores de Educação Especial, levada a cabo em 2010, no 
âmbito do Plano Tecnológico para a Educação (Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 137/2007), abrangeu um reduzido número de docentes. No caso dos 
entrevistados no presente estudo, só E1 foi selecionada para frequentar uma 
ação de formação nesse âmbito, mas já se não recorda dos assuntos tratados, 
chegando a confundi-la com outra (E1: D10). De facto, tratou-se de ações muito 
genéricas, com a duração de 15 horas, destinadas a cumprir calendário. No caso 
de docentes das diferentes disciplinas, o assunto tratado foi o dos quadros 
interativos; com os de Educação Especial, apresentaram-se, de forma resumida, 
                                                          
111 Nota informativa LS/N.º 1/2017, de 30 de março: http://www.dgae.mec.pt/blog/2017/03/30/licenca-sabatica/ 
[Consultada em 5/04/2017]. 
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alguns programas informáticos de utilização comum na produção de materiais 
pedagógicos, na sua maior parte, já conhecidos dos docentes. Um terço do tempo 
da ação foi gasto com a apresentação dos trabalhos feitos pelos formandos. Há, 
ainda, a considerar que se tratou de uma formação orientada para o Grupo de 
Recrutamento 910. Ora, nessa altura, ter-se-ia justificado formação específica 
para os docentes do Grupo 930 para promoverem a utilização de quadros 
interativos por alunos com baixa visão ou cegueira, mas não seriam suficientes 15 
horas. Como, depois de um interesse inicial, motivado pela curiosidade e pela 
formação, os quadros interativos das escolas são utilizados, maioritariamente, 
como ecrãs de projeção, é uma questão ultrapassada e os docentes entrevistados 
não evidenciaram preocupação com ela.    
Os n.ºs 1 e 2 do Despacho Normativo 185/92, de 8 de Outubro, ao abrigo do 
disposto no artigo 109.º do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos 
Professores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 139-
A/90, de 28 de Abril, contemplava a possibilidade de dispensa de serviço durante 
oito dias seguidos ou interpolados por ano para formação. O n.º 6 afirmava: «A 
autorização da dispensa de serviço docente só pode ser recusada quando 
acarrete graves perturbações ao normal funcionamento do estabelecimento de 
educação ou de ensino, designadamente serviço de exames e reuniões de 
avaliação de alunos.» Essa dispensa de serviço só não era permitida nas épocas 
de avaliação interna ou externa dos alunos. Assim se permitia a participação dos 
docentes em Congressos em Portugal e no estrangeiro.  
Apesar de os docentes entrevistados possuírem uma formação bastante 
diversificada e graus académicos superiores aos exigidos, continuam a sentir falta 
de formação específica em alguns domínios, com exceção de E5 (D13). Assim, a 
título de exemplo, transcrevemos o que E2 e E3 (D13) nos disseram sobre o 
assunto: 
A – Sentem, neste momento, alguma falta de formação para promover a 
literacia digital dos seus alunos? Em que aspeto? 
E2 – Muita, muita. Nós sabemos que a parte tecnológica é um mundo, não é? 
Cada vez mais estão a sair programas diferentes, mais atualizados, mais 
adequados ao tipo de limitações que os alunos têm e ninguém nos informa 
acerca desses meios que nos podem facilitar a nós o trabalho e aos alunos 
também. 
[…] 
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E3 – […] há muita falta de formação nessa área. Ainda não encontrei ninguém, 
de todos os formadores que tive até agora, incluindo os da DRE, ainda não 
encontrei ninguém que se sentisse à vontade para nos colocar à frente de um 
computador e que nos esmiuçasse, digamos assim, um programa do início ao 
fim, porque isso implica investimento, implica verbas, implica disponibilidade, 
tempo e, sobretudo, implica estar atualizado, que nós sabemos que é muito 
difícil quando falamos em tecnologias para a cegueira. 
 
Os docentes entrevistados têm frequentado ações de formação contínua, mas 
muito generalistas, com um reduzido número total de horas, ao fim de um dia de 
trabalho ou ao sábado. O Decreto-Lei n.º 22/2014, de 11 de fevereiro, que 
estabelece o regime jurídico da formação contínua de professores e define o 
respetivo sistema de coordenação, administração e apoio, afirma: 
     Estabelece-se um novo paradigma para o sistema de formação contínua, 
orientado para a melhoria da qualidade de desempenho dos professores, com 
vista a centrar o sistema de formação nas prioridades identificadas nas escolas 
e no desenvolvimento profissional dos docentes, de modo a que a formação 
contínua possibilite a melhoria da qualidade do ensino e se articule com os 
objetivos de política educativa local e nacional. Nesta perspetiva, a análise das 
necessidades de formação, visando a identificação das prioridades de curto 
prazo, constitui-se como eixo central da conceção dos planos anuais ou 
plurianuais de formação, e tem por base os resultados da avaliação das 
escolas e as necessidades de desenvolvimento profissional dos seus docentes. 
[…] 
     Há que potenciar os recursos endógenos das entidades formadoras e das 
próprias escolas na produção de respostas formativas de qualidade tendo por 
base as prioridades formativas identificadas. Neste âmbito, mobilizam-se não 
apenas a experiência e o acervo diversificado de recursos existente, mas 
também a significativa melhoria registada na massa crítica, tanto no número, 
como na qualificação dos formadores existentes nas escolas. 
[…] 
     Considerando a crescente qualificação dos profissionais da educação, e 
sem prejuízo de recurso a formadores externos, privilegia-se a criação, em 
cada CFAE, de uma bolsa de formadores internos responsáveis pelo 
desenvolvimento e acompanhamento dos planos anuais e/ou plurianuais de 
formação. 
 
Resumindo, na formação contínua “obrigatória”, em relação aos formadores, 
privilegiam-se os recursos “endógenos”; as necessidades de formação são 
determinadas localmente e ajustadas aos recursos disponíveis. As ações de 
formação contínua nas modalidades de cursos de formação, oficinas de formação 
e círculos de estudos têm a duração mínima de 12 horas; as ações de curta 
duração têm uma duração mínima de três horas e máxima de seis horas (Artigo 
7.º do Decreto-Lei n.º 22/2014, de 11 de fevereiro). Neste contexto, na maioria 
das escolas abrangidas por um Centro de Formação de Associação de Escolas 
(CFAE) não há, sequer, docentes dos Grupos de Recrutamento 920 e 930; 
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quando há, o seu reduzido número não permite a realização de uma ação de 
formação específica. Em conformidade, quando, excecionalmente, se realiza uma 
ação destinada aos docentes de Educação Especial, orienta-se para aspetos 
genéricos relacionados com o Grupo de Recrutamento 910. 
Deveria, pois, voltar a ser possível facultar-se, em casos justificados a 
frequência de ações de longa duração com dispensa de serviço, tornando viável a 
formação contínua intensiva sobre temas específicos relacionados com a 
atividade dos docentes. Poderia, ainda, permitir-se a dispensa de serviço para 
investigação autónoma. Só assim se ultrapassariam as dificuldades acima 
expressas por E2 e E3, seja no domínio da promoção da literacia digital, no da 
literacia Braille, no das Atividades da Vida Diária ou no da Orientação e 
Mobilidade. 
 
4. Utilização do Sistema Braille e Utilização/Produção de Material em 
Relevo 
4.1. O Sistema Braille e a alfabetização 
Os docentes entrevistados reconhecem a importância da utilização do 
sistema Braille. E1 (E1) justifica-a assim: 
Eu atribuo a máxima importância, porque é diferente as crianças lerem e 
escreverem do que só ouvirem o que se lhe diz ou aquilo que está gravado. Eu 
acho que é muito importante eles próprios lerem e escreverem, principalmente 
nos primeiros anos de escolaridade e, depois, sempre, porque agora vai 
havendo uma certa tendência também para, pronto, pôr – ai, agora esqueci–me 
do termo –, pronto, mesmo nos edifícios públicos pôr o nome em Braille das 
salas ou dos sítios onde se vão deslocar, alguns museus já têm em Braille o 
nome dos quadros e vão fazendo outro tipo de coisas e acho que mesmo nas 
cidades, algumas vão tendo indicações dos monumentos e em Braille as coisas 
principais: o nome do monumento, em que data foi feito, que estilo é e acho 
que eles assim têm uma, se souberem ler e escrever Braille, uma, pronto, uma 
aprendizagem melhor das coisas e uma relação com o meio que os envolve um 
pouco real, dentro dos possíveis, e acho que é muito importante para eles 
próprios, para a sua autoestima também conseguirem ler e escrever como os 
outros – não é? –, de uma forma diferente, mas leem e escrevem, acho que é 
muito bom para eles. 
 
Para além do interesse escolar, na leitura e escrita, E1 apontou os exemplos 
de informações em Braille nos elevadores, edifícios e espaços públicos, que, não 
sendo a única, é a maneira mais prática e duradoura de fornecer às pessoas com 
cegueira indicações importantes. Devemos referir que já temos visto informações 
em Braille com erros ortográficos em espaços públicos, o que se poderia ter 
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facilmente evitado. A imagem seguinte ilustra a informação em vários sistemas 
afixada na porta de uma “Sala de Apoio” de uma escola do 1.º Ciclo. 
 
 
Figura 30: Informação na porta de uma Sala de Apoio. 
A inscrição em Braille foi por nós efetuada, à semelhança do que aconteceu 
em outras escolas, a pedido dos responsáveis, com um equipamento mecânico 
de relativo baixo custo, adquirido a expensas próprias com o objetivo de fornecer 
informações em Braille em corredores, portas, armários, estantes, refeitórios, 
bibliotecas e equipamentos informáticos em escolas frequentadas por alunos com 
cegueira, aos quais, na altura da aquisição, prestávamos serviço especializado de 
apoio educativo. Curiosamente, no caso ilustrado, trata-se de uma escola 
integrada num Agrupamento de Referência para a Educação de Alunos Cegos e 
com Baixa Visão, o qual continua, em 2016, a não possuir equipamento 
específico para esse efeito. No entanto, devemos acrescentar que é possível 
obter um resultado semelhante se escrevermos numa máquina de datilografia 
Braille sobre acetato, que, depois, poderemos colar, por exemplo, com recurso a 
fita-cola de dupla face, isto é, continuamos, felizmente, a dispor de várias 
tecnologias, algumas antigas e exclusivamente mecânicas, para a obtenção de 
resultados funcionalmente idênticos.    
A utilização pelos alunos com cegueira do sistema Braille inicia-se na 
educação Pré-Escolar com exercícios de preparação, envolvendo, por exemplo, o 
desenvolvimento da discriminação tátil, a exploração de gravuras em relevo, a 
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correta colocação das mãos e dos dedos nas teclas da máquina, a iniciação à 
Matemática e à escrita, a escrita do nome, nos mesmos moldes, tanto quanto 
possível, em que os seus condiscípulos praticam exercícios com finalidades 
idênticas. A alfabetização propriamente dita faz-se em Braille no início do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico. 
E5 crê que poderá haver uma tendência para aumentar a utilização do Braille 
na Escola, não estando em curso um processo de abandono do sistema. «Eu 
creio que a utilização do Braille se vai mantendo em função dos alunos que vão 
aparecendo. A tendência até poderá ser vir a aumentar, porque agora já há 
muitas pessoas que já vão tendo mais sensibilidade e abertura para a utilização 
deste sistema, até porque as escolas agora estão mais inclusivas do que há uns 
anos atrás, julgo eu.» (E5: E7)  
Uma revisão de estudos académicos publicados na última década e 
existentes na WWW sobre o processo de alfabetização em Braille e as tendências 
de “desbrailização” no Brasil foi realizada por Batista, Lopes & Pinto (2017). Os 
autores consideram que a questão da “desbrailização” é um assunto pouco 
estudado, não tendo encontrado dados estatístiscos sobre a alfabetização das 
crianças com cegueira no Brasil. Além disso, há muitos estudos que «dizem 
respeito a uma grande classe denominada “Deficientes Visuais”, mas não à 
cegueira especificamente.» (id., ib.: 187) De qualquer forma, a utilização da 
palavra “desbrailização” para designar o que julgam ser uma tendência no Brasil 
mostra a preocupação de vários investigadores com o assunto. 
Pelas informações recolhidas nas entrevistas, na observação e na nossa 
anterior prática letiva, não está em curso um abandono do sistema Braille no 
sistema educativo português, havendo, até, uma tendência para aumentar a sua 
utilização. A situação portuguesa não tem, pois, comparação com o que se diz em 
NFB (2009: 1): «Fewer than 10 percent of the 1.3 million people who are legally 
blind in the United States are Braille readers. Further, a mere 10 percent of blind 
children are learning it.»  
No entanto, E2 e E3 (E5) fizeram notar algumas dificuldades relacionadas 
com uma fase inicial de alfabetização com o recurso à máquina de datilografia 
Braille. 
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A – Está bem. Notou alguma vez que um aluno se sentiu menos incluído na 
Turma e na Escola por ser utilizador de Braille? 
E3 – Muitas vezes. 
E2 – Sim. 
A – Ai sim? 
E3 – Na fase inicial, é muito frequente os colegas do ensino regular – é curioso 
que as queixas partem dos colegas ou seja, professores, colegas nossos, do 
que dos colegas do aluno... 
E2 – É a adaptação a tudo: é ao barulho, que mete confusão ao próprio 
professor, o barulho, o batimento da máquina e eu deparei–me este ano com 
essa situação: uma colega que me disse no início do ano que era complicado a 
aluna estar a escrever Braille na aula dela, porque fazia muito barulho e ela 
desconcentrava-se, portanto, isto ainda acontece muito. 
E3 – Eu cheguei a ter propostas de colegas, pelo menos, que eu me recorde, 
foram, pelo menos, dois colegas, que me pediram para, sempre que o aluno 
fosse para a aula desse colega, eu pegasse no aluno e fosse para uma sala à 
parte, porque, precisamente, pela questão do barulho da máquina e não só, 
porque o ritmo de escrita também não é o mesmo e há colegas, infelizmente 
ainda há colegas que não têm sensibilidade suficiente para respeitarem o ritmo 
do aluno. 
[…] 
E2 – O entrave aqui está mais, infelizmente, nos próprios professores da turma 
do que propriamente nos colegas da turma. 
E3 – Exatamente. 
E2 – Eu nunca tive situações em que fossem os colegas do aluno a queixar–se 
do barulho ou do facto de terem de esperar, nunca; os professores, sim; os 
alunos, não, nunca se queixaram. 
 
Mais à frente (id.: E8), os mesmos professores disseram-nos: 
A – Eu até tinha aqui outra pergunta relacionada com esta. Na sua opinião, já 
estará em curso um processo de "desbrailização", que é um termo que se está 
a usar no Brasil, principalmente no Ensino Secundário? 
E3 – Eu acho que sim. 
A – Será? 
E2 – Eu também acho que sim. 
E3 – Aposta–se cada vez mais, aliás, nota-se, por exemplo, há uns anos atrás 
era pedido um computador para um aluno e achava-se quase um disparate, 
quer dizer, em cada dez alunos, era atribuído um, dois computadores, 
atualmente eles estão a atribuir computadores a todos os miúdos com 
cegueira. 
E2 – A nível do Secundário, se calhar, até se justifica não haver tanta utilização 
do Braille. Porquê?, porque tem que haver mais rapidez no pensamento, na 
leitura e essas coisas, não é?, portanto, o audio está a substituir mais o Braille, 
mas, na fase inicial, ... 
E3 – ...torna–se mais eficaz, não é?, no Secundário é um bocadinho mais 
eficaz do que... 
E2 – ...mas, no Básico é fundamental. 
E3 – Sim. 
A – Mas, por exemplo, em Matemática, acham que o audio resolve? 
E3 – Não. 
E2 – Eu acho que não. 
A – Ou na Química? 
E3 – Eu acho que têm de caminhar a par. 
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Não há dados estatísticos sobre o assunto, mas conhecemos casos de alunos 
com cegueira que foram diminuindo a utilização do sistema Braille durante o 
Ensino Secundário para quase deixarem de o utilizar no Ensino Superior. 
 Os manuais em Braille, em suporte digital e materiais em relevo são 
fornecidos pelo Centro de Recursos da Educação Especial.112Tendo sido extintos 
os outros Centros Produtores de Braille existentes no país, optou-se por uma 
produção centralizada em Lisboa, com os inconvenientes expressos no diálogo 
seguinte (E6: E10).  
A – Os alunos possuem manuais em Braille? Quem os produz? Quem os 
requisita? 
E6 – Possuem. 
A – Possuem: já estou aqui a ver que sim. 
E6 – Possuem e quem os produz é o Ministério da Educação, o Gabinete da, 
da..., mas, claramente, não são assim muito céleres no envio dos volumes. 
A – Vêm muito tarde, não é? 
E6 – Vêm tarde e vêm faseados. Muitas das vezes já não chegam em tempo 
útil; as matérias já passaram quando chega o manual, o volume 
correspondente à matéria. 
A – Pois é. Isso terá a ver com a extinção dos Centros de Produção? Havia 
vários Centros de Produção em Portugal e, há uns anos... 
E6 – Sim e aquilo que até, por acaso, há uns tempos me disseram... 
A – Foram extintos? 
E6 – Foram extintos e continua o equipamento nos Centros, inativo, porque 
foram extintos e também, por aquilo que me parece, penso que este ano já 
não, mas os equipamentos de que o Ministério da Educação dispunha, alguns 
deles estavam obsoletos, tendo em conta o tipo, o tamanho da produção que 
têm de fazer. Acho que agora essa questão foi resolvida com impressoras já de 
impressão mais quantidade, com maior quantidade, mais rápidas. 
A – Pois, porque se ficou só um Centro, devia ter maior capacidade. 
E6 – Isso não acontecia. 
A – Em termos de pessoal também deve ser muito pouco. 
E6 – E pessoal também, pois, também acho que há a questão do pessoal. 
A – Aumentou o trabalho... 
E6 – ... e diminuíram os recursos. 
 
Os manuais escolares utilizados são, preferencialmente, em Braille sobre 
suporte de papel. Deveria estudar-se a possibilidade de produção de material em 
Braille e em relevo descentralizada, distribuída por vários centros produtores 
como já aconteceu, porque se verifica bastante atraso no envio às escolas dos 
manuais escolares produzidos em Lisboa. Neste domínio, o desenvolvimento 
tecnológico poderia permitir a produção e adaptação de manuais em Braille e 
materiais em relevo em locais mais próximos dos seus destinatários, facilitando a 
                                                          
112 Direção-Geral da Educação: http://www.dge.mec.pt/pedido-de-materiais-nee [Consultado em 3/10/2016]. 
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sua produção em tempo útil e a adaptação personalizada, adequada aos alunos 
que dela necessitassem.  
 
4.2. Figuras, mapas e gráficos em relevo 
 
 
Silva & Silva (2013: 507-508), num trabalho sobre o símbolo de orientação na 
cartografia tátil, concluem que: 
A alfabetização cartográfica no Brasil possui um déficit grande, pois percebe-se 
casos, como nesse grupo específico de pessoas que terão o primeiro contato 
com um mapa apenas na fase adulta. 
Um tópico importante dentro da pesquisa é que na relação de hierarquia 
referente ao grau de importância os usuários colocaram a orientação como o 
elemento mais inferior nessa comparação. Esta ressalva está relacionada aos 
indivíduos utilizarem das informações obtidas através do processo perceptivo, 
como por exemplo o som ou odor, para orientar-se no meio tornando a 
presença da orientação no mapa um elemento sem necessidade para os 
usuários. Os indivíduos de uma forma geral falaram que a influência e 
relevância no cotidiano são baixas. 
Foi possível analisar que o elemento orientação é quase que indiferente para 
os cegos na concepção dos mapas, podendo estar relacionado com o processo 
de alfabetização cartográfica. Entretanto a relação da orientação e mobilidade 
estão vinculadas com as atividades pedagógicas praticadas no instituto 
[Instituto Benjamin Constant], pois durante a pesquisa o comentário referente a 
comparações com a psicomotricidade e a atividade de orientação e mobilidade 
era bem presente. 
 
A avaliar pela frequência de publicação de estudos sobre o assunto, a 
cartografia tátil é mais estudada no Brasil do que em Portugal. No entanto, é 
quase impossível que uma pessoa com cegueira no nosso país tenha um 
“primeiro contacto com um mapa apenas na fase adulta”. Pelo contrário, o mais 
provável é que tenha usufruído da exploração de plantas elaboradas 
artesanalmente da sala e da escola ainda no Jardim de Infância, o que lhe 
desperta a curiosidade para a representação exata dos espaços que conhece, e, 
logo no 1.º Ciclo, lhe permite estar mais disposta para a exploração de mapas 
táteis.  
No estudo acima referido, não surpreende que a população desse pouca 
importância ao símbolo de orientação. Tratou-se de uma espécie de “caça ao 
tesouro”, em que, como os autores reconhecem, a população estudada se 
orientou bastante pelo olfato e pela audição. Os símbolos de orientação utilizados 
foram os das figuras seguintes, que mostram o elaborado pelo Labtate 
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(Laboratório de Cartografia Tátil e Escolar da Universidade Federal de Santa 
Catarina) e o usado no Instituto Benjamin Constant (id., ib.: 504). 
 
Figura 31: Símbolo de orientação do Labtate. 
 
 
Figura 32: Símbolo de orientação do IBC. 
 
 
Nogueira (2009) defende uma padronização dos mapas táteis. Propõe, por 
exemplo, que um mapa apresente sempre no canto superior esquerdo o símbolo 
de orientação do Labtate acima mostrado, seguido da escala, imediatamente por 
baixo; ainda na parte superior, à direita, deverá estar o título.  
Um mapa tátil deve ser o mais simples possível, a começar pelo símbolo de 
orientação, que, no mapa seguinte, intitulado “territoires du nord-ouest”, se limita a 
uma seta e é apresentado à direita, estando o título à esquerda, porque é a 
primeira informação que se deve ler. A escala gráfica simplificada segue o mesmo 
princípio, permitindo que o utilizador com cegueira rapidamente perceba que o 
segmento de reta representado no mapa corresponde a 150 km na realidade 
(Fonte: Tactile Maps of Canada-Maps for Education113). 
 
                                                          
113 http://geogratis.gc.ca/api/en/nrcan-rncan/ess-sst/f45bd974-3dcd-5a92-9dc2-c53e6a400852.html [Consultado em 
1/09/2016]. 
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Figura 33: Mapa tátil "territoires du nort-ouest" (Canadá). 
 
No entanto, em cartografia tátil, há aspetos muito dependentes do contexto e 
dos conhecimentos em causa. Por exemplo, para uma primeira compreensão tátil 
da representação comum da rosa dos ventos, poderemos copiá-la para um 
programa de edição de imagem, apagar as letras a negro, escrever em Braille os 
pontos cardeais e colaterais, reproduzindo-a numa máquina de produção de 
relevos, como a PIAF ou a Zy-Fuse, podendo ficar com o aspeto visível na figura 
seguinte.  
 
 
Figura 34: Rosa dos ventos. 
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Depois, nos mapas, o símbolo de orientação deve apresentar-se simplificado. 
Por outro lado, se estiver em causa a produção de mapas para todos os alunos 
de um determinado país ou região, devem uniformizar-se algumas formas de 
representação como se pode ver no quadro seguinte, retirado da apresentação de 
um projeto levado a cabo pelo Grupo de Trabajo de Materiales en Relieve, da 
Comisión Braille Española (Garcia Soria & Ruiz Prieto, 2010: 8). 
 
Relieve Elemento representado 
Textura de líneas horizontales Mares, océanos y lagos 
Extensiones lisas 
Países representados (continentales o 
insulares) 
Líneas punteadas Fronteras 
Textura granulada Continentes limítrofes  
Puntos semiesféricos Capitales de estado 
Puntos cuadrados  Ciudades de más de un millón de habitantes 
Líneas continuas  Grandes ríos y afluentes 
Masa de relieve creciente Cordilleras y montañas 
 
Quadro 8: Formas de representação e elementos representados. 
 
Nogueira (2009) descreve assim a atual produção de mapas táteis: 
Para a reprodução das matrizes elaboradas de forma artesanal é utilizada a 
máquina Thermoform, que aquece uma folha de acetato (brailex ou braillon) e, 
com a ajuda de uma bomba de vácuo, molda–a à matriz para reproduzir o 
mapa em relevo. 
Outra forma utilizada para a reprodução de mapas táteis (em Portugal, no 
Canadá, nos EUA e no LabTATE) é aquela que usa um papel microcapsulado 
como meio de apresentar o mapa. Após a elaboração deste em meio digital 
utilizando-se um software de desenho gráfico, o mapa é impresso em papel 
microcapsulado (marcas Zy-tex, Flexipaper, ou Piaf) por impressora a jato de 
tinta. Esse papel especial contém em sua superfície microcápsulas de álcool 
que, ao serem aquecidas, criam texturas. Assim, linhas, pontos, polígonos e 
textos em braille impressos sobre ele em preto ou cinza-escuro são aquecidos 
por uma máquina especial (Tactile Image Enhacer) até provocar a explosão de 
microcápsulas, que se elevam, construindo texturas em relevo, ou seja, o mapa 
tátil. Nesse método de elaboração, o mapa não necessita de uma matriz; 
depois de digitalizado, pode ser armazenado em arquivo digital em qualquer 
formato de intercâmbio. 
 
De facto, também em Portugal se produziram muitos mapas táteis sobre 
acetato, mas confirmámos, na prática, que o plástico não era o suporte preferido 
dos alunos para a sua exploração. Apesar disso, no caso de mapas destinados a 
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uma utilização frequente, o plástico oferece, relativamente ao papel, a vantagem 
de permitir uma utilização intensiva, por um ou mais alunos, sem se deteriorar. 
Presentemente, os serviços do Ministério da Educação e, até, os professores, 
quando têm acesso aos materiais necessários, produzem-nos utilizando a 
segunda forma acima descrita. No entanto, no Brasil, o Instituto Benjamin 
Constant continua a possuir e a distribuir gratuitamente, através da Divisão de 
Pesquisa e Distribuição de Material Especializado, materiais reproduzidos em 
Thermoform, como se pode ver no catálogo de 2016.114  
E4 (E12) deu o testemunho seguinte sobre o assunto. 
 A – Tu promoves com os teus alunos – já sei que sim – a leitura e 
interpretação de figuras, mapas e gráficos em relevo? Quem os produz, como 
são produzidos? Que importância atribuis à sua utilização? Normalmente, [são 
feitos] pelos docentes, não é?, pelos professores? 
E4 – Exatamente. Depois, também há os que vêm nos manuais, mas são 
situações... 
A – Os manuais também têm? 
E4 – Também têm, alguns também têm. Antes, havia, mesmo, uns livrinhos à 
parte, agora é tudo junto, é confuso e cada vez se tem menos tempo para 
explorar esse tipo de coisas que eu acho fundamental. 
A – Pois. 
E4 – São os relevos que deviam ser iniciados logo cedo e não temos tempo 
nem meios para..., porque não temos, é preciso andar a pedir por favor para 
nos fazerem. 
A – Fazerem? Quem? 
E4 – Os relevos. A ACAPO, por exemplo; nós não temos máquina de relevos 
na Escola de Referência. 
 
A importância de produção de gráficos táteis é evidenciada pela existência de 
projetos dedicados, de que é exemplo o Tactile Graphics Project, da Universidade 
de Washington, que utiliza o programa Tactile Graphics Assistant, criado na 
mesma Universidade, num processo que decorre em oito passos.115 
Tratando-se de uma representação ocasional para um aluno específico em 
situação de apoio em sala de aula, em Geografia, a representação gráfica e a 
perceção das diferenças entre um estuário e um delta de dois rios, por exemplo, 
pode realizar-se em menos de um ou dois minutos, utilizando meios artesanais na 
representação sobre papel. 
Sobre este assunto, importa referir que, se o professor de Educação Especial 
estiver a acompanhar o aluno nas aulas de Matemática, não há forma mais rápida 
e eficiente de construir figuras geométricas, tabelas e gráficos em relevo, com as 
                                                          
114 http://200.156.28.7/Nucleus/media/common/Nossos_Meios_Thermoform.pdf [Consultado em 30/08/2016]. 
115 Programa disponível em: http://tactilegraphics.cs.washington.edu/ [Consultado em 20/07/2016]. 
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respetivas medidas e dados em Braille do que elaborá-los ao mesmo tempo que o 
professor da turma os projeta ou desenha no quadro, seja interativo ou não. Quer 
dizer, é possível com meios artesanais e mecânicos, alguma curiosidade, gosto e 
experiência produzir figuras e gráficos táteis em tempo real, no decurso de uma 
aula, permitindo ao aluno com cegueira ter acesso ao material ao mesmo tempo 
que é apresentado aos seus colegas, dispensando-se a sua produção prévia. 
Assim procedemos durante os anos em que apoiámos alunos com cegueira na 
sala de aula de Matemática. 
É um domínio insatisfatoriamente explorado em Portugal e, em boa parte, tal 
facto deve-se ao reduzido ou inexistente tratamento desta área nos cursos de 
formação, à falta de tempo dos professores e à ausência de equipamentos 
apropriados em algumas Escolas de Referência e outras. Que saibamos, nunca 
se fez um levantamento sobre os conhecimentos e necessidades de formação e 
equipamentos neste domínio. No entanto, é um assunto que tem sido estudado 
em vários países e a requerer, ainda, novas investigações, como se pode ver, por 
exemplo, em Rosenblum & Herzberg (2015). 
Em Brock et al. (2015: 166), encontramos um exemplo do que poderá vir a ser 
o futuro da representação tátil para pessoas com cegueira, com o recurso a novas 
tecnologias – círculos, triângulos e pontos no mapa permitem o acesso a 
informações audíveis.  
 
 
Figura 35: Exploração de um mapa interativo (Brook et al.). 
 
Tivemos ocasião de observar (Apêndice 6: OE4) que os docentes 
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entrevistados incentivam os seus alunos com cegueira a produzirem figuras 
geométricas em relevo com recurso a um estojo de desenho da ONCE, 
constituído por prancha de suporte de papel, pontas secas para desenho, 
compasso, roda, punção, pauta para escrita em Braille, transferidor, régua e 
esquadro. 
 
 
Figura 36: Desenhando uma circunferência. 
 
Além disso, a Expressão Plástica é promovida e acompanhada, dando origem 
a trabalhos em relevo e a cores como o reproduzido na figura seguinte, da autoria 
de um nosso ex-aluno com cegueira, utilizador de Braille, mas, ainda, com 
perceção luminosa, que teve o seu trabalho exposto na Escola na apresentação 
da atividade “A Geometria na Arte”. Repare-se na assinatura, no canto inferior 
direito, em letras maiúsculas de imprensa. 
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Figura 37: Acrílico em relevo sobre tela (pormenor).
116
 
 
O exemplo mostra como a produção plástica de alunos com dificuldades 
visuais, incluindo a cegueira, desde que devidamente acompanhados e 
estimulados a criar com diversas técnicas e materiais, pode, numa exposição, não 
se distinguir da dos seus colegas normovisuais. 
Uma apresentação dos principais processos de produção de materiais em 
relevo, incluindo a produção de peças em três dimensões, pode ser encontrada 
em Gual Ortí, Serrano Mira & Mañez Pitarch (2015). De facto, se as Escolas de 
Referência fossem dotadas dos equipamentos necessários para a produção de 
materiais, não deixariam de ter uma impressora a três dimensões, dado, 
atualmente, o relativo baixo custo. Em 2012, foi notícia em vários meios de 
comunicação social e, também, em ua online jornal em 27/01/2012:117 «É a 
primeira impressora 3D desktop a ser fabricada em Portugal e serve para dar 
corpo a tudo o que a necessidade e a imaginação conceberem. O equipamento 
surgiu das mãos de dois estudantes da Universidade de Aveiro (UA), ocupa o 
espaço de uma comum impressora de papel e, ligado ao computador pessoal, 
funciona de forma tão simples que até uma criança pode imprimir os seus 
próprios brinquedos.» Anunciava-se um preço à volta dos 1 000 euros. Ainda que, 
depois, tivesse sido posta à venda por um pouco mais do dobro, não deixou de ter 
um preço interessante, bastante inferior, só para darmos um termo de 
                                                          
116 Autor: Duarte Sousa (2011). 
117 http://uaonline.ua.pt/pub/detail.asp?c=16703 [Consultado em 2012, revisitado em 31/08/2016]. 
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comparação, ao da impressora Braille mais barata disponível no mercado 
português. 
Um exemplo da utilização de um mapa tátil com legenda em Braille num 
espaço público pode ser visto no Jardim de Santo António, em Viseu, como 
mostra a figura seguinte. 
 
 
Figura 38: Planta em relevo, com legenda em Braille (pormenor). 
 
5. Escolas de Referência 
5.1. Área de Abrangência: Inclusão? Onde? 
 
De uma maneira geral, como forma de concentrar e rentabilizar recursos 
humanos e materiais, os entrevistados concordam com a existência das Escolas 
de Referência. De facto, lê-se em Pereira (2009: 27): «A criação de agrupamentos 
de escolas de referência para apoio à educação de alunos cegos ou com baixa 
visão tem como finalidade única a concentração logística de equipamentos e de 
recursos humanos especializados.» Esta afirmação é a admissão da principal, 
aqui assumida como “única”, razão da criação das Escolas de Referência. 
Um dos problemas que podem surgir relaciona-se com a distância da 
residência dos alunos à Escola de Referência, tendo, no ano letivo de 2014/15, 
surgido um caso referido, em diversas ocasiões, por vários órgãos de 
comunicação social de um aluno que necessita de percorrer 120 quilómetros 
diariamente, entre o seu local de residência em Mirandela e a Escola de 
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Referência em Vila Real.118«Na região transmontana, só havia duas opções: o 
agrupamento de escolas Abade de Baçal, em Bragança, ou o agrupamento de 
escolas Diogo Cão, em Vila Real. A opção recaiu neste último. Os pais não 
escondem o aperto no coração com esta mudança radical. “É triste o nosso filho 
ter de fazer tantos quilómetros para poder ter direito ao que todas as crianças 
têm: à educação”, lamenta o pai […]»119. Tratava-se, em 2014, de uma criança de 
6 anos de idade para a qual se terá encontrado uma “escola inclusiva” a 60 km de 
distância! 
O Artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 51/2009 afirma: «Aos professores da 
educação especial, integrados nos grupos de recrutamento 910, 920 ou 930, 
colocados ao abrigo do presente decreto-lei, pode ser distribuído serviço noutro 
agrupamento de escolas ou escola não agrupada no mesmo concelho ou em 
concelho limítrofe.» Tal afirmação levou-nos a pensar que a área de abrangência 
das ER pudesse ser a do concelho e dos concelhos limítrofes. Se bem que E1 
tivesse prestado apoio numa escola a mais de 60 km de distância da ER, fê-lo 
porque acedeu à solicitação para o fazer. Também E3 prestou apoio em escolas 
de um concelho limítrofe. Presentemente, em 2015/16, só E5 acompanha alunos 
em outro concelho.  
Sobre as ER, a sua área de abrangência e outros aspetos, E3 (F2) disse-nos: 
Sobre as Escolas de Referência? Mas, não, mas é assim: primeiro, a filosofia 
faz todo o sentido, faz, sim, senhor; se calhar, mais uma vez, o 3, o Decreto-Lei 
foi feito, como muita coisa que se faz em Portugal, nomeadamente na 
legislação, feita de forma atabalhoada, em cima do joelho: primeiro, não se 
refletiu sobre a questão, segundo, não se analisou bem, não se fez um 
levantamento sobre as melhores condições, sobre quais as escolas com 
melhores condições e lançou-se cá para fora um diploma com uma coisa muito 
bonita – apesar das Escolas de Referência serem anteriores ao 3, mas o 3 é 
que, ao fim e ao cabo, formalizou, colocou ali no papel as funções da Escola de 
Referência, os objetivos da criação desse tipo de escolas e por aí fora –, 
caíram na asneira de colocar lá a lista de equipamento que cada uma dessas 
escolas deveria ter ou seja, colocaram o carro à frente dos bois. Se calhar, 
primeiro, deveriam ter feito o estudo, no caso de X, ver qual a Escola com 
menos obstáculos arquitetónicos, se calhar, a Escola mais segura em termos, 
por exemplo, de vias de acesso e a Escola, se calhar, com o corpo docente 
mais estável, isso também é importante e só, depois, então, aí, selecionar a 
Escola, dar formação aos professores dessa Escola, informar todos os outros 
Agrupamentos da existência dessa Escola, coisa que também não me parece 
que tenha sido feita, e que as coisas tenham sido bem definidas. Atualmente, 
                                                          
118 Fonte: TVI. Disponível em http://www.tvi24.iol.pt/sociedade/mirandela/crianca-cega-faz-120-quilometros-todos-os-
dias-para-ir-as-aulas [Consultado em 7/10/2014]. 
119 Fonte: Mensageiro de Bragança. Disponível em http://www.mdb.pt/noticia/crianca-invisual-tem-de-fazer-120-
quilometros-diarios-para-ter-aulas-em-braille-3121 [Consultado em 11/10/2014]. 
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não se sabe, ao certo, qual é a área de abrangência de cada Escola de 
Referência, não se sabe, ao certo, qual é o rácio que o Ministério entende que 
deve ser o mais adequado de professor de Educação Especial por alunos a 
apoiar, não se sabe, ao certo, que tipo de respostas é que pode ser dada em 
termos de Ação Social Escolar, de alojamento para aqueles casos mais 
distantes, de equipamento, de técnicos, portanto, ainda há muito por fazer. 
Agora, é claro que eu penso que a filosofia, a ideia em si, é boa, no fundo, 
estamos a tentar rentabilizar recursos humanos e materiais, concentrando 
esses alunos numa Escola, que não estamos a segrega-los, não estamos a 
isolá-los, porque eles continuam a estar numa Escola frequentada por 
normovisuais, em que 99% dos alunos são normovisuais, simplesmente, 
estamos a rentabilizar mais os recursos que podem disponibilizar para esses 
alunos. 
 
 
Como se vê por este excerto, as entrevistas aos docentes confirmaram-nos 
que não se encontra definida legalmente a área de abrangência das ER. A base 
da sua criação parece ter sido a do distrito, mas, então, como se compreende que 
o distrito de Faro tenha deixado de ter qualquer ER? Em lado algum se encontra 
justificação para o facto. Conclui-se que as ER, se quiserem e lhes for solicitado, 
prestam apoio em concelhos limítrofes, mas nada as obriga, sequer, a prestar 
apoio a todos os alunos do seu concelho. Nos casos das Escolas de Referência 
em estudo, só quatro dos alunos apoiados as frequentaram em 2015/16 e 
2016/17; em dois casos, no Ensino Secundário, por razões de proximidade da 
residência, nos outros dois, no Ensino Básico, por opção dos encarregados de 
educação, que, residindo em concelhos limítrofes, decidiram matricular os seus 
educandos em escolas onde, segundo as informações que receberam, poderiam 
ter mais horas de apoio especializado direto. Em vários anos anteriores, chegou a 
acontecer que nenhuma das ER tinha algum aluno a frequentá-la, deslocando-se 
os docentes às diferentes escolas frequentadas no concelho e em alguns 
concelhos limítrofes.  
        5.2. Equipamentos e recursos humanos 
 
 Em 19 de Março de 2016, três dezenas de formandos dos cursos modulares 
de cozinha e pastelaria da Escola de Hotelaria e Turismo de Trás-os-Montes, 
numa iniciativa chamada “Amigos do Diogo”, organizaram um jantar solidário, 
angariando 6 800 euros para a compra de um equipamento específico. A figura 
seguinte mostra o Diogo, cerca de um mês depois, a escrever, exprimindo a sua 
satisfação e a agradecer a oferta do novo equipamento. 
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Figura 39: Focus Blue da Freedom Scientific, ligada por cabo USB a um computador portátil.
120
 
 
Pelo exemplo referido se vê que outro problema diz respeito à escassez de 
recursos materiais para uso dos docentes e dos alunos verificada em muitas 
Escolas de Referência, como também mostra o quadro seguinte (IGE, 2011: 21). 
 
Quadro 9: Equipamentos para a educação de alunos com cegueira e baixa visão (IGE, 2011). 
 
Estes dados foram recolhidos no ano letivo de 2010/11 pela Inspeção-Geral 
da Educação em 11 Escolas de Referência. Verifica-se que o Ministério da 
Educação dos XVII e XVIII Governos Constitucionais não tinha atribuído 
impressoras Braille a três. Os itens observados têm por base o disposto nos n.ºs 
5, 6 e 7 do Artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro:  
5 – As escolas de referência para a educação de alunos cegos e com baixa 
visão devem estar apetrechadas com equipamentos informáticos e didácticos 
adequados às necessidades da população a que se destinam.  
                                                          
120
 Fonte: Mensageiro de Bragança (adaptado). Disponível em http://www.mdb.pt/noticia/diogo-ja-tem-computador-com–
teclado-em-braille-5147 [Acedido em 19/05/2016]. 
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6 – Consideram-se materiais didácticos adequados os seguintes: material em 
caracteres ampliados, em braille; em formato digital, em áudio e materiais em 
relevo.  
7 – Consideram–se equipamentos informáticos adequados, os seguintes: 
computadores equipados com leitor de ecrã com voz em português e linha 
braille, impressora braille, impressora laser para preparação de documentos e 
concepção de relevos; scanner; máquina para produção de relevos, máquinas 
braille; cubarítmos; calculadoras electrónicas; lupas de mão; lupa TV; software 
de ampliação de caracteres; software de transcrição de texto em braille; 
gravadores adequados aos formatos áudio actuais e suportes digitais de 
acesso à Internet. 
 
Neste contexto, custa-nos a crer que destas 11 Escolas de Referência só 2 
não possuam linha Braille, até porque há 3 que nem impressora Braille têm. 
Sendo a linha Braille um equipamento muito dispendioso, deve tratar-se de 
alguma confusão relacionada com o facto de no ponto 7 do Decreto-Lei referido a 
linha Braille se encontrar associada aos “computadores equipados com leitor de 
ecrã com voz em português”. De resto, a distribuição de material para equipar as 
Escolas de Referência tentou fazer-se com a maior poupança possível. No geral, 
receberam – e nem todas, como se viu – um computador, software para leitura de 
ecrã e uma impressora Braille “doméstica”, isto é, a mais barata que havia no 
mercado, ainda que reconheçamos ser suficiente para as funções requeridas. 
Outro aspeto que se não compreende é o facto de só 6 das 11 Escolas terem 
“software de conversão de texto em Braille”. O quadro diz-nos que são oito as que 
têm impressora Braille, mas só seis têm esse software. Considerando que há 
software que acompanha a impressora distribuída para trabalhar com ela, o 
WinBraille, podemos concluir que há duas que não a utilizam? Além disso, é 
possível, configurando a impressora para esse efeito, utilizar gratuitamente o 
Braille Fácil. Não se explica a situação. 
Também os “gravadores adequados aos formatos áudio actuais e suportes 
digitais de acesso à Internet”, que só 5 Escolas possuem, fazem alguma 
confusão, – embora, em casos especiais, se possa reconhecer a necessidade de 
utilização de gravadores digitais – porquanto, se e quando necessários, se podem 
ter em qualquer computador, tablet ou smartphone esses gravadores adequados 
e não se explica o que se entende por “suportes digitais de acesso à Internet”.  
É esta a conclusão da Inspeção-Geral da Educação (ib.: 22) sobre o assunto: 
Estas escolas estão, na sua grande maioria, dotadas de software para 
ampliação de carateres, lupas de mão e máquinas braille e ainda de 
computadores equipados com leitor-ecrã com voz em português e leitura 
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braille, impressoras braille e calculadoras gráficas. No entanto, foram 
identificadas escolas com carência de impressoras laser para preparação e 
conceção de documentos, de máquinas para produção de relevos, de software 
de transcrição de texto em braille e de gravadores adequados aos formatos 
áudio atuais e suportes digitais de acesso à Internet. 
 
Qual a utilidade destas conclusões? Foram, posteriormente, fornecidos 
equipamentos às Escolas que os não possuíam? Em IGEC (2016ª: 28), com base 
nos dados recolhidos no ano letivo de 2013/14, em três Escolas de Referência, 
afirma-se: «Existem duas escolas que não estão dotadas de máquinas para 
produção de relevos, notando-se ainda falhas ao nível do provimento de outros 
equipamentos […]». Como se tinha concluído, no relatório anteriormente citado, 
que as “escolas estão, na sua grande maioria, dotadas […] de computadores 
equipados com leitor-ecrã com voz em português e leitura braille […] e 
calculadoras gráficas”? A que propósito aparece mencionada a existência de 
“calculadoras gráficas”? Neste contexto, de que se trata? De facto, existem 
calculadoras gráficas sonoras, de que é exemplo a Orion TI-84 Plus Talking 
Graphing Calculator121, mas não temos notícia da sua existência e utilização nas 
escolas portuguesas. E5 (F7) disse-nos a este propósito: 
E5 – Porque eu não sei como é que um aluno vê um gráfico numa calculadora. 
Se forem as calculadoras que eu conheço, que são as da Texas, não conheço 
nenhuma adaptada. 
A – Bem, hoje temos impressoras com as quais podemos fazer isso, mas 
também não temos aqui nenhuma. 
E5 – Mas não há nenhuma calculadora gráfica adaptada à cegueira, que eu 
tenha conhecimento. 
A – Pois, também estranhei ver lá aquilo no Relatório, mas eles, com certeza, 
foram buscar ao 3/2008, agora, não tenho presente de memória se foi aí, 
porque eles também não inventaram, com certeza que viram nalgum lado. 
E5 – Nós tivemos uma inspeção no ano passado na escola e não nos falaram 
de nada sobre falta de material. 
A – Não? 
E5 – Também a escola estava bem apetrechada. 
A – Ora, pronto. Em que escola foi isso? Só estou a perguntar... 
E5 – Foi a Escola X, possivelmente a Escola de Referência com mais 
equipamento a nível nacional. 
A – Que bom. E essa já é há vários anos Escola de Referência? 
E5 – Sim. 
 
O diálogo transcrito confirmou a desigualdade existente a este nível nas ER: 
umas foram minimamente equipadas, outras nem os equipamentos considerados 
essenciais possuem. No caso em estudo, a ER de Referência para o Ensino 
                                                          
121  http://www.orbitresearch.com/orion-ti-84_details.php [Acedido em 26/10/2016]. 
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Secundário continua a possuir apenas uma máquina de datilografia Braille, um 
computador e uma impressora Braille, atribuídos no ano letivo de 2008/09, nada 
mais tendo recebido para apoio especializado aos alunos. As Escolas de 
Referência não possuem meios financeiros próprios para a aquisição de 
equipamentos e material de desgaste. E6 (F11) disse-nos: «Eu perguntei uma vez 
isso à Direção, quando vim para cá, que estava cá na altura, que já esteve mais 
uma e mais esta, e eu questionei: "Não há uma verba, ou só foi entregue a 
impressora?" "Não, não há verba nem sabemos."» No entanto, E7 (F10) disse-
nos que uma ER onde trabalhou possuía máquinas de Braille, computador e 
impressora Braille, impressora de relevos, material didático em relevo, materiais 
lúdicos acessíveis, linha Braille, bengalas, leitor/gravador, Lupa TV, programa 
Braille Fácil e programa DAISY, acrescentando que alguns equipamentos foram 
comprados pela Escola. Há, pois, ER que conseguiram adquirir equipamentos e 
materiais essenciais, mas outras não fizeram aquisições, havendo casos em que 
se verificam, até, dificuldades na disponibilidade de papel para escrita em Braille.  
Expõe-se, em seguida, a situação da Escola de Referência para o Ensino 
Básico. No início do ano letivo de 2010/11, os docentes redigiram, assinaram e 
dirigiram à Direção um ofício, acompanhado de uma lista de material considerado 
necessário, no qual afirmavam que os serviços centrais do Ministério da 
Educação nem os equipamentos referidos no ponto 7 do Decreto-Lei n.º 3/2008, 
de 7 de Janeiro, tinham facultado à ER e solicitavam o envio da lista para o 
serviço mais conveniente (Apêndice 6: R2). 
Segundo nos informaram, ao material tido como essencial, aproveitando a 
oportunidade, juntaram outro considerado complementar, mas que pensavam que 
uma Escola de Referência deveria possuir, como, por exemplo: máquina de 
datilografia Braille Perkins NG (mais leve e mais silenciosa do que as dos 
modelos anteriores); computadores; leitor de ecrã JAWS; impressoras; linha 
Braille SuperVario 32, da Baum; lupas; programa para reconhecimento óptico de 
caracteres (OCR); equipamento para produção de relevos; mesa tátil IVEO, 
desenvolvida pela ViewPlus (Anexo 4). O ofício continuava sem resposta no final 
do ano letivo de 2015/16.  
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Em conformidade, o diálogo com E4 (F7) sobre o assunto decorreu como a 
seguir se transcreve. 
A – Agora, perguntava, então, que equipamentos e programas específicos 
possui a Escola de Referência para promover a inclusão escolar e digital dos 
alunos? Que equipamentos e programas considera que fazem mais falta na 
Escola de Referência? 
E4 – Não há nada, nem computador temos. 
A – Não há nada? Faz tudo falta? 
E4 – Faz tudo falta. 
A – É isso? 
E4 – Sim. 
A – Mas, assim mais, mais, lá está, começar por um computador? 
E4 – É tudo. 
A – E uma impressora Braille? 
E4 – Tudo. 
A – Tudo, tudo? 
E4 – E, até, uma Lupa TV, material para fazer, também, avaliação, é tudo. 
A – Então, não há nada? 
E4 – É tudo, não há nada. 
 
Na verdade, enquanto tal, esta ER nenhum equipamento possui, no sentido 
em que os docentes do Grupo não têm liberdade para poderem dispor dele no 
lugar e horas convenientes. No entanto, também lhe devem ter sido atribuídos, 
pelo menos, um computador e uma impressora Braille, que, por motivos nunca 
explicados aos docentes, se encontram, desde o início, entregues à guarda e 
administração de outro organismo com sede numa das escolas do 1.º Ciclo do 
Agrupamento. A situação mereceu de E5 (F7) o comentário transcrito a seguir. 
A – Que equipamentos e programas específicos possui a Escola de 
Referência, mas, quando digo, aqui, possui, é a Escola de Referência, esta, 
mas também podes falar de outras, aliás já disseste algumas coisas – para 
promover a inclusão escolar e digital dos alunos. Que equipamentos e 
programas consideras que fazem mais falta nas Escolas de Referência? 
E5 – Equipamentos e programas que esta escola possui não sei, quem deve 
saber isso é o […]. 
A – Esta não tem nada, nada como Escola de Referência, isso sei eu. Não é 
isso? 
E5 – Ainda não me foi dada uma tecnologia para as mãos, não, pronto, 
portanto, a essa pergunta sobre este Agrupamento eu não sei responder muito 
bem. Agora, sei que há Agrupamentos que... 
A – Nesse caso, sei eu melhor? 
E5 – Acaba por não fazer falta a minha resposta, não é? 
A – Acho que faz alguma, aquilo que notaste, mas já me respondeste há 
pouco. 
E5 – Pronto, é assim: o que é que faz muita falta numa Escola de Referência? 
A – [...] Impressora Braille? 
E5 – Impressora Braille é imprescindível, máquina de relevos acho que é 
imprescindível, um computador com o WinBraille, com o programa para ligar à 
impressora também é imprescindível, porque muitas vezes temos a impressora 
e não temos o programa. 
A – Bem, há o Braille Fácil também... 
E5 – Sim, mas o Braille Fácil não é tão... Acho que o Braille Fácil é uma 
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ferramenta muito básica. 
A – Mas há vários que..., por exemplo há alguns programas... aqui, 
concretamente, nunca se experimentaram, precisamente por não haver uma 
impressora disponível. 
 
A Escola adquiriu, em finais do ano letivo de 2015/16 um equipamento para 
produção de relevos, mas, à semelhança do que aconteceu com a impressora, os 
docentes não têm autonomia na sua utilização (E5: E12). 
Não pretendemos generalizar, mas, a avaliar pelos equipamentos que os 
alunos por nós entrevistados e observados em 2006 (Apêndice 6: A1-A6) tinham 
à disposição ainda antes das Escolas de Referência e do Plano Tecnológico da 
Educação, não notámos, numa década, evolução digna de nota. 
 
Alunos Equipamentos comuns 
(utilização pessoal) 
Equipamentos específicos 
 
  utilização pessoal utilização na escola 
A1 Computador 
Impressora 
Calculadora Sonora 
CCTV 
 
A2 Computador 
Impressora 
Calculadora Científica Mark II  
A3 Computador 
Impressora 
Scanner 
Calculadora Sonora 
 
 
Impressora Braille 
Linha Braille 
PIAF 
A4 Computador 
Impressora 
Scanner 
Calculadora Sonora 
Braill-n- Print 
 
Impressora Braille 
A5 Computador 
Impressora 
Calculadora Científica Mark II 
 
Impressora Braille  
Linha Braille  
PIAF  
A6 Computador 
Impressora 
Calculadora Científica Mark II Impressora Braille 
Quadro 10: Equipamentos disponíveis em 2006. 
 
Os alunos, atualmente, já usam as calculadoras existentes em smartphones e 
tablets, rodando o ecrã para passar de uma calculadora básica para uma 
científica, mas continuam a possuir uma calculadora sonora específica, cuja 
utilização é permitida nas provas e exames. 
O caso da impressora Braille existente, na altura, na escola de A6 merece 
referência, porque, segundo informações da docente de Educação Especial, foi 
adquirida com uma verba atribuída à turma da aluna por ter vencido um concurso 
escolar. Os alunos da turma consideraram que a melhor aplicação do prémio 
seria na aquisição de uma impressora Braille. 
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Relativamente aos equipamentos disponíveis na escola para A3 e A5, é de 
louvar a aquisição de uma impressora Braille, de uma linha Braille só de leitura e 
de um equipamento para produção de material bidimensional em relevo. No 
entanto, a rentabilização dos equipamentos adquiridos ficou muito aquém das 
possibilidades permitidas, principalmente no que respeita à produção de material 
em relevo. Sobre a linha Braille, repare-se no diálogo estabelecido com um aluno 
(Apêndice 6: A5): 
E5 – A linha Braille não, a linha Braille não serve para escrever, é só de leitura. 
A –Também pode ser... 
E5 – Como? Então, a linha Braille, basicamente, é software de voz, só que em 
tacto. 
A – Pois, chama-se linha Braille, mas há equipamentos onde se pode também 
escrever. A linha Braille é de saída (não é?), vais ler em Braille, ... 
E5 – Exactamente. 
A – ...mas podes dar entrada com Braille também. 
E5 – Ah, com aquele teclado que me mostrou hoje? 
 
 
A linha Braille foi raramente utilizada por este aluno, que se mostrou pouco 
interessado na sua utilização. Um pedido de esclarecimento realizado, 
posteriormente, por correio eletrónico, originou a explicação seguinte: «A linha 
Braille é um equipamento que eu considero dispensável, por isso, a Escola 
adquiriu, mas eu pouco ou nada a usei, até porque nunca tive formação para a 
utilizar.» Curiosa foi a descrição que o mesmo aluno fez do equipamento PIAF 
(id., ib.): 
PIAF é uma máquina que imprime de uma forma normal uma fotografia, por 
exemplo, impresso num papel especial que veio também com a PIAF, depois 
passa-se esse papel já impresso na PIAF, portanto, imagine um paralelepípedo 
com uma ranhura, mete-se nessa máquina, aquilo vai a temperaturas 
altíssimas, se meter uma folha normal, queima mesmo e, quando sai do outro 
lado, já está o desenho em relevo. Claro que se for uma coisa muito complexa 
são tantos altos e baixos que a pessoa fica na mesma, aquilo é bom, por 
exemplo, para gráficos. 
A – Pois, mas chegaram a utilizar isso, então? 
E5 – Sim, sim, chegámos a utilizar; na Estatística, por exemplo, utilizámos isso. 
A – Pois, mas a questão, se calhar, de algumas gravuras teria de haver uma 
outra adaptação, não é? 
E3 – Sim, se for uma fotografia de uma pessoa, pela cara não sei quem é, nem 
pensar, mesmo que conhecesse a cara da pessoa. Aquilo ajuda, mas também 
a Escola adquiriu porque, por exemplo, deram-nos a informação, por exemplo, 
um desenho azul, aparecia o desenho e a cor era mostrada, por exemplo, era 
feita com muitos triangulozinhos, nós sabíamos que quando houvesse um 
triângulo queria dizer que era azul, se fossem bolinhas era vermelho, e a 
máquina não faz isso, apesar de terem dito isso, a não ser que no meio daquilo 
eles considerem triângulos ou bolinhas, só que aquilo pr'a mim nem é triângulo 
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nem bolinha nem nada que se pareça. 
 
Por vezes, surgem equipamentos que, recorrendo às TIC, fazem 
aproveitamento de outros já existentes, de que foi exemplo o equipamento Braill-
n-Print, da empresa australiana Quantum Technology, que A4 possuía desde, 
salvo erro, o ano letivo de 1996/97 e que tivemos ocasião de experimentar. 
Adaptado a uma máquina Perkins Brailler, permitia, ligado a uma impressora 
compatível (de preferência, de agulhas), a transcrição imediata para escrita a 
negro. Era um equipamento pequeno, mas de conceção engenhosa, que se 
acoplava ao fundo da máquina. Através de sensores que captavam a combinação 
de pontos expressos pelas lâminas movimentadas pelo teclado da máquina, o 
texto era digitalizado e podia ser imediatamente impresso ou guardado para 
futuras impressões. As funções disponíveis, como a de guardar ou imprimir, eram 
comandadas por combinações de teclas da máquina. 
 
 
Figura 40: Perkins Brailler + Braill-n-Print Slimline
122
. 
 
A lista de Escolas de Referência vai na quarta versão, das quais se 
reproduzem as últimas três nos Anexos 1, 2 e 3, retirando-se dos Anexos 1 e 3 
exemplos das mudanças verificadas em Agrupamentos/Escolas de sete cidades 
num curto espaço de tempo.  
 
 
                                                          
122 Imagem retirada de: http://www.visiontech.svrc.vic.edu.au/braillenprint.htm [Consultado em 12/02/2006; não 
disponível em 12/08/2016]. Manual del Usuario disponível em ONCE: 
ftp://ftp.once.es/pub/utt/bibliotecnia/Manuales/BRAILLE-N-PRINT1.pdf [Acedido em 12/08/2016]. 
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Cidade 
Anos 
2009/2011 2013/2016 
Aveiro Agrupamento de Escolas João Afonso 
Escola Secundária José Estêvão 
Agrupamento de Escolas de Aveiro 
 
Braga Agrupamento de Escolas Frei Caetano Brandão 
Escola Secundária Carlos Amarante 
Agrupamento de Escolas de Maximinos 
Beja Agrupamento de Escolas n,º 2 
Escola Secundária D. Manuel I 
Agrupamento de Escolas n.º 2 de Beja 
Coimbra Agrupamento de Escolas Poeta Silva Gaio 
Escola Secundária Infanta D. Maria 
Agrupamento de Escolas Coimbra Centro 
Faro Agrupamento de Escolas José Neves Júnior 
Escola Secundária João de Deus 
▬ 
Porto Agrupamento de Escolas Gomes Teixeira 
Escola Secundária Rodrigues de Freitas 
Agrupamento Rodrigues de Freitas 
Seixal Agrupamento de Escolas Paulo da Gama 
Escola Secundária de Amora 
▬ 
Quadro 11: Exemplos de mudanças das Escolas de Referência. 
Nos casos de Faro e Seixal, as ER da lista de 2009/11 já tinham deixado de 
existir no ano letivo de 2011/12 (Anexo 2). 
As mudanças que se foram fazendo podem relacionar-se com o decréscimo 
de docentes do grupo de recrutamento 930 no ano letivo de 2013/2014, bastante 
acentuado relativamente ao ano letivo anterior, como se vê no quadro seguinte 
(CNE, 2014a: 26). 
 
Quadro 12: Número de docentes de Educação Especial: 2012/13-2013/14. 
 
Os números apresentados em outra publicação são bastante diferentes, 
talvez por terem sido recolhidos em distintas ocasiões dos anos letivos em causa, 
mas confirmam a redução verificada (CNE, 2014b: 90). 
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Quadro 13: Evolução do número de docentes de Educação Especial: 2010/11-2013/14. 
 
Em 2015/16, eram 57, como já referimos em outro ponto, assim distribuídos 
(NUTS II): Norte, 24; Centro, 16; Área Metropolitana de Lisboa, 13; Alentejo, 3; 
Algarve, 1.123 
Prevê-se, para o ano letivo de 2017/18, a colocação de mais 23 docentes, 19 
através dos concursos interno e externo (Portaria n.º 129-B/2017, de 6 de abril) e 
4 através do concurso de vinculação extraordinária (Portaria n.º 129-C/2017, de 6 
de abril), sendo algumas das vagas criadas em escolas que não são, atualmente, 
ER: Agrupamento de Escolas de Castro Daire, Agrupamento de Escolas A Lã e a 
Neve – Covilhã e Agrupamento de Escolas Manuel Teixeira Gomes – Portimão. 
As alterações, sem justificação apresentada, mereceram a E7 (F13) o 
comentário seguinte. 
A – Os equipamentos ficaram nessa tal escola que “fechou” ou foram para 
outra? 
E7 – Pois, não faço ideia se os materiais continuam na escola ou não, mas é 
uma pena que se construam respostas educativas que depois são cerceadas 
do pé para a mão sem se perceber muito bem porquê. Não quero dizer que 
naquela ER não houvesse ainda muito trabalho a fazer, porque havia – até 
porque o mundo avança todos os dias e com ele a mudança –, mas houve  
trabalho! Quando concorri para a Escola de Referência tinha o desejo de ficar 
ligada à deficiência visual, de trabalhar e aprofundar as minhas competências 
nessa área. O sonho foi interrompido e agora estou assim, em “horário zero”! 
Fomos enganados, sem dúvida! 
 
Compreendemos muito bem o que foi dito por E7, porque vivemos uma 
situação semelhante, já que os docentes colocados nas primeiras ER não foram 
transferidos para as novas. De facto, tendo feito parte dos vinte e sete docentes 
colocados a nível nacional para o triénio de 2006/07-2008/09 em lugar do quadro 
de uma das futuras primeiras Escolas de Referência, fomos confrontados com a 
intenção da transferência da ER para outro Agrupamento. Ficámos convencidos 
de que o motivo esteve relacionado com a localização da ER e com a falta de 
                                                          
123 Fonte: Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência. Disponível em: http://www.dgeec.mec.pt/np4/622.html 
[Consultado em 14/06/2016]. 
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espaço físico para acolher os equipamentos anunciados, necessários, mas não 
atribuídos. Terá sido a primeira escolha baseada em critérios objetivos não 
divulgados ou foi, simplesmente, aleatória? Ao concurso para, a partir de 2009/10, 
ocupação de lugares do quadro nas novas ER, não pudemos concorrer, em 
virtude de sermos, na anterior ER, “professor titular”, categoria criada (Decreto-Lei 
n.º 15/2007, de 19 de janeiro) durante a vigência do XXVII Governo Constitucional 
de Portugal e abolida pelo seguinte. Se, a partir de 2015/16, quiséssemos 
regressar a esse trabalho, teríamos de concorrer a um lugar do quadro de uma 
ER situada, pelo menos, a 100 quilómetros de distância da nossa residência. 
Abreviando, depois de quase duas décadas, antes e depois da criação das ER, 
de dedicação ao apoio especializado a alunos com cegueira e baixa visão, 
acabámos impedidos de prosseguir, como pretendíamos, o trabalho até aí 
realizado.   
Também na Região Autónoma da Madeira, há três Escolas de Referência, 
criadas através do Despacho SREC n.º 75/2008, de 24 de Setembro. O ponto 2 
do Art.º 36.º do Decreto Legislativo Regional 33/2009/M, de 31 de dezembro, 
menciona os materiais e equipamentos que tais escolas devem possuir. 
2 – Consideram-se materiais didácticos e equipamentos informáticos 
adequados os materiais em caracteres ampliados, em braille, em formato 
digital, em áudio e em relevo, os computadores equipados com software de 
ecrã com voz em em português e linha braille, as impressoras braille e as 
impressoras laser para concepção de relevos; o scanner; a máquina para 
produção de relevos, máquinas braille; cubarítmos; calculadoras electrónicas; 
lupas de mão; lupa TV; software de ampliação de caracteres; software de 
transcrição de texto em braille, gravadores adequados aos formatos áudio 
actuais e suportes digitais de acesso à Internet. 
 
É uma consideração muito semelhante à presente no Decreto-Lei n.º 3/2008, 
de 7 de janeiro, em vigor em Portugal Continental. 
Na Região Autónoma dos Açores, o n.º 3 do Artigo 7.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 15/2006/A, de 7 de abril já determinava: «Quando o número de 
crianças e jovens o justifique, devem ser criadas unidades de apoio e educação 
de cegos, surdos e autistas.» No n.º 2 do Artigo 38.º, de uma forma genérica, 
dizia-se: «São considerados material didáctico e de apoio pedagógico adaptado, 
os manuais escolares e outros textos em braille, em caracteres ampliados, em 
suporte áudio ou em língua gestual portuguesa, os sistemas aumentativos de 
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comunicação e as tecnologias de apoio, incluindo o equipamento informático e o 
software educativo.» 
 
6. Produção e Recuperação da Informação em Plataformas Digitais 
 6.1. Equipamentos e Programas 
 
Por plataformas digitais pode entender-se os conjuntos de equipamentos e 
programas que permitem a produção e o acesso à informação em suporte digital.  
Se bem que, latu sensu, a expressão se encontre, atualmente, associada à 
utilização de equipamentos com ecrãs e se fale, por exemplo, de “sociedade de 
ecrãs” (Cardoso, 2013), sabemos que isso nem sempre foi assim e, para as 
pessoas com cegueira, os ecrãs continuam a ser invisíveis (Melro & Castilho, 
2012), podendo nem existir, como se mostra nas duas figuras seguintes.  
 
 
Figura 41: Braille Lite 2000. 
 
Este é um equipamento portátil de reduzidas dimensões (16x13 cm) com 
teclado em Braille de seis pontos, linha Braille com dezoito células e voz em 
inglês. Foi o primeiro equipamento deste género – PDA (Personal Digital 
Assistant) – de que tivemos conhecimento e ainda o mantemos em nossa posse 
em boas condições de funcionamento. Costumávamos utilizá-lo, principalmente, 
como instrumento de experimentação e treino com os alunos quando 
prestávamos apoio especializado nesta área. 
Nos casos em que a pessoa tem experiência de utilização de um teclado 
convencional, não tendo tempo ou vontade para aprender novas combinações do 
teclado em Braille, pode ser aconselhável a utilização de um equipamento portátil 
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como o da figura seguinte. Para além do acesso à escrita através do teclado 
convencional, permite a audição com o Jaws incorporado e a leitura com a linha 
Braille visível na parte inferior do equipamento.  
 
 
Figura 42: Pac Mate Omni QX440 com teclado convencional e linha Braille. 
 
Há já muitos anos que o Ministério da Educação, por acordo com as editoras, 
propicia aos alunos com cegueira e baixa visão a possibilidade de possuírem 
manuais em suporte digital. Nos casos de baixa visão, essa possibilidade é muito 
relevante, devido às capacidades de ampliação que tal suporte permite. Nos 
casos de cegueira, também, dadas as opções de acessibilidade oferecidas pelos 
sistemas operativos, leitores de ecrã e por um dos formatos em que eram e 
continuam a ser fornecidos alguns manuais. De facto, verificámos que já desde, 
pelo menos, a versão do Adobe Reader 7.0, usando o JAWS 6.20, era possível 
nos manuais escolares em PDF “mandar ler” uma página ou todo o documento e 
escrever nele, fácil e eficientemente, anotações audíveis por pessoas com 
cegueira. Reconhecemos que é uma funcionalidade que os alunos dificilmente 
descobririam e aprenderiam a utilizar sem ajuda inicial. A figura seguinte mostra o 
processo de definição inicial das opções de leitura com o Adobe Acrobat Reader 
DC e o leitor de ecrã NVDA. 
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Figura 43: Opções de "leitura" de um documento em PDF. 
 
A partir do ano letivo de 2006/07, o Ministério da Educação tem facultado aos 
alunos alguns manuais escolares e obras literárias em formato DAISY (Centro de 
Recursos da Educação Especial, 2006). O projeto, financiado pela Vodafone, 
esteve a cargo da Electrosertec, no que respeita ao trabalho técnico de produção 
(sincronismo texto-voz, imagens e respetivas adaptações), sob supervisão técnica 
e pedagógica do Ministério da Educação. Nesta primeira produção, textos e 
imagens foram fornecidos pela Porto Editora. O número de livros nesse formato 
foi nesse ano ainda limitado, mas incluiu, como tivemos ocasião de ver e utilizar 
com alunos, algumas obras literárias e manuais como os de Bases de 
Programação e de Tecnologias Informáticas. Quando se abria o manual, o 
programa EasyReader mostrava a mensagem apresentada na figura seguinte, 
permitindo a sua reprodução e utilização pelos alunos: «O período de 
demonstração do Dolphin EasyReader expirou. [...] Se recebeu este leitor junto 
com um audiolivro de uma editora, o Dolphin EasyReader continuará a reproduzir 
conteúdos autorizados por esta editora. O Dolphin EasyReader só irá reproduzir 
conteúdos autorizados a partir de agora.» 
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Figura 44: Abertura de um manual em formato DAISY.  
Entretanto, em 2012, podia ler-se (Romeiro, 2012):  
Como lê uma criança cega ou com baixa visão? Através de audiolivros. Estes 
chegam também, e pela primeira vez, aos alunos com dislexia. O projecto, uma 
parceria do Ministério da Educação, da Fundação Vodafone Portugal e da 
Porto Editora, é apresentado esta quinta-feira em Lisboa. 
[…] 
O programa criado em 2005 e que até agora contemplava apenas alunos 
cegos e com baixa visão, estende-se agora aos estudantes com dislexia que 
passam a poder ler e ouvir em simultâneo, facilitando-lhes a compreensão do 
que lêem. O programa informático tem como objectivo facilitar a leitura e 
permite ao estudante controlar a velocidade de leitura, mas também escolher o 
tipo e o tamanho da letra, mudar a cor de fundo e utilizar atalhos no teclado. 
Por exemplo, um aluno com baixa visão pode aumentar o tamanho da letra até 
conseguir lê-la ou um disléxico pode mudar a cor do fundo do texto de maneira 
a facilitar-lhe a leitura. 
[...] 
Já os professores podem produzir conteúdos áudio para os seus alunos, 
através do uso deste programa. Para esta produção de conteúdos 
especializados, a DGE vai promover acções de formação. 
A partir do dia de hoje vai estar aberto um concurso na página online da DGE, 
para que alunos e professores das várias escolas do país possam concorrer e 
adquirir este software. Para o efeito, serão disponibilizadas 300 licenças de 
forma gratuita. Filomena Pereira prevê “receber imensos pedidos do ensino 
secundário e 3.º ciclo” e espera conseguir “satisfazer todos os alunos cegos ou 
de baixa visão”. 
[…] 
À parceria entre a DGE e a Fundação Vodafone junta-se a Porto Editora. O 
objectivo é garantir a sustentabilidade do projecto: a DGE supervisiona a 
adaptação dos manuais a produzir, a Porto Editora fornece os conteúdos 
digitais e a Vodafone financia integralmente a produção das respectivas 
matrizes e suporta o custo das licenças do software EasyReader. 
 
 E1 pensa que alguns alunos terão recebido uma licença de curta duração; os 
alunos de E2 não receberam licença; E3 requisitou quatro licenças, mas não 
chegou nenhuma; E4 não a pediu para os seus alunos; E5 julga que deram uma 
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chave por aluno com duração limitada; os alunos de E6 receberam uma licença 
com limitação de tempo de utilização. No nosso caso, dado que, na altura, ainda 
prestávamos apoio a alunos com cegueira e baixa visão, recebemos uma licença 
para um aluno, mas já não nos recordamos da sua duração. Não deixámos de 
promover a exploração de alguns livros disponíveis nesse formato, como se 
mostra na figura seguinte. 
 
 
Figura 45: Exploração de um livro no formato DAISY com o computador Magalhães. 
 
Transcreve-se de uma nota informativa enviada às escolas em 1 de março de 
2013, intitulada “Implementação do sistema Daisy – Plano de Acompanhamento 
às Escolas” (Apêndice 6: R7):  
Neste contexto, os enunciados das provas finais de ciclo e dos exames finais 
nacionais dirigidos a alunos cegos e com baixa visão serão, em 2013, 
apresentados em formato Daisy (Digital Accessible Information System), ou em 
documento com Entrelinha 1,5, em formato PDF. 
Essas duas soluções, a utilizar em alternativa, considerando o enquadramento 
específico das necessidades de cada aluno, constituem a resposta técnica que 
visa contribuir para a melhoria das condições operacionais de provas e de 
exames. Salvaguarda-se a possibilidade de, em 2013, e com carácter 
transitório, os alunos que não reúnam condições para realizar as provas em 
formato Daisy poderem realizar provas transcritas em Braille. 
 
Os professores frequentaram uma ação de formação promovida pelos CRTIC 
(Centro de Recursos TIC para a Educação Especial), sob “encomenda” do 
Ministério da Educação e Ciência, sobre a utilização do formato, mas utilizando 
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uma versão de demonstração do programa EasyReader.124 A formação, nos 
casos que conhecemos, teve aspetos curiosos, pois a maioria dos formandos 
tinha mais experiência na utilização do formato do que os formadores, que só 
recentemente tinham tomado contacto com ele numa ação para o efeito. A 
produção de textos nesse formato, com o EasyProducer, não foi, sequer, aflorada.  
Além disso, muitas questões ficaram sem resposta. Uma delas foi a de saber 
por que motivo se não recorria ao MecDaisy125, programa gratuito em 
desenvolvimento no Brasil desde 2009 e com o qual se poderia aceder ao 
conteúdo de livros nesse formato.  
 
 
Figura 46: Ecrã inicial do MecDaisy. 
 
A produção de livros em formato DAISY poderia fazer-se, nessa altura, como 
tivemos ocasião de comprovar, com o Microsoft Office Word, depois de instalado 
o Microsoft 2007 Primary Interop Assemblies, ficando com o aspeto visível na 
figura seguinte. 
 
 
Figura 47: Accessibility no Microsoft Office Word. 
 
                                                          
124 Manual do programa disponível em: http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/EEspecial/manual_easyreader6.0.pdf 
[Revisitado em 22/07/2016]. 
125 http://portal.mec.gov.br/institucional/194-secretarias-112877938/secad-educacao-continuada-
223369541/17435projeto-livro-acessivel-novo [Revisitado em 22/07/2016]. 
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Saber como, na prática, os alunos com cegueira iriam realizar as provas e 
exames também ficou sem resposta. De facto, o Ministério da Educação e Ciência 
tinha anunciado que todos os alunos com cegueira e baixa visão iriam, 
obrigatoriamente, ter, a partir de 2013/14 os enunciados das provas e exames em 
formato DAISY, mas a forma como os alunos iriam responder ofereceu muitas 
dúvidas que não foram esclarecidas. O espírito com que os professores saíram 
dessas ações pode ser assim resumido: “Bem, neste ano, é facultativo: para o 
ano pensaremos nisso.” 
No caso das provas e exames não se chegou a compreender a ideia da 
obrigatoriedade de que nunca mais se falou nos anos seguintes. Esta situação 
levou-nos, até, a interrogarmo-nos se não estaria em curso, neste caso, um 
processo de “inclusão digital obrigatória” (Melro & Castilho, 2013) sem objetivos 
compreensíveis revelados. Felizmente, continuou a ser possível a utilização de 
enunciados das provas e exames em diferentes formatos (JNE, 2017: 9): 
O JNE autoriza a utilização de enunciados em: 
 
a) Braille; 
b) Formatos digital com e sem figuras; 
c) Formato DAISY (Digital Accessible Information System); 
d) Enunciados em suporte papel ampliados em A3. 
 
Os formatos acima referidos destinam‐se a alunos com cegueira, com baixa 
visão ou com perturbações motoras graves. 
 
Esclarecem-se as condições de utilização dos enunciados em formato DAISY 
e a forma de resposta (JNE, 2017: 10): 
O sistema DAISY é um formato digital com texto e áudio sincronizados. As 
respetivas opções de acessibilidade permitem ajustar a velocidade de leitura, o 
tamanho dos caracteres e o contraste de cores de texto no ecrã. 
 
Aos alunos que necessitam da aplicação deste formato, são facultados os 
enunciados em ficheiros HTML, apenas para leitura em computador. Este deve 
ter instalado o software Easy Reader. 
Este formato deve ser requisitado apenas para os alunos que habitualmente o 
utilizam. 
[…] 
O formato DAISY não permite a resposta direta no enunciado pelo que o 
registo das respostas pode ser realizado em papel de prova normalizado 
(modelo da EMEC [Editorial do Ministério da Educação]), em suporte de papel 
adequado às necessidades do aluno (papel pautado, com linhas reforçadas a 
negro ou outros) ou com recurso ao computador. 
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Continua sem explicação o facto de, nos casos que conhecemos, as provas e 
exames destinados a alunos com cegueira serem adaptados sem as respetivas 
figuras em relevo. Já num Relatório Circunstanciado do ano letivo de 2010/11 se 
dizia (Apêndice 6, R1): «Lamenta-se que, aquando da realização da Prova de 
Aferição, não tivesse sido proporcionada a alunos invisuais uma prova com 
figuras em relevo, o que evitaria dificuldades acrescidas e clara desvantagem em 
relação aos restantes alunos. As entidades que superintendem o processo 
deveriam estar atentas a esta situação, que se afigura de resolução nada 
transcendente.» 
O aumento da oferta de livros digitais em formatos acessíveis é de louvar, 
sendo cada vez mais os que se podem comprar e os que se podem obter 
gratuitamente, com possibilidade de se escolher o formato mais conveniente. 
 
 
Figura 48: Escolha do formato para download.
126 
Todos os alunos possuem um computador portátil com leitor de ecrã. Três 
alunos (de E3 e E6) possuem o equipamento Focus Braille, que lhes deveria 
permitir ler e escrever em Braille. No entanto, E3 (G4) disse-nos: «Eu tenho um 
com linha Braille, mas ele não se adaptou, não conseguiu, portanto, está 
arrumada em casa.» Como a Escola de Referência não possui uma linha Braille, 
não houve a possibilidade de o aluno a experimentar com o seu professor. Além 
                                                          
126 1.ª página de Kay, L. (1966). Enhanced environmental sensing by ultrasonic waves. Animal sonar systems. In Busnel, 
René-Guy (Ed.) (1966). Animal sonar systems: biology and bionics.  Tome II, pp. 757-782. Jouy-en-Josas: Laboratoire 
de Physiologie Acoustique. [Digitalizado por Internet Archive em 2013]. 
Disponível em: https://ia800908.us.archive.org/13/items/animalsonarsyste00nato/animalsonarsyste00nato.pdf [Acedido 
em 20/08/2015]. 
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disso, a entidade prescritora – CRTIC [?] – também a não possui, pelo que não 
pôde proceder a uma prova de adaptação. É lícito concluirmos que não havia, 
ainda, necessidade de uma linha Braille neste caso. Como mostrou Warshauer 
(2006), não basta fornecer equipamentos e ligação à Internet, mas, entre outras 
coisas, é necessária a capacidade do usuário para fazer bom uso pessoal e social 
dos equipamentos e programas.  
Como é evidente, é necessário que os equipamentos funcionem. Com um dos 
alunos de E6 travámos o diálogo seguinte em maio de 2016 (Apêndice 6: A7). 
– Tenho uma linha Braille desde o 7.º Ano. 
– Dás-te bem com ela? 
– Bem, no princípio, dava, mas começou logo a queimar pontos. 
– Ai sim? 
– Pois. 
– Então, não tem conserto? 
– Queriam quinhentos euros para a compor. 
– Então, está avariada? 
– Está. 
 
Por motivo de avaria, ocorrida há cerca de dois anos antes deste diálogo, 
trata-se de mais um equipamento muito útil, mas dispendioso, podendo ter 
custado mais de 3 milhares de euros, “arrumado em casa”. Na sequência do 
diálogo estabelecido com E6 (F7), confirmou-se que é possível usar o 
equipamento com o leitor de ecrã NVDA.127 
Sobre a utilização de equipamentos com ecrãs táteis, nomeadamente, 
smartphones e tablets, o diálogo com E6 (G8) foi o seguinte: 
A – A utilização de tablets e smartphones por alunos com cegueira e baixa 
visão deveria ser promovida e treinada pela Escola, ou não? 
E6 – É assim... 
A – Há, hoje, muitas aplicações... 
E6 – Sim, sim, sim. Os smartphones, eles utilizam. 
A – Começam a utilizar agora, não é? 
E6 – Começam a utilizar agora. A questão dos tablets é assim: há situações 
em que, situações de alunos com baixa visão que utilizam também – não são 
meus alunos –, mas utilizam, por exemplo, tablets em contexto de sala de aula, 
em contexto de escola, precisamente por o ecrã ser tátil, ser mais fácil o 
manuseamento do que propriamente um portátil. 
A – E mais barato... 
E6 – Sim, é mais acessível. 
A – Mas, de qualquer maneira, podia ser promovido o seu treino. Lá está, a 
Escola, se calhar, devia ter tablets e smartphones. 
E6 – Pois, é aquilo que eu digo, há equipamentos que são mais acessíveis, 
não tem. 
 
                                                          
127 Cf. NVDA 2016.2.1 User Guide: 
http://www.nvaccess.org/files/nvda/documentation/userGuide.html#SupportedBrailleDisplays [Acedido em 22/07/2016]. 
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No entanto, mais à frente (G13), disse-nos: 
 
A – Alguns dos alunos por si apoiados têm outros problemas associados? 
E6 – Sim. 
A – Ai sim? E a utilização das TIC por esses alunos? São vantajosas? No 
sentido de colmatar algumas dificuldades. 
E6 – São. O único aluno é uma multideficiência. Como tem problemas de 
motricidade, ... 
A – Na mão? 
E6 – Sim. […] Portanto, o facto de o computador ter o ecrã tátil já facilita muito 
a... 
A – Só isso já facilita, não é? Portanto, eles têm usufruído das vantagens nesse 
caso? 
E6 – Sim. 
 
É um exemplo, que tivemos ocasião de conhecer, de uma aluna com baixa 
visão (Apêndice 6: OA3), que utiliza um computador com ecrã tátil, devido às 
dificuldades de acesso ao teclado convencional e que poderia beneficiar da 
utilização de um tablet na sala de aula. De facto, há vantagens, em casos de 
baixa visão, na utilização de tablets, podendo referir-se, entre outras, as 
seguintes: portabilidade superior à de um computador; regulação do contraste; 
aumento rápido do tamanho das letras, favorecendo maior velocidade de leitura; 
acesso à informação na WWW; possibilidade de acesso personalizado à 
informação exposta, através da fotografia; acessibilidade a manuais digitais; 
acesso a programas de treino da visão existentes ou produzidos pelos docentes; 
dispositivos portáteis de baixo custo. Desde a inclusão generalizada de leitor de 
ecrã nos tablets e smartphones que eles se tornaram acessíveis também a 
pessoas com cegueira e baixa visão, que, inclusivamente, começam a utilizar 
teclados em Braille para escrever ou comandar os equipamentos, instalando um 
programa adequado no sistema Android ou, no iOS, através do teclado Braille do 
VoiceOver incluído nos mais recentes equipamentos da Apple. A utilização de 
equipamentos com ecrãs táteis por pessoas com dificuldades visuais tem sido 
objeto de estudo, de que é um exemplo a pesquisa de Grussenmeyer & Folmer 
(2017). Há muitos estudos sobre a interação de pessoas com cegueira com 
equipamentos e ecrãs táteis de pequena dimensão, porém, Guerreiro et al. (2015) 
consideram que a interação de pessoas com cegueira com ecrãs táteis de grande 
superfície está ainda pouco estudada e acarreta novos desafios relativamente aos 
ecrãs pequenos dos smartphones, cuja exploração constitui já uma tarefa comum 
para um grande número dessas pessoas. Realizaram um estudo com 14 
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participantes com cegueira sobre as suas estratégias de exploração de ecrãs de 
grande formato, tendo em vista a futura melhoria das condições de acessibilidade. 
Verificaram, por exemplo, algumas vantagens da exploração bimanual dos ecrãs. 
A propósito, refira-se que já os equipamentos lançados em 2011, o iPhone 4 e 
o iPad 2, através do DocScanner, adquirido na Apple Store, permitiam às pessoas 
com cegueira o acesso à informação escrita em papel, bastando fotografar a folha 
impressa para que, posteriormente, a informação pudesse ser lida pelo 
VoiceOver. Também em equipamentos com Android é possível obter o mesmo 
resultado, porque o DocScanner também se encontra disponível para Android.  
Em 2017, surgiu a “aplicação livre” Seeing AI, da Microsoft, ainda só 
disponível nos Estados Unidos da América para iOS, com a qual, apontando a 
câmara do smartphone, é possível identificar objetos, reconhecer amigos, 
descrever pessoas e o ambiente à volta, ler documentos em voz alta, identificar 
produtos pela leitura do código de barras e, até, identificar as notas de dólares.128 
Fica justificado o interesse da utilização, em contexto privado, educativo e 
social, por alunos com cegueira ou baixa visão de equipamentos com ecrãs táteis, 
móveis ou fixos, que deveriam fazer parte dos equipamentos disponíveis nas ER 
para experimentação, treino e utilização nas mais diversas atividades.  
        6.2. Software específico e de utilização comum 
 
Tanto professores como alunos utilizam apenas sistemas operativos e 
programas comerciais, com exceção do Braille Fácil (E6) e do leitor de ecrã 
NVDA, como confirmaram E2 e E3 (G5). 
A – Sim, mas eu faço esta pergunta porque – o NVDA, por enquanto, tem-se 
mantido atualizado e tem tido uso –, mas faço esta pergunta porque já vi vários 
computadores, dezenas, nas escolas por onde tenho passado, e vejo que 
todos eles têm instalada uma distribuição do Linux, a Caixa Mágica,... 
E2 – Sim, sim. 
A – ... e posso ver que ninguém a utiliza. 
E2 – Sim, sim, é verdade. 
A – Não há, se calhar, é capaz de não haver um único professor, ainda não o 
encontrei... 
E2 – É verdade. 
A – É verdade? 
E2 – É. 
A – Pronto. 
E2 – Porque as pessoas não sabem,... 
                                                          
128 https://www.microsoft.com/en-us/seeing-ai/ [Acedido em 18/07/2017]. 
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E3 – E eu confirmo. 
 
Quando nos referíamos ao Linux, no diálogo acima transcrito, estávamos a 
exagerar, porque conhecemos professores de TIC que utilizavam distribuições 
Linux na sua vida pessoal e na profissional por indicação dos programas de 
algumas disciplinas do Ensino Secundário. No entanto, a maioria dos docentes 
usa quase sempre programas comerciais no ambiente Windows, fazendo rara 
utilização de software livre nesse ambiente. Em boa parte, compreende-se a 
situação, porque se dificulta nas escolas a sua experimentação, impedindo-se, na 
maioria dos computadores, a instalação de programas sem privilégios de 
administrador. Na nossa prática de apoio especializado a alunos com cegueira e 
baixa visão, tentámos promover a utilização de software livre, contribuindo para 
que os alunos tivessem autonomia de acesso aos programas necessários à sua 
aprendizagem e futuro desempenho profissional. Facultávamos, também, muitas 
vezes, para o ambiente Windows, aplicações portáteis já existentes, ou por nós 
elaboradas em programas apropriados, tendo em vista a autonomia dos alunos 
face à dificuldade de instalação de programas nos computadores das escolas, 
dependente de burocráticos e algo morosos procedimentos de autorização. Em 
tempos mais recentes, verificámos que nos computadores novos de algumas 
escolas se está a utilizar o LibreOffice em ambiente Windows, não se tendo 
notado quaisquer dificuldades de adaptação por parte dos professores e alunos, 
embora tenhamos presenciado expressões de desagrado de um ou outro 
professor. 
Um exemplo de “boas práticas” incluídas num programa é o leitor de ecrã 
NVDA, por permitir, sem qualquer dificuldade, criar uma cópia portátil, como 
mostra a figura seguinte. A versão portátil tem, no entanto, algumas limitações. 
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Figura 49: Criar uma cópia portátil do NVDA. 
Uma lista com algum software livre orientado para pessoas com dificuldades 
visuais pode ser encontrada em Palomá Parra (2015). 
A utilização de equipamentos e programas específicos por alunos com 
cegueira e baixa visão começou a ser promovida e a generalizar-se nas escolas 
portuguesas em meados da década de 90 do século XX, mais ou menos, ao 
mesmo tempo que a produção de textos em Braille com a utilização de meios 
informáticos se iniciava, por exemplo, no Centro Prof. Albuquerque e Castro, que 
a começou a realizar em 1996, mantendo, atualmente, a produção pela via 
tradicional das edições especiais ou com tiragens superiores a 1000 
exemplares.129 
Em seguida, transcrevemos parte da entrevista que nos foi concedida, em 
maio de 2013, por uma pessoa com cegueira, a professora de Inglês Ana Maria 
Fontes130, presentemente aposentada, sobre o início da sua experiência com 
equipamentos e programas específicos relacionados com as TIC (Apêndice 6: I1). 
A – A Ana deve ter sido das primeiras pessoas em Portugal a utilizar o leitor de 
ecrã HAL com o sintetizador Apollo, ainda em MS-DOS. 
R.: Digamos que terei pertencido a um dos primeiros grupos de utilizadores de 
leitores de ecrã em Portugal, sim. 
A – Foi a Ana que me deu formação no NADV [Núcleo de Apoio à Deficiência 
Visual, da Direção-Regional de Educação do Centro] para poder acompanhar 
                                                          
129 http://www.scmp.pt/pt-pt/imprensa-braille/cpac [Consultado em 18/11/2016]. 
130 Também foi docente de Educação Especial do quadro de uma ex-Escola de Referência, no grupo de recrutamento 
930. 
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os alunos. 
R.: Pois. Disso já não me lembrava. Mas ainda não há muitos dias eu 
recordava em conversa que o Hal para DOS foi, seguramente, o programa que 
dominei melhor. Como tinha de o ensinar profissionalmente, por inerência, 
pude ler o manual todinho, salvo erro, o original inglês, que o NADV imprimiu 
em Braille para esse fim. Lembro-me que a impressora até nem estava lá muito 
boa. As folhas eram em interponto, isso a mim não me fazia diferença, o pior é  
que os pontos saíam tortos devido à  avaria da impressora. Por vezes, custava 
a ler, era desagradável. 
A – Lembra-se em que ano o começou a utilizar? 
R.: Em 1993 fui para a APEDV [Associação Promotora de Emprego de 
Deficientes Visuais] aprender a lidar com o computador e com o Hal. Não sabia 
nada, nem o teclado! Bem ouvia os colegas falar em WordStar, em Ctrl+b, em 
Enter. Palavras que me soavam estranhas, abstratas. O computador parecia-
me complicado demais para mim. Tão acostumada estava à máquina de 
escrever que, a princípio, várias vezes levantava a mão para mudar de linha, e 
só depois, não encontrando nenhuma alavanca, me lembrava que o 
computador podia fazer isso sozinho. No fim da estada na APEDV ofereceram-
me uma disquete que eu trouxe para casa solenemente, como se fosse uma 
preciosidade. Arrependo-me amargamente de me ter desfeito da máquina! 
Descartei-a para me habituar mais depressa ao computador, mas hoje sinto-lhe 
a falta para escrever coisas pequenas, até envelopes. A minha máquina tinha 
uma régua e um ponto fixo, à semelhança de uma adaptação que vi na 
Inglaterra, graças à qual eu podia saber a qualquer momento em que número 
de coluna estava o cursor. Esta adaptação possibilitava-me a escrita de 
colunas na perfeição, deslocar-me com o tabulador de uma para a outra, coisa 
que ainda tenho dificuldade em fazer no Word.   
A obrigatoriedade de apresentar um trabalho de, pelo menos, 25 páginas A4 
para passar ao 8.º escalão é que me fez lançar-me na aventura. O meu 
primeiro computador tinha 4 megas de RAM, a impressora parecia uma 
máquina de escrever portátil. Investi o mínimo, convicta de que não iria longe. 
A voz que saía do Apollo dava-me tanta informação quando comparada com a  
mudez das teclas da máquina que nem a  achava feia. Afinal, não se conhecia 
nada melhor, aquilo era uma maravilha! Em julho de 1994 estava pronto o meu 
trabalho, digitalizado em WordStar, com o  Hal e  o  Apollo, só com a  voz, sem 
linha Braille. Receei imprimi-lo e apresentá-lo sem revisão. Foi um primo meu 
que fez de revisor. Poucos erros encontrou. Enfim, era um simples texto 
corrido, talvez sem grande estética. Em 1997, comprei uma linha Braille. Dá 
outra segurança. 
 
 
O texto referido na entrevista não nos pareceu tão simples como a autora 
afirma e tinha partes comoventes, que ainda hoje seria interessante revisitar para 
discutir as vantagens da integração/inclusão dos alunos com cegueira. 
Recordamo-nos do texto, porque a autora nos facultou uma cópia no disco do 
computador em que nos deu formação, mas, lamentavelmente, tanto ela como 
nós, perdemo-lo numa atualização do sistema operativo. Repare-se que se 
arrependeu de se “ter desfeito” da máquina de datilografia Braille, que 
considerava útil para pequenos trabalhos. A aquisição de uma linha Braille deu-
lhe “outra segurança”, porque lhe passou a permitir fazer a revisão em Braille dos 
textos escritos, antes de os imprimir, em Braille ou em tinta, sem necessidade de 
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recorrer a outra pessoa para esse efeito. 
Alguns professores entrevistados (E2 e E3) continuam, por motivos 
compreensíveis, o principal dos quais é a falta de um computador e de uma 
impressora Braille à sua disposição, a utilizar a máquina de datilografia Braille na 
transcrição de documentos de Inglês e Matemática. Curiosamente, para a única 
Prova de Avaliação de Conhecimentos e Capacidades Componente Específica – 
Educação Especial 3 (Código 930) para professores que se realizou, em 27 de 
março de 2015, exigia-se a utilização da máquina:131 
Como material de escrita, apenas pode ser usada caneta ou esferográfica de 
tinta preta. 
As respostas são registadas no enunciado da prova e em papel braille, 
fornecidos pelo estabelecimento de ensino. 
Não é permitido o uso de corretor. 
Máquina datilográfica braille. 
 
Na referida Prova, no item respeitante à Matemática, o que se pediu para 
transcrever foi apenas: 
Transcreva para braille as expressões seguintes. 
a) 46 - 10 + 4 = 40 
b) 24 : 8 = 3 
c) 15 cm + 13 cm = 28 cm 
 
Como se pode verificar, o que foi pedido fica muito aquém das atuais 
necessidades de literacia Braille de um aluno do 1.º Ciclo. 
E2 e E3 (H: 9) desistiram de solicitar a transcrição automática para Braille, 
pelos motivos a seguir expostos.  
A – Já agora, uma questão de que me lembrei agora por falarem na impressora 
Braille. Por vezes, imprimem os textos na impressora, não é?,... 
E3 – Sim. 
A – ...depois da devida adaptação, tem uma adaptação pedagógica e etc... 
E3 – Não é só pedagógica. 
A – E a Matemática? Bem, por vezes, porque eu sei que também, em muitos 
casos, até é na máquina, porque não compensa, sequer,... 
E3 – Exato. 
A – ... quando é um pequeno texto ou assim, mas a Matemática? 
E2 – A Matemática? Na nossa Escola de Referência é produzida pela 
professora de Educação Especial, porque a professora recorreu ao […] para 
que fosse instalado o programa Braille Fácil, que permite mais facilmente 
imprimir as coisas, as fórmulas matemáticas e isso com alguma adaptação, 
não é?, a nível do formato do documento e, até à data, não obteve resposta. 
E3 – Pois e eu de Matemática, não só os de Matemática, mas também os 
instrumentos das línguas estrangeiras nunca pedi para imprimir. 
A – Também não compensa, na maior parte dos casos? 
                                                          
131
 Prova recolhida em: http://pacc.iave.pt/np4/%7B$clientServletPath%7D/index4b0b.html [Acedido em 28/03/2015 – 
ligação indisponível em 3/08/2016]. 
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E3 – Não, porque... 
E2 – No meu caso, compensava este ano a Matemática, se as coisas 
estivessem adaptadas como deve ser. 
E3 – Pois, adaptação não só e, depois, a colega que nos ajuda imenso no […] 
não domina o Braille como nós dominamos, não é?,... 
E2 – Exato. 
E3 – ... logo, ela não se pode aperceber de erros que surjam ali no momento, 
não é? e também estar a receber o documento e limitar–se só a recebê-lo e a 
imprimi–lo isso não serve de nada, porque eu cheguei, chegámos a testar, a 
fazer essa experiência, só que, depois, quando peguei nas folhas, deitei tudo 
fora. 
A – De Matemática? 
E3 – De Matemática, pois e com – como direi? – com adaptações formais, 
mas, vamos supor, substituir os parênteses por letras, por exemplo, sei lá, o e 
com acento circunflexo, o a com til, por aí fora, para abrir e fechar parênteses 
matemáticos. 
A – Mas isso no WinBraille? 
E3 – Sim, no WinBraille. No Braille Fácil, eles não, eu penso que eles no […] 
não têm, sequer. 
E2 – Pois, foi pedido para que eles instalassem isso no computador. 
E3 – Não é grande diferença. 
A – Também não sei se resolveriam esse problema com, não sei, é uma 
questão de experimentarmos um dia destes. 
E2 – Não, mas acho que resolvia bastante, no meu caso, resolvia. 
E3 – O ideal, mais uma vez, era quem…, um dos elementos do […]... 
E2 – ... ter formação na área. 
A – Ora! 
E2 – Exatamente. 
E3 – Ou então, em última análise, a impressora deixar de estar no […], passar 
a ser do Grupo, mas... 
E2 – ... mas aí não tinhas tempo. 
A – Ou terem outra? Terem outra à vossa disposição. 
E3 – Sim, mas isso traria aqui um inconveniente: a tal falta de tempo. 
E2 – Exato. 
E3 – É que... 
A – Mas, mesmo assim, era capaz de ser preferível. 
E3 – Depende. 
A – As duas coisas. Se estivesse uma no […] e vocês tivessem outra era 
diferente. 
E3 – Isso aí já seria pedir muito; não acredito, no mesmo Agrupamento duas 
impressoras Braille. 
E2 – O ideal era uma pessoa que estivesse ali... 
A – Eu já vi a impressora e a impressora é uma impressora doméstica, não é 
nenhuma... 
E3 – É a Basic, não é? 
A – Mas, está bem, melhores dias virão, então, não é? 
E2 – Isso, vamos esperar. 
 
 
Se tivessem uma impressora Braille à sua disposição, teriam, pelo menos, a 
facilidade de poderem corrigir os enganos mais facilmente, ainda que tivessem de 
proceder à transcrição manual. Teriam, também, a possibilidade de preparar os 
trabalhos de Matemática num computador pessoal com o Braille Fácil ou com o 
WinBraille, de acordo com as suas preferências. Poderiam experimentar imprimir  
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figuras em relevo, produzidas com o editor gráfico do Braille Fácil, bem como 
teriam a possibilidade de promover a produção autónoma de textos impressos em 
Braille pelos seus alunos. Acontece, ainda, que a impressora referida por E2 e E3 
não tinha, na altura das entrevistas, instalada a versão mais recente do 
WinBraille. 
A propósito, vejamos o exemplo seguinte, retirado de uma ficha de trabalho 
para um nosso ex-aluno do Ensino Secundário (Apêndice 6: R6). 
 
As expressões matemáticas tinham sido obtidas pela docente de Matemática 
num manual digital e encontravam-se como imagem no documento para 
transcrição em Braille. A transcrição automática com o WinBraille deu o seguinte 
resultado: 
 
Quer dizer, automaticamente, conseguimos obter apenas: 
Equações Resolve as 
seguintes equações 
 
Inequações Resolve as 
seguintes inequações 
 
Foi necessário procedermos à transcrição manual para alcançarmos o 
resultado esperado: 
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Se as expressões tivessem sido escritas num editor de equações, o resultado 
teria, também, de ser corrigido manualmente. Utilizando um plug-in apropriado 
para o WinBraille, numa experiência que efetuámos com outro documento, 
obtivemos uma transcrição automática no código Nemeth132, o que deu um 
resultado correto, mas pouco compreensível para alunos e professores, uma vez 
que é um código não adotado oficialmente em Portugal. Em novembro de 2012, a 
Braille Authority of North America (BANA)133 adotou o Braille Inglês Unificado, 
mas decidiu manter o código Nemeth para a notação Matemática e científica. 
Exemplos de diferenças na transcrição de fórmulas matemáticas nos vários 
códigos Braille mais utilizados em Matemática podem encontrar-se em Bitter 
(2013). 
As dificuldades colocadas pela Matemática Braille devem ser uma das razões 
pelas quais a maioria dos alunos com cegueira evita a frequência da Disciplina a 
partir do ano em que isso se lhes torna possível. No entanto, o interesse que 
alguns têm pela Matemática e a possibilidade de prosseguirem estudos 
superiores que a requeiram justificaria que se investisse mais em meios humanos 
e equipamentos na sua formação nesta área.  
O reconhecimento das dificuldades, principalmente a um nível avançado, 
esteve na origem do Projeto LAMBDA134 (Linear Acess to Mathematic for Braille 
                                                          
132
 Vide, por exemplo, American Foundation for the Braille: http://braillebug.afb.org/nemeth_braille.asp [Consultado em 
23/06/2016]. 
133 http://www.brailleauthority.org/ [Consultado em 1/08/2016]. 
134 http://www.veia.it/en/lambda_product [Consultado em 2/08/2016]. 
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Device and Audio-synthesis). Este Projeto foi financiado, parcialmente, pela União 
Europeia, envolvendo 12 organizações de 7 países – Itália, Espanha, Portugal, 
Alemanha, França, Reino Unido e Federação Russa – começou em 2002, esteve 
em desenvolvimento durante 3 anos, tendo sido dado como concluído em 2006. 
Depois de uma apresentação prévia feita pela ACAPO, organização portuguesa 
envolvida no Projeto, em Lisboa, em outubro de 2005135, não obtivemos 
informações sobre a utilização posterior pelos estudantes com cegueira em 
Portugal. Uma licença do programa custa, atualmente, 350 euros. Uma descrição 
prática do editor encontra-se em Muñoz Carenas & Fernández del Campo (2011). 
Outro exemplo de projetos e investigações motivados pela especificidade da 
leitura e escrita da Matemática é o Projecto AudioMath (Ferreira, 2005)136, 
orientado para a leitura “em linha” de expressões matemáticas, cuja leitura 
continua a apresentar algumas dificuldades com os leitores de ecrã. 
Veja-se um exemplo retirado de um manual digital: 
Funções 
f1(x) = 3x               f2(x) = -x2 + 5x               f3(x) = 0,5x3 - 5x2 + 12,5x 
Transcrevendo o que um aluno ouve ler no manual com o leitor de ecrã 
NVDA, versão de 2017, sem Access8Math, sem MathPlayer nem Lambda Add-On 
for NVDA, obtivemos o resultado seguinte: 
Funções 
fumx=trêsxfdoisx=xdois+cincoxftrêsx=zerocincoxtrêscincoxdois+dozecincox 
Estamos, pois, apesar dos progressos verificados na produção de “materiais 
acessíveis”, neste, como em outros aspetos, ainda longe da utopia das “TIC 
invisíveis” (Sánchez Montoya, 2007: 33).   
                                                          
135 http://www.solidariedade.pt/site/detalhe/1451 [Confirmado em 2/08/2016]. 
136 Informações atualmente disponíveis em Places: 
https://sigarra.up.pt/up/pt/web_base.gera_pagina?p_pagina=*places%20-%20p%C3%A1gina%203 [Acedido em várias 
datas, entre as quais, 30/08/2016]. 
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Figura 50: Nuevos escenarios sobre TIC y discapacidad (Sánchez Montoya, 2007). 
 
Um estudo de DePountis, Pogrund, Griffin-Shirley & Lan (2015), efetuado na 
perspetiva dos professores, revela dificuldades ainda existentes no estudo da 
Matemática avançada por estudantes com cegueira. Segundo os autores, os 
equipamentos e tecnologias existentes ainda não dão resposta suficiente às 
necessidades do processo de ensino-aprendizagem da Matemática, justificando a 
necessidade de investigação neste domínio e o desenvolvimento de novas 
tecnologias.  
No entanto, a investigação tem dado origem à produção de equipamentos 
inovadores, que respondem, cada vez mais, às necessidades dos estudantes. Um 
exemplo, com disponibilidade prevista para 2017, é o mostrado na figura seguinte, 
em desenvolvimento pela Orbit Research para a American Printing House for the 
Blind, com a finalidade de facilitar o acesso à informação gráfica a estudantes 
com cegueira. 
 
185 
 
 
Figura 51: Graphiti (Interactive Tactile Graphics Display).
137 
Em Portugal, são, ainda, muito poucas as tecnologias disponíveis para 
utilização por alunos com cegueira ou baixa visão na generalidade das escolas. 
       6.3. Alfabetização, literacia e cidadania digital 
 
Os professores promovem o acesso e a produção de informação em 
plataformas digitais, mas E6 (F14) considera que o papel mediador dos docentes 
nesse domínio é maioritariamente realizado no Ensino Básico. 
A – Como encara o processo de ensino/aprendizagem mediado pelas 
tecnologias no caso dos alunos com cegueira e baixa visão? Requerem estes 
alunos maior mediação do docente de Educação Especial, ou do professor de 
TIC, professores da turma, no uso das tecnologias do que a maioria dos 
alunos? 
E6 – Acho que sim. 
A – É, não é? Até porque os outros olham para um ecrã, veem, mexem. É 
isso? 
E6 – É, é. Agora, se me disserem que, quando eles chegam ao Secundário, 
aqui, que já dominam mais ou menos isto, tudo bem, mas, pelo menos, 
anteriormente, alguém tem de fazer esse trabalho. 
 
De facto, recordando a nossa prática profissional, retiramos de um Relatório 
Circunstanciado de final do ano (Apêndice 6: R1), previsto no ponto 3 do art.º 13.º 
do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro: 
Quanto à utilização das TIC, o F. é capaz de escrever textos com o Microsoft 
Office Word e teve um primeiro contacto com outras aplicações. Realizou, com 
interesse, alguns exercícios de digitação, que visam aumentar a sua velocidade 
de escrita. Realizou pesquisas autónomas na World Wide Web e utilizou-as 
para elaborar alguns trabalhos. Acede autonomamente ao conteúdo das 
                                                          
137 Fonte: http://www.orbitresearch.com/ [Acedido em 25/03/2017]. 
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mensagens de correio electrónico e aos anexos. Mostrou-se capaz de escrever 
pequenos trechos musicais num editor de música em Braille. Experimentou o 
WinBraille e mostrou-se capaz de importar um ficheiro produzido num editor de 
texto, proceder a alterações em Braille e imprimi-lo em Braille. Iniciou-se a 
utilização de audiojogos. Mostrou interesse por todas as actividades propostas 
e empenhou-se na sua realização. 
 
Como tínhamos à nossa disposição os equipamentos adequados, foi possível 
promovermos as atividades relatadas nas aulas de “apoio pedagógico 
personalizado” com este aluno do 6.º Ano de escolaridade. Convém referirmos 
que os equipamentos se encontravam disponíveis numa escola de um 
Agrupamento diferente do frequentado pelo aluno, o que obrigou à sua 
deslocação, na nossa viatura, com autorização do encarregado de educação e 
concordância das Direções dos dois Agrupamentos envolvidos.  
De qualquer modo, não bastará a alfabetização dos alunos em TIC. A 
promoção da literacia digital deve envolver muito mais do que a utilização de 
equipamentos e programas em todos os casos, mais exigindo no caso de alunos 
com NEE, sendo mais exigente, ainda, quando se trata de alunos com cegueira e 
baixa visão. Lembremo-nos do modelo teórico de alfabetização digital de Yoram 
Eshet-Alkalai (Eshet-Alkalai, 2004; Eshet-Alkalai & Chajut, 2010), segundo o qual, 
depois de terem sido cinco, são, agora, seis os conjuntos de competências a 
considerar. O primeiro é o «Photo-visual literacy skill», com o objetivo de criar 
uma comunicação “foto-visual” efetiva com o ambiente. Ajuda a ler e entender as 
mensagens e instruções que são apresentadas de maneira gráfica. Estas 
competências podem encontrar-se nos jogos de computador em que as 
instruções são dadas graficamente. Ora, para só darmos um exemplo, no caso da 
maioria dos jogos de computador existentes para pessoas com cegueira, embora 
exista já a possibilidade experimental de interação também através do tato, as 
mensagens e instruções criam um ambiente sonoro acessível através da audição.                
De passagem, a propósito dos jogos, convém termos presente o que nos diz 
Batista (2016: 15). 
Esta é uma realidade pouco ou nada inclusiva para as pessoas cegas ou com 
baixa visão. Virtualmente nenhuma consola de jogos actual contempla 
ferramentas de acessibilidade dignas desse nome, especialmente leitores de 
ecrã funcionais, e o que existe funciona apenas em conteúdos básicos 
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controlados pelos fabricantes das consolas. O mesmo acontece em grande 
parte para os jogos de computador e plataformas móveis: apesar de existirem, 
actualmente, ferramentas de acessibilidade robustas para ambos os casos, a 
indústria dos videojogos tem genericamente passado ao lado das 
necessidades das pessoas cegas e com baixa visão. Um exemplo recente 
revelador, entre muitos, é a febre Pokemon Go, adorado e jogado por milhões, 
que ainda assim é totalmente inacessível para leitores de ecrã nos vários 
sistemas onde corre. 
 
Em 2006, um aluno com cegueira dava-nos conta do seu interesse por jogos 
no telemóvel (Apêndice 6: A5b): 
A – Gostarias que o teu telemóvel tivesse algumas funções que não tem? 
E5 – Jogos. 
A – Quais? 
E5 – Jogos adaptados. 
A – Ai era? Gostavas que tivesse jogos adaptados? (riso) 
E5 – Claro, tal como o computador, queria mais jogos adaptados, os que há 
são muito nhã, nhã, são para o pessoal que sabe Inglês. 
A – Está bem, é uma ideia. É preciso começar a desenvolver e ainda podes tu 
vir a criar? 
E5 – Porque eu vou ser programador. 
A – Ai é? 
E5 – Pois vou. 
 
O interesse que os jogos despertam nas pessoas com cegueira e o direito 
que deveriam ter de usufruir deles merecem mais atenção de professores, 
investigadores, criadores e produtores do que a que têm tido. 
O modelo proposto por Eshet-Alkalai, sobre o qual refletimos, incentivaram-
nos a pensar na proposta que a seguir se apresenta. 
No Relatório Individual de Reflexão Crítica, que elaborámos como um dos 
requisitos para que a participação no 2.º Congresso Literacia, Media e Cidadania, 
realizado em 2013, pudesse ser considerada como Formação Contínua de 
Professores, apresentámos a proposta do plano de atividades “Literacia Mediática 
e Alunos com NEE”. Era uma atividade que tencionávamos propor à aprovação 
do Conselho Pedagógico de um Agrupamento de Escolas, com vista à sua 
inclusão no Plano Anual de Atividades para o ano letivo seguinte. 
 A Proposta era destinada, em primeiro lugar, à formação de docentes de 
Educação Especial, seguida de aplicação com alguns alunos, esperando 
contribuir para a promoção do direito de cidadania digital dos alunos com 
necessidades educativas especiais. Seria dinamizada pelos coordenadores dos 
grupos de recrutamento de EE, entre os quais nos incluíamos. 
Contemplava os pontos seguintes: 
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Um – Apresentação e comentário de algumas iniciativas desenvolvidas em 
Portugal. 
Dois – Análise dos “Nove Elementos da Cidadania Digital” (Ribble, 2010).   
 
 
Mapa 2: Nove elementos da cidadania digital (Adapt. de Ribble, 2010). 
 
Três – Elaboração de propostas de adaptação a alunos com necessidades 
educativas especiais. 
Quatro – Elaboração de um “programa” de Educação Mediática, específico 
para alguns alunos com NEE, a incluir no seu Programa Educativo Individual 
(PEI), através de adequações curriculares individuais previstas no Artigo 18º do 
Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro. 
Cinco – Aplicação das atividades previstas no PEI durante o ano letivo nas 
aulas de apoio pedagógico personalizado. 
Seis – Apresentação de resultados em reunião ordinária no final do ano letivo, 
registo das conclusões a incluir no relatório final do ano e discussão da 
possibilidade de manutenção e alargamento do “programa” no ano letivo seguinte. 
Ainda que a execução da Proposta não fosse obrigatória, tencionávamos 
levá-la à prática e apresentar os primeiros resultados no Congresso seguinte, no 
âmbito do Programa Doutoral, com a possível colaboração da nossa orientadora, 
mas a alteração do nosso local de trabalho e das nossas funções profissionais a 
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partir do ano letivo de 2013/14 inviabilizou a realização das atividades previstas. 
Julgamos que a Proposta continua a justificar-se e ainda pensamos levá-la à 
prática, se tivermos, em próximos anos, condições para a sua apresentação e 
realização, porque a cidadania digital apresenta dificuldades acrescidas para os 
alunos com NEE. 
 
7. Expectativas Escolares e Profissionais dos Professores sobre os 
Alunos 
7.1. Prosseguimento de estudos 
 
No Ensino Superior, já se notam, há vários anos, algumas preocupações com 
a inclusão, ou, pelo menos, com a integração dos alunos com NEE. Para além do 
Projeto BAES, já referido no Capítulo I, é o que se verifica, por exemplo, na 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.138O “Guia de Boas Práticas para 
professores de alunos com necessidades educativas especiais”, datado de 2004, 
dá indicações bastante precisas aos professores para que os alunos com 
dificuldades visuais e auditivas tenham condições de acesso à informação escrita 
e oral, bem como a condições adequadas de avaliação. Outro exemplo é o do 
Núcleo Apoio à Inclusão Digital, a funcionar na Escola Superior de Educação do 
Instituto Politécnico do Porto, que «… oferece respostas específicas e 
diferenciadas ao nível das Tecnologias de Apoio a alunos com deficiências ou 
incapacidades, (alunos surdos, cegos, com baixa visão, e multideficiência) em 
parceria com as Escolas ou IPSS.»139 
A propósito, refira-se a existência da Plataforma de Acessibilidade para o 
Ensino Superior, Places140, disponibilizada a partir de 2013, numa parceria entre 
vários serviços, visando promover a produção de conteúdos digitais acessíveis 
para estudantes com necessidades educativas especiais, sendo um exemplo o 
AudioMath a que já nos referimos em ponto anterior. 
                                                          
138 Faculdade de Letras da Universidade do Porto: 
https://sigarra.up.pt/flup/pt/web_base.gera_pagina?p_pagina=p%c3%a1gina%20est%c3%a1tica%20gen%c3%a9rica%2
0124  [Acedido em 29/07/2016]. 
139 https://www.ese.ipp.pt/comunidade/servicos-de-apoio-a-comunidade/NAID [Acedido em 21/07/2017]. 
140 https://sigarra.up.pt/up/pt/web_base.gera_pagina?p_pagina=1011880 [Acedido em várias datas, entre as quais, 
30/08/2016]. 
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No entanto, os pré-requisitos para acesso a alguns cursos, tendo vindo a 
diminuir ao longo dos anos, continuam a existir e são assim definidos:  
Os pré-requisitos são condições de natureza física, funcional ou vocacional que 
assumem particular relevância para acesso a determinados cursos do ensino 
superior.  
Compete a cada instituição de ensino superior decidir se a candidatura a algum 
dos seus cursos deverá estar sujeita à satisfação de pré-requisitos e fixar o seu 
conteúdo.  
Os pré-requisitos podem, consoante a sua natureza, ser eliminatórios, destinar-
se à seleção e seriação ou apenas à seriação dos candidatos.141 
 
Para o ano letivo de 2016/17, para além dos pré-requisitos do Grupo F – 
capacidade visual e motora, determinados para onze cursos, foram exigidos pré-
requisitos do Grupo D – capacidade de visão para os seguintes cursos 
(Deliberação n.º 146-A/2016): 
 
Quadro 14: Pré-requisitos do Grupo D para 2016/17. 
 
A situação mantém-se para o ano letivo de 2017/18. 
A este propósito, o diálogo com E5 (H1 e 2) foi o seguinte: 
A – De uma maneira geral, os alunos com cegueira e baixa visão podem 
prosseguir estudos no Ensino Superior? 
E5 – Porque não? 
A – Claro [riso]. 
A – Então, sendo assim, a existência de pré-requisitos, impedindo a 
candidatura destes alunos a alguns cursos – cada vez têm sido menos, mas 
ainda há – cursos como Geografia, Comunicação Social ou História da Arte, 
isto justifica-se? 
E5 – Não. É assim: eu não sei que pré-requisitos são exigidos para esses 
cursos. 
A – De visão, por exemplo, para História da Arte, de distinção das cores. Ora, o 
                                                          
141 Direção-Geral do Ensino Superior: 
http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt/Estudantes/Acesso/ConcursoNacionalPublico/Pre-Requisitos/ [Consultado em 
2/06/2016]. 
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aluno, se não vê, não distingue as cores. 
E5 – Não, mas eu acho que isso não deveria ser uma barreira: já existem 
formas de contornar esses problemas. 
A – Exatamente, pois, no caso da Geografia podem fazer-se os mapas e 
figuras com tecnologias, mas isto é verdade, tem acontecido e temos tido 
casos de alunos que pretendem ingressar nesses cursos e não podem. 
E5 – Então, há casos de alunos cegos que fizeram formação superior em 
diversas áreas, portanto, acho que a cegueira não deve ser uma limitação para 
nenhum curso a nível superior, desde que o aluno consiga prosseguir estudos 
com um percurso normal como os outros, acho que assim como chegou ao 
12.º porque não prosseguir? Acho que a Escola deve estar preparada para 
fornecer o que eles precisam para prosseguir estudos. 
 
Os alunos com NEE podem candidatar-se às vagas do contingente especial 
no acesso ao Ensino Superior, mas o processo de candidatura é submetido à 
análise de uma comissão de peritos para proceder à verificação dos requisitos 
(Despacho n.º 6342-B/2017, de 19 de julho, para as candidaturas a 2017/18). 
Os alunos a quem foi aplicada a medida “currículo específico individual” (CEI), 
prevista no Art.º 21.º do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro veem-se 
impedidos de ingressar no Ensino Superior.  
Vários testemunhos recolhidos durante a realização da “Audição Pública – 
Que mudanças para uma escola e uma sociedade verdadeiramente inclusivas? 
Testemunhos de vivências da escolaridade por parte de alunos com NEE”, 
realizada em 5 de abril de 2017 e a que já nos referimos, dão conta das 
dificuldades, principalmente, nos casos de alunos com CEI (Viana, 2017): 
 
Eduarda Melo lamenta que o conceito e protecção das crianças e jovens com 
NEE só abranjam a escolaridade obrigatória. “Parte-se do princípio que os 
nossos filhos nunca chegarão à universidade”, afirmou, para revelar que o seu 
filho conseguiu ultrapassar esta barreira. 
O mesmo não aconteceu a João: “Concluí o secundário com um currículo 
específico individual. Gostava de ter ido para a faculdade, mas não me foi 
permitido o acesso. Não consigo arranjar emprego. Não posso utilizar os 
conhecimentos que tenho em nada. Sinto-me excluído de tudo.” 
O currículo específico individual é aplicado aos casos mais severos de NEE e 
consiste na adequação dos currículos às características do aluno. Estes alunos 
podem concluir a escolaridade obrigatória sem realizarem exames, porque as 
suas limitações os impedem de fazer estas provas, mas esta possibilidade faz 
com que fiquem excluídos logo à partida do ensino superior. 
Rachid, 23 anos, outros dos participantes na audição pública, dirá ao PÚBLICO 
que dentro dele continua a ter o sonho de ingressar na faculdade, mas que 
esse sonho vai encolhendo porque a realidade em nada tem ajudado. À 
semelhança de João, concluiu o secundário, mas não pôde prosseguir estudos. 
Agora está a fazer uma formação profissional na Associação Portuguesa de 
Paralisia Cerebral. 
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Estes alunos, tal como os outros, viram a sua escolaridade obrigatória 
alargada até completarem o 12.º Ano ou até aos 18 anos de idade, mas 
encontram, à saída do Ensino Secundário, muitas portas fechadas e uma delas é 
a do Ensino Superior. Segundo dados da Direção-Geral de Estatísticas da 
Educação e Ciência, eram 12 994 os alunos com CEI no mês de dezembro de 
2016 em Portugal Continental.142  
Assim, quando se conhecem casos como os relatados, soa, no mínimo, 
estranho ouvir falar de Ensino Superior Inclusivo como aconteceu, por exemplo, 
no workshop e Seminário Europeu sobre “Ensino Superior Inclusivo de 
Qualidade”, realizados no dia 11 de fevereiro de 2016 na Fundação Calouste 
Gulbenkian, em Lisboa. Apesar disso, reconhecemos a importância de projetos 
como o ISOLearn143(Innovation and Social LEarning for Higher Education 
Institutions, projeto europeu coordenado pela Universidade Aberta com o qual se 
fez «… um levantamento das condições existentes para a inclusão de pessoas 
com deficiência visual e auditiva no Ensino Superior, em 4 países europeus: 
Portugal, Itália, Suécia e Eslovénia, e apontam-se boas práticas, recomendações, 
e possíveis caminhos para o aumento da inclusão de pessoas com deficiência no 
Ensino Superior na Europa.»144A Conferência Final do projeto realizou-se em 
Lisboa em 22 de setembro de 2016. Uma síntese do trabalho de campo 
desenvolvido para Portugal no âmbito do primeiro ano de atividade desse projeto 
encontra-se em Porfírio et al. (2016). «O tema da inclusão merece muitas teorias 
e visões, por vezes opostas. No entanto, a favor do bem e do progresso neste 
domínio, mais importante que as diferentes visões sobre o tema, será o 
pragmatismo da abordagem e os seus efeitos potenciais e, sobretudo reais, para 
este nobre fim.» (id., ib.: Preâmbulo). Sendo certo que as conceções de inclusão 
nem sempres são concordantes, no Ensino Superior trata-se, ainda, de um 
conceito bastante limitado, uma vez que, no caso português, se orienta, apenas, 
para os alunos que se podem candidatar à sua frequência. Se o Ensino Superior 
Público fosse inclusivo, seria para todos, não haveria alunos impedidos de o 
                                                          
142 Fonte: 
http://www.dgeec.mec.pt/np4/224/%7B$clientServletPath%7D/?newsId=334&fileName=DGEEC_DSEE_DEEBS_2017_
NEE.pdf [Acedido em 30/03/2017]. 
143 http://www.isolearn.net/it/default.aspx [Acedido em 11/12/2016]. 
144 Fonte: https://www.uab.pt/web/guest/noticias/-/journal_content/56/10136/12269274 [Acedido em 11/10/2016]. 
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frequentar por normas imperativas legais. Por esse motivo, a designação de 
“Ensino Superior Adequado” afigura-se-nos mais ilustrativa do que se pretendeu 
saber e fazer no contexto do Projeto referido.  
Num contexto de educação que se quer inclusiva, não se compreende por 
que motivo se não procede à elaboração conjunta de legislação aplicável ao 
Ministério da Educação e ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
por forma a assumir-se na legislação a inclusão escolar dos alunos em todos os 
níveis de ensino e a estudar-se a possibilidade de o Ensino Superior poder ser 
frequentado por um maior número de alunos com necessidades educativas 
especiais. De facto, no n.º 3 do Artigo 1.º do Projeto Regime Legal da Inclusão 
Escolar para alteração da legislação em vigor afirma-se: «O presente decreto-lei 
aplica-se aos estabelecimentos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário das redes pública, privada, cooperativa e solidária, adiante 
designados por escolas.» Continuará, pois, a não existir legislação que enquadre 
a educação inclusiva no Ensino Superior. 
O testemunho dado por Santos (2010) é elucidativo: 
Nós passamos a vida a reclamar da falta de professores de apoio no ensino 
primário, básico e secundário, já para não falar da grande discussão sobre as 
escolas de referência. Mas, quem chega à faculdade depara-se com problemas 
que por vezes são muito mais difíceis de contornar, é como se estivéssemos a 
cair e não soubéssemos muito bem onde nos agarrar. A falta de materiais e de 
apoio aqui são muito maiores. Nós, no fundo, acabamos por muitas vezes ter o 
dobro do trabalho que os nossos colegas têm, isto se nos quisermos aplicar a 
sério, claro. 
 
No Ensino Superior, cada instituição vai procedendo como bem entende. 
Como reconhece Porfírio (2016: 4-5), «… não há uma coordenação na forma de 
atuar, ou seja, cada instituição vai fazendo à sua maneira com os meios que vai 
dispondo, um pouco tentando inventar a roda quando se calhar já há práticas que 
podiam ser adotadas e que vêm quer de outras instituições, quer de outros 
países.» Se houvesse legislação conjunta e maior colaboração entre os dois 
Ministérios, conhecer-se-iam as práticas dos níveis de ensino anteriores no nosso 
país e não haveria necessidade de “inventar a roda”. 
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7.2. Inclusão social e profissional 
Os professores têm consciência das dificuldades que se poderão colocar, no 
futuro, aos alunos. Repare-se na seguinte passagem (E2 e E3:H5): 
A – Então, se calhar, as pessoas também não têm a noção do que eles são 
capazes de fazer na verdade. 
E2 – Exatamente, exatamente: falta de informação, muitas vezes. 
E3 – Têm de dar provas de que conseguem estar ao nível dos outros. Aliás, ao 
dizermos isto, estamos... 
A – E nalgumas funções conseguem, não é? 
E2 – Sim, sim, sim. 
E3 – ... e, ao dizermos isto, nós estamos a contradizer-nos, estamos a deitar 
abaixo tudo aquilo que andamos a fazer, então, se é para eles ficarem 
trancados em casa,... 
A – Ah, não, mas isto era uma pergunta! 
E2 – Mas isso não depende de nós, depende dos outros, estás a ver? Isto é a 
nossa perspetiva, agora os outros não veem as coisas desta maneira. 
E3 – Sim, mas agora dá a sensação de que o nosso trabalho é em vão, é um 
trabalho em vão, então, nós estamos a tentar preparar o melhor possível o 
nosso aluno para depois, para quê?, para, lá no fundo, pensarmos "não, ele até 
irá ficar em casa, desempregado, dependente dos outros". 
 
A este propósito, refira-se que relativamente a seis alunos com cegueira por 
nós entrevistados em 2006, com idades compreendidas entre os 14 e os 23 anos, 
frequentando o 3.º Ciclo do Ensino Básico (2), Ensino Secundário (1) e Ensino 
Superior (3), foi possível averiguar o seguinte sobre a sua situação em 2014 
(Apêndice 6: A1-A6): 
Sujeito/Idade 
(2006) 
Situação Escolar 
(2006) 
Habilitações Adquiridas Situação Profissional 
(2014) 
1 
(21 anos) 
11.º / Ensino Secundário  12.º / Ensino Secundário 
(incompleto) 
Sem ocupação, nunca 
esteve empregado. 
2 
(15 anos) 
9.º/ Ensino Básico  
 
3.º / Ensino Superior Estágio integrado na 
licenciatura em Ensino 
Básico. 
3 
(23 anos) 
1.º / Ensino Superior  
 
Curso Profissional; não 
completou Curso Superior  
Rececionista/telefonista 
com contrato a termo certo 
em instituição de Ensino 
Superior. 
4 
(22 anos) 
Estágio / Ensino Superior 
 
Licenciatura em Ensino 
Básico 
Foi professor contratado do 
Ensino Básico e retomou 
estudos para mudar de 
profissão. 
5 
(22 anos) 
4.º / Ensino Superior 
 
Licenciatura em 
Comunicação Social 
Desempregado, curtos 
períodos de trabalho em 
ações de formação para 
pessoas com dificuldades 
visuais. 
6 
(14 anos) 
8.º / Ensino Básico 
 
9.º Ano e Curso Profissional  Rececionista/telefonista 
em estágio numa Escola 
EB 2/3. 
 
Quadro 15: Situação escolar em 2006 e profissional em 2014. 
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Num estudo realizado para a ACAPO (Pedroso, 2012: 120-121), lê-se:  
Os deficientes visuais têm grandes dificuldades de acesso ao mercado de 
trabalho e uma parte significativa deles, mesmo em idade activa, depende de 
prestações sociais, embora estas tenham valores reduzidos. 
Os que acedem ao mercado de trabalho estão tendencialmente confinados a 
um leque restrito de profissões – em que sobressaem os professores e 
telefonistas – e o efeito social específico da deficiência é visível quer nas 
trajectórias sociais descendentes, quer na degradação de condições de vida 
após a aquisição da deficiência, quer nas trajectórias de exclusão do mercado 
de trabalho. 
Dentro da condição comum de vulnerabilidade no mercado de trabalho, há 
factores que mitigam e factores que agravam essa dificuldade. 
Em Portugal, hoje, a escolarização é a via mais eficaz de superação da 
dificuldade de ingresso de pessoas com deficiência visual no mercado de 
trabalho. 
 
O estudo verifica que as pessoas com cegueira e baixa visão têm acesso a 
poucas profissões e reconhece a importância da escolarização para o ingresso no 
mercado de trabalho. Há ainda a considerar que 13% das pessoas com 
problemas visuais inquiridas são telefonistas, correspondendo a 26% das pessoas 
inquiridas sem licenciatura e a profissão mais representativa a seguir a esta é a 
de professor com 8%, correspondendo a 42% dos inquiridos com licenciatura (id., 
ib.: 34-35).  
No estudo referido, as «pessoas autónomas, inseridas no mercado de 
trabalho, com actividade social e participação cívica» eram apenas 19% das 
inquiridas (id., ib.: 66). 
As restantes, depreende-se, sobrevivem com o subsídio mensal vitalício 
concedido pelo Estado e com a ajuda imprescindível dos familiares. Como é 
evidente, os problemas são extensivos a pessoas com outros problemas. Fontes 
(2016: 64) afirma que, nesse aspeto, pouco mudou desde a década de 80 do 
século passado.  
A título de exemplo, atente-se ao montante de subsídio mensal vitalício que em 
1987 ascendia a 7.500$00 (cerca de 37€), montante significativamente baixo 
se atendermos ao valor mínimo (para trabalhadores serviço doméstico) do 
salário mínimo nacional nesse mesmo ano, que se cifrava nos 17.500$00 
(cerca de 87€) (Decreto-Lei 69-A/87, de 9 de fevereiro de 1987. Esta situação 
mantém-se em 2015, cifrando-se o valor desta prestação em €176,76, a que 
acresce um complemento extraordinário de solidariedade (CES) de €17,54 
para menores de 70 anos e de €35,06 para pessoas com idade igual ou 
superior a 70 anos, situando-se o salário mínimo nacional em €505,00 
(Decreto-Lei 144/2014, de 30 de setembro de 2014). 
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A situação pode sofrer alterações positivas, atendendo a que o Projeto Social 
para a Inclusão esteve em consulta pública145 até 17 de março de 2017 e foi 
aprovado em Conselho de Ministros em 10 de agosto de 2017.146 O Comunicado 
do Conselho de Ministros dá conta da aprovação de cinco diplomas: 
1. Decreto-Lei que cria a Prestação Social para a Inclusão (PSI). A PSI é uma 
prestação em dinheiro paga mensalmente a pessoas com deficiência ou 
incapacidade que tem por objetivo compensar os encargos acrescidos no 
domínio da deficiência e apoiar as pessoas com deficiência ou incapacidade 
em situação de pobreza. […] 
2. Decreto-lei que cria o Modelo de Apoio à Vida Independente. O Modelo 
Apoio à Vida Independente (MAVI) assenta na disponibilização da Assistência 
Pessoal a pessoas com deficiência ou incapacidade para realização de 
atividades de vida diária que, em resultado da interação com o meio, não 
consigam realizar por si próprias. […] 
3. Decreto-Lei das Acessibilidades. […] Mantendo-se inalterado o compromisso 
nacional de promoção de uma sociedade inclusiva, em que todos possam 
aceder a todos os recursos em condições de igualdade, desígnio para o qual 
será essencial a remoção das barreiras arquitetónicas que persistem, o 
Conselho de Ministros aprovou a transmissão de competências atribuídas pelo 
Decreto-Lei n.º 163/2006 à ex-Direção-Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais para a esfera do Instituto Nacional para a Reabilitação. 
4. Decreto-Lei que aprova o Sistema Braille vigente em Portugal. O método de 
leitura e escrita do Sistema Braille para uso dos cegos foi reconhecido em 
1930. Desde há muito que os utilizadores do Braille sentiam a necessidade de 
aplicar este sistema não só à escrita vocabular, mas também à matemática, à 
química, à fonética, à informática, à música. O diploma hoje aprovado vem 
assim definir as condições adequadas ao enquadramento, estruturação, 
normalização e orientação do emprego do Braille. 
5. Decreto-Lei que alarga as situações de atribuição do cartão de 
estacionamento para pessoas com deficiência ou incapacidade.  
 
Não compreendemos inteiramente o que se diz no ponto 4 do Comunicado. 
Sendo certo que a “aprovação do método de leitura” para “uniformizar em 
Portugal o método de leitura e escrita do sistema Braille, para uso dos cegos, em 
harmonia com a nova ortografia oficial” foi efetuada em 1930 pelo Decreto n.º 
18373, de 22 de maio, dá-se a entender no Comunicado que os utilizadores de 
Braille se têm visto impedidos de aplicar o sistema “à matemática, à química, à 
fonética, à informática e à música”, o que de forma alguma corresponde à 
realidade, pois têm à sua disposição os códigos publicados pela extinta Comissão 
de Braille. 
Além disso, o Núcleo Braille continua a ter as competências definidas no n.º 3 
do Despacho Conjunto n.º 12966/2009, de 1 de abril:  
                                                          
145 http://www.inr.pt/uploads/docs/noticias/2017/discussao_publica_psi.pdf [Acedido em 5/03/2017]. 
146 Comunicado do Conselho de Ministros de 10/08/2017 disponível em: http://www.portugal.gov.pt/pt/o-
governo/cm/comunicados/20170910-com-cm-inclusao.aspx  [Acedido em 10/08/2017].  
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a) Assegurar a articulação e optimização das actividades das entidades que se 
dedicam à produção ou utilização de materiais especiais de leitura em braille; 
b) Emitir parecer sobre quaisquer questões relacionadas com a definição e 
aplicação do braille e de outros meios complementares de leitura para as 
pessoas cegas ou amblíopes; 
c) Propor medidas de harmonização da produção de materiais de leitura para 
as pessoas com deficiência visual, e de uniformização dos critérios de 
utilização, ensino e aprendizagem e produção do braille em Portugal; 
d) Prestar apoio técnico a entidades públicas e privadas sobre questões 
relativas ao uso do sistema braille e de outros meios complementares 
de leitura para as pessoas cegas ou amblíopes; 
e) Avaliar e adaptar a simbologia braille face à evolução técnico-científica; 
f) Propor a aprovação das diferentes grafias e novas simbologias braille, por si 
elaboradas, aos membros do Governo que tiverem a seu cargo as áreas da 
deficiência, da educação e da ciência, tecnologia e ensino superior; 
g) Recomendar, com base em pesquisas, estudos, tratados e convenções, 
procedimentos que envolvam conteúdos, metodologias e estratégias de acções 
de ensino e aprendizagem do sistema braille com carácter de especialização, 
formação e reciclagem de professores e técnicos, cursos destinados a 
utilizadores e à comunidade em geral; 
h) Acompanhar a aplicação dos recursos tecnológicos com vista à sua 
adequada utilização e rentabilização; 
i) Elaborar anualmente, até 30 de Junho, um relatório relativo às actividades 
realizadas, contendo propostas normativas e administrativas, bem como 
recomendações às entidades públicas e privadas sobre a harmonização, 
desenvolvimento, produção e ensino do sistema braille e dos meios 
complementares de leitura para pessoas cegas ou amblíopes. 
 
 
Depois da extinção da Comissão de Braille, em 2003, só em 2009 foi criado o 
Núcleo para o Braille e Meios Complementares de Leitura (Núcleo Braille) 
(Despacho Conjunto n.º 12966/2009, de 2 de junho, e Despacho 9755/2010, de 9 
de junho), mas não tivemos ocasião de averiguar qual tem sido, efetivamente, o 
seu papel na tomada de decisões respeitantes à utilização do sistema Braille.147 
Algum trabalho terá sido realizado, pois, no Relatório de Atividades 2015 da 
Direção Nacional da ACAPO diz-se que a Associação «Deu continuidade ao 
trabalho com o Núcleo Braille e Meios Complementares de Leitura, cuja parceria 
resultou no lançamento da 4ª edição da Grafia Braille».148A publicação do 
Decreto-Lei referido no ponto 4 do Comunicado do Conselho de Ministros poderá 
permitir esclarecer o assunto. 
Reconhecendo as dificuldades experimentadas por professores com cegueira 
e baixa visão, o número 6 do Artigo 6.º do Despacho normativo n.º 4-A/2016 
                                                          
147 http://www.inr.pt/content/1/4226/nucleo-para-o-braille-e-meios-complementares-de-leitura [Acedido em 28/07/2016]. 
Página atualizada em 13/07/2016 e disponível no Instituto Nacional para a Reabilitação: apenas se encontra a 
transcrição do Despacho de criação do Núcleo Braille e os nomes dos membros que o constituem. [Confirmado em 
20/07/2017].  
148 Relatório disponível em: http://www.acapo.pt/acapo/documentos-de-gestao [Consultado em 4/04/2017]. 
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previu para o ano letivo 2016/17: «Nesta componente [não letiva] deve ser, ainda, 
tido em conta um tempo semanal para assegurar o apoio a docentes com 
deficiência visual, designadamente, ao nível da preparação de materiais e da 
correção de instrumentos de avaliação das aprendizagens dos alunos, ou outras 
atividades pedagógicas.» Não entendemos e não tivemos ocasião de confirmar se 
os docentes com problemas visuais tiveram apenas direito a uma hora de apoio 
semanal, muito aquém das suas necessidades, mas reconhecemos o mérito da 
medida.  
Como exemplo de cargos que as pessoas com cegueira são capazes de 
desempenhar, podemos apontar o exemplo da Secretária de Estado da Inclusão 
das Pessoas com Deficiência, do Ministério do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social do XXI Governo Constitucional – Ana Sofia Antunes – que é a 
primeira pessoa com cegueira a desempenhar funções governativas em Portugal. 
Pensamos, no entanto, que Secretária de Estado da Inclusão seria suficiente para 
a designação do cargo. 
Muitos exemplos poderíamos apresentar de atividades desenvolvidas por 
pessoas com cegueira. Lembremos o tenor italiano Andrea Bocelli, cujo glaucoma 
congénito acabou por o levar à cegueira aos doze anos, na sequência de um 
golpe na cabeça durante um jogo de futebol. Não deixou de se licenciar em 
Direito e de abraçar, pouco depois, uma carreira musical internacional plena de 
sucessos. 
 
8. Questões Complementares sobre os Alunos Apoiados 
8.1. Escrita manuscrita e assinatura 
 
Os alunos com baixa visão aprendem a escrita manuscrita, ao mesmo tempo 
e nos mesmos moldes que os seus condiscípulos. Pelo que nos foi dado 
observar, respeita-se o ritmo de aprendizagem dos alunos; em alguns casos, 
como quando há outros problemas associados, pode optar-se apenas pela 
aprendizagem da escrita em letras de imprensa maiúsculas. 
Com E1 (H1 e 2) travámos o diálogo seguinte sobre o assunto. 
A – Promove a escrita manuscrita? Escrita manuscrita, aqui entendida mesmo 
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como a escrita tradicional,... 
E1 – Promovo. 
A – ...à mão, uma vez que na Escola ainda se continua a utilizar. Parece que, 
segundo li, poderá daqui por uns anos não se usar, mas, por enquanto, usa-se 
em todas as escolas e, portanto, promove? 
E1 – Sim, com os de baixa visão promovo, porque é importante eles 
conseguirem escrever também à mão, porque não andam com as tecnologias 
atrás deles e, depois, depende também do grau de escolaridade; se os outros 
entram na escola, no 1.º Ciclo, no 1.º ano, a escrever à mão, os de baixa visão 
também devem escrever, aqueles que conseguirem, porque além de ser uma 
forma de eles se poderem expressar em vários momentos, como os outros, de 
assinar documentos, de escrever recados e tudo isso, também é uma forma, 
nos primeiros anos, de desenvolver muito a motricidade fina, o controlo dos 
movimentos, que, às vezes, nestas crianças com baixa visão são um pouco 
desajeitados, porque como há muita coisa que eles veem com as mãos, com 
os dedos, e acho que isso lhes dá um certo controlo também em termos 
culturais, por isso acho que é muito importante e promovo. Até nos cegos tenho 
promovido, no sentido de eles conseguirem escrever, assinar; é um bocado 
mais complicado, porque como não veem como a pessoa pega no lápis, têm 
um bocado de dificuldade e demora algum tempo, conseguem, outros não 
conseguem, mas vou promovendo. 
A – Está bem. Era a pergunta que tinha a seguir. Os seus alunos sabem 
assinar um documento? Praticamente, está respondido: alguns conseguem, 
outros não, mas promove essa escrita manuscrita 
E1 – Sim. 
A – Já agora, em letras maiúsculas, só maiúsculas ou também maiúsculas e 
minúsculas, ou depende dos alunos? 
E1 – Pois, nos de baixa visão costumo também promover as letras minúsculas, 
principalmente, pois, as minúsculas, as vogais e as outras, algumas também; 
as maiúsculas tenho notado que alguns alunos com baixa visão têm mais 
dificuldades, têm aqueles contornozinhos, aquelas voltinhas, têm mais 
dificuldade em as desenhar e em as identificar, algumas delas, pelo menos, 
mas tento que eles também conheçam as letras manuscritas. 
 
Uma situação recente mostra a importância da pessoa com cegueira ser 
capaz de assinar um documento (Rodrigues, 2016). «Felisberto Melo, cego, de 47 
anos, queixou-se ao Banco de Portugal depois de a agência do Novo Banco da 
avenida Lourenço Peixinho, em Aveiro, onde é cliente há 20 anos, lhe ter negado 
a abertura de uma conta a prazo. Em causa, diz o banco, está o facto de ser 
necessária uma assinatura do cliente, que tem de ser reconhecida por um 
notário.» Segundo o queixoso, «… as funcionárias do banco informaram de que 
esta foi a primeira vez que um cego pediu para abrir uma conta.» A notícia 
esclarece que Felisberto abriu, em 1995, uma conta no BES (Banco Espírito 
Santo, atual Novo Banco), o primeiro banco a conceder cartões de débito a 
pessoas com cegueira. O próprio afirma que sempre abriu contas com a 
impressão digital, porque, além de não ver, não tem o braço direito e faltam-lhe 
alguns dedos da mão esquerda, devido a um acidente com um foguete aos 13 
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anos de idade. Querendo reclamar no Livro de Reclamações, tal não lhe foi 
permitido: «Foi o meu pai que teve de expor o caso em meu nome porque eu não 
posso assinar.» 
 É uma situação já por diversas vezes denunciada. Em 2015, podia ler-se 
(Sanches, 2015): 
A associação [ACAPO] diz mesmo que vai “recorrer aos meios judiciais que 
tem ao seu dispor para proteger os seus associados” contra o que considera 
ser uma prática discriminatória. 
“Os bancos recusam que uma pessoa cega abra uma conta”, diz Ana Sofia 
Antunes, presidente da direcção nacional da Acapo. Alegam que não 
conseguem garantir que essa pessoa tome conhecimento do conteúdo dos 
documentos que lhe são dados a assinar e que as pessoas cegas não sabem 
ler. “Mas as pessoas sabem ler e sabem escrever, só que não é com o código 
utilizado pelas pessoas que estão nos bancos”, prossegue. 
[…] 
A actuação dos bancos, pelo menos de alguns, estará relacionada, segundo 
Ana Sofia Antunes, com novas orientações, emitidas recentemente, do Banco 
de Portugal (BdP). Contactado pelo PÚBLICO o BdP faz saber através do 
gabinete de comunicação que "está inteiramente disponível para, em conjunto 
com a ACAPO e/ou com qualquer outra associação similar, analisar a situação 
relatada e, sendo o caso, adotar as medidas necessárias tendentes à sua 
eliminação". 
 
Apesar desta e de outras denúncias, da anunciada disponibilidade do Banco 
de Portugal e do facto de Ana Sofia Antunes ser, desde novembro de 2015, 
Secretária de Estado, a situação mantém-se. 
Recuperamos o diálogo com um aluno com cegueira congénita, a frequentar, 
na altura, o Ensino Superior, sobre a importância de ser capaz de assinar 
documentos, competência que só recentemente tinha adquirido (Apêndice 6: 
A3b):  
A – Tanto quanto sei, não aprendeste a escrita manuscrita nem a fazer a tua 
assinatura. Porquê? 
A3b – A assinatura já aprendi. 
A – Mas, há muito tempo? 
A3b – Há pouco tempo. 
A – Há pouco tempo. Há meses, anos? 
A3b – Há um anito, pr'aí, apesar de já ter feito outras tentativas de 
aprendizagem mas, se calhar, às vezes, um desleixo e tal… 
A – Portanto, nos outros anos não... 
A3b – Não, não. 
A – Confirma-se que não tinhas aprendido. Tinha aqui uma pergunta que não 
sei como queres responder, vê lá. Não achas que é algo que te tem feito falta? 
A3b – Sim, a assinatura acho que é indispensável. 
A – Pelo menos a assinatura? 
A3b –Sim, sim 
  A – E o resto? 
A3b – O resto, por enquanto não tem feito falta, mas, se calhar, claro que é 
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sempre importante saber as letras e pelo menos a assinatura. 
A – A assinatura notas, notaste bem a falta, não é verdade? 
A3b –Aquele "Não sabe assinar" no Bilhete de Identidade acho que não fica 
bem. 
A – Pois não, mas também reconheces que se soubesses escrever poderias... 
A3b – Sim, deixar um recado. 
A –...deixar um recado. Está bem. 
 
Presentemente, nos casos de cegueira ou visão residual, os alunos que 
necessitem de aprender a ler e escrever com o sistema Braille não são iniciados 
na escrita manuscrita a negro, com exceção da assinatura, que alguns só 
conseguem realizar em letras de imprensa maiúsculas.  
 
8.2. Atividades desportivas 
Segundo os professores, os alunos praticam algumas modalidades 
desportivas, como o goalball, a natação e o boccia. O goalball é um jogo 
concebido por Hanz Lorenzen e Sepp Reindl como parte de uma estratégia de 
reabilitação de soldados que tinham perdido a visão na 2.ª Guerra Mundial. 
Recorrendo aos sentidos da audição e do tato, é um jogo coletivo, disputado por 
duas equipas de três elementos, podendo participar também pessoas com visão 
ou baixa visão, desde que estejam equipadas com eyeshades, vendas oculares 
homologadas pela Federação Internacional de Desporto para Cegos (IBSA) e que 
anulam qualquer informação visual do jogador. Pelas suas características, o 
goalball presta-se à organização de jogos de demonstração e de campeonatos 
em escolas frequentadas por alunos com cegueira; é uma modalidade 
paraolímpica e tem competições organizadas a nível nacional e mundial.149 A 
figura seguinte mostra uma imagem colhida durante uma sessão de treino de 
goalball com uma turma do 2.º Ciclo, numa aula de Educação Física, vendo-se, à 
esquerda, um aluno normovisual e, à direita, um aluno com cegueira, que possui 
alguma perceção de luz e cor (Apêndice 6: OA6). Os olhos vendados devem-se 
ao facto de se pretender que todos os praticantes tenham as mesmas 
condições.150 
 
                                                          
149 Mais informações disponíveis em Goalball: http://goalbalctd0811.blogspot.pt/  e em International Blind Sports 
Federation (IBSA): http://www.ibsasport.org/ [Consultados em 13/08/2016]. 
150 Uma lista de material apropriado pode ser encontrada em: http://apadevigoalball.webnode.com/galeria/material–
necessario/ [Acedido em 13/08/2016]. 
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Figura 52: Treino de goalball. 
 
A propósito do goalball, recuperamos, aqui, a justificação dada para a 
importância do jogo por três praticantes, que chegaram a participar em 
competições regionais e nacionais da modalidade (Apêndice 6: A3, A4 e A5): 
A3 – A integração. Para já, a integração no grupo, que é importante, e o 
convívio com as pessoas acho que é mais para mim, há a parte também da 
competição, mas para mim é mais a integração num grupo e, pronto, como 
tínhamos algumas saídas, é sempre importante, para além da actividade 
desportiva, claro, que faz falta.  
A4 – Goalball é, para já, um desporto, é uma actividade que eu faço, que 
sempre gostei muito de fazer, só que, enquanto via, nunca pude fazer desporto 
nem actividade física muito esforçada, porque, por causa do meu problema 
ocular, fazia piorar; a partir que deixei de ver, portanto, o problema 
desapareceu e, pronto, dá-me muito mais liberdade para poder fazer esse tipo 
de exercício e isso faz-me bem a nível psicológico, a nível físico também e a 
nível de convívio com outros colegas ajuda-me a viver mais em sociedade 
também, a não me fechar tanto e a aliviar também o stress, mudar um 
bocadinho a rotina do dia a dia.  
A5 – Uma grande importância, porque é um dos poucos sítios onde nós temos 
autonomia a 100%. Eu é que decido como me atirar, para onde me atirar, para 
onde rematar e eu faço tudo, eu não preciso de ninguém que me ajude ali 
dentro. É um dos poucos sítios onde há autonomia a 100%, se não for o único.  
 
Quanto à natação, nas provas paralímpicas151, os nadadores com problemas 
visuais usam óculos opacos para garantir a igualdade de todos os participantes e 
são ajudados pelo tapper, que usa um bastão com ponta de espuma para os 
avisar nos momentos de largada, viragem e chegadas152. Uma sequência didática 
pormenorizada sobre a natação para pessoas com cegueira pode ser encontrada 
em Espinosa de los Monteros (2011). 
                                                          
151 Julgamos que por influência brasileira passou a usar-se em Portugal a palavra paralímpica em vez de paraolímpica.  
152 Cf. modalidades Paralímpicas nos Jogos Olímpicos no Rio de Janeiro 2016 em: 
http://www.apo.gov.br/index.php/esportes-paraolimpicos/ [Consultado em 10/08/2016]. 
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Lê-se em Federação Portuguesa de Desporto para Pessoas com 
Deficiência:153 «O Boccia tem influências do jogo tradicional, petanca, oriunda das 
civilizações gregas e romanas, tornando-se uma modalidade Paralímpica em 
1984, nos jogos de Nova Iorque. Esta é a modalidade principal para atletas 
portadores de paralisia cerebral.» Acontece, porém, que é uma modalidade 
promovida nas escolas, não só para alunos com paralisia cerebral, mas também 
para alunos com outros problemas ou nenhuns. É por isso que alunos de E4 e E5 
também praticam Boccia. A entidade internacional responsável pela modalidade é 
a BISFeD (Boccia International Sports Federation).154 
O goalball e o boccia são, pois, exemplos, de “integração inversa” nas 
atividades desportivas. Em Comité das Regiões (2014: 30) pode ler-se: 
34. [O Comité das Regiões] salienta que todos os alunos do ensino secundário  
deveriam ter acesso à educação física e desportiva e que nenhuma deficiência 
deve constituir um obstáculo à integração nos programas do desporto 
escolar
155
. Muitas vezes, é nas aulas de educação física que os jovens entram 
em contacto com as atividades desportivas e se apaixonam pelo desporto, não 
sendo os jovens com deficiência exceção a este respeito. Além disso, o 
ambiente desportivo na escola é uma boa ocasião para educar os alunos sem 
deficiência e os sensibilizar para as capacidades dos seus colegas. Neste 
contexto, entende ser de toda a utilidade encorajar especialmente a realização 
de «programas desportivos acessíveis a todos». A ideia de integração inversa, 
isto é, a integração de desportistas sem deficiência no desporto para pessoas 
com deficiência, é um bom exemplo de como se pode mudar de atitude em 
relação às capacidades dos outros desportistas. Da mesma forma, as 
iniciativas do tipo «desporto partilhado» devem ser apoiadas e desenvolvidas. 
Para atingir este objetivo, é fundamental ministrar uma educação e formação 
específicas aos professores dos estabelecimentos de ensino, com especial 
atenção aos professores de educação física, e facultar aos pais e 
encarregados de educação de crianças com deficiência o acesso à informação 
sobre as diferentes atividades desportivas disponíveis; 
 
Estes três desportos são exemplos de dois dos modelos possíveis de prática 
desportiva para pessoas com necessidades especiais, de acordo com o que se lê 
no Programa Nacional Desporto para Todos para 2016:156 
Deve existir um cuidado na seleção dos desportos considerados alvos em 
função dos diferentes perfis funcionais das pessoas com deficiência, devendo 
privilegiar uma prática de inclusão, isto é, de participação conjunta de pessoas 
com e sem deficiência. Podem, no entanto, as atividades ser enquadradas e 
implementadas de acordo com um ou mais modelos internacionalmente 
reconhecidos, a saber: segregado, incluso e de inclusão inversa. 
                                                          
153 http://www.fpdd.org/pt/boccia [Acedido em 31/08/2016]. 
154 http://www.bisfed.com/ [Acedido em 31/08/2016]. 
155 Na versão inglesa :«stresses that all pupils should have access to physical and sports education and that no disability 
should be a barrier to inclusion in school sport programmes.» 
156 http://www.idesporto.pt/ficheiros/file/PNDpT/2016/PNDpT_2016.pdf  [Consultado em 13/08/2016]. 
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O modelo segregado é orientado para atividades destinadas a pessoas com 
deficiência com o mesmo perfil funcional e/ou respeitando as opções de 
praticantes que preferem participar com os seus iguais, onde se sentem menos 
discriminados. 
O modelo inclusivo é o recomendado e o adoptado, internacionalmente, no 
sentido da prática informal permitir a participação de todos numa atividade que 
deve ser adaptada às condições de cada um, independentemente da pessoa 
ter ou não uma deficiência/incapacidade. 
A integração inversa, em terceiro lugar, tem sido uma estratégia adoptada com 
sucesso em diversos países, nomeadamente em Portugal como exemplo do 
projeto “Boccia para Todos”. 
 
 
Independentemente do interesse e papel que Programas como este 
desempenhem, podem as pessoas com cegueira praticar vários desportos, alguns 
inesperados, adaptados ou não, conforme os casos. Reproduzimos, em seguida, 
o conteúdo de duas páginas escritas em Braille por uma nossa ex-aluna, na 
altura, com 14 anos de idade (Apêndice 6: R4). 
 
Desportos radicais 
 
     No passado dia 19 de Abril de 2005, alguns alunos dos sétimo e oitavo anos 
da Escola Básica dos segundo e terceiro ciclos [nome da Escola] deslocaram-
se até ao regimento [nome do quartel militar] a fim de praticarem desportos 
radicais, slide e escalada. 
Eu nunca tinha praticado nenhum destes desportos anteriormente e, para 
mim, foi uma experiência única. 
A princípio, estava um pouco apreensiva pois, apesar de saber que era 
muito pouco provável cair, continuava a temer que algo corresse mal. No 
entanto, quando comecei a subir a parede de escalada, uma parede lisa com 
várias saliências para as pessoas se poderem apoiar, o medo passou, dando 
lugar à excitação. 
Fui subindo a parede de escalada, nunca pensando que conseguiria chegar 
ao fim. 
Quando cheguei ao cimo da parede, fiquei surpreendida e, acima de tudo, 
feliz. 
Após ter chegado ao cimo da parede de escalada, fiz o slide. Foi uma 
sensação incrível e difícil de definir; era como se estivesse a cair, mas, ao 
mesmo tempo, sentia-me segura. Senti-me «livre». 
Quando acabei, ainda não conseguia acreditar que tinha conseguido. Senti-
me felicíssima. 
Foi uma experiência muito boa que nunca hei-de esquecer. 
 
Este texto é a transcrição fiel do que a aluna escreveu em Braille, pouco 
depois de ter participado com a sua turma numa atividade integrada em Educação 
Física e prova como as pessoas com cegueira e outras limitações sensoriais 
podem acompanhar os seus pares na prática dos mais variados desportos, 
asseguradas que estejam, como devem estar sempre para todas as pessoas, as 
condições de segurança. 
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Judo, tiro, atletismo, natação, boccia, equitação e ciclismo foram, entre 7 e 18 
de setembro 2016, as modalidades em que 37 atletas portugueses participaram 
nos Jogos Paralímpicos no Rio de Janeiro. Alcançaram quatro medalhas de 
bronze: em atletismo (Luís Gonçalves, 400m T12; Manuel Mendes, maratona 
T46) e em boccia (José Carlos Macedo, torneio individual BC3) e a equipa 
BC1/BC2 (António Marques, Abílio Valente, Cristina Gonçalves e Fernando 
Ferreira). 
Muitos outros desportos são praticados por pessoas com o que se poderia 
designar por “necessidades desportivas especiais”, de que é exemplo o futsal: 
De 8 a 15 de abril de 2017, no Pavilhão Cidade de Viseu, terão lugar o 5º 
Campeonato do Mundo de Futsal INAS para jogadores com deficiência 
intelectual e o 1º Campeonato do Mundo de Futsal FIFDS para jogadores com 
Síndrome de Down, para o qual Portugal, através do projeto ANDDI FutDown 
selecionou a sua primeira seleção para este tipo de jogadores. Neste evento 
mundial participam 12 equipas provenientes de 10 países de 4 continentes: 
África do Sul, Argentina, Brasil, França, Itália, Irão, México, Polónia, Rússia e 
Portugal, enquanto país anfitrião.
157
 
 
A SURFaddict, Associação Portuguesa de Surf Adaptado, fundada em 2012, 
primeira associação de surf adaptado da Europa, “pretende criar um movimento à 
escala nacional e quem sabe à escala europeia que permita às pessoas com 
deficiência desfrutarem do mar, baseando-se num princípio simples: dar formação 
às escolas de surf e criar entre a comunidade surfista, um grande movimento de 
voluntários.”158É outro exemplo de desporto que cada vez mais se torna acessível 
a todas as pessoas em algumas praias portuguesas.  
 
8.3. Disciplinas preferidas/Atividades dos tempos livres 
 
Os docentes consideram que os alunos com cegueira e baixa visão não se 
distinguem dos restantes quanto ao gosto pelas Disciplinas frequentadas e 
assuntos tratados. E6 (I6): afirmou: 
E6 – Acho que gostam tal e qual como os outros, não vejo que haja... Por 
exemplo, acho que o Português não é, assim, uma Disciplina que eles, digo eu, 
mas acho que a maior parte dos alunos nesta, nos tempos que correm 
também, não é? 
                                                          
157  Fonte: http://www.anddi.pt/index.php?option=com_content&task=view&id=375&Itemid=421 [Consultado em 
7/04/2017]. 
158 http://www.surfadaptado.pt/ [Consultado em 30/05/2017]. 
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A – No Secundário, não é? Pois. 
E6 – O Português, porque também leem pouco, mas isso todos leem. 
A – Todos leem pouco? 
E6 – Todos leem pouco, portanto, eu acho que eles caem um bocado na 
questão da..., alguns na questão da Matemática, tenho um na questão da 
Economia, na questão, sei lá, do Direito. 
 
Relativamente às atividades realizadas nos tempos livres pelos alunos 
também se não distinguem muito das dos seus condiscípulos. Repare-se no 
diálogo entre E2 e E3 (I4): 
4. – Está bem. Que atividades realizam nos tempos livres, preferencialmente? 
Ver televisão? Eles dizem que veem televisão. 
E2 – Sim, sim. 
E3 – Natação, natação, televisão. 
E2 – Ouvir rádio. 
E3 – Informática, um deles. 
E2 – Ler. Tenho uma aluna que adora ler. 
A – Em Braille? 
E2 – Em Braille. 
E3 – Um deles é comer, comer, comer, come muito [riso]. 
A – Então, também é bom. 
E3 – E brincar. 
E2 – Dormir, também. 
A – Ora! 
E3 – E uma coisa que eu faço questão de dizer, não sei se faz parte aí das 
próximas perguntas, mas eu tenho orgulho de dizer isso e não sei se a colega 
também partilha dessa opinião, mas, até à data, ainda não encontrei um aluno 
que fosse infeliz... 
E2 – Eu também não. 
E3 – ... são todos felizes. 
A – Muito bem! 
E2 – São exemplos de vida. 
E3 – Já têm metade do meu trabalho feito, porque eu costumo dizer, a nossa 
função nesta área, primeiro é fazer com que eles sejam felizes e segundo com 
que eles sejam autónomos. 
E2 – Mas não é só em relação a estes, é a qualquer criança. 
E3 – As coisas estão interligadas: a autonomia também lhes dá felicidade e ao 
andarem mais felizes também se desenvolvem mais, perdem o receio das 
coisas, sentem-se mais apoiados, sentem-se acompanhados e por aí fora. O 
facto de serem crianças felizes já nos dá mais alento, não é?... 
 
Para além das atividades mais comuns, algumas experiências que se podem 
proporcionar aos jovens com cegueira contribuem para a sua felicidade e para 
uma melhor compreensão do mundo. Um bom exemplo foi a atividade promovida 
pela ACAPO no Aeródromo Municipal de Viseu, com a colaboração do Aeroclube 
de Viseu e de uma escola de condução da cidade, em setembro de 2012 e que 
proporcionou a algumas pessoas com cegueira uma experiência de condução de 
automóveis e de “batismo” de voo com possibilidade de estar algum tempo aos 
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comandos de uma pequena aeronave. Como se vê na figura seguinte, que mostra 
um nosso ex-aluno (Apêndice 6: OA1) com cegueira congénita ao volante de um 
automóvel, a experiência de condução foi acompanhada por um instrutor 
profissional e decorreu na pista de aviação. Assistimos a esta atividade e 
pudemos ouvir expressões como estas: «experiência inesquecível», «já sei como 
é guiar um carro», «foi fantástico», «o instrutor diz que cheguei aos 100». 
 
 
Figura 53: Experiência de condução automóvel. 
A iniciativa foi objeto de reportagem televisiva e ainda se mantêm disponíveis 
as impressões de uma pessoa com cegueira e do seu instrutor ocasional de 
condução.159 
Nos tempos livres, muito há ainda a fazer para proporcionar experiências o 
mais possível autónomas a pessoas com necessidades especiais. Um exemplo 
muito interessante começou a ser posto em prática em agosto de 2016 na Praia 
Formosa, no Funchal. Trata-se da única praia do país adaptada para pessoas 
com cegueira.160 A ideia teve início num dos cinco projetos vencedores do 
orçamento participativo da Câmara do Funchal, que previa a adaptação de uma 
praia para pessoas com dificuldades de locomoção. A Câmara Municipal alargou-
o às pessoas com dificuldades visuais. Assim, «… a Câmara do Funchal adaptou 
o modelo francês para este tipo de praias …». Para além das adaptações para 
                                                          
159 http://www.rtp.pt/noticias/pais/cegos-conduziram-automoveis-numa-experiencia-em-viseu_v584197 [Consultado em 
18/08/2016}. 
160 Fonte: Berenguer, M. (2015, agosto, 15) Numa praia do Funchal pode-se nadar num mar que não se vê. Público, 12-
13. 
208 
 
pessoas com dificuldades de locomoção, foi adquirido o equipamento Audioplage, 
constituído, fundamentalmente, por boias sinalizadoras, que emitem sinais, e 
pulseiras, que os recebem, permitindo uma utilização autónoma da zona de 
banhos por pessoas com dificuldades visuais.161 
 
8.4. Atividades da Vida Diária 
 
Para além das atividades necessárias à vida escolar, as Escolas de 
Referência em estudo não promovem outras, que são deixadas ao critério das 
famílias.  
Para essa promoção ser possível, requerer-se-iam instalações e 
equipamentos não disponíveis nestas escolas, mas disponíveis em outras do 
mesmo concelho.  
A este propósito, o diálogo com E5 foi o seguinte (I7): 
A – Quem diz a cozinha, por exemplo, uma atividade muito difícil que consiste 
em descascar uma batata ou uma maçã podia aprender-se na Escola também, 
não é verdade? 
E5 – Podia – porque não? – se tivéssemos meios para isso, não é? 
A – Pois é, aprender até a lidar com o fogão. 
E5 – Em Braga... Sim, para não se queimarem, para terem noção da 
temperatura, essas coisas todas. Em Braga há um projeto muito interessante 
no Agrupamento de Escolas de Maximinos, que é um que foi financiado 
também com as ajudas das pessoas e também da Câmara, a maior parte das 
verbas vieram da Câmara, que é o Projeto Casa, que eles têm uma minicasa 
dentro da Escola e está equipada com uma cozinha, uma mesa, onde eles 
aprendem a pôr a mesa, a descascar legumes, a passar a ferro, aprendem 
uma série de coisas que fazem na vida diária. Aprendem a procurar os 
alimentos com o toque; têm uma despensa onde eles põem os alimentos, vão 
ao supermercado, colocam lá os alimentos e depois encontram com o toque o 
pacote da massa, a conserva, essas coisas. 
A – Alunos com cegueira e baixa visão? 
E5 – Sim, porque eles conseguem identificar frutas pelo cheiro, pelo toque, 
frutas mesmo a sério. 
A – Pois, mas se nos deslocarmos aqui a mil metros ou mil e poucos metros, 
encontramos escolas com essas condições e não têm lá os alunos com 
cegueira e baixa visão. 
E5 – Pois, desconheço. 
A – Algumas já tiveram. Lá está: aqui, não. 
E5 – Pois. 
 
                                                          
161 Mais informações sobre o sistema Audioplage e mapa das praias acessíveis em Espanha e na França em 
http://www.urtech.net/audioplage/ [Consultado em 16/08/2016]. 
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O exemplo referido por E5 é o Projeto Centro de Aprendizagem e 
Socialização para a Autonomia – C.A.S.A. – inaugurado em 3 de dezembro de 
2015, semelhante a outros, mas com a particularidade de ter como base de apoio 
financeiro o Orçamento Participativo Escolar do município de Braga para 2015. 
Trata-se de um «… pequeno T0, instalado em plena Escola Secundária de 
Maximinos, é constituído por uma cozinha completamente equipada, uma sala de 
jantar, um quarto e uma casa-de-banho, onde se vão desenvolver actividades 
diárias… […] Este projecto vem dar resposta aos alunos cegos e/ou com 
dificuldades intelectuais e desenvolvimentais, cujos programas educativos 
individuais promovem actividades funcionais ao nível da sua independência e 
autonomia.» (Vilhena, 2015). 
 
8.5. Orientação e Mobilidade 
 
Os alunos apoiados pelas Escolas de Referência apenas possuem a bengala 
como instrumento auxiliar da mobilidade.  
Nenhum aluno possui cão-guia, nem poderia possuir em 2016, porque só são 
atribuídos a pessoas com idades compreendidas entre os dezoito e os sessenta e 
cinco anos.162 Há, apenas, um aluno que terá efetuado uma manifestação de 
interesse, uma espécie de pré-inscrição para ser entrevistado, segundo as suas 
palavras, junto da Escola, no sentido de poder vir a ter um cão-guia quando tiver 
18 anos, uma vez que «há muita gente a querer cães e, assim, já contam 
comigo» (Apêndice 6: A7). Outra aluna tem usufruído de uma experiência com um 
cão-guia, pois a sua família é uma família de acolhimento (Apêndice 6: I2). De 
facto, os futuros cães-guia vivem com uma família de acolhimento dos três aos 
catorze meses. As raças mais utilizadas são Labrador Retriever, Golden 
Retriever, o resultado do cruzamento destas duas raças e o Pastor Alemão. A 
figura seguinte mostra uma cadela em fim de período de permanência na família 
de acolhimento, numa imagem por nós captada em junho de 2016. 
 
                                                          
162 Há razões invocadas para esses limites de idade, compreensíveis, mas discutíveis, a merecerem estudo sobre a 
possibilidade de se atribuírem a pessoas com idades inferiores e superiores. 
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Figura 54: Cão-guia em família de acolhimento. 
 
Sobre o assunto, travámos o diálogo seguinte com E6 (I8): 
A – Ah, sim, do cão-guia: tem de ter 18 anos, se calhar, ainda não… 
E6 – Tem de ter 18 anos, não há ninguém. Tenho um aluno [aluna] que já 
utilizou, não é que utilizou, mas que experimentou o cão-guia, porque era uma 
família de acolhimento, portanto, durante um tempo, o cão esteve a ser 
treinado para ser cão-guia e esteve a ser treinado com... , chegou a ir à Escola. 
A – Chegou a ir à Escola? 
E6 – Sim, sim. 
A – Mas não há uma inscrição prévia que se faz na Escola de cães-guia para 
lhe ser atribuído? Isso não é feito uns anos antes? 
E6 – É, é. 
A – E ela já fez isso? 
E6 – Isso também não sei, por acaso, não sei, mas acho que sim. Essa 
experiência cão-guia foi como família de acolhimento, apenas, mas era o que 
estava a dizer, que o cão ia à Escola. Como estava a ser treinado para 
acompanhar... pronto, o cão ia, fazia as mesmas atividades que... Não é? 
 
A primeira escola de cães-guia foi fundada na Alemanha em 1916, por 
Gerhard Stalling, para satisfazer as necessidades de orientação dos militares que 
regressavam com cegueira da 1ª Guerra Mundial. Em Portugal, o cão-guia, 
apenas é treinado na Escola de Cães-Guia da Associação Beira Aguieira de 
Apoio ao Deficiente Visual163 [designação atual], em Mortágua, o que tem feito 
com que haja uma grande lista de espera para a sua atribuição, pois a média 
anual de formação é apenas de catorze “duplas”. 
A utilização da bengala obriga a uma constante recolha e análise de 
informação do meio envolvente. O cão-guia permite reduzir o número de decisões 
                                                          
163 http://caesguia.org/index.html [Acedido em 8/08/2016]. Mais informações sobre a criação e funcionamento da Escola 
podem ser encontradas em: http://www.lerparaver.com/mobilidade_cao-guia.html [Acedido em 18/08/2016]. 
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que o seu utilizador tem de tomar, deixando-o menos preocupado com os 
obstáculos e mais livre para prestar atenção a outras fontes de informação como 
as sonoras. À exceção de um, que possuía perceção visual suficiente para se 
deslocar autonomamente em espaços conhecidos e bem iluminados, todos os 
entrevistados por nós em 2006 (Apêndice 6: A1-A6), mostraram interesse em ter 
um cão-guia. Esperava um deles (id., ib.: A4). «…não ter que andar, por exemplo, 
para caminhar, não ter que andar junto, às vezes, bermas dos passeios e de ir 
com a bengala contra os postes para saber onde estou e andar à procura dos 
pontos de referência todos, se calhar, um cão-guia facilitava nesse sentido, dar-
me-ia muito mais autonomia.» Em diálogo informal, num encontro ocasional 
posterior à atribuição do cão-guia, tivemos ocasião de testemunhar a sua 
satisfação. Na figura seguinte, vê-se que o cão-guia vai do lado interior do 
passeio, mas isso deve-se ao facto de ter sido treinado, propositadamente, para 
guiar do lado esquerdo do utilizador, com o qual constitui uma “dupla”. 
 
 
Figura 55: Utilização do cão-guia numa cidade. 
 
As condições de mobilidade no meio urbano dependem muito da 
sensibilidade e atuação dos executivos municipais para os problemas das 
pessoas com necessidades especiais. Por ser elucidativa do que se passa em 
algumas cidades portuguesas na segunda década do século XXI, transcrevemos 
integralmente a notícia seguinte (Costa, 2016): 
Percorrer o centro da cidade de Aveiro é fazer um caminho de obstáculos. 
Quem é cego ou tem pouca mobilidade, arrisca-se a “partir uma perna ou a ser 
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atropelado”. Quem o diz é Rosa Pinto, presidente da delegação de Aveiro da 
Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal (ACAPO), que guiou o JN” por 
alguns percursos, mostrando que, com tantos buracos, passeios e passadeiras 
perigosas, “esta cidade não é para cegos”. 
   “Nem é para deficientes em cadeira de rodas, pessoas com muletas, idosos, 
mulheres com carrinhos de bebé”, acrescenta Rosa, explicando que o alerta 
que lança e as melhorias que pede são necessárias para muitas das pessoas 
que ali circulam diariamente. 
   Rosa Pinto tem 52 anos e diariamente percorre um quilómetro a pé desde 
casa até ao emprego, num dos serviços públicos instalados na antiga fábrica 
Jerónimo Campos. Mas os caminhos que enfrenta, como as fotografias 
mostram, são penosos, mesmo com a ajuda da Quiara, a cadela-guia há seis 
anos e meio. “Magoo-me em tudo e vou fazendo entorses e lesões, que 
obrigam a reforçar a fisioterapia. Qualquer dia são tantas as lesões que nem 
consigo caminhar e ir trabalhar”, explica. 
   “Eu percebo que não há dinheiro para tudo e tenha de haver prioridades, mas 
nós com mobilidade reduzida nunca somos uma prioridade. São sempre os 
automobilistas”, lamenta. “Quem manda, chega aos gabinetes e esquece os 
nossos problemas, porque não os sente na pele. Falta sensibilidade”, sublinha, 
pedindo que as situações sejam resolvidas com urgência. 
   Ribau Esteves, presidente da Câmara, garante que está atento. “Tenho vindo 
a fazer projetos e procurar financiamento, porque temos vários problemas de 
rede viária para resolver. Alguns com décadas”, reconhece. A solução passa 
pela implementação do Plano Estratégico para o Desenvolvimento Urbano da 
cidade. 
   “Conseguimos financiamento para uma boa parte das qualificações 
necessárias e temos algumas obras com orçamento da Câmara”, que 
englobam quase todas das situações descritas, garante. De fora fica a falta de 
passeios junto à fábrica Campos, pois “os terrenos são privados”. 
 
Não ignoramos as dificuldades financeiras da Câmara Municipal de Aveiro e 
não duvidamos das boas intenções do presidente referido, mas recordamos que 
aos 24 anos era vereador, sendo, depois, presidente da Câmara Municipal de 
Ílhavo durante dezasseis anos, presidindo à autarquia de Aveiro desde 2013, a 
cuja presidência se recandidatou em 2017 e venceu com maioria. É, pois, um 
autarca muito experiente, mas, para resolver problemas tão concretos como os 
relatados, são necessários projetos, financiamentos, um “Plano Estratégico”. 
Em investigação anterior, realizada em 2006, travámos com um aluno com 
cegueira o diálogo seguinte (Apêndice 6: A5b). 
A – Podemos dizer que em espaços conhecidos deslocas-te melhor? 
A5b – Sem dúvida, mas, por exemplo, eu, há pouco tempo – para aí quê? –, foi 
na altura da Semana Cultural, talvez em Maio, ia para o meu autocarro a 
acelerar, porque já ia atrasado, fui contra um escadote e fui parar ao hospital.  
A – Eh lá! 
A5b – É verdade. Não percebi o que aconteceu ali, se a bengala passou por 
baixo dos degraus do escadote, se a bengala passou ao lado, ainda hoje não 
sei, sei que dei uma cacetada com toda a força no degrau e andar deixei de o 
fazer; tentei-me levantar e levantar-me, levantei, só que vim parar ao chão 
outra vez e fui parar ao hospital: fiz uma entorse com rotura de ligamentos. 
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Criei um bocado um medo, porque nunca sei quando é que aqueles degraus 
vão lá estar outra vez e, portanto, prefiro com guia: prefiro ser dependente, mas 
conseguir andar. Curiosamente, tinha acabado de sair de uma conferência 
sobre necessidades educativas especiais. [segunda passagem, no mesmo dia, 
por uma rua conhecida] 
A – Pois, mas esse é o problema dos obstáculos que aparecem sem se saber, 
sem se prever. 
[…] 
A – Que obstáculos são mais difíceis de transpor na rua, na Escola, em outros 
espaços públicos? 
A5b – Na rua, na rua está tudo sempre a ser alterado. 
A – Coisas alteradas, não é? 
A5b – Exactamente. E aqui na Escola, também, quando alteram nunca me 
dizem. 
A – Já tens achado buracos na rua? 
A5b – Já, buracos onde a bengala se prende, muitas vezes; agora, buracos de 
eu cair lá dentro já houve uma vez, mas, por acaso, aí ia com guia, ele é que 
se distraiu e ia-me mandando para lá. 
A – (riso) 
A5b – Era quando a estrada estava em obras, mas, retirando isso... Nem com 
guia me safo. 
[…] 
A5b – Curiosamente, fui atropelado a passar por aí e estava no passeio (riso), 
por acaso. 
A – Ai sim? 
A5b – É verdade, professor, e ainda fui humilhado, mas pronto. Quer dizer, 
humilhado acho que não é a palavra, mas ofendido, talvez. Está a ver ali, 
quando se sai do Mercado? Vinha um carro a sair de marcha atrás, deu-me 
uma cacetada, eu caí para o chão, o gajo não me viu, voltou a andar para trás 
e eu deitado mesmo atrás do carro. Por acaso, tinha acabado de perder a 
bengala, consegui apanhá-la outra vez e comecei a dar cacetadas no carro; se 
eu não apanho a bengala, passa ele por cima de mim. 
A – Pois, pois. Ah, depois ele ainda se aborreceu? 
A5b – Ainda disse que inválidos ficam em casa, entre muitos mais insultos. 
Agora já não sei quem era o inválido, se era eu, se era ele. Ele não me 
nomeou, só disse que inválidos ficam em casa. 
A – Acontecem assim coisas. 
A5b – Então, o X [amigo com cegueira, a quem uma pessoa, oferecendo-lhe 
ajuda para atravessar a rua, furtou o telemóvel comprado recentemente] 
também foi assaltado, não sei se o professor sabe. 
A – Soube. 
A5b – Enfim, é a sociedade que nós temos. 
 
A notícia e o diálogo transcritos são elucidativos das dificuldades de 
deslocação autónoma experimentadas por pessoas com cegueira em cidades 
pouco inclusivas nesse domínio. Porém, algum trabalho se tem vindo a 
desenvolver, sendo exemplo o Plano de Acessibilidade Pedonal da Câmara 
Municipal de Lisboa, com a missão de tornar Lisboa acessível até final de 2017, 
prevenindo o aparecimento de novas barreiras e tentando eliminar as existentes. 
Uma das medidas em experimentação é assim descrita (Clérigo, 2016: 7): 
O Programa de Adaptação de Passagens de Peões Semaforizadas está, neste 
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momento, a ser alvo de experimentação por pessoas com deficiência visual um 
Semáforo para Todos os Peões. O equipamento teste está instalado nas nove 
intersecções da Rua Alexandre Herculano, para facilitar do ponto de vista 
logístico a realização de observação e teste. O equipamento consiste em: 
1) Dispositivo de ativação em placa, em vez de botão encastrado (que não é 
acessível para quem tem limitações de manuseamento); 
2) Suportes alternativos de transmissão do sinal semafórico: som e vibração; 
3) Introdução de sons complementares: (a) de localização (quando está 
vermelho) e (b) de registo do pedido (que inclui nome da rua a atravessar); 
4) Introdução de elementos em relevo para indicação: (a) da direção de 
atravessamento e (b) da configuração do atravessamento. 
 
Estaremos atentos aos resultados dos testes efetuados e à replicação que, 
em caso de sucesso, possa ser efetuada em outras cidades. Na Rua Alexandre 
Herculano, situa-se a sede da Equipa do Plano de Acessibilidade Pedonal. O 
Plano data de 2013, tem cinco áreas operacionais (Via Pública, Equipamentos 
Municipais, Articulação com a Rede de Transporte Público, Fiscalização de 
Particulares e Desafios Transversais) e encontra-se apresentado em cinco 
volumes, num total de mais de 800 páginas.164  
 
8.6. Observações finais 
 
Neste ponto, pretendíamos que os entrevistados nas primeiras seis 
entrevistas se referissem a questões que não lhes tivessem sido colocadas, mas 
que gostassem de abordar por sua iniciativa. Só E6 introduziu a questão do que 
considera ser uma ineficiente gestão de alguns recursos materiais produzidos. 
Referindo-se aos muitos manuais em Braille que os alunos não querem levar para 
casa e acabam por ficar nas escolas sem qualquer utilidade (E6, I9): 
E6 – Não, só... Não é uma questão, é uma observação. Acho que há uma má 
rentabilização dos recursos. 
A – Humanos ou...? 
E6 – Recursos humanos também, pronto, mas, este caso, o que eu queria 
referir mais era o caso da questão dos manuais. Sabemos que é uma grande 
lacuna os manuais não virem a tempo e horas e, portanto, os alunos não 
dispõem desse... Mas, o que é que acontece? É que, depois, os manuais 
chegam, os volumes chegam e o aluno, muitas das vezes, nem sequer os 
chega a utilizar, porque já não estava em tempo útil, e, no ano seguinte, vamos 
imaginar que estão no 9.º Ano, os que tenho aí são todos do 9.º Ano, estes 
manuais não são mais utilizados por ninguém, não é? Quer dizer, o aluno tinha 
Matemática, tinha todas as disciplinas. O que é que acontece? Acontece que 
                                                          
164 Câmara Municipal de Lisboa: http://www.cm-lisboa.pt/viver/mobilidade/acessibilidade-pedonal/plano-de-
acessibilidade-pedonal [Acedido em 2/07/2016]. 
215 
 
vai para uma Área em que não vai precisar mais da Matemática e os manuais 
vão ficar aqui, ali e um outro armário que eu tenho ali [apontando para os 
muitos volumes em Braille]. 
A – Ah, ficam aí, eles não querem levar para casa? 
E6 – No caso específico deste aluno, ... 
A – Se não quiserem, pois. 
E6 – Uns levam, outros ficam cá, mas a questão não é estar aqui ou estar em 
casa do aluno. A questão, para mim, é que, de certeza absoluta, que, mesmo 
que não seja o manual que a Escola adotou, era importante poderem...  
 
Pudemos, de facto, verificar a grande quantidade de manuais em Braille, 
principalmente, de Matemática, existentes na Escola. Alguns volumes nem 
chegaram a ser utilizados, por terem chegado depois de ter passado a sua 
necessidade.  
E6 (id., ib.) explica melhor a sua opinião: 
E6 – Portanto, eu acho que, sim, senhor, estes manuais são dos alunos, mas 
eu acho que devem ser dos alunos enquanto eles precisam deles. A partir do 
momento em que o aluno deixa de precisar, termino o Ciclo, não vai precisar 
mais dos livros. Esses livros podiam fazer parte tipo uma base de dados, 
digamos, aí seria quase que um acordo, não sei, já que o Ministério não o faz, 
entre as Escolas de Referência: "Olha, de que livros é que dispões? O que é 
que me poderás emprestar?" Mesmo que não sejam os manuais adotados, 
porque eu acho que e preferível ter um livro de Matemática onde os conceitos 
são tratados e onde há relevos e tudo isso do que não ter nada. 
A– Sim, sim. 
E6 – Isto é uma questão que me preocupa, porque há aqui tempo, há dinheiro 
que sai do bolso de todos nós, terminou, acabou, ficou aqui. Acho, por 
exemplo, nesta questão, não estão, não há uma boa gestão dos recursos. 
Acho que quem devia promover isso devia ser o Ministério da Educação, tal 
como se faz com os equipamentos, por exemplo, com as Perkins, quando os 
alunos saem dos sistema de ensino [pausa], mas também não há, porque já 
Lupas TV espalhadas pelas escolas e eu dei conhecimento, eu fiz o meu papel, 
dei conhecimento a dizer que o aluno tinha saído do sistema, portanto, que a 
Lupa tinha ficado, agora, depois, isso... Há falta de dinheiro, não há dinheiro, 
mas também não há uma boa rentabilização dos recursos existentes, porque 
parece que os materiais são entregues e esquecidos. Quando X [nome de 
cidade] fazia essa gestão, ou quando estava descentralizada essa gestão. 
A – As Direções-Regionais, pois. 
E6 – Agora, pronto. 
A – Talvez houvesse melhor aproveitamento nessa altura, sim, até porque, às 
vezes até se substituíam materiais: um ficava obsoleto para um determinado 
aluno, mas ainda servia para outro. 
E6 – Exatamente, pois. É aquilo que eu digo, é... De certeza que em algum 
sítio há um aluno que é cego, mesmo, até, a nível nacional, que vai utilizar este 
livro, o Xis 9 [nome do manual, mostrando-o], portanto, que interesse é que eu 
tenho em ter aqui os livros? Não tenho interesse nenhum, nem eu, nem o 
aluno, já. Isto, aqui, em vez de estarmos a gastar tempo e dinheiro, 
canalizávamos esse dinheiro para outras situações. É isso que eu acho falha 
muito em termos desta, da deficiência visual, acho eu. 
 
A observação de E6 faz sentido e, com os meios informáticos disponíveis, 
seria exequível criar-se uma base de dados com uma espécie de “bolsa” de 
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manuais já não utilizados pelos alunos e existentes nas várias Escolas de 
Referência e outras. 
De igual modo, como também referiu E6, se poderia proceder relativamente 
aos poucos equipamentos específicos existentes em algumas escolas e que, por 
motivos diversos, deixaram de ser necessários, mas poderiam ser úteis em 
outras. 
Dado o elevado preço dos equipamentos específicos para pessoas com 
cegueira e baixa visão, poder-se-ia equacionar a criação de uma bolsa para 
compra e venda de equipamentos usados, à semelhança do que se verifica em 
Espanha através da ONCE (Apêndice 6: R8): «Se trata de material de distinta 
antigüedad que ha sido superado en prestaciones por dispositivos que cumplen 
fines similares o que incorporan una tecnología más actual. Sin embargo, 
continúan siendo productos de gran utilidad para muchos usuarios, y que ahora 
se ofrecen a precios muy interesantes.»  
 
Síntese do capítulo 
 
 
Neste capítulo, apresentámos e analisámos os dados recolhidos ao longo do 
estudo empírico. Apresentámos e interpretámos, em diálogo com a teoria, as 
vozes dos professores, ancoradas, sempre que necessário, nas auscultações aos 
alunos e ex-alunos, na pesquisa documental e nas observações realizadas. 
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CONCLUSÕES 
 
 
 
Na presente investigação pretendemos conhecer as perspetivas dos docentes 
de Educação Especial de um distrito de Portugal Continental sobre a informação, 
comunicação e inclusão escolar dos seus alunos com cegueira e baixa visão. Os 
objetivos definidos sublinhavam a importância de conhecer a formação inicial e 
especializada dos professores; conhecer a perspetiva dos professores sobre a 
criação e modo de funcionamento das Escolas de Referência; identificar os media 
utilizados pelos alunos com dificuldades visuais para produção e recuperação da 
informação; determinar o papel do sistema Braille no percurso escolar dos alunos 
com cegueira e verificar que papel desempenha a literacia digital dos alunos na 
produção/recuperação da informação e na sua inclusão escolar. Como é referido 
na introdução desta tese, optámos por uma investigação qualitativa, dando 
relevância às perspetivas dos sujeitos envolvidos no fenómeno que pretendemos 
estudar: os Professores. Optámos por um estudo de caso como método de 
pesquisa, por permitir realizar uma investigação em contexto real. Da análise dos 
dados empíricos obtidos em diálogo permanente entre o terreno e a teoria, 
extraímos as conclusões que passamos a assinalar.   
 
Caracterização da população 
A população estudada é maioritariamente feminina, de acordo com o que se 
verifica na profissão docente e em outras profissões como a medicina ou a 
enfermagem. O seu nível etário está em conformidade com o índice de 
envelhecimento da população docente em Portugal. Possui uma já vasta 
experiência profissional. 
 
Formação  
A formação especializada foi, maioritariamente, realizada a expensas próprias 
e em horário pós-laboral. Sete entrevistados possuem formação especializada 
para dois grupos de recrutamento, havendo um caso de habilitações para os três 
grupos de recrutamento da Educação Especial. 
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A população estudada reconhece não ter obtido, durante a frequência dos 
cursos de especialização, formação suficiente em vários domínios relacionados 
com as necessidades de conhecimentos associada à sua atual atividade de apoio 
especializado a alunos com cegueira e baixa visão. A formação especializada dos 
docentes, facultando habilitação para o exercício de funções em Educação 
Especial tem sido, desde o seu início, e continua a ser, muito variável em 
condições de frequência, nos curricula e na duração dos cursos. 
Consequentemente, os entrevistados reconhecem não ter obtido formação 
suficiente para promover a literacia dos alunos, tanto no domínio do sistema 
Braille como no da literacia digital. No entanto, os docentes têm vindo a aumentar 
os seus conhecimentos, através da procura autónoma de informação e da 
frequência de cursos e ações de formação e os seus alunos encontram-se 
dotados das competências necessárias para o prosseguimento de estudos.  
Há no sistema de ensino um número crescente de docentes em exercício com 
níveis de qualificação elevados, acima da média europeia, e muito superiores à 
qualificação exigida para o nível de ensino em que se encontram no exercício da 
profissão. A mesma situação se verifica entre os docentes entrevistados, havendo  
um a frequentar um Programa Doutoral e três com Mestrado, que lhes não era 
exigido para as funções que desempenham por possuírem o grau de licenciatura 
anterior ao Processo de Bolonha, para além da pós-graduação, que lhes conferiu 
formação especializada para apoio a alunos com NEE. Apesar de os docentes 
entrevistados possuírem uma formação bastante diversificada e graus 
académicos superiores aos exigidos, reconheceram a continuação da falta de 
formação em alguns domínios, principalmente o relacionado com a utilização de 
tecnologias específicas. 
 
Utilização do sistema Braille 
Os docentes entrevistados atribuem grande importância à alfabetização dos 
alunos com cegueira através do sistema Braille. O sistema Braille desempenha 
um papel fundamental na produção e recuperação da informação nas diversas 
áreas do conhecimento, com especial importância na leitura, escrita e 
Matemática. Os alunos com cegueira fazem uma utilização diária do sistema 
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Braille na sua vida escolar, como meio privilegiado de acesso à informação. A 
musicografia Braille foi uma área não contemplada na formação especializada dos 
docentes entrevistados, pelo que os alunos com cegueira não a utilizam na 
frequência da disciplina de Educação Musical.  
Os manuais escolares utilizados são, preferencialmente, em Braille sobre 
suporte de papel. Deveria estudar-se a possibilidade de produção de material em 
Braille e em relevo descentralizada, distribuída por vários centros produtores 
como já aconteceu, porque se verifica bastante atraso no envio às escolas dos 
manuais escolares produzidos em Lisboa. Neste domínio, o desenvolvimento 
tecnológico poderia permitir a produção e adaptação de manuais em Braille e 
materiais em relevo em locais mais próximos dos seus destinatários. Assim se 
produziriam em tempo útil e se poderiam apresentar, quando necessário, com 
adaptações personalizadas, adequadas aos alunos que delas necessitassem. 
Paradoxalmente, verificou-se, precisamente, o contrário. 
 
Figuras, mapas e gráficos em relevo 
A publicação de estudos sobre o assunto em países como o Brasil, Espanha 
e Estados Unidos da América é maior do que em Portugal. No entanto, as 
entrevistas, a observação efetuada, a nossa experiência e a consulta de livros e 
manuais utilizados pelos alunos portugueses com cegueira mostraram-nos que a 
exploração bidimensional da representação da realidade se faz, no nosso país, 
desde a frequência do Jardim de Infância. Ainda que com meios artesanais, as 
crianças cedo veem a sua curiosidade despertada para a representação exata 
dos espaços que conhecem, o que, desde o 1.º Ciclo, lhes permite criar interesse 
e competências para a exploração de mapas táteis, que continuam a realizar nos 
ciclos seguintes e no Ensino Secundário. 
 
Papel das TIC 
As TIC desempenham um papel importante na comunicação e na inclusão 
escolar. Na perspetiva dos professores entrevistados, existe relação entre a 
literacia Braille, a literacia digital e a inclusão escolar dos alunos com cegueira e 
baixa visão. 
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Os docentes das Escolas de Referência admitem o papel mediador das TIC 
na comunicação e inclusão escolar dos alunos e promovem o acesso à 
informação em suportes digitais, através, por exemplo, da utilização de manuais 
em formato DAISY e em PDF, bem como através do acesso à WWW. Além disso, 
verificámos que as possibilidades de utilização do sistema Braille começam a ser 
ampliadas através das TIC, com a utilização, ainda não generalizada nem 
sistemática, de linhas Braille. No entanto, confirmámos que muito haverá a fazer, 
ainda, neste domínio. Os meios utilizados pelos alunos com dificuldades visuais 
para produção e recuperação da informação são, apenas, os possíveis, não os 
desejáveis. Não se nos mostrou evidente que a situação tenha melhorado com o 
Plano Tecnológico da Educação e as Escolas de Referência. Estamos ainda 
muito longe da utopia das "TIC invisíveis" e da promoção de uma verdadeira 
"cidadania digital". 
Neste sentido, a Escola não é, ainda, verdadeiramente inclusiva, uma vez que 
não se encontra devidamente equipada para receber os alunos em condições de 
equidade. O facto de a atribuição de equipamentos específicos aos alunos estar 
dependente de organismos prescritores exteriores à Escola e, em alguns casos, 
exteriores ao Ministério da Educação, torna a situação mais próxima da 
integração do que da inclusão. 
 
Escolas de Referência 
Os docentes entrevistados concordam com a existência de Escolas de 
Referência, enquanto forma de rentabilizar, concentrando-os, recursos humanos e 
materiais. Relativamente aos alunos, há, também, vantagens sociais, uma vez 
que permitem a frequência da mesma Escola por alunos com problemas visuais 
semelhantes, o que também pode ser encarado numa perspetiva parcialmente 
inclusiva. No entanto, os docentes apontaram várias dificuldades como a falta de 
equipamentos e a grande distância entre as várias Escolas de Referência, 
obrigando os alunos que as queiram frequentar a deslocações diárias de muitos 
quilómetros. 
As Escolas de Referência melhoraram os processos de comunicação e 
inclusão dos alunos com cegueira e baixa visão através das Tecnologias da 
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Informação e Comunicação? Por aquilo que nos foi dado verificar, a situação 
alterou-se pouco em relação ao modelo anterior regulado pelo Decreto-Lei nº 
319/91, de 23 de agosto e pelo Despacho Conjunto nº 105/97, de 1 de julho, que, 
inexplicavelmente, só foi revogado na parte respeitante ao concurso de docentes. 
No essencial, a mudança foi apenas no sentido de dotar as ER de um mínimo de 
recursos humanos e materiais. Uma das razões prende-se com a falta de 
equipamentos; outra é resultante de alguma falta de formação dos recursos 
humanos existentes. Importa sublinhar que várias alterações, ocorridas em 
poucos anos, na rede de Escolas de Referência, afastaram do apoio 
especializado a alunos com cegueira e baixa visão alguns dos professores com 
mais formação e experiência.  
As Escolas de Referência deveriam, por sua iniciativa, promover atividades 
desportivas e de tempos livres diversificadas para os alunos que apoiam. 
Segundo os professores, os alunos praticam algumas modalidades desportivas, 
como e o goalball, a natação e o boccia. No entanto, não é habitual a promoção 
de atividades de tempos livres, que ficam a cargo das famílias e de instituições 
como a ACAPO. 
 
Prosseguimento de estudos dos alunos 
Os alunos com cegueira ou baixa visão revelam capacidades para o 
prosseguimento de estudos, exceto nos casos em que, por apresentarem outros 
problemas associados, se encontram abrangidos por um currículo específico 
individual. 
No Ensino Superior, notam-se algumas preocupações com a inclusão dos 
alunos com NEE, mas muitos alunos do Ensino Secundário encontram-se, à 
partida, impedidos de o frequentar. Num contexto de educação que se quer 
inclusiva, deveria proceder-se à elaboração conjunta de legislação aplicável ao 
Ministério da Educação e ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
por forma a assumir-se na legislação a inclusão escolar dos alunos em todos os 
níveis de ensino e a estudar-se a possibilidade de o Ensino Superior poder ser 
frequentado por um maior número de alunos com necessidades educativas 
especiais. Se houvesse legislação conjunta e maior colaboração entre os dois 
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Ministérios, facilitar-se-ia a inclusão dos alunos, pois se conheceriam as práticas 
dos níveis de ensino anteriores, ao mesmo tempo que se contribuiria para a 
existência de alguma coordenação entre as diversas instituições de Ensino 
Superior.  
A escolarização facilita o ingresso no mercado de trabalho, mas as pessoas 
com cegueira e baixa visão têm acesso a poucas profissões. 
 
Limitações e perspetivas de futura investigação  
O presente estudo foi efetuado nas Escolas de Referência de um distrito, 
apresentando a limitação de não permitir uma generalização ao território nacional. 
Pensamos justificar-se, num futuro próximo, a realização de um estudo global, in 
loco, sobre as Escolas de Referência existentes em Portugal Continental, no 
sentido de determinar que resposta dão às necessidades de apoio especializado 
aos alunos com cegueira e baixa visão, tanto aos que as frequentam como aos 
que continuam matriculados nas escolas das suas residências, bastante 
distantes, em vários casos, da ER mais próxima. 
Seria, também, desejável estudar, no futuro, outras soluções para além das 
Escolas de Referência, que só asseguram a existência de uma parte dos recursos 
humanos e materiais necessários, ao contrário do que o nome pode fazer supor. 
No entanto, prevê-se a intenção de as manter, pois o Projeto de Decreto-Lei 
sobre o Regime Legal da Inclusão Escolar, em consulta pública até 30 de 
setembro de 2017, para alteração do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, 
designa-as por “escolas de referência no domínio da visão”. Continuando a optar-
se por esta solução, deveria aumentar-se o seu número, dando cobertura efetiva 
a todo o país, e seria aconselhável dotá-las de todos os recursos humanos e 
materiais necessários. Deveria, então, recorrer-se aos mais habilitados recursos 
humanos disponíveis no sistema de ensino, tendo em conta a motivação, os 
conhecimentos adquiridos e a experiência acumulada. De igual modo, deveriam 
dotar-se as Escolas de Referência ou “escolas de referência no domínio da visão” 
com as mais recentes tecnologias para produção e recuperação da informação e 
para a orientação e mobilidade. 
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No domínio da Formação Contínua obrigatória, nota-se falta de oferta 
especificamente dirigida aos docentes de Educação Especial de alunos com 
cegueira e baixa visão, contemplando reais necessidades de formação, 
principalmente, no que respeita ao domínio do sistema Braille e a uma eficiente 
utilização das TIC indicadas e disponíveis. As possibilidades de formação a 
distância permitidas pelas plataformas de ensino deveriam ser aproveitadas pelo 
Ministério da Educação para promover a formação em áreas mais necessitadas, 
como poderão ser os casos da musicografia Braille e da produção de materiais 
em relevo. Deveria voltar a contemplar-se no Estatuto da Carreira Docente a 
possibilidade de dispensa de serviço durante alguns dias por ano para formação. 
Só deste modo voltaria a ser possível – como já foi permitido pelos n.ºs 1 e 2 do 
Despacho Normativo 185/92, de 8 de Outubro, que concedia oito dias úteis 
seguidos ou interpolados para esse efeito – a participação dos docentes em 
Congressos em Portugal e no estrangeiro. Deveria, ainda, permitir-se, em casos 
justificados, a frequência de ações de longa duração com dispensa de serviço, 
tornando viável a formação contínua intensiva sobre temas específicos 
relacionados com a atividade do docente de Educação Especial.  
Uma dificuldade surgida durante a investigação relacionou-se com as 
mudanças ocorridas nas Escolas de Referência, que nos impediram de continuar 
a prestar apoio especializado a alunos com cegueira ou baixa visão. Tal facto 
levou-nos a não desenvolvermos, como inicialmente pretendíamos, o estudo da 
utilização de dispositivos móveis com ecrãs táteis por alunos com dificuldades 
visuais. De igual modo, inviabilizou a execução do projeto Literacia Mediática e 
Alunos com NEE descrito no ponto 6.3. do Capítulo IV. 
Deparámo-nos, no decurso do Programa Doutoral, com outra dificuldade que 
não havíamos previsto. Tínhamos a esperança de podermos usufruir de licença 
sabática para nos dedicarmos durante um ano letivo exclusivamente à 
investigação a que nos tínhamos proposto. Tal foi impossível, pois, por invocadas 
contingências orçamentais, não houve licenças sabáticas para professores dos 
Ensinos Básico e Secundário desde o ano letivo de 2011/12. Em conformidade, 
frequentámos o Programa Doutoral em regime de tempo parcial. 
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Educação, de 13 de Maio: regime aplicável à prestação de Serviços de Apoio 
Educativo. 
– Despacho Conjunto n.º 198/99, de 3 de Março: define os perfis de 
competências dos titulares de cursos de formação especializada. 
– Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de janeiro: cria o grupo de Educação 
Especial e define as normas para a colocação em lugares do quadro dos 
docentes para prestar apoio a crianças e jovens com NEE. 
– Decreto-Lei n.º 27/2006, de 10 de Fevereiro: define os grupos de 
recrutamento para efeitos de seleção e recrutamento do pessoal docente da 
Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário. 
– Decreto Legislativo Regional n.º 15/2006/A de 7 de Abril: regime jurídico 
da educação especial e do apoio educativo na Região Autónoma dos 
Açores.  
– Resolução do Conselho de Ministros n.º 86/2006, aprovada em 1 de junho 
e publicada em 12 de junho: aprova o Plano Nacional de Leitura 2006-2016. 
– Decreto-Lei nº163/2006, de 8 de Agosto: regime da acessibilidade aos 
edifícios e estabelecimentos que recebem público, via pública e edifícios 
habitacionais. 
– Decreto-Lei n.º 15/2007, de 19 de janeiro: altera o Estatuto da Carreira dos 
Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28 de abril, alterado pelos 
Decretos-Leis n.ºs 105/97, de 29 de Abril, 1/98, de 2 de janeiro, 35/2003, de 
17 de fevereiro, 121/2005, de 26 de Julho, 229/2005, de 29 de dezembro, e 
224/2006, de 13 de novembro, bem como o regime jurídico da formação 
contínua de professores, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 249/92, de 9 de 
novembro, e alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 207/96, de 2 de novembro, e 
155/99, de 10 de maio. 
– Resolução do Conselho de Ministros nº 137/2007, de 18 de setembro: 
Plano Tecnológico da Educação. 
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– Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro: define os apoios especializados a 
prestar na Educação Pré-Escolar e nos Ensinos Básico e Secundário aos 
alunos com Necessidades Educativas Especiais. 
– Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2008 de 28 de fevereiro, 
publicada em 19 de março: aprofundamento do Programa e.escola. 
– Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril: aprova o regime de autonomia, 
administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-
escolar e dos ensinos básico e secundário [Agrupamento de Escolas]. 
– Despacho SREC n.º 75/2008, de 24 de setembro: criação de Escolas de 
Referência na Região Autónoma da Madeira. 
– Portaria 212/2009, de 23 de fevereiro: habilitações para a docência, 
relativamente aos Grupos de Recrutamento 910, 920 e 930 (Educação 
Especial). 
– Decreto-Lei n.º 51/2009, de 27 de fevereiro: altera vários artigos do 
Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de janeiro, com a redação que lhe foi dada 
pelo Decreto-Lei n.º 35/2007, de 15 de fevereiro. 
– Despacho Conjunto n.º 12966/2009, de 1 de abril, publicado em 2 de 
junho (Diário da República, 2.ª série, N.º 106), dos Ministérios do Trabalho e 
da Solidariedade Social, da Educação, da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior e da Cultura: cria o Núcleo para o Braille e Meios Complementares 
de Leitura, designado por “Núcleo Braille”. 
– Portaria 691/2009 de, 25 de Junho: cria os Cursos Básicos de Dança, de 
Música e de Canto Gregoriano e aprova os respetivos planos de estudo. 
– Portaria n.º 731/2009, de 7 de julho: cria as condições normativas para a 
execução do programa de formação e de certificação de competências TIC 
para docentes proposto pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 
137/2007, de 18 de setembro. 
– Lei n.º 85/2009, de 27 de Agosto, com a alteração efetuada pela Lei n.º 
65/2015, de 3 de agosto: estabelece o regime da escolaridade obrigatória 
para as crianças e jovens que se encontram em idade escolar e consagra a 
universalidade da educação pré-escolar para as crianças a partir dos 5 anos 
de idade. 
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– Decreto Legislativo Regional 33/2009/M, de 31 de dezembro: estabelece o 
regime jurídico da educação especial, transição para a vida adulta e 
reabilitação das pessoas com deficiência ou incapacidade na Região 
Autónoma da Madeira. 
– Despacho 9755/2010, de 9 de junho: designa três individualidades para 
integrar o Núcleo para o Braille e Meios Complementares de Leitura. 
– Portaria 1181/2010, de 16 de novembro: define os procedimentos de 
criação, alteração e extinção de agrupamentos de escolas e de 
estabelecimentos da educação pré-escolar, do ensino básico e do ensino 
secundário da rede pública do Ministério da Educação. 
– Despacho 5634-F/2012, de 26 de abril: estabelece os princípios e critérios 
de orientação para a constituição de agrupamentos de escolas e 
agregações.  
– Ley Orgánica 8/2013, de 9 de diciembre, para la mejora de la calidad 
educativa [Espanha]. 
– Despacho 706-C/2014, de 15 de janeiro: cria um Grupo de Trabalho com a 
missão de desenvolver um estudo com vista à revisão do quadro normativo 
regulador da educação especial. 
– Decreto-Lei n.º 22/2014, de 11 de fevereiro: estabelece o regime jurídico 
da formação contínua de professores e define o respetivo sistema de 
coordenação, administração e apoio. 
– Decreto Legislativo Regional n.º 17/2015/A, de 22 de junho: altera e 
republica o Decreto Legislativo Regional n.º 15/2006/A de 7 de Abril: regime 
jurídico da educação especial e do apoio educativo na Região Autónoma dos 
Açores. 
– Deliberação n.º 146-A/2016 da Comissão Nacional de Acesso ao Ensino 
Superior, de 12 de fevereiro: pré-requisitos exigidos para a candidatura à 
matrícula e inscrição no ensino superior, no ano letivo de 2016/2017. 
– Despacho Normativo nº1-H/2016, de 15 de abril: altera os artigos 3.º, 6.º, 
8.º, 9.º, 18.º, 19.º, 20.º, 22.º, 23.º, 25.º e 26.º do Despacho Normativo n.º 7-
B/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 88, de 7 de maio de 
2015, que determina os procedimentos da matrícula e respetiva renovação. 
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– Despacho n.º 7617/2016, de 8 de junho: cria de um Grupo de Trabalho 
com o objetivo de apresentar um relatório com propostas de alteração ao 
Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro. 
– Despacho Normativo n.º 4-A/2016, de 16 de junho: organização do ano 
letivo 2016/2017. 
– Resolução do Conselho de Ministros n.º 108/2017, de 2 de março, 
publicada em 26 de julho: Estratégia TIC 2020. 
– Resolução do Conselho de Ministros n.º 48-D/2017, de 31 de março: 
linhas orientadoras para o Plano Nacional de Leitura 2017-2027 (PNL 2027). 
– Portaria n.º 129-B/2017, de 6 de abril: fixa o número de vagas dos 
agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas, discriminadas por grupo 
de recrutamento, para os concursos interno e externo. 
– Portaria n.º 129-C/2017, de 6 de abril: fixa o número de vagas apuradas 
por quadros de zona pedagógica e por grupo de recrutamento para o 
concurso de vinculação extraordinária. 
– Despacho 1-B/2017, de 17 de abril: fixa os procedimentos de matrícula e 
respetiva renovação.  
– Despacho n.º 5908/2017, de 5 de julho: autoriza, no âmbito das 
prioridades definidas no Programa do XXI Governo Constitucional para a 
área da educação, em regime de experiência pedagógica, a implementação 
do projeto de autonomia e flexibilidade curricular dos ensinos básico e 
secundário, no ano escolar de 2017/2018. 
– Despacho n.º 6342-B/2017, de 19 de julho: nomeia uma comissão de 
peritos para proceder à verificação dos requisitos dos estudantes que 
pretendem candidatar-se às vagas do contingente especial no acesso ao 
Ensino Superior. 
– Comunicado do Conselho de Ministros, de 10/08/2017: criação da 
Prestação Social para a Inclusão, criação do Modelo de Apoio à Vida 
Independente, aprovação do Decreto-Lei das Acessibilidades, Decreto-Lei 
que aprova o Sistema Braille vigente em Portugal e Decreto-Lei que alarga 
as situações de atribuição do cartão de estacionamento para pessoas com 
deficiência ou incapacidade. 
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APÊNDICE 1 – GUIÃO PREPARATÓRIO DAS ENTREVISTAS 
 
BLOCOS OBJETIVOS ITENS QUESTÕES 
A Legitimação da 
entrevista e 
motivação 
– legitimar as 
entrevistas; 
– motivar os 
entrevistados. 
– informação sobre a 
investigação; 
– confidencialidade; 
– acesso à transcrição ou 
registo sonoro. 
– informações fornecidas pelo 
entrevistador sobre os objetivos 
da investigação; 
– garantia de não identificação 
dos entrevistados; 
– garantia de não identificação 
do Agrupamento; 
– acesso à transcrição da 
entrevista ou ao registo sonoro 
em suporte digital para 
confirmação do que se disse 
com o que se quis dizer. 
B Caracterização dos 
entrevistados 
– Caracterizar os 
entrevistados; 
– conhecer o número 
de alunos apoiados; 
– idade; 
– género; 
– situação profissional 
– Idade: –30, 30–40, 40–50, 
+50. 
– M/F. 
– Quadro de Agrupamento, 
contratado(a). 
– Quantos alunos tem apoiado? 
– Quantos alunos apoia neste 
ano letivo? 
– Considera o número de alunos 
adequado, reduzido ou 
excessivo? 
C Formação Conhecer a formação 
académica inicial, 
especializada e 
contínua dos 
entrevistados. 
Formação: 
– inicial; 
– contínua/creditada; 
– especializada/pós–
graduada; 
– Plano Anual de Atividades; 
– autoformação individual e no 
Grupo 
 
– Qual a sua formação inicial 
para a docência? 
–Como obteve formação 
especializada para a Educação 
Especial? 
– Que outra formação possui? 
– Como aprendeu Braille (DRE, 
CESE, outro?  
– Considera que a 
aprendizagem foi suficiente para 
o apoio nos diferentes ciclos e 
no Ensino Secundário? 
– A sua aprendizagem abrangeu 
a grafia matemática e química? 
– A musicografia Braille foi 
abordada ou ignorada? 
– A aprendizagem do sistema 
Braille incluiu a utilização de 
meios informáticos? 
– Foram–lhe apresentados 
meios de acesso à informação 
em suporte digital por parte de 
alunos com cegueira e baixa 
visão? 
– Teve formação proporcionada 
no âmbito do PTE? 
– Que balanço faz dessa 
formação no que respeita aos 
docentes do Grupo 930? 
– Sabe como foi feita a seleção 
dos docentes da ER para essa 
formação? 
– Sente, neste momento, 
alguma falta de formação para 
promover a literacia digital dos 
seus alunos? 
D Experiência Conhecer o percurso 
profissional dos 
entrevistados. 
– Experiência no Ensino 
Regular; 
– Experiência na Educação 
Especial; 
– Experiência no apoio 
especializado a alunos com 
cegueira e baixa visão. 
– Há quantos anos é 
professor(a)? 
– Quantos anos de experiência 
tem na Educação Especial? 
– O seu trabalho na Educação 
Especial tem sido sempre junto 
de alunos com cegueira e baixa 
visão? 
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E  “Áreas Específicas” – Determinar que 
“áreas específicas” 
são consideradas 
mais importantes; 
– Identificar o papel 
dos entrevistados na 
promoção de 
competências 
específicas. 
– sistema Braille; 
– aprendizagem do sistema; 
– mapas e gráficos; 
– grafia matemática Braille; 
– grafia química; 
– musicografia Braille; 
– orientação e mobilidade; 
– TIC; 
– atividades da vida diária. 
– Que importância atribui ao 
sistema Braille na alfabetização 
dos alunos com cegueira? 
– Considera que a 
aprendizagem do Braille 
continua imprescindível nessa 
alfabetização? 
– Como se decide se o aluno 
deve aprender Braille? E se o 
EE não concordar? 
– Quando e como os seus 
alunos iniciam a aprendizagem 
do sistema Braille? 
– Notou alguma vez que um 
aluno se sentiu menos incluído 
na turma e na escola por ser 
utilizador de Braille? 
– Que equipamentos são 
utilizados pelos seus alunos na 
escrita e leitura em Braille? 
– Pensa que se pode fazer uma 
previsão sobre a utilização do 
sistema Braille na Escola?  
– A sua utilização manter–se–á, 
aumentará ou diminuirá?  
– Na sua opinião, já estará em 
curso um processo de 
“desbrailização”, principalmente 
no Ensino Secundário? 
 
 
F Atitudes face à(s) 
Escola(s) de 
Referência 
Conhecer a opinião 
dos entrevistados 
sobre a existência e 
funcionamento das 
Escolas de Referência 
– alunos 
– professores 
– equipamentos 
– espaços 
– integração/inclusão 
– transportes 
– área de abrangência 
– De uma maneira geral, como 
forma de concentrar e 
rentabilizar recursos humanos e 
materiais, concorda com a 
existência das ER? 
– Considera que as Escolas de 
Referência, em comparação 
com a situação anterior, são um 
contributo para a inclusão? 
– Os alunos que apoia 
frequentam escolas do 
Agrupamento de Referência ou 
são os docentes de EE que se 
deslocam às escolas 
frequentadas pelos alunos? 
– Qual a área de abrangência 
da ER?  
– É constituída, em teoria e na 
prática, pelo concelho e pelos 
concelhos limítrofes? 
– Se um aluno de outro 
concelho quiser frequentar a 
ER, como se resolverá o 
problema do transporte? 
– A ER possui instalações 
específicas apropriadas para o 
apoio especializado aos alunos 
com cegueira e baixa visão? 
– Que equipamentos e 
programas específicos possui a 
ER para promover a inclusão 
escolar e digital dos alunos? 
– De que forma são apoiados os 
alunos a frequentar escolas de 
concelhos não limítrofes do 
concelho da ER? 
G Produção e 
recuperação da 
informação em 
plataformas digitais 
– Determinar quais os 
meios preferenciais de 
produção e acesso à 
informação; 
– Saber que papel 
– equipamentos 
– sistemas operativos 
– manuais digitais 
– software de utilização 
comum 
– Como é promovida/promove a 
literacia digital dos alunos que 
apoia? 
– Que importância atribui à 
aquisição de competências 
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desempenham as TIC  
na produção e 
recuperação da 
informação; 
– Conhecer de que 
modo é promovida a 
literacia digital dos 
alunos. 
– software específico 
– acesso à WWW 
– comunicações móveis  
digitais pelos alunos com 
cegueira e baixa visão? Acesso 
ao curriculum, redes sociais, 
correio eletrónico, edição de 
texto, utilização de programas 
específicos para edição musical, 
acesso aos novos media …? 
– Considera que a capacidade 
de acesso à informação em 
suporte digital promove a 
inclusão escolar e social dos 
alunos? Pode dar exemplos? 
– Que equipamentos são 
utilizados pelos alunos? São 
utilizados na Escola (sala de 
aula/sala de apoio) e/ou em 
casa? 
– Que software  é mais 
utillizado? 
– Os alunos têm acesso regular 
à WWW? 
– Considera que a literacia 
digital dos alunos é um fator de 
inclusão escolar e social? 
Porquê? 
– Conhece o Braille de 8 
pontos? Alguma vez precisou de 
o utilizar? Vê alguma vantagem 
na sua utilização? 
– Já experimentou dificuldades 
na utilização das TIC com os 
seus alunos? Como as 
resolve/costuma resolver? 
– Alguns dos alunos por si 
apoiados têm outros problemas 
associados? Em caso 
afirmativo, como encara a 
utilização das TIC por esses 
alunos? Têm usufruído das suas 
vantagens, experimentado 
dificuldades, …? 
H Expetativas 
escolares e 
profissionais dos 
alunos 
Conhecer as 
expetativas dos 
entrevistados 
relativamente aos 
alunos com cegueira e 
baixa visão. 
– continuação de estudos 
– competências 
– dificuldades 
– profissão desejada 
– Considera que, de uma 
maneira geral, os alunos com 
cegueira e baixa visão podem 
prosseguir estudos no ensino 
Superior? 
– Concorda com a existência de 
pré–requisitos, impedindo a 
candidatura destes alunos a 
alguns cursos? 
– Que profissões julga mais 
adequadas a estes alunos no 
futuro? 
– Segundo um estudo recente 
da ACAPO, só 10 por cento das 
pessoas com cegueira e baixa 
visão têm conseguido emprego. 
A situação merece–lhe algum 
comentário?  
– Considera que a limitação 
sensorial destas pessoas é o 
fator mais importante nesta 
situação, impedindo, à partida, o 
acesso à maioria das 
profissões? 
I Questões 
complementares 
sobre os alunos 
apoiados 
Obter respostas a 
questões não 
colocadas nos blocos 
anteriores. 
– escrita manuscrita 
– assinatura 
– desporto 
– música 
– disciplinas preferidas 
– tempos livres 
– “atividades da vida diária” 
– Promove a escrita 
manuscrita? 
– Os seus alunos sabem assinar 
um documento? 
– Os alunos praticam algum 
desporto específico ou 
adaptado? 
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– (…) – Que atividades realizam nos 
tempos livres? 
– Os seus alunos aprenderam a 
musicografia Braille? 
– Que disciplinas preferem os 
seus alunos? 
– Nos tempos livres, a que 
atividades os alunos se 
preferem dedicar? 
– Considera que os alunos 
estão a ser preparados para a 
realização autónoma das AVD? 
– Há alguma questão que não 
lhe tenha sido colocada e à qual 
gostasse de responder? 
– Muito obrigado pela sua 
colaboração. 
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APÊNDICE 2 – GUIÃO DAS ENTREVISTAS 1 A 6 
 
Bloco A – Legitimação da entrevista e motivação 
1– informações fornecidas pelo entrevistador sobre os objetivos da investigação; 
2– garantia de não identificação dos entrevistados; 
3– garantia de não identificação do Agrupamento/Escola; 
4– acesso à transcrição da entrevista ou ao registo sonoro em suporte digital – de acordo com a 
preferência do entrevistado – para confirmação do que se disse com o que se quis dizer. 
 
Bloco B – Caracterização dos entrevistados 
1– Idade: -30, 30-35, 40-45, 45-50, +50. 
2– M/F. 
3– Quadro de Agrupamento/Escola, contratado(a). 
4– Quantos alunos tem apoiado em cada ano letivo?  
5– Quantos alunos apoia neste ano letivo?  
6– Considera o número de alunos adequado, reduzido ou excessivo? 
 
Bloco C – Experiência Profissional 
1– Há quantos anos, aproximadamente, é professor(a)? 
2– Quantos anos de experiência tem na Educação Especial? 
3– O seu trabalho na Educação Especial tem sido sempre junto de alunos com cegueira e baixa 
visão? 
 
Bloco D – Formação 
1– Qual a sua formação inicial para a docência? 
2– Como obteve formação especializada para a Educação Especial? 
3– Que outra formação possui? 
4– Como aprendeu Braille (DRE, CESE, outro?)  
5– Considera que a aprendizagem foi suficiente para o apoio nos diferentes ciclos e no Ensino 
Secundário? 
6– A sua aprendizagem abrangeu a grafia matemática e química? 
7– A musicografia Braille foi abordada ou ignorada? 
8– A aprendizagem do sistema Braille incluiu a utilização de meios informáticos? 
9– Foram–lhe apresentados meios de acesso à informação em suporte digital por parte de alunos 
com cegueira e baixa visão? 
10– Teve formação proporcionada no âmbito do PTE? 
11– Que balanço faz dessa formação no que respeita aos docentes do Grupo 930/Educação 
Especial 3? 
12– Sabe como foi feita a seleção dos docentes da ER para essa formação? 
13– Sente, neste momento, alguma falta de formação para promover a literacia digital dos seus 
alunos? 
 
Bloco E – Utilização do Sistema Braille e Utilização/Produção de Material em Relevo 
1 – Que importância atribui ao sistema Braille na alfabetização dos alunos com cegueira? 
2 – Considera que a aprendizagem do Braille continua imprescindível nessa alfabetização? 
3 – Como se decide se o aluno deve aprender Braille? E se o EE não concordar? 
4 – Quando e como os seus alunos iniciam a aprendizagem do sistema Braille? 
5 – Notou alguma vez que um aluno se sentiu menos incluído na turma e na escola por ser 
utilizador de Braille? 
6 – Que equipamentos são utilizados pelos seus alunos na escrita e leitura em Braille? 
7 – Pensa que se pode fazer uma previsão sobre a utilização do sistema Braille na Escola?  A sua 
utilização manter-se-á, aumentará ou diminuirá?  
8– Na sua opinião, já estará em curso um processo de “desbrailização”, principalmente no Ensino 
Secundário? 
9 – Com base na sua experiência, pensa que a utilização eficiente do sistema Braille pelos alunos 
influencia positivamente a sua aprendizagem? 
10 – Os alunos possuem manuais em Braille? Quem os produz? Quem os requisita? 
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11 – Os alunos possuem os instrumentos de avaliação escrita em Braille? Quem procede à sua 
transcrição? 
12 – Promove com os seus alunos a leitura e interpretação de figuras, mapas e gráficos em 
relevo? Como os produz/são produzidos? Que importância atribui à sua utilização? 
13 – Na alfabetização dos alunos com baixa visão, que meios e procedimentos são utilizados? 
 
Bloco F – Atitudes face à(s) “Escola(s) de Referência” 
1 – De uma maneira geral, como forma de concentrar e rentabilizar recursos humanos e materiais, 
concorda com a existência das Escolas de Referência? 
2 – Considera que as Escolas de Referência, em comparação com a situação anterior, são um 
contributo para a inclusão? 
3 – Os alunos que apoia frequentam escolas do Agrupamento de Referência ou são os docentes 
de EE que se deslocam às escolas frequentadas pelos alunos? 
4 – Qual a área de abrangência da ER? É constituída, em teoria e na prática, pelo concelho e 
pelos concelhos limítrofes? 
5 – Se um aluno de outro concelho quiser frequentar a ER, como se resolverá o problema do 
transporte? 
6 – A ER possui instalações específicas apropriadas para o apoio especializado aos alunos com 
cegueira e baixa visão? 
7 – Que equipamentos e programas específicos possui a ER para promover a inclusão escolar e 
digital dos alunos? 
8 – De que forma e com que meios são apoiados os alunos a frequentar escolas de concelhos não 
limítrofes do concelho da ER? 
9 – Considera que o docente de Educação Especial é um mediador entre o professor da turma, a 
informação e o aluno com cegueira e baixa visão? 
 
Bloco G – Produção e recuperação da informação em plataformas digitais 
1– Como é promovida/promove a literacia digital dos alunos que apoiou? 
2– Que importância atribui à aquisição de competências digitais pelos alunos com cegueira e 
baixa visão? Acesso ao curriculum, redes sociais, correio eletrónico, edição de texto, utilização de 
programas específicos para edição musical, acesso aos novos media …? 
3– Considera que a capacidade de acesso à informação em suporte digital promove a inclusão 
escolar e social dos alunos? Pode dar exemplos? 
4– Que equipamentos são utilizados pelos alunos (computador, leitor de ecrã, linha Braille, 
impressora Braille, calculadora sonora)? São utilizados na Escola (sala de aula/sala de apoio) e/ou 
em casa? 
5– Que software de utilização comum (editor de texto, folha de cálculo, apresentações, …) e 
específico (leitor de ecrã, editor de Braille, programas de estimulação visual, …) é mais utilizado 
pelos alunos e pelos docentes? São utilizados somente programas comerciais ou também usam 
software livre? 
6 – Os alunos têm acesso regular à Internet na Escola e em casa? 
7– Considera que a literacia digital dos alunos é um fator de inclusão escolar e social? Porquê? 
8 – Pensa que a utilização de tablets e smartphones pelos alunos com cegueira e baixa visão 
deveria ser promovida e treinada pela Escola? 
9 – O que pensa da intenção anunciada no ano letivo de 2012/13 de obrigar os alunos com 
cegueira a receberem, a partir do ano seguinte, os enunciados dos exames em formato Daisy? 
Pode falar-se de uma tentativa de “inclusão digital obrigatória”? 
10 – Alguns alunos com cegueira e baixa visão possuem manuais escolares em suporte digital 
(Daisy, PDF, Word…)? Que vantagens e inconvenientes vê na sua utilização? 
11 – Conhece o Braille de 8 pontos? Alguma vez precisou de o utilizar? Vê alguma vantagem na 
sua utilização? Tem algum equipamento para o produzir? 
12– Já experimentou dificuldades na utilização das TIC com os seus alunos? Como as 
resolve/costuma resolver? 
13 – Alguns dos alunos por si apoiados têm outros problemas associados? Em caso afirmativo, 
como encara a utilização das TIC por esses alunos? Têm usufruído das suas vantagens, 
experimentado dificuldades, …? 
14 – Como encara o processo de ensino/aprendizagem mediado pelas tecnologias, no caso dos 
alunos com cegueira e baixa visão? Requerem estes alunos maior mediação (docente de 
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Educação Especial, professor de TIC, professores da Turma) no uso das tecnologias do que a 
maioria dos outros? 
 
Bloco H – Expetativas escolares e profissionais dos alunos 
1– Considera que, de uma maneira geral, os alunos com cegueira e baixa visão podem prosseguir 
estudos no Ensino Superior? 
2– Concorda com a existência de pré-requisitos, impedindo a candidatura destes alunos a alguns 
cursos? 
3 – Que profissões julga mais adequadas a estes alunos no futuro? 
4– Segundo um estudo recente da ACAPO, só uma pequena percentagem das pessoas com 
cegueira e baixa visão tem conseguido emprego. A situação merece-lhe algum comentário?  
5– Considera que a limitação sensorial destas pessoas é o fator mais importante nesta situação, 
impedindo, à partida, o acesso à maioria das profissões? 
 
Bloco I – Questões complementares sobre os alunos apoiados 
1– Promove a escrita manuscrita? 
2– Os seus alunos sabem assinar um documento? 
3– Os alunos praticam algum desporto específico ou adaptado? 
4– Que atividades realizam nos tempos livres? 
5– Alguns dos seus alunos aprenderam a musicografia Braille? 
6– Que disciplinas preferem os seus alunos? 
7– Considera que os alunos estão a ser preparados para a realização autónoma das AVD 
(atividades da vida diária)? 
8– Em termos de Orientação e Mobilidade, considera que a Escola de Referência dá aos alunos a 
formação necessária? Que equipamentos são utilizados? Já teve algum aluno utilizador de cão-
guia? 
9– Há alguma questão que não lhe tenha sido colocada e à qual gostasse de responder? 
10– Estará disponível para participar numa discussão em grupo com outros entrevistados? 
11– Muito obrigado pela sua colaboração. 
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APÊNDICE 3 – GUIÃO DAS ENTREVISTAS 7 E 8 
 
Bloco A – Legitimação da entrevista e motivação 
1 – informações fornecidas pelo entrevistador sobre os objetivos da investigação; 
2 – garantia de não identificação dos entrevistados; 
3 – garantia de não identificação do Agrupamento/Escola; 
4 – acesso à transcrição da entrevista ou ao registo sonoro em suporte digital – de acordo com a 
preferência do entrevistado – para confirmação do que se disse com o que se quis dizer. 
 
Bloco C – Experiência Profissional 
1 – Há quantos anos é professora? 
2 – Quantos anos de experiência tem na Educação Especial? 
3 – O seu trabalho na Educação Especial tem sido sempre junto de alunos com cegueira e baixa 
visão? 
 
Bloco D – Formação 
1 – Qual a sua formação inicial para a docência? 
E7 – Curso Normal de Educadores de Infância. 
2 – Que formação especializada tem para a Educação Especial? 
E7 – Curso de Especialização em Deficiência Visual e Multideficiência, com dispensa de serviço, 
numa Escola Superior de Educação. Foi nos “velhos tempos”! 
3 – Que outra formação possui? 
4 – Passo, agora, a colocar algumas questões sobre a formação específica para o apoio 
especializado a alunos com cegueira e baixa visão. Como aprendeu Braille (Formação Contínua, 
Direção-Regional de Educação, Curso de Especialização, Mestrado, formação na Escola, 
autodidata…)? 
5 – Considera que a aprendizagem foi suficiente para o apoio nos diferentes ciclos e no Ensino 
Secundário? 
6 – A sua aprendizagem abrangeu a grafia Matemática e Química? 
7 – A musicografia Braille foi abordada ou ignorada? 
8 – A aprendizagem do sistema Braille incluiu a utilização de meios informáticos? 
9 – Foram-lhe apresentados meios de acesso à informação em suporte digital por parte de alunos 
com cegueira e baixa visão? 
10 – Em que áreas considera que necessita de mais formação (Braille, Orientação e Mobilidade, 
produção de materiais em relevo, Atividades da Vida Diária, …? Pode especificar? 
11 – Sente alguma falta de formação para promover a literacia digital dos seus alunos? Em que 
aspetos (acesso à leitura e escrita, acesso â comunicação através dos novos media, procura e 
seleção de informação, utilização de equipamentos e programas comuns e específicos)? 
12 – Frequentou formação no âmbito do Plano Tecnológico da Educação? 
13 – Teve algum contacto ou formação com o formato Daisy? 
 
Bloco F – Escolas de Referência 
1 – De uma maneira geral, como forma de concentrar e rentabilizar recursos humanos e materiais, 
concorda com a existência das Escolas de Referência? 
2 – Considera que as Escolas de Referência, em comparação com a situação anterior, são um 
contributo para a inclusão? 
3 – Pensa que as Escolas de Referência existentes são suficientes? 
4 – Os alunos que apoia ou apoiou em outros anos frequentam Escolas do Agrupamento/Escola 
de Referência ou são os docentes que se deslocam às escolas frequentadas pelos alunos? 
5 – Qual a área de abrangência da Escola de Referência? Está legalmente definida? Considera 
que é constituída, em teoria e na prática, pelo concelho e pelos concelhos limítrofes ou pelo 
distrito? 
6 – Se um aluno de outro concelho quiser frequentar a Escola de Referência, como se resolverá o 
problema do transporte? 
7 – De que forma e com que meios são apoiados os alunos a frequentar escolas de concelhos não 
limítrofes do concelho da Escola de Referência? 
8 – Em quantas Escolas de Referência trabalhou? Quantas conhece, direta ou indiretamente? 
Pode dizer os nomes, só para eu saber, não serão divulgados. 
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9 – As Escolas de Referência que conhece possuem instalações específicas apropriadas e 
equipadas para o apoio especializado aos alunos com cegueira e baixa visão? 
10 – Que equipamentos e programas específicos possuem as Escolas de Referência que conhece 
para promover a inclusão escolar e digital dos alunos? 
11 – Pelo que conhece, pensa que todas as Escolas de Referência do país estão devidamente 
equipadas para dar o apoio necessário aos alunos? 
12 – Que equipamentos e programas específicos fazem mais falta nas Escolas de Referência que 
conhece? 
13 – Os equipamentos ficaram nessa tal escola que “fechou” ou foram para outra? 
A – Muito obrigado pela sua colaboração. 
A – Se me surgir alguma dúvida, poderei voltar a contactá-la para a esclarecer? 
A – Obrigado. 
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APÊNDICE 4 – TRANSCRIÇÃO DAS ENTREVISTAS 
ENTREVISTA 1  
(E1) 
 
Entrevista realizada em 6/09/2013 
Duração: 2h 33m 
 
BLOCO A – Legitimação da entrevista e motivação 
1. Informações fornecidas pelo entrevistador sobre os objetivos da investigação. 
2. Garantia de não identificação da entrevistada. 
3. Garantia de não identificação do Agrupamento. 
4. Acesso à transcrição da entrevista ou ao registo sonoro em suporte digital para confirmação do 
que se disse com o que se quis dizer. 
A – Então, bom dia. 
E1 – Bom dia. 
A – Já tivemos ocasião de, de falar sobre aquilo, sobre a entrevista que vamos fazer hoje, portanto 
vou só dizer duas ou três coisas sobre os objetivos desta entrevista. Está bem? 
E1 – Está bem. 
A – Porque do trabalho que vou tentar desenvolver, já, já falámos sobre isso. Então, é uma 
entrevista exploratória. O que eu pretendo é verificar se há necessidade de reformular algumas 
questões, determinar se há necessidade de entrevistar outros sujeitos e revelar aspetos ainda não 
contemplados, assuntos que ainda não estejam aqui na entrevista e que possam, que devam  ser 
contemplados. Agradeço a disponibilidade manifestada, sei que tem prestado apoio especializado 
a alunos com necessidades educativas especiais diversas, em vários concelhos, sei que conhece 
o funcionamento de uma Escola de Referência, pelo menos em parte, e tem alguma experiência 
de apoio a alunos com cegueira e baixa visão, tanto antes como depois da criação das Escolas de 
Referência. Por isso, entendi que era a pessoa indicada para me conceder esta primeira 
entrevista. No final, se assim o entender, poderá dar-me algumas indicações para melhorar a 
entrevista e acrescentar informações que julgue pertinentes. Tenho a entrevista organizada em 
blocos. No primeiro bloco, falo dos objetivos da investigação, mas disso já tivemos ocasião de 
falar, e da garantia de não identificação dos entrevistados, nem do Agrupamento, nem da Escola, 
para que os entrevistados possam falar abertamente do que entenderem e, depois, acesso à 
transcrição da entrevista ou ao registo sonoro, conforme o entrevistado pretender. E isto para 
quê? Para confirmar se o que o entrevistado disse é aquilo, realmente, que quis dizer, mediante o 
que lhe perguntar.  
 
BLOCO B – Caracterização dos entrevistados 
6. A – No bloco B, tenho a caracterização dos entrevistados, há aqui partes que também não 
interessam nesta entrevista, mas há uma pergunta que aqui está que talvez interesse, se dentro 
do grupo, portanto, ao longo dos últimos anos, se o número de alunos que tem apoiado, se o 
considera adequado, reduzido, ou excessivo, se está bem, se são demais, se podiam ainda ser 
mais... O que é que acha sobre isso? 
E1 – Alguns anos tem sido o adequado, só este último ano é que achei que talvez se tivesse tido 
menos um aluno tivesse dado, tivesse feito um atendimento melhor, mas, de uma maneira geral, o 
número de alunos, no meu caso, tem sido adequado. Nalguns, não, alguns, sei de alguns 
professores que têm excesso de alunos para apoiar na educação especial, mas, no meu caso, tem 
sido adequado.  
A – Está bem, portanto, na educação especial em geral. 
E1 – Em geral, sim. 
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BLOCO C – Experiência 
1. A – Há quantos anos é professora? (aproximadamente, não quero o número exato) 
E1 – Penso que há 23. 
2. A – E na educação especial, quantos anos de experiência tem? (também mais ou menos) 
E1 – Na educação especial, devem ser uns quinze. 
A – Então, na educação especial quinze e no geral... 
E1 – vinte e três.  
A – Ah, no total, pois. 
E1 – No total, sim. 
3. A – A pergunta seguinte que eu tenho na entrevista, vou-lha só ler, mas já sei a resposta, é só 
para saber que a fiz (...), que é esta: O seu trabalho na educação especial tem sido sempre junto 
de alunos com cegueira e baixa visão? Pois, já sei que não. 
E1 – Pois, não; tenho tido outro tipo de alunos. Nestes últimos anos, tenho estado com a 
deficiência visual e com alunos com deficiência visual, mas há outros anos que não, que estive 
com outro tipo de problemas, deficiências.  
A – E, provavelmente, no próximo ano... 
E1 – Também poderei voltar a estar com alunos... 
A –  Ainda se não sabe, não é? Conforme, também as necessidades. 
E1 – Com as necessidades e a distribuição de serviço que me vai ser feita. 
 
BLOCO D – Formação 
1. A – Depois tenho aqui outro bloco, que é o bloco relativo à formação. Qual a sua formação 
inicial para a docência? 
E1 – A formação inicial foi em educação de infância, tirei na Escola Superior de Educação. 
2. A – Como obteve formação especializada para a educação especial? 
E1 – Fui fazer uma especialização na Escola […], porque na minha turma tinha crianças com 
necessidades educativas especiais e eram poucos os especializados e eu precisava de saber 
mais para lhes poder dar uma resposta também dentro do grupo. 
3. A – Que outra formação possui? 
E1 – Pois, possuo essas duas, depois outro tipo de formação é, tem sido aquela formação com 
créditos, que umas vezes é pelos Centros de Formação, nalguns casos também já tenho ido a 
algumas que são mesmo propostas pelo Ministério da Educação e depois também de muitas 
leituras e... 
A – Mas, também há alguma na Escola ou não? 
E1 – Sim, também há alguma formação feita pela Escola. 
A – Por vezes até por colegas... 
E1 – Sim, sim, também. 
A – Em reuniões também muitas vezes abordam assuntos... 
E1 – Sim, costumamos fazer até uma espécie de autoformação nas reuniões, pronto, em que cada 
um vai, ou o coordenador dá-nos formação sobre alguma área específica, ou, então, nós próprios 
vamos também dizendo como temos resolvido este ou aquele assunto, como temos feito este ou 
aquele atendimento, o que também á útil para outros. 
4. A – Está muito bem. Como aprendeu o Braille? 
E1 – Fiz um curso... 
A – Aprendizagem inicial... 
E1 – Sim, aprendizagem inicial, fiz um curso intensivo de oito dias na Direção-Regional de 
Educação, porque ia, estava a trabalhar com alunos já de um nível um pouco avançado, estava no 
3.º Ciclo, e houve essa necessidade de formação e, então, tive essa formação intensiva antes do 
ano letivo começar.  
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5. A – Está bem, e considera que a aprendizagem, essa aprendizagem, foi suficiente para apoio 
nos diferentes ciclos e no Ensino Secundário? Assim, no momento, naquele momento. 
E1 – Naquele momento, foi, mas depois exigiu também um trabalho muito prático meu e algum 
estudo depois com todos aqueles elementos que me deram e que eu aprendi, que tive que 
aprofundar até também com um colega a quem nos primeiros dias recorri  e perguntando, até, 
mostrando trabalhos se estavam bem feitos. 
6. A – Essa aprendizagem nessa ação abrangeu a grafia matemática? (necessariamente) 
E1 – Sim, a Matemática, sim. 
A – E Química? 
E1 – Também.  
7. A – Também. E a grafia Braille, a musicografia, a musicografia Braille foi abordada, foi ignorada, 
fez-se de contas de que nada existia... 
E1 – Foi-me dada a grafia da Música, mas não foi explorada, muito explorada, mas foi... 
A – Está bem, portanto não foi ignorada. 
E1 – Talvez também fosse necessário as pessoas que estavam a dá–la terem alguns 
conhecimentos... 
A – Pois. 
E1 – ... de formação musical. 
A – Ora! 
E1 – É que a grafia da música tem depois, pronto, a ver com as pautas, com as figuras musicais e 
quem não perceber nada de música fica assim um bocadinho..., tem os bemóis, tem os 
sustenidos, aquelas coisas todas que é necessário ter alguns conhecimentos de música ou, então, 
um trabalho muito aprofundado nesse aspeto. 
8. A – A aprendizagem do sistema Braille nesse caso, nessa ação incluiu a utilização de meios 
informáticos? Ou nessa ou noutra que tenha feito. 
E1 – Nessa primeira, não, porque havia tanta coisa que, pronto, eles tiveram que fazer uma 
seleção do que era mais necessário, mas, depois, posteriormente a isso já houve outras que 
fizeram uma abordagem à informática. 
9. A – Está bem. Foram-lhe apresentados meios de acesso à informação em suporte digital por 
parte de alunos com cegueira e baixa visão?  Bom, esta pergunta está um pouco relacionada com 
a anterior, evidentemente, pelo menos, deverão ter dito que havia, não é? 
E1 – Que havia manuais em formato DAISY, pronto, que havia os leitores de ecrã e outras coisas. 
A – Está bem. Agora, ... 
E1 – E a aluna que eu tinha já usava manuais em formato DAISY, alguns, em algumas disciplinas. 
10. A – Queria agora fazer duas ou três perguntas sobre o Programa Tecnológico da Educação. 
Deve estar recordada de que houve formação no âmbito desse Plano, não é? É Plano, não é?, 
que se diz, Plano Tecnológico da Educação, salvo erro, é assim. Teve formação no âmbito desse 
Plano? Plano ou Programa, sinceramente agora não me recordo bem como se chamava. É Plano. 
E1 – Tive numa altura uma formação também pelo... 
A – Centro de Formação?  
E1 – Pela Direção-Regional. 
A – Por um Centro de Formação, talvez? 
E1 – Mas foi só sobre um programa ligado com a…, também com o Braille, sobre  o WinBraille... 
A – Bom, mas, concretamente, no TPE? 
E1 – Alguma formação num Centro de Formação. 
A – Pois. Tenho ideia que sim, foi uma ação. 
E1 – Sim. 
11. A – E que balanço faz dessa formação no que respeita aos docentes do Grupo 930, Educação 
Especial 3? Eu sei, vou.lhe já dizer, tive ocasião de ver o programa dessa ação de formação que 
frequentou no âmbito deste Plano, é por isso que sei que fez essa ação, até. Qual é o balanço que 
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faz, concretamente, a ação era dirigida para o grupo de educação especial, portanto para os 
professores que estavam com alunos com cegueira e baixa visão, ou era geral, dirigida a todos os 
professores de educação especial? 
E1 – Uma delas era dirigida a professores de educação especial e a problemas de baixa visão, de 
cegueira e baixa visão, mas isso acho que devia ter sido... 
A – Mas, isso é anterior, não estava incluída neste Plano. 
E1 – A abordagem era geral, era, a abordagem era geral. Acho que nesse aspeto, eu precisava de 
formação mais longa em termos de informática para trabalhar com alunos com deficiência visual, 
embora faça algumas coisitas, mas há muito mais que se faz, mas é preciso tempo para aprender 
ou haver alguém que nos forneça já as coisas, pronto, que nos dê já esses ensinamentos. 
12. A – A pergunta seguinte que aqui tenho pode ser respondida que não; se não, não há mais 
nada a dizer; se sim, talvez haja, se quiser. E a pergunta é: sabe como foi feita a seleção dos 
docentes da Escola, portanto, a seleção dos docentes de educação especial, de uma maneira 
geral, para essa formação?   
E1 – Não. 
13. A – Pronto, está respondido. Sente, neste momento, alguma falta de formação para promover 
a literacia digital dos seus alunos?   Eu não vou aqui esclarecer o que entende por literacia digital, 
já se tem falado nesta expressão, aquilo que, enfim, está no sentido em que normalmente se 
entende, não vamos aqui estar a discutir o que é.  
E1 – Sim, eu acho que... 
A – Mas, sente alguma falta de formação para promover essa...? 
E1 – Eu acho que a esse nível, pronto, no meu caso, sinto que precisava de fazer mais formação, 
porque a tecnologia avança muito, vão aparecendo sempre novos softwares, novas coisas que, 
pronto, que eu devia saber manejar com elas e saber as novidades todas e nem sempre tenho 
tempo para eu própria fazer esse tipo de aprendizagem sozinha nem esse tipo de investigação. 
A – Está bem. Ora, como disse há pouco, a literacia digital, isto é uma entrevista exploratória, não 
interessa estarmos aqui a discutir muito o que é, lá está, é um dos tais pontos que poderei, em 
entrevistas futuras, esclarecer, se houver necessidade.   
 
BLOCO E – Utilização do Sistema Braille e Utilização/Produção de Material em Relevo 
A – O bloco seguinte diz respeito às áreas específicas, áreas específicas entre aspas, no sentido 
em que se têm encarado na educação especial, mas pelas perguntas já vê a que nos estamos a 
referir.  
1. A – Que importância atribui ao sistema Braille na alfabetização dos alunos com cegueira? 
E1 – Eu atribuo a máxima importância, porque é diferente as crianças lerem e escreverem do que 
só ouvirem o que se lhe diz ou aquilo que está gravado. eu acho que é muito importante eles 
próprios lerem e escreverem, principalmente nos primeiros anos de escolaridade e, depois, 
sempre, porque agora vai havendo uma certa tendência também para, pronto, pôr – ai, agora 
esqueci–me do termo –, pronto, mesmo nos edifícios públicos pôr o nome em Braille das salas ou 
dos sítios onde se vão deslocar, alguns museus já têm em Braille o nome dos quadros e vão 
fazendo outro tipo de coisas e acho que mesmo nas cidades, algumas vão tendo indicações dos 
monumentos e em Braille as coisas principais: o nome do monumento, em que data foi feito, que 
estilo é e acho que eles assim têm uma, se souberem ler e escrever Braille, uma, pronto, uma 
aprendizagem melhor das coisas e uma relação com o meio que os envolve um pouco real, dentro 
dos possíveis, e acho que é muito importante para eles próprios, para a sua autoestima também 
conseguirem ler e escrever como os outros – não é? –, de uma forma diferente, mas leem e 
escrevem, acho que é muito bom para eles. 
A – Continua a achar o Braille importante... 
E1 – Sim, sim, muito importante. 
A – ...no acesso à leitura e à escrita, não é? 
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E1 – Muito importante na leitura e escrita e na aprendizagem. 
A – Tinha aqui uma pergunta que tem a ver com aquilo que acabamos de dizer: 
2. A – Considera que a aprendizagem do Braille continua imprescindível nessa alfabetização? 
E1 – Sim, pois claro que sim, que continuo a achar imprescindível, mesmo até nos medicamentos, 
que têm o nome em Braille e as dosagens; nos supermercados, também já começa a haver muitos 
produtos que já têm o nome em Braille, e claro que é muito melhor eles serem independentes, 
conseguirem chegar a um local e escolher os produtos que eles querem, como todos os outros, do 
que estarem a perguntar "olhe, onde está aquilo, o "Nestum", ou onde está o leite para o bebé, 
onde está não sei o quê?", ´é muito melhor eles próprios saberem, pegam e levam. Acho que tudo 
o que lhes facilite uma vida mais independente é muito bom; por isso o Braille continua a ser 
imprescindível. 
3. A – Como se decide se o aluno deve aprender Braille? E se o Encarregado de Educação não 
concordar? 
E1 – Isso, aí, já poderá ser um bocadinho mais complicado, mas nunca me aconteceu encontrar 
encarregados de educação que se, até ao momento, que se opusessem à aprendizagem do 
Braille. Já aconteceu alguns professores, que, a partir de uma certa altura, começam a questionar 
se não se poderá começar a usar só o computador, eles escreverem no computador, porque, 
assim, o professor podia também ir lendo o que eles escrevem, porque a maior parte deles não 
consegue ler o Braille, isso já aconteceu e eu ter que explicar a importância deles continuarem 
também a ler e a escrever em Braille, embora, a partir de uma certa altura, possam utilizar 
também o computador, mas os encarregados de educação nunca me aconteceu, mas isso teria de 
reunir primeiro com o encarregado de educação e tentar mostrar a importância da leitura e da 
escrita, fazer-lhes perceber que se é importante para as crianças que veem ler e escrever também 
é importante para as crianças que não veem aprender a ler e a escrever, uma vez que há essa 
possibilidade, que há esse sistema de escrita Braille para as crianças cegas.  
 A – Posso, então, depreender, da resposta a essa pergunta que a decisão faz-se mediante as 
necessidades do aluno, – é isso? – se ele não puder aceder pelos meios habituais... 
E1 – Pois, há alunos que, os que tiverem baixa visão, mas conseguirem ler e escrever de outra 
forma, através da leitura de livros ampliados, de fazer a ampliação dos textos, ou no computador 
que se amplie, acho que lê desta forma, não é necessário estar a introduzir o Braille, tanto mais 
que alguns médicos e sabe-se hoje que a estimulação da visão que, tirando casos excecionais, 
mas faz muito bem: quanto mais se utiliza, mais se desenvolve e, então, acho que deve ser 
valorizada essa forma de escrita e leitura como todos os outros. Os que, de facto, já são mesmo 
cegos ou têm uma baixa visão muito, muito, muito limitada que não lhes permite a leitura das 
letras da escrita a negro, pois eu acho que deve ser introduzido o Braille, mas tem que ser, pronto, 
ponderado segundo as necessidades de acordo com, até, às vezes, é necessário o médico, outras 
vezes o encarregado de educação, até a experiência de outros professores que tenham tido 
outras crianças na mesma situação, pondera-se, depois, a situação e o que for, se se vir que é 
necessário mesmo o Braille, introduz-se o Braille.  
4. A – E a pergunta seguinte é: quando e como os seus alunos iniciam a aprendizagem do sistema 
Braille? 
EE1 – Eu tenho tido alunos no Jardim de Infância, muito pequenos e é nessa altura que se faz, 
penso eu, muito do trabalho para mais tarde eles aprenderem o Braille; não é propriamente a 
aprendizagem das letras, mas é um pouco dar-lhes muitos materiais para estimular cada vez mais 
o manuseamento de coisas progressivamente mais pequenas, de início, com objetos maiores e 
depois vai-se reduzindo, através de alguns jogos, que é aquele sistema de picos que há nos 
Jardins de Infância, aqueles tabuleiros... 
A – Será – desculpe interromper – será uma preparação, então, para iniciar quando? 
E1 – Para iniciar, iniciar mesmo, mesmo o Braille, vai ser depois na Escola que ele vai escrever e 
assim, agora, a iniciação faz-se desde o Jardim de Infância, nessa tal estimulação tátil... 
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A – Mas, na Escola, no 1.º Ciclo, no 1.º Ano? 
E1 – No 1.º Ciclo, no 1.º Ano, sim, eu penso que sim, embora no último ano do Jardim de Infância 
já se vá fazendo uma certa abordagem e também, mesmo ao ter, por exemplo, o nome das 
crianças do Jardim de Infância escrito também a Braille, ter a cadeira dele, dele ou dela, marcada 
com o nome em Braille, porque ele vai sabendo que aquele é o lugar dele, ter no símbolo, por 
exemplo, para pôr a mochila e o casaco no cabide ter também, além do símbolo em relevo, ter 
também o nome dele escrito a Braille, dele e dos outros, que também vão vendo que há outras 
formas de escrita e que aquele menino ou menina, que aquela criança também pode, colega deles 
também vai aprender a escrever e a ler. Pronto, mesmo até nos livros que às vezes se vão 
construindo com imagens, ou com histórias feitas por eles que depois se fazem imagens em 
relevo, também ir escrevendo em Braille e, até, dar aos pais também alguns livros assim com 
histórias para a infância, que os pais possam ler e as crianças possam ir mexendo no Braille, 
porque vão tendo, vão desenvolvendo aquela sensibilidade tátil que eu acho que é fundamental. 
A – Podemos dizer que isso também faz com que os colegas no 1.º Ciclo aceitem, depois, melhor 
a utilização do Braille por parte daquele aluno, não é? Normalmente, acompanha-os. Podemos 
concluir isso?  
E1 – Podemos concluir isso e, pela minha experiência, tenho visto, principalmente nestes últimos 
anos que tenho visto que as outras crianças interessam-se muito pelas atividades que são 
propostas para a criança cega e que vêm mesmo para junto de mim fazer os jogos e as 
explorações táteis também como o miúdo, como a outra criança, porque, depois acaba por haver 
materiais e jogos que também são interessantes para os outros como vários tipos de texturas, 
para identificar as texturas iguais, para identificar as diferentes, vários tipos, pronto, e eles 
acabam..., porque são coisas também agradáveis para as crianças dessa faixa etária e, além do 
mais, são curiosas e gostam de experimentar e sentir as coisas, o mundo que as rodeia. 
5. A – Esta pergunta vou lê-la conforme está feita, mas, se calhar, devia-se fazer de outra 
maneira: Notou alguma vez que um aluno se sentiu menos incluído na turma e na Escola por ser 
utilizador de Braille? Quer dizer, pergunto se o aluno se sentiu menos incluído, se alguma vez 
notou, mas também poderia perguntar se os colegas, enfim, tiveram alguma reação menos 
inclusiva. 
E1 – De uma maneira geral, penso que não, que os alunos que utilizam o Braille sentem-se bem, 
porque também conseguem escrever, tirar apontamentos e ler como os outros e os outros acabam 
por ter, de início, uma certa curiosidade, depois, pronto, aquilo acaba por ser natural, acabam por 
começar a perceber que em vez de canetas têm máquina e até já me aconteceu o caso de ter 
algumas colegas, lembro-me de uma delas uma vez que quis mesmo aprender também o Braille 
e, por vezes, até ajudava a outra colega durante o tempo que tinha de permanecer na escola por 
causa dos horários do autocarro ou assim que ajudava a outra colega que eu disponibilizava atá a 
passar alguns apontamentos e alguns resumos da matéria, porque, pronto, ela ajudava-a, 
também, às vezes, a escrever e toda contente, porque sabia Braille como a amiga. 
A – É curioso, sim, está bem. 
6. A – Que equipamentos são utilizados pelos seus alunos na escrita e leitura em Braille? São 
utilizados, portanto, têm sido ao longo dos anos, já vimos que nuns anos esteve a apoiar alunos 
com... 
E1 – Pois. 
 A – ... com estes problemas e noutros anos não esteve, não é? Portanto, nos anos em que apoiou 
estes alunos, estes alunos que equipamentos usavam? Preferencialmente... 
E1 – Levavam a máquina de Braille e havia uma que às vezes já tinha alguns livros em CD, que, 
depois, tinha um programa de leitor de ecrã e, pronto, também há uma certa sensibilização à 
informática, porque há alguns programas de som que dá para ir instalando e dá para eles irem 
ouvindo algumas coisas e até tentando memorizar o teclado do computador, mas nem todos têm 
computador. 
271 
 
A – Sim, mas essa parte já iríamos falar talvez um pouco mais à frente, se não se importar. 
E1 – A partir da escolaridade obrigatória, começa a ser logo a máquina de Braille e este último 
ano... 
A – Nunca nenhum aluno se queixou do barulho que faz ou a turma? 
E1 – Houve uma vez uns que disseram que na aula de matemática, na aula não, era nos testes, 
que às vezes que aquele barulho os fazia desconcentrar. 
A – Ah, compreende-se. 
E1 – É, mas, depois, sempre que era possível, às vezes, fazia testes numa sala à parte para 
evitar... 
A – É uma boa estratégia num caso desses; portanto, nos testes houve esse problema, mas nas 
aulas não.  
E1 – Sim, mas nem todos, era mais na Matemática ou Química, porque é preciso muita atenção. 
A – Compreendo. 
E1 – Porque na…, por exemplo na Língua Portuguesa houve necessidade de fazer alguns fora, 
mas não era por esse motivo, mesmo da presença da aluna ou assim, porque eles a Língua 
Portuguesa não se queixavam, ela escrevia muito rápido e de uma forma suave, não fazia muito 
barulho. A Matemática é que foi e Físico-Química. 
7 A – Pensa que se pode fazer uma previsão sobre a utilização do sistema Braille na Escola?  
Previsão neste aspeto: 
8 A – A utilização manter-se-á, aumentará ou diminuirá? E até posso já fazer a pergunta seguinte 
que era: 
9. A – Na sua opinião, já estará em curso um processo de "desbrailização", principalmente no 
Ensino Secundário? São três perguntas que faço de uma vez, porque estão todas relacionadas, 
não é? Se achar que não tem ideia de uma previsão, pois... 
E1 – Previsão, assim, de anos, que diga daqui a quantos anos, dois, três ou dez ou vinte, isso não 
sei; agora, posso falar da minha experiência e de alguns comentários que vou ouvindo, pois eu 
acho que, como já disse atrás, é fundamental nos primeiros anos de escolaridade os alunos 
aprenderem a ler e a escrever em Braille. Depois, mais tarde, se calhar na Secundária, eles às 
vezes também já começam a, eles próprios, alunos, a ser muito curiosos, a gostar de usar muito 
as novas tecnologias e por causa dos e-mails, por causa das redes sociais e de outras coisas e 
têm um acesso fácil a toda a informação e os colegas também têm e eles também gostam e 
também querem e também os professores, como o professor de educação especial na área da 
cegueira e baixa visão não pode ser um professor para cada aluno, nem sempre pode estar a 
acompanhá-lo e, por vezes, o professor da turma, para saber o que ele está a fazer, ou se está, se 
escreveu com erros, por exemplo, as palavras, ou sem erros, nem sempre o consegue fazer, às 
vezes vai perguntando é ao aluno: "Escreveste esta palavra com que letras?", porque tem alguma 
mais complicada e, então, se usarem o computador, eles também próprios acham que podem 
fazer um acompanhamento mais direto ao aluno, é mais fácil para eles, mas eu continuo a achar 
que é importante o Braille, mas como até os outros alunos, a partir de uma certa altura, começam 
a ter mais gosto no computador, não sei muito bem o que é que irá acontecer no futuro, mas 
continuo a achar importante, pelo menos nos primeiros anos, eles aprendam a ler e escrever 
Braille, porque só o computador também vai depois, pronto, retirar–lhes o acesso a muita 
informação, a não ser que todos os cegos tenham, por exemplo, uma maquineta que se usa, que 
se passa nos produtos para ler ou que se passa nos livros para ler as letras, mas isso já é só 
ouvir, já ouvem, não leem eles e é um bocadinho diferente. 
A – Então, em resumo, continua a achar a utilização do Braille muito importante e não se pode 
prever a sua utilização, a sua... 
E1 – É, eu não... 
A – ...mas defende que se deve manter, não é, a utilização do Braille... 
E1 – Eu defendo que se deve manter, embora... 
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A –  ...com os meios tradicionais ou com meios informáticos. Pode-se concluir isso? 
E1 – Sim, sim, pois, era muito bom até que pudesse haver que cada um dos alunos cegos 
pudesse ter uma impressora Braille ou, pelo menos, ter acesso a ela na Escola, enquanto anda, 
porque ele próprio podia os seus documentos, escrever, até, no computador e imprimir depois 
para ler ou para trocar até alguma informação com outros. 
 
BLOCO F – Atitudes face à(s) "Escola(s) de Referência" 
A – O Bloco seguinte diz respeito às Escolas de Referência, portanto são várias perguntas sobre 
as Escolas de Referência a que eu gostava que respondesse de forma aberta, que dissesse aquilo 
que pensasse, mas, evidentemente que me responderá o que quiser [riso]. 
1. A – De uma maneira geral, como forma de concentrar e rentabilizar recursos humanos e 
materiais, concorda com a existência de Escolas de Referência? 
E1 – Sim, nesse caso concordo, até porque os alunos cegos ou com baixa visão, às vezes há um 
numa Escola, ou até num Agrupamento e há outro noutra Escola, noutro Agrupamento, com 
muitos quilómetros de diferença e considero que é de facto complicado estar a colocar às vezes 
um professor numa Escola para um aluno e que às vezes no ano seguinte já não está nessa até, 
ou muda de Ciclo, ou muda de Escola, ou muda de área de residência e, pronto, é um bocado 
complicado e penso que assim é uma forma de gerir os recursos humanos de uma forma melhor e 
os materiais também e, ao mesmo tempo, os professores colocados na deficiência visual acabam 
por não estar isolados, porque têm, numa Escola de Referência, como há mais colegas, em 
princípio, com quem podem debater ideias, trocar impressões e, até, fazer também uma certa  
formação e apoiarem–se uns aos outros. 
2. A – Considera que as Escolas de Referência, em comparação com a situação anterior, são um 
contributo para a inclusão? 
E1 – [Pausa] 
A – Ou se podem ser, ou podem não ser, depende. Como queira, a pergunta que eu tinha 
preparado era esta: considera que, em comparação com a situação anterior, são um contributo 
para a inclusão? 
E1 [Pausa] Eu penso que sim, no aspeto até que, como referi atrás, que os professores que estão 
na deficiência visual, se não fosse na Escola de Referência, poderia estar numa Escola e até nem 
conhecer mais ninguém e com as Escolas de Referência acaba por não se sentir sozinho, nem 
isolado, nem único, tem outros. Nesse aspeto, eu acho que também pode contribuir para, depois, 
a inclusão dos próprios alunos, porque, pronto, continuo a achar que é importante a troca de 
experiências, a troca de práticas pedagógicas e eu penso que sim, que são importantes nesse 
aspeto. 
 3. A – Os alunos que... a pergunta que tenho é que apoia, mas, neste caso concreto, os alunos 
que tem apoiado, quando tem apoiado, frequentam Escolas do Agrupamento de Referência ou 
são os docentes de EE que se deslocam às escolas frequentadas pelos alunos? Bem, ou seja, 
refaço um pouco a pergunta ou esclareço melhor: na Escola de Referência que conhece, qual é a 
situação, são os docentes que se deslocam às escolas dos alunos, ou os alunos concentram-se 
na Escola de Referência? 
E1 – São os professores que se deslocam às escolas dos alunos; quando há alunos na área de 
residência da Escola de Referência, estão matriculados lá, mas quando são de áreas diferentes da 
residência, pois, normalmente, são os professores que se deslocam. Já tive a situação de um caso 
de um aluno que os pais estão um bocado abertos e se eu disser que é melhor matriculá-lo na 
Escola de Referência, estou convencida que o farão, porque querem o melhor para o filho e 
pensam que, talvez seja essa a Escola que dará maior resposta. 
4. A – No que diz respeito à área de abrangência da Escola de Referência, na teoria e na prática, 
as Escolas de Referência são constituídas ou abrangem o concelho e os concelhos limítrofes?  
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E1 – [Pausa] Nalguns casos, nem todos, mas há um caso ali de exceção, quer dizer, costuma ser 
os concelhos limítrofes, mas há alguns que conheço que às vezes o próprio Agrupamento arranja 
outro tipo de soluções, pelo menos durante algum tempo. Não sei se alguns não terão 
conhecimento devido das Escolas de Referência, ou se têm lá também professores com formação, 
pronto, não sei muito bem, mas sei que alguns, depois mais tarde acabam por pedir o apoio da 
Escola de Referência, mas, pronto, há assim alguns casos que fogem um bocado a essa regra. 
5. A – Se um aluno de outro concelho quiser frequentar a Escola de Referência, como se resolverá 
o problema do transporte? Já vi pela lista das Escolas de Referência que há concelhos que distam 
imensos quilómetros da Escola de Referência. Como é que se resolverá o problema do 
transporte? Tem alguma ideia, já alguma vez se pôs a questão, no seu caso, ou não? 
E1 – É, isso é complicado, porque tem que muitas vezes meter a Câmara, Segurança Social e não 
é muito fácil. 
A – Se for de outro concelho, a Câmara Municipal é outra... 
E1 – Pois, pois é, quando é... 
A – Imagino que não seja fácil. 
E1 – Não é fácil, não. Tenho o caso de um a aluno que se desloca para outro concelho, mas são 
os próprios pais que o trazem para o concelho onde vêm trabalhar: todos os dias de manhã o 
trazem de carro e à tarde levam-no. Não é um assunto muito fácil de resolver, porque eles, para 
virem de transportes públicos, enquanto são pequenos não são independentes a esse nível e há 
sempre um risco, os pais têm receio e assim, por isso, ou vêm com os pais ou então é muito 
complicado, porque depois as Câmaras uma diz que é com a Câmara da Escola, a Câmara da 
Escola diz que o aluno vive noutra, é um bocado complicado de conseguir, às vezes, o transporte. 
Por isso, daí, que a maior parte deles esteja no concelho onde reside. 
A –  Ah, compreendo, é mais fácil deslocar-se o professor. 
E1 – Desloca-se o professor. Alguns alunos acabam por ter... 
A – É mais difícil para o professor, mas, se calhar, é...  
E1 – Sim, mas o aluno..., porque dentro do concelho nem que ele viva, às vezes, a quinze ou vinte 
quilómetros da sede do concelho, ai a Câmara já consegue, através dos transportes escolares, 
transportar as crianças; agora, para outros concelhos é um bocado complicado. 
A – Faço esta pergunta, ou, melhor, fiz esta pergunta e pela resposta que me está a dar verifico 
que não é fácil, porque não há nenhum organismo... 
E1 – ...que se comprometa... 
A – ...que pudesse tratar disso, não é? Ou seja, posso concluir que a Escola de Referência não 
tem autonomia para facilitar esse transporte.   
E1 – Pois, eu penso que não, do conhecimento que eu tenho. Agora, acho que, nalguns casos, 
seria benéfico até os alunos que, mesmo estando noutros concelhos, mas não sendo muitos 
quilómetros, viessem para a Escola de Referência, por vários motivos: porque alguns vivem em 
concelhos pequenos que não vão ter depois atendimento até ao final da escolaridade obrigatória  
e há outros alunos que, se calhar, tendo um... também por perto ou noutra turma  mais um aluno 
cego, podia ser também  uma experiência boa para eles e além do mais, se as Escolas de 
Referência estivessem devidamente equipadas, que não é o caso... 
A – Isso iria perguntar a seguir. 
E1 – Pronto, mas poderia haver vantagem em estarem os alunos concentrados na Escola de 
Referência, a partir de uma certa idade, pelo menos e se não fossem muitos quilómetros, porque 
para os pequeninos é muito complicado todos os dias fazerem logo muitas viagens assim e acho 
que é melhor deslocar-se o professor, embora, às vezes, tenha que fazer imensos quilómetros, 
mas enquanto são pequenos eu penso que é mais benéfico. Quando são mais crescidos, ... 
A – É mais benéfico... 
E1 – ...ficarem na Escola deles, deslocar–se o professor, ... 
A – Ah, está bem. 
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E1 – ...porque, se são muitos quilómetros, eles também acabam por se cansar nas viagens de um 
lado para o outro, se forem muitos... 
A – Aqui está uma questão interessante que levanta, portanto, na sua opinião há aqui, quer dizer 
que há vantagens, ou poderá haver inconvenientes. Estou a pensar na questão da inclusão: já me 
enumerou vantagens, desvantagens nos mais pequenos, mas, seja como for, em todos eles, se 
tiverem de se deslocar, há sempre a questão de que eles são retirados do seu meio, não é? 
E1 – Sim, sim, também é verdade, são retirados do meio, dos amigos, mas só que acontece neste 
momento é que algumas crianças, mesmo que não são cegas, outras crianças que já são 
retiradas do seu meio: vivem em pequenas aldeias, mas os pais, como trabalham na sede do 
concelho, ou, até, às vezes, em concelhos diferentes, acabam por...    
A – Está a pensar no 1.º Ciclo, talvez? 
E1 – E do Pré-Escolar e 1.º Ciclo. 
A – No Pré-Escolar e 1.º Ciclo. 
E1 – É. 
A – Acaba por ter a ver com os Agrupamentos e assim? 
E1 – Sim, acaba por haver crianças que já não vão para o sítio, para a Escola onde residem, até 
porque com esta reestruturação cada vez mais o Ministério está a fechar Jardins de Infância e 
Escolas do 1.º Ciclo nas aldeias e a concentrar tudo nos concelhos, por isso, eles têm já de se 
deslocar e, depois, muitos deles também acabam por vir para os locais de trabalho dos pais e, 
então, também já fazem uma deslocação, já não estão com vizinhos nem com os amigos. Nesse 
caso, tendo que se deslocar, eu penso que seria benéfico deslocarem-se para a Escola de 
Referência, porque, pronto, é aí que estão ou deveriam estar, pelo menos, os recursos e como, 
normalmente, são escolas maiores, também podiam dar outro tipo de possibilidades ao aluno e 
outro tipo de inclusão. Agora, para eles poderem ficar, alguns que são da aldeia na escola 
pequena, eu acho bem e que se desloque o professor, embora... 
A – Defende essa situação, preferencialmente? 
E1 – Sim, embora seja mais complicado para o professor: às vezes tem que andar em localidades 
que distam vários quilómetros umas das outras e acaba por se gastar muito tempo nas viagens, 
mas penso que será também benéfico para os alunos. Agora, os que já são deslocados, que pelos 
próprios pais os levam para as sedes, para os sítios onde trabalham, acho que deviam ser 
matriculados logo na Escola de Referência, se a houver. 
A – Está bem, até porque eu soube do caso de um aluno que, no 1.º Ciclo, se ele fosse para a 
Escola de Referência teria de fazer mais de 120 km todos os dias, enquanto que, se, por acaso, 
ele vivesse na sede do concelho, aí já só distaria pouco mais de metade. Portanto, quer dizer, 
ainda temos a considerar, pelo menos no 1.º Ciclo, que, havendo estabelecimentos do 1.º Ciclo, 
na aldeia, na terra, a distância seria muito grande, maior do que..., mas aí concorda que no 1.º 
Ciclo se mantenham. 
E1 – Concordo, sim, embora para o professor seja complicado, mas concordo que para as 
crianças é melhor, porque não perdem tanto tempo em viagens, não é tão cansativo e, pronto, e 
sabemos que estes alunos, principalmente os de baixa visão, que acabam por te um grau grande 
de cansaço pelo esforço visual que fazem para tentar ler, tentar escrever e estar-lhes a pôr mais 
120 km em cima acho que era muito desgastante para as crianças. 
6. A – Está bem. A Escola de Referência que conhece, se conhecer mais pode falar das que 
conhecer, mas da que, da que tem mais conhecimento, possui instalações específicas apropriadas 
para o apoio especializado aos alunos com cegueira e baixa visão?   
E1 – A que eu conheço, condições não sei se tem. 
A – Se há alguma sala destinada ao apoio a esses alunos, ao encontro dos professores... 
E1 – Na que conheço e na qual trabalhei, neste momento, não há, nem sala adequada nem sala, 
sequer, onde os professores se possam reunir e possam dizer «esta é a sala dos professores da 
deficiência visual, ou que podem levar para lá os alunos, não conheço, não há, mas há Escolas de 
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Referência que, feito [dito] por colegas doutras Escolas de Referência, que têm salas para eles 
estarem e para dar apoio equipadas com diversos materiais para prestar apoio aos alunos. 
A – E nessas Escolas, os alunos estão concentrados na Escola de Referência?  
E1 – Nalgumas, são transportados, pelo menos aqueles mais próximos, são transportados, 
quando é muito longe, também desloca-se o professor, mas há alguns que são transportados para 
a Escola de Referência. 
8 – Está bem. Que equipamentos e programas específicos possui a Escola de Referência para 
promover a inclusão escolar e digital dos alunos? Aqui, queria saber que equipamentos e 
programas específicos, claro. Qualquer escola tem equipamentos e... 
E1 – Pois, mas... 
A – ...e programas, mas equipamentos e programas específicos, programas informáticos, neste 
caso. 
E1 – Pois, específicos não conheço; também, não estou a trabalhar na sede da Escola de 
Referência, mas não conheço. 
A –  Se tem muitos, se tem poucos... 
E1 – Não sei. 
A – ...ou não tem nenhuns. 
E1 – Se calhar, não tem nenhuns. Existe é um [organismo com sede numa escola co 1.º Ciclo 
pertencente ao Agrupamento], mas que não, funciona nas instalações da Escola, mas que não 
pertence à Escola, quer dizer, pertence e não pertence, é para todos os concelhos aqui à volta e 
que... 
A – Mas esse […] está na Escola-Sede, ao menos?  
E1 – Não está na Escola-Sede, mas está numa escola que pertence à Escola de Referência e aí 
há... 
A – Faz parte do mesmo Agrupamento? 
E1 – Faz e tem impressora Braille e aí há alguns equipamentos, mas a Escola de Referência, 
como Escola de Referência, não tem, sequer, materiais.   
A – Então, posso concluir o seguinte: no Agrupamento há alguns equipamentos, mas não se 
destinam especificamente... 
E1 – Só aos alunos da Escola de Referência... 
A – Aos alunos ou aos professores. 
E1 – ...e aos professores, não, estão lá no […] e há alguns materiais que se pedem lá, outros que 
vamos, mas não temos propriamente, que eu saiba. 
A – Tenho aqui uma pergunta a que, se calhar, já me respondeu, mas, como disse, esta entrevista 
também é para averiguar isto, não é? 
9 – De que forma e com que meios são apoiados os alunos a frequentar escolas de concelhos não 
limítrofes da Escola de Referência?  
A – Ai não, fiz confusão, não se tinha ainda respondido a esta, portanto, dos concelhos não 
limítrofes, aqueles que não fazem "fronteira" com o concelho da Escola de Referência. como é que 
eles são apoiados? 
E1 – [Pausa] Estava aqui a tentar... 
A – Ou então não sabe? Também pode não saber, pode não fazer ideia. 
E1 – Pois, estava aqui a tentar ver as confrontações do concelho... 
A – Mas isso posso-lhe dizer, não vou agora dizer quantos, também não tenho aqui o mapa, mas 
há concelhos que não confrontam e, então, perguntemos de outra maneira: esses concelhos, se 
houver lá alunos, também são apoiados pela Escola de Referência ou não? 
E1 – Eu penso que se a Escola, o Agrupamento onde estão, pedir apoio à Escola de Referência, 
desde que haja recursos humanos, penso que sim, que serão, mas não sei se, no caso que 
conheço, estarão a ser apoiados alguns alunos ou não, parece-me que estarão a ter apoio por 
outros, por outros meios, não sei.  
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A – Pronto, é uma questão que... 
E1 – Porque sei que há outras, que há colegas que estão não ligados... 
A – Poderá haver alunos nesses concelhos, só que não estão identificados? 
E1 – Sim, sim.   
A – Portanto, aí, não, pensa, mas não tem a certeza absoluta. 
 E1 – Mas parece-me que alguns concelhos que não são limítrofes eles próprios depois... 
A – Resolvem o problema? 
E1 – Sim, ou conseguiram professores colocados até noutro grupo de Educação Especial, mas 
que, depois, também têm especialização no 930. 
A – Ou conhecimentos, talvez? 
E1 – Sim, ou conhecimentos, ou outro tipo de formação, às vezes não certificada em termos de 
Escola Superior ou de Universidade, mas dá alguma formação até acreditada e assim e penso que 
põem esses professores a rentabilizar para essa área e haverá outros, não sei se há alguns que 
pedem autorização ao Ministério e metem uma vaga a concurso do 930 e colocam lá os 
professores, penso eu. Agora, nas regiões, nos concelhos limítrofes... 
A – Faço esta pergunta porque há uma rede de Escolas de Referência, mas, como sabe, a partir 
do concurso anterior a este, portanto, neste deve estar na mesma, é uma questão de verificar, 
obrigaram o professor a prestar serviço – o professor de Educação Especial – no concelho em que 
está colocado e nos concelhos limítrofes, é assim? E até, em geral, na Educação Especial, não é 
só na... 
E1 – Pois, não tenho a certeza se... 
A – Pois, também agora não sei, também não tenho. Mas, de qualquer maneira, nesta é? 
E1 – Sim, sim. 
A – Na Educação Especial 3 é? Mas nós se formos ver o mapa das Escolas de Referência, 
verificamos que há concelhos... 
E1 – ...que não fazem... 
A – ...que pelo menos o professor não é obrigado a deslocar–se lá. 
E1 – Porque há alguns que não fazem fronteira. 
A – Pois, exatamente, não fazem, a não ser que pela palavra limítrofe se quisesse dizer outra 
coisa na lei, mas o que lá está é isso. 
E1 – Se for necessário ir o professor da Escola de Referência e caso o professor tenha 
disponibilidade, pois eu penso que, pelo menos do que tenho conhecido, penso alguns 
professores... 
A – ... alguns não dizem que não. 
E1 – Não. 
A – Mas, de qualquer maneira, também não está muito certo... 
E1 – Pois, já há alguns que não foram, mas... 
A – Está bem. 
E1 – ... que não queriam ir, mas a maioria deles acho que acaba por ir,  [Pausa] mas aí fica um 
bocado complicado, às vezes, para alguns professores e aí eu podia adiantar alguma coisa, mas 
não sei se ainda há alguma pergunta que dê para responder a isso. 
 
BLOCO G – Produção e recuperação da informação em plataformas digitais 
A – Pronto, agora passávamos para o Bloco da produção e recuperação da informação em 
plataformas digitais e a pergunta primeira é:  
1 – Como é promovida/promove a literacia digital dos alunos que apoiou? Como é promovida ou 
promove, não quer dizer que fale na primeira pessoa, é como se faz do que conhece... 
E1 – Pois, isso também tem a ver um bocado com a faixa etária e o grau de escolaridade do 
aluno, pois, nas crianças pequenas é importante que eles vão conhecendo e fazendo, que existe o 
computador e as partes que compõem o computador e que vão mexendo e assim, mas, claro que 
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quando eles são mais crescidos, a uma certa altura, utilizam mais, se calhar,  ou será mais 
importante, mas, com os que eu tenho estado, pois, é fazer essa abordagem, é dar conhecimento 
que existem as coisas, é deixar mexer, deixar sentir, experimentar como os outros, porque as 
outras crianças pequenitas também olham e veem e mexem no computador, também estes devem 
mexer e devem ir fazendo, mas, depois, aquilo vai sendo um processo progressivo como com os 
outros; à medida que eles vão crescendo e de acordo, também, com as suas capacidades, com a 
sua curiosidade, mas que nas crianças cegas há muita coisa que eles vão aprendendo e que o 
professor também vai tendo que se adaptar de acordo com, às vezes, os interesses deles. Tenho 
um pequenito, tenho dado apoio a um pequenito que gosta muitíssimo de coisas relacionadas com 
as ciências, com a biologia e com a arquitetura, com as plantas, com os mapas, embora ainda 
nem sequer esteja na escolaridade obrigatória, ainda está no Jardim de Infância, mas, às vezes, já 
lhe faço assim umas plantas, umas coisas, tem muito a ver também com os interesses do próprio 
aluno; se ele se interessa muito por computadores, pois acho que há de, e por toda essa parte 
digital, acho que se lhe deve dar; os que não se interessam, dar mais não é?, os que não s 
interessam tanto, dar, mas dar na medida do que eles vão precisando e do que eles vão também 
pedindo, enquanto são pequenos. Depois, mais tarde, há outro tipo de exigências e há uma série 
de coisas que se podem usar, se houvesse dinheiro, se houvesse os materiais todos, depois, mais 
tarde, até, uma linha Braille com computador, que ele podem na mesma ter acesso a todo, à 
informática, mas lê na mesma e escreve em Braille, ele próprio dará conta sem ter que estar 
sempre a ouvir se escreve bem, se escreve mal, se está correto, se não está; agora, é preciso ter–
se os materiais e também, dependendo das capacidades e dos interesses dos alunos. 
2  – Então, a segunda questão deste Bloco é a seguinte:  
Que importância atribui à aquisição de competências digitais pelos alunos com cegueira e baixa 
visão? – e dou aqui alguns exemplos, que pode, depois, haver mais: acesso ao curriculum, redes 
sociais, correio eletrónico, edição de texto, utilização de programas específicos para edição 
musical, acesso aos novos media, etc. 
E1 – Eu acho que é muito importante, porque se os outros alunos têm acesso a essas, pronto, ao 
correio eletrónico, às redes sociais e a isso tudo, também os alunos cegos ou com baixa visão 
devem ter, porque se eles conseguirem ir mandar mails para os colegas, ir às redes sociais acho 
que é muito bom, mesmo na edição de textos, eu penso que, se eles conseguirem, é muito 
importante, porque cria-lhes, ficam com novas competências e ficam mais independentes se eles 
sozinhos souberem usar essas tecnologias, penso eu, acho que é muito importante. 
A – Mas, quando disse "se eles conseguirem", quer dizer, está a pensar em alunos em alunos que 
possam ter outros problemas associados? É isso? 
E1 – Pois, é que, às vezes... 
A – Quando não têm, pensa que conseguem, é nesses casos que está a pensar? 
E1 – Sim, quando não têm outros problemas associados, penso que eles conseguem e 
interessam-se por isso, porque é, pronto, como se interessam os outros e como nós próprios 
também gostamos, também eles gostam e interessam-se e têm capacidades para aprender. 
Agora, há outros alunos com cegueira, mas que têm outros problemas graves associados e, 
pronto, podem não conseguir adquirir competências que lhes permitam, sozinhos, utilizar esse tipo 
de, pronto, de conseguir utilizar essas, essas competências digitais, serem capazes de eles 
sozinhos, mas, mesmo assim, com esses devem, deve-se tentar ensinar-lhes o mais possível. 
Não sei se chega, se respondi, se... 
A – Sim, em parte, até já respondeu à próxima questão, que era: 
3  – Considera que a capacidade de acesso à informação em suporte digital – agora, acesso à 
informação generalizada – promove a inclusão escolar e social dos alunos? Pode dar exemplos? 
E1 – Pois, eu acho que sim, que promove, precisamente porque, se eles conseguirem ler os e-
mails que recebem, mandar e-mails para os colegas e até para a família, aceder às redes sociais, 
eu acho que é muito importante para eles, que eles conseguem, de facto, que é importante, 
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pronto, que ficam, e é importante na sua inclusão escolar, porque estão mais de acordo com 
aquilo que os outros também fazem, eles também conseguem fazer, além de os pôr, 
precisamente, em contacto uns com os outros. 
A – Pois, também. 
E1 – Penso que é importante nessas idades, sim, porque a parte social é importante: o contacto 
das pessoas umas com as outras, dos alunos uns com os outros e no caso deles também. 
A – Sim, mas aqui no que diz respeito ao acesso à informação, de uma maneira geral, à 
informação possibilitada pelos novos media, ou à informação contida em livros digitais, sobretudo 
isso, com certeza também considera importante? 
E1 – Sim, considero, tanto mais que podem, através, podem ver os livros digitais, podem aceder 
aos e-books e podem ver, até, consultar a Internet, ver outro tipo de notícias, dá–me a impressão 
que é muito importante mesmo, até, em termos de cultura geral e para a aprendizagem, acho que 
é muito importante para eles. 
A – Já agora, teve formação, alguma formação sobre o formato DAISY? 
E1 – Sim, tive. 
A – E quando? 
E1 – Este último ano letivo. 
A – No passado ano letivo?  
E1 – No passado ano letivo. 
A – Mas, entretanto, já tinha usado, os seus alunos já tinham usado livros neste... 
E1 – Já, já tinham usado. Eles tinham usado e também já sabiam, pelo menos um deles que tive 
já sabia manobrar, mais ou menos, pronto, entrar no programa e ler. 
A – Então, porque é que só agora o Ministério resolveu dar formação? Tem alguma ideia? 
E1 – Eu penso que resolveu agora dar formação porque parece-me que a ideia era passar a pôr 
os exames, pôr os alunos cegos e com baixa visão a fazer exames, precisamente, no computador, 
através do computador e, então, era para eles se treinaram bem com essa parte digital para 
poderem ler os enunciados, ou ouvir, e para poderem, depois, responder, penso eu que seria isso, 
porque este último ano ainda houve algumas indicações nesse aspeto em termos de exames; 
depois lá viram que isso não era muito viável e... 
A – Terão voltado atrás? 
E1 – Voltaram, porque eu estive em exames este ano e…, letivo último, e os exames vinham em 
Braille. 
A – Quando tinham anunciado que não viriam... 
E1 – ...que não viriam, que iriam ser só em formato digital, mas não sei se alguém terá dito que 
não era muito viável ou qualquer coisa, não sei: eles voltaram atrás e acabou por ser na mesma 
em Braille e penso que em baixa visão também ampliados. 
A – Nas condições que se pediram, mais ou menos? 
E1 – Sim, sim, penso que sim, porque... 
A – ...tal como em anos anteriores? 
E1 – Sim, é natural que tenha havido alguns que tenham feito assim. 
A – E lembra-se do programa que era usado para, ou que era promovido, cujo uso era promovido 
para utilizar os livros em formato DAISY? 
E1 – [Pausa] Desta última formação? 
A – Sim, dessa tal formação. 
E0 – Sim [pausa], ai que agora esqueci-me. 
A – Seria o Easy Reader, talvez? 
E1 – Ah, era esse, era. 
A – E o programa é gratuito ou é pago? 
279 
 
E1 – Não, é pago, só era gratuito durante a formação, que tinha um mês, mais ou menos, e isso 
também é uma das razões por que não é viável também estarmos a pôr os alunos com esse 
programa, a funcionar com ele muito bem, porque é pago e é muito caro. 
A – Mas, sabe que depois a ideia era darem algumas licenças, não sei se para todos, se para 
alguns. 
E1 – Até, durante este ano letivo, eles fizeram o levantamento do número de crianças cegas e 
com baixa visão, precisamente para enviarem essas licenças... 
A – Chegaram a enviar? 
E1 – ...e disseram... pois, isso é que, deve ter sido numa altura... 
A – Se calhar já não sabe, já não acompanhou... 
E1 – Dá-me impressão que houve alguns que receberam, mas, depois, aquilo não funciona, 
porque alterou a licença, aquilo era, depois, através dos Agrupamentos, eu sei que não cheguei a 
ver até se...  
A – Bem, o processo não foi assim muito... 
E1 – Não, não, não, não foi, não foi. 
A – E, a propósito disso, se, depois, não foi para a frente em termos de exames, mas chegou a 
experimentar com algum aluno... 
E1 – Experimentei... 
A – ...o programa ou só com os colegas, na Escola? 
E1 – Na Escola, sim, com os colegas na escola. Com os alunos, experimentei, assim, por 
curiosidade, com um pequenito, com um dos mais novos, porque, pronto, o miúdo é muito curioso 
e naquele, e lembrei-me de experimentar com ele e ele achou interessante, pelo facto do 
computador falar e vi, até, que mesmo desde pequenos que é uma coisa que os interessa, toda a 
informação digital, porque aquele pequenito também ficou todo interessado. 
A – Tem acesso a histórias e assim, ou, até, a manuais, mas isso havia já há muitos anos. 
E1 – Sim. 
A – Se calhar, até me sabe dizer há quantos, há quantos anos é que o próprio Ministério fornece 
manuais e livros neste formato. 
E1 – Pois, já deve fornecer há bastante tempo, mas, pelo menos eu, há uns sete ou oito anos, 
sete anos para aí, que tive uma aluna que tinha esse formato, que tinha livros nesse formato 
DAISY, mas penso que até há mais tempo. 
A – Mas, para além disso, tem conhecimento que há um programa brasileiro, gratuito, em que é 
possível fazer, o próprio docente preparar materiais, preparar livros digitais e é um programa 
gratuito que dá para não só para os criar, como também para os ler. 
E1 – [Expressão de estranheza] 
A – Não? Não tem conhecimento? 
E1 – Quer dizer, tenho conhecimento que existe muita coisa, mas eu própria não sei, não tenho 
utilizado, não sei. 
A – Ah, está bem, só lhe estava a perguntar porque era para ver se me conseguia explicar a 
necessidade de utilizar esse programa pago, quando há – e este é só um exemplo –, mas há 
vários, há várias alternativas gratuitas e em que o próprio pode produzir livros digitais. 
E1 – E há também a hipótese de se pedir, através do Ministério, eles, depois, contactam editoras e 
eles colocam, dão a licença para, para se poder ter acesso aos livros digitais. 
A – Noutros suportes, por exemplo em... 
E1 – ...é, em e-books... 
A – ...noutros formatos, em PDF, por exemplo, pois, está bem. 
E1 – ...que também dá para eles aumentarem e os outros também dá para com um programa de 
leitor de ecrã pôr aquilo em voz, mas também nem sempre, há coisas gratuitas, mas nós também 
nem sempre temos tempo para conseguir procurar e editar mesmo esses manuais, porque 
acabamos por ter um horário também bastante preenchido. 
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4. – Outra pergunta que aqui tinha: Que equipamentos são utilizados pelos alunos? São utilizados 
na Escola, na sala de aula, sala de apoio e/ou em casa? 
E1 – Eles, pelo menos os cegos utilizam a máquina de Braille, tanto em casa na Escola e o 
computador, mesmo até alguns sem programas específicos, eles vão utilizando, tanto em casa 
como na Escola, porque, depois, mesmo, até, para os mais pequenos para ouvirem histórias, 
porque existem muitas histórias com som, em PowerPoint, que se vão buscar à Internet e utiliza-
se, porque eles gostam. Também se utiliza com outro tipo de, os computadores com outro tipo de 
materiais, por exemplo, alguns utensílios, algumas coisas que estão gravadas nas pens, ou, 
então, vai-se buscar, mesmo, à Internet ,até algumas coisas informativas sobre alguns assuntos, 
que aquilo falam, aumenta-se o som, os miúdos ouvem e isso é utilizado, tanto em casa como na 
Escola. 
5. A – Que software é mais utilizado pelos alunos? 
E1 – É utilizado... 
A – Tanto quanto conhece, não é? 
E1 – Pois. É utilizado o Word e alguns que têm, depois, um leitor de ecrã para conseguir ler, 
depois, o que vão escrevendo, o que está escrito. 
A – O Word para escrever? 
E1 – Sim. 
A – Um programa de utilização comum e... 
E1 – É e mesmo os alunos com baixa visão também gostam de escrever no computador e utilizam 
o Word: aumenta-se a letra no ecrã e, pronto, permite-lhes escreverem e ler e também se pode 
mudar a cor e o tipo de letra e, então, pode-se encontrar uma letra que ele veja melhor e também 
gostam de fazer, quando são pequenos, de experimentar o Paint para fazer uns desenhos e 
apagar e voltar a desenhar. É mais, assim de repente, que me lembre, o mais utilizado. 
A – Portanto, os de baixa visão também utilizam... 
E1 – Utilizam. 
A – ...sejam esses, sejam outros, utilizam programas para desenho, é isso? 
E1 – Também, também, sim, sim, utilizam. 
A – Mas, os que não veem não? 
E1 – Pois, os que não veem, o desenho é difícil para eles, não usam. 
A – No computador? 
E1 – No computador, sim, mas com os de baixa visão sim. 
A – Mas, os que não veem também são capazes de desenhar? 
E1 – São, são, desenham no papel ou, então, naqueles... 
A – Em relevo, também? 
E – Sim, há um que fica em relevo negativo e eles gostam de desenhar e poder sentir o que 
fizeram e também mexem em muitas tintas e algumas tintas de relevo, gostam de fazer isso, isso 
fazem. 
A – Gostam de sentir as texturas? 
E1 – Gostam muito, gostam. 
A – As formas? 
E1 – Sim, sim. Já tive casos de uma criança que foi mais complicado, porque tinha uma 
hipersensibilidade e, então, aquilo foi, era muito complicado para ele, de início, mexer em texturas 
e mexer em tintas e mexer em tudo, mas, depois, à medida que o tempo foi passando e que ele foi 
fazendo algumas experiências e que forma gratificante para ele, com muita confiança na pessoa 
que estava com ele a trabalhar, até conseguiu superar essas dificuldades, depois, mais tarde, já 
gostava. 
A – Está bem. Portanto, mas, aqui, a pergunta era que software era mais utilizado. Na sua opinião, 
é esse? 
E1 – É. 
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A – Naqueles casos que conhece. 
E1 – Sim, nos casos que conheço: os cegos com o leitor de ecrã. 
A – E qual é o leitor de ecrã mais utilizado? 
E1 – Ai, agora esqueci-me do nome. 
A – Posso eu dizer o nome do que penso que é mais utilizado, porque há uns anos era o que o 
Ministério da Educação distribuía gratuitamente e dir-me-á se será esse ou outro, o que pensa que 
é mais utilizado? Já agora, também lhe digo o que eu penso que é mais utilizado, que é esse. 
Será o JAWS? 
E1 – Ah, sim, sim. 
A – É esse? 
E1 – É, é, é. 
A – Eu digo-lhe isto, porque vi que foi aquele que o Ministério da Educação distribuiu nos últimos 
anos, logo, já é uma versão mais relativamente antiga, ou, melhor, verifiquei que alguns alunos 
têm ainda a versão 9, mas o que vi foi o JAWS, embora já vi que não é só esse que utilizam, mas 
talvez seja o mais utilizado software como leitor de ecrã. 
E1 – Pois, como dá-lhes acesso a, tem outras possibilidades o computador e eles facilmente, 
depois, aprendem a mexer nas teclas e a usar. 
6 – Outra questão: Os alunos têm acesso regular à Internet? Vou dizer Internet para não estarmos 
a dizer de outra maneira, é a palavra mais comum. Isto, agora, não digo os seus alunos 
concretamente, os alunos de uma maneira geral, – o que é que pensa? – os alunos com cegueira 
e baixa visão têm utilizado? 
E1 – Depende muito do tipo de família em que eles estão inseridos. 
A – Bom, isso na família, mas na Escola? 
E1 – Na Escola, vão utilizando alguma coisa. 
A – Utilizam mais os mais novos, mais os mais velhos? 
E1 – Mais os mais velhos, embora os mais novos sejam muito curiosos e gostem, mas, quer dizer, 
também vão utilizando, mas mais, os mais novos é mais para ouvir histórias, para fazer a 
exploração do teclado, a Internet é também para ouvir as músicas, músicas, histórias: os mais 
pequenos é disso que gostam. Os mais velhos, tenho experiência que a Internet para fazerem 
trabalhos, alguns trabalhos de investigação e irem buscar algumas informações à Internet, quando 
os professores pediram que fossem à Internet, consultar alguns sites; também para mandar mails 
para os colegas e, até, para os professores, que havia alguns professores que mandavam de 
matéria através da Internet e, então, nesse caso, alguns iam buscar também à Internet esse tipo 
de informação. 
A – Portanto, através de e–mail? 
E1 – Sim, sim, era. O professor mandava uns ficheiros para ela depois estudar. 
A – E através da Plataforma da Escola, não tem conhecimento? Ela existe e alguns alunos 
acedem e alguns encarregados de educação. Que ideia é que tem sobre isso? 
E1 – Quer dizer, não tenho tanto, porque... 
A – É mesmo a ideia o que pergunto. 
E1 – Sim, sim, pois, mas as crianças que... 
A – Não costumam utilizar? 
E1 – ...que eu tenho apoiado, ou são mais pequenas e ainda não têm necessidade desse tipo e as 
mais velhas também não, porque, com as quais trabalhei também não tinham; através da 
Plataforma não tenho muito ideia, mas penso que é uma forma de... 
A – Será uma possibilidade a explorar, talvez, no futuro?   
E1 – Sim, sim. 
A – Provavelmente, também, o tempo não chega para tudo. 
E1 – Pois não e há tanta coisa quando eles são pequenos que têm que adquirir que não há tempo 
para tudo. 
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A – Mas, portanto, assim de uma maneira geral acha que eles têm acesso, pelo menos na Escola, 
alguns na família, alguns em casa... 
E1 – Sim, sim, mas na Escola... 
A – E esse acesso é promovido, posso concluir que é promovido pelos professores? 
E1 – Sim, o acesso é promovido pelos professores, quer pelo professor da Turma, quer pelo 
professor de educação especial e, às vezes, até é mais, quer dizer, a professora da Turma que 
solicita que o aluno veja certas matérias, certas coisas, ou faça certas investigações, mas é, por 
vezes, depois, o professor de educação especial que auxilia o aluno nessa pesquisa, pelo menos 
enquanto ele não sabe e não consegue fazer isso sozinho. 
A – Portanto, até podíamos considerar que esta será específica,... 
E1 – Específica, sim. 
A – ...em que o professor de educação especial deve apoiar? 
E1 – Sim, sim, é uma área específica em que o professor de educação especial deve apoiar. 
Como tem o conhecimento também de Braille, tem o conhecimento também de informática, e sabe 
a forma de, muitas vezes, como explicar ao aluno. 
A – Explicar seria fazer ver, poderíamos dizer assim? 
E1 – Sim, sim, porque é muito fácil para os outros, para os cegos também é, mas é preciso ser de 
uma forma diferente, porque tem que ter qualquer coisa diferente, porque se não eles acabam por 
não ter, não conseguir perceber tudo. 
A – Sim, sim. Essa resposta faz-me ocorrer outra pergunta. Sabe que, ultimamente, se utilizam 
muito os smartphones e tablets. Tem alguma experiência ou sabe de alguma experiência aqui 
mais próxima – no país e no Mundo sabemos que há –, mas aqui mais próxima, de seu 
conhecimento ou da Escola de Referência, que se tenha feito com alunos com cegueira e baixa 
visão com esses equipamentos? 
E1 – Eu vi uma vez uma demonstração numa casa comercial, que comercializa esse tipo de 
materiais para cegos e pessoas com baixa visão, e tenho conhecimento de que para a baixa visão 
pode ser um equipamento, um bom utensílio e também tenho conhecimento de que em algumas 
consultas de baixa visão fazem estimulação visual através de [palavra impercetível] e dos tablets e 
assim com crianças pequeninas de baixa visão. 
A – Então, tem conhecimento de que isso se faz, mas, concretamente na Escola de Referência, ou 
na que conhece, ou noutra... 
E1 – Pois, é capaz de haver algumas que tenham, mas... 
A – Provavelmente, não, já me disse que os equipamentos não são muitos. 
E1 – Na minha, não, porque não tem, pois penso que não tem esse tipo de equipamentos. 
A – Portanto, não há, esta Escola de Referência não tem. 
E1 – Esta Escola de Referência não tem, não sei se haverá outras que têm, mas esta, não. 
A – Está bem, mas considera que, pelo menos, se poderia experimentar, não é? 
E1 – Sim, considero. 
A – Em baixa visão, talvez? 
E1 – Sim, porque se estão a utilizar em consultas e, até, em crianças bem pequeninas, também 
nós poderíamos utilizar na nossa prática letiva, no apoio que prestamos às crianças com baixa 
visão. 
A – Bem, já vi... 
E1 – Também se utiliza nos computadores, não é?, mas... 
A – Pois, pode também haver, também há computadores com, bem, mas, lá está, a Escola de 
Referência aqui pouco tem. 
E1 – Pois, pois. 
A – Mas já vi que o […] tem monitores táteis em que se poderão fazer, pelo menos, diversas 
experiências, imagino que do género dessas de que me está a falar. Pronto, mas está bem. 
E1 – Sim, pois, aí até podíamos... 
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A – Mais uma vez, haveria, talvez, necessidade de haver mais equipamento? 
E1 – Era, penso que as Escolas de Referência, eu não sei, todas elas, mas esta aqui em 
particular... 
A – A que conhece, a que conhece melhor? 
E1 – Sim, mas deviam estar equipadas com os materiais necessários e inovadores que fossem 
aparecendo e que se visse que era importante para os alunos, pois eu acho que sim, que deviam, 
devíamos ter, que a Escola de Referência devia ter, porque é muito mais fácil pegar num 
equipamento ou, até, trazer o aluno de vez em quando lá do que saber que existem as coisas, 
mas não as podemos ir comprar com o nosso dinheiro, com o que nós recebemos que também 
não é assim tanto como isso e já se gasta noutras coisas até mesmo, às vezes, para os alunos e 
acaba por ser equipamento caro, mas que eu acho que era uma mais-valia que a Escola de 
Referência devia ter, tanto mais que parece-me que, ao serem criadas, e mesmo no Decreto-Lei 
que as criou tem, fala nos equipamentos. 
A – No 3/2008? 
E1 – Sim, fala e, mesmo, era uma, era para estarem os recursos humanos e materiais reunidos 
para haver maior…, mas, se não há nenhum...! 
A – Sim, sim, está bem. Tenho agora aqui a próxima questão, que não é uma, são três, mas a 
resposta é muito simples: é sim ou não e, depois, no final, se quiser dizer mais alguma coisa, 
muito bem, se não, é sim ou não. 
8. – Conhece o Braille de 8 pontos? Alguma vez precisou de o utilizar? Vê alguma vantagem na 
sua utilização? 
E1 – Conheço, sei que existe, mas nunca utilizei com alunos, nem... 
A – Nunca precisou de utilizar? 
E1 – Não, nunca precisei. 
A – E vê alguma vantagem na sua utilização? 
E1 – Não sei muito bem, porque também nunca vi nenhum cego a utilizá-lo, não tenho essa 
experiência. 
A – Pronto, nunca viu então nenhum aluno... 
E1 . Não. 
A – ...que precisasse de o utilizar? 
E1 – Não, não, sei que existe, mas não. 
A – Já agora, tem conhecimento se alguns colegas o conhecem, utilizam, se têm equipamentos, 
até, para o utilizar? 
E1 – Não sei muito bem, quer dizer, há colegas que, de certeza, que o conhecem bem, agora, até 
alguns, penso eu, com os quais trabalho, mas, se o utilizam também, parece-me que não, que 
também não utilizam, porque acho que não tem havido necessidade de utilizar, parece-me que o 
de seis pontos que ainda chega. 
10 – Alguns dos alunos por si apoiados têm outros problemas associados? Em caso afirmativo, 
como encara a utilização das TIC por esses alunos? Têm usufruído das suas vantagens, 
experimentado dificuldades? Estão aqui três perguntas, mas digamos que é uma questão aberta 
para lhe…, eu sei, eu sei até, à primeira até eu sei responder, sei que sim, tem tido alguns alunos 
com problemas associados 
E – Com problemas associados, sim. 
A – Nesse caso, portanto, à primeira pergunta a resposta é sim. Nesse caso, como é que, 
portanto, qual é a utilidade que esse tipo de tecnologias da informação e comunicação têm tido 
para esses alunos? Alguma, bastante, nenhuma? 
E1 – Tem tido alguma, porque alguns deles têm problemas associados tão graves, problemas de 
saúde que cansa-se muito facilmente, só conseguem estar atentos apenas uns minutos e nem 
sempre estão motivados para o trabalho e o computador, como é interativo, como eles mexem, 
como eles podem mexer e ouvir o som acabam por, alguns deles, sentir-se motivados para 
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trabalhar, se bem que também já me aconteceu eles irem todos contentes para o computador, 
enquanto é para tentar fazer alguns jogos de associação, de sons iguais ou de cores ou de formas 
ou assim, mas, depois, quando se passa para a escrita ou para a leitura, às vezes também já 
começam a dizer que estão cansados, que estão cansados, mas vejo algumas vantagens, pelo 
menos em termos de motivação. 
A – No geral, não é? 
E1 – Sim, sim. 
A – As características multimédia dos suportes, das atividades que propõe, pelo menos no 
domínio da motivação funcionam? 
E1 – Funcionam, sim, sim, funcionam. 
 
BLOCO H – Expectativas escolares e profissionais dos alunos 
A – Está bem. Passávamos, agora, para outro Boco, que é sobre as expetativas escolares e 
profissionais dos alunos, daqueles que tem apoiado, daqueles que conhece, isto é tudo muito 
genérico. 
1. – Considera que, de uma maneira geral, os alunos com cegueira e baixa visão podem 
prosseguir estudos no Ensino Superior? 
E1 – Sim, de uma maneira geral, considero que sim, penso que sim, mas, embora alguns deles, 
pronto, terminam o Secundário e alguns desmotivam-se, mas penso que, considero que é 
importante, eles conseguem chegar ao Ensino Superior, só que, nos outros alunos é preciso 
também haver vários fatores e nos alunos com deficiência visual ainda mais, também tem que 
haver por parte da família um certo suporte económico, conseguirem ajudar os alunos, conseguir, 
ao longo dos anos, tentar torná–los o mais possível independentes, não lhes criarem, nem os 
professores nem os pais, medos e receios, para que eles, depois, possam ingressar no Ensino 
Superior e conseguir tirar um curso normal e conheço alguns que finalizaram um Curso Superior. 
2. – Concorda com a existência de pré–requisitos, impedindo a candidatura destes alunos a 
alguns cursos? Faço esta pergunta pelo seguinte: estes pré-requisitos, que impedem alunos com 
cegueira e baixa visão de aceder a certos cursos, são cada vez menos exigidos em cursos 
superiores, mas continua a haver cursos em que os exigem e gostaria de saber a sua opinião. 
E1 – Eu não concordo, porque acho que eles têm direito a aceder ao curso que desejam, ao curso 
que eles pensam que gostam, que querem seguir. Sabemos que alguns e são impedidos porque é 
precisa a visão depois, mais tarde, para exercer e até para os tirar, mas, nesse caso, eles 
próprios, penso que serão capazes de dar conta dessas dificuldades e já não os escolher, não sei, 
penso eu, mas, de qualquer forma, penso que eles deviam ser, poder escolher o curso que 
quisessem, matricular-se, candidatar–se ao curso que quisessem na Universidade. 
A – Qualquer um? 
E1 – Eu penso que sim; agora, há alguns que não parece que alunos cegos e com baixa visão se 
vão pôr, por exemplo, medicina, não sei, penso que será um bocado mais difícil, porque há muitas 
coisa, muitas doenças, muitas, que se dão conta, até, através da visão e nesse caso seria um 
bocado complicado, mas eu penso que eles poderiam ser, deixá-los escolher livremente o curso 
que querem seguir: 
A – De uma maneira geral? 
E1 – Sim, de uma maneira geral, depois eles... 
A – Está bem, mas, já agora, a propósito disso posso-lhe dar uma informação que uma das 
alunas, já há muitos anos, com baixa visão, apoiada neste concelho em que nos encontramos, 
entrou no curso de Medicina, se o acabou, não sei, isso também não lhe sei dizer, mas, até agora 
que fala nisso, estou-me a lembrar da aluna, que eu conheci muito bem, e hei de tentar saber se 
acabou. 
E1 – Pois, com baixa visão acho que sim, que é possível, com cegueira total é que parece difícil, 
mas, mesmo assim, há coisas que nós próprios ficamos surpreendidos, as coisas que eles são 
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capazes de fazer, porque a motivação é muito importante – e o sonho – e, então, acho que eles, 
se tiverem essa vontade, esse desejo forte e grande dentro deles, eu acho que conseguem, por 
isso é que eu concordo que deixá-los ir para onde eles querem, para onde eles gostam. 
A – Sim, sim, mas esta pergunta também tinha relação com uma outra que lhe posso fazer, ou 
com uma reflexão que lhe posso suscitar: alguns destes cursos são cursos como História da Arte, 
Comunicação Social e a minha pergunta é esta, ah, Geografia, há alguns cursos que admitem, 
mas ainda há poucos anos em vários não era possível. As tecnologias da informação e 
comunicação, com as possibilidades que hoje dão a estes alunos não permitiriam que estes 
alunos pudessem ingressar em cursos como estes de que dei exemplos, também não sei de 
todos, pensei agora em três que costumam ter esses pré-requisitos. 
E1 – Eu penso que sim, porque até há muitas tecnologias, das quais não tenho um conhecimento 
muito aprofundado, nem sei muito bem onde se adquirem, nem, mas já tenho visto experiências 
muito interessantes, às vezes, em certos programas de televisão, de pessoas com tecnologias e é 
fenomenal aquilo que eles conseguem fazer, por isso... 
A – Pelo menos, conseguem fazer mais do que antes, portanto, concorda? 
E1 – Concordo. 
A – Seria mais fácil eles ingressarem agora do que há uns anos atrás? 
E1 – Sim, também penso que sim e, até porque, por um lado, são as tecnologias que ajudam, por 
outro, também a própria sociedade, sociedade em todos os aspetos, está um pouco mais aberta 
para as dificuldades dessas pessoas, mas também para as acolher e para possibilitar o seu 
desenvolvimento como pessoa, como ser humano em todos os aspetos e, então, penso que sim, 
que é mais fácil agora do que há uns anos atrás. Mesmo sabemos bem por experiência, quando 
vamos ver a história da educação, durante muito tempo, a maior parte dos cegos ficava em casa, 
às vezes, nem sequer eram conhecidos, nem sequer sabiam que existiam, outros eram metidos 
depois, mais tarde, em escolas próprias e assim, quer dizer, por isso vemos que isto tem evoluído 
e a abordagem, agora, é diferente. Penso que as novas tecnologias conseguem... 
A – Então, isto está a evoluir bem, de qualquer maneira... 
E1 – Está, embora, de facto, eles continuem a a ter [sorriso] dificuldades que nós vemos bem no 
apoio que lhes vamos dando as dificuldades que eles vão tendo nalgumas situações, mas está 
muito melhor do que o que estava aqui há uns anos atrás, isso é verdade, até penso que eles 
sentem-se melhor, conseguem estar com outras pessoas, depois, há também, tanto conseguem 
estar com outros cegos e com outras pessoas ou conseguem estar também com outros que veem 
e ajudam-se mutuamente uns aos outros. 
3 A – Está muito bem. Que profissões julga mais adequadas a estes alunos no futuro? Se é que 
tem opinião sobre isto, se não tem... Já deu o exemplo da Medicina, que não considera muito 
adequada, pois, talvez não. 
E1 – Pois, não consigo, neste momento, estar a ver... 
A – Quais as que considera, então, mais adequadas? 
E1 ... a fazer cirurgias, mas, pois, também não sei muito bem. 
A – Ah, uma pessoa cega a fazer cirurgias? Não, não consegue, compreendo perfeitamente, 
assim como também, se pensar bem, a maioria dos médicos não faz cirurgias. 
E1 – Pois, mas também a maioria dos médicos... 
A – Eu compreendi, mas então, qual é que acha mais adequada? 
E1 ... não faz cirurgias, mas, pensando que poderia haver algum cego que gostasse de ser 
cirurgião, penso... 
A – ...seria difícil, para não dizermos impossível. 
E1 ...penso que, pelo menos neste momento, ainda é um bocado difícil. 
A – Mas, o que é que, quais julga mais adequadas? 
E1 – Pois, isso... 
A – Assim, concretamente, a profissão de professor, por exemplo, acha que é possível? 
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E1 – De algumas áreas é. 
A – Com dificuldades, se calhar. 
E1 – Sim, conheço cegos e... 
A – Portanto, considera-a adequada. 
E1– ...por exemplo, os que gostem de comunicação. 
A – Ora, na área da comunicação. Jornalistas, poderiam ser? 
E1 – Poderiam, penso que sim, que poderiam, porque o jornalismo também é muito abrangente, 
por exemplo, a fazerem entrevistas, a passarem entrevistas diretas na televisão ou na rádio, 
poderem estar em televisão, acho que... 
A – Sim, aí está um exemplo. Também são capazes, hoje, de redigir uma notícia? 
E1 – Estão, estão e com estas novas tecnologias... 
A – ... o trabalho está facilitado... 
E1 – ... utilizar um computador, até podem escrever mesmo em Braille... 
A – ...mas mesmo sem elas também... 
E1 – ... e mesmo sem isso também, também escrevem na máquina e conseguem ler. Por 
exemplo, a música também, tanto o toque como o canto, eles podem ser cantores, cantores 
líricos. Há tempos estive num local onde vi uma, até foi numa atividade litúrgica num grande 
santuário, em que estava uma, mas achei muito interessante, porque uma senhora cega é que foi 
cantar os salmos e cantar o aleluia; todos aqueles grandes solos que havia era ela que cantava e 
tinha as letras, se calhar, não sei se também a pauta em Braille e ela ia lendo, ia cantando e uma 
maravilha, uma voz maravilhosa, fiquei encantada de ouvir aquela senhora a ler, porque acho que 
há algumas coisas, por exemplo, algumas que sejam também muito toque, há alguns cegos que 
têm gosto, que gostavam de ser massagistas. 
A – E são, alguns são. 
E1 – Pois, mas não têm assim também grande... Durante muito tempo muitos deles iam para 
telefonistas, embora agora já comece a haver outro tipo de saídas, por exemplo, psicologia, acho 
que psicólogos também é uma das áreas que podem, pronto, que eles podem seguir, caso se 
sintam, gostem dessa área, não é?, porque depois penso que eles também um tipo de 
sensibilidade, um tipo de competências diferentes, um tipo de atenção ao outro, de conseguirem 
ouvir, uma vez que eles também muito daquilo que aprendem é através da audição, também 
parece–me que, pronto, podem criar um tipo de competências e ser capazes de uma grande 
empatia com as pessoas e, se eles gostarem, acho que pode ser também uma área. 
A – Pronto, são alguns exemplos. 
E1 – Por exemplo, conheço um, ainda é pequenito, mas, neste momento, diria que ele que teria 
uma certa apetência para, mas para conseguir, vai ser difícil, se calhar, impossível, para 
arquitetura; gosta muito de fazer as plantas, de saber a forma dos prédios, de saber de que é são 
feitos, é coisa que não costumo encontrar muito, assim, nos outros, gosta que lhe desenhem as 
plantas da casa, da sala e dos espaços que conhece ou não conhece na mão, depois ele é capaz 
logo de reproduzir, a seguir, todos os gestos que a pessoa fez e dizer "aqui é o quarto, aqui é a 
sala, ali é a cozinha, ali é não sei o quê", mesmo até em Braille ele gosta muito de esquemas que 
lhe ponham em Braille, que assinalem os móveis da sala ou da sala de atividades ou, até, da casa 
dele ou da casa de outras pessoas, ele fica todo contente, depois, de os ver e diz "aqui é a sala, 
ali é a cozinha, aqui é o piano, aqui é a mesa", mas não sei depois se ele poderá vir, mas, para já, 
é um interesse que ele tem. 
A – Pronto, é um interesse dele, está bem. 
4. A – Segundo um estudo recente da ACAPO, só 10 por cento das pessoas com cegueira e baixa 
visão têm, nos últimos tempos, conseguido emprego. A situação merece-lhe algum comentário? 
Se não merecer, passamos à frente. 
E1 – Quer dizer, pois, acredito que assim seja, porque se isto está difícil para todos na questão do 
emprego, muito mais difícil é para eles: continua a haver pessoas que nem pensar em dar 
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emprego a uma pessoa que não veja. No entanto, o Governo tem feito alguns esforços no sentido 
de dar incentivos a algumas empresas que deem emprego a pessoas com deficiência visual ou 
outra. 
A – Na função pública, há alguma, também há quotas, não é? 
E1 – Pois, parece que sim. 
A – Deve ser uma pequena quota, mas... 
E1 – Sim, agora, isto está difícil para os outros também está difícil... 
A ... está bem... 
E1 – ... de facto, para eles. 
5 – Considera que a limitação sensorial destas pessoas é o fator mais importante nesta situação, 
impedindo, à partida, o acesso à maioria das profissões? Agora, estou a pensar na maioria das 
profissões, claro que algumas serão sempre inacessíveis. estou a pensar numa que é quase 
inacessível, a não ser que os automóveis evoluam tanto como aí alguns já têm sido anunciados, lá 
está, piloto de fórmula um, piloto de aviões, será difícil. 
E1 – Pois, penso que sim, até eles próprios... 
A – ... talvez nem seja necessário... 
E1 – ... em carro normal – pode ser que haja tecnologias daqui por uns tempos... 
A – Isto é um exemplo extremo. No geral, acha que a limitação sensorial será, impede, à partida, o 
acesso à maioria das profissões? 
E1 – Pois, a algumas parece-me que, pronto, porque muita das informação que nos chega á 
através da visão e penso que poderá ser, embora também haja outros estudos que digam que as 
pessoas que não veem acabam por utilizar essa parte do cérebro para outro tipo de, pronto, para 
os outros sentidos e que conseguem fazer coisas que, à partida, parecem impossíveis, pronto, 
penso que terá muito a ver com as características, também de cada pessoa e a motivação para 
conseguir derrubar barreiras e avançar cada vez mais, não se deixar ficar inativa, mas ser ativa 
naquilo que quer e naquilo que gosta, mas, para além de ser uma dificuldade, mas pode, de facto, 
através dos outros sentidos, conseguirem coisas que, à partida, nos parecem impossíveis. 
A – Portanto, se... 
E1 – sim, porque ainda aqui há tempos vi... 
A – Não lhe parece que limite, à partida? 
E1 – Eu sei que limitar, limita, agora, não quer dizer... 
A – Não será tanto como às vezes se pensa... 
E1 – Pois, por vermos uma criança cega ou com baixa visão que se diga não vai tirar um curso 
superior, não vai ter uma profissão, não vai conseguir,… 
A – Sim, sim, compreendo. 
E1 – ... porque muitos deles conseguem, felizmente, mas é, significa uma limitação... 
 
BLOCO I – Questões complementares sobre os alunos apoiados 
A – Está bem. Agora, tenho aqui umas questões complementares sobre os alunos apoiados e 
gostava que respondesse brevemente, mas pode responder da maneira que entender, enquanto 
se não cansar [sorriso].   
1. A – Promove a escrita manuscrita? Escrita manuscrita, aqui entendida mesmo como a escrita 
tradicional,... 
E1 – Promovo. 
A – ...à mão, uma vez que na Escola ainda se continua a utilizar. Parece que, segundo li, poderá 
daqui por uns anos não se usar, mas, por enquanto, usa-se em todas as escolas e, portanto, 
promove? 
E1 – Sim, com os de baixa visão promovo, porque é importante eles conseguirem escrever 
também à mão, porque não andam com as tecnologias atrás deles e, depois, depende também do 
grau de escolaridade; se os outros entram na escola, no 1.º Ciclo, no 1.º ano, a escrever à mão, os 
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de baixa visão também devem escrever, aqueles que conseguirem, porque além de ser uma forma 
de eles se poderem expressar em vários momentos, como os outros, de assinar documentos, de 
escrever recados e tudo isso, também é uma forma, nos primeiros anos, de desenvolver muito a 
motricidade fina, o controlo dos movimentos, que, às vezes, nestas crianças com baixa visão são 
um pouco desajeitados, porque como há muita coisa que eles veem com as mãos, com os dedos, 
e acho que isso lhes dá um certo controlo também em termos culturais, por isso acho que é muito 
importante e promovo. Até nos cegos tenho promovido, no sentido de eles conseguirem escrever, 
assinar; é um bocado mais complicado, porque como não veem como a pessoa pega no lápis, têm 
um bocado de dificuldade e demora algum tempo, conseguem, outros não conseguem, mas vou 
promovendo. 
2. A – Está bem. Era a pergunta que tinha a seguir. Os seus alunos sabem assinar um 
documento? Praticamente, está respondido: alguns conseguem, outros não, mas promove essa 
escrita manuscrita 
E1 – Sim. 
A – Já agora, em letras maiúsculas, só maiúsculas ou também maiúsculas e minúsculas, ou 
depende dos alunos? 
E1 – Pois, nos de baixa visão costumo também promover as letras minúsculas, principalmente, 
pois, as minúsculas, as vogais e as outras, algumas também; as maiúsculas tenho notado que 
alguns alunos com baixa visão têm mais dificuldades, têm aqueles contornozinhos, aquelas 
voltinhas, têm mais dificuldade em as desenhar e em as identificar, algumas delas, pelo menos, 
mas tento que eles também conheçam as letras manuscritas. 
3. A – Muito bem. Depois, quer dizer, falámos nisto, se promove a escrita manuscrita, ah, sim, está 
respondido, acho que sim. 
Os alunos praticam algum desporto específico ou adaptado? 
E1 – quer dizer, alguns praticam, mas... 
A – Estou a pensar no goalball, por exemplo. 
E1 – Pois, alguns praticam goalball, mas eu não sei, nunca dei apoio a alunos que tenham 
praticado, mas conheço., porque, às vezes, acaba por estar só um numa escola e não há quem 
treine a equipa ou quem forme a equipa mesmo com outros que vejam, mas, sim, sei que existe 
esse tipo de desporto. 
A – Ah, bem, mas estou a lembrar-me agora de um aluno que acompanhou aqui numa parte final 
do ano, só, estou a recordar–me... 
E1 – ...e esse jogava,... 
A – ... e esse praticava... 
E1 ...mas penso que era numa equipa através da ACAPO... 
A – ...sim, numa equipa, mas, na própria escola se fizeram diversas aulas de goalball – tive 
ocasião de assistir a algumas –, promovidas pelo professor de Educação Física. 
E1 – Pois, também estive uma vez numa escola que tinha uma aluna... 
A – Não, é só para lembrar... 
E1 – Sim, sim, estive uma vez numa outra escola onde havia um professor de Educação Física 
interessado em desenvolver a aprendizagem e o jogo, mesmo, do goalball e ele andou a fazer 
alguma investigação, falou com os professores de educação especial que estavam na altura na 
escola, mas, depois, não houve tempo para conseguir fazer mesmo uma equipa e pôr... 
A – Pronto, mas já foi um começo... 
E1 – Tentou só os primeiros passos e, provavelmente, neste momento, até já haverá. 
A – Ora, neste momento, não sabe, mas pode ter tido continuidade. 
E1 – Pode, pode ter tido continuidade. 
A – Está bem. 
E1 – E a natação, sei que... 
A – Ah, ora. 
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E1 – A natação, tive uma aluna que praticava, tive outros alunos mais pequeninos que também 
praticavam desde os três ou quatro anos e era um desporto de que gostavam. 
A – Mas com adaptações? 
E1 – Tinham era um professor quase só para eles, que, quando eram mais pequeninos, de início, 
primeiro fazia o reconhecimento do espaço, mas gostavam muitíssimo e dava-lhes uma liberdade 
de movimentos e para eles era muito boa, depois, até em termos de mobilidade, porque ficavam 
com outro tipo de possibilidades de movimentar o seu corpo, porque a água faz muito bem e eles 
gostavam, tinham muito gosto nisso. 
4. A – Está bem. Que atividades realizam nos tempos livres? Se calhar, até algumas da pergunta 
anterior, desporto? 
E1 – Pois, desporto; outros gostam muito de ouvir música ou estar com a televisão ligada. 
A – Ora, ver televisão, como eles dizem, não é? 
E1 – É, é. 
A – Mesmo que não consigam. 
E1 – Sim, mas tenho... 
A – Os de baixa visão, mesmo aqueles que têm cegueira também gostam... 
E1 – Gostam e dizem "estou a ver a televisão, "eu vi a novela", "eu vi os desenhos animados", 
falam assim, mas tenho um outro pequenito que eu acho muito... 
A – Este "ver televisão" quase se podia comparar à utilização das TIC: ver televisão pode ser um 
meio de inclusão social também, pelo menos? 
E1 –Sim, é. 
A – Não será esse o fundamento? 
E1 – Sim, sim, também, também, mas tenho outro pequenito que utiliza muito os tempos livres, 
quando está com a avó, ou com os pais, que têm um quintal na casa e têm alguns terrenos, gosta 
muito de andar é no meio da natureza: gosta de ir semear as batatas, arrancar as batatas, pôr as 
couves, os feijões e pôr o motor a regar. É pequenito, não faz nada disso sozinho, mas vai todo 
contente e depois chega ao Jardim e diz que andou no campo, a plantar a horta... 
A – Muito bem. 
E1 – ...com a avó ou com o pai, que andou no motor, depois umas vezes o motor pegava, outras 
vezes não pegava, depois é preciso puxar o fio, depois faltava a gasolina, ele lá conta aquilo tudo 
como que se veja; assim como com os motores, motores e compressores: ele fala daquilo, muito 
pequenino, mas fala daquilo como que tenha um conhecimento pleno e eu acho fantástico e ele lá 
no sítio onde vive, que é uma aldeia, embora ele não frequente lá o Jardim, consegue e diz ao pai: 
«eu vou sozinho» e sai de casa e vai sozinho até ao café, pronto, faz pequenos percursos e os 
pais vão atrás, vão deixando, ele entra no café e senta-se e fala com as pessoas e ele gosta muito 
de ocupar os tempos livres dessa forma e também de ajudar a bisavó. Tem uma bisavó já com 
uns anitos, está com um problema de saúde e ele diz que ele é que tem que ir todos os dias levar 
a bisavó à cama e ele não vê nada, mas ele é que a orienta e dá conta que, às vezes, a avó vai–
se a meter debaixo do vão das escadas e ele puxa–a mais para o lado, porque não é por ali o 
caminho, que ali são as escadas, e põe a avó na cama todo contente. Por isso, aquele ocupa 
muito bem os tempos livres, sem ser estar só sentado, parado a ouvir a televisão, nos 
computadores, faz muitas coisas que eu acho que são interessantes e lhe dão um conhecimento 
do mundo que o rodeia e das coisas muito importante. 
5. A – Está bem. Os seus alunos – quando digo, aqui, os seus, pode falar dos que conhece – 
aprenderam a musicografia Braille? Refiro-me a alunos que tenha conhecido a partir do 5.º Ano, 
porque antes será difícil. 
E1 – Pois, eu já tive depois do 5.º Ano, mas numa altura em que já a disciplina de Educação 
Musical não era obrigatória e acho que foi só um semestre, era semestral, tinha uma parte de 
Educação Musical e outra parte acho que tinha Educação Tecnológica. 
A – Ai sim? No 5.º ano? 
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E1 – Não, não foi no 5.º Ano, foi no 8.º ou no 9.º 
A – Ah, posteriormente, no 3.º Ciclo. 
E1 – Sim, no 3.º Ciclo. 
A – Mas, no 2.º Ciclo era obrigatório. 
E1 – Pois, era, mas eu já apanhei a aluna... 
A – E a aluna tinha aprendido? 
E1 – Não, não, isso não tinha aprendido. 
A – E não sabe por que razão? 
E1 – Não sei se o professor que teve também não se sentia muito à vontade para essa coisa... 
A – O professor não é obrigado a saber... 
E1 – Não, pois não, ou se era mesmo a miúda que... 
A – E o professor de educação especial, saberia? 
E1 – Pois, não sei, também não sei se saberia. 
A – Não sabemos? 
E1 – Não. Depois, na altura, ela também já não mostrou grande vontade de aprender, tanto mais 
que começaram a aparecer... 
A – Mas concordará que para aprender é preciso que algum dos professores... 
E1 – ...saiba música. 
A – Saiba música e domine... 
E1 – ...domine muito bem o Braille... 
A – Algum dos professores pode ser o professor de Educação Especial... 
E1 – ...que domine bem o Braille e que tenha conhecimentos de Educação Musical e não só uns 
conhecimentos, assim, ligeiros, que tenha conhecimentos um pouco mais profundos, porque é um 
bocado complicado e também depende do grau de ensino ou de aprendizagem da música, porque 
eu sei de um colega de Educação Especial, que tinha um aluno em ensino integrado e que estava 
no Conservatório a aprender piano e educação musical e, nesse caso, é preciso, de facto, que o 
professor de Educação Especial domine tanto a música, tenha conhecimentos um pouco 
avançados de educação musical e do sistema Braille, da musicografia Braille, se não, é um pouco 
mais difícil aprender e conseguir ensinar, ou, pelo menos, tenha gosto, mas acho que é uma tarefa 
mais fácil para quem tenha conhecimentos musicais e para quem domine bem a grafia da música 
Braille. 
6. A – Que disciplinas preferem os seus alunos? Aqui, mais uma vez, não só os seus, de uma 
maneira geral, os que conhece, os que tem conhecido. 
E1 – Há alguns que gostam de Português, gostam de ler e gostam de tanto de ler como de ouvir 
como de aprender a gramática, de fazer composições, há alguns que têm uma boa criatividade e 
gostam de escrever e fazer composições, mas, depois, há outros que gostam de Matemática, uns 
que gostam de Educação Física, embora haja alguns que não gostam, que é difícil, às vezes, que 
eu tenho encontrado, que gostam menos, mas já encontrei também alguns que gostam muito de 
Educação Física: uma delas, o professor era especializado em Educação Especial e fez um 
trabalho muito bom com a aluna, inclusivamente, muitas vezes, o professor de Educação Especial 
também ia às aulas de Educação Física para, de acordo com as sugestões do professor da 
Disciplina, ir ajudando a aluna a fazer os alongamentos, aquelas coisas todas, e ela gostou 
imenso, esse ano e os outros, acho que foram uns três ou quatro anos, gostou muitíssimo de 
Educação Física, precisamente porque podia participar na aula, mas é muito relativo, depende dos 
interesses, também, dos alunos. 
7.  – Está bem. A pergunta seguinte – lá está, a utilidade desta entrevista, não só para isto, mas 
também – dou agora conta de que é repetida:  
Nos tempos livres, a que atividades se preferem dedicar? É idêntica à anterior, potanto, não vale a 
pena estar... 
E1 – Sim, um bocadinho. 
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A – Porque nos tempos livres, na prática, ocupam–se com as atividades que preferem. Não é 
assim? Pode-se concluir ou não? 
E1 – Mas nem sempre. 
A – Ai não? 
E1 – Alguns também dependem daquilo que a família proporciona. 
A – Ah, bom! 
E1 – Tenho encontrado famílias que têm muito receio... 
A – Então, não considero esta pergunta repetida? 
E1 – Não, não é. De início, pareceu-me, mas agora estou a ver que não, porque há pais que têm 
muito doa alunos cegos ou com baixa visão de os deixar andar sozinhos até na própria casa, 
alguns é difícil deixá-los deslocarem-se do quarto para a sala sozinhos e há outros que mesmo 
que tendo um espaço exterior, um quintal ou apenas só um pátio, também não os deixam andar lá 
sozinhos, porque têm receio e eles, então, não podem ir para esses espaços, a não ser que algum 
dos pais ou alguns irmãos mais velhos ou amigos possam ir com eles e isso já, quer dizer, eles já 
não se vão, não vão ocupar os tempos livres de acordo com aquilo que gostam, mas de acordo 
com aquilo que lhes deixam, que é possível, e muitos deles acabam por estar sentados a ver 
televisão, como eles dizem, no sofá, porque enquanto estão sentados no sofá não lhes acontece 
nada: não caem, não se magoam. Mas, como digo, há alunos, crianças, que preferem andar na 
rua, no campo, a ver as plantas, a descobrir se a planta está morta, se está viva; através do tato, 
alguns deles conseguem – se eles tocarem uma planta e se lhes disserem "esta está seca, já não 
tem vida" e mostrarem uma outra e dizer para tocarem e a planta ser verdinha e viva – tem outro 
toque – eles conseguem aprender e eles próprios gostam de ver e mexem-lhe: "Ah, esta tem vida, 
esta já não tem" e até conseguem arrancar algumas ervas daninhas, conseguem tirar das plantas 
essas tais folhas mortas e gostam muito, alguns gostam muito desse tipo de atividades; gostam de 
mexer nas árvores e ver a diferença das folhas, ver a textura e o recorte das folhas, gostam de ver 
quantas pessoas são precisas para abraçar uma árvore e o tronco das árvores, se eles chegam 
sozinhos ou se precisam de mais. Há crianças que têm uma ocupação dos tempos livres 
interessante, desde que também lhe seja proporcionada, porque eles próprios acabam por 
descobrir e por ter interesse nisso, enquanto há outros que, mesmo que queiram, não lhes é 
permitido: os pais não vão com eles para o campo, não vão com eles para os jardins e também 
eles não podem ir sozinhos porque têm receio que se magoem. 
A – Sim, sim, mas aí também há uma questão relacionada com a orientação e mobilidade. 
E1 – Sim, há, mas mesmo apesar de eles dizerem muitas vezes à família que até conseguem, 
principalmente nalguns percursos curtos, ou até, por exemplo, andarem no pátio da casa ou no 
quintal ou no jardim da casa, nem sempre, até uma certa idade, pelo menos, os pais ou os 
encarregados de educação permitem; como são pequenos, têm cuidado com os outros que até 
veem: “Não te magoes, não caias, não sei quê" e muito mais têm com estes, com as crianças 
cegas ou com baixa visão. 
A – Mas, a Escola também trata dessa área? 
E1 – A Escola trata dessa área, muitas vezes é a própria Escola que acaba por alargar os 
horizontes às crianças, dizer que são capazes, incentivá-los a que são capazes a deslocar–se 
sozinhos, que são capazes de fazer muita coisa sozinhos como pendurar o casaco e as mochilas, 
vestir o casaco, pôr o chapéu na cabeça logo desde pequenos – a Escola é muito importante 
nesse aspeto, se não há muitas crianças que ficavam muito mais dependentes, porque nem 
sempre os pais, não é por mal, alguns têm receio que se magoem; já tenho encontrado outros, é 
como o caso desse tal pequenito que citei, a que me referi, que até gosta de fazer percursos na 
rua e vai para o café e vai mexer nas plantações, esse, os pais dão-lhe uma certa liberdade, ele 
em casa mexe-se e orienta-se como uma criança que veja, porque os pais nunca o proibiram de 
fazer esse tipo de experiências, mas também, às vezes, encontra-se outro tipo de pais que – o 
que é compreensível, porque ninguém quer que os filhos se magoem, assim como nós, 
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professores, também não queremos que as crianças se magoem nem que corram riscos, mas 
tentamos é dar-lhes certas regras, ensinar-lhes certas técnicas que lhes permita uma maior 
independência e mesmo explorarem aquilo de que gostam, fazerem outro tipo de atividades, não 
estarem limitados: só fazem se estiver um adulto ou alguém responsável que possa andar com 
eles e nesse aspeto a Escola é muito importante. 
8. A – Considera que os alunos estão a ser preparados para a realização autónoma das AVD, 
atividades da vida diária? Assim, no geral... 
E1 – Sim, eu penso que o professor de Educação Especial tenta, de facto, que eles sejam o mais 
possível autónomos nas atividades da vida diária. Nem sempre é possível e uns ficam mais 
autónomos do que outros, precisamente porque há algumas crianças cegas e com baixa visão têm 
outro tipo de patologias, alguns têm outras complicações que não lhes permite isso, mas, mas 
penso que sim, que a Escola preocupa-se com as atividades da vida diária, principalmente o 
professor de Educação Especial, que as inclui como áreas específicas a trabalhar com esses 
alunos. 
9. A – Há alguma questão que não lhe tenha sido colocada e à qual gostasse de responder? 
[Pausa] 
A – Se não, ainda bem, porque a entrevista já vai longa e eu queria dizer uma coisa, posso dizer 
já? 
E1 – Sim. 
A – É o seguinte: desta entrevista já lhe disse quais eram os objetivos, mas acho que depois de 
realizada passam a ser outros, porque a entrevista ultrapassou aquilo que eu esperava, aquilo que 
eu pretendia, e penso que pode ser aproveitada de outra maneira para a minha investigação. 
Portanto, faço-lhe, então, outra pergunta. Posso contar com a sua colaboração para me responder 
a outras questões que me ocorram ou que necessite de esclarecer? 
E1 – Sim, sem dúvida, já que disponibilizo-me para tudo o que seja necessário, porque acho que 
estas investigações são importantes e temos de colaborar uns com os outros e tudo o que eu 
puder, que precisar de mim, faça favor de, esteja à vontade. 
10. A – Então, muito obrigado pela sua colaboração. 
A – É que, sendo assim, vou dar outro, provavelmente... 
E1 – Sim, sim, mas pode. 
A – É que estou a ver, pela forma como me respondeu, que há aqui matéria para análise, penso 
que, agora vou analisar a entrevista, mas penso que os objetivos foram largamente ultrapassados 
e, então, depois de analisar a entrevista, pode ser que me ocorram, que me ocorra a necessidade 
de algum esclarecimento ou de outras questões. Pronto, então, tal como tinha dito, depois passo-
lhe, dou-lhe a transcrição da entrevista em texto, escrita, ou, então, em som, como queira, ou as 
duas coisas. 
E1 – Como desejar, como vir que é mais para o seu trabalho. 
A – Até para depois, se tiver tempo, como lhe disse também no início, era interessante saber se a 
entrevistada disse, quer dizer, se aquilo que ficou registado corresponde àquilo que quer dizer. Na 
maior parte dos casos, suponho que sim. 
E1 – Há aquilo que eu penso e há aquilo da minha prática, pode, às vezes, como isto é uma 
entrevista, é, é assim direta, quer dizer, pode-me ter, pode, depois de fazer uma reflexão sobre o 
assunto, posso ter outras ideias, mas isto foi assim aquilo que mais me surge e, no fundo, com o 
qual me identifico, com as ideias que tenho acerca das práticas que tenho desenvolvido e que 
tenho visto na deficiência visual, que tenho presenciado. 
A – Está bem. Então, muito obrigado, mais uma vez. 
E1 – De nada, sempre ao dispor. 
A – Obrigado. 
 
 
293 
 
ENTREVISTAS 2 e 3 
(E2/E3) 
 
 
Entrevista realizada em 31/07/2014 
Duração: 2h 24m 
 
Bloco A – Legitimação da entrevista e motivação 
1– informações fornecidas pelo entrevistador sobre os objetivos da investigação; 
2– garantia de não identificação dos entrevistados; 
3– garantia de não identificação do Agrupamento; 
4– acesso à transcrição da entrevista ou ao registo sonoro em suporte digital para confirmação do 
que se disse com o que se quis dizer. 
A – Então, boa tarde. 
E2 – Boa tarde. 
E3 – Boa tarde. 
A – Já sabe para, a que se destina esta entrevista, porque já falámos disso antes e sobre os 
objetivos da investigação – não vale a pena estar a repetir agora –, já sabemos da garantia de não 
identificação dos entrevistados nem da identificação do Agrupamento e o acesso à transcrição da 
entrevista, o registo sonoro em suporte digital pode ser facultado para confirmação do que se 
disse com o que se quis dizer.  
 
Bloco B – Caracterização dos entrevistados 
1. A – Em primeiro lugar, caracterizando o entrevistado ou, neste caso, os entrevistados, a idade: 
menos de 30, 30 a 40, 40 a 50, mais de 50 – não quero saber a idade concretamente. 
E2 – Então, 40 a 50 [40-45]. 
E3 – E eu também: 40 a 50 [40-45]. 
2 e 3 A – Pronto, em segundo lugar: masculino, feminino, já sabemos. São professores do Quadro 
de Agrupamento, também não vale a pena, que eu já sei.  
4. A – A pergunta seguinte: Quantos alunos, aproximadamente, tem apoiado por ano desde 
2009/2010; portanto, aproximadamente, isto é, se têm sido dois ou três ou quatro ou cinco ou seis, 
assim, em média. 
E2 – Mas, fazendo o somatório desse ano para cá ou, mais ou menos, por ano. 
A – Por ano letivo. 
E2 – Quatro a cinco alunos.   
E3 – No meu caso, quatro.  
5. A – E neste ano letivo? 
E2 – Ora bem: um, dois, ... quatro. 
E3 – Eu comecei com cinco e acabei com três. 
6. A – Atendendo às necessidades de apoio de cada aluno, considera que o número de alunos 
tem sido adequado, reduzido ou excessivo? 
E2 – Tem sido excessivo para cada professor. 
A – Pois, porque, normalmente, cada aluno destes requer muitos tempos por semana. 
E2 – Muito trabalho. 
E3 – Eu também concordo. 
 
Bloco C – Experiência 
1. A – Experiência profissional: há quantos anos é professor ou professora? 
E2 – Mas de Educação Especial ou de formação inicial? 
A – No total. 
E2 – Na totalidade, quinze anos. 
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E3 – Não é mais? Então, se eu é dezasseis... 
E2 – Então, é dezassete. Dezassete. 
E3 – E eu dezasseis. 
2. A – Quantos anos de experiência tem na Educação Especial (aproximadamente, claro)? 
E2 – Na Educação Especial já estou desde 2004. 
A – Pronto, então são, mais ou menos... 
E2 – 2004... 
A – Mais ou menos dez anos, é isso? 
E2 – Dez anos, sim.  
E3 – Eu há onze. 
3. A – O vosso trabalho na Educação Especial tem sido sempre junto de alunos com cegueira e 
baixa visão? 
E2 – Não, inicialmente comecei com alunos cegos, aliás, fui colocada no 930, mas tinha alunos 
também do 910, a nível da dislexia, deficiência mental... Inicialmente, comecei assim. 
E3 – No meu caso, também foi: no início, pelo menos nos três primeiros anos, era colocado, na 
altura não havia a colocação de 910, 920 e 930, portanto E1, E2, E3 e era muito frequente na 
altura, alunos do 930 ou seja, do E3, fazerem parte de vagas do E1, o atual 910, portanto, eu 
candidatava-me a uma vaga do E1, mas poderia, eventualmente, ter da deficiência visual, e foi o 
caso dos três primeiros anos: tive um aluno cego, mas, para além desse aluno cego, tive uma 
multideficiência, tive dois casos de síndrome fetal alcoólico e tive um caso de hidrocefalia. 
E2 – Pois, mas eu era ao contrário: eu entrava no "quadro" do 930 e tinha alunos do 910. 
E3 – Não, eu era ao contrário. 
A – Também poderia ser. Está muito bem. 
 
Bloco D – Formação 
1. A – Quanto à formação: qual a vossa formação inicial para a docência? 
E2 – Portanto, eu tirei o Curso, a Licenciatura em Humanidades: Português, […]. 
E3 – E eu sou licenciado em Professores do Ensino Básico, variante de Português/[…] 
2. A – Como obteve formação especializada para a Educação Especial? Foi numa Instituição 
Superior Privada ou Pública; a tempo inteiro, em regime pós-laboral? Que duração letiva teve, 
aproximadamente, essa formação? 
E2 – Portanto, eu tenho duas especializações, uma no 910, outra no 930. Eram instituições 
privadas (X era privada, não era? era), privado e em Y também era privado. A duração, portanto, 
era pós-laboral, era à sexta-feira e ao fim de semana, a duração é que eu já não tenho bem 
presente, mas... 
A – Mais ou menos um ano letivo? 
E2 – Era um ano letivo, sim. Era mais ou menos isso. 
E3 – A minha, a especialização foi numa instituição considerada semi-pública, não sei se posso 
dizer o nome da instituição... 
A – Sim, depois retiro. 
E3 – Portanto, na Universidade Z, teve a duração de três semestres, se não estou em erro; 
depois, também tenho a especialização num mestrado: foram quatro semestres, foi numa 
instituição privada e deu-me habilitação para o 910.   
3. A – Que outra formação possui? Então, dali já está respondido. 
E2 – É só duas especializações. 
4. A – E já não é pouco! Como aprendeu Braille? Foi na antiga Direção-Regional, foi no curso de 
especialização, foi de outra maneira? 
E2 – Então, é assim: eu comecei a apoiar alunos, a nível do Braille, logo no primeiro ano em que 
entrei na Educação Especial. Não tinha qualquer formação, nessa altura, fui um bocado autodidata 
ou seja, durante as férias, portanto, contactei com a professora que apoiava o aluno 
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anteriormente, ela deu-me a máquina para a mão, deu-me algumas indicações como é que 
funcionava a máquina, deu–me o código Braille da Língua Portuguesa e eu passei as férias todas 
a copiar livros e a treinar. Pronto, basicamente, foi isso. Depois, ainda nesse ano, portanto, sem 
formação, houve uma formação no Centro de Formação aqui, em X, que fiz durante dois ou três 
meses, pronto, de Braille, mesmo específico, mas, nessa altura, já não me adiantou muito, porque 
era o básico, era o básico do Braille e isso eu já tinha adquirido, portanto, eu comecei assim. Só, 
depois, mais tarde, passados dois anos, é que tirei a especialização. 
A – Está bem. 
E3 – Ora, no meu caso, a minha história é um bocadinho parecida. Na altura, éramos colocados 
em meados de maio e, portanto, quando soube da minha colocação foi em meados de maio, ainda 
estava no ensino regular, no 1.º Ciclo, em X, tinha acabado de saber que tinha sido colocado em Y 
(não sei se posso dizer o nome da escola)... 
A – Sim, eu retiro, retiro; se quiser dizer, não há problema... 
E3 – ... na zona de Y...   
A – ... até, mesmo, do ficheiro sonoro posso retirar, se for preciso. 
E3 – e então, numa sexta-feira, a caminho de casa, a caminho da minha terra, passei pela escola, 
passei por Y e fui lá falar com a colega do ensino regular: apresentou-me o menino com cegueira 
que eu iria apoiar a partir do próximo ano letivo, mostrou-me a máquina Braille, emprestou-me um 
dossiê com vários documentos que ela foi recolhendo e foi arquivando. O professor da Educação 
Especial, nunca cheguei a estar com ele, o colega que tinha estado a apoiar esse menino no ano 
anterior também não sabia nada de Braille; portanto, tinha mandado vir a máquina, mas a máquina 
estava empacotada, estava arrumada num canto, na escola, portanto, esse aluno acabou por 
iniciar mesmo o Braille no 3.º Ano comigo. O meu percurso foi um bocadinho parecido ao da 
colega ou seja: a colega do ensino regular facultou-me a máquina, emprestou-me aquele dossiê 
com a documentação, com mais alguma documentação que eu fui recolhendo da Internet e, 
depois, foi passar o verão, precisamente, também a treinar em casa. Em setembro, na altura era 
DRE [Direção-Regional de Educação], a DRE soube do caso e, então, fui convidado, literalmente, 
não fui convocado, fui convidado a participar numa formação facultada pela DRE e fiz uma 
formação durante uma semana, fui dispensado da componente letiva e estive uma semana em [...] 
a fazer essa formação em Braille: leitura, escrita, Matemática, Ciências, Inglês, Francês... Não foi 
o suficiente, foram só trinta horas, mas deu para ficar, ao menos, com umas bases mais do que 
suficientes para lidar com aquele caso, que era um caso de iniciação, ao fim e ao cabo. Depois, 
com a especialização é que fui aprofundando mais e também a trabalhar no terreno, sobretudo. 
E3 – Só aqui um aparte na minha situação: quando entrei, já não consegui entrar nessa formação 
da DRE e no ano a seguir é que me convidaram a fazer uma formação de baixa visão; portanto, 
aquela formação de Braille eu nunca fiz através da DRE. 
5. A – Depois perguntava aqui, isso já está mais ou menos respondido: considera que a 
aprendizagem – fosse ela de que maneira fosse não é? – foi suficiente para o apoio nos diferentes 
Ciclos e no Ensino Secundário? Eu já concluiria que não, posso concluir isso? Ou seja, pelo que 
percebi, depois, com a prática é que... 
E3 – Exatamente, exatamente, com a nossa insistência, não é? 
A – ...autodidaticamente... 
E3 – Uh, uh.  
A – Até, se calhar, no próprio curso de especialização, a formação em Braille que tiveram não foi 
assim tanta como isso! 
E3 – Não, é muito básica. 
E 2 – Não, porque é assim: na especialização, constatei o problema que, no fundo, se reflete um 
bocadinho em todo o Ensino Superior em Portugal: os cursos são demasiado teóricos e numa 
especialização, num curso de preparação para um docente que vai intervir diretamente com 
alunos com deficiências, neste caso, com deficiência visual, e na cegueira, então, mais 
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complicado ainda se torna, não se pode resumir a um curso teórico e o Braille – tenho constatado 
isso até na formação contínua, não só nas especializações, na formação contínua também nos 
apercebemos disso: a formação demasiado teórica e o Braille não é uma coisa teórica; tudo bem, 
é óbvio, a teoria tem que, antecipa-se um pouco, não é?, mas, se calhar, a carga horária que é 
destinada à teoria e à prática é que deveria ser revista. 
A – Na formação contínua ou também na... 
E2 – Em todas elas. Na especialização posso dar um exemplo: recordo-me da disciplina que tinha 
noventa horas e das noventa horas só dez é que foram destinadas para o Braille. 
A – Como se chamava a disciplina? 
E3 – Não me recordo, mas penso que era "Intervenção na Deficiência Visual". 
A – Ah, de qualquer maneira, dez horas para o Braille, só? 
E3 – Muito pouco. 
E2 – E na minha situação também era assim uma coisa mínima. 
E3 – Na tal formação em X (DRE) foram trinta horas, saí de lá mais confiante, com menos receios, 
mas, também, consciente de que aquilo era um mundo e trinta horas não chegavam. 
A – Sim, há muito que aprender, então, ainda; se calhar, ainda agora? 
E3 – Sim, sim. 
E2 – Sim, estamos sempre a aprender, nesta questão do Braille estamos sempre a aprender. 
6. A – A sua aprendizagem abrangeu a grafia matemática e química? 
E2 – Alguma, mas pouco. 
E3 – A mesma coisa, pois, se a formação foi pouca… 
7. A – Em toda essa aprendizagem, a musicografia Braille foi abordada ou ignorada? É mesmo 
uma resposta para sim ou não. 
E2 – Na formação? 
A – Em qualquer uma dessas formações. 
E2 – Foi ignorada completamente, nas minhas especializações nem sequer falaram nisso. 
E3 – Na minha também. 
8. A – A aprendizagem do sistema Braille incluiu a utilização de meios informáticos? 
E3 – Não, quando muito, manual, mesmo só com a máquina. 
E2 – Eu também. 
A – Mas, quando vocês tiraram a especialização já havia meios informáticos para... 
E2 – Aliás, eu tive uma disciplina que era TIC. 
A – Ai sim? Ah, mas era para a generalidade das... 
E2 – Para todas. 
A – Pois, exceto para a visual, para os problemas visuais? 
E2 – Exatamente, visava mais, era só mesmo a produção de material para alunos com limitações 
de comunicação e mentais, nunca abordaram a parte da deficiência visual. 
E3 – Falaram em comunicação aumentativa e alternativa, também... 
E2 – Era. 
A – Agora, um leitor de ecrã, por exemplo, nunca foi apresentado? 
E2 – Não. 
9. A – Está bem. A pergunta seguinte tinha a ver com esta. Foram-lhe apresentados meios de 
acesso à informação em suporte digital por parte de alunos com cegueira e baixa visão, quer 
dizer, para alunos com cegueira e baixa visão? Então, não. 
E3 – Nessas formações? 
A – Na formação, em qualquer uma delas. 
E3 – Não. 
E4 – Não, não. 
10. A – Teve formação proporcionada no âmbito do... Como é que se chamava? Plano 
Tecnológico da Educação, era? Há dois ou três anos. 
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E2 – Mas, a nível de quê, desses programas, formato Daisy e isso? 
A – Eu vou já responder: não tiveram, sei que não tiveram. 
E3 – Só foste tu e a A. 
A – Ora, pronto. 
E3 – Foi aquela formação que fizeram em X, nós não fomos selecionados. 
E2 – Ah, está bem. 
E3 – Nós não fomos selecionados, nós candidatámo-nos, mas... 
11. e 12. A – Essa foi outra, mas eu sei que não foram. Que balanço faz dessa formação no que 
respeita aos docentes do Grupo 930? Não, não foram, não fazem nenhum. Sabe como foi feita a 
seleção dos docentes da Escola de Referência para essa formação? Se calhar, não sabem. 
E2 – Não, eu não sei.  
E3 – Não, sinceramente, não. 
13. A – Eu, depois, digo-vos. Sentem, neste momento, alguma falta de formação para promover a 
literacia digital dos seus alunos? Em que aspeto? 
E2 – Muita, muita. Nós sabemos que a parte tecnológica é um mundo, não é? Cada vez mais 
estão a sair programas diferentes, mais atualizados, mais adequados ao tipo de limitações que os 
alunos têm e ninguém nos informa acerca desses meios que nos podem facilitar a nós o trabalho e 
aos alunos também. Portanto, tudo aquilo que nós, pelo menos aquilo que eu sei a nível de 
programas do JAWS, do ZoomText fui eu que tive de explorar o próprio programa e, mesmo 
assim, sinto um bocado, sinto-me um bocado aquém daquilo que deveria saber, porque não tenho, 
ninguém me oferece formação nesse âmbito. 
A – Ah, está bem. Está bem, quer dizer, está mal, mas, ao mesmo tempo, é bom saber isso. 
E2 – Pois, mas é isso que acontece no nosso dia a dia. 
E3 – Ora, na minha opinião, nesta área, em Portugal, há imensas lacunas. Primeiro, Portugal não 
é produtor de programas; nesse sentido, acaba por vir quase tudo do estrangeiro. Pequenos 
pormenores como, até, o manual de utilização dos programas, muitas vezes, não está em 
Português. As empresas que facultam esse material também não têm o manual, também não se 
preocupam um pouco também em traduzir ou em dar formação, traduzir o manual, as instruções 
ou dar alguma formação ou tirar dúvidas ou seja, dá a sensação de que o importante aqui é 
divulgar os produtos e vendê-los, não interessa se, depois, os alunos ou os adultos que trabalham 
com esses alunos sabem ou não lidar com esse material. Outra lacuna, como disse a colega e 
muito bem, há muita falta de formação nessa área. Ainda não encontrei ninguém, de todos os 
formadores que tive até agora, incluindo os da DRE, ainda não encontrei ninguém que se sentisse 
à vontade para nos colocar à frende de um computador e que nos esmiuçasse, digamos assim, 
um programa do início ao fim, porque isso implica investimento, implica verbas, implica 
disponibilidade, tempo e, sobretudo, implica estar atualizado, que nós sabemos que é muito difícil 
quando falamos em tecnologias para a cegueira. Todos os dias os programas são atualizados, 
semanalmente, lá recebo mais um mail de mais um produto que foi inventado algures no mundo. 
Nesse aspeto, por exemplo, o Brasil, posso estar enganado, mas dá-me a sensação de que o 
Brasil está a anos-luz de Portugal, eles estão sempre a tentar atualizar também o que já existe, a 
tentar adaptar para o Português, o que implica voz, na área, por exemplo, dos telemóveis, também 
e, depois, há outra lacuna ainda que tem a ver, primeiro por o material não ser produzido em 
Portugal e também estamos a falar de um público-alvo muito limitado, que é o custo, o custo 
desse material. É muito fácil chegarmos ao pé dos pais de um aluno e falarmos maravilhas de um 
programa qualquer, mas, depois, quando apresentamos o custo, que ronda sempre a ordem das 
centenas de euros, para não dizer milhares, a maior parte dos pais não tem possibilidades para 
adquirir esse equipamento e aí, já agora, aproveito, a tutela falha completamente: pelo menos os 
programas para serem explorados e usados na escola em contexto escolar deveria ser a tutela a 
suportar esses custos, coisa que não tem acontecido, tem acontecido, mas, a cada ano que 
passa, nota-se que há um desinvestimento notório, mesmo. 
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E2 – Deixa-me só acrescentar uma coisa. Uma das dificuldades que eu sinto é ao nível da 
produção de material ou seja, hoje em dia já não temos acesso a tantos manuais atualizados em 
Braille, a nível de Centro de Recursos para a Educação Especial, e, então, o que nós vamos pedir 
é o livro em formato DAISY ou em PDF, só que, depois, tentamos instalar aquele programa, 
aquele CD no programa do aluno e aquilo acaba por não ser compatível com a versão do 
programa que está... 
A – Ah, sim, mas sobre isso já... 
E2 – É? 
A – Bem, não é bem essa a pergunta que vou fazer, mas já vamos falar mais à frente sobre isso, 
se não se importam. 
E2 – Claro. 
 
Bloco E – Utilização dos sistema Braille e Utilização/Produção de Material em Relevo 
1. A – Quanto à utilização do sistema Braille e de material em relevo... Que importância atribuem 
ao sistema Braille na alfabetização dos alunos com cegueira? Esta é uma pergunta de caráter 
muito geral, a seguir, já exploramos melhor... 
E2 – Muito importante, muito importante. Não devemos esquecer que as tecnologias são 
importantes – não é? –, mas trabalhar com o Braille, saber ler, escrever corretamente é 
fundamental para um aluno aprender. 
E3 – Aliás, basta dizer que é a melhor forma de alguém com cegueira aceder à informação e, por 
sua vez, também, à formação, pelo menos em pé de igualdade com os seus pares. Mais uma vez, 
penso que a tutela, nesse aspeto, não tem valorizado muito o Braille. Indo de encontro ao que 
disse a colega, há pouco, em relação aos manuais em formato DAISY, nota-se claramente que, 
cada vez mais se procura, isto da parte do Ministério da Educação, procura-se o caminho mais, 
não direi prático, talvez para eles seja prático, para mim não parece que seja e para os alunos 
talvez também não, mas nisso teríamos de contextualizar cada situação, mas, talvez, o mais 
rentável, porque sai mais barato. É claro que sai muito mais barato produzir um manual em 
formato DAISY, porque aquele formato vai dar para cem ou duzentos alunos a nível nacional do 
que estarmos a imprimir o mesmo manual em Braille, porque vai implicar o custo do papel, implica 
uma impressora Braille, que são caríssimas, implica encadernação, implica o envio por volumes e 
penso que estamos a correr o risco de qualquer dia termos cegos, se calhar, peritos em 
tecnologia, pelo menos a acederem à informação através dos programas como o DAISY, por 
exemplo, mas a não saberem ler nem escrever Braille condignamente e temos de ter em conta 
que muita da informação que é disponibilizada pelo mundo fora, ela está em Braille, não está 
digitalizada, nem que seja, por exemplo, a sinalética numa porta, por exemplo. 
2. A – Está bem. Penso que esta já foi respondida. Considera que a aprendizagem do Braille 
continua imprescindível nessa alfabetização? 
E2 – Sim. 
E3 – Completamente. 
3. A – Já está respondida, não é? Como se decide se o aluno deve aprender Braille? E se o 
Encarregado de Educação não concordar? 
E2 – Eu, por acaso, nunca tive uma situação dessas. 
E3 – Eu também não, mas isso é, é uma questão pertinente e tem pano para mangas. Agora, eu 
nunca tive uma situação dessas, mas posso tentar imaginar uma situação dessas. Os pais, se 
rejeitam o Braille é porque, lá no fundo, estão a rejeitar a cegueira do filho, é nesse sentido que vai 
a pergunta. Eu penso que, a seu tempo, os pais vão-se apercebendo de que, se calhar, Braille 
pode desenvolver algumas capacidades e competências no filho, mas, para isso, tem de se dar 
provas de ou seja, primeiro os pais têm que se aperceber que há ali uma diferença entre o filho e 
os outros meninos da turma, não é?, depois, eles têm, não sei, estou mesmo a imaginar um casal 
que está a oferecer muita resistência para o ensino do Braille, é contra. É uma questão bastante 
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sensível: implica conversar muito com os pais, embora isto seja tudo muito relativo, porque cada 
pessoa pensa de forma diferente, não é?, há pessoas que são mais suscetíveis, há outras que 
não. É muito frequente neste défice os pais descarregarem a revolta em cima de alguém, há pais, 
isso, sim, já tive um caso, pelo menos de uma mãe, que continua a fazer o luto do filho, apesar de 
o filho já ter dezanove anos, continua, portanto, a fazer o luto do filho e remete toda essa revolta 
para, para tudo o que seja serviços ou seja, a escola em si, a Educação Especial, serviços de 
saúde, todo o tipo de médicos, todo o tipo de serviços que prestam algum apoio ao filho, mas até 
com essa mãe, ela foi-se apercebendo, à medida que ela foi vendo as pequenas aprendizagens 
do filho... Recordo-me da única vez em que vi essa senhora chorar publicamente foi quando eu 
traduzi para Braille a leitura de uma missa que o menino ia ler na primeira comunhão dele e, 
então, foi uma situação em que, de repente, o filho, que ela passava a vida a esconder dos outros, 
por vergonha, por não aceitar a cegueira, ela apercebeu-se de que afinal estavam a trabalhar com 
o filho, havia evolução, o filho tinha capacidades, apesar de ser cego, mas conseguia 
perfeitamente ler como outra criança qualquer e começou a valorizar ainda mais essa questão do 
Braille, isto porque estamos a falar do Braille, não é? 
4. A – Sim, sim, está muito bem, pois, aliás, a pergunta seguinte também tem a ver com esta e 
com isso de alguém poder rejeitar. Quando e como os seus alunos iniciam a aprendizagem do 
sistema Braille? Deduzo que possa ser logo no início da... 
E2 – ... da escolaridade. 
A – ... da escolaridade, é? 
E2 – Sim, depende. 
A – Mas, ai depende? 
E3 – Há muitas condicionantes. Primeiro, tem a ver com o tipo de cegueira que é – não é? –, se é 
congénita ou adquirida; depois, depende da idade do aluno; depois, depende se há... 
E2 – ... resíduos visuais, não é? 
E3 – Também; se faz sentido ou não ainda recorrermos à ampliação ou não ou se temos de 
começar logo a iniciar pelo Braille; se há outros problemas associados, nomeadamente, algum 
défice cognitivo... 
E2 – ... e de que forma é que vai evoluir esse problema, se é estável ou se vai evoluir para a 
cegueira, não é? 
A – Sim, sim, sim, está bem. 
E3 – ... e da situação em que se encontra no ano em que o apanhamos, porque nem sempre 
apanhamos um aluno... 
A – ... no início da escolaridade. 
E2 – Exatamente. 
A – Quer dizer, se o aluno já estiver na Universidade ou no Ensino Secundário, vale a pena, ainda, 
o ensino do Braille ou pode já não valer? 
E2 – Claro que sim. 
E3 – Vale sempre a pena. Eu, e de certeza que a colega também concorda, eu sou apologista de 
que o Braille vale sempre a pena quando se perde totalmente a visão, nem que seja uma pessoa 
que perca visão aos 80 anos através de diabetes ou de glaucoma, faz sentido... 
E2 – Claro que sim. 
E3 – ... a pessoa precisa, apesar de ter 80 anos está viva – não é? –, continua a precisar de 
recorrer à informação. 
E2 – Há outras maneiras de ter essa informação – não é? –, através do audio, mas nunca substitui 
a parte do Braille. 
5. A – Está bem. Notou alguma vez que um aluno se sentiu menos incluído na Turma e na Escola 
por ser utilizador de Braille? 
E3 – Muitas vezes. 
E2 – Sim. 
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A – Ai sim? 
E3 – Na fase inicial, é muito frequente os colegas do ensino regular – é curioso que as queixas 
partem dos colegas ou seja, professores, colegas nossos, do que dos colegas do aluno... 
E2 – É a adaptação a tudo: é ao barulho, que mete confusão ao próprio professor, o barulho, o 
batimento da máquina e eu deparei-me este ano com essa situação: uma colega que me disse no 
início do ano que era complicado a aluna estar a escrever Braille na aula dela, porque fazia muito 
barulho e ela desconcentrava-se, portanto, isto ainda acontece muito. 
E3 – Eu cheguei a ter propostas de colegas, pelo menos, que eu me recorde, foram, pelo menos, 
dois colegas, que me pediram para, sempre que o aluno fosse para a aula desse colega, eu 
pegasse no aluno e fosse para uma sala à parte, porque, precisamente, pela questão do barulho 
da máquina e não só, porque o ritmo de escrita também não é o mesmo e há colegas, infelizmente 
ainda há colegas que não têm sensibilidade suficiente para respeitarem o ritmo do aluno. É assim: 
para esta situação há dois tipos de colegas ou vários, vá, mas, pelo menos, pela negativa, há dois. 
Há os que não respeitam o ritmo do aluno e então pensam assim: "azar o dele, eu sempre dei as 
aulas a este ritmo; eu tenho, vamos supor, vinte alunos na sala e não vou prejudicar, entre aspas, 
dezanove por causa de um que não consegue acompanhar o ritmo da aula". Depois, temos outro 
grupo de docentes, que, é curioso, que acabam por diferenciar o aluno, não é que seja, não é com 
certeza, não é intencional, não é por mal que o fazem, mas, sem se aperceberem, estão, de certa 
forma, a discriminar, que é do tipo: "meninos, já todos passaram o que está no quadro, mas vamos 
esperar um bocadinho, porque o aluno X ainda não acabou; ah, como sabem, vamos passar isto, 
vamos passar aquilo, porque o aluno X tem que entender o que se está a passar" ou seja, esta 
ênfase que se dá ao aluno que eu penso, a meu ver, não faz qualquer sentido, não há 
necessidade, até porque os alunos apercebem-se dessa diferenciação e, depois, cada um reage à 
sua forma: há os que veem isso, essa diferenciação, como um trunfo que eles têm e tiram partido 
disso, os mais inteligentes tiram partido disso, mas também há aqueles que não gostam que a 
professora esteja sistematicamente a dizer: "vamos esperar um bocadinho, porque ele ainda não 
terminou", "vamos esperar, não comecem já a ler o texto, porque o aluno ainda está à procura da 
página", "vão arrumar as coisa, mas não saiam da sala, porque o aluno tal ainda está a arrumar as 
coisas na mochila". Não há necessidade disso, os colegas não fazem isso por mal, com certeza 
que não fazem, mas, ao enfatizarem tanto aquela situação de estarem sistematicamente a alertar 
a turma para... e a mencionar o nome do aluno... 
A – Não é uma boa prática de inclusão? 
E3 – Não, não é. 
E2 – O entrave aqui está mais, infelizmente, nos próprios professores da turma do que 
propriamente nos colegas da turma. 
E3 – Exatamente. 
E2 – Eu nunca tive situações em que fossem os colegas do aluno a queixar-se do barulho ou do 
facto de terem de esperar, nunca; os professores, sim; os alunos, não, nunca se queixaram. 
E3 – Eu, por acaso, recordo-me de uma situação curiosa, que me deixou a pensar. Estava a fazer 
um teste, portanto, vou contextualizar: menino com cegueira, estava na sala, a turma toda estava 
a fazer uma prova de Português e, claro, o aluno com cegueira estava a usar a máquina para 
responder às questões do teste e a menina do lado, a menina que estava sentada ao lado dele, 
estava sempre a, com a mão na cabeça, estava muito pálida, estava assim com um ar meio 
estranho e, a determinada altura, achei aquilo um bocadinho estranho, até julguei que a menina 
estivesse doente e perguntei-lhe o que é que se passava com ela e a menina, muito 
envergonhada e baixinho, ao ouvido, disse-me: "Eu já estou com dor de cabeça por causa do 
barulho da máquina ou seja, se fosse um adulto, ele não teria nenhum problema em dizer logo, ali 
– não é? – , a discriminar, no fundo, a tal discriminação de que estamos a falar; a criança, não, ou 
seja, se o menino tivesse colocado a questão, ela, provavelmente, teria aguentado ali as duas 
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horas da prova e não teria dito nada. Isto só prova, que, de facto, o ser humano, quanto mais cedo 
lida com a diferença mais facilmente as aceita ou aceita essa diferença, aceita as várias... 
E2 – Adaptam-se a tudo isso. 
E3 – Exatamente. 
A – Mas, eu tive ocasião de observar que, com o tempo, os professores não se incomodam com o 
barulho da máquina. Sobre aquilo que disseram a ler, a procurar páginas num livro, a ler, isso, 
sim, isso demora imenso tempo, ... 
E2 – Uh, uh. 
A – ... mas, a escrever com a máquina, tive ocasião de observar que os alunos com cegueira, 
utilizadores de Braille, à medida que crescem na idade, que avançam na escolaridade, chegam a 
um ponto, e ainda no Ensino Básico... 
E3 – ... e, por vezes, até tiram apontamentos mais depressa do que os colegas, ... 
A – ... mas muito mais. 
E3 – Sim, também tive casos desses, mas... 
A – ... mas compreendo aquilo que disseram. 
E3 – Mas, atenção, que nós há pouco dissemos: isso é na fase inicial. 
A – Sim, na fase inicial. 
E2 – O mesmo acontece também com 90% dos colegas do ensino regular deles. 
E2 – Depois, já criam a sua própria maneira de escrever... 
E3 – ... e vão–se tornando mais tolerantes... 
E2 – ... com abreviaturas – não é? – tudo isso facilita. 
E3 – ... com o barulho, com o ritmo, vão-se tornando mais tolerantes. 
6. A – Está certo. Que equipamentos são utilizados pelos seus alunos na escrita e na leitura em 
Braille? Quase que já ficámos a saber. 
E2 – A máquina Perkins. 
A – Braille manuscrito usam? 
E2 – Não. 
A – É mais a máquina? 
E2 – É. Se calhar isso justifica-se mais a nível do Pré-Escolar. 
E3 – E o computador. 
7. A – Em papel apropriado. Ah, mas o computador para escrita em Braille também... bem, bem, à 
frente já perguntamos sobre isso. Pensa que se pode fazer uma previsão sobre a utilização do 
sistema Braille na Escola? A sua utilização manter-se-á, aumentará ou diminuirá? É só o que 
pensam sobre... 
E3 – A sua? 
E2 – Utilização. 
A – ... a utilização do Braille, ... 
E3 – Sim. 
A – ... principalmente devido a novos meios... 
E3 – Fazermos uma previsão para o futuro? 
A – Sim. Está para se manter como está? Estará para...? 
E3 – Há bocadinho quase que respondi a essa. É assim: da parte do Governo... 
E2 – ... do Ministério, pois... 
E3 – ... tenho quase a certeza de que será para, se calhar, qualquer dia, remeter o Braille mesmo 
só para... 
E2 – ... o exemplo disso é o formato DAISY, aquela formação que eles deram... 
8. A – Eu até tinha aqui outra pergunta relacionada com esta. Na sua opinião, já estará em curso 
um processo de "desbrailização", que é um termo que se está a usar no Brasil, principalmente no 
Ensino Secundário? 
E3 – Eu acho que sim. 
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A – Será? 
E2 – Eu também acho que sim. 
E3 – Aposta-se cada vez mais, aliás, nota-se, por exemplo, há uns anos atrás era pedido um 
computador para um aluno e achava-se quase um disparate, quer dizer, em cada dez alunos, era 
atribuído um, dois computadores, atualmente eles estão a atribuir computadores a todos os 
miúdos com cegueira. 
E2 – A nível do Secundário, se calhar, até se justifica não haver tanta utilização do Braille. 
Porquê?, porque tem que haver mais rapidez no pensamento, na leitura e essas coisas, não é?, 
portanto, o audio está a substituir mais o Braille, mas, na fase inicial, ... 
E3 –  ...torna-se mais eficaz, não é?, no Secundário é um bocadinho mais eficaz do que...  
E2 – ...mas, no Básico é fundamental. 
E3 – Sim. 
A – Mas, por exemplo, em Matemática, acham que o audio resolve? 
E3 – Não. 
E2 – Eu acho que não. 
A – Ou na Química? 
E3 – Eu acho que têm de caminhar a par. 
A – Ou, até, na Língua Estrangeira, depende, vá. 
E3 – Não, é assim: as tecnologias e o Braille têm que caminhar a par, isso tudo, no fundo, estas 
questões estão todas encadeadas, não é?, e estão interligadas. Aquela questão que nós 
inicialmente dissemos em relação à carga horária, que achámos que havia demasiados casos por 
docente, tem a ver precisamente com isso. Uma boa preparação de um aluno com cegueira 
implica, precisamente, o professor da Educação Especial ter tempo para trabalhar, por um lado, o 
Braille – leitura, escrita, as combinações específicas nas Línguas Estrangeiras, nas Ciências, na 
Matemática e por aí fora e da Musicografia – e, por outro lado, as tecnologias ou seja, são dois 
mundos que parecem independentes, completamente diferentes, mas não são, até porque o 
aluno, nós sabemos que... 
E2 – ... são fundamentais para a vida deles, não é? 
E3 – Sim e nós sabemos que o aluno pode, perfeitamente, até, escrever um texto no Word, gravá–
lo e, se tiver uma impressora Braille em casa, ao imprimir, tem acesso ao material impresso em 
Braille e arquivá-lo, guardá-lo num dossiê. 
10. A – Está bem. Com base na sua experiência, pensa que a utilização eficiente do sistema 
Braille pelos alunos influencia a sua, deles, aprendizagem? Penso que já responderam, não já? 
E2 – Sim. 
E3 – Sim. 
11. A – Os alunos possuem manuais em Braille? Quem os produz? 
E2 – [riso, pausa] Eles, eles, os manuais são pedidos, atempadamente, no ano anterior... 
A – Mas, a quem? 
E3 – Podem-se dizer nomes? 
E2 – Sim? 
A – Podem, podem. 
E3 – À antiga DGDC, atual DGE, Direção-Geral de Educação. 
E2 – Centro de Recursos, não é? 
E3 – Tem um Centro de Recursos que produz os manuais em Braille... 
E2 ... e que adapta os manuais para Braille. 
E3 – Sim. 
E2 – Pronto. O que tem acontecido ultimamente – e eu falo do meu caso, dos meus alunos, é que 
é pedido a adaptação desse manual adotado na Escola, em Braille, mas, a maior parte das vezes 
ou 90% das vezes, das situações, eles não vêm adaptados ou, se vêm, já tardiamente ou seja, 
vão chegando às pinguinhas, entre aspas. O que me aconteceu, por exemplo este ano a Inglês foi 
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que dos manuais recebidos e pedidos, o manual era o adotado na Escola, o que o professor 
estava a utilizar, mas era sempre, vinha sempre a conta-gotas e o volume que vinha, a professora 
já tinha dado aquelas páginas e chegámos ao cúmulo de, no final do ano, não terem enviado os 
volumes todos.  
A – E esse problema já se arrasta há anos? 
E2 – Há muito, há muitos anos e está a ficar problemático. 
A – Está pior? 
E2 – Está. 
E3 – Posso dar a minha opinião? 
A – Ah, sim. 
E3 – Em relação a isso, mais uma vez, nota-se, se tivermos em conta que a DGE ou o Centro de 
Recursos da DGE, é um “subserviço” do Ministério da Educação, até, aí, também nos dão indícios 
de que há um desinvestimento no Braille. Nota–se, a cada ano que passa, que, aliás, foi a própria 
DGE, até, que fomentou a utilização do DAISY e as amostras que estavam disponíveis estavam, 
estavam, precisamente, através do site da DGE. ou seja, a mesma entidade que adapta e produz 
os manuais em Braille. A cada ano que passa, nota-se que há, não direi má vontade, porque é um 
termo um bocado forte, mas há um desinvestimento na parte do Braille ou seja, é enviado o 
manual quando o aluno, como disse a colega e muito bem... Eu já assisti a todo o tipo de 
situações, desde um manual de primeiro, primeiro, não, segundo ano do 1.º Ciclo da Língua 
Portuguesa, que não existia na base de dados do Centro de Recursos, em Braille, e sugeriram–
me outro manual de Língua Portuguesa, do 2.º Ano como alternativa. Eu achei aquilo 
completamente descabido – estamos a falar de um 2.º Ano, não é iniciação à leitura e escrita, um 
manual do 2.º Ano, todos nós sabemos, já traz textos consideráveis – e isso implicava: as coisas 
não baterem certo, a paginação não bater certo, teríamos dezanove alunos na página catorze a ler 
um texto sobre a Maria Xica e o nosso aluno, o aluno apoiado por nós, na mesma página, teria um 
texto, se calhar, sobre o Natal ou seja, não faria qualquer sentido e achei essa proposta 
completamente descabida e fiz questão, até, de manifestar também a minha posição, na altura. A 
única solução que eu encontrei foi, precisamente, eu adaptar e produzir o manual. Fiz isso com o 
manual de Língua Portuguesa, 2.º Ano, e fiz isso com um manual de Estudo do Meio do 4.º Ano 
para o mesmo aluno, pelas mesmas razões – não existia na base de dados, a resposta que me foi 
dada foi: "foi o único aluno a nível nacional a quem, ou melhor, a Escola que esse aluno frequenta 
foi a única a nível nacional que adotou esse manual ou seja, não vamos reproduzir um manual em 
Braille só por um aluno". Acho isso muito grave, porque, mais uma vez, isto remete-nos para a 
questão das despesas, das verbas, dos cifrões e penso que qualquer pessoa que lida com a 
deficiência, com a diferença, com a Educação Especial tem de ter a mínima sensibilidade e não 
me parece que aqui haja sensibilidade. Sobre o Centro de Recursos, tenho também uma história 
curiosa, que, depois, poderás cortar, se quiseres... 
A – O Centro de Recursos de... 
E3 – Da DGIDC, atual DGE. Outro aluno que apoiei, com cegueira, teve a sorte de apanhar uma 
professora de EVT, na altura ainda existia a Educação Visual e Tecnológica, de EVT, no 5.º Ano, 
fabulosa. A senhora nunca tinha lidado com uma cegueira, mas tentou documentar-se, informar-se 
de tudo e mais alguma coisa. Pediu-me várias direções, endereços de locais onde ela poderia 
pedir mais informação e um dos endereços era, precisamente, o da DGE, da atual DGE. A colega, 
num dia em que teve coisas para resolver, assuntos para resolver, assuntos pessoais, em Lisboa, 
aproveitou e deslocou-se à DGE e, com grande espanto dela, o que foi dito, ela não me disse 
nomes, também não interessam aqui, mas o que foi dito na própria DGE, para ela ter muito 
cuida..., não tinham, só tinham manuais, não havia mais nada, não facultavam mais nenhum tipo 
de material, o que para ela não fazia diferença nenhuma – estamos a falar de Educação Visual e 
Tecnológica, não era, propriamente, o que ela procurava, não eram manuais – e, para grande 
espanto dela, a funcionária que a atendeu ficou surpreendida, disse: "mas, a senhora tem um 
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cego numa das suas turmas?" e ela: "sim, tenho" "Não sei se sabe: isso vai refletir-se, depois, nos 
resultados da turma ou seja, na sua avaliação também." A colega ficou estupefacta perante essa 
situação, contou-me, custou-me um bocadinho a acreditar, mas, depois, com o tempo, comecei-
me a aperceber de que, de facto, essas situações eram recorrentes. Eu próprio passei, também, 
por uma situação parecidíssima: de uma vez, pedi um punção para um aluno e veio-me um ofício 
de Lisboa a sugerir para eu fazer o punção com o cabo de uma vassoura e dignaram-se a pegar 
num punção e a tirar uma fotocópia, portanto, deduziram que eu nunca tinha visto um... 
A – Um punção para...? 
E2 – Um apagador. 
A – Ah, sim, sim. 
E2 – ... e, então, tiraram uma fotocópia disso e vinha em anexo ao dito ofício. Ainda o tenho lá 
guardado em casa, não o pus numa moldura, mas qualquer dia pode ser que vá. Portanto, são 
essas situações caricatas que nos deixam assim um bocadinho a pensar. Estamos a falar de 
pessoas que trabalham em organismos estatais, trabalham e são pagas para trabalhar ao serviço 
de estes alunos, não para os professores, que há um bocadinho a ideia errada de que todo este 
empenho é para os professores de Educação Especial. Não é, mas, de facto, nós tentamos evitar 
que os alunos sofram as consequências dessa lacunas que vêm da tutela ou seja, é óbvio, 
escusado será dizer que acaba por sobrar, entre aspas, para nós, não é?. Por exemplo, dei há 
pouco o exemplo de fazermos um manual. Não compete ao professor da Educação Especial, 
nomeadamente na deficiência visual, estar a produzir manuais em Braille. Quem trabalha com 
Braille sabe que isso envolve muito, muito tempo. 
A – Se isso for no horário letivo... 
E2 – Pois, mas... 
E3 – ... era impossível. Seria impossível, porque, também, as pessoas julgam que é pegar no 
manual a tinta, olhar para ele e sacar o trabalho para Braille. Não. 
E2 – Deixa-me só dizer aqui uma coisa. 
E3 – No Estudo do Meio do 4.º Ano, tive que alterar tudo, o discurso todo – estamos a falar 4.º 
Ano, é uma ano que tem muita, muita matéria, muito diversa: ... 
E2 – Não basta passar, tem que se adaptar.  
E3 – ... vai dos músculos... 
A – Exato. 
E3 – ... aos mapas, não é?, às formas de relevo, aos distritos, vai ... o esqueleto. Portanto, ao não 
termos – depois também há outra questão que nós não temos equipamento para produzir relevos, 
não é?, imagens em relevo, temos que adaptar tudo aquilo à situação ou seja, fazer descrições, 
não é?  
E2 – O que foi dito este ano... 
E3 – E ainda em relação aos manuais, como disse a colega e muito bem, ao longo dos anos, só 
mesmo no ano passado, de facto, o ano passado foi uma exceção, porque todos os manuais que 
eu mandei vir para um aluno vieram todos no 1.º Período e vieram, quando digo todos, vieram 
todos os manuais e vieram todos os volumes de cada manual. Foi uma exceção! Agora, também 
tenho uma história muito engraçada de um caso do 9.º Ano, história, 9.º Ano, e quem é de história 
sabe também que o 9.º Ano de História é muita coisa e, como disse a colega há pouco, os 
volumes que vão chegando às pinguinhas, sempre muito tarde ou seja, chegava em janeiro, a 
matéria tinha sido dada em novembro; chegava em abril, a matéria tinha sido dada em janeiro e 
por aí fora. No 3.º Período, o colega de História passou o Período todo a queixar-se, é óbvio, 
porque era muito complicado para o aluno tirar apontamentos de tudo e, mais uma vez, entrou aí a 
intervenção do colega da Educação Especial. Como é que nós demos a volta à questão? Alertei, 
claro, o Centro de Recursos, a DGE, para a situação, foi-me dito que estavam a ser reproduzidos 
e, a qualquer momento iriam ser enviados; a verdade é que passava uma semana, passavam 
duas, passava um mês e nada e, então, a única forma que nós encontrámos para dar a volta à 
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situação era: o colega, cada vez que abordava um conteúdo, ele fazia um resumo ou seja, um 
resumo gordo, enviava-me, eu adaptava, imprimia em Braille e entregava ao aluno para ele 
arquivar no dossiê e, no fundo, o dossiê constituir o manual que estava em falta. Curiosamente, as 
aulas terminaram numa sexta, na semana seguinte, tivemos reuniões – segunda, terça e quarta – 
e na terça-feira chegaram então os famosos volumes do 3.º Período todo. 
E2 – Exato: no ano passado também me aconteceu isso. 
12. A – Os alunos possuem os instrumentos de avaliação escrita em Braille? Quem procede à sua 
transcrição e adaptação? Os instrumentos de avaliação, as fichas de avaliação... 
E2 – Portanto, isso é material que é dado previamente ao professor de Educação Especial para 
ele transcrever. 
E3 – Que eu me recorde, penso que o único material que nunca transcrevi para Braille, porque os 
colegas do Regular também entendiam que não fazia sentido, eram aquelas fichas de 
autoavaliação que eles entregam no final de cada ano. 
E2 – Isso é mais de cruzes, também, não é? 
A – Pois. 
E3 – Portanto, aí não fazia muito sentido. 
E2 – Não. 
13. A – Compreendo. Promove com os seus alunos a leitra e interpretação de figuras, mapas e 
gráficos em relevo? Como os produz ou como são produzidos? Que importância atribui à sua 
utilização? 
E2 – A maior parte desse material é produzido pelo professor de Educação Especial, não é? e 
uma vez que nós não temos outros, outras formas de produzir esse material: não temos máquina 
de relevo, não temos nada disso. Como tal, são produzidos com material em relevo: papel, tecido, 
com os próprios pontos da célula Braille, de maneira a que o aluno consiga perceber. O cuidado 
que eu tenho, normalmente, nessas situações é: quando sou eu a produzir esse material, dou à 
aluna previamente para ela interpretar, para ver se, realmente, ela percebe aquilo que lá está, 
pronto, e tem dado certo, mas, às vezes, é preciso fazer o pino. 
E3 – É complicado, porque também não temos muito tempo: por vezes, precisamos de cinco 
horas para produzir um relevo, que vai ser explorado, se calhar, durante cinco minutos, só. Por 
vezes, é complicado, porque, muitas vezes, esses relevos constam dos tais materiais, dos tais 
instrumentos de avaliação e há aqui outra falha de boa parte dos colegas do Ensino Regular é na 
entrega atempada dos instrumentos de avaliação, em que temos de tudo: temos colegas que se 
sabem colocar no nosso lugar, nosso, Educação Especial, e entregam-nos o material em tempo e 
há outros que nos entregam na véspera ou no domingo à tarde, por mail, onde está tudo por 
adaptar. 
A – Quer dizer que estas coisa também circulam por correio eletrónico, então? 
E3 – Sim, sim; sim, sim, sim, bastante. 
E2 – Tudo, praticamente. 
E3 – Sim, porque, não sei qual é a realidade noutras escolas, conheço algumas Escolas de 
Referência, mas, aqui, em X, os alunos ainda estão dispersos e isso implica os professores se 
deslocarem entre vários Agrupamentos e Escolas e isso implica mesmo o material ter de ser 
enviado por mail, porque não estamos todos os dias na mesma escola. 
A – Mas, de qualquer maneira, é importante que os alunos tenham figuras, tenham mapas e 
gráficos, mais ou menos parecidos, adaptados? 
E2 – Sim, sim. 
E3 – É importante, agora, pessoalmente, eu tenho uma posição assim, pessoal, que diverge, por 
vezes, doutras pessoas. Eu, se puder ir para o 3D, prefiro o 3D. Por vezes, há colegas do Ensino 
Regular que me pedem relevos de coisas que eu acho completamente descabidas. Para quê fazer 
o relevo de uma garrafa, por exemplo, se eu posso levar a garrafa? Nós sabemos que a cegueira 
trabalha com o concreto, não é? O cego precisa das coisas no concreto. Se estamos a falar de um 
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objeto que ele existe, se não há necessidade de o colocar em 2D, porque é que não lhe havemos 
de facultar isso em 3D? Claro que isso implica também uma pesquisa atempada da nossa parte... 
E2 – ... e um trabalho de articulação também. 
E3 – Sim, isso havia, lá está, também tem a ver com a idade dos alunos, porque, por exemplo, 
num 1.º Ano, se sabemos que daqui por dois dias o aluno vai trabalhar ou a turma do aluno vai 
trabalhar um texto que fala dos búzios, uma menina, vamos supor que texto é uma menina que foi 
à praia, apanhou búzios, apanhou conchas. É assim: o professor da Educação Especial ou o 
professor do Ensino Regular – isto, o trabalho tem de ser articulado, tem de ser em parceria. 
Felizmente, tenho apanhado muitos colegas que têm ajudado nesse sentido; muitas vezes, eu não 
tenho esses materiais em casa e eles têm ou pedem a outros conhecidos ou assim, levam para a 
Escola e isso é muito importante. Agora, se for possível recorrer a objetos concretos, aqueles que 
existem mesmo, ótimo; se não for possível – e isso acontece, obviamente, nos gráficos, em 
esquemas em tabelas – aí, sim, forçosamente, temos de recorrer aos relevos, não é?, mas mesmo 
esses materiais, muitas vezes, não é a tal transcrição literal, muitas vezes, um simples gráfico que 
cabe numa folha A5 em tinta, se calhar, nós vamos precisar de duas folhas A4 em Braille. 
E2 – Ou, então, cortar determinados dados que não são importantes. 
E3 – Também ou adaptar, exatamente, o próprio exercício. 
14. A – Está bem. Agora, só uma pergunta sobre baixa visão: como se processa a alfabetização 
dos alunos com baixa visão? Que meios e procedimentos costumam utilizar? 
E2 – A nível de baixa visão, é, portanto, os instrumentos são a ampliação, não é? 
E3 – Sim. 
E2 – Basicamente, é isso, a ampliação de material adequado, ... 
E3 – ... depende da acuidade visual do aluno. 
E2 – ...da deficiência visual dele, não é? 
E3 – Depende das orientações que nos venham, também, da consulta de baixa visão: uns 
precisam do atril, outros entendem que não; uns funcionam muito bem com o atril, outros nem por 
isso; uns necessitam de ampliador de caracteres, outros não; alguns precisam de telescópio... 
A – Lupa-TV? 
E3 – Sim, a Lupa-TV, sim. 
E3 – ... outros precisam de telescópio... 
A – ... telescópio para... 
E3 – ... para acompanhar tudo o que é escrito no quadro. 
E2 – E essa ampliação pode ser feita no papel ou, então, através dos programas que existem no 
computador. 
A – Ah, isso, quando utilizam o computador? 
E2 – Sim. 
E3 – Sim. 
A – Está bem. 
 
Bloco F – Atitudes face à(s) “Escolas de Referência” 
1. A – Ora, as "atitudes face à Escolas de Referência": De uma maneira geral, como forma de 
concentrar e rentabilizar recursos humanos e materiais, concorda com a existência das Escolas de 
Referência? Esta é uma pergunta para ser respondida rapidamente, porque, depois, vêm aí 
outras... 
E2 – 100%, 100%. 
A – Concordam? Aqui, quer dizer... 
E2 – Se devidamente equipadas. 
E3 – Eu concordo com... 
A – Esta minha pergunta também se deve à situação anterior... 
E3 – Anterior como? 
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A – ... anterior à existência de Escolas de Referência. Concordam que é melhor existirem? 
E3 – É assim: isto é um pau de dois bicos. Eu concordo com a filosofia das Escolas de Referência. 
Há pessoas que acham que não, que é muito cruel estar a deslocar os meninos para fora da sua 
área de residência, mas é assim: já é uma evolução, se recuarmos há trinta anos atrás, há 
quarenta anos atrás, um cego teria que se deslocar, vamos supor, de X teria que ir para Lisboa, 
para o Porto ou para Coimbra ou seja, teria que lá ficar toda a semana e só estaria com a família 
ao fim de semana, para além do facto de estar completamente segregado, porque, aí, sim, iria 
para uma turma onde todos os colegas estariam na mesma condição que ele. A Escola de 
Referência faz com que, okay, implica uma deslocação, mas é uma deslocação mais próxima da 
área de residência ou seja, as Escolas de Referência não são três, não são Lisboa, Porto e 
Coimbra, não é? São umas dezenas e mais qualquer coisa, não é?, Escolas de Referência a nível 
nacional ou seja, permite que o aluno não corte com a ligação diária com a família, não é? Pode, 
perfeitamente, ir jantar a casa todos os dias, passar a noite em casa, estar com a família e, 
durante o dia – claro que estou a falar, estou a falar dos casos que implicam deslocação de várias 
dezenas de quilómetros, porque há muitos casos que, há muitos meninos nossos, apoiados, que 
estão a escassos quilómetros da Escola de Referência. Agora, há pouco eu disse que concordava 
com a filosofia da Escola de Referência porquê? Porque acaba por ser um misto, por um lado, eu 
não acho que seja como algumas pessoas dizem: "Ah, pode ser rotulada como a Escola dos 
Cegos" Não, porque, felizmente, os casos também não são assim tantos e, depois, porque a 
Escola não é uma escola para cegos, é uma escola que, em relação ao conjunto de escolas 
existentes numa cidade, estão ali concentrados ou, supostamente, deveriam estar lá 
concentrados, os equipamentos, os recursos materiais, os recursos humanos, professores da 
Educação Especial e outros técnicos que possam, eventualmente, existir ou seja, é a escola que 
está mais bem equipada, supostamente, daí eu falar na filosofia, não é?, supostamente, é a escola 
que está mais bem equipada para dar uma resposta mais adequada a esses casos. Rentabiliza 
muito mais o apoio especializado, rentabiliza muito mais o trabalho do professor do Ensino 
Regular, é muito mais prático eu ter um professor de Matemática naquela escola, na Escola de 
Referência, e aquele professor já ter alguma formação em Braille, em Braille ou, pronto, mas já 
que nos estamos a cingir mais no Braille, vamos por aí, na deficiência visual de um modo geral ou 
na baixa visão, seja como for, mas um professor de Matemática, por exemplo, não é?, 
sensibilizado para esse tipo de défice – aliás, acontece o mesmo com a deficiência auditiva, não 
é? –, sensibilizado para esse tipo de deficiência e com alguma formação, penso que se rentabiliza 
muito mais esse docente, ele ter um aluno cego no 5.º Ano, no 5.º A, outro no 6.º B, outro no 7.º D 
e outro no 9.º A – vamos supor, não é? –  do que termos um aluno na Escola A, outro na Escola B, 
outro na Escola C, outro na Escola D. Vai implicar quatro professores de Matemática, todos eles 
precisam de estar, de serem sensibilizados, precisam de formação e, mais uma vez, 
sobrecarregamos a Educação Especial, porque essa parte da sensibilização, da formação, da tal 
articulação, da preparação de material e tudo o mais cabe ao colega, ao professor da Educação 
Especial. Agora, onde é que falham as Escolas de Referência? Falham, não falham, eu queria 
começar por algum lado..., 
A – ... mas eu tenho aqui mais perguntas... 
E3 – Sobre as Escolas de Referência? Mas, não, mas é assim: primeiro, a filosofia faz todo o 
sentido, faz, sim, senhor; se calhar, mais uma vez, o 3, o Decreto-Lei foi feito, como muita coisa 
que se faz em Portugal, nomeadamente na legislação, feita de forma atabalhoada, em cima do 
joelho: primeiro, não se refletiu sobre a questão; segundo, não se analisou bem, não se fez um 
levantamento sobre as melhores condições, sobre quais as escolas com melhores condições e 
lançou–se cá para fora um diploma com uma coisa muito bonita – apesar das Escolas de 
Referência serem anteriores ao 3, mas o 3 é que, ao fim e ao cabo, formalizou, colocou ali no 
papel as funções da Escola de Referência, os objetivos da criação desse tipo de escolas e por aí 
fora –, caíram na asneira de colocar lá a lista de equipamento que cada uma dessas escolas 
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deveria ter, ou seja, colocaram o carro à frente dos bois. Se calhar, primeiro, deveriam ter feito o 
estudo, no caso de X, ver qual a Escola com menos obstáculos arquitetónicos, se calhar, a Escola 
mais segura em termos, por exemplo, de vias de acesso e a Escola, se calhar, com o corpo 
docente mais estável, isso também é importante e só, depois, então, aí, selecionar a Escola, dar 
formação aos professores dessa Escola, informar todos os outros Agrupamentos da existência 
dessa Escola, coisa que também não me parece que tenha sido feita, e que as coisas tenham sido 
bem definidas. Atualmente, não se sabe, ao certo, qual é a área de abrangência de cada Escola 
de Referência, não se sabe, ao certo, qual é o rácio que o Ministério entende que deve ser o mais 
adequado de professor de Educação Especial por alunos a apoiar, não se sabe, ao certo, que tipo 
de respostas é que pode ser dada em termos de Ação Social Escolar, de alojamento para aqueles 
casos mais distantes, de equipamento, de técnicos, portanto, ainda há muito por fazer. Agora, é 
claro que eu penso que a filosofia, a ideia em si, é boa, no fundo, estamos a tentar rentabilizar 
recursos humanos e materiais, concentrando esses alunos numa Escola, que não estamos a 
segrega-los, não estamos a isolá-los, porque eles continuam a estar numa Escola frequentada por 
normovisuais, em que 99% dos alunos são normovisuais, simplesmente, estamos a rentabilizar 
mais os recursos que podem disponibilizar para esses alunos. 
A – Está bem. Então, já me respondeu a muitas das perguntas que se seguem, mas eu vou fazê-
las na mesma, porque pode haver um ponto ou outro... 
E3 – E eu repito as respostas. 
2. A – [riso] Considera que as Escolas de Referência, em comparação com a situação anterior, 
são um contributo para a inclusão ou pensa que, pelo contrário, representam um passo atrás no 
caminho anteriormente percorrido, diminuindo o número de Escolas Inclusivas? Isto já está 
praticamente respondido, é só esta pequena questão. É certo que, ao criar Escolas de Referência, 
as outras deixam de ser inclusivas para estes alunos? 
E3 – Mas isso é assim: então, o mesmo acontece com um aluno que está a frequentar uma 
escola, ele é transferido para outra só porque mudou a área de residência – a escola de onde ele 
saiu não deixou de ser inclusiva só porque ele saiu de lá, não é? Nós estamos a falar de um défice 
em que o número de alunos é muito limitado; se estivéssemos a falar da deficiência mental, era 
diferente, se estivéssemos a falar da trissomia 21, a probabilidade de haver dois, três, quatro 
casos em cada Básica é muito grande, logo, aí, não faria sentido estarmos a concentrar alunos 
com trissomia 21 numa só escola. Agora, quando falamos da cegueira, eu só tenho conhecimento 
de uma escola que tem dois alunos cegos, pelo menos aqui na zona de X, penso não estar 
enganado, em Y, não é?, que atualmente, já nem estão, um passou para a Secundária, mas estão 
no mesmo Agrupamento, eu não vejo, não vejo que se, que seja o facto de o aluno sair da sua 
área de residência e, porque temos que ver aqui uma coisa, então, as pessoas têm que ver aqui 
uma coisa: Portugal não é um país com grandes recursos, certo? Não nos podemos dar ao luxo 
de atribuir todo o tipo de equipamento a cada um dos alunos, talvez aquele equipamento em que 
pode ser usado por vários alunos, não é? – lá está a tal questão da rentabilização dos recursos – 
e o mesmo acontece com os docentes, porque, então, se vamos por aí, faria todo o sentido, se 
calhar, haver um professor do 930 em cada um dos Agrupamentos onde há casos desses, o que 
seria inviável, em termos de verbas, em termos de recursos, em termos de disponibilidade, não 
é?, até do próprio país, as condições do país e, depois, as pessoas têm que pensar da seguinte 
forma: é que de uma vez tive que explicar isso a uma mãe, porque ela não entendia – uma mãe 
que era contra a Escola de Referência, porque era contra o filho um dia, eventualmente, poder–se 
deslocar para X  e eu disse: «Olhe, o seu filho quer seguir o curso de Comunicação Social. É 
assim: na terra onde a senhora vive não há Universidade, mas vamos supor que até havia, só 
porque está lá um moço, um jovem que quer seguir Comunicação Social, vamos abrir lá o curso 
de Comunicação Social?» – Não faz qualquer sentido, certo? 
A – Pois, está bem. 
E3 – O curso de Comunicação Social tem que abrir onde há Universidade... 
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A – ... mas... 
E3 – ... e onde ela existe é que temos que concentrar, então, esses jovens que queiram prosseguir 
estudos nesse curso, nessa área. 
3. A – Mas pode fazer sentido a pergunta que tenho a seguir, que penso corresponder à situação 
atual. Os alunos que apoia frequentam escolas do Agrupamento de Referência ou são os 
docentes da Escola de Referência que se deslocam às escolas frequentadas pelos alunos? 
E2 – É a última situação. 
E3 – Claro. 
E2 – Nesta altura, é. 
A – Mas isso já é viável, pelo menos, tem sido. 
E2 – Mas cada vez se torna menos viável, ... 
E3 – É viável o quê? 
E2 – ... [riso] porque há uma redução enorme de docentes a apoiar, há uma variação grande a 
nível de alunos – há anos em que há muitos, há outros anos em que há menos – e isso torna–se 
quase impensável, porque o tempo que nós gastamos no caminho, não é? e são muito dispersos, 
acabamos por perder esse tempo na viagem, porque não estamos a rentabilizar para aqueles 
alunos e cada vez mais eles precisam de apoio. Estamos a ver: os manuais que não vêm, todo 
esse material que não vem, que tem de ser produzido para que o aluno consiga estar... 
E3 – Aqui, as causas são várias. Primeiro, o 3 não diz que os alunos devem frequentar a Escola 
de Referência, [pausa] diz podem, não diz que devem, diz que podem, logo, aí, não obriga a 
frequentarem a Escola de Referência, apenas lhes dá a prioridade em termos da matrícula e da 
frequência; depois, a maior parte dos casos que temos estado a apoiar estão na área periférica da 
cidade de X, portanto, estão em escolas próximas, a quatro, cinco quilómetros da Escola de 
Referência, portanto, não fariam grande sentido essas deslocações de escasso quilómetros, 
depois, porque a própria Escola de Referência também nesse aspeto não tem conseguido dar 
respostas a nível de equipamento, não se encontra atualmente preparada para, não por culpa da 
Escola, mas, mais uma vez, culpa da tutela. O facto de que, como disse a colega e muito bem, a 
redução de docentes especializados a trabalhar na área tem vindo a diminuir a tal ponto que os 
docentes tiveram que estabelecer prioridades nos alunos a apoiar e, precisamente, os casos mais 
distantes acabaram por ser, o apoio desses alunos acabou por ser assegurado, curiosamente, por 
colegas da área de residência desses alunos. 
4a – Qual a área de abrangência da Escola de Referência? Acho que já está... 
E3 – Não sabemos. 
E2 – Pois.  
A – Ai não? 
E2 – Especificamente, não. 
4b. A – Eu perguntava aqui: é constituída, na teoria e na prática, pelo concelho e pelos concelhos 
limítrofes? 
E3 – Sim, nós temo-nos cingido a isso, porque o pouco da legislação que menciona alguma coisa 
onde podemos ir buscar alguma informação refere precisamente isso, a questão da mobilidade, 
não é?, então que fala, fomos buscar, embora isso se refira mais ao 910, não é? e àquela questão 
dos colegas que têm horário incompleto no 910, que poderão completá-lo em concelhos, em 
Agrupamentos de concelhos limítrofes, nós, uma vez que não existir orientações precisas sobre a 
área de abrangência de cada Escola de Referência – aliás, soube há pouco tempo que esta 
situação também se passa nas Escolas de Referência da deficiência auditiva. Em conversa com 
uma colega da área, ela também não sabe qual é a área de abrangência. 
A – Mas o concurso? Na legislação já de um ou dois concursos é que estava isso, propriamente 
na legislação das Escolas de Referência, não, mas não estava no concurso exatamente? 
E3 – O concurso é o menos... 
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A – As pessoas que concorreram a partir do ano letivo 2009/10, pelo menos nesse estava que o 
professor poderia...: não está propriamente na Escola, mas está no professor, dizia lá que o 
professor... 
E3 – Sim. 
A – ...colocado no 930 poderia prestar apoio naquele concelho e nos concelhos limítrofes: tem que 
se depreender que a área de abrangência poderia ser essa. 
E2 – Mas o problema é que não está muito bem definido quais são essas escolas. 
E3 – Não está, a tal ponto que os serviços – não os centrais, mas os regionais – recordo-me a 
primeira vez que – primeira, não, no meu quinto ano de serviço – houve algumas confusões no 
concurso e, então, fui colocado no ensino regular com turma e, depois, fui contactado pelos 
serviços regionais e foi–me colocada a seguinte questão: havia alunos da deficiência visual que 
não estavam a ter apoio, se eu estaria interessado em ir apoiá-los. Eu questionei como seria a 
questão das deslocações. Eles disseram que o Agrupamento assumiria – o Agrupamento, a atual 
Escola de Referência, assumiria o pagamento das deslocações; caso não pagassem as 
deslocações, eu não seria obrigado a deslocar-me, mas, claro que uma coisa levaria a outra: ao 
não me deslocar, automaticamente, claro que não iria exercer funções na área, portanto, uma 
coisa leva à outra. 
5. A – Se um aluno de outro concelho quiser frequentar a Escola de Referência, como se resolverá 
o problema do transporte? É que sei que esta Escola de Referência chegou a apoiar uma aluna 
que vivia a mais de 60 quilómetros de distância e sei que nessa altura era o docente que se 
deslocava à Escola frequentada pela aluna, mas a minha pergunta é – naqueles que vivem mais 
perto será mais fácil, mas este é um caso concreto de uma aluna que estava a 60 quilómetros da 
Escola de Referência: e se ela tivesse querido vir para aqui, para a Escola de Referência, como é 
que se resolvia isso? A pergunta é só: havia maneira de resolver? 
E2 – Isso transcende-nos, não é? 
A – É que neste caso seria muito difícil fazer 120 quilómetros todos os dias. 
E3 – Pois, lá está, é aquilo que eu dizia há bocadinho: isso tem de ser estudado cada caso. 
A – Mas, neste caso concreto seria viável ela vir para a Escola de Referência? Bem, só se se lhe 
arranjasse um alojamento, mas onde? Como? 
E3 – Lá está aquilo que eu dizia há bocadinho... 
A – Isso está definido nalgum lado? 
E3 – Não. 
E2 – Não, não. 
A – Mesmo, até, um aluno que viva a 15-20 quilómetros... 
E3 – O transporte, a Escola de Referência, aliás, atualmente, a Escola de Referência está com 
dois casos entre mãos, dois... 
E2 – Isso é assegurado pela Câmara. 
E3 – Sim, ... de dois alunos... 
A – Mas, por qual, se ela for de outro concelho, se o aluno for de outro concelho? 
A3 – Pela Câmara... 
A2 – ... da Escola de Referência. 
A – É? Mas não está isso escrito em lado nenhum. 
A2 – Não. 
A3 – Não. 
A – Ah, pois, está bem. 
6. A – A Escola de Referência possui instalações específicas apropriadas para o apoio 
especializado aos alunos com cegueira e baixa visão? 
E2 – Não, a nossa não, ... 
E3 – Não. 
E2 – ...neste momento. 
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E3 – Até agora, não, esperemos que no futuro; pelo menos já foi cedido um espaço, agora, não 
temos é... 
E2 – ... material. 
E3 – ... equipamento, não temos material e mais, aquela questão que eu disse há bocadinho, no 
fundo, era a pensar nisso: o não sabermos quais foram os critérios da seleção – até hoje, não 
sabemos quais foram os critérios da seleção – para se optar por aquela escola e não por outra, 
porque penso que há outras escolas na cidade de X e, até, na periferia, talvez com melhores 
condições em termos arquitetónicos, em termos de acessibilidade, para funcionar como Escola de 
Referência para a deficiência visual. 
E2 – Mas isso não terá sido candidatura da Escola? 
E2 – Não. Ao que eu sei... 
E2 – A Escola candidatou-se a ser Escola de Referência. Não terá sido nesse sentido? 
E3 – Ao que eu sei, já havia uma Escola de Referência, há uns anos atrás, X já tinha uma Escola 
de Referência, na qual estava lá colocado um colega, que fazia parte do corpo docente, penso que 
era do Quadro da Escola e, segundo consta, com um simples telefonema, aquela Escola deixou, 
de um momento para o outro, deixou de ser Escola de Referência e, novamente, com um simples 
telefonema, a atual Escola de Referência soube que o ia passar a ser, também através do 
telefone. 
E2 – Pois, há muitas indefinições neste campo, muita coisa... 
E3 – Há. 
7. A – Que equipamentos e programas específicos possui a Escola de Referência para promover a 
inclusão escolar e digital dos alunos? Que equipamentos e programas considera que fazem mais 
falta na Escola de Referência? 
E2 – Todos. 
E3 – Exato. Esta Escola de Referência tem, aqui, uma singularidade que não acontece em muitos 
Agrupamentos: é que o mesmo Agrupamento é, tem a Escola de Referência para a deficiência 
visual e o mesmo Agrupamento tem o […] e há muitas Escolas de Referência em que o 
Agrupamento de que a Escola de Referência faz parte não funciona lá o […] da área de, daquela 
área. Mais uma vez, não sei se por confusão, não sei se por uma questão de rentabilizar recursos, 
mais uma vez, muito do equipamento ou algum, nem é muito nem algum, é pouco, o pouco 
equipamento que foi atribuído à deficiência visual, supostamente, para a Escola de Referência não 
está na posse do Grupo da deficiência visual, mas, sim, do […], do […], apesar do […] ter sido, até 
agora, fantástico, sempre muito acessíveis, prestáveis, mas a verdade é que o equipamento, para 
qualquer efeito, textualmente, em termos burocráticos, administrativos, aquele equipamento não 
nos pertence. O equipamento, estou-me a referir à impressora Braille, a um computador e a um 
leitor de ecrã, JAWS e pouco mais do que isso. Um ampliador de caracteres penso que não tem, 
tem uma boneca Braille, portanto, com algumas reservas que vão sobrando anualmente, as 
colegas do […] vão adquirindo algum equipamento, mas está a anos-luz daquilo que nós 
precisamos. 
A – Pois, até porque estou a ver uma limitação: tem uma impressora Braille, está um computador, 
com certeza que o computador tem um programa de edição de Braille e esse programa pode não 
ser aquele que vocês prefeririam, ... 
E2 – Exatamente. 
A – ...mas têm de se sujeitar ao que lá está. 
E2 – Claro. 
8. A – Estou a ver. De que forma são apoiados os alunos a frequentar escolas de concelhos não 
limítrofes do concelho da Escola de Referência? Sei que há, está lá outro professor de Educação 
Especial? 
E3 – Está outro professor da Educação Especial desse Agrupamento. 
A – Mas isso não passa pela Escola de Referência, a Escola de Referência foi informada? 
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E2 – Em determinadas situações, sim. 
A – Oficialmente? 
E3 – Sim. 
A – Concelhos não limítrofes... 
E3 – Não limítrofes temos... 
A – Há, pelo menos, um caso. 
E3 – Há dois: um foi-nos enviado o pedido de colaboração e, atendendo à situação atual, da 
redução... 
A – Mas o que eu sei, desculpe interromper, mas o que eu sei é limítrofe. 
E2 – É, é. 
E3 – Ah, não é X, então é outro, é de Y. 
A – Mas, depois, há outros que não são..., bem, é outro, pronto. Dos que não são mesmo 
limítrofes, tenho a impressão de que a Escola de Referência não foi informada. 
E3 – Não, pela questão que eu disse há bocadinho: eu penso que a falha já vem também, se 
calhar, de cima. Há muitos Agrupamentos, eu arriscaria a dizer, neste momento, tenho a certeza 
de que há Agrupamentos que não sabem da existência duma Escola de Referência. 
E2 – E acaba por abrir uma vaga, abrem uma vaga para um docente. 
A – Isso está publicado. Primeiro, está no 3, no 3/2008. 
E3 – Está, só que é assim... 
A – E torna-se a repetir: por várias vezes, foi publicado em páginas oficiais o número das Escolas 
de Referência, o nome... 
E3 – Depois, há outros interesses. Vamos supor um Agrupamento em que surja um caso de 
deficiência visual. Se houver um docente especializado da Educação Especial desse 
Agrupamento, do Agrupamento desse aluno... 
A – Isso já vi. 
E3 – ...  que esteja no 910 ou 920, mas também tenha habilitações para o 930 e que esse colega 
tenha o horário incompleto, podem–no completar... 
A – Isso, aí, compreendo; sim, já vi. 
E3 – Mas, pelo menos, eu entendo que a Escola de Referência deveria ter conhecimento. 
A – Deveria ser informada primeiro. 
E2 – Pois. 
9. A – Considera que o docente de Educação Especial é um mediador entre o professor da Turma 
e o aluno com cegueira e baixa visão? 
E2 – Completamente. 
A – É, não é? Isso não tem discussão? Para além de ser mediador entre muitas outras coisas, 
mas entre o professor... 
E3 – Sim. 
E2 – É fundamental. 
E2 – Sim, sim: professor-aluno... 
A – O docente de Educação Especial é um mediador, é? 
E3 – Sim. 
A – Entre o aluno e qualquer coisa, pode ser entre o aluno e o professor, entre o aluno e... 
E3 – ... os serviços de saúde, por exemplo, os técnicos, a família, a ACAPO... 
A – Entre o aluno e tecnologias, também? 
E2 – Também. 
E3 – Sim. 
A – O aluno e os materiais? 
E2 – Aliás, já não somos nós que temos esses materiais, mas somos nós que indicamos esses 
pedidos. 
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Bloco G – Produção e Recuperação da Informação em Plataforma Digitais 
1. A – Pronto, estamos de acordo, então, como é promovida/promove a literacia digital dos alunos 
que apoia? 
E3 – Como é promovida está muito aquém do desejável. 
A – Mas promove? 
E2 – Pois, acaba por ser umas das competências específicas que nós acabamos por desenvolver; 
não com a carga horária que nós pretendíamos, mas, portanto... 
E3 – Primeiro, temos falta de tempo; segundo, como disse a colega, inicialmente e muito bem, há 
falta de formação e informação nessa área; terceiro, a própria ACAPO, a única associação que 
ajuda os cegos, não tem, de há uns anos para cá, um técnico em informática, portanto, também 
não pode dar muita ajuda nesse âmbito. 
E2 – E outra coisa: a maior parte dos alunos tem a disciplina de TIC e acaba por não ser 
rentabilizada como devia ser, porque os colegas que estão a lecionar essa disciplina não estão por 
dentro deste tipo de programas e deste tipo de... 
A – Pois, mas agora há as TIC também só a partir do... 
E2 – ... do sétimo ano. 
E3 – Ou seja, mais uma vez, há aqui uma falha. 
A – Bem, mas, de qualquer maneira, promove–se minimamente ou não?  
E3 – Sim, sim. 
E2 – Muito. 
A – Mesmo antes do sétimo Ano? 
E2 – Sim, sim. 
E3 – Sim, aliás, cada vez mais termos que promover até porque, qualquer dia... 
A – ... houve o programa tecnológico, em que se distribuíram computadores Magalhães e os 
alunos com cegueira e baixa visão também receberam. 
E2 – Sim. 
A – Vi alunos a trabalhar com computador... 
E3 – Sim e acredito que, a médio prazo, eles, por enquanto, a coisa está um bocadinho facilitada, 
mas, a médio prazo, não me espantaria nada que os exames finais de Ciclo viessem já no formato 
DAISY ou seja, o quarto Ano, atualmente, já faz provas e não me espantaria nada que... 
2. A – Também tinha aqui uma pergunta sobre isso. Que importância atribui à aquisição de 
competências digitais pelos alunos com cegueira e baixa visão? Acesso ao curriculum, redes 
sociais, correio eletrónico, edição de texto, utilização de programas específicos para edição 
musical, acesso aos novos media? Será importante para isto tudo ou... 
E2 – É muito importante. 
E3 – Sim. 
A – ... para mais coisas ainda? 
E3 – Sim, sim, muitas mais. 
3. A – Esta pergunta relaciona-se, também, com a anterior. Considera que a capacidade de 
acesso à informação em suporte digital promove a inclusão escolar e social dos alunos? Pode dar 
exemplos? 
E2 – Sim, sim, por exemplo no e-mail, não é? Se o aluno aceder ao e-mail pode receber os 
mesmos materiais que recebem os outros alunos, não é? 
A – E ele sente-se mais incluído? 
E2 – Exatamente. 
E3 – Sim. 
A – Acontece, tem verificado isso? 
E2 – Não tanto nos meus casos como era desejável. 
E3 – Só me recordo de dois casos, mas é assim, casos com baixa visão ou é só cegueira? 
A – Sim, neste caso... 
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E3 – Deficiência visual? 
E2 – Mas deixa-me só dizer outra coisa. Há uma outra forma, também, que no caso dos meus 
alunos está a funcionar muito bem, não através da Internet, mas através de material que é 
guardado numa pen, por exemplo, de História, que o aluno pode levar para casa e ouvir o que lá 
está, os apontamentos, o resumo de uma matéria, portanto, é assim que estamos a funcionar mais 
nesse aspeto. 
E3 – Exatamente. 
A – Sim, mas isso mais em termos mais específicos da... 
E2 – ... da cegueira? 
A – Não, das aulas, quer dizer, nas aulas e... 
E3 – ... e fora das aulas? 
A – Ora, fora também não acham que... 
E3 – Fora das aulas também, sim: o facto de terem e-mail, o facto dos outros... 
A – ... é um fator de inclusão social? 
E2 – Sim, sim. 
E3 – Sim, de socialização. 
E2 – De pesquisa, uma vez que eles agora já fazem muitos trabalhos de pesquisa. 
E3 – Eu tive um caso de um aluno que esteve isolado durante dois anos em caso. 
A – Também tenho aqui uma pergunta sobre isso. 
E3 – então, podemos passar à frente. 
4 – Que equipamentos são utilizados pelos alunos? Aqui, quando digo pelos alunos, não é por A, 
B ou C, no conjunto, se um tem, se algum tem, se alguns utilizam, alguns sei que sim. Exemplos: 
computador, ampliador de ecrã, leitor de ecrã, linha Braille, impressora Braille, calculadora sonora, 
... São utilizados na escola, na sala de aula, na sala de apoio ou em casa? Impressora Braille já 
sei que não tem nenhum, mas linha Braille tem algum? 
E2 – Eu não tenho nenhum aluno com linha Braille. 
E3 – Eu tenho um com linha Braille, mas ele não se adaptou, não conseguiu, portanto, está 
arrumada em casa. 
A – Ai sim? 
E3 – Sim. 
A – Mas isso ainda custou uma pipa de massa! Havia um comissário, que a gente sabe... 
E2 – [riso] 
A – Custou, para aí, quanto? Olhe, já agora, como curiosidade, sei que são uns milhares de euros. 
E2 – Mil e... Não? Mais? 
E3 – Mil e setecentos, por aí, talvez. 
E2 – Mas o básico, sim: o computador, a calculadora, usada na sala de aula, no apoio... 
A – ... ampliador nos casos de baixa visão... 
E2 – Exatamente, a Lupa TV. 
A – Ah, a Lupa TV também é um equipamento caro, mas na sala de aula... 
E2 – ... na sala de aula, sim. 
A – Para utilizar em casa, teriam de ter duas... 
E2 – Pois, não é isso que acontece. 
5. A – Que software de utilização comum, por exemplo, editor de texto, folha de cálculo, 
apresentações e específico, leitor de ecrã, editor de Braille, editor de música Braille, programas de 
estimulação visual. É mais utilizado pelos alunos ou pelos docentes? Acho que na pergunta 
anterior já ficou mais ou menos respondido, não é? Mas, agora, esta não foi ainda respondida: são 
utilizados somente programas comerciais ou também usam software livre? 
E3 – O NVDA – posso dizer nomes?... 
A – Sim, sim. 
E3 – ... que se pode sacar da net. Os outros são comerciais: o JAWS... 
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E2 – Há muitos programas, também, que se podem sacar e, inclusivamente, o […] tem uma 
listagem deles a nível de baixa visão, que eles próprios podem facultar aos professores de 
Educação Especial, porque são grátis. 
A – Sim, mas eu faço esta pergunta porque – o NVDA, por enquanto, tem-se mantido atualizado e 
tem tido uso –, mas faço esta pergunta porque já vi vários computadores, dezenas, nas escolas 
por onde tenho passado, e vejo que todos eles têm instalada uma distribuição do Linux, a Caixa 
Mágica,... 
E2 – Sim, sim. 
A – ... e posso ver que ninguém o utiliza. 
E2 – Sim, sim, é verdade. 
A – Não há, se calhar, é capaz de não haver um único professor, ainda não o encontrei... 
E2 – É verdade. 
A – É verdade? 
E2 – É. 
A – Pronto. 
E2 – Porque as pessoas não sabem,... 
E3 – E eu confirmo. 
E2 – ... acham que é muito mais complicado fazer o que quer que seja, entrar naquele, e porque 
também não tiveram formação, porque foram instalados, foram renovados, a instalação dos 
computadores e colocaram lá aquilo e os professores acabaram por se deparar com aquela 
situação e, muitas vezes, não sabem como é que hão de dar resposta, não é? Então, preferem 
levar o seu computadorzinho pessoal. 
A – Está bem, mas, de qualquer maneira, sabem que há software livre e utilizam já algum, os 
alunos? 
E2 – Sim. 
E3 – Sim. 
6. A – Os alunos têm acesso regular à Internet na Escola e em casa? Se calhar, uns sim, em casa, 
outros não... E na Escola? 
E2 – Os meus, em casa não têm. 
A – Na Escola têm, pelo menos nos computadores da Escola. 
E3 – De um modo geral. 
E2 – Sim. 
A – Em casa, não? 
E2 – Na Escola, sim; em casa, não, os meus não. 
E3 – Também há casos de uns que têm e outros não em casa, na Escola têm todos. 
A – Na Escola têm sempre, mas com os computadores da Escola? 
E3 – Sim. 
E2 – Não. 
A – Ou é habitual alguns levarem computador? 
E2 – Não, não. 
A – Então? 
E2 – Não, há escolas em que, segundo o nosso pedido, eles cedem um computador portátil para 
ser instalado o programa de voz naquele computador e que é para aquele aluno. 
A – Mas, depois, têm acesso...? 
E2 – Têm, à Internet. Têm, têm. Portanto, aquele computador portátil acaba por ser do aluno 
enquanto ele estiver a frequentar a Escola. 
A – Nalguns casos, sim. Ah, são atribuídos pela Escola! Está bem. 
7. A – Considera que a literacia digital dos alunos é um fator de inclusão escolar e social? Porquê? 
Esta pergunta é capaz de já estar um bocadinho... Concordam, não é? 
E2 – É inclusão. Completamente, sim, sim. 
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A – Perguntava porquê, ficamos sem saber. 
E3 – É, porque o futuro está nas tecnologias, pronto, só isso. 
A – Como, se calhar, sempre esteve? 
E3 – Sempre esteve, o grande problema é que o mundo da tecnologia nunca está atualizado, hoje. 
E2 – E nem sempre é acessível a todos. 
8 – Pensa que a utilização de "tablets" e "smartphones" por alunos com cegueira e baixa visão 
deveria ser promovida e treinada pela Escola? 
E3 – Se calhar, primeiro, deviam-nos dar formação, porque eu próprio não tenho nenhum e teria 
que saber trabalhar com ele, mas também já vi que pelo que tenho visto não é assim tão 
complicado. Agora, tudo o que é tátil tem de ser muito bem pensado, se é aplicado à cegueira, tem 
que ter aplicativos, aplicações que deem para adequar à situação. 
E2 – Neste momento, eu também não estou a utilizar nada disso. 
A – Mas, se pensam que sim... 
E2 – – Sim, sim, eu já estive numa formação em X, em que, realmente, não em situações de 
deficiência visual, mas multideficiência, em que está a surtir muito efeito com os alunos. 
E3 – Agora, na deficiência visual, ainda me deparei não há muito tempo com um cego que se viu 
aflito, porque tinha o telemóvel "touch", tátil, porque, de repente, os pontos de referência 
desaparecem, não há teclas de atalho, não há nada, há meia dúzia de botões e, depois, temos um 
ecrã muito lisinho em que temos de ter uma perceção perfeita espacial e saber onde pressionar 
com o dedo. 
A – Pois, mas eu faço esta pergunta, porque já me interesso por este assunto há vários anos 
como, se calhar, até sabem. Curiosamente, ainda nesta semana estive a falar com três pessoas 
cegas, mas cada uma por sua vez, não foram as três ao mesmo tempo, mas isto é quase uma 
coincidência, e cada uma com seu "smartphone" e, claro, que notei as dificuldades que têm. Mas, 
curiosamente, ainda hoje estive a treinar com..., mas isto, como digo, não foi…, proporcionou-se, 
pronto, a introdução de números, até, no caso concreto, do meu número de telefone para o 
"smartphone", o meu número de telemóvel para o "smartphone" dele e não foi assim nada de 
extraordinário. Claro que demora muito tempo, leva muito tempo, mas faz-se e, se calhar, também 
isto que eu tinha numa das perguntas anteriores, precisamente na anterior: isto também é inclusão 
social ou não? 
E3 – Claro que sim. 
E2 – Sim. 
E3 – Agora, há pouco, estava-me a referir ao seguinte ou seja: as empresas que se dedicam à 
criação de "smartphones" e por aí fora, "tablets", por aí fora, têm que pensar nisto, lá está, eles 
também pensam um bocado naquilo que é rentável, não é? e não é assim tão rentável, muitas 
vezes, criarem um aplicativo específico para uma população que corresponde, para aí a não 
chega a 1% da população total. 
E2 – Mas já deve haver, a X até investe bastante nessas... 
A – Sim, mas essa questão prendia-se mais – bem, eu é que estou a fazer as perguntas, não 
devia estar a dar respostas [riso] –, mas essa questão colocava-se há uns anos atrás que era 
preciso, lembro-me dos Nokia, que era preciso, no início, era preciso mandá-los para Lisboa, uma 
das empresas, já agora também diz-se o nome, que era a Vodafone, fazia isso, que era a 
instalação de um programa que funcionava muito bem, mas, presentemente, se calhar, todos já 
trazem: os "smartphones" e "tablets" com "Android" trazem leitor de ecrâ,... 
E2 – O meu, que é, assim, já antigo, também já traz. 
A – ... o "iPhone" também traz. 
E2 – O meu é Nokia. O Nokia também acho que está um bocado à frente nesse aspeto, penso eu. 
E3 – Pois, aquele aplicativo que tu tens... 
A – Bem, mas não é isso, porque agora... 
E2 – ... pois, porque agora já há mais... 
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E3 – ... aquele aplicativo que tu tens, audio, da agenda, só a Nokia é que tem, porque eu já 
perguntei, o meu é Samsung, perguntei se eles tinham e disseram–me que não. 
E2 – Fui à TMN e eles disseram-me que era só mesmo a marca Nokia. 
A – Mas sobre isso uma coisa: já experimentei com o meu e o meu, não sei se é pela configuração 
do Android, é possível que seja, funciona muito mal, tanto que tive de desligar o leitor de ecrã, 
queria ver como funcionava ou seja, funciona muito mal, mas os últimos modelos que vi já 
funcionam bastante bem. Mas, pronto, já disseram que sim, eu é que não devia estar a dar 
respostas, vocês é que dão. 
E3 – Não estás. 
8a. A – O que pensa da intenção anunciada no ano letivo passado de obrigar os alunos com 
cegueira a realizar, a partir deste ano, a ter os enunciados dos exames em formato DAISY? 
E2 – Pensamos muito mal. 
8b. A – Pode falar-se de inclusão digital obrigatória? 
E2 – Também. 
E3 – Sim. 
E2 – É aquilo de que falámos há bocado: pôr o Braille em segundo plano. 
A – Era o que pretendiam, não era? 
E2 – Exato. 
E3 – É o encostar à parede. 
E2 – Só que essa coisas não se fazem de um ano para o outro, é preciso uma preparação prévia, 
não é?, dos alunos e poucos, se calhar eram aqueles que estavam preparados para fazer uma 
prova dessas. 
A – Até porque eram só os enunciados [em formato DAISY]. Como é que eles iam responder? 
E2 – Exatamente. 
E3 – Pois. 
A – Iam ler o enunciado num aparelho, é isso? e, depois, teriam de responder noutro, 
provavelmente, se calhar, na máquina. 
E2 – Na máquina, pois. 
A – Era assim? Já agora, não prometeram uma licença de utilização? 
E2 – Prometeram, mas nunca chegou. Os meus nunca receberam. 
E3 – Sim, também não. Os meus também nunca receberam. Pedi quatro e não chegou nenhuma 
das quatro. 
A – Muito interessante. 
E3 – Fez um ano e meio. 
A – Isto surpreendeu-me, esta intenção, como me surpreendeu ser este software e não se ter 
optado por um software livre, de produção, inclusivamente, de livros em suporte digital, enfim, isso 
não foi explicado. 
E2 – Mas, mesmo esse software é um bocado complicado, embora nós tivéssemos formação 
sobre isso, muitas vezes eu tentei fazer, tentei colocar CDs, manuais em PDF para que o DAISY 
pudesse ler e isso não é possível, porque tem de se transformar esse documento, penso eu, 
noutro formato e, muitas vezes, eu acabei por desistir porque não conseguia fazê-lo, portanto, 
mesmo a formação que nos deram não vai ao encontro das nossas necessidades. 
E2 – Pouquíssima, foi insuficiente. 
9. A – Está bem. Alguns alunos com cegueira e baixa visão possuem manuais escolares em 
suporte digital, por exemplo no formato DAISY, em PDF ou em Word ou...? 
E2 – Têm em PDF, mas lá está a situação: eu nunca consegui pôr aquilo a funcionar. 
E3 – E em DAISY, também. 
A – Mas funciona sem o DAISY ou não? 
E2 – Não, este ano... 
E3 – Não, o DAISY penso que não lê o PDF. 
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A – Os manuais em PDF não são lidos sem o DAISY? 
E2 – Não. Neste ano tinha um manual de Língua Portuguesa e não conseguia, não lê, está 
protegido, não consigo ler. Aquele CD está protegido, não consegue ler. 
E3 – E não dá para converteres do PDF para Word? Se calhar, não dá. 
E2 – Penso que não. 
E3 – Mas eu tenho um caso que tem ou já teve manuais em DAISY, nomeadamente, aquele aluno 
que esteve dois anos em casa, alguns dos manuais vieram em formato DAISY. 
9b. A – Veem vantagens e inconvenientes nas sua utilização, então, com certeza? 
E3 – No DAISY? 
E2 – Sim, sim. 
E3 – Com certeza. 
A – Em tudo,... 
E3 – Sim, no DAISY é claro que tem, tem muitas vantagens,... 
A – ... em todo o suporte digital. 
E3 – ... na rapidez do acesso à informação, é um facto, consegue–se saltar da página 14 para a 
45 em 10 segundos ou nem isso, consegue–se saltar de capítulo em capítulo, consegue–se saltar 
exercícios ou seja, poupa-se imenso tempo. 
E2 – Só que a realidade das nossas escolas ainda não está preparada para... 
E3 – Pois não. O problema é que ainda há, primeiro, não temos as licenças, depois, muitos alunos 
ou não têm computador ou, se têm computador, já está obsoleto. 
A – Essa das licenças também é muito engraçada! 
E2 – Para ensinar uma aluno eu também tenho de conhecer isso tudo ou seja, eu próprio tenho de 
testar muita coisa. Dizia a colega e muito bem: há, ainda, muitas falhas, se calhar, são nossas, 
mas também temos falta de tempo. 
A – Agora, os manuais em PDF não sei, estou a estranhar, porque já há muitos anos, mas há dez 
ou mais... 
E2 – Não, nunca consegui ler: ou é da versão do JAWS... 
A – ... que havia manuais em PDF, julgo que até tenho para aí um ou dois, que eram lidos pelo 
JAWS e, mais, ainda se podia tomar notas, já há mais de dez anos. 
E3 – Eu sei que o PowerPoint ele não lê. 
A – De maneira que gostava, até, agora,... 
E2 – PDF confesso que nunca recebi nenhum manual em PDF. 
A – Mas não lê, também, porquê? 
E3 – Não sei. 
E2 – Depende das editoras. 
A – Só se é alguma coisa que esteja, realmente, protegida, mas, assim, de uma maneira geral... 
E2 – Estão protegidos. 
A – Não sei, também gostava de ver, até isso, não tenho visto. 
E2 – Nem consegues imprimir o que quer que seja. Imagina que queres selecionar uma página... 
A – Então, quer dizer, há vantagens e inconvenientes na utilização, de qualquer maneira, não é? 
E2 – Sim, sim. 
E3 – Claro que também há. 
A – Mas, por exemplo, uma vantagem para ver só se concordam ou não. Não há um manual em 
Braille? 
E2 – Sim. 
A – Será vantajoso haver num outro suporte? 
E2 – Sim. 
E3 – Sim, mas foi o que eu disse há pouco... 
E2 – Desde que esse manual se consiga ler. 
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E3 – Mas há várias. É assim: estamos a comparar cinco ou seis volumes em Braille com um CD 
ou seja, logo aí há várias vantagens, ... 
A – ... ou dez ou doze, vá... 
E3 – ... sim. O aluno pode andar sempre com o manual com ele, na mochila, estamos a falar num 
CD – em vez de andar com dez volumes, anda com um CD. 
E2 – Mas isso, se calhar, em níveis mais avançados, porque na iniciação... 
E3 – Sim, sim, sim, sim. 
E2 – ... é preciso eles terem contacto com o Braille, por exemplo, leitura. 
E3 – Claro. 
10. A – Está bem. Conhece o Braille de oito pontos? Alguma vez precisou de o utilizar? Tem 
algum equipamento para o produzir? 
E2 – Não, não tenho. 
E3 – Não, equipamento não tenho, conheço, assim, vagamente, mas também nunca usei. 
E2 – Também não. 
A – É porque também nunca foi preciso. 
E2 – Não. 
E3 – Não. 
11. A – Já experimentou dificuldades na utilização das TIC com os seus alunos? Como as resolve 
ou costuma resolver? 
E3 – Já. 
A – ... pelo que eu ouvi... 
E3 – Ah, se já... 
E2 – Bastantes, bastantes. 
E3 – Sim. quando se pode, recorre–se aos colegas das TIC. 
E2 – Mas nem sempre eles estão... 
E3 – ... ou não estão disponíveis ou, então, também não estão à vontade, porque não têm 
formação para, até à data, não tenho assim grandes razões de queixa dos colegas das TIC – 
aquilo que podem fazem. 
E2 – Eu tenho, eu tenho [riso]. 
A – Não há vagar? 
E2 – Não há tempo e, pronto, acaba por, não sei se é falta de segurança na área, mas acabam 
por se esquivar sempre do problema. 
A – Pronto. Acho que entendi. Alguns dos alunos por si apoiados... – ah, com certeza, pedem 
colaboração a outros colegas da Educação Especial, até. 
E2 – O quê? Na área da deficiência visual? 
A – Por exemplo, não? 
E2 – Ah, sim, também. 
E3 – Sim, também, também. Somos mediadores! [riso] 
E2 – [riso] 
12. A – Alguns dos alunos por si apoiados têm outros têm outros problemas associados? em caso 
afirmativo, como encara a utilização das TIC por esses alunos? Têm usufruído das suas 
vantagens, experimentado dificuldades? 
E2 – Sim, muito, no caso das multideficiências em que há a deficiência visual e outros problemas 
associados. Tenho trabalhado com esses alunos e tem dado muito resultado, porque os alunos 
conseguem, por exemplo, num ampliador de carateres conseguem ler alguma coisa e escrever. 
E3 – Sim. Por vezes, quase que me dá a sensação de que as tecnologias são ainda mais úteis ou 
têm um resultado muito mais positivo no défice auditivo do que no défice visual, parece que têm 
funções diferentes: enquanto que no défice visual parece que é a procura de informação e o 
arquivo da informação, transmitir informação, a informação em si, no défice auditivo parece que é 
mais a parte lúdica, claro que também há informação subjacente, não é? 
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E2 – Mas no défice visual também é muito importante, porque é, as coisas colocadas no 
computador ou através de audio são muito mais atrativas e a aprendizagem faz-se de outra 
maneira. Portanto, as tecnologias de apoio são muito importantes para estes casos. 
A – Sim, mas, pelo que disseram atrás, se o Braille continua a ser importante,... 
E2 – Sim, na parte inicial muito importante. 
A – ... o que é que eles reterão mais, pelo menos, inicialmente, é aquilo que ouvem ou aquilo 
que...? 
E2 – Inicialmente? 
A – Nos primeiros anos. 
E3 – Provavelmente aquilo que ouvem, como qualquer criança. 
A – Será? 
E3 – É provável. Aquilo que ouvem, não é?, claro que, depois, o tato vai.se desenvolvendo. 
A – Mas estou a perguntar isto em comparação com a visão, em comparação com os outros que 
veem. 
E3 – Pois, mas eu não sei o que se está a comparar. É... 
A – ... no caso da leitura? 
E3 – Ah, a audição ou a leitura?, a audição ou o tato? E que o tato é uma cois, a leitura é outra, 
não é? O tato permite a leitura, mas o tato permite muito mais do que isso, não é? 
A – Sim, mas em termos de leitura? 
E3 – Em termos de leitura, a audição vem primeiro, a criança muito... Se tivermos em conta a 
intervenção precoce, pré–escolar, é? 
A – Não, não. 
E3 – Noutros níveis de ensino? 
E2 – Eu acho que uma coisa tem de andar a par da outra, não é? Na parte inicial, é muito 
importante o Braille, o Braille, o tato, a exploração das coisas, isso é muito importante, a par, 
também, da parte audio, que contribui também para o desenvolvimento da criança, não é? 
E2 – Sim, sim. 
13. A – Como encara o processo de ensino/aprendizagem mediado pelas tecnologias no caso dos 
alunos com cegueira e baixa visão? Requerem estes alunos maior mediação do docente de 
Educação Especial, do professor de TIC, do professor da turma no uso das tecnologias do que a 
maioria dos outros? 
E2 – Sim, claro. 
E3 – Muito mais, muito mais mediação, sim. 
E2 – É um recurso que é muito mais difícil de aceder, não é?, que requer muita prática, requer... 
A – Os outros têm mais facilidade em descobrir as coisas? 
E2 – Claro, têm a parte visual, sim. 
E3 – É. 
14. A – Alguma vez se preocupou com a utilização de quadros interativos numa sala de aula em 
que se encontre um aluno com cegueira? 
E2 – Eu não. 
A – Ou nunca houve necessidade? 
E2 – Não. 
E3 – Não, nem eu. 
A – Os quadros interativos têm acessibilidade?  
E3 – Têm. 
A – Eu tenho visto muitos, aliás, aqui, no concelho, há um em cada sala no 1.º Ciclo. 
E2 – Sim. 
A – Nunca vi uma sala que não tenha, deve ter sido engano ou, estaria para reparar, mas quase 
nenhum professor o utiliza nas aulas. 
E2 – Essa informação que é feita no quadro interativo... 
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A – Têm visto a utilização em sala de aula? 
E2 – Dificilmente. 
A – Não é como projeção, como quadro interativo têm visto? 
E2 – Não, nunca vi. 
E3 – Não. 
A – Mas acham que, no caso de ter um aluno com cegueira, será que isso teria algum interesse 
para ele, para o aluno? 
E2 – Não sei, se calhar faria, mas... 
E3 – A projeção de imagens faz sentido, não é?, mas, lá está, entra uma vez mais o papel do 
mediador... 
E2 – ... na descrição. 
A – Mas a minha pergunta vai neste sentido: não o estou a referir como projeção de imagens, 
como o tenho visto é assim, realmente, como se fosse um simples ecrã. Então, verifico que ainda 
não refletiram... 
E2 – Não. 
E3 – Só como projetor, que eu me recorde, só mesmo como projetor. 
E3 – Nunca vi nenhum professor a utilizar. 
A – Lá está, isso fez parte, mas sabem que foi uma das ações para docentes, no domínio das 
tecnologias, do Plano Tecnológico, quadros interativos. Lembram–se disso? 
E2 – Pois, pois. 
A – A Matemática nos quadros interativos, o Português, a Língua Estrangeira... 
E3 – E, mais uma vez... 
A – De resto, houve aquela também, de que falámos há pouco, para Educação Especial e mais 
nada e quinze horas... 
E3 – Mas esse Plano Tecnológico, mais uma vez, será que teve em conta este défice?, o 
Magalhães, os quadros interativos, por aí fora? Esse Plano Tecnológico, tão badalado... 
A – Não, os quadros interativos não teve nem nas ações... 
E2 – Mas no Magalhães, tu não precisas do ecrã, precisas é do teclado. 
A – No Magalhães trazia, pelo menos, trazia o... 
E3 – Mas, pelo menos, ao facultar o Magalhães que viesse também com o JAWS! 
A – Mas veio. 
E3 – Veio à parte. 
A – Na altura,... 
E3 – Pedi-o à parte. 
A – Já vinha nos primeiros, recordo-me que vinha, depois, futuramente, não sei, como teve, pelo 
menos, duas edições, não foi?, duas distribuições. 
E2 – Foi, foi. 
15. A – Sei que durante mais de um ano letivo apoiou um aluno que teve de permanecer isolado 
no domicílio por motivos profiláticos. 
E3 – Exatamente. 
A – Como se processou esse apoio? Utilizou a teleaula? Qual considera ter sido o papel das TIC 
neste caso concreto? 
E3 – O papel das TIC foi fundamental neste caso. Estamos a falar de um caso de um menino que 
estava mesmo isolado, não poderia receber as visitas de mais de dois professores e, então, 
optámos por ser o professor da Educação Especial, que, mais uma vez, serviu de mediador, não 
é? e o colega das TIC, uma vez que seria a área mais importante nesse ano, porque estamos a 
falar de um aluno que tinha algumas bases a nível de informática, mas que não estava assim tão à 
vontade para poder trabalhar com, ou trabalhar, pelo menos, a partir de cas, sozinho. Portanto, 
esse aluno só estava com a mãe em casa, a mãe não tem qualquer formação em termos de 
informática, apenas sabia ligar e desligar o computador, nada mais; de resto, só pegava nele para 
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lhe limpar o pó – claro que partiu da Escola todo esse trabalho. Uma vez que os alunos, que os 
docentes não se podiam deslocar a casa do aluno, tivemos que pensar, então, como resolver esta 
questão. A teleaula não nos pareceu ser a mais viável, uma vez que já tinha sido usada com outro 
caso e queixavam-se bastante da qualidade do som, a questão da imagem era dispensável, não 
é?, então, optámos pelo "Skype", achámos que era, dos programas disponíveis, mais prático do 
que o "Messenger" e, então, optámos pelo "Skype". Eu criei, depois, uma conta para cada um dos 
docentes, criei uma, também, para o aluno; juntamente com o colega das TIC, fizemos uma 
recolha de todas as teclas de atalho, de todos os comandos existentes do programa, do "Skype", 
de facto, era bastante acessível: para o caso, achámos que era o mais indicado e, de facto, foi. ao 
longo do ano, definimos dentro do horário de cada docente, dependia também da carga horária 
disponível de cada um e da Disciplina ou noventa minutos ou noventa mais quarenta e cinco, mas 
cada um dos docentes do Conselho de Turma daquele aluno tinha no seu horário um bloco para 
dar aulas, através do "Skype" para esse aluno. 
A – Individualmente? 
E3 – Individual, sim. 
A – Portanto, ele não tinha ligação à aula propriamente dita? 
E3 – Chegou a ter de Inglês. 
A – Não resultou, então? 
E3 – Não. Não, porque havia sempre muitos ruídos. É assim: o único inconveniente que houve, de 
facto, foi o facto de o aluno viver numa zona, numa serra e era frequente perder–se a ligação, 
mas, aí, o problema vinha da casa dele, portanto, já havia problemas noutras ocasiões de acesso 
à Internet também, perdiam facilmente o sinal da Internet. De resto, funcionava muito bem; 
portanto, o docente dava a aula sozinho, num gabinete, no Gabinete da Educação Especial, em 
ligação em direto com o aluno, uns colegas ligavam o ecrã, outros não, pronto, porque alguns 
fazia-lhes confusão estarem a falar para o vazio, o aluno não ligava o ecrã, mas, quando a mãe 
estava ao lado dele e pedia para ligar o ecrã ele já sabia também ligar. 
A – Mas, o ecrã ou a câmara? 
E3 – A câmara, pois, eu queria dizer a câmara, ligar a câmara, o docente tinha também um micro, 
o aluno também tinha um em casa, portanto, em termos de equipamento, as coisas funcionaram 
muito bem. É verdade, tive o apoio do […] também, tive o apoio do colega das TIC, tive muito 
apoio da Direção do Agrupamento do aluno, porque chegou-se a ponderar ele ficar dispensado 
das aulas durante aquele ano, que, entretanto, se prolongou por mais um, foram dois anos em que 
ele esteve isolado, mas, felizmente, o aluno conseguiu fazer os testes. Os testes, uns eram 
enviados para o mail, ele ia ao mail e, depois, guardava o ficheiro no "ambiente de trabalho" e 
resolvia os testes, então, no computador. 
A – E, depois, ele enviava, outra vez? 
E3 – Ele tinha muita dificuldade a enviar, perdia-se muito no mail, portanto, aí ou era eu, fazia 
questão de, pronto, de, só que lá está, mais uma vez, a falta de tempo: era um aluno que tinha e 
tem outros problemas associados e que, lá está, é um miúdo que com ele o audio fuciona muito 
bem, agora, o resto nem por isso, porque é um aluno que – como é que eu hei de dizer? – ficou 
afetado em termos cognitivos – um historial incrível, com meningite pelo meio, com muitos 
problemas, várias pneumonias. 
A – É cego total, então? 
E3 – Sim, de nascença, mas é um aluno que o audio com ele funciona muito bem, porque ele 
capta facilmente tudo o que ouve e memoriza bem as coisas, pelo menos, a curto e médio prazo, 
a longo, nem por isso. Daí, nesse ano, as coisas terem resultado muito bem, porque, até, muito do 
material para as aulas era também enviado para o mail, ele, depois, através do JAWS... 
A – Então, correu bem? 
E3 – Correu. 
A – E que idade tinha o aluno, mais ou menos? 
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E3 – Tinha dezassete. 
A – Ah, já dezassete anos? 
E3 – Dezasseis, dezassete. 
A – Estava em que ano? 
E3 – Estava, fez o oitavo em dois anos. 
A – Foram dois anos, então? 
E3 – Foram dois anos, sim. 
A – Mas, portanto, aí está um exemplo concreto do que já tinha falado há pouco da utilização de 
algumas competências digitais para o sucesso desse aluno, não é? 
E3 – Com certeza. 
A – Porque, se não, estaria... 
E3 – E estou-me a recordar de outra coisa: também para a socialização, porque ele, volta e meia, 
pergunta, fazia perguntas sobre os colegas que tinha – é natural, não é? Estamos a falar de um 
jovem isolado em casa dois anos e, então, era frequente ele perguntar: "– tem visto fulana tal?", "– 
tem visto fulana tal?" e "– fulana teve boa nota a Matemática?", "– olhe e fulano já veio da Suíça?" 
ou"– continua na Suíça?", coisas do género. 
A – Mas não lhe ligavam a câmara na sala, não?  
E3 – De vez em quando e, então, por várias vezes chegámos-lhe a fazer essa surpresa, em que 
ele estava à espera de um professor e estava lá a turma toda e, até, por mail chegámos a fazer 
isso também: os colegas enviavam–lhe um mail, um mail surpresa. Eu só lhe dizia para estar 
alerta naquele fim de semana, no mail, que ele iria receber um mail e ele claro que ficava logo 
todo em pulgas: "– mas quem, quem é que me vai enviar? Não me diga que é mais um teste!" "– 
Não, é um dos teus colegas." 
E2 – E eles não podiam entrar em conversação através do...? 
E3 – Através do "Skype" não era muito fácil, porque... 
E2 – ... de um "chat" ou como é que se chama aquilo? 
E3 – Ele tinha um "chat", também... 
E2 – E conseguia? 
E3 – ... aliás, o "Skype" funciona como um "chat"..., 
E2 – Pois, e conseguia? 
E3 – ... mas era o que eu estava a dizer há pouco: não era muito fácil, porque nas horas em que 
ele estava a ter a aula com um docente, os colegas estavam a ter também uma aula. 
E2 – Ah, okay, mas à noite, por exemplo? 
E3 – À noite, eu dei-lhe os endereços, só que à noite, pronto, aí... 
E2 – Pois, requeria mais acompanhamento, não era? 
E3 – Não, pois, à noite foi mais, não sei se posso dizer, mas, pronto, a mãe não era muito a favor 
disso, às nove, nove e meia da noite ele já estava na cama e então ele não, nunca, ele chegou a 
ligar o computador, porque, às vezes estava eu no meu "Skype" e aparecia-me lá, então, o nome 
dele a dizer que estava "on-line", não era o nome dele, era o nome de outra pessoa da família que 
usava o computador. 
E2 – Ah. 
 
Bloco H – Expetativas Escolares e Profissionais dos Alunos 
1. A – Está muito bem. Considera que, de uma maneira geral, os alunos com cegueira e baixa 
visão podem prosseguir estudos no Ensino Superior? 
E3 – Sim. 
E2 – E tem acontecido: a maior parte dos alunos consegue fazer, tirar um curso superior. 
E3 – Desde que tenham capacidades para e desde que lhes sejam dadas, também, as devidas 
condições. 
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2. A – Concorda com a existência de pré–requisitos, impedindo a candidatura destes alunos a 
alguns cursos como Geografia, Comunicação Social ou História da Arte? 
E2 – Acredito. 
A – Ainda continua a haver pré-requisitos,... 
E2 – Sim. 
A ...mas, portanto, já há menos do que há uns anos atrás, mas ainda continua a haver. Concorda 
com isso? 
E2 – Sim, eu concordo, até porque o aluno, quando vai ingressar num curso... 
E3 – ...que implica o estímulo visual, é isso, não?, a estimulação visual, a exploração visual... 
E2 – Pronto, quando vai seguir o Ensino Superior tem que ter em conta, também, a sua limitação 
ou seja, vai ter que perceber que há determinados cursos que, à partida, serão mais, não quer 
dizer que sejam impossíveis, mas serão mais complicados para ele conseguir atingir os objetivos, 
não é? 
A – É? 
E3 – Sim. 
A – Mas alguns são mesmo... 
E3 – No futuro, quem sabe? Com o avanço tecnológico, eu ia dar o exemplo: isso era o mesmo 
que dizer a um deficiente, a uma pessoa que está numa cadeira de rodas, sei lá, ser instrutor de 
uma escola de condução, era complicado, mas não é impossível, certo? Agora, lá está, com o 
avanço tecnológico, não é? 
E2 – Pois. 
3. A – Está bem. Que profissões julga mais adequadas a estes alunos no futuro? Assim, alguns 
exemplos... 
E3 – Isso é muito relativo: depende das aptidões deles, depende. Voltando ao tal caso da 
Comunicação Social, esse aluno não tinha bem a noção, porque ele adora relatos de futebol, 
adora comentários políticos, debates políticos, comentários, o Telejornal, por aí fora e para ele a 
comunicação Social baseava–se só nisso e só com o tempo é que ele se apercebeu que a 
Comunicação Social era muito mais vasta, não é? Abrange uma parte que implica, lá está, o 
visual, a reportagem, o jornalismo em si, a criação de um jornal, por aí fora, mas haveria ali uma 
área onde ele encaixaria perfeitamente, seria ser locutor de rádio, por exemplo. 
E2 – Pois, normalmente, é nessas áreas que eles mais gostam de... 
E3 – Áreas que impliquem telefonista, massagista, há muitas. 
E2 – Há alunos com sucesso nesse âmbito. 
A – Mas há, até, alguns que são professores. 
E2 – Também. 
E3 – Também, com certeza, mas, lá está, professores depende depois também da área. É muito 
difícil um professor de Físico-Química cego explicar uma experiência ou ele próprio fazer ali a 
experiência com produtos químicos. 
A – Há uns anos, em Portugal, por exemplo, o responsável financeiro do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros era cego, simplesmente, tinha equipamento,... 
E2 – Pois, lá está. 
A – ...tinha todo aquele equipamento que vocês precisavam de ter e não têm. 
4. A – Segundo um estudo recente da ACAPO, só 10% das pessoas com cegueira e baixa visão 
têm conseguido emprego. A situação merece–lhe algum comentário? 
E3 – Merece: a ACAPO tem que se mexer mais. 
E2 – Exato, também não está a contribuir para que eles sejam incluídos na sociedade. 
E3 – Os professores da Educação Especial fazem a sua parte, nós, no fundo, é assim: nós 
recebemos a pedra em bruto e tentamos lascá–-a e limá-la e por aí fora, mas ficam sempre 
arestas, a pedra não fica perfeitinha, aliás, isso é ao longo da vida, a vida é uma aprendizagem. 
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E2 – Só mesmo um aparte. Eu já tive uma aluno que terminou o 12.º Ano e que queria seguir um 
curso técnico, não queria ir para a Universidade, as queria um curso que lhe desse uma saída 
profissional e, na altura, eu vim com ele aqui a X, falámos com a ACAPO e, realmente, a resposta 
que eles nos deram foi "A única coisa que podemos fazer é inscrevê-lo nos tais cursos de 
massagista e telefonista." E ele obteve colocação num emprego, não através da ACAPO, que 
nunca deu resposta nenhuma, mas através de uma empresa local, que o recebeu, que lhe deu 
formação e que investiu nele, até à data, ele continua lá. 
A – Está bem. Mas também acham que a situação não está famosa para ninguém? 
E2 – Pois não. 
A – Não é só para os que não veem, mas... 
E3 – Mas isso não pode, é assim, mas isso não pode servir de desculpa, se não, se vamos por 
essa ordem de ideias, então também não incentivávamos os outros miúdos, não é? 
A – Sim, mas quer dizer... 
E3 – Nós, adultos, sabemos que isto está mau e tanto mais nós que para além de adultos somos 
professores. Não nos cabe a nós passar esse lado negativo da vida e da situação atual, por 
exemplo, a colega é mãe, portanto, ela, para além de adulta e de professora, também é mãe, mas 
ela não vai incutir isso no filho e dizer "Olha, isto vai estar muito mau, porque já está mau para 
mim, vai estar pior para ti." 
A – Ah, sim, pois. 
E2 – Não é? E nós, nos alunos, nós não devemos fazer isso, penso eu, estou a dar a minha 
opinião, só. E no caso destes miúdos mais ainda. Eu penso que a vida já lhes é tão, o destino já 
lhes é tão ingrato, se lhes vamos cortar ainda mais a perna dizendo a um jovem "Olha, nunca vais 
ver televisão, nunca vais saber como é uma menina toda gira, quando lhe dizem "vai além ao 
longe uma toda gira, de minissaia e tal", tu consegues idealizar, mas, se não lhe puderes tocar, 
não vais ter uma ideia de como ela é; nunca vais tirar a carta; não vais ser independente em 
muitas coisas; olha, o Curso Superior esquece, vais-te meter em casa ou nós vamos–te dar uma 
pequena formaçãozita ou vamos-te dar um emprego de terceira categoria, porque és o coitado da 
terra." Eu penso que não se deve alimentar, já bem basta – nós temos muitos alunos apoiados 
que vivem em meios pequenos e nós sabemos tanto uma família como os vizinhos, como os 
amigos, por aí fora, nesses meios é um bocado isso que eles fomentam, é o coitadinho, é o inho, 
não é? 
E2 – Mas, infelizmente, a sociedade também ainda não está preparada, muitas vezes,... 
E3 – ... mas vai estando, aos poucos. 
A – Mas, portanto, tenho aqui... 
E2 – ... para receber estes casos. 
5. A – A limitação sensorial destas pessoas – agora, aqui, das pessoas em geral, não é dos alunos 
– é o fator mais importante nesta situação, impedindo, à partida, o acesso à maioria das 
profissões? 
E3 – A situação de quê? De desemprego? De não conseguirem emprego? 
A – A limitação sensorial será a primeira responsável?  
E3 – Não, a primeira é... 
E2 – Mas, atenção, depende de quem é que está à frente de uma empresa, por exemplo, não é? 
E3 – Para mim, a primeira não é a limitação sensorial. 
E2 – Para nós, não, mas para a sociedade é.  
E3 – Para mim, é a falta de capacidades, barra, perfil para, porque há por aí muito boa gente que 
não tem qualquer limitação sensorial, mas não tem perfil ou não tem capacidades para exercer o 
que está a exercer e, provavelmente, outra pessoa com limitações, sejam sensoriais, motoras, 
auditivas, seja o que for, provavelmente, se calhar, até desempenha um papel muito mais, não 
é?... 
E3 – Sim, mas as pessoas ainda não têm cabeça para aceitar isso, percebes? 
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E3 – Depende, é assim: nós vivemos numa sociedade que pensa na maioria, só, e em Portugal 
mais ainda, até, por razões culturais. As minorias são todas postas de parte, uma das minorias 
são as pessoas com cegueira e quem faz parte da minoria sabe que se os outros têm que dar uma 
cambalhota eles têm de dar o triplo salto mortal para provar que conseguem estar em pé de 
igualdade com o outro, que só deu uma cambalhota, mas está na maioria, faz parte da maioria. 
E2 – Mas as empresas, agora, são tão competitivas que acabam por temer empregar um caso 
destes. 
E3 – Mas lá está, se o emprego está cada vez mais precário para toda a gente, mas volto a dizer: 
nós não devemos fomentar isso. 
A – Ah, não. 
E2 – Não, não, mas é isso que acontece. 
E3 – Nós sabemos que há bancos que não empregam mulheres, porque chegaram à conclusão 
de que as mulheres são menos rentáveis do que os homens por causa da gravidez. Houve aí, há 
uns anos atrás, não sei se posso dizer o nome, X, não é?, que não contratava mulheres porque, 
segundo o estudo que eles tinham feito, se um balcão, ao longo do ano, tivesse tido três senhoras 
e cada uma delas tivesse engravidado por sua vez, com a licença de maternidade de cada uma 
delas, ao longo do ano, tinham estado a pagar quatro vencimentos para exercer a função de uma 
pessoa, certo?, porque o quarto vencimento era a quarta pessoa que tinha vindo substituir as três 
e , então só empregavam senhoras – ou homens. Eu não posso chegar ao pé de uma senhora e 
dizer assim: "O quê? Tu vais engravidar? Olha, vai ser muito difícil arranjares, depois, emprego." 
Não, se é o sonho da pessoa engravidar, ser mãe, eu penso que em primeiro lugar são os sonhos, 
a vida é feita um bocado também de sonhos. 
E2 – Está bem, mas a realidade não é essa, hoje em dia é tudo mais competitivo. 
E3 – Os sonhos, mas... Pois, então, por essa ordem de ideias... 
E2 – Um cego, numa entrevista, assusta, assusta, acaba por assustar... 
E3 – Então, por essa ordem de ideias. 
E2 – ...as pessoas que estão a entrevista-lo. começa a pensar assim: "será que este senhor vai 
ser competente, vou ter que lhe dar formação, vou ter que instalar e terminar os programas?" 
A – Então, se calhar, as pessoas também não têm a noção do que eles são capazes de fazer na 
verdade. 
E2 – Exatamente, exatamente: falta de informação, muitas vezes. 
E3 – Têm de dar provas de que conseguem estar ao nível dos outros. Aliás, ao dizermos isto, 
estamos... 
A – E nalgumas funções conseguem, não é? 
E2 – Sim, sim, sim. 
E3 – ... e, ao dizermos isto, nós estamos a contradizer-nos, estamos a deitar abaixo tudo aquilo 
que andamos a fazer, então, se é para eles ficarem trancados em casa,... 
A – Ah, não, mas isto era uma pergunta! 
E2 – Mas isso não depende de nós, depende dos outros, estás a ver? Isto é a a nossa perspetiva, 
agora os outros não veem as coisas desta maneira. 
E3 – Sim, mas agora dá a sensação de que o nosso trabalho é em vão, é um trabalho em vão, 
então, nós estamos a tentar preparar o melhor possível o nosso aluno para depois, para quê?, 
para, lá no fundo, pensarmos "não, ele até irá ficar em casa, desempregado, dependente dos 
outros". 
E2 – Tu fazes o teu papel, a sociedade tem de fazer o papel dela. 
A – Pois. 
E3 – Sim, também. 
 
BLOCO I – Questões complementares sobre os alunos apoiados 
1. A– Promove a escrita manuscrita a negro? Em alguns casos? Em todos? 
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E2 – Sim, enquanto,... 
E3 – Na cegueira, não. 
E2 – ...enquanto o aluno ainda tem resíduos visuais. 
A – Mas os alunos quando já têm cegueira já não? 
E2 – A assinatura do nome. 
2. A – A assinatura. Ah, os seus alunos com cegueira sabem assinar um documento? 
E2 – Sim. 
E3 – É assim: ... 
A – Todos sabem, não é?, ou quase, os que conseguem... 
E3 – ... os casos de cegueira que tive... 
A – Mas a escrita manuscrita, então, mesmo com maiúsculas, só aqueles que ainda veem, é? 
E2 – Sim, sim, sim. 
E3 – Não, só aqueles que ainda veem não. É assim: até agora, tive três casos de cegueira, dois 
cegueira total, de nascença, para eles escrita a tinta não lhes diz nada, rigorosamente nada. A um 
ainda tentei – o tal caso de que falámos há pouco – só que, realmente, não dava, sobrepunha as 
letras, portanto, ele nunca chegava a ter duas rubricas iguais, portanto, para mim, aquilo não era 
uma assinatura e para o miúdo era um frete, de facto, porque ele chegava lá, era tudo liso, não 
estava ali nada escrito. Outro caso, agora, estou a falar de um caso de uma cegueira adquirida, de 
um menino que cegou já no final do Pré-Escolar, em que já tinha aprendido as letras a tinta e já 
sabia escrever o nome dele, esse, sim. 
E2 – Claro, tem o traçado ainda, não é? 
A – Bom, mas, de qualquer maneira, assinar tentam que todos saibam assinar. 
E2 – Sim, sim, sim, sim. 
E3 – Sim. 
3. A – Os alunos praticam algum desporto específico ou adaptado como goalball ou... 
E3 – Natação. 
A – ... natação? 
E2 – Natação, a minha também. 
A – É mais a natação, então? 
E3 – Sim. 
E2 – Sim, goalball nem todos. 
E3 – Do goalball já foi praticante, mas penso que ele foi só a umas três ou quatro sessões. 
E2 – Não pertence à equipa. 
A – Mas se organizarem um jogo, são capazes de participar? 
E3 – Sim, sim. 
4. A – Está bem. Que atividades realizam nos tempos livres, preferencialmente? Ver televisão? 
Eles dizem que veem televisão. 
E2 – Sim, sim. 
E3 – Natação, natação, televisão. 
E2 – Ouvir rádio. 
E3 – Informática, um deles. 
E2 – Ler. Tenho uma aluna que adora ler. 
A – Em Braille? 
E2 – Em Braille. 
E3 – Um deles é comer, comer, comer, come muito [riso]. 
A – Então, também é bom. 
E3 – E brincar. 
E2 – Dormir, também. 
A – Ora! 
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E3 – E uma coisa que eu faço questão de dizer, não se faz parte aí das próximas perguntas, mas 
eu tenho orgulho de dizer isso e não sei se a colega também partilha dessa opinião, mas, até à 
data, ainda não encontrei um aluno que fosse infeliz, ... 
E2 – Eu também não. 
E3 – ... são todos felizes. 
A – Muito bem!. 
E2 – São exemplos de vida. 
E3 – Já têm metade do meu trabalho feito, porque eu costumo dizer, a nossa função nesta área, 
primeiro é fazer com que eles sejam felizes e segundo com que eles sejam autónomos. 
E2 – Mas não é só em relação a estes, é a qualquer criança. 
E3 – As coisas estão interligadas: a autonomia também lhes dá felicidade e ao andarem mais 
felizes também se desenvolvem mais, perdem o receio das coisas, sentem–se mais apoiados, 
sentem–se acompanhados e por aí fora. O facto de serem crianças felizes já nos dá mais alento, 
não é?... 
A – Sim, senhor, muito otimista... 
E3 ... e colaboram também. 
5. A – ... esse toque. Alguns dos seus alunos aprenderam a musicografia Braille? 
E2 – Não. 
E3 – Não e eu confesso que não domino. É assim: se tivesse surgido a situação de o professor de 
Música me exigir mesmo que o aluno dominasse ali pautas, não é?, ... 
A – Sim, sim. 
E3 ...mas eram os próprios professores de Música que achavam que não. 
E2 – Eu também pus isso ao critério dos professores de Música e acharam que não, uma vez que 
são apenas dois anos... 
E3 – Exato. 
E2 – ... e o aluno também não tinha queda para a Música – há aqueles que querem seguir, não 
é?, no caso daquela aluna, não tinha. 
E3 –  Por acaso, tenho um que tem queda, tem queda para o órgão, mas esse aluno… 
A – Tocam de ouvido? 
E3 – Sim. 
A – E executam, também, alguns instrumentos, de percussão, normalmente, ... 
E2 – Sim, sim. A colega até chegou... 
A – ... e a flauta... 
E2 – ... a fazer uma pauta em relevo com aquelas canetas, com as linhas e com as notas musicais 
– dó, ré, mi – para ela tentar perceber como aquilo funcionava a nível da tinta. 
A – Só para saber como era? 
E2 – Pois. 
6. A – Que disciplinas preferem os seus alunos? Se eles são felizes... 
E3 – Sim. 
E2 – Português... 
E3 – Tenho uma que... 
A – Assim, de uma maneira geral. 
E3 – Tenho uma que, curiosamente, adora EV, com baixa visão; tenho um que, talvez, Estudo do 
Meio, no 1.º Ciclo, porque é mais prático, porque se fala de coisas mais lúdicas: animais, os seres 
vivos e essas coisitas mais giras. Tenho outro... – tenho de pensar um bocadinho, podes ir 
dizendo as tuas. 
E2 – Eu tenho uma aluna que, é interessante: ela vai gostando das disciplinas à medida que vai 
gostando dos professores, ao longo [riso] dos anos, ela gosta da disciplina se gostar, se sentir que 
o professor também gosta dela e que a está a envolver na turma. A partir do momento em que – 
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ela até pode gostar da disciplina –, que aquele professor está ali, mas que faz de conta que ela 
não está, portanto, não adapta as coisas, não lhe dá trabalho, ela desliga completamente. 
E3 – Tenho um aluno que adora Matemática, adorava, não sei, neste ano deixei de o apoiar, 
adorava Matemática, era um caso excecional, um aluno sempre com nível 5 a Matemática, lá está, 
com o tal devido acompanhamento, com muito relevo, com muito gráfico, com muita geometria à 
mistura, mas vai um bocadinho de encontro ao que estava a dizer a colega: ele adorava a 
professora de Matemática e a professora de Matemática fazia tudo e mais alguma coisa. 
E2 – Eles aceitam muito as pessoas de acordo com aquilo que sentem que há de retorno, não é? 
E3 – Quando não gostam, ou é porque o professor é muito, é assim: o cego tem aquela antenazita 
que capta, eles sabem quando é que a pessoa está a ser cínica, quando é que está a ser, eles 
não precisam de ver o sorriso amarelo, eles sentem-no, eles sentem o sorriso amarelo mais 
depressa do que quem vê e sabem perfeitamente quando é que a pessoa está a tentar ser 
simpática ou quando é simpática com eles, mesmo, por natureza, por gostar deles e, depois, 
também, claro está, a disciplina em si. Não me recordo, por exemplo, de nenhum deles que 
gostasse  de Geometria, porque implica, para eles um mapa é uma coisa – estou a falar de 
cegueira, baixa visão também, porque explorar um mapa na Lupa TV também tem muito que se 
lhe diga, ... 
E2 – Não é fácil. 
E3 – ...tem muito que se lhe diga, perdem-se facilmente, é um labirinto. De Educação Física 
nenhum deles gostou, mas não por culpa dos alunos e mais não digo. 
E2 – Mas eles gostam muito de atividades diversificadas e de se sentirem envolvidos nas coisas. 
E3 – Exatamente. 
8 – Considera que os alunos estão a ser preparados para a realização autónoma das Atividades 
da Vida Diária? Portanto, se estão, para a realização destas atividades no futuro, Não é? 
E3 – Sim. 
E2 – Estão, estão e os pais também colaboram, pelo menos eles colaboram bastante com isso. 
Sim, sim. 
9 – Em termos de Orientação e Mobilidade, considera que a Escola dá aos alunos a formação 
necessária? 
E3 – Não. 
E2 – Não. 
E3 – Acontece o mesmo que acontece com as TIC por falta de tempo. 
A – Por falta de tempo? Da parte dos docentes da Educaçção Especial? 
E3 – Dos docentes de Educação Especial. 
E2 – Exatamente, exatamente. 
E3 – Daí, muitas vezes, recorrermos à ACAPO, mas a ACAPO, por sua vez, também não, a meu 
ver, não dá a resposta adequada. 
A – Não tem capacidade de resposta? 
E3 – Não, não tem, tem poucos técnicos e... 
E2 – Mas, pronto, são eles que iniciam os alunos... 
A – Se tivessem mais tempo, a Escola daria a formação necessária, se os docentes tivessem mais 
tempo? 
E3 – Com certeza. 
E2 – Sim, se fossem colocados técnicos específicos. 
A – Mais horas para... 
E2 – Exatamente, exatamente. 
A – Ah, bom, também poderia haver essa..., mas, nessa altura, se fossem colocados técnicos 
nesta área,... 
E2 – No Norte já são colocados. 
A – ... já vos deixava de pertencer... 
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E3 – Há Escolas de Referência que têm técnicos de Orientação e Mobilidade. 
E2 – Já, já. 
E3 – X. 
E2 – Y. 
A – É? 
E2 – É. 
E3 – É. 
A – Conhecem esses dois casos? 
E2 – Há uma colega que tem... Sim, sim, sim. 
A – Técnico de quê? De Orientação e Mobilidade? 
E2 – ... e Mobilidade, sim. 
E3 – No caso que conheço, é um colega de Educação Física, que tirou uma pós-graduação em 
Reabilitação, mas concorreu para uma vaga... 
E2 – ... mas já há mesmo,... 
E3 – ... lançada pelo próprio Agrupamento para Orientação e Mobilidade. 
E2 – ... já, já, no Norte já está a funcionar assim. 
A – Então, se houvesse um técnico de Braille? 
E3 – Mas eu posso dizer como é que funciona,... 
A – Se há de Orientação e Mobilidade, também podia haver de Braille. 
E3 – ... mas, segundo esse tal colega... 
A – Quais seriam as funções do docente de Educação Especial? 
E3 – Não, mas eu posso dar esse tal caso, esse exemplo de X, que não, confesso, que nunca fui 
confirmar se era verdade ou não, mas foi o colega com quem fiz uma formação, no ano passado, 
em Lisboa, pronto, afluíram vários colegas a nível nacional... 
A – Formação de...? 
E3 – De Braille e de Orientação e Mobilidade, precisamente, em Cascais. Havia colegas de todo o 
país, praticamente, Torres Vedras, Bragança, Évora, pronto, de Viseu, Coimbra e por aí fora. 
A – E então? 
E3 – Segundo esse colega, os alunos, ponto um, os alunos estavam todos concentrados na 
Escola de Referência, havia lá dezoito alunos com cegueira. 
A – Mas em...? 
E3 – Em X. Não sei se devia estar a dizer estes números. 
A – Sim, sim, neste caso, sim. 
E3 – Segundo, havia não sei se eram quatro se cinco professores especializados no 930, logo aí, 
fiquei a pensar: «Bolas, não são assim tantos professores para tantos casos, só cegos, fora os da 
baixa visão, que deviam ser outros tantos. 
A – Quantos, quantos? 
E3 – Dezoito, da baixa visão deviam ser outros tantos. 
A – E equipamento? 
E3 – Equipamento, não me recordo. 
A – Mas, de certeza ,que tinha algum? 
E2 – Mas tem o básico, tem impressora Braille. 
E3 – Mas já lá vamos. E, então, ele falou-me nesse tal, que era ele o técnico de Orientação e 
Mobilidade, por isso é que ele não percebia nada de Braille. Na parte de Orientação e Mobilidade, 
ele esteve à vontade, mas na parte do Braille, o colega, coitado, esteve lá um bocadito aflito. E 
mais: e tinham uma funcionária a tempo inteiro, que percebia de Braille e, no fundo, essa senhora 
fazia um pouco o que faz uma das nossa colegas aqui do […], ela recebia a documentação, já 
adaptada pelos colegas da Educação Especial, ela imprimia e conferia antes de entregar o 
material todo aos colegas da Educação Especial. E, depois, eu questionei, precisamente, o que o 
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colega acabou agora também de questionar: «Então, qual é o papel do professor de Educação 
Especial?» E ele disse: «Muito simples: era apoio a tempo inteiro, direto, na sala de aula...» 
E2 – ... na sala de aula. 
A – Ah, está bem! 
E3 – ... na sala de aula, com os alunos ou seja, e nas AVD, claro, nas Atividades da Vida Diária, 
portanto, sempre que o aluno precisava de ir à casa de banho ou deslocar-se ao refeitório, no 
refeitório... 
E2 – Mas no Braille não deve ser substituído por um técnico, porque o Braille está implicado na 
aprendizagem, a leitura e escrita, não é? 
E3 – Mas a Orientação e Mobilidade também.  
E2 – Não diretamente. 
E3 – Agora, se tivermos técnicos que podem coadjuvar, se houver o tal trabalho, porque até pode 
ser um de nós. Pode ser um dos professores do 930 colocado a tempo inteiro só para Orientação 
e Mobilidade. 
E2 – Mas em relação a Orientação e Mobilidade, nós também exploramos isso na Escola... 
E3 – Mas é insuficiente. 
E2 – Exatamente. ... nos espaços exteriores, interiores, fazemos isso de vez em quando, não com 
a frequência que deveria ser. Porquê? Porque temos a ACAPO que colabora connosco nesta 
área. 
E3 – Sim, mas faria sentido termos um técnico só para a Orientação e Mobilidade. 
E2 – Exatamente e eu concordo também no âmbito das TIC... 
E3 – Sim, também, até porque, mais uma vez, para rentabilizar... 
E2 – ...colocado para a deficiência visual.  
E3 – ... rentabilizar o equipamento e, até, o tempo. 
E2 –  Exatamente. 
E3 – Um docente de TIC, de TIC, quer dizer, convém que seja um colega que domine as TIC e 
que domine a deficiência visual, as duas coisas. 
E2 – Claro. 
A – Pois, se calhar, era melhor isso. 
E3 – É, pois, óbvio. 
E2 – Exatamente. 
E3 – Seria um colega que poderia, por exemplo, a mesma atividade ele poderia ter, se não três 
computadores e em cada computador um aluno, pelo menos, sei lá, por exemplo, dois alunos no 
mesmo computador, por exemplo, e era uma forma de rentabilizar o tempo e o trabalho. 
E2 – Era o ideal. 
E3 – Pois. 
A – Já agora, uma questão de que me lembrei agora por falarem na impressora Braille. Por vezes, 
imprimem os textos na impressora, não é?,... 
E3 – Sim. 
A – ...depois da devida adaptação, tem uma adaptação pedagógica e etc... 
E3 – Não é só pedagógica. 
A – E a Matemática? Bem, por vezes, porque eu sei que também, em muitos casos, até é na 
máquina, porque não compensa, sequer,... 
E3 – Exato. 
A – ... quando é um pequeno texto ou assim, mas a Matemática? 
E2 – A Matemática? Na nossa Escola de Referência é produzida pela professora de Educação 
Especial, porque a professora recorreu ao […] para que fosse instalado o programa Braille Fácil, 
que permite mais facilmente imprimir as coisas, as fórmulas matemáticas e isso com alguma 
adaptação, não é?, a nível do formato do documento e, até à data, não obteve resposta. 
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E3 – Pois e eu de Matemática, não só os de Matemática, mas também os instrumentos das 
línguas estrangeiras nunca pedi para imprimir. 
A – Também não compensa, na maior parte dos casos? 
E3 – Não, porque... 
E2 – No meu caso, compensava este ano a Matemática, se as coisas estivessem adaptadas como 
deve ser. 
E3 – Pois, adaptação não só e, depois, a colega que nos ajuda imenso no […] não domina o 
Braille como nós dominamos, não é?,... 
E2 – Exato. 
E3 – ... logo, ela não se pode aperceber de erros que surjam ali no momento, não é? e também 
estar a receber o documento e limitar-se só a recebê-lo e a imprimi-lo isso não serve de nada, 
porque eu cheguei, chegámos a testar, a fazer essa experiência, só que, depois, quando peguei 
nas folhas, deitei tudo fora. 
A – De Matemática? 
E3 – De Matemática, pois e com – como direi? – com adaptações formais, mas, vamos supor, 
substituir os parênteses por letras, por exemplo, sei lá, o e com acento circunflexo, o a com til, por 
aí fora, para abrir e fechar parênteses matemáticos. 
A – Mas isso no WinBraille? 
E3 – Sim, no WinBraille. No Braille Fácil, eles não, eu penso que eles no […] não têm, sequer. 
E2 – Pois, foi pedido para que eles instalassem isso no computador. 
E3 – Não é grande diferença. 
A – Também não sei se resolveriam esse problema com, não sei, é uma questão de 
experimentarmos um dia destes. 
E2 – Não, mas acho que resolvia bastante, no meu caso, resolvia. 
E3 – O ideal, mais uma vez, era quem, um dos elementos do […]... 
E2 – ... ter formação na área. 
A – Ora! 
E2 – Exatamente. 
E3 – Ou então, em última análise, a impressora deixar de estar no […], passar a ser do Grupo, 
mas... 
E2 – ... mas aí não tinhas tempo. 
A – Ou terem outra? Terem outra à vossa disposição. 
E3 – Sim, mas isso traria aqui um inconveniente: a tal falta de tempo. 
E2 – Exato. 
E3 – É que... 
A – Mas, mesmo assim, era capaz de ser preferível. 
E3 – Depende. 
A – As duas coisas. Se estivesse uma no […] e vocês tivessem outra era diferente. 
E3 – Isso aí já seria pedir muito; não acredito, no mesmo Agrupamento duas impressoras Braille. 
E2 – O ideal era um a pessoa que estivesse ali... 
A – Eu já vi a impressora e a impressora é uma impressora doméstica, não é nenhuma... 
E3 – É a Basic, não  é? 
A – Mas, está bem, melhores dias virão, então, não é? 
E2 – Isso, vamos esperar. 
10. A – Há alguma questão que não lhes tenha sido colocada e à qual gostassem de responder?  
E2 e E3 – [Pausa] 
11. A – Pode ser para a próxima, até porque eu pergunto agora aqui assim: estarão disponíveis 
para participar numa discussão em grupo com outros entrevistados, num futuro próximo? 
E2 – Mas, quê? em contexto de formação? 
A – Sim ou não? Não, não,... 
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E2 – Ah! 
A – ... com outros entrevistados, com pessoas que já entrevistei e outras que venha a entrevistar, 
depois, podemos fazer um.. 
E3 – Isso mete jantar? 
A – Acho que sim... 
E3 – Então, sim. 
E2 – Ah, então, sim, claro [riso]. 
A – ...ou almoço ou um lanche. 
E2 – Estamos disponíveis. 
12. A – Pronto, então, muito obrigado pela vossa colaboração. 
E2 – Obrigada, nós. 
E3 – Disponha sempre. 
[Risos] 
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ENTREVISTA 4  
(E4) 
 
 
E4 – Entrevista realizada em 21/07/2015. 
Duração: 51m49s 
 
Bloco A – Legitimação da entrevista e motivação 
A – Então, bom dia. 
E4 – Bom dia. 
A – Já nos conhecemos. Podemos tratar-nos por tu? Até, se calhar, é mais fácil, é? 
E4 – É´, é. 
A – Pode ser? 
E4 – Sim, sim. 
A – Pronto. Também já te expliquei para que estou a fazer esta entrevista, quais são os objetivos. 
Os entrevistados não vão ser identificados de maneira nenhuma, portanto, podes dizer o que te 
aprouver sobre qualquer assunto, o Agrupamento também não vai ser identificado e, depois, os 
entrevistados terão acesso à transcrição da entrevista ou ao registo sonoro ou por escrito, como 
quiserem, para se o que se disse foi mesmo aquilo que se quis dizer. 
 
Bloco B – Caracterização dos entrevistados 
1. A – Na caracterização dos entrevistados, idade? 
E4 – 55. 
A – Mais de 50? Pronto, está bem. 
2. A – Masculino, feminino? Já sei, também. 
3. A – Quadro do Agrupamento, não é? 
E4 – Sim, sim. 
4. A – Quantos alunos, aproximadamente, tens apoiado nos últimos anos? 
E4 – Ai... 
A – Assim, por ano... 
E4 – Por ano? 
5. A – ...4, 5, 6? Por exemplo, neste ano? 
E4 – Entre 4 e 6. 
A – Quer dizer que dás muitas horas de apoio a cada um, não é assim? 
E4 – Sim. 
6. A – Quer dizer, então, que, atendendo às necessidades de apoio de cada aluno, consideras que 
o número de alunos tem sido adequado, reduzido ou excessivo? 
E4 – Excessivo. 
A – Mesmo assim, é excessivo? 
E4 – É, porque exigem muito acompanhamento. 
A – Exigem muito acompanhamento, não é? 
E4 – Uh, uh. 
A – Está bem. 
 
Bloco C – Experiência 
1. A – Relativamente à experiência, há quantos anos é que és professora?  
E4 – Professora sou a partir do Decreto-Lei [Decreto-Lei n.º 3/2008], eu sou educadora; 
durante...[riso]. 
A – Ah, pois, exatamente.  
E4 – [riso] 
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A – Assim, no total, no total, educadora e professora; pois, já estou a perceber. 
E4 – Antes da especialização ou depois da especialização? 
A – No total, mais ou menos. 
E4 – No total? 33 anos. 
A – Trinta e três, está bem. 
2. A – E quantos anos tens de experiência na Educação Especial, assim, aproximadamente? Mais 
de vinte, talvez? 
E4 – Trinta e três menos cinco dá vinte e oito. 
A – Já são muitos anos. 
3. A – O teu trabalho na Educação Especial tem sido sempre junto de alunos com cegueira e baixa 
visão? 
E4 – Fundamentalmente, sim. 
A – Quase sempre, não é? 
E4 – Tenho especialização nas sensoriais e antes também apoiava alunos com défice cognitivo, 
mas, neste momento, ultimamente, é mais só com... no domínio da visão 
 
Bloco D – Formação 
1. A – E, no que diz respeito à formação, qual é a tua formação inicial para a docência? 
E4 – Educadora de Infância. 
A – Esse curso foi tirado numa Escola Superior? 
E4 – Não. 
A – Ai não? 
E4 – Foi numa Escola Normal de Educadores, depois tirei a especialização no Aurélio da Costa 
Ferreira, durante três anos. 
2. A – Durante três anos? 
E4 – Durante três anos. 
A – E foi... três anos... 
E4 – Nas sensoriais. 
A – Mas foi em regime pós-laboral? 
E4 – Foi com destacamento. 
A – Com destacamento? Com dispensa de serviço? 
E4 – Com dispensa de serviço. 
A – Dispensa total de serviço durante três anos ou dois? 
E4 – Durante dois anos e, mais, três anos, porque, depois, o estágio já foi... tínhamos seminários 
e já estávamos em estágio, no último ano. 
A – No último ano, então, já estavas a trabalhar outra vez? 
E4 – Só com um ou dois casos para fazer a tese final. 
A – Ah! Então, foram três anos de especialização com dispensa de serviço nos três? 
E4 –  Exato, sendo quem os dois anos de formação lá, em Lisboa, tínhamos, até, um subsídio de 
quatro contos, na altura, porque íamos de longe. 
A – Mas recebiam o ordenado só para estudar. 
E4 – Normal, mais o subsídio para ter a especialização. 
A – Ora, assim é que eu gostava. 
3.  A – Que outra formação é que tens? Sei que já estudaste mais... mestrado, pelo menos, não é? 
E4 – Depois, após tirar a especialização no Aurélio da Costa Ferreira, durante os três anos, tive 
que tirar uma, a equiparação a licenciatura na ESE [Escola Superior de Educação] de Lisboa... 
A – Ah, sim, .... 
E4 – ... mais um ano... 
A – ...recordo–me disso. 
E4 – ... para ter a equiparação. 
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A – Mais um ano, mas, aí, já foi em regime pós-laboral? 
E4 – Aí já foi em regime pós-laboral, porque tinham-nos dito, na altura, que tínhamos feito tudo, 
uma "tese" e tudo, portanto, não era necessário, mas, entretanto, como aquilo era um Instituto, 
não era uma ESE, depois, tivemos que fazer estes módulos complementares de formação para ter 
a equiparação à licenciatura e, posteriormente, fiz a parte curricular de mestrado há dez anos 
atrás na, na quê?, na Faculdade de […] e, entretanto, terminei – há dois anos? .... 
A – Já faz três. 
E4 – Já faz três? 
A – Foi em 2012. Faz, não, vai fazer, não sei, agora, em que mês terminaste, mas, sim... 
E4 – Enfim, já não sei. O Mestrado na […] de [...]. Não tinha feito a "tese" e, agora, já fiz. 
4. A – Está muito bem. Como aprendeste Braille? Foi num curso, nesse curso inicial, 
provavelmente, não? 
E4 – Sim, sim, foi no curso inicial, mas ´so que eu sou das sensoriais e a minha área é auditiva e, 
depois, em segunda opção, visual. 
A – Mas foi, então, aí que aprendeste Braille? 
E4 – Sim, aí também tínhamos, mas onde, de facto, aprendi foi com os alunos, posteriormente, 
quando houve necessidade, porque antes não tinha necessidade. 
A – Com os alunos, isto é, tinhas alunos, precisavas de aprender mais? 
E4 – De fazer a iniciação e aprendi e depois pedi ajuda de colegas que já estavam na reforma, por 
causa da iniciação, que... Isso foi mais posteriormente, uma vez que eu, antes, até àquele 
Decreto-Lei que fez a transversalidade, só apoiava as crianças dos 0 aos 6 anos. 
A – Pois, pois. 
E4 – Não havia necessidade de dominar o Braille, sabia os pré-requisitos,  tinha algumas noções. 
A iniciação não era feita por mim, mas pelas colegas do 1.º Ciclo, entretanto, com a 
"transdisciplinaridade" – que eu acho um absurdo – tive que recordar e, no fundo, adquirir outra 
vez esses conceitos todos, essa prática que não tinha. 
5. A – Bem, então, as perguntas seguintes já estão, mais ou menos, respondidas: se consideravas 
que a aprendizagem foi suficiente para o apoio nos diferentes ciclos e no Ensino Secundário? 
Não, mas, nesse caso, não, mas... 
E4 – Não, não, porque, na altura não se falava na transversalidade. 
A – Nem devias saber: só irias apoiar crianças dos 0 aos 6. 
E4 – Era de acordo com a área em que nós estávamos. 
6. A – A sua aprendizagem abrangeu a grafia matemática e química?  
E4 – Isso, posteriormente... 
A – Com certeza que também não... 
E4 – Não, não. 
A – Só posteriormente? 
E4 – Só posteriormente. 
A – Em ações de formação? 
E4 – Exato. 
A – Pela Direção-Regional, talvez? 
E4 – Sim, sim, pela Direção-Regional. 
7. A – A musicografia Braille foi abordada ou ignorada? 
E4 – Ignorada. 
A – Mesmo nessa formação da Direção-Regional foi ignorada, não foi? 
E4 – Sim, sim. 
A – Pois, é o que me têm dito. 
8. A – A aprendizagem do sistema Braille incluiu a utilização de meios informáticos? 
E4 – Pois, na altura, não havia [riso], foi há trinta anos atrás, praticamente, ainda não havia. 
A – Pois, mas, ultimamente, em ações de formação? 
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E4 – Já houve algumas abordagens. 
A – Uns rudimentos, talvez rudimentos? 
E4 – Sim, sim, mas que já estão perfeitamente ultrapassados e não temos tido atualização. 
9. A – Foram–te apresentados meios de acesso à informação em suporte digital por parte de 
alunos com cegueira e baixa visão? Na formação inicial também não, não é? 
E4 – Não. 
A – Mas, ultimamente? 
E4 – Ultimamente, não. 
A – Também não? 
E4 – Não. 
10. A – Tiveste formação proporcionada no âmbito do Programa Tecnológico da Educação [Plano 
Tecnológico da Educação]? Já sei que não. 
E4 – Que Programa é esse? 
A – Pois, pois. Pronto, respondo eu: não tiveste, porque […], até; portanto, a pergunta seguinte: 
11. A – Que balanço faz dessa formação no que respeita aos docentes do Grupo 930? 
E4 – Não faço. 
A – Pois. 
12. A – Sabe como foi feita a seleção dos docentes da Escola de Referência para essa formação? 
E4 – [Pausa] Não. 
A – Também não, pois, não sabes.  
E4 – Que Programa? 
A – Pois, estou a dizer que foi só um, mas acho que, até, fomos dois, depois, vou verificar. Então, 
houve o Plano Tecnológico da Educação. 
E4 – Quando estivemos em simultâneo em Lisboa? É que eu estive noutra... 
A – Não, esta não foi em Lisboa, esta foi feita por aqui e, portanto, foi uma formação, apenas, de 
quinze horas. 
E4 – Pelo […]? 
A – Não, pelos… 
E4 – Não sei. 
A – ...mas, depois, como... a ideia era, não sei agora, mas era dar formação a uma percentagem 
bastante grande de professores, mas, como foi tudo feito muito à pressa, muito em cima da hora, 
já a acabar o prazo previsto, foram apenas escolhidos alguns. 
13. A – Sentes, neste momento, alguma falta de formação para promover a literacia digital dos 
seus alunos? Em que aspeto? 
E4 – Claro que sim. 
A – Mas, mais em que aspetos? Em todos? Não queres dizer–me algum concretamente? 
E4 – Eu acho que é em todos. 
A – Pronto, é em todos. 
 
Bloco E – Utilização do Sistema Braille e Utilização/Produção de Material em Relevo 
1. A – Que importância atribuis ao sistema Braille na alfabetização dos alunos com cegueira? 
E4 – É o sistema Braille, a escrita Braille, a máquina... 
A – O sistema, no sentido... 
E4 – Eu considero que é primordial, é a base, a raiz e está muito descurada; inclusivamente, nós 
escrevemos para a DGESTE [Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares], no sentido de 
alertar das faltas que há a nível da didática do Braille e outras coisas que existem noutros países, 
como em Espanha e não sei quê; nós, aqui, não temos nada e, de facto, cada vez há menos 
recursos e menos importância se dá, quando, para mim, é o fundamental, é o "método" de leitura 
e escrita fundamental para os cegos. 
2. A – Portanto, é imprescindível... 
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E4 – É imprescindível, de facto. 
A – ... na alfabetização. 
3. A – Como se decide se o aluno deve aprender Braille? E se o Encarregado de Educação não 
concordar? Isso nunca te aconteceu? 
E4 – Nunca me aconteceu, portanto, eu não sei: normalmente, ele aprende, não é? 
A – Mas, sabes que já tem acontecido, num ou noutro caso? 
E4 – Não, no caso, para mim, não, não sei. 
A – Não? Ótimo, então. 
E4 – Mas é fundamental, mas, aí, tem a ver com os pré-requisitos 
A – Está bem. 
4. A – Como e quando os teus alunos iniciam a aprendizagem do sistema Braille? A aprendizagem 
é no primeiro Ciclo, em princípio, a aprendizagem? 
E4 – em princípio, será, desde que reúnam as condições para isso: deixem de ver, pronto, e... 
A – Sim, referimo-nos a alunos que necessitem, mesmo, não é? 
E4 – Exato. 
A – Mas, portanto, de qualquer maneira, no Pré-Escolar, no ensino Pré-Escolar já se procede... 
E4 – Pois, sempre. 
A – Como é que fazes? Fazes exercícios de preparação? 
E4 – [Pausa] Primeiro, há sempre um enquadramento, como os outros têm, de literacia em termos 
de escrita a Braille – não é? – como os outros para explorar e, depois, vão-se fazendo atividades, 
tendo esse recurso, estimulando e desenvolvendo as competências necessárias ao 
desenvolvimento e à aprendizagem do Braille, nomeadamente, a dissociação dos movimentos 
finos, a organização e a orientação espacial, todas essas coisas como também na escrita a negro. 
A – Quer dizer que são algumas competências motoras, também? 
E4 – Motoras, cognitivas, a todos os níveis, sensoriais, níveis táteis, hápticos, é tudo. 
A – Está bem, mas, portanto, tentando acompanhar os outros? 
E4 – Tentando adaptar, de acordo com as temáticas abordadas. 
5. A – Alguma vez notaste que se sentiu menos incluído na turma e na escola por utilizar o Braile? 
E4 – Não, nunca. 
6. A – que equipamentos são utilizados pelos teus alunos na escrita e leitura em Braille (Braille 
manuscrito, máquina de dactilografia Braille, outros)? 
E4 – É a máquina Perkins, fundamentalmente. 
A – É, portanto, a máquina de dactilografia, fundamentalmente. Portanto, Braille manuscrito não 
introduzes? 
E4 – Não, neste momento, não. 
A – Só como curiosidade, talvez. 
E4 – Não. 
A – Nem isso. 
E4 – Não, neste momento, não; os próprios alunos também não..., porque o Braille manuscrito 
requer competências muito específicas de maturidade e de..., a vários níveis, porque é o inverso, 
é feito em inverso e, portanto, eles têm que ter já um domínio muito bom e, por vezes é... 
A – Pois, mas, agora, temos... 
E4 – Eu também não tinha alunos que desse para desenvolver, não é? 
A – Mas, agora, há aquela peça que permite... 
E4 – Sim, mas... 
A – Aliás, até foste tu que me mostraste essa peça. 
E4 – Pois, mas não existe cá, tenho eu. 
A – Bem, bem, mas também isto era se houvesse absoluta necessidade do Braille manuscrito. 
Portanto, não há? 
E4 – Porque se passa logo para a "linha" Braille. 
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A – Pois, está muito bem. 
7. Pode fazer-se uma previsão sobre a utilização do sistema Braille na Escola? Essa utilização 
será para se manter, para aumentar, para diminuir? 
E4 – Para se manter, neste momento. 
A – Para se manter, apenas? 
E4 – Para se manter e deveria aumentar, só que, de facto, porque, por exemplo, Espanha, saiu 
uma nova didática, em que eles já estão a apoiar-se na neurodidática, que ainda não vi, ainda não 
tive tempo de ver e que, pronto, eles já estão e insistem no sistema Braille; neste momento, em 
Portugal, nem sequer a Comissão... 
A – Nem sequer há Comissão de Braille? Não há ainda, pois não? 
E4 – Ainda não há, há um Núcleo de Apoio de Braille, que creio que ainda não se entenderam 
quanto a questões mais logísticas e, portanto, têm descurado essa parte do Braille, que é 
fundamental. 
8. A – E, então, não há um processo de "desbraillização", como já se começa a utilizar este termo 
no Brasil? No Ensino Básico, talvez, então, não haja, mas no En... 
E4 – Não sei o que é isso. 
A – ...sino Secundário? O abandono do Braille talvez se comece a notar no Ensino Secundário, 
devido... 
E4 – Pois, se calhar. 
A – ... à utilização crescente de equipamentos informáticos. 
E4 – Se calhar, sim, mas, mas... 
A – Mas, no Básico ainda se não nota, até ao nono ano não se nota? 
E4 – Não, não se nota. 
A – Pronto, então, no Secundário, não sabes, não tens ideia. 
E4 – Não tenho ideia. 
9. A – Com base na tua experiência, a utilização eficiente do sistema Braille pelos alunos 
influencia a aprendizagem deles? 
E4 – Claro. 
A – Sem dúvida, não é? 
E4 – É, sem dúvida. 
10. A – Os alunos possuem manuais em Braille? Quem os produz? 
E4 – É o Centro de Recursos do Ministério da Educação. Têm. 
A – Portanto, têm. 
11. A – Os alunos possuem os instrumentos de avaliação escrita em Braille? Quem procede à sua 
transcrição e adaptação – fichas, testes? 
E4 – Normalmente, somos nós ou, então, vêm, normalmente, somos nós, a não ser nos exames 
que... 
A – Só nos exames, não é? – e das Provas Finais... 
E4 ... e das Provas Finais em que vêm... 
A – ... que vêm do Ministério. 
E4 – ... do Ministério. 
A – Do Ministério ou do IAVE, é IAVE que se chama agora? 
E4 – Nem sei. 
12. A – Tu promoves com os teus alunos – já sei que sim – a leitura e interpretação de figuras, 
mapas e gráficos em relevo? Quem os produz, como são produzidos? Que importância atribuis à 
sua utilização? Normalmente, [são feitos] pelos docentes, não é?, pelos professores? 
E4 – Exatamente. Depois, também há os que vêm nos manuais, mas são situações... 
A – Os manuais também têm? 
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E4 – Também têm, alguns também têm. Antes, havia, mesmo, uns livrinhos à parte, agora é tudo 
junto, é confuso e cada vez se tem menos tempo para explorar esse tipo de coisas que eu acho 
fundamental. 
A – Pois. 
E4 – São os relevos que deviam ser iniciados logo cedo e não temos tempo nem meios para..., 
porque não temos, é preciso andar a pedir por favor para nos fazerem. 
A – Fazerem? Quem? 
E4 – Os relevos. A ACAPO, por exemplo; nós não temos máquina de relevos na Escola de 
Referência. 
A – Então, sobre os relevos: na tua "tese", [dissertação de Mestrado]... 
E4 – Ih! Já nem me lembro disso. 
A – ... intitulada "...", só utilizaste desenhos com linhas contínuas. A perceção tátil não é mais 
rápida e eficiente com pontos? 
E4 – Sim, sim, é capaz de ser, mas foi uma metodologia. Não verifiquei, não verifiquei, porque eu 
recorri-me... 
A – Mas, reconheces... 
E4 – Poderá ser, mas eu recorri também a um estudo já realizado, – não é? – e, portanto, foi por 
isso que fiz essa opção. 
A – Pois, também conheço esse estudo e a minha experiência e observação mostram-me que os 
alunos identificam melhor os desenhos se forem feitos com pontos. 
E4 – Se forem simples. 
A – Admites essa hipótese? 
E4 – Acontece que na transcrição e nos mapas que surgem as linhas são linhas... 
A – Bom, nalgumas coisas terá de ser, evidentemente. 
E4 – ...são linhas. 
A – Mapas, depende; se for um mapa geográfico... 
E4 – Sim, depois tem diferentes texturas, diferentes relevos, tipos de relevo, mas a linha é sempre 
a base. 
A – Sim, certo, mas admites que possa... 
E4 – Não sei, ainda... 
A – ...acontecer? 
E4 – ... não fiz essa experiência, mas pode ser que sim. 
A – Está bem. Depois tiro o nome do mestrado para não se identificar; agora disse, mas, depois, 
tiro. 
 
Bloco F – Atitudes face à(s) Escola(s) de Referência 
1. A – Como forma de concentrar e rentabilizar recursos humanos e materiais, estás de acordo 
com as Escolas de Referência?  
E4. – [Pausa, riso] Essa pergunta é... nem sei responder, se estou de acordo ou não com forma de 
organizar as coisas, mas que, na minha perspetiva, não sei; por um lado, acho que sim, seria o 
ideal, concentrar e não sei quê; por outro lado, acho que é quase que um absurdo, no sentido em 
que os alunos mais pequenos terem que andar tantos, terem que se deslocar é complicado. Não 
sei, não sei responder a essa pergunta, porque o ideal seria, pronto, e teríamos meios, teríamos 
tudo, só que acontece que, para responder a essa pergunta, eu não tenho os referenciais que 
eram os pressupostos dessa Escola de Referência, que eram o equipamento, os outros técnicos e 
isso não aconteceu, portanto, eu não sei se tivesse acontecido o que eles, o que o Decreto-Lei 3 
preconiza, as coisas teriam sido feitas de outra maneira. Neste momento, é uma forma de 
organização, não sei. 
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2. A – As Escolas de Referência, em comparação com a situação anterior, são um contributo para 
a inclusão ou, pelo contrário, são um passo atrás no caminho anteriormente percorrido, diminuindo 
o número de escolas inclusivas? O número de escolas inclusivas, esse, diminuiu? 
E4 – Pois, aqui [nesta Escola de Referência] nem se justifica tanto, porque os alunos mantêm-se 
na sua zona de residência, pelo menos, no meu caso, na minha experiência, praticamente, e, 
portanto, aí... 
A – Era a pergunta seguinte: 
3. A – A maioria dos alunos mantém-se na, ou, aliás, até ao ano passado, era a totalidade, tanto 
quanto eu sei, só neste ano letivo há dois alunos que se mudaram para... 
E4 – Porque os pais escolhem, ... 
A – ... para o Agrupamento, não é? 
E4 – ... escolhem e... 
A – Todos os outros estão na mesma...? 
E4 – Sim e, depois, quando querem mudar, por vezes, também não há vaga, mesmo sendo 
Escola de Referência. 
A – Bem, mas têm prioridade. 
E4 – Sei, mas não havendo vaga... 
A – Terão de a ter. 
4. A – Qual a área de abrangência da Escola de Referência? É constituída, em teoria e na prática, 
pelo concelho e pelos concelhos limítrofes? 
E4 – Sim, sim. 
A – Isso está escrito nalgum lado? 
E4 – Creio que sim. 
A – Supõe-se. 
E4 – Acho que sim, pelo menos, são essas as orientações que dão. 
A – Diz-se, não é? 
E4 – Diz-se, é. 
5. A – Se um aluno de outro concelho quiser frequentar a Escola de Referência, como se resolve o 
problema do transporte? 
E4 – Penso que são as Câmaras que asseguram, não sei. 
A – Este Agrupamento até já apoiou uma aluna que vivia a mais de sessenta quilómetros do 
Agrupamento e, portanto, se o aluno se resolver deslocar, sessenta quilómetros seria demais, 
eram mais de sessenta, mas, então, pensas que serão as Câmaras? 
E4 – Pensei que sim. 
A – Mas, se vem de um concelho vizinho, é a Câmara do concelho de origem do aluno? 
E4 – Não sei dizer, porque não tenho nenhum aluno nessa situação, os meus colegas têm. 
A – Pronto, mas é uma situação que não está esclarecida, pois não? 
E4 – Não sei, não posso responder. 
6. A – A Escola de Referência possui instalações específicas apropriadas para o apoio 
especializado aos alunos com cegueira e baixa visão? 
E4 – Neste momento, até há uma sala no 1.º Ciclo [numa Escola do 1.º Ciclo]. 
A – Mas, só a partir deste ano? 
E4 – Sim, só a partir do ano que acabou. 
A – Há uns anos também houve parte de uma sala, mas houve outros anos que não teve... 
E4 – Mas não tem equipamentos, é só o que os professores conseguiram organizar. 
A – Pois. 
7. A – Agora, perguntava, então, que equipamentos e programas específicos possui a Escola de 
Referência para promover a inclusão escolar e digital dos alunos? Que equipamentos e programas 
considera que fazem mais falta na Escola de Referência? 
E4 – Não há nada, nem computador temos. 
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A – Não há nada? Faz tudo falta? 
E4 – Faz tudo falta. 
A – É isso? 
E4 – Sim. 
A – Mas, assim mais, mais, ´lá está, começar por um computador? 
E4 – É tudo. 
A – E uma impressora Braille? 
E4 – Tudo. 
A – Tudo, tudo? 
E4 – E, até, uma Lupa TV, material para fazer, também, avaliação, é tudo. 
A – Então, não há nada? 
E4 – É tudo, não há nada. 
8. A – Nos concelhos que não são limítrofes da Escola de Referência como é que os alunos são 
apoiados? 
E4 – Creio que a resposta é do Agrupamento onde eles estão. 
A – Não há colocação de outros professores? 
E4 – Sim, sim, há colocação de outros. 
A – Ah, há colocação de outros professores que já não são os da Escola de Referência? 
E4 – Exato, creio que sim. 
9. A – O docente de Educação Especial é um mediador entre o professor da turma e o aluno com 
cegueira e baixa visão? 
E4 – Podemos-lhe chamar assim. 
A – Não é só, mas também é? 
E4 – Não é só, não é só. 
A – Mas também é? 
E4 – Sim, sim. 
 
Bloco G – Produção e recuperação da informação em plataformas digitais 
1. A – Como é promovida a literacia digital dos alunos que apoias? 
E4 – Não entendo muito bem essa pergunta, mas – como é que? – portanto, faz–se aquele 
treino... 
A – Como é promovido o acesso à informação em suportes digitais, a escrita nesses suportes, 
como é que isso é feito, ou não é feito, ou é pouco feito? 
E4 – É feito, mas é pouco feito, porque temos pouco tempo. 
2. Está bem, mas, de qualquer maneira, que importância atrbuis à aquisição de competências 
digitais pelos alunos com cegueira e baixa visão? Para acesso ao "curriculum", para participarem 
nas redes sociais, para acederem ao correio eletrónico, edição de texto, utilização de programas 
específicos para a edição musical, acesso aos "novos media", para isto tudo, para alguma coisa, 
especificamente? 
E4 – Tem uma grande importância para o desenvolvimento dos alunos, acho que é fundamental, 
também, tal como o Braille na fase inicial. 
3. A – Mas achas que essa capacidade de acesso à informação em suporte digital promove a 
inclusão escolar e social dos alunos? 
E4 – Claro. 
A – Podes dar exemplos? 
E4 – Então, comunicam mais facilmente. 
A – Comunicam mais facilmente à distância, por exemplo? 
E4 – Claro. 
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4. A – Que equipamentos são utilizados pelos alunos (exemplos: computador, ampliador de ecrã, 
leitor de ecrã, linha "Braille", impressora "Braille", calculadora sonora)? Que equipamentos são 
utilizados na escola, na aula, na sala de apoio ou em casa? 
E4 – Normalmente, é a máquina "Braille", é fundamental. 
A – Fundamentalmente, é isso? Impressora "Braille" não têm, pois não? 
E4 – Não. 
A – Nem linha "Braille"? 
E4 – Linha "Braille" alguns têm. 
A – Ah! Alguns dos teus alunos têm? 
E4 – Os meus alunos não têm, porque tem a ver... 
A – Sabes da existência de um ou dois, – é isso? –... 
E4 – Exato, sei. 
A – ... que têm linha "Braille". 
E4 – E computador, também. 
A – E utilizam–no? 
E4 – Sim, sim. 
A – Computador têm todos, mesmo os teus, também? 
E4 – Sim, sim, menos um que, agora, iniciou, não dá para tudo. 
A – E é mais para utilizar em casa, na escola? 
E4 – Em casa e na escola, os outros não sei. 
5. A – Que "software" de utilização comum, como editor de texto, folha de cálculo, de 
apresentações, etc. e específico, como leitor de ecrã, editor de "Braille", editor de música "Braille", 
programas de estimulação visual, é mais utilizado pelos alunos e pelos docentes? 
E4 – É mais o programa de voz. 
A – São utilizados somente programas comerciais, ou também usam "software" livre? 
E4 – Mais "software" livre, porque agora já não dão o JAWS. 
A – Agora, o Ministério já não dá... 
E4 – Já não dá. 
A – ... o JAWS, não é? Dava o JAWS, pois. 
E4 – Não é? O NVDA. 
A – O NVDA. Pronto, então é isso, de resto, também não utilizam o resto que eu referi, não é? 
E4 – Não. 
6. A – Os alunos têm acesso regular à "Internet" na escola e em casa? 
E4 – Não sei, no meu caso, é mais na escola. 
A – Na escola, têm? 
E4 – Sim, na escola têm. 
A – Têm nos computadores ligados através de cabos, ou é sem fios em qualquer lugar da escola? 
E4 – É sem fios. 
A – É? Certo. 
7. A utilização de "tablets" e "smartphones" por alunos com cegueira e baixa visão deveria ser 
promovida e treinada pela escola? 
E4 – [Pausa] Acho que sim. 
A – Com estes alunos, evidentemente. Portanto, sim? 
E4 – Sim. 
A – E porquê? 
E4 – Porque é um recurso em que eles podem aceder à informação. Agora, até, os "tablets" são 
muito utilizados na Intervenção Precoce para estimulação visual. Eu, eu tenho as minhas dúvidas, 
mas os estudos apontam que resultam, no sentido em que estimulam, especialmente no caso de 
crianças com grandes problemáticas associadas à visão. 
A – Sim e em baixa visão também se tem visto que... 
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E4 – sim, sim, sim, sim. 
A – ... e, mesmo, até, por parte de pessoas cegas, já vi a utilização de "smartphones", que tentam 
utilizar, porque toda a gente começa a utilizar – não é? –, mas eu já vi e, portanto, é possível e, 
então, não era mal nenhum treinar–se na escola? 
E4 – Não, claro que não. 
7. A – Salvo erro, há dois anos, queriam obrigar os alunos com cegueira a receber os enunciados 
dos exames e das provas finais em formato "Daisy". Pode falar-se de uma tentativa de inclusão 
digital obrigatória? Lembras-te disto? 
E4 – Lembro. 
A – Depois, não se chegou a fazer, nem agora, felizmente, mas, na altura, anunciaram isso. Seria 
isto uma inclusão digital obrigatória? 
E4 – Não sei, não sei. 
A – Estarias de acordo com isso? 
E4 – Não sei, não sei, mas a inclusão teria de começar pelas bases – o computador, programas 
de voz –. porque nós somos tão abrangentes que é difícil dominar tanta informação e devia haver 
pessoas específicas para desenvolver essas competências, também. 
A – Mas, aqui, concretamente, nos enunciados em formato "Daisy", é que nem sequer explicavam 
como é que se iria fazer. 
E4 – É que aquilo era confuso e, depois, os programas não abriam. 
A – O mais certo... 
E4 – Tinha que haver um treino antecipado. 
A – Não, é que, inclusivamente, a muitos... deram-te alguma licença de utilização do programa? 
E4 – Acho que não, eu não pedi para os meus alunos. 
A – Não, porque não deram à maioria dos professores. 
E4 – Eu creio que não deram, não. 
A – Mas, para além disso... 
E4 – Depois, aquilo não funcionava, segundo o que as minhas colegas falavam. 
A – Bem, mas o que eu experimentei e funcionava, mas, simplesmente, eles não... A ideia que 
dava era que queriam pôr o aluno a ler o enunciado no computador, com o "Daisy", e, depois, 
iriam escrever na máquina de dactilografia, aliás, na Prova – como é que se chama? de aptidão e 
competências, desta prova que fizeram aos professores, no Grupo 930, a prova incluía um texto 
muito pequeno, muito simples, e era feito na máquina de dactilografia. 
E4 – Não sei. 
A – Enfim, é capaz de haver aqui uma certa contradição nisto, mas, pronto, passemos à frente. 
9. A – Alguns alunos com cegueira e baixa visão possuem manuais escolares em suporte digital, 
por exemplo, em "DAISY", "PDF", "Word". alguns têm, não é? 
E4 – Alguns têm. 
A – Que vantagens e inconvenientes vês nessa utilização? 
E4 – [Pausa] 
A – Ou só vês vantagens? 
E4 – Eu, não, acho que há vantagens e inconvenientes. 
A – Por exemplo, acesso a... 
E4 – É mais rápido. 
A – É mais rápido? 
E4 – Escuta e pronto, mas também tem que ter a sua própria... 
A – Mas, o acesso, a procura de informação, por exemplo, é mais rápida num documento em 
suporte digital ou no manual [em Braille]? 
E4 – Pode ser, dependendo do aluno, – não é? –... 
A – Depende, está bem. 
E4 – … que ele domine mais uma coisa ou outra. 
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10. A – Conheces o Braille de oito pontos? 
E4 – Já ouvi falar, sim, mas não. 
A – Alguma vez precisaste de o utilizar? 
E4 – Não. 
A – Tens algum equipamento par o produzir? 
E4 – Não. 
11. A – Já experimentaste dificuldades na utilização das "TIC" com os alunos? 
E4 – Sim, bastantes. 
A – Como é que as resolves ou costumas resolver? 
E4 – Normalmente, com recurso a colegas ou ao professor, mesmo, da área. 
12. A – Alguns dos alunos que apoias têm outros problemas associados? 
E4 – Sim. 
A – Em caso afirmativo, o que é que te parece a utilização das TIC por esses alunos? Têm 
usufruído das suas vantagens, experimentado dificuldades? 
E4 – Claro que têm dificuldades de dominar e de aceder ao computador, mas têm um ritmo 
diferente, mas estão a conseguir. 
A – Mas, há algumas vantagens? Por exemplo, há coisas que eles fazem com os meios 
informáticos que não fariam de outra maneira? 
E4 – Há, sim, claro. 
A – Por exemplo? 
E4 – Por exemplo, o acesso à música, no caso do F. 
A – Ora, exatamente. 
E4 – Ele gosta de música. 
A – Pois, no caso, esse aluno gosta muito de música. Está certo. 
13. A – Como encaras o processo de ensino/aprendizagem mediado pelas tecnologias no caso 
dos alunos com cegueira e baixa visão? Requerem estes alunos maior mediação do docente de 
Educação Especial, do professor de TIC, professores da turma no uso das tecnologias do que a 
maioria dos outros? 
E4 – Eu gosto mais... 
A – Se requerem mais assistência, mais... 
E4 – Eu gosto mais da palavra facilitação, mas, pronto, mediação, eu gosto mais da palavra 
facilitação, mas, quer dizer, de facto, por isso é que eu digo, mesmo se quatro é excessivo, eles 
exigem muito acompanhamento para, no fundo, adquirirem essa alfabetização, quer seja ao nível 
do "Braille", quer seja a nível digital e é fundamental, porque, no fundo, o professor de Educação 
Especial é sempre um facilitador, um mediador entre o aluno e aquilo que o rodeia; ele precisa 
sempre de ter um "feedback" para ter as noções exatas daquilo que precisa de fazer ou daquilo 
que o rodeia, porque há sempre essa insegurança, principalmente nas idades iniciais. 
14. A – Alguma vez te preocupaste com a utilização de quadros interativos numa sala de aula em 
que se encontre um aluno com cegueira? 
E4 – [Pausa]  
A – Ou isso pode nunca ter acontecido,... 
E4 – Preocupa-me, sim. 
A – ... nunca terem utilizado o quadro interativo? 
E4 – Preocupa-me, sim, preocupa-me, sim, porque, normalmente, é preciso nós estarmos como – 
como é que é? audio? – . quando é imagens e quando é não sei quê, temos que estar alguém a 
traduzir o que está a acontecer e, normalmente, os professores não estão atentos a isso. 
A – Bom, mas também porque, se calhar, os professores nem sequer estão a utilizar, eu não vejo 
um professor utilizar o..., não vejo nenhum professor utilizar quadros interativos. 
E4 – Não, eles utilizam. 
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A – Há um ou outro que utiliza. Espera, há aqui uma diferença: utilizam, muitas vezes, como 
projetor e ecrã ou, mesmo, como quadro interativo? 
E4 – Sim, sim. 
A – Ora, lá está: utilizam o quadro como projetor, porque, se utilizassem, realmente, o quadro 
interativo, também podíamos colocar um aluno cego a aceder através do seu computador, no seu 
lugar, mas, portanto, eles dizem que utilizam o quadro interativo, mas não utilizam. 
E4 – No segundo e terceiro Ciclo, não é? 
A –  [Pausa] – Mesmo no primeiro, era possível. 
E4 – Há tanta coisa para adquirir! É muito confuso e a gente não consegue. Cada vez os 
currículos são mais congestionados e menos inclusivos, quando devia começar por aí, portanto... 
A – E há as exigências da Prova Final, não é? 
E4 – Pois é, é complicado. 
A – Estamos de acordo, mas não era impossível. 
 
Bloco H – Expectativas escolares e profissionais dos alunos 
1. A – De uma maneira geral, os alunos com cegueira e baixa visão podem prosseguir estudos no 
Ensino Superior? 
E4 – Sim, sim. 
A – De uma maneira geral, não há dúvidas? 
E4 – Claro. 
2. A – Concordas com a existência de pré-requisitos, impedindo a candidatura destes alunos a 
alguns cursos como Geografia, Comunicação Social ou História da Arte? 
E4 – Ah!. Não sabia disso. 
A – Tem acontecido. Para o próximo ano ainda não vi, mas tem acontecido este impedimento. 
Concordas [com a sua existência]? 
E4 – Não. 
A – Até porque hoje há mais meios muito diversificados, meios informáticos que poderiam ajudar.. 
E4 – Geografia não sei, mas Comunicação Social ou História, pronto, não sei. 
A – Há instituições que não permitem, há outras que sim. 
3. A – Que profissões julga mais adequadas a estes alunos no futuro? Podes pensar nos teus ou 
nos que conheces ou nos que conheceste. 
E4 – Ai, não sei, o futuro é tão incerto e há tantas novidades, sempre! 
A – Bem, mas abstraindo-nos do panorama de crise em que estamos. Numa sociedade ideal, em 
que houvesse pleno emprego, quais seriam as profissões mais indicadas para estes alunos? 
E4 – Não sei. 
4. A – Então, passo à pergunta seguinte, que se relaciona com esta. Segundo um estudo recente 
– quando digo recente não tenho presente o ano, mas é relativamente recente – da ACAPO, só 
dez por cento das pessoas com cegueira e baixa visão têm conseguido emprego. Esta situação 
merece-te algum comentário? 
E4 – Acho estranho, pensava que era mais, normalmente, até encontro vários com... na docência 
há aqui vários casos em A., até no Ministério da Educação também tinham alguns técnicos, que 
também era fundamental eles estarem nas escolas. 
A – Sim, portanto, lá está: uma das profissões indicadas seria... 
E4 – Era fisioterapia também, porque eles são muito bons... 
A – ... seria a docência, fisioterapia... 
E4 – ... no tato e, portanto, não sei. 
A – São dois exemplos... 
E4 – Exato. 
A – ... de profissões, sim, mas, de qualquer maneira,... 
E4 – História, professor, é a docência. 
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A – Sim. Eu vou consultar o estudo outra vez, mas, realmente eu conheço muitos, muitas pessoas 
com cegueira desempregadas e isto deve estar correto, só se eu li mal. 
5. A – A limitação sensorial destas pessoas é o fator mais importante nesta situação, impedindo, à 
partida, o acesso à maioria das profissões? 
E4 – Não. 
A – Não, não é por aí, não é? 
E4 – Não é por aí. 
A – Não é por aí. 
E4 – Só quando há outros problemas associados, conjunturas familiares difíceis, tudo isso, às 
vezes, atrapalha mais. 
A – Certo. Bom, mas há profissões que, em princípio, por enquanto, estão vedadas; a não ser que 
os carros comecem a andar sozinhos, a profissão de taxista está-lhes vedada, não é? 
E4 – Claro. 
A – Está certo. 
 
Bloco I – Questões complementares sobre os alunos apoiados 
1. A – Promoves a escrita manuscrita a negro? em alguns casos? Em todos? Na assinatura, pelo 
menos, já sei que sim, não é? 
E4 – Sim, sim. 
A – Só na assinatura? 
E4 –  Sim. 
A – Ah! Não, então, sei, conheci ex-alunos teus que sabiam todas as letras do alfabeto 
manuscrito, escreviam o sumário... 
E4 – Mas evoluíram da escrita a negro para o "Braille", não é? 
A – Pois, provavelmente. 
E4 [Riso] 
A – Já não sei. 
E4 – É que antigamente era dada muita importância a isso e as pessoas também davam mais; 
neste momento, acaba por a parte digital se sobrepor... 
A – Exatamente, porque é uma questão de comunicação,... 
E4 – ... sobrepor... 
A – ... as pessoas podiam escrever um recado – não é? –, é isso? 
E4 – Exato, agora já têm outros meios. 
A – Não há essa necessidade. 
E4 – Já têm outros meios; valorizava-se muito. 
A – Há outros meios de comunicação... 
E4 – Exato. 
A – ... que não a escrita sobre papel, é isso? 
E4 – Exato. 
2. A – Os teus alunos sabem assinar um documento? Sim, já dou eu a resposta: sabem, não sei 
se todos, mas, pelo menos, alguns. 
E4 – Pronto, mas é pouquinho. O F. já consegue iniciar, mas é depentente do aluno e da... 
A – Sim, de qualquer maneira, tens essa preocupação com eles? 
E4 – Tenho sempre essa preocupação nem que seja só a letra maiúscula inicial, dois nomes, 
primeiro e último e eles gostam e eles gostam. 
3. A – Os alunos praticam algum desporto específico o adaptado, como o "goalball" ou a natação. 
E4 – Sim, natação e, até, – como é que se chama aqueloutro da paralisia, de atirar? – ai! 
A – Ah, mas... 
E4 – O F. faz também. 
A – ... recordar–me, agora, do nome; já sei, já sei... 
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E4 – "Goalball", sim e... 
A – Pronto, já sei a que te referes, até temos feito aí... 
E4 – "Boccia"? 
A – Exato. Já tem havido... 
E4 – Também faz "Boccia". 
A – ... campeonatos, – não é? –... 
E4 – Uh, uh. 
A – ... ou torneios, chamasmos-lhes torneios. 
E4 – Incluído no grupo da Unidade... 
A – Pois, mas, de qualquer maneira, os alunos... 
E4 ... de Ensino Estruturado. 
A – ... têm participado. 
E4 – Têm. 
4. Que atividades realizam nos tempos livres? Se gostam de ouvir rádio, ver televisão... 
E4 – É mais ver televisão. 
A – ... andar de bicicleta... 
E4 – Ouvir televisão. 
A – É mais ver televisão? 
E4 – Ouvir. 
A – Ver. Ah!, dizem ouvir? 
E4 – Dizem ouvir. 
A – Ah! 
E4 – Dizem das duas maneiras. 
A – É que eu conheci vários que dizem ver, ver televisão: "eu vi"; dizem isso abertamente. 
E4 – Pronto, outros gostam mais, por exemplo, o R. gosta mais de explorar, de andar, de 
acompanhar as pessoas. 
A – Ver a Natureza, também,... 
E4 – Exato. 
A – ... como tive ocasião de observar. 
E4 – Não é tanto de estar... acompanhar, curioso, de saber, não é tanto de estar a ver televisão. 
A – Pois, sei. 
E4 – Ouvir música e tal. 
A – Sei, eu conheço. 
5. A– Alguns dos seus alunos aprenderam a musicografia Braille? 
E4 – Meus, não. 
A – Não e, se calhar, nem os professores, não é? 
E4 – Não. Quando digo os professores, refiro-me aos de Educação Especial do Grupo 930, que... 
E4 – ... que não temos qualquer... 
A – ... pouco conhecimento ou nenhum têm da musicografia "Braille". 
E4 – Exato. 
6. A – Que disciplinas preferem os teus alunos? 
E4 – Depende. 
A – Se gostam mais de Português ou... 
E4 – Depende muito dos professores. 
A – Ah! Depende dos professores? 
E4 – [Riso] Mas, pronto, normalmente, gostam de Português, de História, Geografia. Por esemplo, 
do R. não tenho muitas referências, – não é? –, mas, porque é mais Estudo do meio, estás a ver?  
A – Pois, pois. 
E4 – Normalmente, é Português, História, Geografia, Ciências. Acho que gostam de, praticamente, 
tudo. 
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A – Ainda bem. 
7. A – Nos tempos livres, a que atividades se preferem dedicar? Já tinha perguntado atrás? 
E4 – Uh, uh. 
A – Praticamente. 
8. A – Consideras que os alunos estão a ser preparados para a realização autónoma das 
atividades da vida diária? 
E4 – Ai, coitados, não, quer dizer [pausa]... 
A – Não estarão muito? 
E4 – Não estarão muito, embora a gente faça um esforço nesse sentido, dando orientações às 
auxiliares – assistentes –... 
A – Para algumas estão? 
E4 – Sim, sim, mas nós acabamos por não ter disponibilidade de horário para intervir mais 
sistematicamente nessa área, acaba por ser a família e, então, nas rotinas diárias da escola é que 
a gente dá essa orientações. 
9. Em termos de Orientação e Mobilidade, consideras que a Escola dá aos alunos a formação 
necessária? 
E4 – Também é a mesma limitação. É má, acaba por ser nas deslocações. 
A – Não há tempo? 
E4 – Não há muito tempo, não e, quando damos, damos na nossa componente não letiva. 
A – Que equipamentos utilizas? 
E4 – Normalmente, eles usam mais a bengala. 
A – Só a bengala, mas há novos equipamentos. 
E4 – Não tenho conhecimento. 
A – Não os há, não é? A Escola de Referência não tem, não se experimentam. 
E4 – Não tem nada. A ACAPO também costuma dar resposta a alguns alunos, não é o meu caso, 
dos alunos que tenho, ... 
A – Já agora, curiosamente,... 
E4 – ... orientação e mobilidade e ... 
A – ... tendo a ver com... 
E4 – ... atividades da vida diária, terapia ocupacional e não sei quê, mas não. 
A – E, por acaso, alguma vez viste fazer mapas para orientação e mobilidade? Mapas, a 
representação em relevo do terreno. 
E4 – Eu faço, normalmente, sempre um, uma, tipo uma representação do espaço da escola, dos 
pavilhões e não sei quê para eles se organizarem. 
A – Bidimensional? 
E4 – Sim. 
A – E tridimensional? Daria muito trabalho, não compensa, se calhar. 
E4 – Tridimensional também se pode fazer, mas não, depende do nível etário das crianças, não 
é? 
A – Pois, sim, sim, esqueço-me que a maior parte da tua experiência é com alunos do Pré-Escolar 
e primeiro Ciclo. 
E4 – É mais no Pré-Escolar e isso aí a gente faz também e ajuda bastante. 
10. A – Há alguma questão que não te tenha colocado e à qual gostasses de responder? 
E4 – Há esta questão que eu já referi há bocadinho de a base fundamental, que é a escola 
inclusiva, ter como, também ter programas inclusivos, quer dizer, no primeiro ciclo estão muito 
congestionados, são pouco inclusivos, principalmente numa fase de iniciação ao "Braille", porque 
exige ritmo, e, pronto, e muita atenção, muito trabalho por parte do aluno, uma vez que não é 
global, é sequencial, é analítico, exige mais tempo e tudo: os programas estão muito 
congestionados, são pouco inclusivos e devia começar por aí o exemplo, especialmente numa 
primeira fase. 
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A – Portanto, os programas são, também, muito extensos? 
E4 – Muito extensos, as Metas muito... 
A – Mais complexos, ultimamente, também? 
E4 – Ultimamente. Então, alguma vez um aluno no primeiro ano consegue ler cinquenta palavras 
por minuto em "Braille"? É complicado, quer dizer, adquirir o mecanismo da leitura e da escrita, 
eles adquirem bem, mas, depois, há todo um treino, que aquilo é motor e cansa enquanto ele é 
pequenino exige muita experiência, não se consegue. As Metas estão um bocadinho desfasadas. 
A – É o que está agora nas metas, cinquenta palavras por minuto? 
E4 – Quarenta a cinquenta. 
A – No primeiro ano? 
E4 – No primeiro ano; nem os normais, nem os normais. 
A – Sempre terá de haver uma diferença, até porque, depois, há mais tempo para a realização de 
Provas e Exames, Fichas de Avaliação, mas, sim, compreendo a tua ideia. 
E4 – Mesmo ele adquirindo facilmente, então do que eu gostava era ter mais formação a nível das 
TIC, ter, também, para além da formação, haver um técnico especialista lá, na Escola de 
Referência, que nos ajudasse, fundamentalmente, porque nós temos a colaboração – e eles são 
inexcedíveis sempre que podem, mas, também, estão muito sobrecarregados no […], não é? – 
Eles lá, sim, têm impressora "Braille", têm alguns equipamentos, têm computadores e, sempre que 
podem, ajudam-nos, mas não conseguem dar resposta, porque são muito abrangentes. Eu acho 
que foi uma da falhas grandes acabarem com os Centros de Recursos a nível de [... antiga 
Direção–Regional] e mais locais com mais proximidade, porque, de facto, o [...] não consegue, não 
conseguem porque há uma especificação muito grande e é fundamental haver um técnico só 
nessa área, que nos desse suporte a textos que nós não conseguimos dar resposta a tanta coisa. 
A – Pronto: eu não me importo de fazer isso. 
E4 – Eu acho que era fundamental. 
A – [Riso] Agora, já que falaste do [...], mas há alguma colaboração, portanto, ainda agora falaste 
nisso, mas será por o [...] ter algum equipamento que a Escola de Referência não tem nenhum? 
E4 – Isso é a grande questão. 
A – Será por isso? 
E4 – Isso é a grande questão. 
A – Uma vez que se deu a coincidência de estar no mesmo... 
E4 – Pois, é a grande questão. 
A – ... no mesmo Agrupamento, deve ter sido, ... 
E4 – Mas acontece que na Zona Norte todas as Escolas de Referência... 
A – ... porque, a alguns passos, sabes que há uma escola, a uns metros, há uma Escola 
Secundária que tem algum equipamento na Escola de Referência? 
E4 – No Norte, foi uma; na zona Centro foi outra, quando deveria ser para todo o país igual e, 
portanto, eu creio que, eu, aliás, até queria, no próximo ano letivo, queria ir visitar Escolas de 
Referência, pronto, a gente vê, até na Internet, algumas, não é?, e têm um equipamento muito 
alargado que nós não temos e não percebo como é que... 
A – Mas , então, porquê? Já foram pedidas explicações. Que explicações deram? O Ministério deu 
alguma? 
E4 – Nada, não disseram nada. 
A – A Gestão do Agrupamento, a Direção deu alguma justificação? 
E4 – Nada, estamos sempre a pedir o mesmo e nunca nos dão resposta. Da mesmo forma que 
pedimos este ano, que chamámos a atenção para esta questão da didática e dos manuais e os 
manuais não serem só escritos de negro para "Braille", principalmente num primeiro ano... 
A – Têm que ser adaptados? 
E4 – ... e terem uma adaptação que esteja mais ligada ao Braille, tipo umas fichas de trabalho que 
os ajude na discriminação tátil e tudo. 
A – Exato. Vi em manuais recentes, com certeza também te apareceu algum, em que a 
transcrição... 
E4 – É, são sempre. 
A – ... é igual e até diz assim... 
E4 – Quando as características, mas nós chamámos a atenção do Ministério. 
A – ... Já viste quando diz assim: "coloca uma cruz", já viste? 
E4 – E depois é: "lê e continua", quando eles deveriam ter, como se faz sempre nas fichas, vários, 
encontrar intrusos, terem o estímulo, perceberem o estímulo várias vezes, uma vez que ele não 
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está ali sempre, portanto, eles têm que o tocar para o reconhecer e para o interiorizar, para o 
perceber e, portanto, adquirirem conhecimento tátil sobre o mesmo e isso não é feito e nós 
chamámos à atenção, escrevemos um ofício e até hoje não foi dada resposta. 
A – Pois. 
E4 – Continuamos a... 
A – Pode ser por falta de pessoal lá, mas podia esse pessoal existir aqui no Agrupamento, 
perfeitamente. 
E4 – Pronto, mas é isso, estamos muito limitados a vários níveis, quer em termos de recursos 
humanos, quer de recursos materiais, porque também somos poucos técnicos, poucos docentes. 
A – De momento, são só três., não é? 
E4 – Exato. 
A – Mas já foram mais? 
E4 – Já fomos mais. 
A – Pois já. Está bem. 
11. A – Estarás disponível para participar numa discussão em grupo com outros entrevistados? 
E4 – Sim. 
A – Isto daqui por uns meses. 
E4 – Pode ser. 
A – Fazemos um lanche e uma pequena... é mais uma conversa do que outra coisa. 
E4 – Até é bom para partilharmos informação. 
A – Também servirá para isso. 
12. A – Então, só tenho a agradecer a colaboração. 
E4 – Ótimo, obrigada, também. 
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ENTREVISTA 5  
(E5) 
 
 
Entrevista realizada em11/05/2016. 
Duração: 1h44m 
 
Introdução  
[,,,] 
E5 – Isso também não é vantajoso, porque, infelizmente, quem trabalha no Ensino, se parar três 
anos, é facilmente ultrapassado, – não é? –, portanto, não há... 
A – Ah, sim, sim, mas não é preciso parar. 
E5 – Depende. 
A – A prova está em que eu também não parei. 
E5 – Sim, mas para me candidatar a uma bolsa, por exemplo, tenho mesmo, é em regime de 
exclusividade, tenho mesmo que, se for uma bolsa da Fundação para a Ciência e Tecnologia é 
preciso ter, é mesmo em regime de exclusividade: temos de estar a tempo inteiro, porque, 
também, sem bolsa, as propinas também não são nada simpáticas, – não é? –, porque para o 
doutoramento, numa escola pública, ainda é bastante elevada e, pronto. 
A – É, é, isso é. 
E5 – Fiquei por aqui, porque, a nível do ensino, não há nenhuma vantagem em se ter muitas 
habilitações. 
A – Não, neste momento, não. 
E5 – Infelizmente, não e, mesmo, a nível de procedimentos concursais não temos qualquer 
vantagem em ter muitas habilitações, portanto... 
A – É, isso é verdade. 
E5 – Fiquei por aqui. 
A – Não, mas dá para continuar. 
E5 – Futuramente. 
A – Então, a prova está no meu caso, lá ando, mas, também, claro, se não acabar neste ano, 
desisto. 
E5 – Futuramente, irei pensar em prosseguir. 
A – Já estou a gravar, mas... 
E5 – Sim, é uma conversa informal, depois dá para cortar. 
A – Sim, depois mando-te, até em audio, se quiseres. 
E5 – Sim, não tem mal. 
A – Mas o que estavas a dizer é muito interessante, também. 
E5 – É um bocadinho o que eu sinto, não é? Gostava de fazer de fazer tudo seguido: mestrado, 
doutoramento e pós-doutoramento, mas, se calhar, também tinha interesse em fazer num país 
estrangeiro, porque tenho a facilidade da língua. 
A – De […]? 
E5 – De […]. 
A –Ah! […]. 
E5 – […]. Como nasci em […], o idioma para mim não é barreira. 
A – Ah, mas agora há possibilidade de fazer um doutoramento, não sei bem qual é o nome, mas é 
um doutoramento europeu. 
E5 – Gostava de fazer uma investigação no exterior, fazer um termo comparativo com o nosso 
país. 
A – Pois, mas mesmo investigando aqui, pode fazer-se um doutoramento europeu, fazendo uma 
parte das provas em outra língua; por isso, é possível fazer-se. 
E5 – Sim, mas o meu interesse não era fazer as provas noutra língua, era mesmo fazer um estudo 
comparativo do ensino entre um país e outro. 
A – Mas, isso só com bolsa. 
E5 – Pois. 
A – Isso é complicado. 
E5 – Pois, lá está, é a tal situação: teria que trabalhar em regime de exclusividade para a FCT e 
isso, lá está, na minha idade e nesta fase parar três anos para mim é o fim do ensino e de que é 
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que serve ter mais uma habilitação se, depois, não vou ter emprego? Porque o tempo de serviço é 
fundamental, hoje em dia. Depois, a nível da Educação Especial, então, tem havido um boom de 
pessoas a fazer a especialização e, pronto, todos os anos as listas crescem imenso. 
A – É e os lugares no 930 são reduzidíssimos. 
E5 – Ah, pois, são quase só a nível distrital. 
A – São, mesmo, muito poucos. 
E5 – Sim. 
A – É distrital e há distritos que nem têm. 
E5 – Não têm, de facto. 
A – Faro, neste momento, não tem. 
E5 – Não tem, não. Tem para surdos Unidade de Surdos, que é mesmo no centro de Faro, na EB1 
da Penha e acho que é a Jerónimo de Deus, até, Secundária, mas, a nível de cegos, não. 
A – Não, mas tinha; curiosamente, lá está, isto tem a ver, depois, também tenho aqui perguntas 
sobre a Escola de Referência, isto tem a ver com a forma como foram criadas as Escolas de 
Referência e como se mantêm. Lá está o caso, o Algarve, neste momento, não tem nenhuma, 
mas, no primeiro concurso, ainda antes de existirem Escolas de Referência, teve e porquê? 
Porque havia um aluno, até muito mediático, que fazia um jornal em Braille e aparecia muitas 
vezes na comunicação social, que estudava lá e, então, criaram lá um lugar. 
E5 – Sim. 
A – Hoje, ao que se assiste, se virmos o mapa das Escolas de Referência, no Algarve não há 
nenhuma. Não se sabe porquê. 
E5 – Não, há lá, de certeza, que há lá miúdos com baixa visão. 
A – De certeza, pelo menos isso. 
E5 – Até porque a zona do Algarve não é assim tão pequena como isso – de Sagres até Vila Real 
de Santo António, a nível de área geográfica, de certeza que é maior do que algumas que têm 
Escolas de Referência. 
A – Pois é, não sei. 
E5 – Em Beja, há. 
A – Ninguém explicou. 
E5 – No Baixo Alentejo, há; depois, há em Évora, julgo eu, há em Santarém. Sei que há 
professores que estão colocados em Escolas que não de Referência, não é? 
A – Ora, exatamente, pois há, pois há. Portanto, não se percebe isto. Eu não percebo. Estou a 
tentar perceber, ainda não percebi. 
E5 – Pois, também não sei exatamente qual é o critério. 
A – Entretanto, há pessoas que têm estudado estes assuntos, porque quando estava no Grupo 
930, era sempre muito solicitado para investigações e houve pessoas que fizeram investigações, 
até, a nível nacional. Estou a recordar-me de uma que fez por inquérito, inquérito por questionário, 
até tenho para aí guardadas as questões – ah, isso cada um, também –, mas mandou para todas, 
mas ainda não vi os resultados da investigação nem mandou dizer nada. Agradeceria que me 
tivesse mandado, ao menos... nada, não sei de nada. Há outra que […]. Essa deve ter feito um 
trabalho interessante, porque escolheu algumas Escolas de Referência e uma delas foi […]. Se, 
por acaso, dissermos nomes, depois, tiro-os, porque não quero identificar nada. Entrevistou 
pessoas, entrevistou-me, observou alguns alunos que lhe proporcionei, na altura, na minha 
presença e pareceu-me uma investigação muito interessante, mas, lá está, essa colega não 
estava a fazer nada mais nesse ano. 
E5 – Pois, estava dedicada exclusivamente ao estudo. 
A – Pediu licença e, por isso, é que pôde percorrer o país. Estou curioso relativamente a esse 
estudo, mas nunca mais me disse nada do que se passou, não sei. 
E5 – Há colegas que fazem esses estudos, põem em Repositórios e consegue-se consultar on-
line, mas há muitas Faculdades que ainda não têm muito esse hábito de utilização dos 
Repositórios. É mais a do Minho, a de Coimbra e pouco mais. 
A – É, embora seja obrigatório desde 2006, se não estou enganado. 
E5 – Sim, obrigatório não é. 
A – Não? 
E5 – A pessoa tem que autorizar; eu assinei um termo em que autorizava. 
A – Ah! Bom, pode haver a questão do direito de autor, ... 
E5 – Sim. 
A – ... se a pessoa quiser publicar ou assim. 
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E5 – Eu assinei um termo de responsabilidade em que autorizava que fosse publicado. 
A – Um capítulo, pois, eu vi. 
E5 – Mesmo na íntegra, no Repositório pode ser consultado na íntegra, mas tive que assinar um 
documento a autorizar, se não, não iria para o Repositório. 
A – Mas penso que, presentemente, já não é assim, só se houver limitações de direito de autor, se 
a pessoa ainda... 
E5 – A nível de fotocópias, só autorizei um capítulo e para fins de investigação, porque ele 
também está disponível em papel na Biblioteca da Universidade. 
A – Ah! Penso que já não é assim, penso que, agora, em papel, para empréstimo, está sempre 
disponível em todo o lado e a questão do direito de autor é que pode ser salvaguardada: a pessoa 
pode querer publicar e, portanto, não querer que esteja no Repositório, pelo menos, em suporte 
digital. Acho que é assim. 
A – Bem, está bem. Então, dada esta introdução, que já se falou aqui de muita coisa interessante. 
Já sabes, com certeza, porque é que estou a fazer isto, portanto, é uma investigação de 
doutoramento e os objetivos da investigação têm a ver com aquilo de que já se falou: Escolas de 
Referência, no caso, aqui, concretizando, não vou andar pelo país todo, vou-me ficar por aqui. 
 
 
Bloco A – Legitimação da entrevista e motivação 
1– informações fornecidas pelo entrevistador sobre os objetivos da investigação; 
2– garantia de não identificação dos entrevistados; 
3– garantia de não identificação do Agrupamento; 
4– acesso à transcrição da entrevista ou ao registo sonoro – depois, conforme a pessoa quiser – 
em suporte digital para confirmação do que se disse com o que se quis dizer. 
 
Bloco B – Caracterização dos entrevistados 
Então, caracterização dos entrevistados... [...] Idade? Idade vou pôr com intervalo de cinco anos, 
porque pretendia que não se identificasse, mesmo, nem o Agrupamento, nem as pessoas, acho 
que já te dei ideia ao telefone porquê, mas não era só por aquilo que eu disse, é que também 
queria que as pessoas dissessem o que lhes apetecesse, de forma a que nunca pudessem ser 
identificadas. 
1. Portanto, a idade, podes dizer a tua idade ou podes dizer num intervalo de dez anos ou de 
cinco, como queiras. 
E5 – Não, posso dizer, tenho […]. 
A – Pronto, muito bom. Oh! Que rica idade! Essa é a melhor idade para uma mulher. 
2. Portanto, género/sexo, masculino ou feminino, já se sabe. 
3. Quadro de Agrupamento: contratada ou do quadro? 
A – Contratada. 
4. Quantos alunos, aproximadamente, tens apoiado, assim, por ano, mais ou menos? 
E5 – Neste ano, estou a apoiar 5; no ano passado, estava a apoiar 3 alunos, que eram cegos. Não 
tinha baixa visão. Em X,... 
A – Neste ano, então, 5? Era a pergunta seguinte, neste ano, 5, mas também há um cego, pelo 
menos? 
E5 – Aqui tenho 2, tenho 2 em T. e aqui são meninos da baixa visão. São 3 alunos de baixa visão 
aqui no concelho e são 2 cegos em T. 
A – Então, quem são esses? 
E5 – É o aluno F., de M., que está no sétimo ano e é uma aluna do Pré-Escolar. 
A – Já está no sétimo ano, esse? 
E5 – Já está no sétimo ano e é uma aluna do Pré-Escolar. 
A – Pois, esse conheço. Está bem. E chegam, então? 
E5 – Chegam e sobram [riso]. Acho que, dependendo das características de cada aluno, um 
professor que esteja a apoiar 3 alunos ou 2 já tem muito trabalho, se forem cegos e sem qualquer 
outra problemática, porque os alunos que não têm qualquer outra problemática exigem que se 
faça um trabalho contínuo e uma dedicação de muitas horas para eles, porque precisam da 
transcrição de Braille para a escrita normal e vice-versa, porque eles têm muitas disciplinas, têm 
textos, têm fichas de avaliação, têm provas de final de Ciclo, etc., e isso dá muito trabalho,, requer 
muito tempo para além das aulas. 
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6. Portanto, apesar deste número, que não parece grande, o número de alunos é capaz de acabar 
por ser excessivo. 
E5 – Dependendo das características; às vezes, se tivermos um aluno cego, que esteja no 12.º 
[Ano], por exemplo, é mais do que suficiente para um professor, porque um aluno que esteja no 
12.º tem muitas disciplinas, é um ano terminal, o 12.º é final do Secundário, que é um ano decisivo 
para muitos alunos, se há prosseguimento de estudos ou não e as provas deles são provas, 
normalmente, extensas e que requerem uma dedicação imensa. Se for um aluno do 1.º Ciclo, se 
calhar, já se consegue ter, por exemplo, 2, se for baixa visão. Desde que não obrigue à transcrição 
de Braille, tudo fica mais fácil, mas, quando há essa exigência, por exemplo, a nível do 1.º Ciclo, 
se for um aluno cego, se calhar, vai dar muito trabalho no sentido de se adaptarem os materiais 
todos, no sentido de alfabetizar a nível do Braille. O aluno do Secundário já não precisará disso, 
mas precisará de outras coisas e isso também... porque um aluno do 1.º Ciclo, tudo o que seja 
feito em relevo, tudo o que seja adaptado dá o seu trabalho, eles não fazem uma ficha de trabalho 
como outro aluno qualquer. 
A – Compreendo perfeitamente. Também já tive alunos... 
E5 – De vários níveis de ensino? 
A – Já, já, aliás, naquela Escola de que falámos há pouco, só no 12.º Ano, num ano, tive 3 de uma 
vez, 3 no 12.º... 
E5 – Pois, lá está. 
A – [riso] ... portanto, compreendo perfeitamente. 
E5 – Só para traduzir para Braille todo o material que os professores nos dão... Quando estive no 
distrito de X., tinha um aluno de 12.º Ano, que era cego, e eu passava os meus dias a traduzir 
material, quer de Braille para escrita normal, quer vice-versa, porque o aluno tinha muitas 
disciplinas e, depois, havia montes de coisas que ele fazia no computador e era preciso imprimir e 
era preciso entregar; com tudo isso, dá muito trabalho, acabei por ficar aflita o ano inteiro, mesmo 
só com 1 aluno. 
A – Compreendo perfeitamente, estou a ver perfeitamente a situação. 
E5 – Só para se ter uma ideia. 
A – Estou a ver, como eles dizem, não é? 
 
Bloco C – Experiência 
1. Há quantos anos és professora? 
E5 – Já dou aulas desde 2007, só que nunca tive ou raramente tive um horário completo anual, 
vou tendo horários completos anuais, mas a começar já em outubro, novembro... 
A – Começas mais tarde? 
E5 – Sim e também trabalhei durante dois ou três anos em…, três, em […], quando terminei o 
Curso e isso também acabou por não…, a nível de tempo de serviço não contar para nada, não é? 
Pronto, depois, entretanto, fui ficando colocada, houve um ano em que estive desempregada, 
pronto, vou fazendo assim. 
A – Pronto, mas, aqui contava, quer dizer... 
E5 – Desde 2007, sim. 
2. Quantos anos de experiência tens na Educação Especial? Refiro–me... Imagina que começaste 
em março, não contava, quer dizer, o ano inteiro. Quantos anos, no geral? 
E5 – 5. 
3– O teu trabalho na Educação Especial tem sido sempre junto de alunos com cegueira e baixa 
visão? 
E5 – Houve um ano em que dei apoio a alunos do 910 e, depois, foi sempre 930. 
 
Bloco D – Formação 
1– Qual a tua formação inicial para a docência? 
E5 – Tenho a licenciatura em Ensino Básico, 1.º Ciclo. 
2. A formação especializada para a Educação Especial? Como é que a obtiveste? Foi numa 
Escola Superior de Educação, numa Universidade, numa... 
E5 – Sim, foi numa... 
A –... pública, privada? 
E5 – Não, aquilo é particular, foi no Instituto Superior Y, que é em Z, foi lá que eu tirei, porque, na 
altura, era a única instituição que oferecia a possibilidade de fazer o Curso à distância, porque 
quando fiz esse Curso, estava colocada no Centro do país e não tinha a possibilidade de ir às 
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aulas presenciais, nem pensar, então, como eles ofereciam a possibilidade de fazer muito poucas 
aulas presenciais, a maior parte era feita numa plataforma, tudo simplificou o processo de fazer o 
Curso. 
A – Em sistema de b-learning? 
E5 – Sim. 
A – Mas, foi mesmo 930? 
E5 – Eu fiz 910 e, depois, fiz 930 logo a seguir. 
A – Ah! Não foi na mesma? Não foi no mesmo...? 
E5 – Não, não; fiz primeiro um e, depois, fiz o outro. 
3.  Pronto, era a pergunta seguinte "que outra formação possui?" 
E5 – Não, primeiro fiz a licenciatura, depois fiz o mestrado... 
A – Ah! Licenciarura, mestrado, aquele tal de que falámos há pouco? 
E5 – Sim, fiz primeiro a licenciatura, depois fiz o mestrado, dois anos, depois fiz mais duas 
especializações em Educação Especial, uma no 910, mais uma no 930. 
A – E essa segunda, portanto, a primeira foi no 930. 
E5 – A primeira foi no 910. 
A – No 910 e a segunda no 930? 
E5 – Sim. 
A – E essa no 930 foi na mesma instituição? 
E5 – Foi, foi tudo na mesma. Foi, porque eu tinha algumas equivalências e facilitava as coisas. 
A – Certo, certo, claro, com certeza. 
4– Perguntava aqui como é que aprendeste Braille, se foi nesse Curso do 930... 
E5 – Sim, eu tive algumas noções básicas, muito básicas, durante o Curso e, depois, fui 
aprendendo um bocadinho com aquilo que eu fui procurando e pesquisando e com a minha 
experiência nas escolas. No início, aprendi por conta própria, digamos assim e, depois, com a 
experiência, tudo se tornou mais fácil. 
A – Mas houve alguma aprendizagem do Braille no Curso, pelo menos uma introdução, não? 
E5 – Sim, houve uma cadeira que era de Braille. 
A – Quantas horas, mais ou menos, 10, 20, 30? 
E5 – Nós fizemos duas aulas práticas de dois dias, portanto, foi o dia inteiro duas vezes. 
A – Então, digo eu que foi pouco. 
E5 – É. 
A – Concluo eu. 
E5 – Sim, sim. 
5. Consideras que a aprendizagem foi suficiente para o apoio nos diferentes ciclos e no Ensino 
Secundário? Já respondo eu. 
E5 – Não. 
A – Posso responder eu? Não é preciso. 
6 – A sua aprendizagem abrangeu a grafia matemática e química? 
E5 – Não. 
7 – A musicografia Braille foi abordada ou ignorada? 
E5 – Não, não foi abordada, portanto, parto do princípio de que foi ignorada, não é? 
A – Pois, se não foi abordada... 
E5 – Sim, fiz um curso, posteriormente, de grafia Braille, com o professor F., que é um professor 
cego, que trabalha no A., e, então, nós adquirimos mais algumas noções... 
A – Espero que isto esteja a... Se puderes falar um bocadinho mais alto, mais forte, mais forte, já 
que estamos a falar de música. 
E5 – Sim, mas está a gravar. 
A – Está? Então, deve-se perceber. 
E5 – Está a contabilizar o tempo, julgo que está a gravar. 
A – É, é, está, está. 
E5 – Pronto, fiz, depois, posteriormente, alguns cursos de formação de 25 horas, 50, porque esse 
professor... Também havia cursos da ACAPO, na altura, também fiz, apesar de não serem 
creditados pelo Conselho Científico e Pedagógico, fiz em X mais 50 horas e, pronto, foi assim que 
fui adquirindo algumas noções, também fui pesquisando, fui descarregando e fui recolhendo 
material para me atualizar, a nível de conhecimentos e, pronto, foi assim. 
A – Pronto, mas, então, a musicografia Braille... 
E5 – Não. 
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A – É uma coisa esquecida. Não é só em Portugal. 
8 – A aprendizagem do sistema Braille, isto, portanto, na formação académica, incluiu a utilização 
de meios informáticos? 
E5 – Nós, no curso de grafia Braille, estivemos a falar um bocadinho sobre o Braille Fácil, que era 
o programa que se chegou à conclusão de que mais pessoas utilizavam. A nível de tecnologias, 
eu aprendi um bocadinho sobre elas porque o meu trabalho, o meu projeto de final de Curso era 
sobre a utilização de tecnologias na área da deficiência visual e, portanto, eu própria fiz uma 
pesquisa sobre essas tecnologias. 
9 – Foram-te apresentados meios de acesso à informação em suporte digital por parte de alunos 
com cegueira e baixa visão? 
E5 – Não. 
10 – Tiveste formação proporcionada no âmbito do PTE? 
E5 – Não. 
11 – Perguntava que balanço fazes dessa formação, no que respeita aos docentes do Grupo 930, 
nada... 
E5 – Não, nunca tive qualquer tipo de formação na área da tecnologia por parte das escolas. 
A – Nem por parte das escolas, nem do Ministério nem deste Plano? 
E5 – Não, aliás, há escolas que até já nem dão grande ênfase ao PTE. 
A – Não, isso acabou. 
E5 – Tiraram as horas, havia horas para o coordenador do PTE, agora, acabou tudo. 
A – Sim, mas esta formação foi proporcionada... 
E5 – ...para mais pessoas adquirirem competências. 
12 – Portando, perguntava se sabes como foi feita a seleção dos docentes da Escola de 
Referência – na altura, nem estarias, não sei – para essa formação. 
E5 – Não, não tivemos. 
A – Nesse caso, nem isso, não sabes, aqui sei como foi feita e acabou até por ser dada a quem 
menos precisava. 
E5 – Pois, é pena. 
13 – Sentes, neste momento, alguma falta de formação para promoveres a literacia digital dos 
alunos? em que aspeto? 
E5 – A literacia digital dos alunos com cegueira ou mais subvisão? 
A – Sim. 
E5 – Sim, é assim: se eu sinto falta de formação? Não, não sinto, porque eu própria fui fazê-la. Fui 
fazê-la e tive que a pagar, porque, a nível de formação oferecida pelos Centros de Formação em 
certas escolas, não, não há essa formação e, portanto, se me quis atualizar, tive que pagar e 
procurar por conta própria. Neste momento, não sinto necessidade de formação, acho que já 
tenho muita, mas foi mesmo porque a procurei. 
A – És a primeira pessoa que entrevisto que não tem necessidade de formação, acho muito bem, 
é bom sinal. Portanto, em aspeto nenhum? Ah!, bem, no caso da Música, talvez? 
E5 – Só se for da grafia, talvez na grafia. 
A – É muito bom notar essa segurança. 
E5 – Eu não tenho formação, tive foi Educação Musical há muitos anos atrás, eu própria, na 
Música não tenho grandes conhecimentos mesmo para alunos ditos normais, não é? Não tenho 
muitos mais conhecimentos para além da pauta e das claves de sol e assim, não é? Se eu tivesse 
em aluno cego no 5.º ou no 6.º ano, preocupava-me muito com isso. Essa Disciplina da Música 
julgo que só existe no 2.º Ciclo, 5.º e 6.º Ano. 
A – Não só, mas, obrigatoriamente, sim. 
E5 – Obrigatoriamente, portanto não há grande, não há assim... 
A – Está bem, compreende-se. 
 
Bloco E – Utilização do Sistema Braille e Utilização de Material em Relevo 
1 – Que importância atribuis ao sistema Braille na alfabetização dos alunos com cegueira? 
E5 – É fundamental. 
A – Fundamental? 
E5 – Sim, é fundamental, porque como é que eles vão aprender, como é que eles vão transmitir, a 
nível de escrita, os conhecimentos deles? Terá que ser através do Braille. Alunos que são cegos 
não têm outro sistema de escrita nem de leitura, portanto, acho que é fundamental, aliás, qualquer 
aluno que tenha cegueira acho que é muito importante, até no Pré–Escolar começar a fazer, a 
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adquirir competências, os pré–requisitos para, depois, quando começar no primeiro Ciclo, já ter 
algumas noções a nível de Braille. 
2 – Tinha aqui algumas perguntas – estão quase respondidas. Consideras que a aprendizagem do 
Braille continua imprescindível nessa alfabetização? 
E5 – Sim, acho que para alfabetizar um aluno que seja cego, porque há os alunos de baixa visão 
que podemos alfabetiza-los de duas formas, agora, um aluno cago acho que tem mesmo que 
aprender o Braille, porque é mesmo a escrita universal para eles. 
A – Sim, sim. Portanto, achas que o início da aprendizagem deve ser no primeiro Ciclo com 
alguma preparação já no Pré-Escolar? 
E5 – No Pré-Escolar, sim. Por isso é importante ele frequentar uma Escola de Referência, porque 
na Escola de Referência ainda tem essa possibilidade de ter algum apoio por parte de um docente 
com especialização ou alguém com formação, se calhar, numa escola fora não tem essa 
oportunidade e vai fazer esses pré-requisitos no 1.º Ciclo e já não isso que se pretende, pelo 
menos, a nível de estimulação sensorial e perceção tátil, acho que há uma maior sensibilidade por 
parte de uma escola que já tenha materiais... 
A – Em princípio, sim, pois... 
E5 – À partida, é o que se pretende. 
A – Pois. 
E5 – Pois. 
3 – Como se decide se o aluno deve aprender Braille? E se o Encarregado de Educação não 
concordar? Já tem havido casos, não sei se tiveste algum. 
E5 – Se o Encarregado de Educação – como é? – primeiro, eu acho que tem muito a ver com a 
problemática do aluno: se o aluno não é capaz de fazer a leitura da escrita normal, mesmo que 
ampliada, acho que tem mesmo que partir para a aprendizagem do Braille, porque, se não, como 
é que o aluno vai aprender a ler e a escrever? Se os pais não concordarem, aí temos um 
problema, mas também, se os pais não concordarem, têm que assinar um termo de 
responsabilidade, porque o aluno, ao ir para o 1.º Ciclo, tem que fazer uma aprendizagem e, 
portanto, se não vai fazer uma aprendizagem através do Braille, pergunto eu como é que se vai 
avaliar um aluno cego? Oralmente? Se calhar, não é o suficiente, não é? 
A – Bom, mas podem utilizar-se meios informáticos sem o Braille. Também há essa possibilidade. 
Isso nunca te aconteceu, então? 
E5 – Não, até certo ponto, porque, para além disso, é assim: só se for um aluno com currículo 
específico. 
A – Pode escrever, refiro-me mais à escrita, porque na leitura, realmente, concordarás que a 
leitura terá de ser em Braille. 
E5 – Mas como é que...? Um aluno para ler Braille também ter que o aprender primeiro, não  é? 
Porque se não aprende Braille também não consegue ler Braille, não é? 
A – Sim. Ah, não, não, não, mas pode haver algum aluno cujo Encarregado de Educação não 
queira, ou ele também não queira... 
E5 – Pode haver: os pais são soberanos nas decisões que tomam em relação aos filhos. 
A – Pois, já vi casos desses, enfim... 
E5 – Pronto, eu nunca tive, mas... 
A – Há sistemas alternativos, mas, realmente, pensas que não será a mesma coisa. 
E5 – Não. 
A  – Pois não. 
5 – Notaste alguma vez que um aluno se tenha sentido menos incluído na turma e na escola por 
ser utilizador de Braille? 
E5 – Não. Os alunos que tive integraram-se muito bem, portanto, não. Também acaba por ser um 
bocadinho fazer esse papel de os incluir e fazer com que eles se sintam alunos normais no meio 
dos outros, portanto, não, nunca tive nenhum aluno que foi discriminado ou posto de parte por 
utilizar o Braille. 
6 – Ótimo. Que equipamentos têm sido utilizados pelos teus alunos na escrita e leitura em Braille, 
se é o Braille manuscrito, também? 
E5 – Depende dos equipamentos. 
A – Mas tem havido algum com Braille manuscrito? 
E5 – Sim, há alunos que utilizam a máquina Perkins, depende dos alunos, também, e depende, lá 
está, no caso do aluno qi tive no Secundário e ele já não usava a máquina Perkins, se já usava o 
computador e tinha uma linha Braille, portanto, ele já escrevia no computador como qualquer 
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aluno normal vidente e utilizava a linha Braille para ler tudo o que escrevia e, portanto, já não 
usava a Perkins, a máquina Perkins. 
A – Portanto, adaptou–se bem à linha Braille? 
E5 – Sim, perfeitamente. 
A – Mas era uma linha Braille independente ou era...? 
E5 – Não, era de ligar no computador, sim, ela encaixava aquilo no computador. 
A – Ah, ligava ao computador... 
E5 – Ligava e tudo o que aparecia no computador aparecia na máquina. 
A – E ele adaptou-se bem a...? 
E5 – Sim, mas ele era um leitor muito experiente. 
A – Pois, lá está, também terá a ver com isso. 
E5 – [...] 
A – Obrigado. Então, esse adaptou-se bem... 
E5 – Sim. A fase da adaptação já não poderei falar sobre ela, porque... 
A – ... à linha Braille? Estava a pensar na linha... 
E5 – ... foi antes de eu estar com ele, portanto... 
A – Ah! Sim. Tenho visto alunos que me dizem que se adaptam, outros que não; aliás, a maioria 
não tem, mas os que têm, do que eu vejo, a maioria não a utiliza, sequer. 
E5 –  Pois, porque a maior parte... 
A – Aquilo foi um brinquedo caro... 
E5 – …tem dificuldade em a utilizar, também, não é? 
A – Parece que há estudos sobre isso e, realmente, alguns alunos não... 
E 5 – Porque é engraçado... 
A – Gostam mais de ler em papel. alguns gostam mais de ler em papel mesmo o Braille. 
E5 – Esse aluno, quando lia em papel, já lia frente e já lia o Braille impresso, frente e verso. 
A – Sim. 
E5 – Já era muito experiente. 
A – Sim, mas isso não tem feito diferença, não porque... 
E5 – Há alunos que não conseguem ler tão bem se for... 
A – Bem, no início, sim. 
E5 – Só frente leem melhor. 
A – Sim, sim. Está bem, mas é interessante. 
7 – Tens alguma previsão sobre a utilização do sistema Braille na Escola? A sua utilização 
manter-se-á, aumentará, diminuirá? Tens alguma ideia sobre isso? 
E5 – Eu creio que a utilização do Braille se vai mantendo em função dos alunos que vão 
aparecendo. A tendência até poderá ser vir a aumentar, porque agora já há muitas pessoas que já 
vão tendo mais sensibilidade e abertura para a utilização deste sistema, até porque as escolas 
agora estão mais inclusivas do que há uns anos atrás, julgo eu. 
A – Em princípio, sim. 
E5 – Sim, eu vejo as coisas dessa forma. 
8 – Então, não há um processo de desbrailização, como acham alguns autores do Brasil, que 
esteja em curso, principalmente no Ensino Secundário, não, não se nota isso? 
E5 – Não, não noto isso. 
A – Lá está, no caso que apontaste: se há um aluno que usa uma linha Braille não está em 
processo de desbrailização, continua a utilizar o Braille, mas o aluno que utiliza só o computador é 
capaz de já estar e há casos. 
E5 – Mas o aluno que utiliza só o computador tem um suporte que é o leitor de ecrã, se lhe 
tirarmos esse suporte, o computador já não serve de nada. 
A – Mas já não está com Braille. Esse já não está a utilizar Braille. 
E5 – Com a linha, poderá estar com a linha. 
A – Ah! Se estiver, sim, se estiver. 
E5 – Se estiver com a linha, acaba por estar na mesma em contacto com o Braille. 
A – Referia-me se não estiver. 
E5 – Se não estiver, pode ter um leitor de ecrã, perfeitamente. 
A – Portanto, não se passa isso, então? Bem, mas com o leitor de ecrã já está no processo de 
desbrailização, lá está. 
E5 – Sim, mas é preciso ver que esse aluno para usar o computador teve que memorizar a 
posição das teclas, não é? Se lhe tirarmos aquela sequência de letras, ele já não consegue ser 
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independente, daí a necessidade, provavelmente, se eu puser um aluno com…, se calhar, um 
teclado em Braille, um teclado europeu, depois se lhe puser um teclado diferente, ele é capaz de 
se derenrascar, se eu lhe puser um ecrã sem relevo de uma forma e depois lhe puser outro ao 
lado diferente, ele já não vai conseguir, portanto, daí a necessidade, se calhar, de se manter os 
relevos. 
9 – A utilização eficiente do sistema Braille pelos alunos influencia a aprendizagem deles? 
E5 – Eu acho que sim, porque se não fizerem uma aprendizagem eficiente do Braille, poderá ser 
uma barreira à aquisição de competências e ao desenvolvimento da aprendizagem. 
A – Aqui até pensaria na Matemática, na Química,... 
E5 – Em tudo. 
A – ... na Matemática, principalmente. 
E5 – No raciocínio lógico-matemático, sim, acho que sim. 
10 – Os alunos possuem manuais em Braille? Quando digo possuem, é têm possuído no tempo 
em que tu tens exercido. Quem os produz? Quem os requisita? 
E5 – Os alunos têm, quando o Ministério se lembra de os enviar, porque, muitas vezes, esses 
manuais chegam mais do que a meio do ano letivo e, portanto, eles têm que resolver a situação, 
contornar de outra forma. Às vezes, o que é que acontece? Os manuais vêm no meio do ano 
letivo, já no 2.º Período, e vêm desatualizados, que é o pior, ainda. às vezes, vêm manuais que já 
não estão de acordo com os manuais utilizados pelos outros elementos da Turma. 
A – Pronto, pois. Olha, do que tu conheces, achas que está pior, está melhor a produção? Há uns 
tempos atrás, há uns anos, não sei dizer quantos, havia mais Centros de Produção; neste 
momento, não sei como é que isso funciona. Tens alguma ideia sobre isso? Havia um, pelo 
menos, no Norte, outro no Centro, não sei se algum no Alentejo, em Lisboa, em Coimbra, Centros 
de Produção, em que distribuíam no início do ano, antes de haver essa... 
E5 – Eu conheço no Porto o Centro Professor Albuquerque e Castro. 
A – Lembras-te disso? Pronto, mas que agora já não produz manuais. 
E5 – Produz... 
A – Zero, só se forem livros. 
E5 – Produz histórias infantis. 
A – Pronto, não são manuais. Estou a referir-me aos manuais, é do Instituto S. Manuel, é que 
produziam, era um dos Centros Produtores, já não é? 
E5 – Não. 
A – Em Coimbra, havia um. No início do ano, havia uma distribuição dos manuais requisitados 
pelos diversos Centros. 
E5 – Sei. 
A – Isso acabou. Como é agora? É tudo lá em Lisboa, como é que está isso? 
E5 – Julgo que é tudo em Lisboa, mas não tenho a certeza. 
A – Os atrasos não serão por isso? 
E5 – Eu, como trabalhei na […], que era a Direção-Regional de […], nós requisitávamos tudo a 
Lisboa. 
A – Mas a requisição não é online, agora? 
E5 – É numa Plataforma. 
A – Quem a faz? Só a Direção é que tem acesso; não? 
E5 – É a Direção. Nós fazemos um levantamento do que precisamos e as Direções têm uma 
senha de acesso para fazerem os pedidos dos manuais, mas nós é que fazemos a recolha das 
necessidades. 
A – Pois, pois. Bem, a não ser que a Direção confie e faculte o acesso. 
E5 – Não é prática comum. 
A – Está bem, mas não tinha mal nenhum. Digo isto porque já me aconteceu [riso]. 
11 – Os alunos possuem os instrumentos de avaliação escritos... É que faz, mas, agora, voltando 
atrás, é que faz muita diferença. 
E5 – Ser a Direção a pedir ou nós? 
A – Faz, já agora, estou a entrevistar, nem devia dar opiniões, mas dou; dou, depois, se não 
gostar delas, apago. 
E5 – Sim. 
A – Faz. Na minha prática, na prática que tive, agora já não tenho, faz muita diferença, porque 
basta ver que um determinado livro num certo formato pode não existir, posso escolher outro. Se 
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eu tiver essa liberdade, eu faço de uma certa maneira, se não tiver, ando sempre lá [na Direção], 
não é verdade? 
E5 – Pode ser uma barreira, se calhar, ter que solicitar, ter que respeitar as hierarquias, pode ser 
uma barreira. No meu caso, sou sincera, não foi, porque eu ia à Direção e fazia esse trabalho 
conjuntamente com a Direção. 
A – Não me refiro a isso, refiro-me à desconfiança que o Ministério pode ter relativamente aos 
professores, no caso concreto, do Grupo 930, porque há uns anos, antes da requisição pela 
Plataforma, a requisição era feita pelos professores. 
E5 – Havia outro método de requisição? 
A – Era pelo correio, mas isso não faz diferença, se é pelo correio ou se é... 
E5 – Não, acho que é a mesma coisa. 
A – A partir do momento em que deixou de ser, passou a ser obrigatoriamente feita pela Direção 
das escolas. 
E5 – Sim, sim. 
A – Portanto, há aqui uma diferença de procedimentos... 
E5 – Sim. 
A – ...como em muitas outras coisa, mas, pronto, essa é outra questão. 
11 – Os alunos possuem ou têm possuído os instrumentos de avaliação escrita em Braille? Quem 
procede à sua transcrição e adaptação? 
E5 – Normalmente, é o professor de Educação Especial do Grupo 930, normalmente. Ao que 
tenho assistido é que, às vezes, se pede ajuda ao [...], pronto, eu nunca pedi, sinceramente. 
A – No caso concreto deste Agrupamento? 
E5 – Deste Agrupamento, sim, também devo dizer isto, porque noutros Agrupamentos isto não 
acontece. 
A – Não acontece? 
E5 – Não. 
A – Mas pelos que tens passado também têm [...]? 
E5 – Sim. 
A – Também têm tido, todos eles? 
E5 – Sim, era o de [...] e lá em cima, em […] nunca recorri ao [...], porque ao [...] recorria quando 
queria pedir avaliações, mais nada, avaliações no sentido de pedir mais equipamentos para as 
crianças. 
A – Sim, sim. Está bem. Olha, se vires que isto está a demorar muito, diz-me para acelerar que eu 
acelero, mas já ouvi muita coisa interessante e ainda tenciono ouvir mais, mas, se estiveres com 
pressa, diz e, até, podemos interromper e concluir noutra vez. 
E5 – Não, não, vamos. 
12 – Promoves com os teus alunos a leitura e interpretação de figuras, mapas e gráficos em 
relevo? 
E5 – Sim. 
A – Como os produzes, são produzidos? Que importância atribuis à sua utilização? 
E5 – Sim, eu faço, normalmente, o que os professores me pedem e aquilo que eu entendo que é 
importante para a aprendizagem deles. Faço, normalmente, com máquinas de relevo, ou com 
tintas de relevo, ou utilizando materiais, faço, por exemplo, vamos supor, um mapa de Portugal em 
papel [?], que é um papel mais espesso e esponjoso, mas, normalmente, recorro à máquina de 
relevos, Nas escolas por onde passei tinha esse equipamento disponível e era um processo muito 
fácil: bastava imprimir, simplificava, sempre, ao máximo para fazer compreensão fácil, mas fazia 
sempre ou com materiais que eu ia arranjando, ou em relevos, o papel também é muito caro, um 
bloco de papel de relevo é um preço exorbitante. Felizmente, eu estive numa escola que 
disponibilizava, portanto, acabei por fazer muita coisa em relevo, em cartolina, em papel [?], ou, 
até, com a lã, fazemos o contorno todo a lã. 
A – Pois, pronto, com materiais tradicionais... 
E5 – Sim. 
A – ... também se pode fazer, mas, neste caso, tendo máquina de relevos, pode fazer–se no 
computador e é mais fácil. 
E5 – Sim, é muito mais rápido, até porque a maior parte dos manuais, quando é de Geografia, de 
História ou Ciências, já traz quase tudo em relevo: eles têm de se habituar com o contacto desse 
material. 
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A – Sim, mas acontece é que aqui, concretamente, não há, só se houver agora, há dias, que eu 
não saiba. 
E5 – Sim, foi instalada há coisa de um mês, se calhar, menos. 
A – Ah! Já tem? 
E5 – Uma máquina de relevos no [...]. Neste Agrupamento,... 
A – Isso para mim é uma novidade, não sabia, ainda. 
E5  – ...  devo dizer que, é a minha opinião e acho que é importante... 
A – Ah! Do que tem e do que não tem? Isso ia perguntar à frente. 
E5 – A máquina de relevo está no [...] e este método não funciona muito bem, porque estou 
limitada a um horário e a uma sala e ao pedido de autorização de terceiros. 
A – Ora! Estou a gostar de ouvir. 
E5 – E eu não acho isso correto, porque é assim: se me apetecer, agora, no final das aulas, 
produzir materiais para amanhã, já não posso, porque eu já não tenho horário para isso. No ano 
passado, tinha, onde estava, uma sala que era de acesso livre aos professores do Grupo 930, 
onde estavam os materiais, onde estavam os equipamentos e onde tínhamos a liberdade de 
sermos nós a chegar lá e utilizar e a fazer e a testar e etc. Aqui, não, não aprovo este sistema, de 
modo nenhum, porque sou obrigada a dirigir-me ao [...] e acho que se devia ocupar de outras 
coisas e não da produção dos materiais para as minhas aulas, acho que isso me cabe a mim e 
tenho que ir ao [...] solicitar, dentro do horário, vir buscar, isso para mim é uma grande barreira, é 
um grande entrave e acho que isso é muito importante, acho que isto não funciona assim. 
A – Pois é, mas já foi dito, já foi escrito, mas ficou tudo na mesma, mas gostei de ouvir. 
E5 – Aliás, é a primeira escola que tem este sistema, este método de trabalho que nunca vi em 
mais nenhum lado e, portanto, acho que não funciona – não aprovo e acho que não funciona. Até 
podia não aprovar e funcionar muito bem, mas acho que não é o caso. Aliás, isso obriga-me, 
estando na sede do Agrupamento, obriga-me a deslocar-me para outra escola se eu quiser utilizar 
determinados equipamentos. 
A – Claro, para além de não serem equipamentos afetos à Escola de Referência, afetos ao Grupo 
930. 
E5 – Aliás, nesta escola, uma vez que está cá o [...], e tendo uma sala para a deficiência visual, 
porque não instalar aqui os equipamentos? Há sítios onde não temos sala, aqui até temos uma 
sala. 
A – Já não vou responder a isso, a isso já não vou responder [riso]. 
E5 – Até porque há dias tive que fazer um relevo em A3, que era para uma menina do Pré-
Escolar, e entendi que era mais fácil a perceção em A3 e isso implicou uma logística enorme, 
porque tive que fazer o trabalho em casa, no meu computador, porque nós aqui também não 
temos computadores disponíveis para trabalhar, isso também é uma falha enorme. Tenho que 
utilizar o meu equipamento pessoal em prol da escola, acho que isso também é uma falha 
enorme. Tive que fazer o trabalho no meu computador, tive que o trazer cá e, depois, quando 
cheguei cá, não havia impressora em A3 no [...], tive de me deslocar à Reprografia, tive que fazer 
lá a impressão, depois tive que voltar ao [...] para fazer o relevo do que tinha imprimido. 
A – Vá lá que a máquina dá em A3, então? 
E5 – Sim, a da Reprografia dá. 
A – Não, digo a de relevo. 
E5 – Sim, dá, dá. Qualquer uma dá, porque se metermos a folha de lado, já... 
A – Ah! Bem, pois, está bem. 
A – Esta pergunta acho que já foi... 
13 – Como se processa a alfabetização dos alunos com baixa visão. No caso da baixa visão, que 
meios e procedimentos costuma utilizar? 
E5 – Pronto, é assim: se for uma baixa visão sem cegueira, nós alfabetizamos das duas formas, 
com a escrita normal e com o Braille; se for uma baixa visão com cegueira, a evoluir para 
cegueira, normalmente, faz-se logo a alfabetização através do Braille. 
A – Ai sim? 
E5 – Sim, porque há alunos que não conseguem ver praticamente nada. Temos, agora, um caso 
que vai entrar para o 1.º Ciclo e é uma aluna que, se não ampliarmos aquilo para tamanho 30 ou 
40 no computador, não consegue ler. 
A – Bem, mas aqui estava mais a pensar naqueles que conseguem com o computador, com 
ampliações, com... 
E5 – Sim, mas como ela não tem computador, tem uma lupa, mas... 
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A – Lupa TV? 
E5 – ... não sei se a irá trazer, isso também é uma questão que ainda se está a ver como é que se 
vai resolver, porque ela tem uma Lupa TV no Agrupamento onde está. 
A – Com isso costuma resolver? 
E5 – Sim, sim, sim. Nós tínhamos um caso no ano passado, que não era meu, mas tínhamos um 
caso de um aluno que tinha, que era albino e tinha baixa visão e, então, nem sequer se fez a 
aprendizagem do Braille, porque ele conseguia com a Lupa TV, era completamente autónomo, era 
um aluno muito bem trabalhado também e ele fazia tudo com a Lupa: lia, escrevia, tudo, tudo. Nos 
exames nacionais, foram pedidas condições especiais, fez tudo. 
 
Bloco F – Atitudes face à(s) Escola(s) de Referência 
1 – De uma maneira geral, como forma de concentrar e rentabilizar recursos humanos e materiais, 
concordas com a existência das Escolas de Referência? 
E5 – Eu concordo com a existência das Escolas de Referência desde que os alunos estejam 
concentrados nelas, porque, caso contrário, deixam de fazer sentido, a meu ver, porque, se nós 
temos Escolas de Referência, elas têm que oferecer mais do que as escolas normais, porque se 
não não vejo qualquer vantagem de um aluno ir para uma Escola de Referência: tem que haver 
aqui algo mais para a aprendizagem dele que não há nas outras escolas. Se nós temos os alunos 
todos concentrados no Agrupamento e não nos concelhos vizinhos, é muito mais fácil rentabilizar 
materiais e recursos humanos, porque nós perdemos largas horas em deslocações, são horas que 
se perdem, quer para preparação de aulas, quer para preparação de materiais e, para além disso, 
enquanto que eu estou com um aluno em T. e estou com outro em M., se calhar, podia estar com 
os dois em S., se estivessem cá na mesma escola e, em vez de terem uma hora de apoio cada 
um, tinham duas horas. É a minha visão das coisas: acho que as Escolas de Referência têm que 
oferecer mais do que as outras escolas, caso contrário não faz sentido serem de Referência. 
A – Portanto, se não oferecerem mais, não vale a pena? 
E5 – Não. 
2 – Em comparação com a situação anterior, as Escolas de Referência são um contributo para a 
inclusão – isto acaba por ter a ver com a resposta que já deste – ou, pelo contrário, representam 
um passo atrás no caminho anteriormente percorrido, diminuindo o número de escolas inclusivas? 
Também há isto, nós, agora, olhamos para o mapa das Escolas de Referência e dizemos assim: 
escolas inclusivas para os alunos com cegueira e baixa visão são estas e são poucas no país. 
E5 – São inclusivas se estiverem preparadas para recebê-los, porque, se não estiverem – e eu 
acho que aqui a Escola de X está ainda muito aquém do que é desejável a nível de equipamentos 
e a nível de tecnologias de apoio. Não estou com isto a querer dizer que a Escola não é inclusiva, 
não é isso, porque a inclusão não passa só pelos equipamentos, a inclusão passa por muita coisa. 
Agora, acho que a Escola também se pode tornar mais inclusiva quanto mais bem preparada 
estiver, quer a nível de recursos humanos, quer a nível de recursos físicos. Se eu acho que as 
outras escolas, que isso torna as outras escolas não inclusivas, não, acho que não. 
A – Não? Pensando em T, T. deixa de ser inclusiva, podem passar a vir para aqui. 
E5 – Não. 
A – Não, não se coloca essa questão? 
E5 – Não, não se coloca essa questão, não acho que seja por aí. Acho que os alunos beneficiam 
mais em vir para cá, no entanto, não acho... 
A – Com condições? 
E5 – Se tiverem condições, no entanto, não acho que a Escola não seja inclusiva, porque a Escola 
faz tudo o que está ao seu alcance para incluir esses alunos. Acho é que se devia criar mais 
Escolas de Referência, porque no nosso país há alunos a fazer largas distâncias para vir para 
uma Escola de Referência, assim como há professores a fazer largos quilómetros para ir dar apoio 
a alguns alunos que não estão nas Escolas de Referência. 
3 – Pois, eu perguntava aqui, aqui já sei, mais ou menos, a resposta: Os alunos que apoias 
frequentam escolas do Agrupamento de Referência ou são os docentes que se deslocam às 
escolas frequentadas pelos alunos? Bem, aqui, neste ano ou noutro. 
E5 – Há os dois casos: no distrito de […], os alunos estão todos concentrados na Escola de 
Referência, não há professores a deslocarem-se fora do Agrupamento, mas aquele Agrupamento 
está muito bem preparado. 
A – No Norte, também? 
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E5 – No Norte, em […], onde trabalhei, deslocava-me apenas a uma escola, o resto ficava lá, mas 
eu só tinha um aluno, depois ia... 
A – Mas aqui sabes que não era assim: só no ano passado é que estes alunos que aqui estão, 
que nem sei se são agora um se dois... 
E5 – Cegos. 
A – ... foram os primeiros a vir para aqui, porque até ao ano passado os professores deslocavam-
se e eles estavam nas suas escolas. 
E5 – Eu sou altamente contra os professores andarem a deslocar-se, porque..., principalmente 
quando é para muito longe, porque perdem-se imensas horas em deslocações e também não há 
ajudas de custo para isto: são 11 cêntimos por quilómetro, nós sabemos que isto não paga nem 
metade do que aquilo que nós gastamos. 
A – Mas, agora, pensando no aluno? 
E5 – Pensando no aluno, depende, é assim: tendo em conta aquilo que o Ministério oferece, que 
eles têm transporte. 
5 – Já agora, também era uma pergunta que aqui tinha: quem é que paga ese transporte que eu 
não sei? É a Câmara ou é o Ministério? 
E5 – Eu julgo que é a Câmara, mas com alguma…, eu julgo que é a Câmara, mas eu já tive um 
caso... 
A – A Câmara pode não querer... 
E5 – Ah, mas eles têm direito por lei. 
A – É a Câmara dele, da residência dele ou como é que é? Não sei. 
E5 – É a Câmara da residência, mas quanto a isto dos transportes, sou sincera: não afirmo com 
toda a certeza, porque nunca fui eu que tratei dos transportes, o que eu sei é que está na lei que 
eles têm direito aos transportes. 
A – Bem, eles também não são obrigados a vir, não é? 
E5 – Pois não, de todo. 
6 – A Escola de Referência possui instalações – esta ou outras, isso também já foi, mais ou 
menos, respondido – apropriadas para o apoio especializado aos alunos com cegueira e baixa 
visão? Basta-me olhar para aqui e concluo que não. Não sei. O que é que tu achas? 
E5 – É assim: há equipamentos, há alguns equipamentos, mas é assim, por exemplo, tenho aqui 
atrás de mim uma Lupa TV que está obsoleta, não é? Que utilização é que um aluno... 
A – Ah! Está obsoleta porquê? 
E5 – Porque já é uma Lupa que foi dispensada para casa, ... 
A – Já sei, já sei. 
E5 – ... porque a aluna que a tinha já teve um equipamento melhor entretanto, não é? Quer dizer... 
A – Sim, sim, mas se esta parte funcionar bem, o resto ainda funciona. 
E5 – Sim, mas, por exemplo, estas Lupas novas de agora ocupam menos espaço, isto já é 
perfeitamente dispensável e este ecrã... 
A – Sim, certo, mas dá para pôr outro. 
E5 – Há materiais que já estão completamente... 
A – Sim, mas isto melhora-se, se esta parte ainda funcionar bem, parece que sim 
[experimentando]. 
E5 – Há muito melhor agora. 
A – Sim, mas é, é: isto foi trazido para aqui, porque já não é... 
E5 – A aluna em causa já tem outra, que é mais acessível e, por exemplo, se vier um aluno para 
aqui, ele não vai para o [...], vem para aqui, para esta sala. O que eu tenho aqui nesta sala posso 
ter noutra escola qualquer. 
A – Sim, mas aqui não há nada, olho para aqui, tirando... 
E5 – Há materiais, há jogos, aqui nestes dois armários que estão fechados, porque nós fechamos 
para os miúdos não virem para cá e estragarem, mas há jogos, há materiais, há alguns, vamos 
começando a ter qualquer coisa. 
8 – Que equipamentos e programas específicos possui a Escola de Referência – mas, quando 
digo, aqui, possui é a Escola de Referência, esta, mas também podes falar de outras, aliás já 
disseste algumas coisas – para promover a inclusão escolar e digital dos alunos. Que 
equipamentos e programas consideras que fazem mais falta nas Escolas de Referência? 
E5 – Equipamentos e programas que esta escola possui não sei, quem deve saber isso é o [...]. 
A – Esta não tem nada, nada como Escola de Referência, isso sei eu. Não é isso? 
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E5 – Ainda não me foi dada uma tecnologia para as mãos, não, pronto, portanto, a essa pergunta 
sobre este Agrupamento euu não sei responder muito bem. Agora, sei que há Agrupamentos 
que... 
A – Nesse caso, sei eu melhor? 
E5 – Acaba por não fazer falta a minha resposta, não é? 
A – Acho que faz alguma, aquilo que notaste, mas já me respondeste há pouco. 
E5 – Pronto, é assim: o que é que faz muita falta numa Escola de Referência? 
A – [...] Impressora Braille? 
E5 – Impressora Braille é imprescindível, máquina de relevos acho que é imprescindível, um 
computador com o  WinBraille, com o programa para ligar à impressora também é imprescindível, 
porque muitas vezes temos a impressora e não temos o programa. 
A – Bem, há o Braille Fácil também... 
E5 – Sim, mas o Braille Fácil não é tão... Acho que o Braille Fácil é uma ferramenta muito básica. 
A – Mas há vários que..., por exemplo há alguns programas... aqui, concretamente, nunca se 
experimentaram, precisamente por não haver uma impressora disponível. 
E5 – Pois, nós tínhamos uma na Escola de Referência, ou seja, tínhamos duas, uma na 
Secundária, outra na Escola Básica, que era a Everest. 
A – Sim, é a que foi distribuída. 
E5 – Sim. 
A – Vou dizer porque é que foi essa: era a mais cara que havia no mercado e a melhor! 
E5 – Pois. 
A –  É sabido que era a mais barata, não é? 
E5 – Nós tínhamos outra, só que depois avariou e trocámos por aquela. Há equipamentos que 
fazem a leitura de, de... havia um que eu agora não consigo recordar, era uma tecnologia que 
digitalizava e fazia imediatamente a leitura de tudo o que digitalizava,  pronto... 
A – Sim, mas isso também se pode fazer com, sim, sim, eu sei, mas também se pode fazer com... 
E5 – Agora não me recordo exatamente do nome. 
A ... com digitalizadores normais, aliás, hoje podemos fazer isso com um smartphone. 
E5 – Sim, mas, pronto... 
A – sim, mas eu sei, estou a ver o que é. 
E5 – Máquinas Braille também é necessário, porque há muitas escolas... 
A – Das tradicionais? 
E5– Das tradicionais, porque há muitas escolas que não têm, há uma grande falta dessas 
máquinas em alguns Agrupamentos, ainda. 
A – Já agora, a propósito disto, vi um relatório da inspeção, já não sei de que ano, que dizia que 
faltavam calculadoras gráficas. Isso o que é que era, no contexto ca cegueira e baixa visão que eu 
não consegui perceber o que era? 
E5 – Calculadoras gráficas só serão para alunos do Secundário, julgo eu. 
A – Mas para cegos, para alunos cegos? Estou a dizer mal: para alunos com cegueira. 
E5 – Para alunos com cegueira? Então, mas eu  pergunto: há calculadoras gráficas para alunos 
com cegueira? 
A – Pronto. Foi isso que eu perguntei também. 
E5 –  Porque eu não sei como é que um aluno vê um gráfico numa calculadora. Se forem as 
calculadoras que eu conheço, que são as da Texas, não conheço nenhuma adaptada. 
A – Bem, hoje temos impressoras com as quais podemos fazer isso, mas também não temos aqui 
nenhuma. 
E5 – Mas não há nenhuma calculadora gráfica adaptada à cegueira, que eu tenha conhecimento. 
A – Pois, também estranhei ver lá aquilo no Relatório, mas eles, com certeza, foram buscar ao 
3/2008, agora, não tenho presente de memória se foi aí, porque eles também não inventaram, 
com certeza que viram nalgum lado. 
E5 – Nós tivemos uma inspeção no ano passado na escola e não nos falaram de nada sobre falta 
de material. 
A – Não? 
E5 – Também a escola estava bem apetrechada. 
A – Ora, pronto. Em que escola foi isso? Só estou a perguntar... 
E5 – Foi a Escola X, possivelmente a Escola de Referência com mais equipamento a nível 
nacional. 
A – Que bom. E essa já é há vários anos Escola de Referência? 
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E5 – Sim. 
8 – De que forma são apoiados os alunos a frequentar escolas de concelhos não limítrofes do 
conselho da Escola de Referência? Também já falámos disso. 
E5 – São professores que se deslocam lá e dão um bocadinho de apoio a nível da deficiência 
visual com aquilo que têm ou com aquilo que levam preparado. 
A – Está bem, mas aqui era a questão dos concelhos não limítrofes, sim, mas também pode ser, 
outras vezes é o que já disseste há pouco, que há professores que são lá colocados, porque a 
área da Escola de Referência acaba por não estar, ou achas que está definida? 
E5 – Não, não está definida de modo nenhum. 
A – Nós temos aqui uma sede e, se for preciso, aqui o concelho nada... depois, o que diz na... ou 
o que disse nalguns diplomas dos concursos é que o professor pode, não diz que deve ir aos 
concelhos limítrofes, aliás, nós estamos aqui na sede da Escola de Referência que, em termos 
distritais, tem concelhos que não são limítrofes, então, aqui nem pode nem deve, não é isso? 
E5 – Então, mas há concelhos que ficam a mais de uma hora daqui e isso eu não considero um 
concelho limítrofe. 
A – Não, aqui limítrofe é... 
E5 – Limítrofe do concelho de […], não do distrito, não é? 
A – Está mesmo a pegar, está mesmo... 
E5 – Sim, mas não é o caso. 
A – Não, há outros que não, pertencem ao distrito e não..., aliás, nem sei o que significa hoje 
distrito... 
E5 – Ao distrito e não ao concelho, não é? 
9 – O docente de Educação Especial é um mediador entre o professor da turma e o aluno com 
cegueira e baixa visão? Não só entre os professores, mas também entre a informação... 
E5 – Mediador em que sentido? Transmissão da informação, conhecimentos? 
A – Está no meio, por exemplo quando... 
E5 – Não deveria ser. 
A – ... quando o professor de Educação Especial, o docente de Educação Especial faz uma 
transcrição em Braille e, depois, transcreve o que o aluno..., não está a ser um mediador? 
E5 – Mas isso não é propriamente mediar. 
A – Não? 
E5 – Não, não acho que seja mediar. Eu acho que o professor de..., o professor titular ou o 
professor da Disciplina tem que se atualizar também a nível de conhecimentos, também não pode 
estar à espera que seja o professor da deficiência visual a fazer tudo. Acho que o professor da 
deficiência visual deve, fundamentalmente, apoiar o aluno e não ser apenas uma pessoa que está 
ali, um agente educativo, que se limita a transcrever coisas. 
A – Mas não acaba por ser um mediador, que estabelece a ponte, que medeia, não? Pronto, se 
achas que não... [riso]. 
E5 – Não acho que seja, não, eu acho que não. 
A – E entre..., no sentido da informação? O professor não faz com que o aluno tenha acesso a 
determinada informação que de outra maneira demoraria muito mais a ter, não se passa isso? 
E5 – Pergunto eu: quando o professor de Educação Especial não está com o aluno? Como é que 
ele tem acesso a essa informação? Se for no sentido de o aluno obter informação, não, porque 
quando o professor de Educação Especial não está lá como é que o aluno obtém informação? 
como é que adquire conhecimentos? 
A – Esta pergunta era no geral, claro. 
E5 – Se for a nível, pronto, só se for a nível de transcrição de materiais, porque até os próprios 
documentos, os documentos, as reuniões são sempre feitos pelos professores todos, ou seja, o 
Programa Educativo é da responsabilidade do professor de Educação Especial, mas é 
coordenado pelo professor titular, o Relatório Circunstanciado a mesma coisa, as aulas, quando o 
professor de Educação Especial não está lá, o professor tem que adaptar, tem que se preparar 
para as necessidades da sala de aula, só se for mesmo no sentido de fazer a transcrição de 
materiais. 
A – Mas não só, talvez com as perguntas seguintes se compreenda melhor isto ou se explique. 
 
Bloco G – Produção e recuperação da informação em plataformas digitais 
1. Como é promovida/promoves a literacia digital dos alunos que apoias? Talvez por esta 
[questão] e outras que se seguem se compreenda melhor... 
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E5 – A literacia digital? Depende, depende dos alunos que se tem também, depende das 
capacidades que eles têm. Se puderem utilizar as tecnologias, melhor, caso contrário, promover a 
literacia digital não é assim tão fácil quanto isso. Como é que se promove uma literacia digital a 
um aluno que ainda não teve qualquer contacto com os meios digitais? 
A – Estamos a falar no geral: o aluno vai andar, pelo menos, até aos 18 anos na escola, até ao 
12.º Ano. Isto é no geral, não é na Educação Pré-Escolar que estou a perguntar ou, até, no 1.º 
Ano. 
E5 – No 1.º Ciclo? 
A – É na escolaridade total. 
2 – Que importância atribuis à aquisição de competências digitais pelos alunos com cegueira e 
baixa visão? Dou exemplos: acesso ao curriculum, participação nas redes sociais, correio 
eletrónico, edição de texto, utilização de programas específicos para edição musical, acesso aos 
novos media? Neste sentido, o professor de Educação Especial não poderá ajudar o aluno? 
E5 – Não poderá? Quer dizer, deve ajudar o aluno, além de poder, deve, Se for nesse sentido, faz 
todo o sentido o aluno desenvolver-se a nível de competências digitais, como estamos numa era 
de nativos digitais e o aluno... 
A – E eles também são, ou não? 
E5 – Claro, com certeza. O aluno que não tenha competências a nível digital acho qeu fica muito 
aquém daquilo que a sociedade exige hoje em dia, não é? Até porque, hoje em dia, com o avanço 
da tecnologia, se calhar, se o cego souber utilizar a tecnologia de forma independente, masi fácil 
será para ele integrar–se no mercado de trabalho, ser autónomo, utilizar tudo o que está à sua 
volta, é nesse sentido, porque hoje em dia nós temos smartphones, já não temos telemóveis com 
teclas, temos tablets, temos computadores que a maior parte não tem nada adaptado para estas 
pessoas. Temos, por exemplo, eu conheço um formador, que foi meu formador [?] e que trabalha 
autonomamente nas redes sociais, responde a e-mails, atende o telefone. Nesse sentido, acho 
que é fundamental, até porque tudo passa por aí, hoje em dia, não é? Sou altamente a favor... 
A – Portanto, voltando atrás, se calhar, podemos prover, devemos... 
E5 – Sim, com certeza. 
3 – A capacidade de acesso à informação em suporte digital é importante para a inclusão escolar 
e social destes alunos? Se puderes dar exemplos... 
E5 – Para a inclusão social, sim. 
A – E para a inclusão escolar? 
E5 – Para a inclusão escolar também, tanto como para a social, porque um aluno que não saiba 
utilizar a tecnologia pode estar na mesma incluído, não é? A nível social,... 
A – Ah! Sim, mas referia-me, comparando com outros que estão imersos nessa tecnologia, se não 
for na escola é em casa, era comparando com os outros alunos. Sim, mas compreendo, está bem. 
4 – Os alunos que equipamentos utilizam mais? Computador? 
E5 – Computador, tablets, smartphones. 
A – Mas, os alunos com cegueira e baixa visão, concretamente? 
E5 – Computador e tablet. 
A – Ampliador de ecrã, leitor... 
E5 – Desde que tenha leitor de ecrã, porque se não tiver leitor de ecrã eles não conseguem. 
A – Não era só equipamentos: equipamentos e software. 
E5 – Equipamentos tecnológicos. Softwares? Utilizam os mesmos que nós, desde que tenham 
leitores. 
A – Linha Braille aqui não há nenhuma, ou há? 
E5 – Não. 
A – Neste Agrupamento, mas noutros já houve? 
E5 – Sim, já houve. 
A – Impressora Braille também não há nenhum aqui que... 
E5 – Não. 
A – Calculadora sonora, sim? 
E5 – Calculadora, sim, tenho um caso. 
A – Pronto. Isto tudo é mais na escola, em casa, aqui? Muitas vezes não é em lado nenhum. 
E5 – Pois. 
A – A calculadoras sonora, sim. 
E5 – Sim, a calculadora faz jeito. 
A – Isso para quase todos se arranja. 
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E5 – Sim. 
A – Aliás, houve um ano que a única impressora Braille que esteve aqui à disposição do Grupo 
930 foi a dali da escola vizinha […]. 
E5 – Ah! A E.? 
A – Nesse ano, sim, […] 
E5 – Mas aqui não é assim. 
A – Não, aqui não, nem pensar. 
5 – Que software de utilização comum (editor de texto, folha de cálculo, apresentações, ...) e 
específico (leitor de ecrã, editor de Braille, editor de música Braille, programas de estimlação 
visual, ...) é mais utilizado pelos alunos e pelos docentes? Isto está quase respondido, não é? São 
utilizados somente programas comerciais ou também usam software livre? Para tudo isto há 
software livre. 
E5 – Sim, há software livre, mas são utilizados os programas... 
A – O que eu tenho visto é tudo com base no ambiente Windows. 
E5 – Sim, sim, Macintosh não. 
A – Nos outros Agrupamentos também. 
E5 . Se for, por exemplo, um computador da Apple eles já não sabem trabalhar. 
A – Certo, mas o software livre, estou a pensar, por exemplo, no Linux. Todos os computadores 
das escolas ainda têm lá... 
E5 – Mas as pessoas não têm muito o hábito de utilizar. 
A ... a Caixa Mágica e ninguém utiliza. 
E5 – Não. 
A . Nos outros também não? 
E5 – Não, não. 
A – Estou a pensar porque, por exemplo, para Linux há o leitor de ecrã, o Orca... 
E5 – Sim. 
A – ... pois, ninguém utiliza. 
E5 – Mas ninguém utiliza, pelo menos no que tenho visto, não. 
A – Bem, mas como leitor de ecrã o NVDA, esse dá para Windows, esse talvez, não é? Agora já 
nem compram outro, porque é gratuito. 
E5 – É gratuito. 
A – Ainda não vi se está atualizado neste ano, mas tem sido atualizado. 
E5 – Eu fiz há pouco tempo a instalação do NVDA de um aluno de M. 
A – Está atualizado para este ano? 
E5 – Deu, deu. 
6 – Os alunos têm acesso regular à World Wide Web, à Internet na Escola e em casa? Uns sim, 
outros não. Na Escola, sim. 
E5 – Na Escola, sim; em casa, se calhar, nem tanto. 
A – Mas na Escola, sim, se eles trouxerem equipamento? 
E5 – Ah, se eles tiverem atribuído, porque se não, não. Não. 
A – Até porque o telemóvel, a utilização de telemóveis e tablets ainda é proibida na Escola, ou 
não? 
E5 – Não, nas aulas, sim, mas nos intervalos não. 
A – Ou em aulas de apoio com estes alunos não é? 
E5 – Depende: se o professor autorizar. 
A – Não, em princípio... 
E5 – Por exemplo, se for um aluno com cegueira que precise de um computador, não há qualquer 
problema em utilizar. 
A – Sim, sim, claro. 
8 – A literacia digital dos alunos é um fator de inclusão escolar e social? Porquê? Acho que já 
respondeste, não é? 
E5 – Sim, é o que eu entendo. 
9 – A utilização de tablets e smartphones por alunos com cegueira e baixa visão deveria ser 
promovida e treinada pela Escola? 
E5 – Sim. De que forma é que eles aprendem a trabalhar com essas tecnologias? A Escola pode 
muito bem ter esse papel de ensinar a trabalhar com as tecnologias. Porque não? 
A– Não sei se te lembras, em 2012/2013, estavas a lecionar nesta área? 
E5 – Sim. 
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8 – Lembras-te de uma tentativa de obrigar os alunos com cegueira a receber, a partir de 
2013/2014, os enunciados dos exames em formato Daisy? 
E5 – Lembro perfeitamente. 
A – Lembras-te disso? 
E5 – Sim. 
A – Essa intenção chegou a concretizar-se? Acho que não. 
E5 – Não. 
A – Pode falar-se de uma tentativa de "inclusão digital obrigatória"? Porquê? Estou a falar disto, 
são várias perguntas, pronto. Situando-te nisto, deves ter alguma lembrança. Houve essa 
tentativa, não houve? 
E5 – Houve, porque nós fomos quase forçados a fazer a formação do Daisy e, depois, naquele 
ano, o Daisy, supostamente, não era obrigatório, era apenas um teste para o ano seguinte, mas, 
depois, não chegaram a utilizar, de facto. 
A – Terão voltado atrás? 
E5 – Possivelmente. 
A – E chegaram a dar-te a chave para teres acesso ao software? 
E5 – Deram, mas era uma versão que era experimental, ou seja, aquilo durou pouco tempo. 
A – Deram a alguns alunos? 
E5 – Se não estou em erro,... Deram. Era um aluno, era uma chave por aluno, mas aquilo tinha 
uma duração de 60 dias. 
A – O que achas disso tudo no seu conjunto, desta iniciativa? 
E5 – [Pausa] Provavelmente, foi uma tentativa falhada. 
A – Mas sabes que há anos, não sei há quantos, há anos e anos que se usa o Daisy com estes 
alunos. 
E5 – Sim, não de caráter obrigatório. 
A – Não, mas, para além disso, estou a pensar agora na licença, na maneira como isto foi feito. 
Sabes que há software gratuito com o qual nós podemos produzir livros em Daisy. 
E5 – Sim. 
A – Não é, não custa nada, não vou dizer que não custa nada, mas, quer dizer, não é nada do 
outro mundo. Porque é que nos tentaram impingir isto? Digo “nos”, porque na altura também... 
E5 – Não sei, se calhar, tinha a ver com outros interesses económicos e financeiros. 
A – É capaz, pois, não sei, pronto. Então, se não sabes, eu também não. 
9 Alguns alunos com cegueira e baixa visão possuem manuais escolares em suporte digital 
(Daisy, PDF, Word...)? Que vantagens e inconvenientes vês na sua utilização? 
E5 – Se calhar, a vantagem é, enquanto não vem em suporte de papel, ter outra forma de acesso 
aos manuais. Desvantagem, sinceramente, não vejo nenhuma. 
A – Não? 
E5 – Não. 
A – Por exemplo, não é mais difícil situar. Estou a pensar no PDF, claro que eles também podem 
aprender a procurar e encontram. 
E5 – Sim, podem aprender podem ter ajuda, também, do professor, mas, por exemplo, há alunos 
que, lá está, os que utilizam esses manuais em PDF, pelo menos, têm acesso ao manual em 
suporte digital, é melhor do que não ter nada. 
A – Pelo menos isso, não é? Em Daisy também já algum, presentemente? 
E5 – Em Daisy, desconheço, não conheço nenhum caso. 
A – Há uns anos atrás era habitual, os professores podiam pedir também neste formato. 
E5 – Sim? Em Daisy, por acaso, não tive nenhum. 
A – Lá está, até por isto: há muitos anos, quando mandavam manuais em Daisy, havia um 
programa que se instalava, vinha no próprio CD e que dava para ler aquele manual, sem mais 
necessidade de licença nenhuma. 
E5 – Certo. 
A – É por isso que não compreendo... 
E5 – Não, mas deram, de facto deram-nos acesso temporário. 
10 – Conheces o Braille de 8 pontos? alguma vez precisaste de o utilizar? Tens algum 
equipamento para o produzir? Porque não tenho nenhum. 
E5 – Conheço, não tenho equipamento para produzir, mas conheço. 
A – Alguma vez precisaste de o utilizar? 
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E5 – Não, nunca precisei, falei nisso nas formações que fiz, mas nunca utilizei, não, nem tenho 
equipamento, sequer. 
A – Inclusivamente, nem sei se há, porque quando publicaram o manual em Braille não tinham 
autorização, ou melhor – como hei de dizer? –  o manual de 8 pontos para Informática não está 
em 8 pontos. 
E5 – Não? 
A – Não, portanto, ficamos assim, então. O que interessa é que não te fez falta. 
E5 – Não. 
A – Nem a ti nem aos outros? 
E5 – Não. 
11 – Já experimentaste dificuldades na utilização das TIC com os alunos? Como as 
resolves/costumas resolver? Se a resposta for não, passamos já à frente. 
E5 – Na utilização de que tecnologias? 
A – No geral. 
E5 – Se já tive dificuldades na utilização? Sim, algumas. Nem sempre é fácil utilizar as tecnologias 
com este tipo de alunos. 
A – Mas. por exemplo quais? Se te lembras de alguma, se não passamos à frente. 
E5 – Sei lá: a utilização do computador ou, sei lá, utilizar leitores de ecrã, também é uma 
tecnologia, apesar de ser um software, é uma tecnologia, não sei, a utilização, se calhar, do 
projetor, quadro interativo. Por exemplo, o quadro interativo não está preparado minimamente. 
14 – Ah, também perguntava aqui se alguma vez te preocupaste – já estou a ver que sim – com a 
utilização de quadros interativos numa sala de aula em que se encontre um aluno com cegueira. 
Já pensaste nisso, então? 
E5 – O problema do quadro interativo, lá está, é interativo e é muito bom para quem tem, para 
alunos normais, porque não tem som, só tem som se ligarmos umas colunas ao computador q 
aure ele está ligado e, muitas vezes, o que é que acontece? Muitas vezes está avariado e a maior 
parte dos recursos que tem não estão feitos a pensar em alunos com cegueira, aliás, nenhum, 
praticamente. 
A – Pois, mas é possível, não estão porque também se não preparam. A resposta é afirmativa: ao 
responderes–me assim é porque já te preocupaste com isso. 
E5 – Eu já, bastante. 
A – Agora, neste Agrupamento, ou , até, no outro, já viste alguma vez usar o quadro interativo sem 
ser como projetor? 
E5 – [Pausa] Não, mas existe quadro interativo? É que eu ainda não vi nenhum. 
A – Claro que sim e neste concelho todas as salas de aula do 1.º Ciclo... 
E5 – Ah, mas eu não estou no 1.º Ciclo! 
A – Ah, mas, por exemplo, nesta escola... 
E5 – Pois, mas eu vou para a sala do Pré-Escolar. 
A – Nesta escola, qualquer sala de aula, todas têm um quadro que é interativo e ainda não vi 
nenhuma vez em situação de aula utilizá-lo como quadro interativo. 
E5 – Sinceramente, tenho uma opinião sobre isso. 
A – Diz, diz. 
E5 – Eu acho que as pessoas não sabem a diferença entre quadro branco e quadro interativo, 
porque usam-no exclusivamente para projetar e não é para isso que os quadros servem, aliás, a 
maior parte das pessoas até escreve em cima com marcador. 
A – Sim, sim, também há casos. 
E5 – E eu acho que isso também já acaba por ser, eu acabo por encarar isso como alguma 
ignorância por parte das pessoas, porque formação houve muita para quem estava disposta a 
fazê-a, o que acontece, muitas vezes, é que as pessoas também não têm vida – há tamanha 
burocracia que agora se enfrenta nas escolas – as pessoas também não têm tempo para explorar 
aquilo, isso também percebo. Agora que o quadro interativo é uma ferramenta muito boa e que 
não é utilizada pela maior parte dos profissionais, isso também é uma... 
A – Certo, mas isso podes dizer que não estás no 1.º Ciclo: vais para o 2.º, 3.º Ciclos e 
Secundário e vês a mesma coisa. 
E5 – Ah, sim. 
A – Mas, olha: um dos aspetos que desfavorece a sua utilização é o excesso de burocracia, 
precisamente, como disseste. Olha: pedir as canetas para o quadro interativo é um ato 
burocrático. 
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E5 – Sim, porque nenhum deles tem. 
A – Pronto. É preciso ir requisitar para já não irmos mais longe. Então, estamos de acordo; se não 
estivéssemos, era igual. 
E5 – [Riso] 
12 – Alguns dos alunos que tens apoiado têm tido outros problemas associados? Em caso 
afirmativo, que utilidade têm tido as TIC para esses alunos? Quer dizer, se têm tido mais, porque 
há coisas que com as TIC os alunos podem fazer mais facilmente, não é? Se não tens, pronto. 
E5 – Sim, tive um aluno que era cego e multideficiente e tive um aluno que, para além de ser um 
aluno de baixa visão, tinha albinismo. Pronto, a tecnologia funcionava muito bem, por exemplo, 
esse aluno albino utilizava uma Lupa TV para colmatar os problemas dele a nível visual e tinha 
outros problemas e a tecnologia era fundamental, porque ele utilizava aquilo para o dia a dia. No 
caso do aluno multideficiente, também, porque ele era cego, mas utilizava o computador para 
fazer jogos, pronto, para digitar texto, lá está, ele digitava texto na máquina Braille, mas também 
digitava no computador e com alguma facilidade, portanto, acho que sim, acho que a tecnologia 
tem um papel muito importante nesses alunos. 
A – Portanto, as tecnologias, no caso destes alunos, têm um papel mediador maior? 
E5 – Eu acho que sim, mais do que nos outros. 
A – Mais do que nos outros? 
E5 – Sim. 
 
Bloco H – Expetativas escolares e profissionais dos alunos 
1 – De uma maneira geral, os alunos com cegueira e baixa visão podem prosseguir estudos no 
Ensino Superior? 
E5 – Porque não? 
A – Claro [riso]. 
2 – Então, sendo assim, a existência de pré-requisitos, impedindo a candidatura destes alunos a 
alguns cursos – cada vez têm sido menos, mas ainda há –  cursos como Geografia, Comunicação 
Social ou História da Arte, isto justifica-se? 
E5 – Não. É assim: eu não sei que pré-requisitos são exigidos para esses cursos. 
A – De visão, por exemplo, para História da Arte, de distinção das cores. Ora, o aluno, se não vê, 
não distingue as cores. 
E5 – Não, mas eu acho que isso não deveria ser uma barreira: já existem formas de contornar 
esses problemas. 
A – Exatamente, pois, no caso da Geografia podem fazer-se os mapas e figuras com tecnologias, 
mas isto é verdade, tem acontecido e temos tido casos de alunos que pretendem ingressar nesses 
cursos e não podem. 
E5 – Então, há casos de alunos cegos que fizeram formação superior em diversas áreas, portanto, 
acho que a cegueira não deve ser uma limitação para nenhum curso a nível superior, desde que o 
aluno consiga prosseguir estudos com um percurso normal como os outros, acho que assim como 
chegou ao 12.º porque não prosseguir? Acho que a Escola deve estar preparada para fornecer o 
que eles precisam para prosseguir estudos. 
3 – Assim, de uma maneira geral, que profissões achas mais adequadas para estes alunos. 
E5 – Para um aluno com cegueira ou com baixa visão? Para ambos? 
A – Para ambos. 
E5 – Profissões mais adequadas? Não acho que haja profissões adequadas, acho que há 
profissões que eles conseguem exercer ou não. É claro que há profissões que estão fora de 
hipótese devido à limitação física, atenção, nunca intelectual. É claro que o aluno que tenha 
cegueira nunca pode exercer uma profissão a nível de exercer condução, por exemplo, isso é 
impossível, um aluno cego ou uma pessoa cega não pode conduzir, por exemplo, como é óbvio. 
A – A não ser que seja um carro autónomo. 
E5 – Não, mas isso não está... 
A – [Riso] Então, já andam aí a circular os da Google, principalmente. Os da Google já fizeram... 
E5 – Sim, mas para já isso ainda não é possível. 
A – Sim, sim, mas eu compreendo perfeitamente. Pronto, há então profissões que, em princípio, 
estarão vedadas, mas a maioria, não. 
E5 – A maioria, não, até porque há profissões que são exercidas por pessoas com cegueira e que 
nós estamos em contacto com elas e não nos apercebemos. 
A – Por exemplo? 
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E5 – Por exemplo, quando telefonamos para algum lado, muitas vezes são pessoas cegas que 
nos estão a responder às nossas solicitações e nós não nos apercebemos. 
A – Está bem. Portanto, esta limitação sensorial não é um fator muito importante no facto das 
pessoas com cegueira e baixa visão têm tido pouca possibilidade de emprego, mas isso também 
muitas outras que veem bem, não é? 
E5 – Não acho que seja assim uma limitação... 
A – Mas não é por causa disso, não é por essa limitação, não? 
E5 – Não, acho que, muitas vezes, é por uma questão de preconceito. Há pessoas que não 
querem dar o emprego, porque acham que a pessoa cega que não consegue. Eu não acho que 
seja uma limitação: conheço um cego que é professor, conheço outro que trabalha numa Câmara, 
que está ligado à parte dos telefones, é telefonista; há outras profissões e acho que isso não é 
assim uma limitação muito grave, acho que poderão existir limitações mais graves que a cegueira, 
mas isso também seria outro assunto para se discutir, não é? 
 
Bloco I – Questões complementares sobre os alunos apoiados 
1 – Promoves a escrita manuscrita a negro? Em alguns casos? Em todos? 
E5 – Em alguns, naqueles que acho que vai ter algum efeito. Em alguns, sim; noutros, não. 
A – Dar recados? 
E5 – Dar recados? 
A – Deixar um recado escrito, ou, então, para que efeito? Para escrever, mesmo? 
E5 – Não estou a perceber o contexto. 
A – Perguntava nalguns casos, em todos, se promoves... 
E5 – Com alunos cegos, não, só com baixa visão. 
A – Com cegos, não. Ah, pronto, só em baixa visão? 
E5 – Só em baixa visão. 
A – Portanto, são aqueles que vão usar a escrita? 
E5 – Sim, caso contrário, não, não vejo utilidade. 
2 – Os alunos com cegueira sabem assinar um documento? Lá está, também não pergunto 
destes, de todos os que tens tido. Assinatura? 
E5 – É assim: eles saber, sabem assinar, mas a assinatura sai sempre diferente. Pode considerar-
se que é uma assinatura? 
A – Pode. 
E5 – É assim: eles sabem manobrar a caneta. 
A  – Não é parecida com a que põem no Cartão do Cidadão? 
E5 – Havia um que eu vi que o Cartão do Cidadão tinha impressão digital, tinha lá a indicação 
"Não sabe assinar." Há casos que sabem, há outros que não. 
A – Mas eles podem... 
E5 – Conseguem, se conseguirem trabalhar com a caneta. 
A – Conseguem, pelo menos, para a assinatura, sim, posso garantir, a não ser que tenham outros 
problemas, se não tiverem, são capazes e até gostam. 
E5 – Depende. Quando são alunos com outras problemáticas associadas... 
A – Nesse caso... 
E5 – Tudo depende da problemática. 
A – De qualquer maneira, consideras importante uma pessoa ser capaz de assinar? 
E5 – Lá está: mas como é que uma pessoa assina? 
A – Se não, aparece lá: "Não sabe assinar." 
E5 – Pronto, mas a pessoa que está a assinar está a assinar um documento e não sabe o que lá 
está escrito. Só se tiver alguém que lhe leia. 
A – Bom, essa é outra questão [riso]. Sim, tem que ter alguém que leia. 
E5 – Ele não sabe o que está a assinar. 
A – Certo, certo, alguém que lhe leia ou equipamento, que lhe lesse, sim, mas é a questão de 
assinar, em vez de dizer "Não sabe assinar". Não terá importância? 
E5 – Pode ser... Sim, tem importância, porque a pessoa que está a assinar não se sente menos 
capaz do que a pessoa que assina, só se for nesse sentido. 
A – Exatamente, nesse sentido. 
3 – Os alunos praticam algum desporto específico ou adaptado, como o goalball ou a natação? 
E5 – Sim, praticam goalball, Boccia, sim, eles praticam muito desporto. 
A – E gostam? 
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E5 – Adoram. 
4 – Que atividades realizam nos tempos livres? 
E5 – Na Escola ou fora dela? 
A – Quando andam à vontade, lá em casa, porque na Escola tampos livres há poucos [riso], não 
é? 
E5 – Eu tinha um aluno que gostava muito de ouvir a missa na televisão, alguns ajudam os pais, 
mas também depende um bocadinho dos, de quem os acompanha, não é? Há pais, educadoras e 
encarregados de educação que, se calhar, até os põem um bocado de parte, há outros que os 
estimulam. Depende: muitos vão para o computador, outros ouvem música, outros têm atividades 
extracurriculares no fim das aulas, outros estão inscritos em atividades ao fim de semana, 
catequese, têm escuteiros, pronto, passa mais por aí. 
A – São atividades parecidas com as dos outros? 
E5 – Sim. 
5 – Alguns dos alunos aprenderam a musicografia Braille? 
E5 – Comigo, não. 
A – Algum que tu conheças. 
E5 – Não, não conheço nenhum caso. 
6 – Que disciplinas preferem? Assim, de uma maneira geral, os alunos que tu conheces gostam 
mais de Matemática, de Português, de Educação Física? 
E5 – Isso é um bocado ambíguo. 
A – Varia muito? 
E5 – Sim, cada um tem os seus gostos. 
7 – Os alunos estão a ser preparados para a realização autónoma das atividades da vida diária? 
E5 – Sim, eu acho que sim, acho que se faz. 
A – Na Escola ou fora dela? 
E5 – Algumas escolas, algumas escolas. Lá está: as atividades da vida diária… também depende 
um bocado do tipo de equipamento que temos na Escola. Há escolas que têm uma cozinha. 
A – Ora, pronto, estava a pensar nisso também. 
E5 – Há escolas que têm uma cozinha, há outras que não têm nada. Aqui, se os quiser ensinar a 
fazer um bolo, uma sopa, não tenho absolutamente nada para os ensinar a fazer isso. 
A – Mas era importante? 
E5 – Isso é que são atividades de vida diária. 
A – Mas era importante? 
E5 – Estar numa mesa a escrever ou a recortar ou a colar não são atividades de vida diária. É 
importante, não, acho que é fundamental. 
A – Ah, está bem. 
E5 – [Riso]. 
A – Quem diz a cozinha, por exemplo, uma atividade muito difícil que consiste em descascar uma 
batata ou uma maçã podia aprender-se na Escola também, não é verdade? 
E5 – Podia – porque não?, se tivéssemos meios para isso, não é? 
A – Pois é, aprender até a lidar com o fogão. 
E5 – Em Braga... Sim, para não se queimarem, para terem noção da temperatura, essas coisas 
todas. Em Braga há um projeto muito interessante no Agrupamento de Escolas de Maximinos, que 
é um que foi financiado também com as ajudas das pessoas e também da Câmara, a maior parte 
das verbas vieram da Câmara, que é o Projeto Casa, que eles têm uma mini-casa dentro da 
Escola e está equipada com uma cozinha, uma mesa, onde eles aprendem a pôr a mesa, a 
descascar legumes, a passar a ferro, aprendem uma série de coisas que fazem na vida diária. 
Aprendem a procurar os alimentos com o toque; têm uma despensa onde eles põem os alimentos, 
vão ao supermercado, colocam lá os alimentos e depois encontram com o toque o pacote da 
massa, a conserva, essas coisas. 
A – Alunos com cegueira e baixa visão? 
E5 – Sim, porque eles conseguem identificar frutas pelo cheiro, pelo toque, frutas mesmo a sério. 
A – Pois, mas se nos deslocarmos aqui a mil metros ou mil e poucos metros, encontramos escolas 
com essas condições e não têm lá os alunos com cegueira e baixa visão. 
E5 – Pois, desconheço. 
A – Algumas já tiveram. Lá está: aqui, não. 
E5 – Pois. 
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8 – Em termos de Orientação e Mobilidade, a Escola tem dado aos alunos a formação necessária? 
Esta e as outras. Que equipamentos são utilizados? Já tiveste algum aluno utilizador de cão-guia? 
E5 – A Escola não está preparada para dar essas respostas, até porque vêm técnicos da ACAPO 
para dar essa formação. 
A – Mas também tiveste formação em Orientação e Mobilidade ou não? 
E5 – Tive, mas não tenho horas [disponíveis] para dar essa formação. 
A – Porque é que tem de vir um técnico, seja da ACAPO, seja de onde for, dar Orientação e 
Mobilidade se os docentes de Educação Especial também tiveram formação para isso? Isso deve–
se a quê? 
E5 – Isso é a Escola que terá de responder, porque eu não sei. Eu entendo que se um professor 
tem formação para dar resposta aos seus alunos, porque é que vêm técnicos, que nem sequer 
têm formação pedagógica? Muitos deles não são professores, são técnicos e acho que não 
deveriam vir, porque nós temos formação para isso; assim como vêm, muitas vezes, os terapeutas 
ocupacionais fazer isso, eu não concordo com nada disso e acho que não deveriam dar essa 
formação. Eu recebi formação em Orientação e Mobilidade, aliás, no ano passado, houve um 
curso muito interessante sobre isso no Porto, que era dado nas Jornadas da [?], que é uma 
entidade espanhola, fazem uma vez por ano um congresso e fazem uma vez em Espanha, uma 
vez em Portugal e no ano passado foi no Porto e tive uma formação muito interessante sobre isso 
e acho que não há necessidade nenhuma de irmos buscar técnicos fora quando temos 
professores com formação para isso. 
A – Pois, embora esteja previsto no 3 [Decreto-Lei n.º 3/2008]. 
E5 – O 3 também tem muitas lacunas e está lá muita coisa que, supostamente, devia ser feita e 
que não é. 
A – Sim, sim. A questão do cão-guia, isso talvez não, porque... 
E5 – Não. 
A – ... só a partir... 
E5 – Não, porque o cão-guia... 
A – ... só a partir dos 18 anos de idade, não é? 
E5 – Sim, supõe que se reúnem as condições para dar um bom ambiente ao cão. Tem que estar 
provado, até porque há uma lista enorme de espera e tem que estar provado que a pessoa tem 
responsabilidade e pode dar as condições de que o cão-guia precisa. 
A – E relativamente aos equipamentos, já disseste que achas que não, que a Escola não dá a 
formação que devia dar, a Escola propriamente dita, as Escolas de Referência. 
E5 – A Escola não me dá formação nenhuma, o que é diferente. 
A – Ah, nenhuma? 
E5 – Nâo. A que nível é que a Escola me dá formação? 
A – De Orientação e Mobilidade? 
E5 – Sim 
A – Então já dá menos do que o que dava quando… 
E5 – Eu nunca tive formação de nenhuma área, de facto, na Escola. 
A – A escola, quando digo a Escola, os docentes de Educação, os docentes do Grupo... 
E5 – Ah, nós aos alunos?  
A – Aos alunos, sim. 
E5 – Não, eu não dou, porque a Escola não me dá horas para isso. Se me desse,... 
A – Então, mas isso pode ser incluído no Programa do aluno. 
E5 . Não, porque... 
A – Não? Porquê? 
E5 – ... no meu caso, vem um técnico especificamente para isso. 
A – Ah, pronto, já estava assim previsto. Quando tu chegaste já estava o Programa feito? 
E5 – Já. 
A – Ah! Bom, mas, se não estivesse, poderias... 
E5 – Não, porque eu tive mesmo a indicação de isso não era para ser trabalhado, para trabalhar 
essas competências vinha um técnico da ACAPO. 
A – Ah! Está bem.  
A – De qualquer maneira, que equipamentos é que tu vês estes alunos usarem? 
E5 – Bengala. 
A – É a bengala ou é mais alguma coisa? 
E5 – Bengala. 
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A – Só esse? 
E5 – Sim. 
A – Mas tu tens conhecimento de novos equipamentos? 
E5 – Para orientação e mobilidade? Então, podem-se fazer trajetos, podem-se fazer percursos, 
podem-se marcar, as escolas podem ter percursos marcados para os alunos se orientarem dentro 
do edifício, não é só os pavimentos exteriores que há, também pode haver pavimento diferenciado 
para esses alunos, pode haver muitas formas de os orientar nesse sentido. Eu aqui nesta escola 
não vejo nada para o aluno se orientar. 
A – Vês aí uns letreiros nas portas, […], não sei se todos, mas alguns [riso]. 
E5 – Mas para o aluno chegar à porta tem que fazer um percurso ainda, aliás, as portas aqui, a 
maior parte delas abre para fora, o que é grave. O aluno que bate à porta, se não sai detrás dela, 
leva com ela. 
A – […]. 
E5 – Pois, mas o aluno para chegar à porta não tem nenhuma ajuda, não é? 
A – Pois não. Bem, eles depois lá se... 
E5 – E também havia escolas que tinham, de facto, tinham indicações em Braille. O que é que se 
verificava? Era que estavam postas numa altura que os alunos não chegavam lá, muitas vezes. 
Faz-se a transcrição para Braille, mas depois, vai-se a ver, está à altura de um adulto. 
A – Sim, sim. Aqui acho que não foi o caso. 
E5 – Não, não, aqui não é o caso, porque esta transcrição de Braille aqui à entrada está ao nível 
da, daquela parte onde se agarra a porta. 
A – Pronto, […]  
E5 – Aqui tem, que eu já vi. 
A – […] 
E5 – Claro. 
A – Mas, de qualquer maneira, sabes que hoje há equipamentos que recorrem às novas 
tecnologias – aliás, quando digo hoje, já há décadas – e que eu não vejo utilizar nas escolas. 
E5 – Não. Há smartphones, há uma série de softwares para orientar. 
A – Pronto, mas poderá utilizar o smartphone, mas há equipamentos específicos que eu não vejo 
utilizar em Escola nenhuma de Referência. 
E5 – Não. 
A – Por exemplo, sei que em Braga se experimentaram alguns, houve, pelo menos, um, porque foi 
aí noticiado, mas experimentaram e aquilo ficou assim, não sei se compraram, se venderam, se o 
que é que fizeram. Queixaram-se do nevoeiro, porque fizeram a experiência num dia de nevoeiro, 
não deu grande resultado, que estava nevoeiro, uma neblina... 
E5 – Mas o problema é que muitos desses equipamentos também são muito caros. 
A – Muito caros, são, são. De qualquer maneira, pelo menos, há a possibilidade de usar 
smartphones, não é? 
E5 – Há, isso há, sim. Foram apresentadas uma série de aplicações que tinham essa função. 
A – Está muito bem. Há alguma pergunta que eu não te tenha feito e à qual gostasses de 
responder? 
E5 – Dentro da deficiência visual? 
A – Pois. 
E5 – [Pausa] Não sei, não estou a ver assim nenhuma de momento. 
A – Por exemplo, o que é que te parece: já tiveste alunos de vários anos, não já? 
E5 – Uh. 
A – Um aluno utilizador de Braille, por exemplo aí no 8.º/9.º Ano. Ele escreve com a mesma 
velocidade dos seus colegas, mais ou menos? Escrever... 
E5 – Isso também depende um bocadinho de cada um, não é? 
A – Mas o que te parece, assim, no geral? 
E5 – Escrever? Não, não consegue escrever, se calhar, com a mesma velocidade. 
A – Ai não? 
E5 – Não. Na máquina ou no computador? 
A – Na máquina. 
E5 – Na máquina, não, não consegue escrever à mesma velocidade, nunca tive nenhum caso. 
A – Curiosamente, posso dar a minha opinião? Não me fica bem, que eu é que estou a fazer 
perguntas, mas também respondo: pois eu já tive vários,... 
E5 – Pronto, eu não. 
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A – ... incluindo no 1.º Ciclo. 
E5 – No 1.º  Ciclo? 
A – Até no 1.º Ciclo. 
E5 – No 1.º Ciclo muito menos. 
A – Mas, então, nos anos subsequentes disso não há qualquer dúvida: o aluno, a não ser que 
tenha outras... 
E5 – Nunca conheci nenhum caso. 
A – ... a não ser que tenha outra limitações, a escrita é muito... 
E5 – O problema é que a maior parte tem outras limitações. 
A – Bom, mas aí já não falamos. 
E5 – O problema é que a maior parte tem. 
A – Estou a referir-me a um aluno sem mais nada e a velocidade é muito... A de leitura, a de 
leitura também vai aumentando, mas quando chega também ao Ensino Secundário,... 
E5 – Ah, a leitura, sim. 
A – ... o aluno sem outros problemas... Ler também? 
E5 – Na leitura, sim. 
A – Na leitura também? Mas na escrita muito mais, na escrita muito mais. 
E5 – Na escrita não iria muito para aí. 
A ... do que escrevemos à mão e, então, no computador, mas... 
E5 – No computador, sim,... 
A – ... na máquina... 
E5 – ... mas o computador é mais rápido, eu acho que é mais rápido. Por exemplo, no computador 
nós não precisamos de dar espaços,  nem puxar o carreto para trás, nem dar Enter, porque o 
computador faz isso sozinho. Se eu estiver a digitar um texto, chego ao fim da linha e não tenho 
que me preocupar se a campainha toca, porque o computador, automaticamente, passa para a 
linha seguinte, não é? 
A – Sim, mas, depois, há outra questão, ah, aliás, outra coisa que verifiquei, já agora, também 
digo: os alunos que aprenderam a dactilografia, a pôr os dedos nos locais corretos, e, portanto, eu 
tive alguns alunos cegos nessas condições, eram os que escreviam mais depressa no 
computador, mas muito mais do que os outros colegas. 
E5 – Porque eles apanham o ritmo e a exigência é mesmo essa, não é? 
A – Mas na máquina de Braille, enquanto um aluno... 
E5 – Na máquina de Braille, chega ao fim de uma folha rapidamente, tem que mudar a folha, 
perde sempre algum tempo. 
A – Tirando essa parte, sim, claro, o Braille não tem só vantagens, também tem inconvenientes – 
a acumulação de papel, se calhar, também vês que é um inconveniente do Braille. 
E5 – Sim, chegar às 10, 12 páginas... 
A – Do Braille em papel. 
E5 – Em papel é muito rápido. 
A – Falámos há pouco na linha Braille, já é diferente. 
E5 – Sim. 
11 – Outra pergunta: estarás disponível para participar numa discussão em grupo com outros 
entrevistados? Isto se vier a ser necessário. 
E5 – Se se vier a concretizar, sim. 
A – Se calhar, vem. 
E5 – Se calhar. 
A – Se não vier... Nem que não seja para gravar, para fazermos, depois, um encontrozito com os 
entrevistados, porque os outros... Até agora, são aqueles que tu conheces. 
E5 – Pois, eu sei, são suspeitos [riso]. 
A – Portanto, está prometido, depois fazermos aí um conviviozito, nesta base. 
11 – Portanto, só tenho a agradecer, então, a tua colaboração. 
A – Só para esclarecer alguma coisa que tenha ficado... 
E5 – Sim, é sempre bom ouvir diversas opiniões para se chegar a um estudo, não é? 
A – É. 
E5 – Um estudo consiste nisso mesmo. 
A – Vamos lá ver que é que isto dá. Ora, então, posso parar. 
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ENTREVISTA 6  
(E6) 
 
Entrevista realizada em 22/07/2016 
Duração: 1h 37m 
 
Bloco A – Legitimação da entrevista e motivação 
[Realizada antecipadamente em contacto telefónico] 
A – Então, isto está por blocos, também está farta de saber como é isto. A legitimação da 
entrevista e motivação, os objetivos da investigação, depois, se quiser, pergunta, já tem uma ideia. 
O doutoramento é sobre... a investigação, vá, sobre informação e comunicação, mas na Educação 
Especial, concretamente nos alunos com cegueira e baixa visão e relacionar isto com as Escolas 
de Referência. Não vou identificar os entrevistados nem o Agrupamento, nem, neste caso, a 
Escola Secundária. a minha ideia é não identificar e isto para quê? Para as pessoas poderem 
dizer aquilo que entenderem sobre o assunto. 
[Interrupção externa] 
A – Depois, vai ter acesso à transcrição da entrevista, ou ao registo sonoro, ou às duas coisas, 
conforme, depois, entender. 
 
Bloco B – Caracterização dos entrevistados 
1 – a idade? Pretendia entre intervalos de 5 anos. Entre os quê? 
E6 – Entre os 45... [riso]. 
A – Pronto, entre 45 e 50? 
E6 – Sim. 
2 – Masculino/feminino já sabemos. 
3 –Quadro de Agrupamento, neste caso é... 
E6 – Quadro de Escola. 
A – Quadro de Escola não Agrupada. 
4 – Quantos alunos tem apoiado por ano, nos últimos anos? 
E6 . Quatro. 
A – Mais ou menos quatro? 
E6 – Sim. 
A – Quase sempre com cegueira, não é? 
E6 – Não, tem sido meio por meio, mais ou menos, até agora, metade cegueira, metade baixa 
visão. 
A – Às vezes pode haver... Há anos em que tem tido mais, outros em que tem tido manos. 
E6 – Sim. 
A – E neste ano letivo, também quatro? 
E6 – Neste que está a passar? Sim. 
6 – Atendendo às necessidades de apoio de cada aluno, considera que o número de alunos tem 
sido adequado, reduzido ou excessivo? 
E6 – [Pausa] Eu acho que o número de alunos é adequado, o que eu tenho tido; o maior problema 
prende–se não é pelo número de alunos, é com o número de escolas. 
A – É com o número de escolas? 
E6 – Sim, não é o número de alunos: quatro alunos é perfeitamente... acho que é razoável. 
A – Portanto, desloca-se a várias escolas? 
E6 – Sim. 
A – Do concelho ou, também, fora...? 
E6 – Não, do concelho. Noa últimos anos, do concelho, mas já apoiei fora do concelho. 
 
Bloco C – Experiência Profissional 
1 – Há quantos anos é professora? 
E6 – Vinte e oito. 
2 – Quantos anos de experiência tem na Educação Especial? 
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E6 – Onze. 
3 – O seu trabalho na Educação Especial tem sido sempre junto de alunos com cegueira e baixa 
visão? 
E6 – Não. 
A – Quer dizer que noutros anos, mas há muito tempo, presentemente, é? 
E6 – Os primeiros anos foram com…, portanto, os do 910. 
 
 
 
Bloco D – Formação 
1 – Quanto à formação, qual a sua formação inicial para a docência? 
E6 – É 1.º Ciclo. 
2 – Como obteve formação especializada para a Educação Especial? Foi numa instituição superior 
privada ou pública, a tempo inteiro, em regime pós-laboral? Que duração letiva teve, 
aproximadamente, essa formação? 
E6 – Portanto, foi numa instituição privada, foram duas especializações mais um mestrado. Cada 
uma das especializações eram treze meses, o Mestrado foram dois anos... Acho que respondi a 
tudo. 
3 – Sim. Perguntava "que outra formação possui?", portanto, é essa. 
E6 – Sim. Ah, outra para além da inicial? 
A – Sim, da especialização, também o Mestrado? 
E6 – Depois, também tenho o Curso de Educação Física. 
A – Também licenciatura? 
E6 – Sim. 
A – A especialização é no... 
E6 – É no domínio cognitivo e motor e no domínio da visão. 
A – Mas na especialização foi no domínio visual ou como é que foi? 
E6 – Foi uma no cognitivo e motor e outra na visão. 
A – Ah! Tem duas especializações?  
E6 – Tenho. 
A – Duas, independentes? 
E6 – Sim, sim. 
A – Está bem. Então, mas o Mestrado, a parte curricular do Mestrado não deu, também... ? 
E6 – O Mestrado já fiz posteriormente, portanto, em Ciências da Educação. 
A – Já depois dessas duas especializações? 
E6 – Sim. 
4 – Como aprendeu Braille? 
E6 – Sozinha. 
A – Se foi nalgum curso, se foi... Sozinha? Então no curso, na parte de especialização dos 
problemas visuais não havia aulas de...? 
E6 – Houve uma primeira..., houve uma abordagem muito superficial. 
A – Algumas horas? 
E6 – Essa abordagem foi incluída na disciplina de..., dos problemas visuais, já não me recordo do 
nome, mas de uma forma mesmo superficial, muito. 
5 – Então, esta pergunta já está respondida: considera que a aprendizagem foi suficiente para o 
apoio nos diferentes ciclos e no Ensino Secundário? 
E6 – Claramente insuficiente. 
A – Muito menos no Secundário, não é? 
6 – A seguinte, então... A sua aprendizagem abrangeu a grafia Matemática e Química? 
E6 – A minha aprendizagem na especialização? 
A – Sim. 
E6 – Não. 
A – Não, portanto, só a pessoal, então. 
7 – A musicografia Braille foi abordada ou ignorada? 
E6 – Completamente ignorada [riso]. 
8 – Pois. A aprendizagem do sistema Braille incluiu a utilização de meios informáticos? 
E6 – Não. 
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9 – Foram-lhe apresentados meios de acesso à informação em suporte digital por parte de alunos 
com cegueira e baixa visão? 
E6 – Na especialização? 
A – Sim. 
E6 – Não. 
10 – Teve formação no âmbito do Programa Tecnológico da Educação? Nesse âmbito... 
E6 – Não, porque eu fiz... tive a disciplina de TIC e tecnologias da informação, portanto, na 
especialização como mo Mestrado e, portanto, na altura, não fiz mais formação nenhuma a esse 
nível. 
11 – Então, que balanço faz dessa formação? Só se tiver ideias relativamente a outros colegas do 
Grupo 930, mas, provavelmente, não, os outros também não fizeram? 
E6 – Da formação? 
A – Desta deste Programa também não fizeram. 
E6 – Ai desse não, não. 
12 – Sabe como foi feita a seleção dos docentes da Escola de Referência para essa formação? 
Esta pergunta, aqui, acaba por não ter interesse. 
E6 – Não, não, eu não. 
A – Foi com base na formação que já se tinha..., 
E6 – Sim. 
A – ... mas creditada, não é? 
E6 – Sim. 
A – É o seu caso? 
E6 – Sim. 
13 – Sente, neste momento, alguma falta de formação para promover a literacia digital dos seus 
alunos? Em que aspeto? 
E6 [Pausa] Sinto, acho que sim que sinto, porque eu nunca fiz formação a esse nível, mas, em 
que aspeto? Essencialmente na questão da questão da cegueira – não é? – e também na baixa 
visão, mas na questão da cegueira há software, há, mesmo, até, equipamentos e nós nunca 
tivemos formação, pelo menos, eu nunca tive formação para saber, pronto, manusear e tudo isso. 
Aquilo que se sabe, aquilo que eu sei é aquilo que tento procurar – não é? À medida que os 
alunos vão tendo acesso aos equipamentos, vou procurando conhecer, portanto sou eu que tento, 
porque nunca nos foi fornecida formação. Posso dar um exemplo: a questão da impressora Braille, 
temos uma impressora Braille na Escola, nunca ninguém me ensinou a funcionar com ela, eu é 
que fui procurando saber como é que funciona e ajuda ao nível, por exemplo, no caso dos 
fornecedores do equipamento, vou procurando ajuda, vou tentando saber, de outra forma não. 
 
Bloco E – Utilização do Sistema Braille e Utilização/Produção de Material em Relevo 
1 – Quanto ao sistema Braille e utilização de materiais em relevo, que importância atribui ao 
sistema Braille na alfabetização dos alunos com cegueira? 
E6 – É assim: eu acho que o Braille continua a ser o meio por excelência de acesso à informação, 
complementado pelas novas tecnologias; agora, em termos daquilo que é escrito, o Braille é a 
única forma de eles acederem à informação. Para mim também é muito diferente ler do que ouvir 
ler, acho que o processamento da informação não é, de todo, igual e, por isso, considero que é 
muito importante o acesso escrito, tal como nós, pelo menos, eu preciso de ler um livro e não lê–lo 
no computador, porque acho que é completamente diferente, acho que os alunos cegos também 
têm essa, têm que ter essa parte fundamental do acesso à informação escrita. 
2 – Então, o Braille continua a ser imprescindível na alfabetização dos alunos com cegueira? 
E6 – Para mim, sim, mesmo porque eu, por experiência própria, tenho alunos que têm uma 
ligação com o Braille muito... , que lidam muito bem com o Braille e com a informação escrita, 
tenho outros que já não acontece da mesma maneira e o rendimento, a capacidade de conseguir 
contornar os problemas é muito diferente entre um aluno e o outro. 
3 – Como se decide se o aluno deve aprender Braille? Normalmente, aqui, quando chegam aqui... 
E6 – Quando chegam aqui ao Secundário já sabem. 
A – ... já sabem, a não ser que haja casos... 
E6 – São só as grafias específicas. 
A – Pois, a não ser que haja um caso de cegueira que... 
E6 – ... que tenha surgido nesta fase, sim. 
A – Portanto, não tem acontecido isso, quando chegam cá já sabem. 
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E6 – Não. Já aconteceu com baia visão, mas com cegueira não, quando chegam ao Secundário, 
sabem, minimamente, ler e escrever em Braille. 
A – Tinha aqui outra pergunta: e se o Encarregado de Educação não concordar? Então, isso 
nunca aconteceu? 
E6 – Não, não. 
4 – Quando e como os seus alunos iniciam a aprendizagem do sistema Braille? Também já está 
respondido. 
E6 – Pois, no Secundário. 
A – Só as grafias específicas? 
E6 – Sim. 
5 – Notou alguma vez que um aluno se sentiu menos incluído na turma e na escola por ser 
utilizador de Braille? 
E6 – Não, não, nunca senti isso. A inclusão passa por outros aspetos mais... O Braille é um 
pormenor, acho eu. 
6 – Que equipamentos têm sido utilizados pelos seus alunos na escrita e leitura em Braille (Braille 
manuscrito, máquina de datilografia Braille)? Braille manuscrito talvez não, não há nenhum que... 
em princípio, não. 
E6 – A máquina, a linha, a linha Braille; a máquina e a linha. 
A – A linha Braille é das que se têm de ligar ao computador? 
E6 – É. 
A – Não funciona independentemente? 
E6 – Não. 
A – É a Focus Braille? 
E6 – Uma é, a outra já me não recordo qual é. 
A – Portanto, essencialmente, mas na linha Braille tanto leem como escrevem? 
E6 – Sim. 
A – Mas continuam a usar, por exemplo, na Matemática? 
E6 – Continuam a usar, sim, porque na linha há caracteres que não escreve, nomeadamente, na 
Matemática. Há símbolos que ela não escreve. 
A – Não? 
E6 – Não. O programa, o software que está por trás da linha, ou seja, que o computador assume, 
não permite, sei lá, algumas, por exemplo, as letras gregas não as escreve, ou seja, escreve, 
escreve qualquer coisa, mas não é o correspondente à... Vamos lá ver... 
A – Mas é o que aparece... 
E6 – Ao escrever na linha... 
A – ... no ecrã? 
E6 – O que aparece no ecrã não é... Permite escrever, porque eles digitam tal e qual como 
estando na máquina, na Perkins, mas o que aparece, por exemplo, no Word, o que aparece no 
ecrã não é o... portanto, ou seja, na questão, depois, na leitura também não dessa forma. 
7 – Pensa que se pode fazer uma previsão sobre a utilização do sistema Braille na Escola? A sua 
utilização manter-se-á, aumentará ou diminuirá? 
E6 – É assim: aquilo que eu, eu acho que, pelo menos, acho que se deve manter, mas eu tenho 
lido algumas coisas, não até em Portugal, mas noutros países que houve uma fase em que a 
literacia Braille teve um decréscimo muito grande e que isso se refletiu em termos da própria 
autonomia, da independência dos cegos e, portanto que agora, nomeadamente no Brasil, tenho 
lido algumas coisas no Brasil e que agora estavam novamente a regressar, porque comprovaram 
que, realmente, é uma forma de autonomia, é um, pronto, dos cegos. Eu penso que, a priori, que 
se manterá. Um aumento? Também acho que não, porque a questão das novas tecnologias 
também acaba, por, às vezes, ir controlando isso. 
8 – Pois, a propósito do Brasil, usava aqui um termo que se usa no Brasil. Na sua opinião, já 
estará em curso um processo de "desbrailização", pricipalmente no Ensino Secundário? No Brasil 
também muito a ver com a falta de profesores especializados, a extensão do país, tudo isso. 
E6 – Pois. 
A – Aqui, na Europa. 
E6 – Não me parece. Mesmo aqui em Espanha aquilo que vou lendo é que realmente acho que 
não há, não há, não me parece que haja uma desbrai... 
A – Desbrailização quer dizer, é um termo que se pode encontrar nalguns artigos no Brasil. 
E6 – É, eu sei, já vi. Não me parece. 
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A – Aqui podíamos dizer uma diminuição da literacia... 
E6 – Não me parece, porque, mesmo, videos e artigos da ONCE continuam a insistir muito no 
Braille e mesmo até informações da Index, que também trabalha com Braille. Não me parece. 
9 – Com base na sua experiência, pensa que a utilização eficiente do sistema Braille pelos alunos 
influencia positivamente a aprendizagem? 
E6 – Ai, sim, acho que sim. Acho, porque, é assim: o contacto com a palavra escrita, tal como os 
outros, o ver a palavra escrita é uma das formas de escrever, de escrever corretamente e acho 
que isso só se consegue com o ver, entre aspas no caso dos cegos, mas ver a palavra escrita. 
10 – Os alunos possuem manuais em Braille? Quem os produz? Quem os requisita? 
E6 – Possuem. 
A – Possuem: já estou aqui a ver que sim. 
E6 – Possuem e quem os produz é o Ministério da Educação, o Gabinete da, da..., mas, 
claramente, não são assim muito céleres no envio dos volumes. 
A – Vêm muito tarde, não é? 
E6 – Vêm tarde e vêm faseados. Muitas das vezes já não chegam em tempo útil; as matérias já 
passaram quando chega o manual, o volume correspondente à matéria. 
A – Pois é. Isso terá a ver com a extinção dos Centros de Produção? Havia vários Centros de 
Produção em Portugal e, há uns anos... 
E6 – Sim e aquilo que até, por acaso, há uns tempos me disseram... 
A – Foram extintos? 
E6 – Foram extintos e continua o equipamento nos Centros, inativo, porque foram extintos e 
também, por aquilo que me parece, penso que este ano já não, mas os equipamentos de que o 
Ministério da Educação dispunha alguns deles estavam obsoletos, tendo em conta o tipo, o 
tamanho da produção que têm de fazer. Acho que agora essa questão foi resolvida com 
impressoras já de impressão mais quantidade, com maior quantidade, mais rápida. 
A – Pois, porque se ficou só um Centro, devia ter maior capacidade. 
E6 – Isso não acontecia. 
A – Em termos de pessoal também deve ser muito pouco. 
E6 – E pessoal também, pois, também acho que há a questão do pessoal. 
A – Aumentou o trabalho... 
E6 – ... e diminuíram os recursos. 
A – Pois. Os manuais são requisitados pela Direção? 
E6 – Aqui, no caso, sou eu que os requisito. 
A – Mas, oficialmente, é isso. 
E6 – Oficialmente, é a Direção, mas, normalmente, sou sempre eu. 
A – Pergunto isto porque quando as requisições eram feitas em papel, eram requisitadas pelo 
docente, pelo professor de Educação Especial; depois que passaram a ser... 
E6 – ... na Plataforma. 
A – ... na Plataforma, é a Direção, oficialmente é isso. 
E6 – Pois, exato, pois, oficialmente é. 
A – O que revela grande confiança nos professores, talvez, não sei. 
11 – Os alunos possuem os instrumentos de avaliação escrita em Braille? Quem procede à sua 
transcrição e adaptação? 
E6 – Ah! Sim, os alunos possuem, quem procede sou eu. 
12 – Promove com os seus alunos a leitura e interpretação de figuras, mapas e gráficos em 
relevo? 
E6 – Sim. 
A – Como os produz/são produzidos? Que importância atribui à sua utilização? Alguns já vêm... 
E6 – Alguns vêm disponibilizados nos manuais e utilizamos muito, também, os que são 
disponibilizados pelos manuais, quando, às vezes, a trabalhar determinados conceitos, se os 
manuais já têm utilizamos. Quanto à elaboração de outros relevos, quando os manuais não estão 
disponíveis ou quando é mesmo necessário, normalmente, ou são feitos manualmente com as 
canetas de relevo, quando não consigo imprimi-los na impressora, porque aqueles que consigo 
mais ou menos imprimir faço–os na impressora. Quer dizer, tenho de os preparar todos, retirar 
legendas, colocar, depois, novas legendas em Braille e, depois, imprimo-os, quando dá; quando 
não dá tem de ser manualmente. Agora também já há o F., que dispõe de uma impressora de 
relevos, mas que depois, já no final do ano, ainda não cheguei a utilizar. Também nos pode 
facilitar o trabalho. 
382 
 
A – Sim, pois pode. 
E6 – Nesse aspeto, pode facilitar um bocado o trabalho. 
A – Mas, de qualquer maneira, isso não está aqui e a Escola de Referência... 
E6 – Pois, pois não, exato. 
A – ... deveria ter mais equipamento, mas, enfim… 
E6 – Já tenho que me deslocar, não é? 
14 – Como se processa a alfabetização dos alunos com baixa visão? Que meios e procedimentos 
costuma utilizar? São os do costume? Há alguma novidade? 
E6 – A alfabetização, pronto. 
A – É idêntica aos que veem? 
E6 – Sim, acho que sim. Quando chegam aqui eles já estão alfabetizados [riso]. 
A – Ah, pois, exto! 
E6 – De qualquer das formas... 
A – Mas, depois, a partir daqui, quando aqui chegam continuam com os equipamentos que 
tinham? 
E6 – Continuam, sim. Utilizam muito a Lupa TV, os materiais ampliados, pronto, acho que é mais 
ou menos isso aquilo que eles utilizam, porque, depois, há outros equipamentos, tal como a Lupa, 
por exemplo. Neste momento, se for para requisitar uma Lupa, já tenho que passar pelo Ministério 
da..., já tem que ir pela Segurança Social, neste momento o Ministério da Educação já não... 
A – Ai não? 
E6 – Não. 
E6 – Então, não é através do [...]? 
E6 – Não, as Lupas não. 
A – Porquê? 
E6 – Pois, isso também não sei, mas não é. Já foi, mas, agora, as Lupas TV já são, já não é 
pela... Depreendo que deva ser porque o equipamento é muito caro. Digo eu, não sei. A última 
que pedi ainda veio do Ministério da Educação, mas... 
A – A linha Braille também é muito cara. Então e a linha Braille? Até nem sei se não será mais. 
E6 – É mais cara a Lupa TV. 
A – É mais cara? 
E6 – É. A última, já foi há uns anos, custou quatro mil e tal. As linhas vão para os dois mil e 
setecentos, dois e novecentos, mais ou menos. A última que veio eram dois e oitocentos ou dois e 
novecentos, mais ou menos. Essa foi a informação que me deram: que, realmente, a Lupa TV – 
não pedi nenhuma, portanto, estou a dar a informação tal e qual como ma deram – é que a Lupa 
TV tinha que ser... e há uns tempos fui a C. com uma aluna com baixa visão e há uma lupa que se 
chama o amigo [lupa portátil da Hemicare"], que eles chamam o amigo na consulta de baixa visão 
em C. e também passou, passa pela Segurança Social. 
A – Pois, então deve ser. 
E6 – É uma lupa de mão, não é uma lupa fixa, é uma lupa de mão. 
A – Ah, bem, mas isso é lupa, digamos que é uma lupa normal? Essa não é a lupa TV, então? 
E6 – Não, mas é uma lupa de mão, mas é com equipamento, não é, propriamente, daquelas lupas 
que nós conhecemos, é uma lupa que é assim, pronto, mais ou menos deste tamanho [gesto a dar 
ideia do tamanho], uma caixa que parece um teclado de computador, só que é portátil. 
 
Bloco F – Atitudes face à(s) Escolas de Referência 
1 – De uma maneira geral, como forma de concentrar e rentabilizar recursos humanos e materiais, 
concorda com a existência das Escolas de Referência? 
E6 – Como forma de rentabilizar recursos concordo, porque eu sei o qu eé trabalhar nesta área e 
não ter os alunos concentrados nas escolas, porque esta área, a área da deficiência visual é mais 
complicada do que as outra áreas neste aspeto, porque exige equipamentos e, obviamente, que 
nós não podemos ter, a priori, uma impressora em cada escola, uma impressora Braille, uma 
impressora de relevos, muito menos; portanto, sendo que as Escolas de Referência, o objetivo 
delas é a concentração de recursos humanos e materiais, muito aquém daquilo que está previsto, 
mas, mesmo assim, acho que nesse aspeto concordo. 
2 – Considera que as Escolas de referência, em comparação com a situação anterior, são um 
contributo para a inclusão ou pensa que, pelo contrário, representam um passo atrás no caminho 
anteriormente percorrido, diminuindo o número de escolas inclusivas? 
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E6 – Eu não acho que as Escolas de Referência sejam, tenham diminuído a inclusão, porque não 
acho que considerar as Escolas de Referência como "guetos" de alunos com deficiência visual, 
neste caso, porque esses alunos tinham que estar numa escola, numa escola regular e as Escolas 
de Referência são escolas regulares onde há todo o tipo de alunos, por isso acho que não tem 
nada a ver com a questão da diminuição da inclusão. 
A – Ainda bem que diz isso, mas queria dizer diminuição do número de escolas. 
E6 – Ah, do número de escolas inclusivas? 
A – De escolas inclusivas que deviam ser todas, em princípio. 
E6 – Sim, quer dizer, mesmo assim, não considero, porque acho que é como eu digo: a inclusão é 
mais do que termos os alunos numa determinada escola. Acho que se deve pesar nessa situação, 
pesar na balança duas situações: o aluno na Escola de Referência tem os meios, ou, pelo menos, 
não digo os desejados, mas os suficientes para poder progredir e ter o melhor atendimento 
possível, enquanto que numa escola da área da residência ou outra escola qualquer que não a de 
Referência não terá esses meios ou, pelo menos, não tem os mesmos meios, porque é assim: 
neste momento, pelo menos aqui em [...] ainda se faz itinerância, os professores é que se 
deslocam às escolas, mas na maior parte das Escolas de Referência do país isso já não acontece, 
os alunos é que são canalizados para as Escolas de Referência. Agora, com poucos recursos 
humanos não há muito espaço para o professor ter várias escolas e nunca consegue dar o mesmo 
apoio que daria se os alunos estivessem concentrados. Portanto, será que há assim tanta inclusão 
quando temos um aluno numa escola sozinho? Para além disso, para mim, para além de a 
inclusão não se faz só com o contacto com os pares; quando falo dos pares falo de todos os 
alunos. Acho que a inclusão também se faz se o aluno puder ter outros alunos iguais ou com que 
ele também possa partilhar algumas situações com que haja pontos de, comuns, porque acho que 
para todos nós é importante estarmos com os nossos pares, mas, depois, com pessoas com quem 
nós temos algo em comum, semelhante e, por isso, não me parece muito bom para um aluno 
estar sozinho numa escola, um aluno cego estar sozinho numa escola. Poderemos dizer que í 
inclusão? Sim, mas esse aluno tem necessidades, precisa de coisas diferentes. Eu acho que é 
muito importante os alunos terem mais do que um, por exemplo, eu tenho tido sempre alunos 
sozinhos, ou seja, um em cada escola, mas estão sozinhos, cegos sozinhos. Este ano, no próximo 
ano, já vamos ter aqui na escola três e eu acho que só terão a ganhar com isso cada um deles. 
A – Pois, mas virão porque querem. 
E6 – Sim, pois, sim. É assim: tinham outras escolas disponíveis, mas a terem que se deslocar, 
vêm para a Escola de Referência, têm sempre que se deslocar. 
A – Portanto, de qualquer maneira, aqui, no caso concreto, é o docente que se desloca às 
escolas? 
E6 – Sim. 
4 – Faço aqui uma pergunta, não sei mesmo: qual a área de abrangência da Escola de 
Referência? É constituída, em teoria e na prática, pelo concelho e pelos concelhos limítrofes?  
E6 – Não. Eu presumo que não deva ser por concelho, que eu já apoiei fora do concelho. 
A – Mas... 
E6 – Há uns anos, quando existiam ainda as Equipas de Apoio às Escolas, que elas tinham uma 
área de abrangência, o que me parecia é que a área das Escolas de Referência era a mesma da 
Equipa, porque havia uma Equipa aqui em [...] e havia uma em [...], depois havia outra, não sei e 
normalmente recordo-me, curiosamente, que quando eu vim para o 930, colocada pela primeira 
vez me deram uma lista de alunos cegos e com baixa visão eu andei aí de escola em escola à 
procura de alunos e uma grande parte deles já tinha saído do sistema de ensino e nessa altura a 
área de abrangência correspondia à área de abrangência da Equipa. Agora, acho que isso não 
está dito em lado nenhum. 
A – Ora, não está dito em lado nenhum. 
E6 – Não. 
A – Era isso que a Equipa pensava, mas não está dito em lado nenhum. 
E6 – Não. 
5 – Faço aqui uma pergunta que também já está mais ou menos respondida, mas, de qualquer 
maneira: se um aluno de outro concelho quiser frequentar a Escola de Referência, como se 
resolve o problema do transporte? 
E6 – É assim, acho que isso aí, as entidades competentes devem... acho que isso é um direito 
que existe, se existe uma Escola de Referência, mesmo sendo de outro concelho, é a mais 
próxima da residência, portanto, se quiser frequentar, é assim, há sempre... 
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A – Porque, se quiser, pode, isso está escrito na lei. 
E6 – Pois, está escrito na lei, estando escrito na lei, eles têm que... 
A – Não está escrito que devem, mas está escrito que podem, se podem têm de poder mesmo. 
E6 – Se pode, tem que alguém garantir o transporte. Penso que as Câmaras é que têm feito esse 
serviço. 
A – Pois, mas também não há nada assim explicitamente escrito. 
E6 – Pois, depende da boa vontade. 
A – Pois, provavelmente. 
6 – A Escola de Referência possui instalações específicas apropriadas para o apoio especializado 
aos alunos com cegueira e baixa visão? Pode dizer-se que sim, não é? 
E6 – Eu acho que sim, aqui, pelo menos, mais ou menos, sim. 
A – Pelo que me parece, sim; pelo que vejo, sim. 
7 – Que equipamentos e programas específicos possui a Escola de Referência para promover a 
inclusão escolar e digital dos alunos? Que equipamentos e programas considera que fazem mais 
falta na Escola de Referência? Também gostava de saber se esta Escola tem mais equipamentos 
ou continua a ter aqueles que lhe foram fornecidos inicialmente. 
E6 – Não, continua a ter aqueles que lhe foram distribuídos que é um computador e uma 
impressora. A Escola só tem isso. 
A – E algum software, de leitura de ecrã, talvez? 
E6 – Não, não, nem tenho nenhum. 
E6 – Então, ficaram para aí perdidos nas gavetas antes das obras. 
E6 – Pois. 
A – Só pode. Quer dizer, então, distribuíram apenas uma impressora e um computador. 
E6 – Uma impressora e um computador. 
A – Ainda é o mesmo? 
E6 – Ainda é o mesmo, é aquele ali. 
A – Então, daí para cá mais nada? 
E6 – Com uma agravante muito curiosa: é que se, algum dia este computador avariar um dos 
softwares, que eu tenho dois, disponho de dois de impressão em Braille, um dos softwares não 
está atualizado para poder ser instalado num computador mais recente. 
A – Ah! Pode acontecer. 
E6 – Pronto, portanto, também é uma coisa engraçada. 
A – Então, que equipamentos lhe fariam mais falta numa Escola de Referência, ou nesta, 
concretamente? 
E6 – É assim: eu acho que equipamentos, equipamentos... 
A – ... que lhe façam mais falta, por exemplo, uma máquina de relevos, se calhar essa, não é? 
E6 – A máquina de relevos, pronto, sim, essa. Em termos de equipamentos, acho que o que faz 
falta nem são tanto os equipamentos, mas material mais de – como é que hei de dizer? – material 
mais para os alunos poderem manusear, material em Braille, material, não é material, está–me a 
faltar a palavra. 
A – Materiais, reprodução a três dimensões, talvez? 
E6 – Manipuláveis. Por exemplo, eu tenho aqui um, nem é desta escola, por exemplo, um 
multiplano, que é um material, digamos que é de patente brasileira e é brasileiro, na altura, foi 
comprado, que é um material que é muito bom para a Matemática, tanto para a Matemática mais 
elementar como, até, para até aí ao 11.º/12.º Ano, porque aquilo permite fazer as parábolas, as 
hipérboles. 
A – Ai é? 
E6 – É. 
A – Mas isso não é igual ao geoplano? Não. 
E6 – Não, não. 
A – Já vi isso em figura, mas não conheço. 
E6 – Eu pedi a uma das escolas que apoio para o comprar para o aluno, mas, depois, se precisar 
para outro, às vezes também o trago e acabo por utilizar. 
A – Então, mandaram vir do Brasil, foi? 
E6 – Não, a Ataraxia vende, mas é brasileiro, é material brasileiro. Esse tipo de material, sei lá, um 
globo. 
A – Um globo também não há aqui? 
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E6 – Não, quando preciso, peço ao [...]. Pronto, há uma panóplia de pequenos materiais, 
pequenos entre aspas, que todos os dias são necessários e que a Escola me diz que não há 
possibilidades. Quer dizer, há o [...], mas como só tem um, também a qualquer momento outra 
escola pode precisar, portanto, é ir busca-lo e logo, portanto, não o tenho disponível. Se agora, 
numa situação ocasional, não está disponível. E outros. 
A – Então, mas não há aí uma contradição? É a Escola de Referência, devia ter... 
E6 – Ah, claro que sim, mas não há dinheiro. 
A – Mas, então, se se cria a Escola de Referência,,, 
E6 – Pois, eu acho que todas as escolas deviam ter o mínimo desse... 
A – As de Referência, não é? 
E6 – As de Referência, desse material, não é? Esses pequenos materiais que nós encontramos 
em, pronto, se manusearmos um catálogo, pronto, um globo, mesmo aquela, agora não me 
recordo com é que aquilo se chama, que é tipo como se põe os, não me lembro, os preços, às 
vezes, antigamente, que se colocavam os preços nas etiquetas, que faz aquelas tirinhas em 
Braille e tudo isso. Isso já pedi à Escola para comprar. 
A – Mas isso é barato. 
E6 – Custa setenta euros, pois, mas se as escolas se debatem com problemas financeiros... 
A – Eu tenho um que comprei e o que aconteceu é que há aí várias escolas com [gesto]... 
E6 – Sim. 
A – Alguns pu-los eu, que me pediram. 
E6 – Eu já pedi à Escola para comprar um, entretanto foi-me dito que iam mudar os logos, aquelas 
coisas que estão nas portas, como iam mudar o logotipo, então, nessa altura, que falasse. 
A – É um bom exemplo de uma coisa que... 
E6 – Para mim... 
A – ... que até nem é cara e a Escola de Referência não tem. 
E6 – Pequenos materiais que todos os dias, às vezes, são necessários aqui e ali que uma pessoa 
até pode pedir emprestado, tudo bem, mas que se os tivesse disponíveis... 
A – Pronto, mas, então, seria nessa base e a máquina para produção de relevos? 
E6 – Sim, acho que sim, os outros equipamentos são entregues aos alunos, estamos a falar de 
uma linha... 
A – Bom, mas uma linha Braille – sim, isso é verdade também –, mas se o professor tivesse uma 
linha Braille poderia orientar melhor os alunos na sua utilização, por exemplo. 
E6 – Sim, porque é assim: elas chegam e os alunos ficam com elas, não é? 
A – Pois. Equipamentos são estes, programas específicos para além de... 
E6 – Também há alguns problemas, também há, sei lá, os leitores de ecrã não temos disponíveis. 
Se há uns anos o [...] pediu, pediu, neste momento não. 
A – Bem, mas isso é, talvez, por haver um gratuito, aliás não há só um, mas, pelo menos, um para 
Windows. 
E6 – Sim, pois, mas também... 
A – É talvez por isso. 
E6 – Claro, pois. Há um gratuito, mas aquilo de que os alunos se queixam, às vezes, é que 
também não é... Por exemplo, a linha não funciona com esse. 
A – Ah, pois. Funciona com qual? 
E6 – Com o Jaws e, depois, há os pirateados, também, não é? 
A – O Jaws custa quanto? Mil e tal euros? 
E6 – Agora não sei quanto custa, sei que se conseguia, consegue-se mais barato através da 
Fundação da PT. 
A – Sim, aquela versão, uma versão que eles têm. 
E6 – Depois há umas versões pirateadas que, às vezes, os alunos conseguem, mas que, por 
exemplo... 
A – Ah, pois, mas isso... 
E6 – Depois também não funciona muito bem, tem de se desligar o computador, tem que reiniciar, 
tem quarenta minutos, tipo aquela versão de teste. 
A – Ah, bem, essa de teste é legal, as outra pirateadas não são legais nem se deviam... 
E6 – Pois. 
A – Bem, nós, vocês, os professores não é que promovem isso. 
E6 – Ah, não. Eu também entendo é que não se pode dar mil e tal euros por um software, não é? 
Em muitas situações não se pode, os alunos não podem. 
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A – Sobre as Escolas de Referência tenho aqui mais uma coisita ou outra. 
8 – Se houver alunos em concelhos limítrofes ou não limítrofes, aqui num raio de us certos 
quilómetros, como é que se apoiam, se eles lá estiverem, no caso concreto aqui da Escola de 
Referência? 
E6 – É assim: eu já apoiei fora do concelho durante alguns anos. Portanto, eu deslocava-me lá à 
escola, porque os alunos tinham aulas a que eu assistia e, portanto, tinha que ser presencial, eu 
tinha que lá ir. Houve, depois, um ano também que dava apoio, se pudermos chamar indireto a um 
aluno cego, mas que já estava a repetir o 12.º Ano e, portanto, em termos de assistir às aulas já 
não foi considerado necessário, mesmo porque estava numa turma de dez alunos, portanto dava 
perfeitamente para os professores o acompanharem e, então, aí, eu só fazia o tratamento, ai 
impressão de materiais, só fazia a transcrição a negro dos testes. 
A – E já havia muito que fazer! 
E6 – Já havia muito que fazer. Portanto, o que é que acontecia? Eu fazia, os professores 
mandavam por e-mail, eu tratava e imprimia e como há sempre professores da zona de [...], 
entregava, levavam, pronto e fazíamos este tipo de trabalho. Já aconteceu assim. 
A – Mas, portanto, também não há nada escrito. Até já tenho visto que, para além das Escolas de 
Referência, há professores, nalguns casos especializados a apoiar outros alunos de que a Escola 
de Referência nem tem conhecimento, nem lhe dão conhecimento. Isso continua a existir. 
E6 – Mas no mesmo concelho? 
A – Não, não, fora. 
E6 – Fora? 
A – Fora do concelho e, mesmo, no concelho, se quiserem fazer isso também fazem. 
E6 – É assim: pois, a minha experiência é assim, eu, por acaso, em situações de outros concelhos 
tem sido pedida a minha, a minha, o meu apoio à Escola de Referência, por acaso as escolas têm 
feito isso diretamente à Direção. Depois, por incapacidade minha, porque é impossível, e também 
porque entretanto foram colocados lá professores em destacamento, acabei por não ir dar apoio a 
essas escolas, também não iria de qualquer das formas, não tinha condições para ter alunos, seis 
ou sete alunos em quatro escolas. 
A – Pronto, isto resolve-se de várias maneiras e uma delas consiste em as escolas promoverem a 
colocação de professores. 
E6 – Pois, quando a Escola de Referência diz que há, realmente, um professor, mas que não 
consegue dar resposta, a Escola, depois, passa a fazer o recrutamento direto. 
9 – Reparei que há alunos que são apoiados pela Escola de Referência para o Ensino Secundário 
e frequentam o 3.º Ciclo do Ensino Básico. Frequentam uma Escola Secundária e pertencem, ou, 
melhor, frequentam uma Escola Secundária, mas frequentam o Ensino Básico. 
E6 – Pois. 
A – Como é que se definiu que Escola de Referência apoia estes alunos? Foi apenas por terem 
preferido frequentar uma Escola Secundária mais próxima da sua residência do que uma do 
Ensino Básico? Acho que foi o que aconteceu nestes casos aqui, concretamente, não é? foram 
para a Escola mais perto, que era a Secundária. Foi isso? 
E6 – Acho que sim, que foi pelo facto de a Escola ser perto da área de residência e também havia 
condicionantes pelo facto de ser o Ensino Articulado [da Música], mas, de qualquer das formas, 
podia frequentar uma escola, outra escola, não é? Também tinha uma turma, mas acho que aqui a 
questão foi mesmo a... 
A – No caso desse aluno, já tinha frequentado... 
E6 – Pois, neste caso foi mesmo a área de residência. 
10 – Esta questão é muito grande e relaciona-se com esta. A Escola de Referência para o Ensino 
Básico tem 4 professores ao seu serviço neste momento – 3 do quadro – e já teve 5; a Escola de 
Referência para o Ensino Secundário sempre teve e continua a ter apenas 1. Para os próximos 
anos, prevê-se uma diminuição dos alunos com cegueira e baixa visão no Ensino Básico e um 
aumento no Secundário. Na sua opinião, faz sentido manter duas Escolas de Referência sem 
qualquer contacto pedagógico e institucional entre si ou a existência de uma única Escola de 
Referência na cidade poderia ser vantajosa no futuro, tendo em conta os recursos humanos 
existentes nas duas? Poderá ser necessário mais um professor na Escola de Referência do 
Secundário? 
E6 – Começando já por aí. No próximo ano é, claramente, necessário mais um professor, pelo 
número de alunos e pelo número de escolas e pelo número de escolas, número de alunos e 
número de escolas. Relativamente à aglutinação, digamos, das Escolas de Referência, das duas 
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Escolas de Referência, aí teria que ficar concentrado, não, não é muito, penso que não é muito 
fácil por uma razão. Esta é uma Secundária – não é? –, ou seja, só há dois alunos desde o 7.º ao 
12.º e a outra, o outro Agrupamento de Referência tem alunos desde o Pré–Escolar. Como é que 
poderíamos fazer? Como é que isso poderia ser feito? 
A – Refiro-me, estou mais a pensar em termos dos recursos humanos e materiais, não nos alunos. 
E6 – Ah! Sim, sim, pronto. Então, seriam os professores estarem colocados, mas apoiariam... 
A – É uma hipótese: poderiam estar todos colocados nesta... 
E6 – Nesta Escola, por exemplo? 
A – ... Escola de Referência do Secundário e os alunos continuarem. 
E6 – Pois, isso aí, acho que era uma questão… 
A – Não era impossível? 
E6 – Não, não era impossível. 
A – Seria preferível, pelo menos em termos de relação entre os colegas, ... 
E6 – Pronto, é, é um bocadinho, porque... 
A – ... a distribuição dos próprios professores. Lá está: para o ano, aqui, há mais alunos, ... 
E6 – Pois, eu já percebi. 
A – ... havia mais um professor. 
E6 – E na outra situação, como há menos, eram canalizados os... 
A – Lá não vão ser precisos tantos, não sei. 
E6 – Pois, nessa circunstância, sim, acho que sim, que era capaz de ser... 
A – Poderia ser, não é? 
E6 – Era capaz de ser vantajoso, sim. 
A – Mas, de qualquer maneira, seria preciso mais um professor, pelo menos? 
E6 – De qualquer das formas, sim, porque eu penso que eles debatem-se também com um 
problema de, porque efetivos só estão três e neste ano têm mais um, conseguiram um horário 
posteriormente também, ou seja, o que quer dizer que três são claramente insuficientes. 
A – Três não chegam, não chegavam. 
E6 – Neste caso, aqui, um, neste memento, também, a partir de agora, vai começar a ser 
insuficiente. Poderia haver, realmente, uma rentabilização de recursos humanos e, até, materiais. 
A – Penso que sim, enfim, mas para o ano há a possibilidade também... 
E6 – A primeira parte da pergunta? 
A – Bem, é mais ou menos, isto está tudo, mais ou menos, relacionado, está, mais ou menos, 
respondido. Seria necessário mais um professor, pelo menos. 
E6 – Sim. 
A – Se houvesse uma única Escola de Referência também considera que não seria, não seria 
pior? 
E6 – Por outro lado, há também a questão do trabalho do próprio professor. O trabalho do 
Secundário é um trabalho, pelo menos eu sentia, é um bocado solitário. 
A – Ora, exatamente. 
E6 – Quer dizer, o que acontece é que, depois, acabamos por… e…, nalgumas situações tem 
acontecido sempre desde que eu, desde que eu vim, não, mas desde que eu estou aqui na Escola 
de Referência a trabalhar, porque eu não estive durante uns anos, só estava fora, é uma grande 
parceria com os docentes do 910, mesmo porque, como se faz itinerância, nem sempre 
conseguimos dar resposta aos próprios alunos da Escola, então, o que é que acontece? Têm de 
ser os do 910 a cobrirem, de certa forma, algumas lacunas que possam existir. 
A – E porque é que – já agora, é uma curiosidade – porque é que não há aqui professores do 
quadro do 910? Foram criados neste ano lugares do quadro pela primeira vez... 
E6 – Isso remeto para a Direção. 
A – Daqui a pouco, o 3/2008 já lá vai há quase dez anos... 
E6 – Há oito. 
A – E só agora, só neste ano é que criaram lugares do quadro, não foi? Não estou enganado? 
E6 – Nas Secundárias. 
A – Sim, nas Secundárias. 
E6 – Pois, aqui não sei o que é que aconteceu quando, neste momento, há cinco professores do 
910. 
A – Pois, era apenas uma curiosidade. 
11 – Sobre a outra Escola de Referência do concelho: a Escola, enquanto tal, não tem 
equipamento específico nenhum para apoio aos alunos com cegueira e baixa visão que os 
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docentes do Grupo 930 possam utilizar autonomamente. Tem conhecimento desse facto? Na sua 
opinião, porque acontece isso?  
E6 – Tenho. É assim aquilo que eu acho: o equipamento está no [...], foi disponibilizado e, depois, 
acabou por ir para o [...] e, portanto, depende um bocado da gestão que o [...] faz do tempo e da 
disponibilidade, pois, presumo que, que... 
A – Mas não acha que havendo algum equipamento ele devia estar, ou que houvesse outro, não 
devia ser administrado autonomamente pelos docentes do Grupo 930? Nesta Escola o que é que 
acontece? Quem é que administra o pouco equipamento que há? 
E6 – Sou eu. 
A – Exatamente, não é outro organismo. 
E6 – Não. 
A – Então, concorda com... ? 
E6 – Sim, concordo. 
A – ... que não será a melhor solução, pelo menos? 
E6 – Sim. 
A – Já agora, sobre o [...]. Concorda com a prescrição pelo [...] dos equipamentos? Pergunto isto 
por esta razão: não é o professor de Educação Especial quem tem mais conhecimento dos alunos, 
quem tem mais conhecimento dos equipamentos. Quem conhece melhor não é o docente de 
Educação Especial, concretamente do Grupo 930, nos casos de cegueira e baixa visão? Porque é 
que é o [...] – não estou a pôr em causa o [...], sei que é o que está determinado – ... 
E6 – Sim, sim. 
A – ... mas, porque é que se determinou que quem prescreve é o [...]? 
E6 – É assim: daquilo que eu conheço, quem sinaliza é o professor da Educação Especial. 
A – Faz um pedido de avaliação, a avaliação é feita pelo [...], quem avalia é o [...], quem prescreve 
é o [...], quem põe na Plataforma é o [...] e, depois de mandar muita documentação, não sei se não 
acreditam nas pessoas, mas toda a documentação, agora, é posta na Plataforma, pelo menos, 
neste momento e, depois, ou virá ou não. Isto não é – como hei de dizer?, até me custa dizer, 
estou a pensar – mas não é desconfiar da competência do professor do Grupo? 
E6 – É assim: eu não sei, porque eu nunca, situações em que eu fiz o pedido de equipamentos, o 
pedido de análise fui eu que o fiz. Penso que a única função, pontualmente, na situação que eu 
conheço do [...] foi a entrada na Plataforma e a justificação do pedido de material. 
A – Mas a avaliação também é feita... 
E6 – Sim, eu sei, mas isso nunca... 
A – Então não tem opinião? 
E6 – Não. 
A – Estou a comparar com a situação anterior em que havia mais responsabilidade e mais 
competência do docente de Educação Especial para esse efeito. 
E6 – Também não sei. Só queria acrescentar uma coisa, não sei muito bem onde é que se 
encaixa aí. Relativamente às escolas de outros concelhos, eu tenho, também, o que me têm 
pedido os colegas, exatamente, dessas escolas, eu tenho feito, claro, pontualmente, é muito 
trabalho para mim, mas, pontualmente, tenho tratado, imprimido materiais para esses alunos, fora 
do, nomeadamente, pronto, testes, principalmente testes de avaliação de Matemática, etc. 
Há aqui uma pergunta um bocadinho desligada das Escolas de Referência, mas se quiser dizer 
mais alguma coisa sobre as Escolas de Referência, esteja à vontade. 
E6 – Não. A única coisa que tenho a dizer da Escola de Referência é que acho que este processo 
foi muito mal conduzido, porque, quando vim para cá a primeira vez, senti exatamente isso, senti 
que tinha caído aqui de paraquedas, que ninguém sabia o que é que era uma Escola de 
Referência e também ninguém queria saber, é que ninguém sabia nem ninguém queria saber. 
Nestes anos todos, aquilo que eu tenho procurado fazer – e aqui estamos a falar de Escola de 
Referência apenas como um pormenor, não é "ah! É uma Escola de Referência!". Não, é 
sensibilizar os colegas para as Escolas de Referência como uma mais-valia no atendimento aos 
alunos, ou seja, canalizar sempre para a questão dos alunos, mas, quer dizer, não foi distribuída 
uma verba, não foi... Eu perguntei uma vez isso à Direção, quando vim para cá, que estava cá na 
altura, que já esteve mais uma e mais esta, e eu questionei: "Não há uma verba, ou só foi 
entregue a impressora?" "Não, não há verba nem sabemos." Afinal, como é que, quer dizer, não 
sabemos os critérios que estiveram subjacentes à criação desta Escola ou outra na A, na B ou na 
C, mas, depois, também não foi feito um esforço de sensibilização. Nenhum colega, por exemplo, 
da área das tecnologias, da área das novas tecnologias foi chamado a ter uma formação, por 
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exemplo, para lidar com a impressora numa situação em que ela avarie. Pronto, posso dizer que já 
tive aí dois colegas duas horas e meia cada um a tentar, quando ela se desconfigurou, ou o 
computador, e não conseguiram. 
A – Pois. 
E6 – "Isto é uma impressora muito esquisita." 
A – Exato, mas isso também é uma falha, aí é uma falha de formação dos professores de 
Educação Especial. 
E6 – Lá está, é o que eu digo, porque ninguém nos deu... Eu sei que no caso do […] eles têm um 
professor que foi a uma formação a Lisboa. 
A – Sim, mas lá está. 
E6 – Não é do […], é um professor que dá apoio também. 
A – Eu sei, eu sei. 
E6 – Mas ele fez formação. Porque também, posteriormente, não nos deram a nós – não é? – 
quando colocaram cá os professores? 
12 – Esta pergunta está, assim, aqui um bocadinho deslocada, mas também acho que tem a sua 
importância: considera que o docente de Educação Especial, no caso concreto dos alunos com 
cegueira e baixa visão, é um mediador entre o professor da turma e entre a informação, de uma 
maneira geral, e o aluno com cegueira e baixa visão. Pode considerar-se um mediador? 
E6 – [Pausa] Sim, pode considerar-se um mediador, mas acho que a palavra mediador é um 
pouco passiva, ou, melhor, pelo menos no meu entendimento, poderá estar errado. 
A – Mediador no sentido de estar no meio, por exemplo... 
E6 – Sim, se formos a considerar mediador como alguém que está no meio, mas que acaba por 
intervir em duas vertentes, pronto, sim. 
A – Sim, mesmo, até, no aspeto de preparar a informação, está no meio, não é passivo. 
E6 – Sim, sim, sim, nesse aspeto, sim, mesmo porque acaba muitas vezes por ser um mediador 
não só entre os professores do regular, do Diretor de Turma e o aluno como também até com os 
encarregados de Educação e com as outras entidades que acabam por estar ali. Sei lá, estou a 
falar, até, da ACAPO, eventualmente, porque há alunos que, realmente, têm uma ligação forte 
com a ACAPO e também acabamos por... Esse tipo de situações nunca chega ou só chegará se o 
professor da Educação Especial o comunicar, não chega, neste caso, até mais ao Diretor de 
Turma. 
A – Não há dúvida, então, que é um mediador entre as pessoas, não só entre as pessoas, mas 
também entre a informação. Muitas vezes, quando a informação chega ao aluno, passou pelo 
professor de... 
E6 – Ah, muitas vezes, sempre, quase sempre. 
A – Então, sim, não é? 
E6 – Sim. 
 
G – Produção e recuperação da informação em plataformas digitais 
1 – Como é promovida/promove a literacia digital dos alunos que apoia ou eles já chegam...? 
E6 – Eles chegam cá e são muito autónomos na questão da literacia digital. É preciso ver que 
estamos a falar já de alunos com muito... 
2 – Sim, claro, mas que importância atribui à aquisição de competências digitais por estes alunos? 
Acesso ao curriculum, redes sociais, correio eletrónico, edição de texto, utilização de programas 
específicos para a edição musical, acesso aos novos media 
E6 – Acesso ao currículo e pelos outros fatores de inclusão na sociedade digital, porque não é só 
o acesso ao currículo, mas eles fazem exatamente o mesmo que os outros. 
A – Mas também? 
E6 – Mas também. Acaba por ser o acesso facilitado à informação, ao currículo e também, pronto, 
é um fator de inclusão, porque os alunos mexem nas redes sociais, mexem tal e qual como os 
outros, portanto, é mais um fator determinante em termos da inserção plena na sociedade. 
A – Mas é importante? 
E6 – Sim. 
3 – Considera que a capacidade de acesso à informação em suporte digital promove a inclusão 
escolar e social dos alunos? Pode dar exemplos? Esta relaciona–se com a anterior. 
E6 – Sim, sim, pois, sem dúvida nenhuma. 
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4 – Que equipamentos e software são utilizados pelos alunos (computador, ampliador de ecrã, 
leitor de ecrã, linha Braille, impressora Braille, calculadora sonora)? São utilizados na Escola, fora 
dela em casa? 
E6 – Todos esses equipamentos são utilizados pelos alunos, pelos meus alunos. 
A – Editor de música Braille, não? 
E6 – Pois, aí é que é mais o busilis da questão, porque a questão da Música é para mim a parte 
mais complicada. Acho que a Música, a grafia Braille requer que o professor tenha conhecimentos 
em Música. Ninguém consegue ler uma pauta e conseguir, depois, fazer a conversão em Braille se 
não conhecer minimamente, porque é preciso ver que não são letras, são símbolos e aí é muito 
complicado. É realmente a grande... para mim, o grande busilis da questão, porque o resto, a 
Química, a Matemática não é nada em comparação com a Música, não tem nada que saber. 
A – Então, mas há aí um aluno que tem Música. Como é que se faz isso? 
E6 – Pois, há um aluno que tem Música. É assim: já lhe passei algumas pautas de música, mas 
assumo que, realmente, é uma questão bastante complicada e que eu acho que, para mim, na 
minha opinião transcende um pouco, transcende o apoio que cabe ao professor, porque exige, é 
como digo, exige um conhecimento de que não dispõe e que também não tem obrigação de 
dispor, porque, pronto, a questão da Matemática e da Química é outra questão. Toda a gente sabe 
ler, mesmo que, a negro, uma fórmula química H2SO4. É só depois perceber que os índices 
inferiores são de uma maneira e ta, ta, ta, pronto. No caso da Música, não são letras, são 
símbolos específicos. Já aconteceu, ainda há pouco tempo, aconteceu relativamente a esse aluno 
que o Conservatório contactou-me e pensava que havia um programa – eu não conheço, mas, se 
houver, até agradeço que me digam – um programa de conversão direta de música para poder 
impressa em Braille. 
A – Há vários, mas, simplesmente, é como disse há pouco: sem saber um mínimo de música... Até 
agora todos eles necessitam de alguma revisão; nenhum é exatamente... a não ser que a música 
já esteja num suporte digital num certo formato, isso, sim. Pode-se procurar e, através do 
programa, aí, sim, mas, depois, podemos falar nisso noutra altura. 
E6 – Pronto, então está bem. 
A – [Riso] Mas, realmente, é como digo, não sabendo música é muito complicado e, mesmo, com 
o auxílio de programas específicos... 
E6 – E eu ainda sei alguma coisa, pouca, alguma coisita. 
A – Para além do tempo que isso leva. Depois, há outra coisa: e o tempo? E quantas horas depois 
daria o Ministério para esse efeito? Teriam de ser consideradas horas letivas. Enfim, não sei, mas, 
depois, então, falamos nisso. 
5 – Os alunos, normalmente, utilizam só programas comerciais ou também utilizam software livre? 
Vejo, por exemplo, nos computadores das escolas, provavelmente, até nestes que aqui estão. Se 
virmos, vemos que têm uma distribuição Linux instalada, talvez a Caixa Mágica 14 e o que eu vejo 
é que ninguém utiliza, nem professores, nem alunos. 
E6 – Não, também não me parece. 
A – Não, pois não? 
E6 – Não. 
6 – Os alunos têm acesso regular à Internet na Escola e em cas? 
E6 – Sim. 
A – Na Escola, têm? 
E6 – Na Escola, têm. 
A – Utilizam na Escola nas aulas, ou fora das aulas? 
E6 – eu acho que utilizam mais fora das aulas e em cas também. 
7 – A literacia digital dos alunos é um fator de inclusão digital e social? 
E6 – Sim. 
8– A utilização de "tablets" e "smartphones" por alunos com cegueira e baixa visão deveria ser 
promovida e treinada pela Escola, ou não? 
E6 – É assim... 
A – Há, hoje, muitas aplicações... 
E6 – Sim, sim, sim. Os "smartphones", eles utilizam. 
A – Começam a utilizar agora, não é? 
E6 – Começam a utilizar agora. A questão dos "tablets" é assim: há situações em que,  situações 
de alunos com baixa visão que utilizam também – não são meus alunos –, mas utilizam, por 
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exemplo, "tablets" em contexto de sala de aula, em contexto de escola, precisamente por o ecrã 
ser tátil, ser mais fácil o manuseamento do que propriamente um portátil. 
A – E mais barato... 
E6 – Sim, é mais acessível. 
A – Mas, de qualquer maneira, podia ser promovido o seu treino. Lá está, a Escola, se calhar, 
devia ter "tablets" e "smartphones" 
E6 – Pois, é aquilo que eu digo, há equipamentos que são mais acessíveis, não tem. 
9 – Há uns anos, não sei se se lembra, em 2012/2013, houve a intenção de obrigar os alunos a 
terem os enunciados dos exames em formato Daisy. O que é que pensa sobre isso? Isso não se 
chegou a concretizar? 
E6 – Não, 
A – Continua a usar-se, quem quiser... 
E6 – Sim, mas a questão dos exames, não. Nunca percebi como é que iam fazer um exame de 
Matemática nesse formato. 
A – Pois, isso não nos foi explicado. 
E6 – Portanto, foram dadas as palavras-passe aos alunos, ainda me recordo. 
A – Ainda foram? 
E6 – Foram dadas as palavras. 
A – Alguns professores já se não recordam disso e acham que não chegaram a ser. 
E6 – Foram dadas, sim, senho. 
A – Não podem ter ficado nas escola? 
E6 – Não, não, foram dadas aos alunos, foi fornecido acho que um e–mail ou qualquer coisa. 
A – Mas tinham um período de vigência, não era isso também? 
E6 – Sim, tinha um período de vigência que eles tinham que ativar, só que depois aquilo ficou tudo 
em águas de bacalhau, porque não... 
A – Isto parecia ser uma inclusão digital obrigatória, não? Como é que eles faziam, depois, as 
respostas? Parece que iam ler no computador, seria isso? Depois faziam na máquina Braille? Era 
isso ou como é que era? 
E6 – Aquilo de que eu me lembro foi que eles, na altura, disseram que no manual, na norma de 
exames e tudo vinha que, excecionalmete, aquele seria o último ano em que os alunos poderiam 
fazer, ainda, em formato em papel ou digitalmente, mas sem ser com aquele, com o Daisy. 
A – Vinha o enunciado, eles referiam–se aos enunciados. 
E6 – Excecionalmente. entretanto, eu acho que houve ali – portanto, aquele seria o último ano – , 
mas, excecionalmente, ainda seria feito. No ano seguinte, voltámos à mesma situação. Acho que 
eles não conseguiram fazer a previsão de como é que iria ser feito um exame de Matemática, um 
exame de Físico-Química e é assim: é preciso não esquecer que há alunos cegos nessas 
circunstâncias, porque, por exemplo, a mim têm–me calhado sempre as Ciências e Tecnologias; 
só agora é que vou ter alunos em Línguas e Humanidades, o resto tenho tido sempre em Ciências 
e Tecnologias, por isso... 
A – Curiosamente! 
E6 – Curiosamente, aliás, há uns anos, […] 
A – Mas há outra coisa que se não compreende: havendo material, software gratuito, tanto para 
produzir os livros como para os ler, porque é que foram para, lá está, para um programa 
comercial, sujeito a licenças. 
E6 –  Pois, havia, não sei, talvez algum interesse comercial. 
A – Pois, um colega também me disse que devia haver interesses desconhecidos, não sei. 
E6 – Pois, nós não sabemos. 
10 – Alguns alunos com cegueira e baixa visão possuem manuais escolares em suporte digital (lá 
está, o Daisy é um exemplo, PDF, Word? 
E6 – Em PDF, sim. 
A – E em formato Daisy, também? 
E6 – Em Daisy já tive, mas agora não tenho ninguém. 
A – Mas, aí, quando era em Daisy, o próprio CD já trazia o software necessário à leitura, não era? 
E6 – Quando era em Daisy, sim, o CD trazia, sim, não era preciso mais nada, tenho ideia. 
A – Para aquele efeito? 
E6 – Não, não era preciso. 
A – Que vantagens e inconvenientes e inconvenientes vê na sua utilização? 
392 
 
E6 – As vantagens que vejo é o acesso rápido e imediato à informação – não é? – neste caso, ao 
manual. Vejo, depois, o inconveniente de não poder ter o manual escrito em que em algumas 
situações, pronto, é aquela questão do Braille, novamente, que, pronto, não ter acesso à 
informação escrita, depois há... 
A – E se for um livro de Matemática, estou aqui a ver um. 
E6 – Há muitos livros, não é? Pronto, eu penso que, mesmo, até, uma parte dos alunos, aliás, 
tenho o caso de, pelo menos, um que me pede, mesmo tendo a informação escrita... 
A – Mesmo tendo em suporte digital? 
E6 – Mesmo tendo a informação em suporte digital, me pede para eu lhe imprimir. 
A – Ah, pensei que quisesse o manual em papel, bem, mas dá o mesmo efeito, sim. 
E6 – Vamos imaginar uma situação de apontamento na sala de aula. Tirou os apontamentos 
todos, tem a informação no computador, não é? 
A – Ah! Curioso. 
E6 – Pede-me, depois, para eu lhe fornecer a informação escrita, portanto, impressa em Braille, 
porque, exatamente, diz–me exatamente isso, que... 
A – Apreende melhor? 
E6 – Apreende melhor e estamos a falar de alunos já de 11.º Ano, a fazer exames – até estou a 
falar numa Disciplina de exames, uma Disciplina como a Filosofia, eu imprimo tudo a Filosofia para 
o exame. 
A – Curiosamente, pensei que fosse mais necessário isso noutra... 
E6 – Tendo em conta que o aluno não tem manual. 
A – Ah! Está bem. Dá-lhe mais jeito, de qualquer maneira, o manual, se calhar, até, encontrar os 
assuntos prefere o manual? 
E6 – Sim, mas tendo em conta que não tinha o manual, todos os apontamentos que tirou foram 
todos impressos em Braille. 
A – Ah! Não havia manual? 
E6 – Não teve manual. 
A – Mas não teve, os colegas também não tinham? Os colegas tinham? 
E6 – Os colegas tinham, ele não tinha em Braille. 
A – Não lho produziram, pois. 
E6 – Exatamente, pronto. O que é que aconteceu durante o ano? Todos os materiais foram 
fornecidos pela professora, que forneceu materiais a mim, que eu, à medida que as unidades iam 
sendo dadas, eu ia imprimindo em Braille, tratando, por exemplo, PowerPoint, ponho no Word e 
imprimo. Mesmo assim, o aluno tinha apontamentos dele, que tirou durante o decorrer das aulas. 
Mesmo esses apontamentos todos também imprimi em Braille. 
11 – Conhece o Braille de 8 pontos? 
E6 – Conheço, é o Braille da linha. 
A – Alguma vez precisou de o utilizar? 
E6 – Não, nunca utilizei. 
A – Tem algum equipamento para o produzir? 
E6 – Não. 
A – Não, nem a Escola, nem a professora? 
E6 – Não. A linha Braille funciona com o Braille de 8 pontos. 
A – Mas funciona, não só, mas também. 
E6 – Não, funciona só, as que eu conheço só funcionam com o Braille de 8 pontos. A célula tem 
os 8 pontos. 
A – Ah, tem, mas os alunos não usam os 8. 
E6 – Podem usar. 
E6 – Usam, porque, por exemplo, há situações de alguns símbolos, de alguns carateres que são 
escritos com o Braille de 8 pontos, portanto, com os pontos do Braille de 8 pontos. 
A – Ah, mas alguns. 
E6 – Alguns, sim, maioritariamente, são escritos com os 6. 
A – De qualquer forma, tem algum equipamento para o produzir, para produzir Braille de 8 pontos? 
E6 – Não. 
A – Para produzir, por exemplo, na impressora? 
E6 – Acho que a impressora nem sequer está configurada para isso. 
12 – Já experimentou dificuldades na utilização dasTIC com os seus alunos? Como as 
resolve/costuma resolver? 
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E6 – É assim: as maiores dificuldades... 
A – Se responder que não, passamos já à próxima e veja lá, se estiver com muita pressa... 
E6 – Não, as dificuldades... É assim... 
A – Normais? 
E6 – São inerentes aos meus conhecimentos em termos das TIC. Eu mexo–me relativamente 
bem, mas acho que as maiores dificuldades que eu tenho, mas isso, felizmente, como eles, 
quando chegam ao Secundário, também já está essa situação mais... Tem a ver, por exemplo, 
com as teclas de atalho, porque eu não trabalho com teclas de atalho, não tenho necessidade 
disso, portanto não trabalho com... e eles trabalham com teclas de atalho, portanto, se eu tivesse 
algum dia que trabalhar com isso, teria que me socorrer dos meus colegas das TIC, da 
Informática, para me ajudarem nessa situação. 
A – Então, mas algumas teclas são... Não sei se seria necessário. Algumas são aí indicadas; 
outras, o próprio... Bem, a última versão do JAWS não conheço, mas a última versão que 
distribuíram pelas escolas, do JAWS, é muito fácil: uma simples tecla vai ler as teclas de atalho 
para o aluno. Suponho que as versões mais recentes ainda sejam melhores, não sei. De qualquer 
maneira, há programas onde se vê muito bem qual é a tecla de atalho. 
E6 – Pois, isso aí é uma questão de... 
13 – Alguns dos alunos por si apoiados têm outros problemas associados?  
E6 – Sim. 
A – Ai sim? E a utilização das TIC por esses alunos? São vantajosas? No sentido de colmatar 
algumas dificuldades. 
E6 – São. O único aluno é uma multideficiência. Como tem problemas de motricidade... 
A – Na mão? 
E6 – Sim. […] Portanto, o facto de o computador ter o ecrã tátil já facilita muito a... 
A – Só isso já facilita, não é? Portanto, eles têm usufruído das vantagens nesse caso? 
E6 – Sim. 
14 – Como encara o processo de ensino/aprendizagem mediado pelas tecnologias no caso dos 
alunos com cegueira e baixa visão? Requerem estes alunos maior mediação do docente de 
Educação Especial, ou do professor de TIC, professores da turma, no uso das tecnologias do que 
a maioria dos alunos? 
E6 – Acho que sim. 
A – É, não é? Até porque os outros olham para um ecrã, veem, mexem. É isso? 
E6 – É, é. Agora, se me disserem que, quando eles chegam ao Secundário, aqui, que já dominam 
mais ou menos isto, tudo bem, mas, pelo menos, anteriormente, alguém tem de fazer esse 
trabalho. 
A – Alguma vez se preocupou com a utilização de quadros interativos numa sala de aula em que 
se encontre um aluno com cegueira? 
E6 – Não, por acaso, nunca me preocupei, porque não existem interativos em todas as salas e 
acho que... 
A – E nas que há são usados como quadro interativo? Pergunto. 
E6 – Pois, isso não sei, porque nunca assisti, não faço a mínima ideia. Por acaso já assisti, já. 
A – Tenho visto usar como ecrã. 
E6 – Já assisti a aulas no quadro interativo, mas, quer dizer, não havia ali grande... A questão é 
por causa dos alunos com cegueira, não é? Eu acho que ele não é muito utilizado. 
A – Foi algo em que já tenha pensado? Mas, lá está, pois se não, também se não utiliza, não se 
põe o problema. 
E6 – Pois, não é? Têm que ser primeiro os outros a utilizar. 
A – Mas, se calhar, também não se colocou na altura da instalação. Não sei. 
 
Bloco H – Expectativas escolares e profissionais dos alunos 
1 – Os alunos, que expetativas têm relativamente a uma futura profissão? Os alunos com cegueira 
e baixa visão podem prosseguir estudos no Ensino Superior? Isto, agora, na sua opinião. 
E6 – Claro que podem. 
2 – Concorda com a existência de pré-requisitos – que ainda continua a haver alguns – impedindo 
a candidatura destes alunos a cursos como Geografia, Comunicação Social ou História da Arte? 
Ainda há, para o próximo ano ainda há. São cada vez menos, mas ainda continua... 
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E6 – Comunicação Social? Não compreendo a existência de pré-requisitos para isso. É assim: a 
questão da Geografia acho que é um bocadinho complicada, porque eu apoio um aluno, alunos 
em Disciplinas como Geografia e sei que é difícil. 
A – Lá está, ainda há pouco me disse que falta equipamento. 
E6 – Porque não têm equipamentos, exatamente. Onde é que nós temos os mapas disto e daquilo 
com relevos? Os gráficos são muito complicados mesmo, até, de colocar em relevo, porque, lá 
está, não havendo impressora de relevos... É um tipo de figura que é difícil, por exemplo, na 
impressora não fica em condições, porque não tem, digamos, a definição para fazer o traço fino 
como neste caso e, mesmo, a questão da..., mesmo, até, a impressora de relevos que veio agora, 
porque eu acho que a impressora de relevos que não faz esse tipo de relevo, que combina... 
A – Faz, essa faz. 
E6 – ... que combina a... Faz, porque tem que ser feito tudo à mão antes? 
A – Faz o que aqui está [apontando para uma figura em relevo] tal e qual: isto é feito numa 
máquina dessas. Este é o papel dessa máquina. 
E6 – Mas a minha única situação é, aqui, as legendas? 
A – Faz, faz, perfeitamente. 
E6 – Faz porque já vão os pontos assim- tem que se colocar os pontos na folha que, depois, é 
feito exatamente. 
A – Sim, sim. Isto pode fazer-se aí numa impressora normal, imprime-se em papel normal, depois 
tira–se cópia para este papel, ou imprime–se neste, mas nós também, por exemplo, aqui não têm 
cá com certeza, não é? 
E6 – Não, deste papel não tenho. 
A – Este papel é caro, mas dá para fazer isso. Depois tira-se cópia de um papel normal para este 
e este, depois, é que se põe na máquina e faz isso através do calor e fica tal e qual o que aqui 
está. A própria letra impressa fica em relevo também. É tal e qual o que aqui está: isto é feito 
nessa máquina, uma dessas, há mais. 
E6 – É como digo, ainda não tive tempo de experimentar. 
A – O desenho está aqui, estão aqui as letras, o tracejado, porque, neste caso, é necessário. 
E6 – Também existe o tracejado na figura original. 
A – Sim, exatamente e, então, nesse caso, fazemos assim, portanto, aqui linha contínua e aqui 
tracejado, até porque, se reparar, os alunos com cegueira costumam identificar melhor as figuras... 
Se forem figuras que lhes apareçam assim, sem saberem do que se trata – não é o caso desta. 
E6 – Está contextualizada. 
A – Está contextualizada. Se for uma coisa que não esteja contextualizada, eles percebem, 
identificam melhor a figura se for feita com pontos, mas é mesmo uma diferença muito grande, 
mesmo, até, em pessoas muito experientes, porque já fiz essa experiência e verifiquei isso. Agora, 
aqui tem de ser mesmo assim. Portanto, mas isto para dizer, com certeza também na sua opinião, 
que hoje haveria meios para não impedir os alunos de frequentar, não é? 
E6 – Ah! Sim, sim, sim, sim, pois, era essa a questão. 
A – Que profissões julga mais adequadas a estes alunos no futuro, assim duas ou três. Também 
posso já dizer o seguinte. Segundo um estudo recente da ACAPO – não sei, agora, qual é a 
percentagem que eles diziam, a comunicação social falou em 10%, mas eu vi o estudo, assim, na 
diagonal e não cheguei a essa conclusão – mas a percentagem é diminuta de pessoas com 
cegueira e baixa visão que têm conseguido emprego. A situação merece-lhe algum comentário? 
Deveriam elas ir para profissões mais adequadas, ou estão, mesmo, limitadas, ou é a crise? 
E6 – É assim [riso]: eu acho que aí também tem alguma influência o facto de os outros também 
não conseguirem emprego e, depois, obviamente, que eles com o "handicap" que têm mais difícil 
será. Agora, eu acho que não há, assim, grandes diferenças. em relação às profissões, é assim: 
se formos a pensar em situações muito concretas como a medicina e outras, obviamente, mas, 
isso, todos nós temos "handicaps" que nos impedem de ir para várias profissões. Agora, eu acho 
que há um leque muito diversificado de profissões que os cegos podem ter. Têm que ter ajudas 
com certeza, têm que ter alguém que dê algum tipo de apoio, mediante a profissão, mas eu acho 
que, eu não tenho visto que, pelo menos em relação aos meus alunos, que haja, aqui, uma 
limitação, ou que eles estejam muito limitados em fazer aquilo que querem, ou aquilo que mais 
preferem, pronto, pelo facto de serem cegos. 
5 – Portanto, não é a limitação sensorial o fator mais importante? 
E6 – Não, eu acho que..., claro que restringe, logo à cabeça restringe algumas situações, mas, 
depois, eu acho que o facto de... Uma das coisas que me preocupa em relação aos miúdos é a 
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questão de não terem apoios no Ensino Superior, acho que isso é um fator que não tem..., ou, 
melhor, poderão ter apoios, não há, obrigatório, escrito, nada obriga as instituições universitárias a 
terem esses apoios, claro que contaremos com o bom senso e disponibilidade das instituições 
universitárias, não é? 
A – Nalgumas há... 
E6 – Sim, é o que eu estou a dizer, nalgumas poderá... 
A – ... pelo menos a nível do acesso à informação a nível das bibliotecas. 
E6 – Acho que aí, mais do que terem um leque de profissões que não poderão ter inerentes à 
problemática que têm, mais do que isso é estarem restritos pela falta de apoios em termos 
universitários, na altura da escolha dos cursos. Acho que é mais importante isso do que, até, 
propriamente, o resto. As pessoas habituam-se que não poderão tirar a carta [de condução]. 
Obviamente, todas as profissões que estiverem inerentes a conduzir, pronto, não há hipótese, 
mas... 
A – Só se tiverem um carro autónomo. 
E6 – [Sorriso] Mas mesmo esses são perigosos, não é? 
A – [Riso] Parece que sim. 
E6 – Pelos vistos, são perigosos, mas, pronto, acho que... 
A – Está muito bem. Não é por aí, então? 
 
Bloco I – Questões complementares sobre os alunos apoiados 
1 – Promove a escrita manuscrita a negro dos alunos com cegueira, pelo menos ao nível da 
assinatura? Eles assinam um documento, ou chegam aqui e já sabem assinar? 
E6 – Quando chegam aqui já sabem mais ou menos assinar, alguns, sim e quendo não sabem, 
realmente tem que se..., ou que não sabem tão bem, treinam, tem que treinar isso. 
A – Mas quando faz isso é só mesmo para a assinatura, não é para escrever frases, nomes, ou 
aprender o alfabeto todo? 
E6 – Não, isso não tem lógica nenhuma, na minha maneira de ver. 
A – Está bem. Antigamente, podia haver alguma justificação, hoje talvez não. 
E6 – Não, acho que não se justifica. 
2 – Os alunos praticam algum desporto específico ou adaptado como o goalball, a natação. 
E6 – Praticam. 
A – Goalball? 
E6 – O goalball e também a natação. 
A – Outro jogo, não? 
E6 – Não, outro desporto assim, não. 
A – Desporto adaptado, com organização... 
E6 – Não. 
3 – Que atividades realizam nos tempos livres? 
E6 – É assim: isso depende muito dos alunos. 
A – O que eles quiserem? 
E6 – Claro que como todos os adolescentes praticam a atividade de estar no computador [riso]. 
A – Mesmo os que não veem, não é? 
E6 – Mesmo os que não veem, sim, embora cada um tenha, nessa parte, cada um tenha 
interesses diversificados. Um dedica-se à Música, outro dedica-se mais a outras situações, 
também se move melhor noutros contextos, por isso acho que... 
A – Varia. 
E6 – Eu acho que eles fazem uma vida perfeitamente normal, muito semelhante à dos outros. 
gostam das mesmas coisas e envolvem–se nas mesmas situações. 
5 – Alguns dos seus alunos aprendeu a musicografia Braille? 
E6 – Sim, um. 
A – Que disciplinas preferem os seus alunos? Ah! então este aprendeu onde? 
E6 – [Riso] 
A – Chegou cá, já sabia. 
E6 – Chegou cá e já sabia [riso]. 
A – Está bem, compreendido. 
6 – Que disciplinas eles preferem, assim de uma maneira geral, no geral, os que tem tido nos 
outros anos, porque esse tal de que me falou Há pouco, com certeza, seria Matemática, ou 
Ciências, ou Biologia? 
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E6 – Sim, as Matemáticas... 
A – Gostam de tudo, de uma maneira geral? 
E6 – Acho que gostam tal e qual como os outros, não vejo que haja... Por exemplo, acho que o 
Português não é, assim, uma Disciplina que eles, digo eu, mas acho que a maior parte dos alunos 
nesta, nos tempos que correm também, não é? 
A – No Secundário, não é? Pois. 
E6 – O Português, porque também leem pouco, mas isso todos leem. 
A – Todos leem pouco? 
E6 – Todos leem pouco, portanto, eu acho que eles caem um bocado na questão da..., alguns na 
questão da Matemática, tenho um na questão da Economia, na questão, sei lá, do Direito. O mais 
novito acho que não tem, ainda assim, aquele foco, tirando a Música. Tem um foco que é a 
Música, portanto, a partir daí, o resto já é um grande problema. 
7 – Considera que os alunos estão a ser preparados – lá está, aqui, pensava na Escola de 
Referência, se é Escola de Referência – para a realização autónoma das atividades da vida 
diária? 
E6 – Na Escola de Referência? 
A – Sim, aqui na Escola. 
E6 – Não, na Escola de Referência, não. 
A – Bem, para algumas, sim, não é? As atividades do dia a dia na Escola, sim. 
E6 – Ah! Na Escola, obviamente. 
A – Mas estava a pensar... 
E6 – Noutro tipo de atividades da vida diária? 
A – Saber pôr a mesa, saber fazer uma cama, saber descascar um peça de fruta... 
E6 – Não, não há espaços para... 
A – E chegam aqui também não foram antes, pois não? 
E6 – É assim: aquilo de que eu me apercebo, eles, os alunos que são mais ligados à ACAPO têm 
as AVD na ACAPO. Há a situação de um aluno que não frequenta a ACAPO; nesse aspeto, aí, eu 
acho que ele é treinado em casa, pela família. 
A – Em casa. sim, mas, quando não há isso, a Escola poderia... Não seria uma valência que a 
Escola poderia ter? 
E6 – Sim, mesmo, até, nos objetivos da Escola de Referência também lá está isso: desde técnicos 
especializados, tanto em Orientação e Mobilidade como nas atividades da vida diária. Os 
professores não conseguem dar resposta a isso tudo. 
8 – Em termos de Orientação e Mobilidade, considera que a Escola dá aos alunos a formação 
necessária? Que equipamentos são utilizados? Já teve algum aluno com cegueira utilizador de 
cão-guia? 
E6 – Em relação à primeira parte, a Escola e, neste caso, estamos a falar de um docente da 
Educação Especial, não consegue dar resposta, pelo menos, uma resposta plena, aquele treino 
que é preciso ser feito, tudo isso. Não, porque não há tempo. 
A – Mas na Escola, sim? 
E6 – Na Escola, sim. Depois, ... 
A – Os alunos deslocam-se à vontade na Escola? 
E6 – Sim. Relativamente ao cão-guia, ... 
A – E equipamentos? É só a bengala? 
E6 – É só. 
A – Há novos equipamentos. 
E6 – Pois há, mas a única coisa é a bengala. 
A – Nem para experimentar? 
E6 – Não. 
A – Mas também não será uma falha a nível dos equipamentos? A Escola de Referência não tem 
nada? 
E6 – Não, não tem nada, não. 
A – Ah, sim, do cão-guia: tem de ter 18 anos, se calhar, ainda não. 
E6 – Tem de ter 18 anos, não há ninguém. Tenho um aluno que já utilizou, não é que utilizou, mas 
que experimentou o cão-guia, porque era uma família de acolhimento, portanto, durante um 
tempo, o cão esteve a ser treinado para ser cão–guia e esteve a ser treinado com... , chegou a ir à 
Escola. 
A – Chegou a ir à Escola? 
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E6 – Sim, sim. 
A – Mas não há uma inscrição prévia que se faz na Escola de cães-guia para lhe ser atribuído? 
Isso não é feito uns anos antes? 
E6 – É, é. 
A – E ela já fez isso? 
E6 – Isso também não sei, por acaso, não sei, mas acho que sim. Essa experiência cão-guia foi 
como família de acolhimento, apenas, mas era o que estava a dizer, que o cão ia à Escola. Como 
estava a ser treinado para acompanhar... pronto, o cão ia, fazia as mesmas atividades que... Não 
é? 
A – Sim, está bem. 
9 – Há alguma questão que não lhe tenha sido colocada e à qual gostasse de responder? 
E6 – Não, só... Não é uma questão, é uma observação. Acho que há uma má rentabilização dos 
recursos. 
A – Humanos ou...? 
E6 – Recursos humanos também, pronto, mas, este caso, o que eu queria referir mais era o caso 
da questão dos manuais. Sabemos que é uma grande lacuna os manuais não virem a tempo e 
horas e, portanto, os alunos não dispõem desse... Mas, o que é que acontece? É que, depois, os 
manuais chegam, os volumes chegam e o aluno, muitas das vezes, nem sequer os chega a 
utilizar, porque já não estava em tempo útil, e, no ano seguinte, vamos imaginar que estão no 9.º 
Ano, os que tenho aí são todos do 9.º Ano, estes manuais não são mais utilizados por ninguém, 
não é? Quer dizer, o aluno tinha Matemática, tinha todas as disciplinas. O que é que acontece' 
Acontece que vai para uma Área em que não vai precisar mais da Matemática e os manuais vão 
ficar aqui, ali e um outro armário que eu tenho ali [apontando para os muitos volumes em Braille]. 
A – Ah, ficam aí, eles não querem levar para casa? 
E6 – No caso específico deste aluno, ... 
A – Se não quiserem, pois. 
E6 – Uns levam, outros ficam cá, mas a questão não é estar aqui ou estar em casa do aluno. A 
questão, para mim, é que, de certeza absoluta, que, mesmo que não seja o manual que a Escola 
adotou, era importante poderem... 
A – ... poderem reaproveitar–se, pois. 
E6 – Estou a dizer que eu já fiz isso. 
A – Principalmente, estas partes... 
E6 – Principalmente, é assim: sim, mas os conceitos estão lá na mesma, não é? Era uma questão 
de... , aliás, passou–se isto com o manual de Matemática. O aluno que tenho mais velho ainda é 
do programa anterior e este é do programa novo, os manuais não são iguais, são diferentes: a 
ordem das temáticas, figuras acrescentadas, outras suprimidas. Pronto, houve ali introdução de 
novos conteúdos, etc., mas eu, no ano passado, cheguei a socorrer–me dos materiais do livro de 
um deles para o outro, porque era preferível ele ter alguma coisa a não ter nada. Portanto, eu 
acho que, sim, senhor, estes manuais são dos alunos, mas eu acho que devem ser dos alunos 
enquanto eles precisam deles. A partir do momento em que o aluno deixa de precisar, termino o 
Ciclo, não vai precisar mais dos livros. Esses livros podiam fazer parte tipo uma base de dados, 
digamos, aí seria quase que um acordo, não sei, já que o Ministério não o faz, entre as Escolas de 
Referência: "Olha, de que livros é que dispões? O que é que me poderás emprestar?" Mesmo que 
não sejam os manuais adotados, porque eu acho que e preferível ter um livro de Matemática onde 
os conceitos são tratados e onde há relevos e tudo isso do que não ter nada. 
 A – Sim, sim. 
E6 – Isto é uma questão que me preocupa, porque há aqui tempo, há dinheiro que sai do bolso de 
todos nós, terminou, acabou, ficou aqui. Acho, por exemplo, nesta questão, não estão, não há 
uma boa gestão dos recursos. Acho que quem devia promover isso devia ser o Ministério da 
Educação, tal como se faz com os equipamentos, por exemplo, com as Perkins, quando os alunos 
saem dos sistema de ensino [pausa], mas também não há, porque há Lupas TV espalhadas pelas 
escolas e eu dei conhecimento, eu fiz o meu papel, dei conhecimento a dizer que o aluno tinha 
saído do sistema, portanto, que a Lupa tinha ficado, agora, depois, isso... Há falta de dinheiro, não 
há dinheiro, mas também não há uma boa rentabilização dos recursos existentes, porque parece 
que os materiais são entregues e esquecidos. Quando X [nome de cidade] fazia essa gestão, ou 
quando estava descentralizada essa gestão. 
A – As Direções-Regionais, pois. 
E6 – Agora, pronto. 
398 
 
A – Talvez houvesse melhor aproveitamento nessa altura, sim, até porque, às vezes até se 
substituíam materiais: um ficava obsoleto para um determinado aluno, mas ainda servia para 
outro. 
E6 – Exatamente, pois. É aquilo que eu digo, é... De certeza que em algum sítio há um aluno que 
é cego, mesmo, até, a nível nacional, que vai utilizar este livro, o Xis 9 [nome do manual], portanto, 
que interesse é que eu tenho em ter aqui os livros? Não tenho interesse nenhum, nem eu, nem o 
aluno, já. Isto, aqui, em vez de estarmos a gastar tempo e dinheiro, canalizávamos esse dinheiro 
para outras situações. É isso que eu acho falha muito em termos desta, da deficiência visual, acho 
eu. 
A – Está muito bem. 
E6 – Pronto. 
A – Muito obrigado, então, pela sua colaboração. Isto demorou mais do que o tempo previsto, mas 
para mim só é bem. 
E6 – [Riso]. Pronto. 
 
 
ENTREVISTA 7  
(E7) 
Entrevista realizada em 9/10/2016 
Duração: 24m 
 
Bloco A – Legitimação da entrevista e motivação 
[Realizada antecipadamente em contacto telefónico] 
 
Bloco B Caracterização dos entrevistados 
 
1 – Idade: +50 
2 – F 
3 – Professora do Quadro de Escola Secundária 
 
Bloco C – Experiência Profissional 
 
1 – Há quantos anos é professora? 
E7 – Há 33 anos. 
2 – Quantos anos de experiência tem na Educação Especial? 
E7 – Vinte e oito. 
3 – O seu trabalho na Educação Especial tem sido sempre junto de alunos com cegueira e baixa 
visão? 
E7 – Não. Trabalhei 8 anos com esses alunos com cegueira e baixa visão. 
 
Bloco D – Formação 
 
1 – Qual a sua formação inicial para a docência? 
E7 – Curso Normal de Educadores de Infância. 
2 – Que formação especializada tem para a Educação Especial? 
E7 – Curso de Especialização em Deficiência Visual e Multideficiência, com dispensa de serviço, 
numa Escola Superior de Educação. Foi nos “velhos tempos”! 
3 – Que outra formação possui? 
E7 – Diploma de Estudos Superiores Especializados em Dificuldades de Aprendizagem numa 
Escola Superior de Educação; 4º Ano da licenciatura em Ciências da Educação (antes de 
Bolonha), parte curricular do Mestrado “Ativação do desenvolvimento psicológico”, parte curricular 
do Mestrado em “Reabilitação na especialidade de Deficiência Visual”.  
4 – Passo, agora, a colocar algumas questões sobre a formação específica para o apoio 
especializado a alunos com cegueira e baixa visão. Como aprendeu Braille (Formação Contínua, 
Direção-Regional de Educação, Curso de Especialização, Mestrado, formação na Escola, 
autodidata…)?  
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E7 – No Curso de Especialização, em Formação Contínua e com colegas.  
5 – Considera que a aprendizagem foi suficiente para o apoio nos diferentes ciclos e no Ensino 
Secundário? 
E7 – De modo geral, sim. Por outro lado existiam os manuais e sebenta da grafia Braille, que 
possibilitava a superação de algumas dúvidas. 
6 – A sua aprendizagem abrangeu a grafia Matemática e Química?  
E7 – Sim, embora tenham sido pouco aprofundadas. 
7 – A musicografia Braille foi abordada ou ignorada?  
E7 – Não foi abordada. 
8 – A aprendizagem do sistema Braille incluiu a utilização de meios informáticos?  
E7 – Numa primeira fase, não, uma vez que a produção em Braille era da responsabilidade das 
equipas do Ministério como o Núcleo de Apoio à Deficiência Visual. A aprendizagem da utilização 
de tecnologias na produção Braille surgiu mais tarde, através de colegas e Ações de Formação, 
da responsabilidade do Ministério da Educação. 
9 – Foram-lhe apresentados meios de acesso à informação em suporte digital por parte de alunos 
com cegueira e baixa visão?  
E7 – Foram apresentados, com breves demonstrações que não configuravam a formação 
necessária para obter o saber fazer necessário, conhecer em profundidade a tecnologia e como 
utilizá–la eficazmente. 
10 – Em que áreas considera que necessita de mais formação (Braille, Orientação e Mobilidade, 
produção de materiais em relevo, Atividades da Vida Diária, …? Pode especificar?  
E7 – Neste momento, tenho dificuldade em responder, uma vez que me encontro na situação de 
“horário zero”, pelo facto da Escola de Referência a que pertencia ter sido “eliminada” pelo 
Ministério da Educação. Caso me encontrasse a trabalhar numa ER gostaria de ter formação 
contínua nos diversos domínios, todos eles importantes. Em termos de prioridade, talvez optasse 
pela formação no domínio das tecnologias, das atividades de vida diária… 
11 – Sente alguma falta de formação para promover a literacia digital dos seus alunos? Em que 
aspetos (acesso à leitura e escrita, acesso â comunicação através dos novos media, procura e 
seleção de informação, utilização de equipamentos e programas comuns e específicos)?  
E7 – Se me encontrasse a trabalhar com alunos com deficiência visual diria que sim, sobretudo no 
acesso à informação através dos novos media: saber utilizar, saber selecionar a informação, 
utilizar adequadamente os equipamentos. 
12 – Frequentou formação no âmbito do Plano Tecnológico da Educação?  
E7 – Frequentei alguma formação no âmbito da utilização de tecnologias, desconhecendo se a 
mesma foi integrada no Plano Tecnológico da Educação. 
13 – Teve algum contacto ou formação com o formato Daisy?  
E7 – Sim, mas que não correspondeu às minhas expetativas, pois não foi suficiente para adquirir 
as competências necessárias para utilizar e ensinar os alunos a utilizar devidamente o programa. 
 
Bloco F – Escolas de Referência 
1 – De uma maneira geral, como forma de concentrar e rentabilizar recursos humanos e materiais, 
concorda com a existência das Escolas de Referência?  
E7 –Sim, quando bem geridas e com os recursos necessários. 
2 – Considera que as Escolas de Referência, em comparação com a situação anterior, são um 
contributo para a inclusão?  
E7 – Creio que sim, se tiverem os recursos necessários e profissionais com formação 
especializada e atualizada nos diversos domínios de intervenção; se tiverem a capacidade de dar 
respostas educativas de qualidade aos alunos a fim de adquirirem competências específicas nos 
diversos domínios; se possibilitarem a interação com pares com a mesma problemática ou 
dificuldades semelhantes e com os colegas da turma e da escola; se os professores da escola 
estiverem sensibilizados e gostarem de trabalhar com alunos com deficiência visual; se as escolas 
onde se encontram tiverem também espaços acessíveis. Vejo como aspeto negativo o facto das 
Escolas de Referência implicarem, em princípio, a deslocação dos alunos, podendo, em algumas 
situações, obrigar a deslocações significativas, e a retirar o aluno da sua comunidade de origem. 
3 – Pensa que as Escolas de Referência existentes são suficientes? 
E7 – Não tenho opinião. 
4 – Os alunos que apoia ou apoiou em outros anos frequentam Escolas do Agrupamento/Escola 
de Referência ou são os docentes que se deslocam às escolas frequentadas pelos alunos?  
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E7 – Quando exercia funções numa Escola de Referência, eram os alunos que se deslocavam e 
frequentavam a escola. 
5 – Qual a área de abrangência da Escola de Referência? Está legalmente definida? Considera 
que é constituída, em teoria e na prática, pelo concelho e pelos concelhos limítrofes ou pelo 
distrito?  
E7 – Creio que não se encontra definida. 
6 – Se um aluno de outro concelho quiser frequentar a Escola de Referência, como se resolverá o 
problema do transporte? 
E7 – A legislação deveria ser clara na designação da entidade ou entidades responsáveis pelo 
transporte dos alunos (e as suas as condições), mas creio que é omissa. 
7 – De que forma e com que meios são apoiados os alunos a frequentar escolas de concelhos não 
limítrofes do concelho da Escola de Referência? 
E7 – Não tenho informação, não sei. 
8 – Em quantas Escolas de Referência trabalhou? Quantas conhece, direta ou indiretamente? 
Pode dizer os nomes, só para eu saber, não serão divulgados. 
E7 – Trabalhei apenas numa, que o Ministério da Educação “fechou” no reajustamento da rede 
das Escolas de Referência. Conheci outras, indiretamente. 
9 – As Escolas de Referência que conhece possuem instalações específicas apropriadas e 
equipadas para o apoio especializado aos alunos com cegueira e baixa visão? 
E7 – A Escola de Referência onde exerci funções tinha instalações específicas. 
10 – Que equipamentos e programas específicos possuem as Escolas de Referência que conhece 
para promover a inclusão escolar e digital dos alunos? 
E7 – Máquinas de Braille, computador e impressora Braille, impressora de relevos, material 
didático em relevo, materiais lúdicos acessíveis, linha Braille, bengalas, leitor/gravador, Lupa TV, 
programa Braille Fácil, programa de voz Daisy. No caso que conheço diretamente, alguns 
equipamentos foram comprados pela Escola. 
 11 – Pelo que conhece, pensa que todas as Escolas de Referência do país estão devidamente 
equipadas para dar o apoio necessário aos alunos? 
E7 – Não sei. 
12 – Que equipamentos e programas específicos fazem mais falta nas Escolas de Referência que 
conhece? 
E7 – Os equipamentos que referi atrás. 
13 – Os equipamentos ficaram nessa tal escola que “fechou” ou foram para outra? 
E7 – Pois, não faço ideia se os materiais continuam na escola ou não, mas é uma pena que se 
construam respostas educativas que depois são cerceadas do pé para a mão sem se perceber 
muito bem porquê. Não quero dizer que naquela ER não houvesse ainda muito trabalho a fazer, 
porque havia – até porque o mundo avança todos os dias e com ele a mudança – mas houve  
trabalho! Quando concorri para a escola de referência tinha o desejo de ficar ligada à deficiência 
visual, de trabalhar e aprofundar as minhas competências nessa área. O sonho foi interrompido e 
agora estou assim, em horário zero! Fomos enganados, sem dúvida! 
A – Muito obrigado pela sua colaboração. 
E7 – De nada. 
A – Se me surgir alguma dúvida, poderei voltar a contactá-la para a esclarecer? 
E7 – Claro. 
A – Obrigado. 
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ENTREVISTA 8  
(E8) 
 
Entrevista realizada em 12/10/2016 
Duração: 16m  
 
Bloco A – Legitimação da entrevista e motivação 
[Realizada antecipadamente em contacto telefónico] 
 
Bloco B Caracterização dos entrevistados 
 
1 – Idade: 35-40 
2 – F 
3 – Professora contratada, a exercer, atualmente, outras funções relacionadas com a Educação. 
 
Bloco C – Experiência Profissional 
 
1 – Há quantos anos é professora? 
E8 – Há poucos: só fui mesmo professora durante 3 anos. 
2 – Quantos anos de experiência tem na Educação Especial? 
E8 – Cerca de dois anos letivos. 
3 – O seu trabalho na Educação Especial tem sido sempre junto de alunos com cegueira e baixa 
visão? 
E – Sim, foi. 
 
Bloco D – Formação 
 
1 – Qual a sua formação inicial para a docência? 
E8 – Licenciatura em 1.º Ciclo do Ensino Básico. 
2 – Que formação especializada tem para a Educação Especial? 
E8 – Curso de Formação Especializada em Necessidades Educativas Especiais – domínio 
cognitivo e motor e domínio da visão. 
3 – Que outra formação possui? 
E8 – Parte curricular do Mestrado em Necessidades Educativas Especiais. 
4 – Passo, agora, a colocar algumas questões sobre a formação específica para o apoio 
especializado a alunos com cegueira e baixa visão. Como aprendeu Braille (Formação Contínua, 
Direção–Regional de Educação, Curso de Especialização, Mestrado, formação na Escola, 
autodidata…)?  
E8 – Fiz uma formação de 30h e, mais tarde, na pós-graduação – alunos cegos e baixa visão.   
5 – Considera que a aprendizagem foi suficiente para o apoio nos diferentes ciclos e no Ensino 
Secundário? 
E8 – Não, não foi. 
6 – A sua aprendizagem abrangeu a grafia Matemática e Química?  
E8 – Devo dizer que, praticamente, não. 
7 – A musicografia Braille foi abordada ou ignorada?  
E8 – Na pós–graduação, foi abordada, sim. 
8 – A aprendizagem do sistema Braille incluiu a utilização de meios informáticos?  
E8 – Sim, incluiu. 
9 – Foram–lhe apresentados meios de acesso à informação em suporte digital por parte de alunos 
com cegueira e baixa visão?  
E8 – Sim, foram. 
10 – Em que áreas considera que necessita de mais formação (Braille, Orientação e Mobilidade, 
produção de materiais em relevo, Atividades da Vida Diária, …? Pode especificar?  
E8 – A pós-graduação foi bastante completa, ainda assim sinto que existe uma lacuna por parte 
dos equipamentos que devem se usados, e em que medida se adequam a cada caso específico, 
bem como na grafia Braille para Matemática e Química. 
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11 – Sente alguma falta de formação para promover a literacia digital dos seus alunos? Em que 
aspetos (acesso à leitura e escrita, acesso â comunicação através dos novos media, procura e 
seleção de informação, utilização de equipamentos e programas comuns e específicos)?  
E8 – Sim, sobretudo na utilização de equipamentos e programas comuns e específicos. 
12 – Frequentou formação no âmbito do Plano Tecnológico da Educação?  
E8 – Não. 
E7 – Frequentei alguma formação no âmbito da utilização de tecnologias, desconhecendo se a 
mesma foi integrada no Plano Tecnológico da Educação. 
13 – Teve algum contacto ou formação com o formato Daisy?  
E8 – Não. 
 
Bloco F – Escolas de Referência 
1 – De uma maneira geral, como forma de concentrar e rentabilizar recursos humanos e materiais, 
concorda com a existência das Escolas de Referência?  
E8 – Não. 
2 – Considera que as Escolas de Referência, em comparação com a situação anterior, são um 
contributo para a inclusão?  
E8 – Não, porque estão a retirar os alunos das suas escolas para os integrar em escolas ditas de 
referência, mas nem por isso os equipamentos e a formação tanto ao nível de pessoal docente e 
não docente são as melhores. 
3 – Pensa que as Escolas de Referência existentes são suficientes? 
E8 – Não, estão a 100km ou mais umas das outras. 
4 – Os alunos que apoia ou apoiou em outros anos frequentam Escolas do Agrupamento/Escola 
de Referência ou são os docentes que se deslocam às escolas frequentadas pelos alunos?  
E8 – Apoiei alunos em ambas as situações. 
5 – Qual a área de abrangência da Escola de Referência? Está legalmente definida? Considera 
que é constituída, em teoria e na prática, pelo concelho e pelos concelhos limítrofes ou pelo 
distrito?  
E8 – Sim, pelo concelho e concelhos limítrofes.  
6 – Se um aluno de outro concelho quiser frequentar a Escola de Referência, como se resolverá o 
problema do transporte? 
E8 – Este será assegurado pelo Agrupamento da Escola de Referência. 
7 – De que forma e com que meios são apoiados os alunos a frequentar escolas de concelhos não 
limítrofes do concelho da Escola de Referência? 
E8 – Não tenho informação, não sei. 
8 – Em quantas Escolas de Referência trabalhou? Quantas conhece, direta ou indiretamente? 
Pode dizer os nomes, só para eu saber, não serão divulgados. 
E8 – Trabalhei em duas, a centenas de quilómetros uma da outra: a X e a Y. 
9 – As Escolas de Referência que conhece possuem instalações específicas apropriadas e 
equipadas para o apoio especializado aos alunos com cegueira e baixa visão? 
E8 – Não, não me parece. 
10 – Que equipamentos e programas específicos possuem as Escolas de Referência que conhece 
para promover a inclusão escolar e digital dos alunos? 
E8 – Programa de voz Jaws, WinBraille e Braille Fácil, impressora de Braille e impressora de 
relevos. 
 11 – Pelo que conhece, pensa que todas as Escolas de Referência do país estão devidamente 
equipadas para dar o apoio necessário aos alunos? 
E8 – Não. 
12 – Que equipamentos e programas específicos fazem mais falta nas Escolas de Referência que 
conhece? 
E8 – Faz falta saber quais são as necessidades de cada aluno especificamente, e a partir daí 
adequar os equipamentos e programas, que são muito poucos os existentes.   
A – Muito obrigado pela sua colaboração. 
E8 – De nada. 
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APÊNDICE 5 – SISTEMATIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO: ANÁLISE 
DAS ENTREVISTAS  
 
 
Caracterização 
E1 Idade: + de 50 
Sexo: F 
Número de alunos apoiados  
Alguns anos tem sido o adequado, só este último ano é que achei que talvez se tivesse tido 
menos um aluno tivesse dado, tivesse feito um atendimento melhor, mas, de uma maneira geral, 
o número de alunos, no meu caso, tem sido adequado. Nalguns, não, alguns, sei de alguns 
professores que têm excesso de alunos para apoiar na educação especial, mas, no meu caso, 
tem sido adequado. 
Experiência Profissional 
1. A – Há quantos anos é professora? (aproximadamente, não quero o número exato) 
E1 – Penso que há 23. 
2. A – E na Educação Especial, quantos anos de experiência tem? (também mais ou menos) 
E1 – Na educação especial, devem ser uns quinze. 
E2 Idade: 40-45 
Sexo: F 
Número de alunos apoiados 
E2 – Quatro a cinco alunos. 
6. A – Atendendo às necessidades de apoio de cada aluno, considera que o número de alunos 
tem sido adequado, reduzido ou excessivo?  
E2 – Tem sido excessivo para cada professor. 
Experiência Profissional 
E2 – Então, é dezassete. Dezassete. 
2. A – Quantos anos de experiência tem na Educação Especial (aproximadamente, claro)? 
E2 – Na Educação Especial já estou desde 2004. 
A – Pronto, então são, mais ou menos... 
E2 – 2004... 
A – Mais ou menos dez anos, é isso? 
E2 – Dez anos, sim. 
E3 Idade: 40-45 
Sexo: M 
Número de alunos apoiados 
E3 – No meu caso, quatro. 
A – Pois, porque, normalmente, cada aluno destes requer muitos tempos por semana. 
E3 – Eu também concordo. 
Experiência Profissional 
E3 – E eu dezasseis. 
2. A – Quantos anos de experiência tem na Educação Especial (aproximadamente, claro)? 
E3 – Eu há onze. 
E4 Idade: + de 50 
Sexo: F 
Número de alunos apoiados 
4. A – Quantos alunos, aproximadamente, tens apoiado nos últimos anos? 
E4 – Entre 4 e 6. 
6. A – Quer dizer, então, que, atendendo às necessidades de apoio de cada aluno, consideras 
que o número de alunos tem sido adequado, reduzido ou excessivo? 
E4 – Excessivo. 
A – Mesmo assim, é excessivo? 
E4 – É, porque exigem muito acompanhamento. 
Experiência Profissional 
1. A – Relativamente à experiência, há quantos anos é que és professora? 
E4 – Professora sou a partir do Decreto–Lei [Decreto–Lei 3/2008], eu sou educadora; 
durante...[riso]. 
A – Ah, pois, exatamente. 
E4 – [riso] 
A – Assim, no total, no total, educadora e professora; pois, já estou a perceber. 
E4 – Antes da especialização ou depois da especialização? 
A – No total, mais ou menos. 
E4 – No total? 33 anos. 
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2. A – E quantos anos tens de experiência na Educação Especial, assim, aproximadamente? 
Mais de vinte, talvez? 
E4 – Trinta e três menos cinco dá vinte e oito. 
E5 Idade: 30-35 
Sexo: F 
Número da alunos apoiados 
4. Quantos alunos, aproximadamente, tens apoiado, assim, por ano, mais ou menos? 
E5 – Neste ano, estou a apoiar 5; no ano passado, estava a apoiar 3 alunos, que eram cegos. 
Não tinha baixa visão. Em X,... 
E5 – Chegam e sobram [riso]. Acho que, dependendo das características de cada aluno, um 
professor que esteja a apoiar 3 alunos ou 2 já tem muito trabalho, se forem cegos e sem 
qualquer outra problemática, porque os alunos que não têm qualquer outra problemática exigem 
que se faça um trabalho contínuo e uma dedicação de muitas horas para eles, porque precisam 
da transcrição de Braille para a escrita normal e vice–versa, porque eles têm muitas disciplinas, 
têm textos, têm fichas de avaliação, têm provas de final de Ciclo, etc., e isso dá muito trabalho, 
requer muito tempo para além das aulas. 
A – Portanto, apesar deste número, que não parece grande, o número de alunos é capaz de 
acabar por ser excessivo? 
E5 – Dependendo das características; às vezes, se tivermos um aluno cego, que esteja no 12.º 
[Ano], por exemplo, é mais do que suficiente para um professor, porque um aluno que esteja no 
12.º tem muitas disciplinas, é um ano terminal, o 12.º é final do Secundário, que é um ano 
decisivo para muitos alunos, se há prosseguimento de estudos ou não e as provas deles são 
provas, normalmente, extensas e que requerem uma dedicação imensa. Se for um aluno do 1.º 
Ciclo, se calhar, já se consegue ter, por exemplo, 2, se for baixa visão. Desde que não obrigue à 
transcrição de Braille, tudo fica mais fácil, mas, quando há essa exigência, por exemplo, a nível 
do 1.º Ciclo, se for um aluno cego, se calhar, vai dar muito trabalho no sentido de se adaptarem 
os materiais todos, no sentido de alfabetizar a nível do Braille. O aluno do Secundário já não 
precisará disso, mas precisará de outras coisas e isso também... porque um aluno do 1.º Ciclo, 
tudo o que seja feito em relevo, tudo o que seja adaptado dá o seu trabalho, eles não fazem 
uma ficha de trabalho como outro aluno qualquer. 
Experiência Profissional 
1. Há quantos anos és professora? 
E5 – Já dou aulas desde 2007, só que nunca tive ou raramente tive um horário completo anual, 
vou tendo horários completos anuais, mas a começar já em outubro, novembro... 
A – Começas mais tarde? 
E5 – Sim e também trabalhei durante dois ou três anos em, três, em Atividades de 
Enriquecimento Curricular, quando terminei o Curso e isso também acabou por não, a nível de 
tempo de serviço não contar para nada, não é? Pronto, depois, entretanto, fui ficando 
colocada, houve um ano em que estive desempregada, pronto, vou fazendo assim. 
A – Pronto, mas, aqui contava, quer dizer... 
E5 – Desde 2007, sim. 
2. Quantos anos de experiência tens na Educação Especial? Refiro–me... Imagina que 
começaste em março, não contava, quer dizer, o ano inteiro. Quantos anos, no geral? 
E5 – 5. 
E6 Idade: 45-50 
Sexo: F 
Experiência Profissional 
– Há quantos anos é professora? 
E6 – Vinte e oito. 
2 – Quantos anos de experiência tem na Educação Especial? 
E6 – Onze. 
E7 Idade: + de 50 
Sexo: F 
Experiência Profissional 
1 – Há quantos anos é professora? 
E7 – Há 33 anos. 
2 – Quantos anos de experiência tem na Educação Especial? 
E7 – 28. 
E8 Idade: 35-40 
Sexo: F 
Experiência Profissional 
Tempo de Serviço Total: 3 anos 
Tempo de Serviço na Educação Especial: 2 anos 
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Formação 
 
 
 
 
 
Objetivo: conhecer a formação inicial, as condições de frequência e as competências 
adquiridas pelos entrevistados na formação especializada e contínua: grafia Braille, 
musicografia Braille, outra formação. 
E1 Formação inicial 
1. A – Qual a sua formação inicial para a docência? 
E1 – A formação inicial foi em educação de infância, tirei na Escola Superior de Educação. 
Formação Especializada 
2. A – Como obteve formação especializada para a educação especial? 
E1 – Fui fazer uma especialização na Escola Jean Piaget, porque na minha turma tinha crianças 
com necessidades educativas especiais e eram poucos os especializados e eu precisava de 
saber mais para lhes poder dar uma resposta também dentro do grupo. 
3. A – Que outra formação possui? 
E1 – Pois, possuo essas duas, depois outro tipo de formação é, tem sido aquela formação com 
créditos, que umas vezes é pelos Centros de Formação, nalguns casos também já tenho ido a 
algumas que são mesmo propostas pelo Ministério da Educação e depois também de muitas 
leituras e... 
A – Mas, também há alguma na Escola ou não? 
E1 – Sim, também há alguma formação feita pela Escola. 
A – Por vezes até por colegas... 
E1 – Sim, sim, também. 
A – Em reuniões também muitas vezes abordam assuntos... 
E1 – Sim, costumamos fazer até uma espécie de autoformação nas reuniões, pronto, em que 
cada um vai, ou o coordenador dá–nos formação sobre alguma área específica, ou, então, nós 
próprios vamos também dizendo como temos resolvido este ou aquele assunto, como temos 
feito este ou aquele atendimento, o que também á útil para outros. 
Grafia Braille 
4. A – Está muito bem. Como aprendeu o Braille? 
E1 – Fiz um curso... 
A – Aprendizagem inicial... 
E1 – Sim, aprendizagem inicial, fiz um curso intensivo de oito dias na Direção–Regional de 
Educação do Centro, porque ia, estava a trabalhar com alunos já de um nível um pouco 
avançado, estava no 3.º Ciclo, e houve essa necessidade de formação e, então, tive essa 
formação intensiva antes do ano letivo começar.  
5. A – Está bem, e considera que a aprendizagem, essa aprendizagem, foi suficiente para apoio 
nos diferentes ciclos e no Ensino Secundário? Assim, no momento, naquele momento. 
E1 – Naquele momento, foi, mas depois exigiu também um trabalho muito prático meu e algum 
estudo depois com todos aqueles elementos que me deram e que eu aprendi, que tive que 
aprofundar até também com um colega a quem nos primeiros dias recorri e perguntando, até, 
mostrando trabalhos se estavam bem feitos. 
6. A – Essa aprendizagem nessa ação abrangeu a grafia Matemática? (necessariamente) 
E1 – Sim, a Matemática, sim. 
A – E Química? 
E1 – Também.  
7. A – Também. E a grafia Braille, a musicografia, a musicografia Braille foi abordada, foi 
ignorada, fez–se de contas de que nada existia... 
E1 – Foi–me dada a grafia da Música, mas não foi explorada, muito explorada, mas foi... 
A – Está bem, portanto não foi ignorada. 
E1 – Talvez também fosse necessário as pessoas que estavam a dá-la terem alguns 
conhecimentos... 
A – Pois. 
E1 – ... de formação musical. 
A – Ora! 
E1 – É que a grafia da Música tem depois, pronto, a ver com as pautas, com as figuras musicais 
e quem não perceber nada de música fica assim um bocadinho..., tem os bemóis, tem os 
sustenidos, aquelas coisas todas que é necessário ter alguns conhecimentos de música ou, 
então, um trabalho muito aprofundado nesse aspeto. 
8. A – A aprendizagem do sistema Braille nesse caso, nessa ação incluiu a utilização de meios 
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informáticos? Ou nessa ou noutra que tenha feito. 
E1 – Nessa primeira, não, porque havia tanta coisa que, pronto, eles tiveram que fazer uma 
seleção do que era mais necessário, mas, depois, posteriormente a isso já houve outras que 
fizeram uma abordagem à informática. 
9. A – Está bem. Foram–lhe apresentados meios de acesso à informação em suporte digital por 
parte de alunos com cegueira e baixa visão? Bom, esta pergunta está um pouco relacionada 
com a anterior, evidentemente, pelo menos deverão ter dito que havia, não é? 
E1 – Que havia manuais em formato DAISY, pronto, que havia os leitores de ecrã e outras 
coisas. 
A – Está bem. Agora, ... 
E1 – E a aluna que eu tinha já usava manuais em formato DAISY, alguns, em algumas 
disciplinas. 
10. A – Queria agora fazer duas ou três perguntas sobre o Programa Tecnológico da Educação. 
Deve estar recordada de que houve formação no âmbito desse Plano, não é? É Plano, não é?, 
que se diz, Plano Tecnológico da Educação, salvo erro, é assim. Teve formação no âmbito 
desse Plano? Plano ou Programa, sinceramente agora não me recordo bem como se chamava. 
É Plano. 
E1 – Tive numa altura uma formação também pelo... 
A – Centro de Formação?  
E1 – Pela Direção-Regional. 
A – Por um Centro de Formação, talvez? 
E1 – Mas foi só sobre um programa ligado com a, também com o Braille, sobre  o WinBraille... 
A – Bom, mas, concretamente, no PTE? 
E1 – Alguma formação num Centro de Formação. 
A – Pois. Tenho ideia que sim, foi uma ação. 
E1 – Sim. 
11. A – E que balanço faz dessa formação no que respeita aos docentes do Grupo 930, 
Educação Especial 3? Eu sei, vou–lhe já dizer, tive ocasião de ver o programa dessa ação de 
formação que frequentou no âmbito deste Plano, é por isso que sei que fez essa ação, até. Qual 
é o balanço que faz, concretamente a ação dirigida para o grupo de educação especial, portanto 
para os professores que estavam com alunos com cegueira e baixa visão, ou era geral, dirigida 
a todos os professores de educação especial? 
E1 – Uma delas era dirigida a professores de educação especial e a problemas de baixa visão, 
de cegueira e baixa visão, mas isso acho que devia ter sido... 
A – Mas, isso é anterior, não estava incluída neste Plano. 
E1 – A abordagem era geral, era, a abordagem era geral. Acho que nesse aspeto, eu precisava 
de formação mais longa em termos de informática para trabalhar com alunos com deficiência 
visual, embora faça algumas coisitas, mas há muito mais que se faz, mas é preciso tempo para 
aprender ou haver alguém que nos forneça já as coisas, pronto, que nos dê já esses 
ensinamentos. 
[…] 
13. A – Pronto, está respondido. Sente, neste momento, alguma falta de formação para 
promover a literacia digital dos seus alunos? Eu não vou aqui esclarecer o que entende por 
literacia digital, já se tem falado nesta expressão, aquilo que, enfim, está no sentido em que 
normalmente se entende, não vamos aqui estar a discutir o que é.  
E1 – Sim, eu acho que... 
A – Mas, sente alguma falta de formação para promover essa...? 
E1 – Eu acho que a esse nível, pronto, no meu caso, sinto que precisava de fazer mais 
formação, porque a tecnologia avança muito, vão aparecendo sempre novos softwares, novas  
coisas que, pronto, que eu devia saber manejar com elas e saber as novidades todas e nem 
sempre tenho tempo para eu própria  fazer esse tipo de aprendizagem sozinha nem esse tipo de 
investigação. 
E2 Formação Inicial 
E2 – Portanto, eu tirei o Curso, a Licenciatura em Humanidades: Português, Latim e Grego. 
Formação Especializada 
E2 – Portanto, eu tenho duas especializações, uma no 910, outra no 930. Eram instituições 
privadas (X era privada, não era? era), privado e em Y também era privado. A duração, portanto, 
era pós-laboral, era à sexta–feira e ao fim de semana, a duração é que eu já não tenho bem 
presente, mas... 
Outra Formação 
A – Sentem, neste momento, alguma falta de formação para promover a literacia digital dos seus 
alunos? Em que aspeto? 
E2 – Muita, muita. Nós sabemos que a parte tecnológica é um mundo, não é? Cada vez mais 
estão a sair programas diferentes, mais atualizados, mais adequados ao tipo de limitações que 
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os alunos têm e ninguém nos informa acerca desses meios que nos podem facilitar a nós o 
trabalho e aos alunos também. 
E3 Formação Inicial 
E3 – E eu sou licenciado em Professores do Ensino Básico, variante de Português/Francês. 
Formação Especializada e Outra 
E3 – Portanto, na Universidade Z, teve a duração de três semestres [930], se não estou em 
erro; depois, também tenho a especialização num mestrado: foram quatro semestres, foi numa 
instituição privada e deu-me habilitação para o 910. 
A – Sentem, neste momento, alguma falta de formação para promover a literacia digital dos seus 
alunos? Em que aspeto? 
E3 – […] há muita falta de formação nessa área. Ainda não encontrei ninguém, de todos os 
formadores que tive até agora, incluindo os da DRE, ainda não encontrei ninguém que se 
sentisse à vontade para nos colocar à frente de um computador e que nos esmiuçasse, digamos 
assim, um programa do início ao fim, porque isso implica investimento, implica verbas, implica 
disponibilidade, tempo e, sobretudo, implica estar atualizado, que nós sabemos que é muito 
difícil quando falamos em tecnologias para a cegueira. 
E4 Formação Inicial 
1. A – E, no que diz respeito à formação, qual é a tua formação inicial para a docência? 
E4 – Educadora de Infância. 
Formação Especializada 
E4 – Foi numa Escola Normal de Educadores, depois tirei a especialização no Aurélio da 
Costa Ferreira, durante três anos. 
A – Mas foi em regime pós-laboral? 
E4 – Foi com destacamento. 
A – Com destacamento? Com dispensa de serviço? 
E4 – Com dispensa de serviço. 
A – Dispensa total de serviço durante três anos ou dois? 
E4 – Durante dois anos e, mais, três anos, porque, depois, o estágio já foi... tínhamos 
seminários e já estávamos em estágio, no último ano. 
A – No último ano, então, já estavas a trabalhar outra vez? 
E4 – Só com um ou dois casos para fazer a tese final. 
A – Ah! Então, foram três anos de especialização com dispensa de serviço nos três? 
E4 – Exato, sendo que os dois anos de formação lá, em Lisboa, tínhamos, até, um subsídio de 
quatro contos, na altura, porque íamos de longe. 
A – Mas recebiam o ordenado só para estudar? 
E4 – Normal, mais o subsídio para ter a especialização. 
A – Ora, assim é que eu gostava. 
Grafia Braille 
A – Está muito bem. Como aprendeste Braille? Foi num curso, nesse curso inicial, 
provavelmente, não? 
E4 – Sim, sim, foi no curso inicial, mas só que eu sou das sensoriais e a minha área é auditiva e, 
depois, em segunda opção, visual. 
A – Mas foi, então, aí que aprendeste Braille? 
E4 – Sim, aí também tínhamos, mas onde, de facto, aprendi foi com os alunos, posteriormente, 
quando houve necessidade, porque antes não tinha necessidade. 
A – Com os alunos, isto é, tinhas alunos, precisavas de aprender mais? 
E4 – De fazer a iniciação e aprendi e depois pedi ajuda de colegas que já estavam na reforma, 
por causa da iniciação, que... Isso foi mais posteriormente, uma vez que eu, antes, até àquele 
Decreto–Lei que fez a transversalidade, só apoiava as crianças dos 0 aos 6 anos. 
A – Pois, pois. 
E4 – Não havia necessidade de dominar o Braille, sabia os pré–requisitos, tinha algumas 
noções. A iniciação não era feita por mim, mas pelas colegas do 1.º Ciclo, entretanto, com a 
"transdisciplinaridade" – que eu acho um absurdo – tive que recordar e, no fundo, adquirir outra 
vez esses conceitos todos, essa prática que não tinha. 
A – Bem, então, as perguntas seguintes já estão, mais ou menos, respondidas: se consideravas 
que a aprendizagem foi suficiente para o apoio nos diferentes ciclos e no Ensino Secundário? 
Não, mas, nesse caso, não, mas... 
E4 – Não, não, porque, na altura não se falava na transversalidade. 
A – Nem devias saber: só irias apoiar crianças dos 0 aos 6. 
E4 – Era de acordo com a área em que nós estávamos. 
6. A – A sua aprendizagem abrangeu a grafia matemática e química? 
E4 – Isso, posteriormente... 
A – Com certeza que também não... 
E4 – Não, não. 
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A – Só posteriormente? 
E4 – Só posteriormente. 
A – Em ações de formação? 
E4 – Exato. 
A – Pela Direção-Regional, talvez? 
E4 – Sim, sim, pela Direção-Regional. 
E5 Formação Inicial 
1– Qual a tua formação inicial para a docência? 
E5 – Tenho a licenciatura em Ensino Básico, 1.º Ciclo. 
Formação Especializada 
2. A formação especializada para a Educação Especial? Como é que a obtiveste? Foi numa 
Escola Superior de Educação, numa Universidade, numa... 
E5 – Sim, foi numa... 
A –... pública, privada? 
E5 – Não, aquilo é particular, foi no Instituto Superior Y, que é em Z, foi lá que eu tirei, porque, 
na altura, era a única instituição que oferecia a possibilidade de fazer o Curso à distância, 
porque quando fiz esse Curso, estava colocada no Centro do país e não tinha a possibilidade de 
ir às aulas presenciais, nem pensar. Então, como eles ofereciam a possibilidade de fazer muito 
poucas aulas presenciais, a maior parte era feita numa plataforma, tudo simplificou o processo 
de fazer o Curso. 
A – Em sistema de b-learning? 
E5 – Sim. 
A – Mas, foi mesmo 930? 
E5 – Eu fiz 910 e, depois, fiz 930 logo a seguir. 
A – Ah! Não foi na mesma? Não foi no mesmo...? 
E5 – Não, não; fiz primeiro um e, depois, fiz o outro. 
Grafia Braille 
A – Perguntava aqui como é que aprendeste Braille, se foi nesse Curso do 930... 
E5 – Sim, eu tive algumas noções básicas, muito básicas, durante o Curso e, depois, fui 
aprendendo um bocadinho com aquilo que eu fui procurando e pesquisando e com a minha 
experiência nas escolas. No início, aprendi por conta própria, digamos assim e, depois, com a 
experiência, tudo se tornou mais fácil. 
A – Mas houve alguma aprendizagem de Braille no Curso, pelo menos uma introdução, não? 
E5 – Sim, houve uma cadeira que era de Braille. 
A – Quantas horas, mais ou menos, 10, 20, 30? 
E5 – Nós fizemos duas aulas práticas de dois dias, portanto, foi o dia inteiro duas vezes. 
A – Então, digo eu que foi pouco. 
E5 – É. 
A – Concluo eu. 
E5 – Sim, sim. 
A – Consideras que a aprendizagem foi suficiente para o apoio nos diferentes ciclos e no Ensino 
Secundário? Já respondo eu. 
E5 – Não. 
A – Posso responder eu? Não é preciso. 
6 – A sua aprendizagem abrangeu a grafia matemática e química? 
E5 – Não. 
Outra Formação 
E5 – Sim, mas para me candidatar a uma bolsa, por exemplo, tenho mesmo, é em regime de 
exclusividade, tenho mesmo que, se for uma bolsa da Fundação para a Ciência e Tecnologia é 
preciso ter, é mesmo em regime de exclusividade: temos de estar a tempo inteiro, porque, 
também, sem bolsa, as propinas também não são nada simpáticas, – não é? –, porque para o 
doutoramento, numa escola pública, ainda é bastante elevada e, pronto. 
A – É, é, isso é. 
E5 – Fiquei por aqui, porque, a nível do ensino, não há nenhuma vantagem em se ter muitas 
habilitações. 
A – Não, neste momento, não. 
E5 – Infelizmente, não, e, mesmo, a nível de procedimentos concursais não temos qualquer 
vantagem em ter muitas habilitações, portanto... 
E6 Formação Inicial 
1 – Quanto à formação, qual a sua formação inicial para a docência? 
E6 – É 1.º Ciclo. 
Formação Especializada 
2 – Como obteve formação especializada para a Educação Especial? Foi numa instituição 
superior privada ou pública, a tempo inteiro, em regime pós–laboral? Que duração letiva teve, 
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aproximadamente, essa formação? 
E6 – Portanto, foi numa instituição privada, foram duas especializações mais um mestrado. 
Cada uma das especializações eram treze meses, o Mestrado foram dois anos... Acho que 
respondi a tudo. 
A – A especialização é no... 
E6 – É no domínio cognitivo e motor e no domínio da visão. 
A – Mas na especialização foi no domínio visual ou como é que foi? 
E6 – Foi uma no cognitivo e motor e outra na visão. 
A – Ah! Tem duas especializações? 
E6 – Tenho. 
A – Duas, independentes? 
E6 – Sim, sim. 
Outra Formação 
E6 – Depois, também tenho o Curso de Educação Física. 
A – Também licenciatura? 
E6 – Sim. 
A – Está bem. Então, mas o Mestrado, a parte curricular do Mestrado não deu, também... ? 
E6 – O Mestrado já fiz posteriormente, portanto, em Ciências da Educação. 
A – Já depois dessas duas especializações? 
E6 – Sim. 
Grafia Braille 
A – Como aprendeu Braille? 
E6 – Sozinha. 
A – Se foi nalgum curso, se foi... Sozinha? Então no curso, na parte de especialização dos 
problemas visuais não havia aulas de...? 
E6 – Houve uma primeira..., houve uma abordagem muito superficial. 
A – Algumas horas? 
E6 – Essa abordagem foi incluída na disciplina de..., dos problemas visuais, já não me recordo 
do nome, mas de uma forma mesmo superficial, muito. 
5 – Então, esta pergunta já está respondida: considera que a aprendizagem foi suficiente para o 
apoio nos diferentes ciclos e no Ensino Secundário? 
E6 – Claramente insuficiente. 
A – Muito menos no Secundário, não é? 
6 – A seguinte, então... A sua aprendizagem abrangeu a grafia Matemática e Química? 
E6 – A minha aprendizagem na especialização? 
A – Sim. 
E6 – Não. 
(…) 
Pois, aí é que é mais o busilis da questão, porque a questão da Música é para mim a parte mais 
complicada. Acho que a Música, a grafia Braille requer que o professor tenha conhecimentos em 
Música. Ninguém consegue ler uma pauta e conseguir, depois, fazer a conversão em Braille se 
não conhecer minimamente, porque é preciso ver que não são letras, são símbolos e aí é muito 
complicado. 
E7 Formação Inicial 
1 – Qual a sua formação inicial para a docência? 
E7 – Curso Normal de Educadores de Infância. 
Formação Especializada 
2 – Que formação especializada tem para a Educação Especial? 
E7 – Curso de Especialização em Deficiência Visual e Multideficiência, com dispensa de 
serviço, numa Escola Superior de Educação. Foi nos “velhos tempos”! 
3 – Que outra formação possui? 
E7 – Diploma de Estudos Superiores Especializados em Dificuldades de Aprendizagem numa 
Escola Superior de Educação; 4º Ano da licenciatura em Ciências da Educação (antes de 
Bolonha), parte curricular do Mestrado “Ativação do desenvolvimento psicológico”, parte 
curricular do Mestrado em “Reabilitação na especialidade de Deficiência Visual”. 
4 – Passo, agora, a colocar algumas questões sobre a formação específica para o apoio 
especializado a alunos com cegueira e baixa visão. Como aprendeu Braille (Formação Contínua, 
Direção-Regional de Educação, Curso de Especialização, Mestrado, formação na Escola, 
autodidata…)? 
E7 – No Curso de Especialização, em Formação Contínua e com colegas. 
5 – Considera que a aprendizagem foi suficiente para o apoio nos diferentes ciclos e no Ensino 
Secundário? 
E7 – De modo geral, sim. Por outro lado existiam os manuais e sebenta da grafia Braille, que 
possibilitava a superação de algumas dúvidas. 
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6 – A sua aprendizagem abrangeu a grafia Matemática e Química? 
E7 – Sim, embora tenham sido pouco aprofundadas. 
7 – A musicografia Braille foi abordada ou ignorada? 
E7 – Não foi abordada. 
8 – A aprendizagem do sistema Braille incluiu a utilização de meios informáticos? 
E7 – Numa primeira fase, não, uma vez que a produção em Braille era da responsabilidade das 
equipas do Ministério como o Núcleo de Apoio à Deficiência Visual. A aprendizagem da 
utilização de tecnologias na produção Braille surgiu mais tarde, através de colegas e Ações de 
Formação, da responsabilidade do Ministério da Educação. 
9 – Foram–lhe apresentados meios de acesso à informação em suporte digital por parte de 
alunos com cegueira e baixa visão? 
E7 – Foram apresentados, com breves demonstrações que não configuravam a formação 
necessária para obter o saber fazer necessário, conhecer em profundidade a tecnologia e como 
utilizá–la eficazmente. 
10 – Em que áreas considera que necessita de mais formação (Braille, Orientação e Mobilidade, 
produção de materiais em relevo, Atividades da Vida Diária, …? Pode especificar? 
E7 – Neste momento, tenho dificuldade em responder, uma vez que me encontro na situação de 
“horário zero”, pelo facto da Escola de Referência a que pertencia ter sido “eliminada” pelo 
Ministério da Educação. Caso me encontrasse a trabalhar numa ER gostaria de ter formação 
contínua nos diversos domínios, todos eles importantes. Em termos de prioridade, talvez 
optasse pela formação no domínio das tecnologias, das atividades de vida diária… 
11 – Sente alguma falta de formação para promover a literacia digital dos seus alunos? Em que 
aspetos (acesso à leitura e escrita, acesso â comunicação através dos novos media, procura e 
seleção de informação, utilização de equipamentos e programas comuns e específicos)? 
E7 – Se me encontrasse a trabalhar com alunos com deficiência visual diria que sim, sobretudo 
no acesso à informação através dos novos media: saber utilizar, saber selecionar a informação, 
utilizar adequadamente os equipamentos. 
12 – Frequentou formação no âmbito do Plano Tecnológico da Educação? 
E7 – Frequentei alguma formação no âmbito da utilização de tecnologias, desconhecendo se a 
mesma foi integrada no Plano Tecnológico da Educação. 
13 – Teve algum contacto ou formação com o formato DAISY? 
E7 – Sim, mas que não correspondeu às minhas expetativas, pois não foi suficiente para adquirir 
as competências necessárias para utilizar e ensinar os alunos a utilizar devidamente o 
programa. 
E8 Formação inicial 
1 – Qual a sua formação inicial para a docência? 
E8 – Licenciatura em 1.º Ciclo do Ensino Básico. 
Formação Especializada 
2 – Que formação especializada tem para a Educação Especial? 
E8 – Curso de Formação Especializada em Necessidades Educativas Especiais – domínio 
cognitivo e motor e domínio da visão. 
Outra Formação 
3 – Que outra formação possui? 
E8 – Parte curricular do Mestrado em Necessidades Educativas Especiais. 
4 – Passo, agora, a colocar algumas questões sobre a formação específica para o apoio 
especializado a alunos com cegueira e baixa visão. Como aprendeu Braille (Formação Contínua, 
Direção–Regional de Educação, Curso de Especialização, Mestrado, formação na Escola, 
autodidata…)? 
E8 – Fiz uma formação de 30h e, mais tarde, na pós–graduação – alunos cegos e baixa visão. 
5 – Considera que a aprendizagem foi suficiente para o apoio nos diferentes ciclos e no Ensino 
Secundário? 
E8 – Não, não foi. 
6 – A sua aprendizagem abrangeu a grafia Matemática e Química? 
E8 – Devo dizer que, praticamente, não. 
7 – A musicografia Braille foi abordada ou ignorada? 
E8 – Na pós–graduação, foi abordada, sim. 
8 – A aprendizagem do sistema Braille incluiu a utilização de meios informáticos? 
E8 – Sim, incluiu. 
9 – Foram-lhe apresentados meios de acesso à informação em suporte digital por parte de 
alunos com cegueira e baixa visão? 
E8 – Sim, foram. 
10 – Em que áreas considera que necessita de mais formação (Braille, Orientação e Mobilidade, 
produção de materiais em relevo, Atividades da Vida Diária, …? Pode especificar? 
E8 – A pós–graduação foi bastante completa, ainda assim sinto que existe uma lacuna por parte 
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Braille/Material em Relevo 
Objetivo: identificar o papel dos entrevistados na promoção da literacia Braille dos alunos: 
sistema Braille e alfabetização, figuras, mapas e gráficos em relevo. 
E1 Eu atribuo a máxima importância, porque é diferente as crianças lerem e escreverem do que só 
ouvirem o que se lhe diz ou aquilo que está gravado. Eu acho que é muito importante eles 
próprios lerem e escreverem, principalmente nos primeiros anos de escolaridade e, depois, 
sempre, porque agora vai havendo uma certa tendência também para, pronto, pôr – ai, agora 
esqueci-me do termo –, pronto, mesmo nos edifícios públicos pôr o nome em Braille das salas 
ou dos sítios onde se vão deslocar, alguns museus já têm em Braille o nome dos quadros e vão 
fazendo outro tipo de coisas e acho que mesmo nas cidades, algumas vão tendo indicações dos 
monumentos e em Braille as coisas principais: o nome do monumento, em que data foi feito, 
que estilo é e acho que eles assim têm uma, se souberem ler e escrever Braille, uma, pronto, 
uma aprendizagem melhor das coisas e uma relação com o meio que os envolve um pouco real, 
dentro dos possíveis, e acho que é muito importante para eles próprios, para a sua autoestima 
também conseguirem ler e escrever como os outros – não é?–, de uma forma diferente, mas 
leem e escrevem, acho que é muito bom para eles. 
E2 1. A – Quanto à utilização do sistema Braille e de material em relevo... Que importância atribuem 
ao sistema Braille na alfabetização dos alunos com cegueira? Esta é uma pergunta de caráter 
muito geral, a seguir, já exploramos melhor... 
E2 – Muito importante, muito importante. Não devemos esquecer que as tecnologias são 
importantes – não é? –, mas trabalhar com o Braille, saber ler, escrever corretamente é 
fundamental para um aluno aprender. 
[…] 
A – Está bem. Notou alguma vez que um aluno se sentiu menos incluído na Turma e na Escola 
por ser utilizador de Braille? 
E2 – Sim. 
A – Ai sim? 
E2 – É a adaptação a tudo: é ao barulho, que mete confusão ao próprio professor, o barulho, o 
batimento da máquina e eu deparei-me este ano com essa situação: uma colega que me disse 
no início do ano que era complicado a aluna estar a escrever Braille na aula dela, porque fazia 
muito barulho e ela desconcentrava-se, portanto, isto ainda acontece muito. 
[…] 
E2 – Eu nunca tive situações em que fossem os colegas do aluno a queixar-se do barulho ou do 
facto de terem de esperar, nunca; os professores, sim; os alunos, não, nunca se queixaram. 
A – Eu até tinha aqui outra pergunta relacionada com esta. Na sua opinião, já estará em curso 
um processo de "desbrailização", que é um termo que se está a usar no Brasil, principalmente 
no Ensino Secundário? 
A – Será? 
E2 – Eu também acho que sim. 
E2 – A nível do Secundário, se calhar, até se justifica não haver tanta utilização do Braille. 
Porquê?, porque tem que haver mais rapidez no pensamento, na leitura e essas coisas, não é?, 
portanto, o audio está a substituir mais o Braille, mas, na fase inicial, ... 
E2 – ...mas, no Básico é fundamental. 
A – Mas, por exemplo, em Matemática, acham que o audio resolve? 
E2 – Eu acho que não. 
E3 1. A – Quanto à utilização do sistema Braille e de material em relevo... Que importância atribuem 
ao sistema Braille na alfabetização dos alunos com cegueira? Esta é uma pergunta de caráter 
muito geral, a seguir, já exploramos melhor... 
E3 – Aliás, basta dizer que é a melhor forma de alguém com cegueira aceder à informação e, 
por sua vez, também, à formação, pelo menos em pé de igualdade com os seus pares. Mais 
uma vez, penso que a tutela, nesse aspeto, não tem valorizado muito o Braille. Indo de encontro 
ao que disse a colega, há pouco, em relação aos manuais em formato DAISY, nota–se 
claramente que, cada vez mais se procura, isto da parte do Ministério da Educação, procura–se 
o caminho mais, não direi prático, talvez para eles seja prático, para mim não parece que seja e 
para os alunos talvez também não, mas nisso teríamos de contextualizar cada situação, mas, 
talvez, o mais rentável, porque sai mais barato. É claro que sai muito mais barato produzir um 
manual em formato DAISY, porque aquele formato vai dar para cem ou duzentos alunos a nível 
dos equipamentos que devem se usados, e em que medida se adequam a cada caso específico, 
bem como na grafia Braille para Matemática e Química. 
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nacional do que estarmos a imprimir o mesmo manual em Braille, porque vai implicar o custo do 
papel, implica uma impressora Braille, que são caríssimas, implica encadernação, implica o 
envio por volumes e penso que estamos a correr o risco de qualquer dia termos cegos, se 
calhar, peritos em tecnologia, pelo menos a acederem à informação através dos programas 
como o DAISY, por exemplo, mas a não saberem ler nem escrever Braille condignamente e 
temos de ter em conta que muita da informação que é disponibilizada pelo mundo fora, ela está 
em Braille, não está digitalizada, nem que seja, por exemplo, a sinalética numa porta, por 
exemplo. 
2. A – Está bem. Penso que esta já foi respondida. Considera que a aprendizagem do Braille 
continua imprescindível nessa alfabetização? 
E3 – Completamente. 
E4 1. A – Que importância atribuis ao sistema Braille na alfabetização dos alunos com cegueira? 
E4 – É o sistema Braille, a escrita braille, a máquina... 
A – O sistema, no sentido... 
E4 – Eu considero que é primordial, é a base, a raiz e está muito descurada; inclusivamente, 
nós escrevemos para a DGESTE [Direção–Geral dos Estabelecimentos Escolares], no sentido 
de alertar das faltas que há a nível da didática do Braille e outras coisas que existem noutros 
países, como em Espanha e não sei quê; nós, aqui, não temos nada e, de facto, cada vez há 
menos recursos e menos importância se dá, quando, para mim, é o fundamental, é o "método" 
de leitura e escrita fundamental para os cegos. 
2. A – Portanto, é imprescindível... 
E4 – É imprescindível, de facto. 
[…] 
A – Tu promoves com os teus alunos – já sei que sim – a leitura e interpretação de figuras, 
mapas e gráficos em relevo? Quem os produz, como são produzidos? Que importância 
atribuis à sua utilização? Normalmente, [são feitos] pelos docentes, não é?, pelos professores? 
E4 – Exatamente. Depois, também há os que vêm nos manuais, mas são situações... 
A – Os manuais também têm? 
E4 – Também têm, alguns também têm. Antes, havia, mesmo, uns livrinhos à parte, agora é 
tudo junto, é confuso e cada vez se tem menos tempo para explorar esse tipo de coisas que eu 
acho fundamental. 
A – Pois. 
E4 – São os relevos que deviam ser iniciados logo cedo e não temos tempo nem meios para..., 
porque não temos, é preciso andar a pedir por favor para nos fazerem. 
A – Fazerem? Quem? 
E4 – Os relevos. A ACAPO, por exemplo; nós não temos máquina de relevos na Escola de 
Referência. 
E5 E5 – Sim, é fundamental, porque como é que eles vão aprender, como é que eles vão 
transmitir, a nível de escrita, os conhecimentos deles? Terá que ser através do Braille. Alunos 
que são cegos não têm outro sistema de escrita nem de leitura, portanto, acho que é 
fundamental, aliás, qualquer aluno que tenha cegueira acho que é muito importante, até no Pré–
Escolar começar a fazer, a adquirir competências, os pré–requisitos para, depois, quando 
começar no primeiro Ciclo, já ter algumas noções a nível de Braille. 
2 – Tinha aqui algumas perguntas – estão quase respondidas. Consideras que a aprendizagem 
do Braille continua imprescindível nessa alfabetização? 
E5 – Sim, acho que para alfabetizar um aluno que seja cego, porque há os alunos de baixa 
visão que podemos alfabetizá–los de duas formas, agora, um aluno cago acho que tem mesmo 
que aprender o Braille, porque é mesmo a escrita universal para eles. 
A – Sim, sim. Portanto, achas que o início da aprendizagem deve ser no primeiro Ciclo com 
alguma preparação já no Pré-Escolar? 
E5 – No Pré–Escolar, sim. Por isso é importante ele frequentar uma Escola de Referência, 
porque na Escola de Referência ainda tem essa possibilidade de ter algum apoio por parte de 
um docente com especialização ou alguém com formação, se calhar, numa escola fora não tem 
essa oportunidade e vai fazer esses pré-requisitos no 1.º Ciclo e já não isso que se pretende, 
pelo menos, a nível de estimulação sensorial e perceção tátil, acho que há uma maior 
sensibilidade por parte de uma escola que já tenha materiais... 
A – Em princípio, sim, pois... 
E5 – À partida, é o que se pretende. 
[…] 
5 – Notaste alguma vez que um aluno se tenha sentido menos incluído na turma e na escola por 
ser utilizador de Braille? 
E5 – Não. Os alunos que tive integraram-se muito bem, portanto, não. Também acaba por ser 
um bocadinho fazer esse papel de os incluir e fazer com que eles se sintam alunos normais no 
meio dos outros, portanto, não, nunca tive nenhum aluno que foi discriminado ou posto de parte 
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por utilizar o Braille. 
E6 A – Os alunos possuem manuais em Braille? Quem os produz? Quem os requisita? 
E6 – Possuem. 
A – Possuem: já estou aqui a ver que sim. 
E6 – Possuem e quem os produz é o Ministério da Educação, o Gabinete da, da..., mas, 
claramente, não são assim muito céleres no envio dos volumes. 
A – Vêm muito tarde, não é? 
E6 – Vêm tarde e vêm faseados. Muitas das vezes já não chegam em tempo útil; as matérias já 
passaram quando chega o manual, o volume não correspondente à matéria. 
A – Pois é. Isso terá a ver com a extinção dos Centros de Produção? Havia vários Centros de 
Produção em Portugal e, há uns anos... 
E6 – Sim e aquilo que até, por acaso, há uns tempos me disseram... 
A – Foram extintos? 
E6 – Foram extintos e continua o equipamento nos Centros, inativo, porque foram extintos e 
também, por aquilo que me parece, penso que este ano já não, mas os equipamentos de que o 
Ministério da Educação dispunha, alguns deles estavam obsoletos, tendo em conta o tipo, o 
tamanho da produção que têm de fazer. Acho que agora essa questão foi resolvida com 
impressoras já de impressão mais quantidade, com maior quantidade, mais rápidas. 
A – Pois, porque se ficou só um Centro, devia ter maior capacidade. 
E6 – Isso não acontecia. 
A – Em termos de pessoal também deve ser muito pouco. 
E6 – E pessoal também, pois, também acho que há a questão do pessoal. 
A – Aumentou o trabalho... 
E6 – ... e diminuíram os recursos. 
 
 
Escolas de Referência 
Objetivo: Conhecer a opinião dos entrevistados sobre a existência e funcionamento das 
Escolas de Referência: alunos, professores, equipamentos, espaços, integração/inclusão, 
transportes, área de abrangência. 
E1 Atitudes/Área de Abrangência 
A – De uma maneira geral, como forma de concentrar e rentabilizar recursos humanos e 
materiais, concorda com a existência de Escolas de Referência? 
E1 – Sim, nesse caso concordo, até porque os alunos cegos ou com baixa visão, às vezes há 
um numa Escola, ou até num Agrupamento e há outro noutra Escola, noutro Agrupamento, com 
muitos quilómetros de diferença e considero que é de facto complicado estar a colocar às vezes 
um professor numa Escola para um aluno e que às vezes no ano seguinte já não está nessa até, 
ou muda de Ciclo, ou muda de Escola, ou muda de área de residência e, pronto, é um bocado 
complicado e penso que assim é uma forma de gerir os recursos humanos de uma forma melhor 
e os materiais também e, ao mesmo tempo, os professores colocados na deficiência visual 
acabam por não estar isolados, porque têm, numa Escola de Referência, como há mais colegas, 
em princípio, com quem podem debater ideias, trocar impressões e, até, fazer também uma 
certa  formação e apoiarem–se uns aos outros. 
2. A – Considera que as Escolas de Referência, em comparação com a situação anterior, são 
um contributo para a inclusão? 
E1 – [Pausa] 
A – Ou se podem ser, ou podem não ser, depende. Como queira, a pergunta que eu tinha 
preparado era esta: se considera que, em comparação com a situação anterior, são um 
contributo para a inclusão. 
E1 [Pausa] Eu penso que sim, no aspeto até que, como referi atrás, que os professores que 
estão na deficiência visual, se não fosse na Escola de Referência, poderia estar numa Escola e 
até nem conhecer mais ninguém e com as Escolas de Referência acaba por não se sentir 
sozinho, nem isolado, nem único, tem outros. Nesse aspeto, eu acho que também pode 
contribuir para, depois, a inclusão dos próprios alunos, porque, pronto, continuo a achar que é 
importante a troca de experiências, a troca de práticas pedagógicas e eu penso que sim, que 
são importantes nesse aspeto. 
 3. A – Os alunos que... a pergunta que tenho é que apoia, mas, neste caso concreto, os alunos 
que tem apoiado, quando tem apoiado, frequentam Escolas do Agrupamento de Referência ou 
são os docentes de EE que se deslocam às escolas frequentadas pelos alunos? Bem, ou seja, 
refaço um pouco a pergunta ou esclareço melhor: na Escola de Referência que conhece, qual é 
a situação, são os docentes que se deslocam às escolas dos alunos, ou os alunos concentram–
se na Escola de Referência? 
E1 – São os professores que se deslocam às escolas dos alunos; quando há alunos na área de 
residência da Escola de Referência, estão matriculados lá, mas quando são de áreas diferentes 
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da residência, pois, normalmente, são os professores que se deslocam. Já tive a situação de um 
caso de um aluno que os pais estão um bocado abertos e se eu disser que é melhor matriculá–
lo na Escola de Referência, estou convencida que o farão, porque querem o melhor para o filho 
e pensam que, talvez seja essa a Escola que dará maior resposta. 
4. A – No que diz respeito à área de abrangência da Escola de Referência, na teoria e na 
prática, as Escolas de Referência são constituídas ou abrangem o concelho e os concelhos 
limítrofes?  
E1 – [Pausa] Nalguns casos, nem todos, mas há um caso ali de exceção, quer dizer, costuma 
ser os concelhos limítrofes, mas há alguns que conheço que às vezes o próprio Agrupamento 
arranja outro tipo de soluções, pelo menos durante algum tempo. Não sei se alguns não terão 
conhecimento devido das Escolas de Referência, ou se têm lá também professores com 
formação, pronto, não sei muito bem, mas sei que alguns, depois mais tarde acabam por pedir o 
apoio da Escola de Referência, mas, pronto, há assim alguns casos que fogem um bocado a 
essa regra. 
[…] 
E1 – Pois, eu penso que não, do conhecimento que eu tenho. Agora, acho que, nalguns casos, 
seria benéfico até os alunos que, mesmo estando noutros concelhos, mas não sendo muitos 
quilómetros, viessem para a Escola de Referência, por vários motivos: porque alguns vivem em 
concelhos pequenos que não vão ter depois atendimento até ao final da escolaridade obrigatória  
e há outros alunos que, se calhar, tendo um... também por perto ou noutra turma  mais um aluno 
cego, podia ser também  uma experiência boa para eles e além do mais, se as Escolas de 
Referência estivessem devidamente equipadas, que não é o caso... 
A – Isso iria perguntar a seguir. 
E1 – Pronto, mas poderia haver vantagem em estarem os alunos concentrados na Escola de 
Referência, a partir de uma certa idade, pelo menos e se não fossem muitos quilómetros, porque 
para os pequeninos é muito complicado todos os dias fazerem logo muitas viagens assim e acho 
que é melhor deslocar–se o professor, embora, às vezes, tenha que fazer imensos quilómetros, 
mas enquanto são pequenos eu penso que é mais benéfico. Quando são mais crescidos, ... 
A – É mais benéfico... 
E1 – ...ficarem na Escola deles, deslocar-se o professor, ... 
A – Ah, está bem. 
E1 – ...porque, se são muitos quilómetros, eles também acabam por se cansar nas viagens de 
um lado para o outro, se forem muitos... 
A – Aqui está uma questão interessante que levanta, portanto, na sua opinião há aqui, quer dizer 
que há vantagens, ou poderá haver inconvenientes. Estou a pensar na questão da inclusão: já 
me enumerou vantagens, desvantagens nos mais pequenos, mas, seja como for, em todos eles, 
se tiverem de se deslocar, há sempre a questão de que eles são retirados do seu meio, não é? 
E1 – Sim, sim, também é verdade, são retirados do meio, dos amigos, mas só que acontece 
neste momento é que algumas crianças, mesmo que não são cegas, outras crianças que já são 
retiradas do seu meio: vivem em pequenas aldeias, mas os pais, como trabalham na sede do 
concelho, ou, até, às vezes, em concelhos diferentes, acabam por...    
A – Está a pensar no 1.º Ciclo, talvez? 
E1 – E do Pré-Escolar e 1.º Ciclo. 
A – No Pré-Escolar e 1.º Ciclo. 
E1 – É. 
A – Acaba por ter a ver com os Agrupamentos e assim? 
E1 – Sim, acaba por haver crianças que já não vão para o sítio, para a Escola onde residem, até 
porque com esta reestruturação cada vez mais o Ministério está a fechar Jardins de Infância e 
Escolas do 1.º Ciclo nas aldeias e a concentrar tudo nos concelhos, por isso, eles têm já de se 
deslocar e, depois, muitos deles também acabam por vir para os locais de trabalho dos pais e, 
então, também já fazem uma deslocação, já não estão com vizinhos nem com os amigos. Nesse 
caso, tendo que se deslocar, eu penso que seria benéfico deslocarem–se para a Escola de 
Referência, porque, pronto, é aí que estão ou deveriam estar, pelo menos, os recursos e como, 
normalmente, são escolas maiores, também podiam dar outro tipo de possibilidades ao aluno e 
outro tipo de inclusão. Agora, para eles poderem ficar, alguns que são da aldeia na escola 
pequena, eu acho bem e que se desloque o professor, embora... 
A – Defende essa situação, preferencialmente? 
E1 – Sim, embora seja mais complicado para o professor: às vezes tem que andar em 
localidades que distam vários quilómetros uns dos outros e acaba por se gastar muito tempo nas 
viagens, mas penso que será também benéfico para os alunos. Agora, os que já são 
deslocados, que pelos próprios pais os levam para as sedes, para os sítios onde trabalham, 
acho que deviam ser matriculados logo na Escola de Referência, se a houver. 
A – Está bem, até porque eu soube do caso de um aluno que, no 1.º Ciclo, se ele fosse para a 
Escola de Referência teria de fazer mais de 120 km todos os dias, enquanto que, se, por acaso, 
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ele vivesse na sede do concelho, aí já só distaria pouco mais de metade. Portanto, quer dizer, 
ainda temos a considerar, pelo menos no 1.º Ciclo, que, havendo estabelecimentos do 1.º Ciclo, 
na aldeia, na terra, a distância seria muito grande, maior do que..., mas aí concorda que no 1.º 
Ciclo se mantenham. 
E1 – Concordo, sim, embora para o professor seja complicado, mas concordo que para as 
crianças é melhor, porque não perdem tanto tempo em viagens, não é tão cansativo e, pronto, e 
sabemos que estes alunos, principalmente os de baixa visão, que acabam por ter um grau 
grande de cansaço pelo esforço visual que fazem para tentar ler, tentar escrever e estar–lhes a 
pôr mais 120 km em cima acho que era muito desgastante para as crianças. 
6. A – Está bem. A Escola de Referência que conhece, se conhecer mais pode falar das que 
conhecer, mas da que, da que tem mais conhecimento, possui instalações específicas 
apropriadas para o apoio especializado aos alunos com cegueira e baixa visão?   
E1 – A que eu conheço, condições não sei se tem. 
A – Se há alguma sala destinada ao apoio a esses alunos, ao encontro dos professores... 
E1 – Na que conheço e na qual trabalhei, neste momento, não há, nem sala adequada nem 
sala, sequer, onde os professores se possam reunir e possam dizer «esta é a sala dos 
professores da deficiência visual, ou que podem levar para lá os alunos não conheço, não há, 
mas há Escolas de Referência que, feito [dito] por colegas doutras Escolas de Referência, que 
têm salas para eles estarem e para dar apoio equipadas com diversos materiais para prestar 
apoio aos alunos. 
A – E nessas Escolas, os alunos estão concentrados na Escola de Referência?  
E1 – Nalgumas, são transportados, pelo menos aqueles mais próximos, são transportados, 
quando é muito longe, também desloca-se o professor, mas há alguns que são transportados 
para a Escola de Referência. 
[…] 
9. A – De que forma e com que meios são apoiados os alunos a frequentar escolas de 
concelhos não limítrofes da Escola de Referência?  
A – Ai não, fiz confusão, não se tinha ainda respondido a esta, portanto, dos concelhos não 
limítrofes, aqueles que não fazem "fronteira" com o concelho da Escola de Referência. como é 
que eles são apoiados? 
E1 – [Pausa] Estava aqui a tentar... 
A – Ou então não sabe? Também pode não saber, pode não fazer ideia. 
E1 – Pois, estava aqui a tentar ver as confrontações do concelho... 
A – Mas isso posso–lhe dizer, não vou agora dizer quantos, também não tenho aqui o mapa, 
mas há concelhos que não confrontam e, então, perguntemos de outra maneira: esses 
concelhos, se houver lá alunos, também são apoiados pela Escola de Referência ou não? 
E1 – Eu penso que se a Escola, o Agrupamento onde estão, pedir apoio à Escola de Referência, 
desde que haja recursos humanos, penso que sim, que serão, mas não sei se, no caso que 
conheço, estarão a ser apoiados alguns alunos ou não, parece–me que estarão a ter apoio por 
outros, por outros meios, não sei.  
A – Pronto, é uma questão que... 
E1 – Porque sei que há outras, que há colegas que estão não ligados... 
A – Poderá haver alunos nesses concelhos, só que não estão identificados? 
E1 – Sim, sim.   
A – Portanto, ai, não, pensa, mas não tem a certeza absoluta. 
E1 – Mas parece–me que alguns concelhos que não são limítrofes eles próprios depois... 
A – Resolvem o problema? 
E1 – Sim, ou conseguiram professores colocados até noutro grupo de Educação Especial, mas 
que, depois, também têm especialização no 930. 
A – Ou conhecimentos, talvez? 
E1 – Sim, ou conhecimentos, ou outro tipo de formação, às vezes não certificada em termos de 
Escola Superior ou de Universidade, mas dá alguma formação até acreditada e assim e penso 
que põem esses professores a rentabilizar para essa área e haverá outros, não sei se há alguns 
que pedem autorização ao Ministério e metem uma vaga a concurso do 930 e colocam lá os 
professores, penso eu. Agora, nas regiões, nos concelhos limítrofes... 
A – Faço esta pergunta porque há uma rede de Escolas de Referência, mas, como sabe, a partir 
do concurso anterior a este, portanto, neste deve estar na mesma, é uma questão de verificar, 
obrigaram o professor a prestar serviço – o professor de Educação Especial – no concelho em 
que está colocado e nos concelhos limítrofes, é assim? E até, em geral, na Educação Especial, 
não é só na... 
E1 – Pois, não tenho a certeza se... 
A – Pois, também agora não sei, também não tenho. Mas, de qualquer maneira, nesta é? 
E1 – Sim, sim. 
A – Na Educação Especial 3 é? Mas nós se formos ver o mapa das Escolas de Referência, 
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verificamos que há concelhos... 
E1 – ...que não fazem... 
A – ...que pelo menos o professor não é obrigado a deslocar–se lá. 
E1 – Porque há alguns que não fazem fronteira. 
A – Pois, exatamente, não fazem, a não ser que pela palavra limítrofe se quisesse dizer outra 
coisa na lei, mas o que lá está é isso. 
E1 – Se for necessário ir o professor da Escola de Referência e caso o professor tenha 
disponibilidade, pois eu penso que, pelo menos do que tenho conhecido, penso alguns 
professores... 
A – ... alguns não dizem que não. 
E1 – Não. 
A – Mas, de qualquer maneira, também não está muito certo... 
E1 – Pois, já há alguns que não foram, mas... 
A – Está bem. 
E1 – ... que não queriam ir, mas a maioria deles acho que acaba por ir,  [Pausa] mas aí fica um 
bocado complicado, às vezes, para alguns professores e aí eu podia adiantar alguma coisa, mas 
não sei se ainda há alguma pergunta que dê para responder a isso. 
Equipamentos e Programas 
8 – Está bem. Que equipamentos e programas específicos possui a Escola de Referência para 
promover a inclusão escolar e digital dos alunos? Aqui, queria saber que equipamentos e 
programas específicos, claro. Qualquer escola tem equipamentos e... 
E1 – Pois, mas... 
A – ...e programas, mas equipamentos e programas específicos, programas informáticos, neste 
caso. 
E1 – Pois, específicos não conheço. também não estou a trabalhar na sede da Escola de 
Referência, mas não conheço. 
A –   Se tem muitos, se tem poucos... 
E1 – Não sei. 
A – ...ou não tem nenhuns. 
E1 – Se calhar, não tem nenhuns. Existe é um […], mas que não…, funciona nas instalações da 
Escola, mas que não pertence à Escola, quer dizer, pertence e não pertence, é para todos os 
concelhos aqui à volta e que... 
A – Mas esse […] está na Escola-Sede, ao menos?  
E1 – Não está na Escola–Sede, mas está numa escola que pertence à Escola de Referência e 
aí há... 
A – Faz parte do mesmo Agrupamento? 
E1 – Faz e tem impressora Braille e aí há alguns equipamentos, mas a Escola de Referência, 
como Escola de Referência, não tem, sequer, materiais.   
A – Então, posso concluir o seguinte: no Agrupamento há alguns equipamentos, mas não se 
destinam especificamente... 
E1 – Só aos alunos da Escola de Referência... 
A – Aos alunos ou aos professores. 
E1 – ...e aos professores, não, estão lá no […] e há alguns materiais que se pedem lá, outros 
que vamos, mas não temos propriamente, que eu saiba. 
E2 Atitudes/Área de Abrangência 
1. A – Ora, as "atitudes face à Escolas de Referência": De uma maneira geral, como forma de 
concentrar e rentabilizar recursos humanos e materiais, concorda com a existência das Escolas 
de Referência? Esta é uma pergunta para ser respondida rapidamente, porque, depois, vêm aí 
outras... 
E2 – 100%, 100%. 
Equipamentos e Programas 
– Que equipamentos e programas específicos possui a Escola de Referência para promover a 
inclusão escolar e digital dos alunos? Que equipamentos e programas considera que fazem 
mais falta na Escola de Referência? 
E2 – Todos. 
E3 Atitudes/Área de Abrangência 
Sobre as Escolas de Referência? Mas, não, mas é assim: primeiro, a filosofia faz todo o sentido, 
faz, sim, senhor; se calhar, mais uma vez, o 3, o Decreto-Lei foi feito, como muita coisa que se 
faz em Portugal, nomeadamente na legislação, feita de forma atabalhoada, em cima do joelho: 
primeiro, não se refletiu sobre a questão, segundo, não se analisou bem, não se fez um 
levantamento sobre as melhores condições, sobre quais as escolas com melhores condições e 
lançou–se cá para fora um diploma com uma coisa muito bonita – apesar das Escolas de 
Referência serem anteriores ao 3, mas o 3 é que, ao fim e ao cabo, formalizou, colocou ali no 
papel as funções da Escola de Referência, os objetivos da criação desse tipo de escolas e por aí 
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fora –, caíram na asneira de colocar lá a lista de equipamento que cada uma dessas escolas 
deveria ter ou seja, colocaram o carro à frente dos bois. Se calhar, primeiro, deveriam ter feito o 
estudo, no caso de X, ver qual a Escola com menos obstáculos arquitetónicos, se calhar, a 
Escola mais segura em termos, por exemplo, de vias de acesso e a Escola, se calhar, com o 
corpo docente mais estável, isso também é importante e só, depois, então, aí, selecionar a 
Escola, dar formação aos professores dessa Escola, informar todos os outros Agrupamentos da 
existência dessa Escola, coisa que também não me parece que tenha sido feita, e que as coisas 
tenham sido bem definidas. Atualmente, não se sabe, ao certo, qual é a área de abrangência de 
cada Escola de Referência, não se sabe, ao certo, qual é o rácio que o Ministério entende que 
deve ser o mais adequado de professor de Educação Especial por alunos a apoiar, não se sabe, 
ao certo, que tipo de respostas é que pode ser dada em termos de Ação Social Escolar, de 
alojamento para aqueles casos mais distantes, de equipamento, de técnicos, portanto, ainda há 
muito por fazer. Agora, é claro que eu penso que a filosofia, a ideia em si, é boa, no fundo, 
estamos a tentar rentabilizar recursos humanos e materiais, concentrando esses alunos numa 
Escola, que não estamos a segregá-los, não estamos a isolá–los, porque eles continuam a estar 
numa Escola frequentada por normovisuais, em que 99% dos alunos são normovisuais, 
simplesmente, estamos a rentabilizar mais os recursos que podem disponibilizar para esses 
alunos. 
Equipamentos e Programas 
Esta Escola de Referência tem, aqui, uma singularidade que não acontece em muitos 
Agrupamentos: é que o mesmo Agrupamento é, tem a Escola de Referência para a deficiência 
visual e o mesmo Agrupamento tem o […] e há muitas Escolas de Referência em que o 
Agrupamento de que a Escola de Referência faz parte não funciona lá o […] da área de, daquela 
área. Mais uma vez, não sei se por confusão, não sei se por uma questão de rentabilizar 
recursos, mais uma vez, muito do equipamento ou algum, nem é muito nem algum, é pouco, o 
pouco equipamento que foi atribuído à deficiência visual, supostamente, para a Escola de 
Referência não está na posse do Grupo da deficiência visual, mas, sim, do […], do […], apesar 
do […] ter sido, até agora, fantástico, sempre muito acessíveis, prestáveis, mas a verdade é que 
o equipamento, para qualquer efeito, textualmente, em termos burocráticos, administrativos, 
aquele equipamento não nos pertence. O equipamento, estou-me a referir à impressora Braille, 
a um computador e a um leitor de ecrã, JAWS e pouco mais do que isso. 
E4 Atitudes/Área de Abrangência 
A – Como forma de concentrar e rentabilizar recursos humanos e materiais, estás de acordo 
com as Escolas de Referência? 
E4. – [Pausa, riso] Essa pergunta é... nem sei responder, se estou de acordo ou não com forma 
de organizar as coisas, mas que, na minha perspetiva, não sei; por um lado, acho que sim, seria 
o ideal, concentrar e não sei quê; por outro lado, acho que é quase que um absurdo, no sentido 
em que os alunos mais pequenos terem que andar tantos, terem que se deslocar é complicado. 
Não sei, não sei responder a essa pergunta, porque o ideal seria, pronto, e teríamos meios, 
teríamos tudo, só que acontece que, para responder a essa pergunta, eu não tenho os 
referenciais que eram os pressupostos dessa Escola de Referência, que eram o equipamento, 
os outros técnicos e isso não aconteceu, portanto, eu não sei se tivesse acontecido o que eles, o 
que o Decreto–Lei 3 preconiza, as coisas teriam sido feitas de outra maneira. Neste momento, é 
uma forma de organização, não sei. 
A – Qual a área de abrangência da Escola de Referência? É constituída, em teoria e na prática, 
pelo concelho e pelos concelhos limítrofes? 
E4 – Sim, sim. 
A – Isso está escrito nalgum lado? 
E4 – Creio que sim. 
A – Supõe-se. 
E4 – Acho que sim, pelo menos, são essas as orientações que dão. 
A – Diz–se, não é? 
E4 – Diz–se, é. 
Equipamentos e Programas 
A – Agora, perguntava, então, que equipamentos e programas específicos possui a Escola de 
Referência para promover a inclusão escolar e digital dos alunos? Que equipamentos e 
programas considera que fazem mais falta na Escola de Referência? 
E4 – Não há nada, nem computador temos. 
A – Não há nada? Faz tudo falta? 
E4 – Faz tudo falta. 
A – É isso? 
E4 – Sim. 
A – Mas, assim mais, mais, lá está, começar por um computador? 
E4 – É tudo. 
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A – E uma impressora Braille? 
E4 – Tudo. 
A – Tudo, tudo? 
E4 – E, até, uma Lupa TV, material para fazer, também, avaliação, é tudo. 
A – Então, não há nada? 
E4 – É tudo, não há nada. 
E5 Atitudes/Área de Abrangência 
Eu concordo com a existência das Escolas de Referência desde que os alunos estejam 
concentrados nelas, porque, caso contrário, deixam de fazer sentido, a meu ver, porque, se nós 
temos Escolas de Referência, elas têm que oferecer mais do que as escolas normais, porque se 
não não vejo qualquer vantagem de um aluno ir para uma Escola de Referência: tem que haver 
aqui algo mais para a aprendizagem dele que não há nas outras escolas. Se nós temos os 
alunos todos concentrados no Agrupamento e não nos concelhos vizinhos, é muito mais fácil 
rentabilizar materiais e recursos humanos, porque nós perdemos largas horas em deslocações, 
são horas que se perdem, quer para preparação de aulas, quer para preparação de materiais e, 
para além disso, enquanto que eu estou com um aluno em T. e estou com outro em M., se 
calhar, podia estar com os dois em S., se estivessem cá na mesma escola e, em vez de terem 
uma hora de apoio cada um, tinham duas horas. É a minha visão das coisas: acho que as 
Escolas de Referência têm que oferecer mais do que as outras escolas, caso contrário não faz 
sentido serem de Referência. 
A – Portanto, se não oferecerem mais, não vale a pena? 
E5 – Não. 
Equipamentos e Programas 
E5 – Porque eu não sei como é que um aluno vê um gráfico numa calculadora. Se forem as 
calculadoras que eu conheço, que são as da Texas, não conheço nenhuma adaptada. 
A – Bem, hoje temos impressoras com as quais podemos fazer isso, mas também não temos 
aqui nenhuma. 
E5 – Mas não há nenhuma calculadora gráfica adaptada à cegueira, que eu tenha 
conhecimento. 
A – Pois, também estranhei ver lá aquilo no Relatório, mas eles, com certeza, foram buscar ao 
3/2008, agora, não tenho presente de memória se foi aí, porque eles também não inventaram, 
com certeza que viram nalgum lado. 
E5 – Nós tivemos uma inspeção no ano passado na escola e não nos falaram de nada sobre 
falta de material. 
A – Não? 
E5 – Também a escola estava bem apetrechada. 
A – Ora, pronto. Em que escola foi isso? Só estou a perguntar... 
E5 – Foi a Escola X, possivelmente a Escola de Referência com mais equipamento a nível 
nacional. 
A – Que bom. E essa já é há vários anos Escola de Referência? 
E5 – Sim. 
[…] 
A – Que equipamentos e programas específicos possui a Escola de Referência, mas, quando 
digo, aqui, possui, é a Escola de Referência, esta, mas também podes falar de outras, aliás já 
disseste algumas coisas – para promover a inclusão escolar e digital dos alunos. Que 
equipamentos e programas consideras que fazem mais falta nas Escolas de Referência? 
E5 – Equipamentos e programas que esta escola possui não sei, quem deve saber isso é o […]. 
A – Esta não tem nada, nada como Escola de Referência, isso sei eu. Não é isso? 
E5 – Ainda não me foi dada uma tecnologia para as mãos, não, pronto, portanto, a essa 
pergunta sobre este Agrupamento eu não sei responder muito bem. Agora, sei que há 
Agrupamentos que... 
A – Nesse caso, sei eu melhor? 
E5 – Acaba por não fazer falta a minha resposta, não é? 
A – Acho que faz alguma, aquilo que notaste, mas já me respondeste há pouco. 
E5 – Pronto, é assim: o que é que faz muita falta numa Escola de Referência? 
A – [...] Impressora Braille? 
E5 – Impressora Braille é imprescindível, máquina de relevos acho que é imprescindível, um 
computador com o WinBraille, com o programa para ligar à impressora também é 
imprescindível, porque muitas vezes temos a impressora e não temos o programa. 
A – Bem, há o Braille Fácil também... 
E5 – Sim, mas o Braille Fácil não é tão... Acho que o Braille Fácil é uma ferramenta muito 
básica. 
A – Mas há vários que..., por exemplo há alguns programas... aqui, concretamente, nunca se 
experimentaram, precisamente por não haver uma impressora disponível. 
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E6 Atitudes/Área de Abrangência 
1 – De uma maneira geral, como forma de concentrar e rentabilizar recursos humanos e 
materiais, concorda com a existência das Escolas de Referência? 
E6 – Como forma de rentabilizar recursos concordo, porque eu sei o que é trabalhar nesta área 
e não ter os alunos concentrados nas escolas, porque esta área, a área da deficiência visual, é 
mais complicada do que as outra áreas neste aspeto, porque exige equipamentos e, 
obviamente, que nós não podemos ter, a priori, uma impressora em cada escola, uma 
impressora Braille, uma impressora de relevos, muito menos; portanto, sendo que as Escolas de 
Referência, o objetivo delas é a concentração de recursos humanos e materiais, muito aquém 
daquilo que está previsto, mas, mesmo assim, acho que nesse aspeto concordo. 
2 – Considera que as Escolas de Referência, em comparação com a situação anterior, são um 
contributo para a inclusão ou pensa que, pelo contrário, representam um passo atrás no 
caminho anteriormente percorrido, diminuindo o número de escolas inclusivas? 
E6 – Eu não acho que as Escolas de Referência sejam, tenham diminuído a inclusão, porque 
não acho que considerar as Escolas de Referência como "guetos" de alunos com deficiência 
visual, neste caso, porque esses alunos tinham que estar numa escola, numa escola regular e 
as Escolas de Referência são escolas regulares onde há todo o tipo de alunos, por isso acho 
que não tem nada a ver com a questão da diminuição da inclusão. 
A – Ainda bem que diz isso, mas queria dizer diminuição do número de escolas. 
E6 – Ah, do número de escolas inclusivas? 
A – De escolas inclusivas que deviam ser todas, em princípio. 
E6 – Sim, quer dizer, mesmo assim, não considero, porque acho que é como eu digo: a inclusão 
é mais do que termos os alunos numa determinada escola. Acho que se deve pesar nessa 
situação, pesar na balança duas situações: o aluno na Escola de Referência tem os meios, 
ou, pelo menos, não digo os desejados, mas os suficientes para poder progredir e ter o melhor 
atendimento possível, enquanto que numa escola da área da residência ou outra escola 
qualquer que não a de Referência não terá esses meios ou, pelo menos, não tem os mesmos 
meios, porque é assim: neste momento, pelo menos aqui em [...] ainda se faz itinerância, os 
professores é que se deslocam às escolas, mas na maior parte das Escolas de Referência do 
país isso já não acontece – os alunos é que são canalizados para as Escolas de Referência. 
Equipamentos e Programas 
Que equipamentos e programas específicos possui a Escola de Referência para promover a 
inclusão escolar e digital dos alunos? Que equipamentos e programas considera que fazem 
mais falta na Escola de Referência? Também gostava de saber se esta Escola tem mais 
equipamentos ou continua a ter aqueles que lhe foram fornecidos inicialmente. 
E6 – Não, continua a ter aqueles que lhe foram distribuídos que é um computador e uma 
impressora. A Escola só tem isso. 
A – E algum software, de leitura de ecrã, talvez? 
E6 – Não, não, nem tenho nenhum. 
Eu perguntei uma vez isso à Direção, quando vim para cá, que estava cá na altura, que já 
esteve mais uma e mais esta, e eu questionei: "Não há uma verba, ou só foi entregue a 
impressora?" "Não, não há verba nem sabemos." 
E7 Atitudes/Área de Abrangência 
1 – De uma maneira geral, como forma de concentrar e rentabilizar recursos humanos e 
materiais, concorda com a existência das Escolas de Referência? 
E7 – Sim, quando bem geridas e com os recursos necessários. 
2 – Considera que as Escolas de Referência, em comparação com a situação anterior, são um 
contributo para a inclusão? 
E7 – Creio que sim, se tiverem os recursos necessários e profissionais com formação 
especializada e atualizada nos diversos domínios de intervenção; se tiverem a capacidade de 
dar respostas educativas de qualidade aos alunos a fim de adquirirem competências específicas 
nos diversos domínios; se possibilitarem a interação com pares com a mesma problemática ou 
dificuldades semelhantes e com os colegas da turma e da escola; se os professores da escola 
Equipamentos e Programas 
10 – Que equipamentos e programas específicos possuem as Escolas de Referência que 
conhece para promover a inclusão escolar e digital dos alunos? 
E7 – Máquinas de Braille, computador e impressora Braille, impressora de relevos, material 
didático em relevo, materiais lúdicos acessíveis, linha Braille, bengalas, leitor/gravador, Lupa TV, 
programa Braille Fácil, programa de voz Daisy. No caso que conheço diretamente, alguns 
equipamentos foram comprados pela Escola. 
A – Os equipamentos ficaram nessa tal escola que “fechou” ou foram para outra? 
E7 – Pois, não faço ideia se os materiais continuam na escola ou não, mas é uma pena que se 
construam respostas educativas que depois são cerceadas do pé para a mão sem se perceber 
muito bem porquê. Não quero dizer que naquela ER não houvesse ainda muito trabalho a fazer, 
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porque havia – até porque o mundo avança todos os dias e com ele a mudança – mas houve  
trabalho! Quando concorri para a Escola de Referência tinha o desejo de ficar ligada à 
deficiência visual, de trabalhar e aprofundar as minhas competências nessa área. O sonho foi 
interrompido e agora estou assim, em horário zero! Fomos enganados, sem dúvida! 
E8 Atitudes/Área de Abrangência 
1 – De uma maneira geral, como forma de concentrar e rentabilizar recursos humanos e 
materiais, concorda com a existência das Escolas de Referência? 
E8 – Não. 
2 – Considera que as Escolas de Referência, em comparação com a situação anterior, são um 
contributo para a inclusão? 
E8 – Não, porque estão a retirar os alunos das suas escolas para os integrar em escolas 
ditas de referência, mas nem por isso os equipamentos e a formação tanto ao nível de pessoal 
docente e não docente são as melhores. 
3 – Pensa que as Escolas de Referência existentes são suficientes? 
E8 – Não, estão a 100km ou mais umas das outras. 
4 – Os alunos que apoia ou apoiou em outros anos frequentam Escolas do Agrupamento/Escola 
de Referência ou são os docentes que se deslocam às escolas frequentadas pelos alunos? 
E8 – Apoiei alunos em ambas as situações. 
5 – Qual a área de abrangência da Escola de Referência? Está legalmente definida? Considera 
que é constituída, em teoria e na prática, pelo concelho e pelos concelhos limítrofes ou pelo 
distrito? 
E8 – Sim, pelo concelho e concelhos limítrofes. 
6 – Se um aluno de outro concelho quiser frequentar a Escola de Referência, como se resolverá 
o problema do transporte? 
E8 – Este será assegurado pelo agrupamento da escola de referência. 
7 – De que forma e com que meios são apoiados os alunos a frequentar escolas de concelhos 
não limítrofes do concelho da Escola de Referência? 
E8 – Não tenho informação, não sei. 
8 – Em quantas Escolas de Referência trabalhou? Quantas conhece, direta ou indiretamente? 
Pode dizer os nomes, só para eu saber, não serão divulgados. 
E8 – Trabalhei em duas, a centenas de quilómetros uma da outra: a X e a Y. 
9 – As Escolas de Referência que conhece possuem instalações específicas apropriadas e 
equipadas para o apoio especializado aos alunos com cegueira e baixa visão? 
E8 – Não, não me parece. 
Equipamentos e Programas 
10 – Que equipamentos e programas específicos possuem as Escolas de Referência que 
conhece para promover a inclusão escolar e digital dos alunos? 
E8 – Programa de voz Jaws, WinBraille e Braille Fácil, impressora de Braille e impressora de 
relevos. 
11 – Pelo que conhece, pensa que todas as Escolas de Referência do país estão devidamente 
equipadas para dar o apoio necessário aos alunos? 
E8 – Não. 
12 – Que equipamentos e programas específicos fazem mais falta nas Escolas de Referência 
que conhece? 
E8 – Faz falta saber quais são as necessidades de cada aluno especificamente, e a partir daí 
adequar os equipamentos e programas, que são muito poucos os existentes. 
 
 
Informação e Comunicação em Plataformas Digitais 
Objetivos: determinar quais os meios preferenciais de produção e acesso à informação em 
plataformas digitais; saber que papel desempenham as TIC na produção e recuperação da 
informação; conhecer de que modo e com que meios é promovida a literacia digital dos 
alunos. 
E1 Como é promovida/promove a literacia digital dos alunos que apoiou? Como é promovida ou 
promove, não quer dizer que fale na primeira pessoa, é como se faz do que conhece... 
E1 – Pois, isso também tem a ver um bocado com a faixa etária e o grau de escolaridade do 
aluno, pois, nas crianças pequenas é importante que eles vão conhecendo e fazendo, que existe 
o computador e as partes que compõem o computador e que vão mexendo e assim, mas, claro 
que quando eles são mais crescidos, a uma certa altura, utilizam mais, se calhar, ou será mais 
importante, mas, com os que eu tenho estado, pois, é fazer essa abordagem, é dar 
conhecimento que existem as coisas, é deixar mexer, deixar sentir, experimentar como os 
outros, porque as outras crianças pequenitas também olham e veem e mexem no computador, 
também estes devem mexer e devem ir fazendo, mas, depois, aquilo vai sendo um processo 
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progressivo como com os outros; à medida que eles vão crescendo e de acordo, também, com 
as suas capacidades, com a sua curiosidade, mas que nas crianças cegas há muita coisa que 
eles vão aprendendo e que o professor também vai tendo que se adaptar de acordo com, às 
vezes, os interesses deles. 
E2 A – Sim, mas eu faço esta pergunta porque – o NVDA, por enquanto, tem–se mantido atualizado 
e tem tido uso –, mas faço esta pergunta porque já vi vários computadores, dezenas, nas 
escolas por onde tenho passado, e vejo que todos eles têm instalada uma distribuição do Linux, 
a Caixa Mágica,... 
E2 – Sim, sim. 
A – ... e posso ver que ninguém a utiliza. 
E2 – Sim, sim, é verdade. 
A – Não há, se calhar, é capaz de não haver um único professor, ainda não o encontrei... 
E2 – É verdade. 
A – É verdade? 
E2 – É. 
A – Pronto. 
E2 – Porque as pessoas não sabem,... 
[…] 
A – Já agora, uma questão de que me lembrei agora por falarem na impressora Braille. Por 
vezes, imprimem os textos na impressora, não é?,... 
E3 – Sim. 
A – ...depois da devida adaptação, tem uma adaptação pedagógica e etc... 
E3 – Não é só pedagógica. 
A – E a Matemática? Bem, por vezes, porque eu sei que também, em muitos casos, até é na 
máquina, porque não compensa, sequer,... 
E3 – Exato. 
A – ... quando é um pequeno texto ou assim, mas a Matemática? 
E2 – A Matemática? Na nossa Escola de Referência é produzida pela professora de Educação 
Especial, porque a professora recorreu ao […] para que fosse instalado o programa Braille Fácil, 
que permite mais facilmente imprimir as coisas, as fórmulas matemáticas e isso com alguma 
adaptação, não é?, a nível do formato do documento e, até à data, não obteve resposta. 
E3 – Pois e eu de Matemática, não só os de Matemática, mas também os instrumentos das 
línguas estrangeiras nunca pedi para imprimir. 
A – Também não compensa, na maior parte dos casos? 
E3 – Não, porque... 
E2 – No meu caso, compensava este ano a Matemática, se as coisas estivessem adaptadas 
como deve ser. 
E3 – Pois, adaptação não só e, depois, a colega que nos ajuda imenso no […] não domina o 
Braille como nós dominamos, não é?,... 
E2 – Exato. 
E3 – ... logo, ela não se pode aperceber de erros que surjam ali no momento, não é? e também 
estar a receber o documento e limitar-se só a recebê-lo e a imprimi-lo isso não serve de nada, 
porque eu cheguei, chegámos a testar, a fazer essa experiência, só que, depois, quando peguei 
nas folhas, deitei tudo fora. 
A – De Matemática? 
E3 – De Matemática, pois e com – como direi? – com adaptações formais, mas, vamos supor, 
substituir os parênteses por letras, por exemplo, sei lá, o e com acento circunflexo, o a com til, 
por aí fora, para abrir e fechar parênteses matemáticos. 
A – Mas isso no WinBraille? 
E3 – Sim, no WinBraille. No Braille Fácil, eles não, eu penso que eles no […] não têm, sequer. 
E2 – Pois, foi pedido para que eles instalassem isso no computador. 
E3 – Não é grande diferença. 
A – Também não sei se resolveriam esse problema com, não sei, é uma questão de 
experimentarmos um dia destes. 
E2 – Não, mas acho que resolvia bastante, no meu caso, resolvia. 
E3 – O ideal, mais uma vez, era quem, um dos elementos do […]... 
E2 – ... ter formação na área. 
A – Ora! 
E2 – Exatamente. 
E3 – Ou então, em última análise, a impressora deixar de estar no […], passar a ser do 
Grupo, mas... 
E2 – ... mas aí não tinhas tempo. 
A – Ou terem outra? Terem outra à vossa disposição. 
E3 – Sim, mas isso traria aqui um inconveniente: a tal falta de tempo. 
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E2 – Exato. 
E3 – É que... 
A – Mas, mesmo assim, era capaz de ser preferível. 
E3 – Depende. 
A – As duas coisas. Se estivesse uma no […] e vocês tivessem outra era diferente. 
E3 – Isso aí já seria pedir muito; não acredito, no mesmo Agrupamento duas impressoras 
Braille. 
E2 – O ideal era um a pessoa que estivesse ali... 
A – Eu já vi a impressora e a impressora é uma impressora doméstica, não é nenhuma... 
E3 – É a Basic, não é? 
A – Mas, está bem, melhores dias virão, então, não é? 
E2 – Isso, vamos esperar. 
E3 A – Já agora, uma questão de que me lembrei agora por falarem na impressora Braille. Por 
vezes, imprimem os textos na impressora, não é?,... 
E3 – Sim. 
A – ...depois da devida adaptação, tem uma adaptação pedagógica e etc... 
E3 – Não é só pedagógica. 
A – E a Matemática? Bem, por vezes, porque eu sei que também, em muitos casos, até é na 
máquina, porque não compensa, sequer,... 
E3 – Exato. 
A – ... quando é um pequeno texto ou assim, mas a Matemática? 
E2 – A Matemática? Na nossa Escola de Referência é produzida pela professora de Educação 
Especial, porque a professora recorreu ao […] para que fosse instalado o programa Braille 
Fácil, que permite mais facilmente imprimir as coisas, as fórmulas matemáticas e isso com 
alguma adaptação, não é?, a nível do formato do documento e, até à data, não obteve resposta. 
E3 – Pois e eu de Matemática, não só os de Matemática, mas também os instrumentos das 
línguas estrangeiras nunca pedi para imprimir. 
A – Também não compensa, na maior parte dos casos? 
E3 – Não, porque... 
E2 – No meu caso, compensava este ano a Matemática, se as coisas estivessem adaptadas 
como deve ser. 
E3 – Pois, adaptação não só e, depois, a colega que nos ajuda imenso no […] não domina o 
Braille como nós dominamos, não é?,... 
E2 – Exato. 
E3 – ... logo, ela não se pode aperceber de erros que surjam ali no momento, não é? e também 
estar a receber o documento e limitar-se só a recebê-lo e a imprimi-lo isso não serve de nada, 
porque eu cheguei, chegámos a testar, a fazer essa experiência, só que, depois, quando peguei 
nas folhas, deitei tudo fora. 
A – De Matemática? 
E3 – De Matemática, pois e com – como direi? – com adaptações formais, mas, vamos supor, 
substituir os parênteses por letras, por exemplo, sei lá, o e com acento circunflexo, o a com til, 
por aí fora, para abrir e fechar parênteses matemáticos. 
A – Mas isso no WinBraille? 
E3 – Sim, no WinBraille. No Braille Fácil, eles não, eu penso que eles no […] não têm, sequer. 
E2 – Pois, foi pedido para que eles instalassem isso no computador. 
E3 – Não é grande diferença. 
A – Também não sei se resolveriam esse problema com, não sei, é uma questão de 
experimentarmos um dia destes. 
E2 – Não, mas acho que resolvia bastante, no meu caso, resolvia. 
E3 – O ideal, mais uma vez, era quem, um dos elementos do […]... 
E2 – ... ter formação na área. 
A – Ora! 
E2 – Exatamente. 
E3 – Ou então, em última análise, a impressora deixar de estar no […], passar a ser do Grupo, 
mas... 
E2 – ... mas aí não tinhas tempo. 
A – Ou terem outra? Terem outra à vossa disposição. 
E3 – Sim, mas isso traria aqui um inconveniente: a tal falta de tempo. 
E2 – Exato. 
E3 – É que... 
A – Mas, mesmo assim, era capaz de ser preferível. 
E3 – Depende. 
A – As duas coisas. Se estivesse uma no […] e vocês tivessem outra era diferente. 
E3 – Isso aí já seria pedir muito; não acredito, no mesmo Agrupamento duas impressoras 
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Braille. 
E2 – O ideal era um a pessoa que estivesse ali... 
A – Eu já vi a impressora e a impressora é uma impressora doméstica, não é nenhuma... 
E3 – É a Basic, não é? 
A – Mas, está bem, melhores dias virão, então, não é? 
E4 Tablets e Smartphones 
A utilização de "tablets" e "smartphones" por alunos com cegueira e baixa visão deveria ser 
promovida e treinada pela escola? 
E4 – [Pausa] Acho que sim. 
A – Com estes alunos, evidentemente. Portanto, sim? 
E4 – Sim. 
A – E porquê? 
E4 – Porque é um recurso em que eles podem aceder à informação. Agora, até, os tablets são 
muito utilizados na Intervenção Precoce para estimulação visual. Eu, eu tenho as minhas 
dúvidas, mas os estudos apontam que resultam, no sentido em que estimulam, especialmente 
no caso de crianças com grandes problemáticas associadas à visão. 
A – Sim e em baixa visão também se tem visto que... 
E4 – sim, sim, sim, sim. 
A – ... e, mesmo, até, por parte de pessoas cegas, já vi a utilização de "smartphones", que 
tentam utilizar, porque toda a gente começa a utilizar – não é? –, mas eu já vi e, portanto, é 
possível e, então, não era mal nenhum treinar–se na escola? 
E4 – Não, claro que não. 
E5 Que importância atribuis à aquisição de competências digitais pelos alunos com cegueira e 
baixa visão? Dou exemplos: acesso ao curriculum, participação nas redes sociais, correio 
eletrónico, edição de texto, utilização de programas específicos para edição musical, acesso aos 
novos media? Neste sentido, o professor de Educação Especial não poderá ajudar o aluno? 
E5 – Não poderá? Quer dizer, deve ajudar o aluno, além de poder, deve, Se for nesse sentido, 
faz todo o sentido o aluno desenvolver–se a nível de competências digitais, como estamos numa 
era de nativos digitais e o aluno... 
A – E eles também são, ou não? 
E5 – Claro, com certeza. O aluno que não tenha competências a nível digital acho que fica muito 
aquém daquilo que a sociedade exige hoje em dia, não é? Até porque, hoje em dia, com o 
avanço da tecnologia, se calhar, se o cego souber utilizar a tecnologia de forma independente, 
mais fácil será para ele integrar-se no mercado de trabalho, ser autónomo, utilizar tudo o 
que está à sua volta, é nesse sentido, porque hoje em dia nós temos smartphones, já não temos 
telemóveis com teclas, temos tablets, temos computadores que a maior parte não tem nada 
adaptado para estas pessoas. Temos, por exemplo, eu conheço um formador, que foi meu 
formador [?] e que trabalha autonomamente nas redes sociais, responde a e–mails, atende o 
telefone. Nesse sentido, acho que é fundamental, até porque tudo passa por aí, hoje em dia, não 
é? Sou altamente a favor... 
A – Portanto, voltando atrás, se calhar, podemos prover, devemos... 
E5 – Sim, com certeza. 
E6 Tablets e Smartphones 
A – A utilização de tablets e smartphones por alunos com cegueira e baixa visão deveria ser 
promovida e treinada pela Escola, ou não? 
E6 – É assim... 
A – Há, hoje, muitas aplicações... 
E6 – Sim, sim, sim. Os smartphones, eles utilizam. 
A – Começam a utilizar agora, não é? 
E6 – Começam a utilizar agora. A questão dos tablets é assim: há situações em que, 
situações de alunos com baixa visão que utilizam também – não são meus alunos –, mas 
utilizam, por exemplo, tablets em contexto de sala de aula, em contexto de escola, precisamente 
por o ecrã ser tátil, ser mais fácil o manuseamento do que propriamente um portátil. 
A – E mais barato... 
E6 – Sim, é mais acessível. 
A – Mas, de qualquer maneira, podia ser promovido o seu treino. Lá está, a Escola, se calhar, 
devia ter tablets e smartphones. 
E6 – Pois, é aquilo que eu digo, há equipamentos que são mais acessíveis, não tem. 
[…] 
A –Alguns dos alunos por si apoiados têm outros problemas associados? 
E6 – Sim. 
A – Ai sim? E a utilização das TIC por esses alunos? São vantajosas? No sentido de colmatar 
algumas dificuldades. 
E6 – São. O único aluno é uma multideficiência. Como tem problemas de motricidade, ... 
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A – Na mão? 
E6 – Sim. Ela tem nos membros todos amputações. Portanto, o facto de o computador ter o 
ecrã tátil já facilita muito a... 
A – Só isso já facilita, não é? Portanto, eles têm usufruído das vantagens nesse caso? 
E6 – Sim. 
Alfabetização, Literacia e Cidadania Digital 
A – Como encara o processo de ensino/aprendizagem mediado pelas tecnologias no caso dos 
alunos com cegueira e baixa visão? Requerem estes alunos maior mediação do docente de 
Educação Especial, ou do professor de TIC, professores da turma, no uso das tecnologias do 
que a maioria dos alunos? 
E6 – Acho que sim. 
A – É, não é? Até porque os outros olham para um ecrã, veem, mexem. É isso? 
E6 – É, é. Agora, se me disserem que, quando eles chegam ao Secundário, aqui, que já 
dominam mais ou menos isto, tudo bem, mas, pelo menos, anteriormente, alguém tem de 
fazer esse trabalho. 
 
 
Expectativas Escolares e Profissionais sobre os Alunos 
Objetivo: Conhecer as expetativas dos entrevistados relativamente aos alunos com cegueira e 
baixa visão: continuação de estudos, competências, dificuldades, profissão desejada e 
possível. 
E1 Prosseguimento de Estudos 
1. – Considera que, de uma maneira geral, os alunos com cegueira e baixa visão podem 
prosseguir estudos no Ensino Superior? 
E1 – Sim, de uma maneira geral, considero que sim, penso que sim, mas, embora alguns deles, 
pronto, terminam o Secundário e alguns desmotivam-se, mas penso que, considero que é 
importante, eles conseguem chegar ao Ensino Superior […] 
E2 Prosseguimento de Estudos 
E2 – E tem acontecido: a maior parte dos alunos consegue fazer, tirar um curso superior. 
Inclusão Social e Profissional 
A – Então, se calhar, as pessoas também não têm a noção do que eles são capazes 
de fazer na verdade. 
E2 – Exatamente, exatamente: falta de informação, muitas vezes. 
E3 Prosseguimento de Estudos 
E3 – Desde que tenham capacidades para e desde que lhes sejam dadas, também, as devidas 
condições. 
Inclusão Social e Profissional 
E3 – Sim, mas agora dá a sensação de que o nosso trabalho é em vão, é um trabalho em vão, 
então, nós estamos a tentar preparar o melhor possível o nosso aluno para depois, para 
quê?, para, lá no fundo, pensarmos "não, ele até irá ficar em casa, desempregado, 
dependente dos outros". 
E4 Prosseguimento de Estudos 
E4 – Sim, sim. 
A – De uma maneira geral, não há dúvidas? 
E4 – Claro. 
E5 Prosseguimento de Estudos 
A – De uma maneira geral, os alunos com cegueira e baixa visão podem prosseguir estudos no 
Ensino Superior? 
E5 – Porque não? 
A – Claro [riso]. 
A – Então, sendo assim, a existência de pré–requisitos, impedindo a candidatura destes alunos 
a alguns cursos – cada vez têm sido menos, mas ainda há – cursos como Geografia, 
Comunicação Social ou História da Arte, isto justifica–se? 
E5 – Não. É assim: eu não sei que pré-requisitos são exigidos para esses cursos. 
A – De visão, por exemplo, para História da Arte, de distinção das cores. Ora, o aluno, se não 
vê, não distingue as cores. 
E5 – Não, mas eu acho que isso não deveria ser uma barreira: já existem formas de contornar 
esses problemas. 
A – Exatamente, pois, no caso da Geografia podem fazer-se os mapas e figuras com 
tecnologias, mas isto é verdade, tem acontecido e temos tido casos de alunos que pretendem 
ingressar nesses cursos e não podem. 
E5 – Então, há casos de alunos cegos que fizeram formação superior em diversas áreas, 
portanto, acho que a cegueira não deve ser uma limitação para nenhum curso a nível superior, 
desde que o aluno consiga prosseguir estudos com um percurso normal como os outros, acho 
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que assim como chegou ao 12.º porque não prosseguir? Acho que a Escola deve estar 
preparada para fornecer o que eles precisam para prosseguir estudos. 
E6 Prosseguimento de Estudos 
1 – Os alunos, que expetativas têm relativamente a uma futura profissão? Os alunos com 
cegueira e baixa visão podem prosseguir estudos no Ensino Superior? Isto, agora, na sua 
opinião. 
E6 – Claro que podem. 
2 – Concorda com a existência de pré-requisitos – que ainda continua a haver alguns – 
impedindo a candidatura destes alunos a cursos como Geografia, Comunicação Social ou 
História da Arte? Ainda há, para o próximo ano ainda há. São cada vez menos, mas ainda 
continua... 
E6 – Comunicação Social não compreendo a existência de pré-requisitos para isso. é assim: a 
questão da Geografia acho que é um bocadinho complicada, porque eu apoio um aluno, alunos 
em Disciplinas como Geografia e sei que é difícil. 
A – Lá está, ainda há pouco me disse que falta equipamento. 
E6 – Porque não têm equipamentos, exatamente. Onde é que nós temos os mapas disto e 
daquilo com relevos? Os gráficos são muito complicados mesmo, até, de colocar em relevo, 
porque, lá está, não havendo impressora de relevos... É um tipo de figura que é difícil, por 
exemplo, na impressora não fica em condições, porque não tem, digamos, a definição para fazer 
o traço fino como neste caso e, mesmo, a questão da..., mesmo, até, a impressora de relevos 
que veio agora, porque eu acho que a impressora de relevos que não faz esse tipo de relevo, 
que combina... 
A – Faz, essa faz. 
E6 – ... que combina a... Faz, porque tem que ser feito tudo à mão antes? 
A – Faz o que aqui está [apontando para uma figura em relevo] tal e qual: isto é feito numa 
máquina dessas. Este é o papel dessa máquina. 
E6 – Mas a minha única situação é, aqui, as legendas? 
A – Faz, faz, perfeitamente. 
E6 – Faz porque já vão os pontos assim, tem que se colocar os pontos na folha que, depois, é 
feito exatamente. 
A – Sim, sim. Isto pode fazer–se aí numa impressora normal, imprime–se em papel normal, 
depois tira–se cópia para este papel, ou imprime–se neste, mas nós também, por exemplo, aqui 
não têm cá com certeza, não é? 
E6 – Não, deste papel não tenho. 
A – Este papel é caro, mas dá para fazer isso. Depois tira–se cópia de um papel normal para 
este e este, depois, é que se põe na máquina e faz isso através do calor e fica tal e qual o que 
aqui está. A própria letra impressa fica em relevo também. É tal e qual o que aqui está: isto é 
feito nessa máquina, uma dessas, há mais. 
E6 – É como digo, ainda não tive tempo de experimentar. 
A – O desenho está aqui, estão aqui as letras, o tracejado, porque, neste caso, é necessário. 
E6 – Também existe o tracejado na figura original. 
A – Sim, exatamente e, então, nesse caso, fazemos assim, portanto, aqui linha contínua e aqui 
tracejado, até porque, se reparar, os alunos com cegueira costumam identificar melhor as 
figuras... Se forem figuras que lhes apareçam assim, sem saberem do que se trata – não é o 
caso desta – ... 
E6 – Está contextualizada. 
A – Está contextualizada. Se for uma coisa que não esteja contextualizada, eles percebem, 
identificam melhor a figura se for feita com pontos, mas é mesmo uma diferença muito grande, 
mesmo, até, em pessoas muito experientes, porque já fiz essa experiência e verifiquei isso. 
Agora, aqui tem de ser mesmo assim. Portanto, mas isto para dizer, com certeza também na 
sua opinião, que hoje haveria meios para não impedir os alunos de frequentar, não é? 
E6 – Ah! Sim, sim, sim, sim, pois, era essa a questão. 
Inclusão Social e Profissional 
3 e 4 – Que profissões julga mais adequadas a estes alunos no futuro, asisim duas ou três. 
Também posso já dizer o seguinte. Segundo um estudo recente da ACAPO – não sei, agora, 
qual é a percentagem que eles dziam, a comunicação social falou em 10%, mas eu vi o estudo, 
assim, na diagonal e não cheguei a essa conclusão – mas a percentagem é diminuta de 
pessoas com cegueira e baixa visão que têm conseguido emprego. A situação merece–lhe 
algum comentário? Deveriam elas ir para profissões mais adequadas, ou estão, mesmo, 
limitadas, ou é a crise? 
E6 – É assim [riso]: eu acho que aí também tem alguma influência o facto de os outros também 
não conseguirem emprego e, depois, obviamente, que eles com o "handicap" que têm mais 
difícil será. Agora, eu acho que não há, assim, grandes diferenças. em relação às profissões, é 
assim: se formos a pensar em situações muito concretas como a medicina e outras, obviamente, 
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mas, isso, todos nós temos "handicaps" que nos impedem de ir para várias profissões. Agora, eu 
acho que há um leque muito diversificado de profissões que os cegos podem ter.Têm que ter 
ajudas com certeza, têm que ter alguém que dê algum tipo de apoio, mediante a profissão, mas 
eu acho que, eu não tenho visto que, pelo menos em relação aos meus alunos, que haja, aqui, 
uma limitação, ou que eles estejam muito limitados em fazer aquilo que querem, ou aquilo que 
mais preferem, pronto, pelo facto de serem cegos. 
5 – Portanto, não é a limitação sensorial o fator mais importante? 
E6 – Não, eu acho que..., claro que restringe, logo à cabeça restrige algumas situações, mas, 
depois, eu acho que o facto de... Uma das coisas que me preocupa em relação aos miúdos é a 
questão de não terem apoios no Ensino Superior, acho que isso é um fator que não tem..., ou, 
melhor, poderão ter apoios, não há, obrigatório, escrito, nada obriga as isntituições universitárias 
a terem esses apoios, claro que contaremos com o bom senso e disponibilidade das instituições 
universitárias, não é? 
A – Nalgumas há... 
E6 – Sim, é o que eu estou a dizer, nalgumas poderá... 
A – ... pelo menos a nível do acesso à informação a nível das bibliotecas. 
E6 – Acho que aí, mais do que terem um leque de profissões que não poderão ter inerentes à 
problemática que têm, mais do que isso é estarem restritos pela falta de apoios em termos 
universitários, na altura da escolha dos cursos. Acho que é mais importante isso do que, até, 
propriamente, o resto. As pessoas habituam–se que não poderão tirar a carta [de condução]. 
Obviamente, todas as profissões que estiverem inerentes a conduzir, pronto, não há hipótese, 
mas... 
A – Só se tiverem um carro autónomo. 
E6 – [Sorriso] Mas mesmo esses são perigosos, não é? 
A – [Riso] Parece que sim. 
E6 – Pelos vistos, são perigosos, mas, pronto, acho que... 
A – Está muito bem. Não é por aí, então? 
 
 
Questões Complementares sobre os Alunos Apoiados 
Objetivo: conhecer outros aspetos relacionados com as competências e vida dos alunos: 
assinatura, atividades desportivas e dos tempos livres, disciplinas preferidas, “atividades da 
vida diária”, orientação e mobilidade. 
E1 Escrita manuscrita e assinatura 
A – Promove a escrita manuscrita? Escrita manuscrita, aqui entendida mesmo como a escrita 
tradicional,... 
E1 – Promovo. 
A – ...à mão, uma vez que na Escola ainda se continua a utilizar. Parece que, segundo li, poderá 
daqui por uns anos não se usar, mas, por enquanto, usa–se em todas as escolas e, portanto, 
promove? 
E1 – Sim, com os de baixa visão promovo, porque é importante eles conseguirem escrever 
também à mão, porque não andam com as tecnologias atrás deles e, depois, depende também 
do grau de escolaridade; se os outros entram na escola, no 1.º Ciclo, no 1.º ano, a escrever à 
mão, os de baixa visão também devem escrever, aqueles que conseguirem, porque além de ser 
uma forma de eles se poderem expressar em vários momentos, como os outros, de assinar 
documentos, de escrever recados e tudo isso, também é uma forma, nos primeiros anos, de 
desenvolver muito a motricidade fina, o controlo dos movimentos, que, às vezes, nestas crianças 
com baixa visão são um pouco desajeitados, porque como há muita coisa que eles veem com as 
mãos, com os dedos, e acho que isso lhes dá um certo controlo também em termos culturais, 
por isso acho que é muito importante e promovo. Até nos cegos tenho promovido, no sentido de 
eles conseguirem escrever, assinar; é um bocado mais complicado, porque como não veem 
como a pessoa pega no lápis, têm um bocado de dificuldade e demora algum tempo, 
conseguem, outros não conseguem, mas vou promovendo. 
A – Está bem. Era a pergunta que tinha a seguir. Os seus alunos sabem assinar um 
documento? Praticamente, está respondido: alguns conseguem, outros não, mas promove essa 
escrita manuscrita 
E1 – Sim. 
A – Já agora, em letras maiúsculas, só maiúsculas ou também maiúsculas e minúsculas, ou 
depende dos alunos? 
E1 – Pois, nos de baixa visão costumo também promover as letras minúsculas, principalmente, 
pois, as minúsculas, as vogais e as outras, algumas também; as maiúsculas tenho notado que 
alguns alunos com baixa visão têm mais dificuldades, têm aqueles contornozinhos, aquelas 
voltinhas, têm mais dificuldade em as desenhar e em as identificar, algumas delas, pelo menos, 
mas tento que eles também conheçam as letras manuscritas. 
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E2 Disciplinas Preferidas/Atividades dos Tempos Livres 
4. – Está bem. Que atividades realizam nos tempos livres, preferencialmente? Ver televisão? 
Eles dizem que veem televisão. 
E2 – Sim, sim. 
(…) 
E2 – Ouvir rádio. 
(…) 
E2 – Ler. Tenho uma aluna que adora ler. 
A – Em Braille? 
E2 – Em Braille. 
(…) 
E2 – Dormir, também. 
A – Ora! 
E3 Disciplinas Preferidas/Atividades dos Tempos Livres 
4. – Está bem. Que atividades realizam nos tempos livres, preferencialmente? Ver televisão? 
Eles dizem que veem televisão. 
(…) 
E3 – Natação, natação, televisão. 
(…) 
E3 – Informática, um deles. 
 (…) 
E3 – Um deles é comer, comer, comer, come muito [riso]. 
A – Então, também é bom. 
E3 – E brincar. 
(…) 
A – Ora! 
E3 – E uma coisa que eu faço questão de dizer, não sei se faz parte aí das próximas perguntas, 
mas eu tenho orgulho de dizer isso e não sei se a colega também partilha dessa opinião, mas, 
até à data, ainda não encontrei um aluno que fosse infeliz, ... 
(…) 
E3 – ... são todos felizes. 
A – Muito bem! 
(…) 
E3 – Já têm metade do meu trabalho feito, porque eu costumo dizer, a nossa função nesta área, 
primeiro é fazer com que eles sejam felizes e segundo com que eles sejam autónomos. 
(…) 
E3 – As coisas estão interligadas: a autonomia também lhes dá felicidade e ao andarem mais 
felizes também se desenvolvem mais, perdem o receio das coisas, sentem–se mais apoiados, 
sentem–se acompanhados e por aí fora. O facto de serem crianças felizes já nos dá mais alento, 
não é?... 
E4 Assinatura 
A – Os teus alunos sabem assinar um documento? Sim, já dou eu a resposta: sabem, não sei se 
todos, mas, pelo menos, alguns. 
E4 – Pronto, mas é pouquinho. O F. já consegue iniciar, mas é depentende do aluno e da... 
A – Sim, de qualquer maneira, tens essa preocupação com eles? 
E4 – Tenho sempre essa preocupação nem que seja só a letra maiúscula inicial, dois nomes, 
primeiro e último e eles gostam. 
E5 Atividades da Vida Diária 
A – Quem diz a cozinha, por exemplo, uma atividade muito difícil que consiste em descascar 
uma batata ou uma maçã podia aprender–se na Escola também, não é verdade? 
E5 – Podia – porque não? – se tivéssemos meios para isso, não é? 
A – Pois é, aprender até a lidar com o fogão. 
E5 – Em Braga... Sim, para não se queimarem, para terem noção da temperatura, essas coisas 
todas. Em Braga há um projeto muito interessante no Agrupamento de Escolas de Maximinos, 
que é um que foi financiado também com as ajudas das pessoas e também da Câmara, a maior 
parte das verbas vieram da Câmara, que é o Projeto Casa, que eles têm uma minicasa dentro 
da Escola e está equipada com uma cozinha, uma mesa, onde eles aprendem a pôr a mesa, a 
descascar legumes, a passar a ferro, aprendem uma série de coisas que fazem na vida diária. 
Aprendem a procurar os alimentos com o toque; têm uma despensa onde eles põem os 
alimentos, vão ao supermercado, colocam lá os alimentos e depois encontram com o toque o 
pacote da massa, a conserva, essas coisas. 
A – Alunos com cegueira e baixa visão? 
E5 – Sim, porque eles conseguem identificar frutas pelo cheiro, pelo toque, frutas mesmo a 
sério. 
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A – Pois, mas se nos deslocarmos aqui a mil metros ou mil e poucos metros, encontramos 
escolas com essas condições e não têm lá os alunos com cegueira e baixa visão. 
E5 – Pois, desconheço. 
A – Algumas já tiveram. Lá está: aqui, não. 
E5 – Pois. 
E6 Disciplinas Preferidas/Atividades dos Tempos Livres 
E6 – Acho que gostam tal e qual como os outros, não vejo que haja... Por exemplo, acho que o 
Português não é, assim, uma Disciplina que eles, digo eu, mas acho que a maior parte dos 
alunos nesta, nos tempos que correm também, não é? 
A – No Secundário, não é? Pois. 
E6 – O Português, porque também leem pouco, mas isso todos leem. 
A – Todos leem pouco? 
E6 – Todos leem pouco, portanto, eu acho que eles caem um bocado na questão da..., alguns 
na questão da Matemática, tenho um na questão da Economia, na questão, sei lá, do Direito. 
Orientação e Mobilidade 
A – Ah, sim, do cão-guia: tem de ter 18 anos, se calhar, ainda não. 
E6 – Tem de ter 18 anos, não há ninguém. Tenho um aluno [aluna] que já utilizou, não é que 
utilizou, mas que experimentou o cão–guia, porque era uma família de acolhimento, portanto, 
durante um tempo, o cão esteve a ser treinado para ser cão-guia e esteve a ser treinado com... , 
chegou a ir à Escola. 
A – Chegou a ir à Escola? 
E6 – Sim, sim. 
A – Mas não há uma inscrição prévia que se faz na Escola de cães-guia para lhe ser atribuído? 
Isso não é feito uns anos antes? 
E6 – É, é. 
A – E ela já fez isso? 
E6 – Isso também não sei, por acaso, não sei, mas acho que sim. Essa experiência cão–guia foi 
como família de acolhimento, apenas, mas era o que estava a dizer, que o cão ia à Escola. 
Como estava a ser treinado para acompanhar... pronto, o cão ia, fazia as mesmas atividades 
que... Não é? 
Outros Assuntos 
E6 – Não, só... Não é uma questão, é uma observação. Acho que há uma má rentabilização dos 
recursos. 
A – Humanos ou...? 
E6 – Recursos humanos também, pronto, mas, este caso, o que eu queria referir mais era o 
caso da questão dos manuais. Sabemos que é uma grande lacuna os manuais não virem a 
tempo e horas e, portanto, os alunos não dispõem desse... Mas, o que é que acontece? É que, 
depois, os manuais chegam, os volumes chegam e o aluno, muitas das vezes, nem sequer os 
chega a utilizar, porque já não estava em tempo útil, e, no ano seguinte, vamos imaginar que 
estão no 9.º Ano, os que tenho aí são todos do 9.º Ano, estes manuais não são mais utilizados 
por ninguém, não é? Quer dizer, o aluno tinha Matemática, tinha todas as disciplinas. O que é 
que acontece? Acontece que vai para uma Área em que não vai precisar mais da Matemática e 
os manuais vão ficar aqui, ali e um outro armário que eu tenho ali [apontando para os muitos 
volumes em Braille]. 
A – Ah, ficam aí, eles não querem levar para casa? 
E6 – No caso específico deste aluno, ... 
A – Se não quiserem, pois. 
E6 – Uns levam, outros ficam cá, mas a questão não é estar aqui ou estar em casa do aluno. A 
questão, para mim, é que, de certeza absoluta, que, mesmo que não seja o manual que a 
Escola adotou, era importante poderem... 
E6 – Portanto, eu acho que, sim, senhor, estes manuais são dos alunos, mas eu acho que 
devem ser dos alunos enquanto eles precisam deles. A partir do momento em que o aluno deixa 
de precisar, terminou Ciclo, não vai precisar mais dos livros. Esses livros podiam fazer parte tipo 
uma base de dados, digamos, aí seria quase que um acordo, não sei, já que o Ministério não o 
faz, entre as Escolas de Referência: "Olha, de que livros é que dispões? O que é que me 
poderás emprestar?" Mesmo que não sejam os manuais adotados, porque eu acho que e 
preferível ter um livro de Matemática onde os conceitos são tratados e onde há relevos e tudo 
isso do que não ter nada. 
A– Sim, sim. 
E6 – Isto é uma questão que me preocupa, porque há aqui tempo, há dinheiro que sai do bolso 
de todos nós, terminou, acabou, ficou aqui. Acho, por exemplo, nesta questão, não estão, não 
há uma boa gestão dos recursos. Acho que quem devia promover isso devia ser o Ministério da 
Educação, tal como se faz com os equipamentos, por exemplo, com as Perkins, quando os 
alunos saem dos sistema de ensino [pausa], mas também não há, porque há Lupas TV 
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espalhadas pelas escolas e eu dei conhecimento, eu fiz o meu papel, dei conhecimento a dizer 
que o aluno tinha saído do sistema, portanto, que a Lupa tinha ficado, agora, depois, isso... Há 
falta de dinheiro, não há dinheiro, mas também não há uma boa rentabilização dos recursos 
existentes, porque parece que os materiais são entregues e esquecidos. Quando X [nome de 
cidade] fazia essa gestão, ou quando estava descentralizada essa gestão… 
A – As Direções–Regionais, pois. 
E6 – Agora, pronto. 
A – Talvez houvesse melhor aproveitamento nessa altura, sim, até porque, às vezes até se 
substituíam materiais: um ficava obsoleto para um determinado aluno, mas ainda servia para 
outro. 
E6 – Exatamente, pois. É aquilo que eu digo, é... De certeza que em algum sítio há um aluno 
que é cego, mesmo, até, a nível nacional, que vai utilizar este livro, o Xis 9 [nome do manual, 
mostrando–o], portanto, que interesse é que eu tenho em ter aqui os livros? Não tenho interesse 
nenhum, nem eu, nem o aluno, já. Isto, aqui, em vez de estarmos a gastar tempo e dinheiro, 
canalizávamos esse dinheiro para outras situações. É isso que eu acho falha muito em termos 
desta, da deficiência visual, acho eu. 
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APÊNDICE 6 – OUTRAS FONTES DE DADOS 
 
 
FONTES/ 
CODIFICAÇÃO 
OBJETIVOS QUESTÕES/ANOTAÇÕES 
ENTREVISTAS   
A1 – Confirmar os 
equipamentos comuns e 
específicos disponíveis 
durante o percurso 
escolar; 
– saber que desportos 
praticam os alunos; 
– conhecer o interesse 
por um cão-guia; 
– conhecer as 
habilitações académicas 
adquiridas pelos 
entrevistados; 
– conhecer a situação 
escolar e/ou profissional 
em 2014. 
 
Que equipamentos usaste/usas na escola e 
em casa? 
Praticas algum desporto? 
Gostarias de ter um cão-guia? 
Estudaste até que ano? 
Concluíste um Curso Superior? 
Estás a trabalhar?  
Já trabalhaste? 
A2 
A3 
A4 
A5 
A6 
A2b – Confirmar a consciência 
do “sentido do obstáculo”. 
Quando entras numa sala, sem som, pela 
primeira vez, tens perceção do seu tamanho? 
Quando te aproximas de uma porta tens noção 
da sua existência e do seu tamanho? 
Sabes, sem lhe tocar, se está aberta ou 
fechada? 
 
A3b – Reconhecer a 
importância de uma 
pessoa com cegueira ser 
capaz de assinar um 
documento. 
 
Tanto quanto sei, não aprendeste a escrita 
manuscrita nem a fazer a tua assinatura. 
Porquê? 
Não achas que é algo que te tem feito falta? 
A4b – Conhecer o modo de 
leitura da musicografia 
Braille. 
 
Solicitar descrição do modo de leitura das 
partituras em Braille. 
A5b – Conhecer o interesse  
por funcionalidades de 
dispositivos móveis; 
– conhecer algumas 
condições de deslocação 
autónoma em espaços 
conhecidos e 
desconhecidos. 
Gostarias que o teu telemóvel tivesse algumas 
funções que não tem? 
Podemos dizer que em espaços conhecidos 
deslocas–te melhor? 
Que obstáculos são mais difíceis de transpor 
na rua, na Escola, em outros espaços 
públicos? 
 
 
A7 – Conhecer as condições 
em que  o aluno estuda 
música; 
– saber que 
Continuas a estudar música? 
Tens a música escrita em Braille? 
Ainda usas a máquina de Braille? 
Tens linha Braille? Como a utilizas? 
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equipamentos utiliza para 
a produção e recuperação 
da informação; 
– conhecer as condições 
de deslocação autónoma. 
 
Utilizas bengala? 
Gostarias de ter um cão-guia? 
I1 – Saber quando começou 
a utilizar leitor de ecrã e 
impressora Braille. 
A Ana deve ter sido das primeiras pessoas em 
Portugal a utilizar o leitor de ecrã HAL com o 
sintetizador Apollo, ainda em MS-DOS. 
Lembra-se em que ano o começou a utilizar? 
 
I2 – Conhecer “família de 
acolhimento” de um cão–
guia. 
Há quanto tempo acolhem o cão? 
Que cuidados especiais têm com ele? 
A família tem gostado da experiência? 
Vão ter saudades dele? 
Tencionam acolher outro cão? 
[A família está a acolher outro cão em 2017]. 
 
OBSERVAÇÃO   
 
OA1 – Observar uma 
experiência de condução 
de automóveis por 
pessoas com cegueira. 
Aeródromo Municipal de Viseu, setembro de 
2012: observação da atividade, recolha de 
testemunhos. 
 
 
OA2 – Conhecer o modo de 
deteção de obstáculos. 
Observação no interior da escola e no exterior. 
 
 
OA3 – Conhecer o modo de 
acesso ao computador. 
Aluna com baixa visão: utiliza computador com 
ecrã tátil. Acede às pastas e ficheiros através 
do ecrã tátil. Utiliza lupa digital para ler 
pequenos textos e ver pormenores em figuras. 
Escreve lentamente, utilizando um teclado 
físico ampliado ou o teclado no ecrã. 
 
OA4 – Conhecer o modo de 
utilização do cão-guia; 
– conhecer a forma de 
utilização de dispositivos 
móveis de comunicação. 
Observação da utilização do cão-guia.  
Diálogo sobre a utilização do smartphone e as 
dificuldades ainda experimentadas. 
 
 
 
OA5 – Verificar os modos de 
acesso à informação. 
Tens livros em Braille? 
Posso ver como usas o computador? 
 
OA6 – Conhecer a prática de 
goalball por alunos com 
cegueira. 
Observação de um treino de goalball numa 
aula de Educação Física.  
 
 
OE3 – Conhecer o modo de 
ensino e aprendizagem da 
leitura e escrita em Braille; 
– verificar a capacidade 
de identificação de figuras 
em relevo; 
– conhecer o modo de 
ensino e aprendizagem da 
Docente de Educação Especial e aluno do 1.º 
Ciclo –  observações  de aulas de apoio 
pedagógico personalizado, dentro e fora da 
sala de aula, em 2013/14. 
Leitura Braille em papel: ainda com hesitações. 
Escrita em Braille em papel com a máquina 
Perkins Brailler: alguns erros ortográficos, nem 
sempre escreve com a dedilhação correta. 
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orientação e mobilidade 
no espaço escolar. 
Sessão de OM no espaço escolar. 
 
 
OE4 – observar a execução de 
figuras geométricas em 
relevo. 
Observação de docente de educação especial 
e aluno: execução de figuras geométricas em 
relevo com os instrumentos do estojo de 
desenho da ONCE. 
 
PESQUISA 
DOCUMENTAL 
  
 
 
R1 – Verificar a utilização das 
TIC na produção e 
recuperação da 
informação: Microsoft 
Office Word, Excel e 
PowerPoint; correio 
eletrónico; pesquisas na 
WWW; 
– confirmar a 
possibilidade de utilização 
das TIC na musicografia 
Braille; 
– promover a utilização 
autónoma de uma 
impressora Braille; 
– verificar o interesse dos 
audiojogos. 
– verificar as condições 
de realização das Provas 
de Aferição. 
Informação existente no Relatório 
Circunstanciado de final do ano letivo 2010/11. 
Aluno com 11 anos de idade, a frequentar o 6.º 
Ano. 
Bom aproveitamento das possibilidades 
oferecidas pelas TIC, tanto na utilização de 
equipamentos e programas de utilização 
comum como específicos. 
A realização ds Provas de Aferição teria sido 
mais fácil com a inclusão de figuras em relevo 
na de Matemática. 
Frequentou até ao final do Ensino Secundário 
as escolas mais próximas da residência. 
 
 
 
 
 
 
 
R2 – Saber que 
equipamentos e materiais 
foram solicitados pelos 
docentes para utilização 
na ER. 
Os docentes solicitaram equipamentos e 
materiais julgados necessários para o bom 
funcionamento da Escola de Referência. 
Lista de equipamentos, programas e materiais 
(excerto) no Anexo 4. 
 
R3 – Verificar as 
competências específicas 
definidas no domínio da 
musicografia Braille. 
Programa Educativo Individual de 2011/12 – 
5.º Ano.  
Frequentou ER. 
 
 
R4 – Recuperar o relato da 
prática de “desportos 
radicais” por uma aluna 
com cegueira. 
Transcrição de uma relato escrito em Braille, 
em 2005,  por uma aluna a frequentar o 9.º 
Ano, 14 anos de idade.  
 
 
R5 – Conhecer as medidas 
educativas aplicadas a um 
aluno com cegueira e 
outros problemas 
associados. 
PEI de aluno, a frequentar o 9.º Ano em 
2015/16. Medidas educativas: apoio 
pedagógico personalizado, currículo específico 
individual e tecnologias de apoio. Frequentou a 
escola mais próxima da sua residência, mas foi 
apoiado pela ER. 
 
R6 – Verificar as 
possibilidades de 
transcrição automática de 
uma ficha de Matemática 
Transcrição em Braille de ficha de trabalho de 
Matemática para um aluno a frequentar o 12.º 
Ano em 2010/11. 
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com recurso às TIC.  
 
R7 – Conhecer as condições 
de aplicação de provas e 
exames com enunciados 
em formato DAISY. 
Nota informativa “Implementação do sistema 
Daisy – Plano de Acompanhamento às 
Escolas” – 1 de março de 2013: enunciados 
das provas finais de ciclo e exames em 
formato DAISY a partir de 2013. 
 
R8 – Saber que 
equipamentos específicos 
usados podem ser 
adquiridos pelos 
associados da ONCE. 
Nota Informativa Núm. 4/2016, emitida por el 
Centro de Investigación, Desarrollo y 
Aplicación Tiflotécnica de la ONCE, anexa à 
Nota-Circular Núm.43/2016, de 16 de Junio: « 
Se trata de material de distinta antigüedad que 
ha sido superado en prestaciones por 
dispositivos que cumplen fines similares o que 
incorporan una tecnología más actual. Sin 
embargo, continúan siendo productos de gran 
utilidad para muchos usuarios, y que ahora se 
ofrecen a precios muy interesantes.» 
Vinte e três equipamentos a preços muito 
acessíveis: impressoras Braille, linhas Braille, 
Lupas TV, máquina Perkins,…   
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APÊNDICE 7 – COMUNICAÇÕES E PUBLICAÇÕES SUBMETIDAS 
NO ÂMBITO DO PROGRAMA DOUTORAL 
 
Conferência/Congresso/Seminário: ticEDUCA 2012. II Congresso Internacional TIC e Educação. 
Em direção à Educação 2.0 
Data: 30 de novembro a 2 de dezembro de 2012 
Local: Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, Portugal 
Título do trabalho submetido: A invisibilidade dos ecrãs e a inclusão escolar de alunos com 
dificuldades visuais: breve reflexão teórica 
Autores: Ana Melro, João Castilho 
Resumo: 
Os media estão presentes no quotidiano das pessoas, nas suas atividades de trabalho ou escola, 
nas de lazer ou familiares. Tal facto pode não ser observado como uma desvantagem, mas 
apenas se se tiver em consideração as finalidades para as quais se utilizam e a forma como é 
possível o seu acesso.  
A naturalidade com que os novos media se entrosaram na vida dos indivíduos faz considerar a 
invisibilidade dos ecrãs. Mas como ocorre esta invisibilidade nos alunos com cegueira e baixa 
visão? Poderá parecer uma redundância de sentido, no entanto, o que naturalmente desaparece 
aos olhos de quem vê, tende a tornar-se mais visível aos olhos de quem tem essa capacidade 
reduzida, nomeadamente, porque precisa sentir de outra forma. Poderão as tecnologias auxiliar a 
inclusão digital dos alunos desprovidos do sentido de visão? Ou, antes, constituirão um entrave ao 
seu envolvimento? Depois da “distribuição” de computadores portáteis a professores e alunos, da 
ligação à Internet em banda larga e da instalação de quadros interativos em muitas salas de aula, 
será pertinente apurar o papel das Tecnologias da Informação e Comunicação na 
integração/inclusão dos alunos com necessidades educativas especiais. 
Estado: Aceite, apresentado e publicado. In Atas do “II Congresso Internacional TIC e Educação. 
Em direção à educação 2.0.” (pp. 1184-1194). Lisboa: Instituto de Educação da Universidade de 
Lisboa. 
 
Conferência/Congresso/Seminário: VII Seminário – "Exclusão Digital na Sociedade de 
Informação" 
Data: 1 e 2 de fevereiro de 2013 
Local: Faculdade de Motricidade Humana da Universidade de Lisboa, Portugal. 
Título do trabalho submetido: Utilização dos novos media por alunos com dificuldades visuais: 
inclusão digital no meio escolar. 
Autores: Ana Melro, João Castilho 
Resumo: 
Os novos media acompanham o indivíduo para toda a parte, no trabalho ou na escola, em casa, 
nos mais variados espaços de lazer. E, para que não haja um sentimento de interferência na 
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esfera privada do indivíduo, os media tornam-se transparentes, invisíveis. A sua presença é 
ubíqua, mas essa ubiquidade deve passar despercebida.  
A grande exceção à transparência dos novos media é quando, de facto, eles devem ser notados o 
suficiente que permitam ou melhorem a integração em determinado contexto, especificamente, o 
escolar, de indivíduos com características também elas específicas, alunos com cegueira e baixa 
visão. 
Portugal tem acompanhado a evolução verificada na generalidade dos países ocidentais no 
domínio do atendimento a crianças e jovens com Necessidades Educativas Especiais (NEE). 
Podem distinguir-se três fases evolutivas neste percurso: a assistencial, a de educação especial 
de cariz médico-terapêutico e a da integração, englobando dois períodos: o da intervenção 
centrada no aluno e o da intervenção centrada na escola (Ministério da Educação, 1992). A 
qualidade na educação inclusiva rege-se atualmente por princípios orientadores a nível europeu 
(cf. European Agency for Development in Special Needs Education, 2011). 
A educação para os media deve ser um direito dos seres humanos que frequentam a escola e 
deverá considerar-se extensivo à utilização de todos os meios, tecnologias e aplicações 
necessários ao exercício desse direito. Essa realidade não pode ser diferente quando a referência 
é feita a alunos cegos ou com baixa visão, aliás, nenhum aluno, diferentemente do que se 
pretende dos novos media, pode ser invisível, no entanto, devem ser criadas as condições para 
que a visão (ou falta dela) não seja um entrave à utilização plena das tecnologias. 
Se, para quem não tem o sentido da visão reduzido, de forma a prejudicar a maneira como 
perceciona o espaço e os objetos, os ecrãs são o meio que liga à mensagem, que lugar ocupa 
esse mesmo ecrã para quem não o vê, e quando, muitas vezes, até nem existe? Mas, e quando 
se pode tocar? A resposta a algumas destas questões é encontrada, sobretudo, nos outros 
sentidos, na relativização que se poderá atribuir à importância dos media e na forma como são 
produzidos os mecanismos de saída desses mesmos media, com a principal característica, no 
caso dos alunos com dificuldades de visão, de assegurar que todo o conteúdo gráfico tenha um 
equivalente em texto (Warschauer, 2006 [2003]). 
Considerando que a escola inclusiva também pode ser encarada como um processo em 
desenvolvimento (Ainscow, Booth & Dyson, 2006), importa refletir sobre a forma como o atual 
modelo de atendimento e apoio especializado a alunos com cegueira e baixa visão em Portugal se 
propõe contribuir para a inclusão digital destes alunos. 
Como defende Warschauer, “A exclusão digital caracteriza-se não apenas pelo acesso físico a 
computadores e à conectividade, mas também a recursos adicionais, que permitem que as 
pessoas utilizem a tecnologia de modo satisfatório.” (Warschauer, 2006 [2003], p. 21). Dessa 
forma, na presente comunicação, pretende refletir-se sobre a sua distribuição no contexto escolar, 
considerando a utilização concreta pelos alunos com cegueira e baixa visão. 
Estado: Aceite, apresentado e Resumo publicado. In Livro de Resumos VII Seminário – Exclusão 
Digital na Sociedade da Informação, pp. 52-53. 
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Conferência/Congresso/Seminário: 2.º Congresso Literacia, Media e Cidadania 
Data: 10 e 11 de maio de 2013 
Local: Pavilhão do Conhecimento, Lisboa, Portugal 
Título do trabalho submetido: A utilização dos novos media em contexto escolar: o caso particular 
dos alunos com dificuldades visuais 
Autores: Ana Melro, João Castilho 
Resumo: 
A utilização de novos media por alunos com cegueira e baixa visão não pode ser considerada 
como improvável, aliás, a existência de tecnologias totalmente vocacionadas para esse público e a 
adaptação que os novos media sofrem para que a eles possam aceder é disso uma evidência. A 
introdução da tecnologia nas escolas, com programas como o e-escolinha ou o e-escola tornou 
desejável que a Escola corresponda à necessidade de educação das crianças e jovens para os 
media, não podendo excluir os alunos com Necessidades Educativas Especiais (NEE). 
Entre as crises da Escola detetadas por Pérez Tornero (2007) – ao nível dos curricula escolares; 
entre os professores; na linguagem fundadora da escola; nos recursos técnicos; nos valores e no 
sistema de sociabilidade e na gestão – denota-se que muitas estão relacionadas com o acesso 
aos media e, consequentemente, com a construção de cidadãos habilitados e competentes ao 
exercício de funções e atividades na sociedade do século XXI. No entanto, a realidade de hoje 
permite afirmar que “numa época em que os nossos jovens passam a maior parte do seu tempo 
livre em frente ao ecrã (da televisão e do computador) e são consumidores passivos de toda a 
informação, a escola tem um papel fundamental no desenvolvimento do seu espírito crítico e 
criatividade” , não podendo ser mantidas as crises mencionadas pelo autor, sendo necessário, por 
isso, combate-las através da aquisição de novas literacias e competências. 
Na sociedade do conhecimento, em que os ecrãs acompanham os indivíduos nas suas mais 
variadas atividades do quotidiano, aqueles tornam-se invisíveis para que se possam entrosar nas 
vidas destes de forma transparente, ubíqua e móvel. Como ocorre essa transparência quando a 
referência é feita a alunos com cegueira e baixa visão? Tendo em vista estes alunos, é então 
importante que os obstáculos à utilização dos novos media sejam minorados. 
São objetivos desta comunicação refletir sobre a utilização dos novos media por alunos com NEE, 
mais especificamente, sobre alunos com cegueira e baixa visão; compreender o papel da Escola 
na construção de cidadãos competentes e letrados e refletir, ainda, sobre a influência da 
característica de invisibilidade dos ecrãs para os alunos com dificuldades visuais. 
Apresenta-se o resultado de uma reflexão teórica de duas teses de doutoramento em Informação 
e Comunicação em Plataformas Digitais, uma cuja o estudo incide sobre a utilização dos novos 
media em três gerações residentes no meio rural português e outra sobre a utilização de 
artefactos tecnológicos na Escola por alunos com cegueira e baixa visão. Desta união dos dois 
interesses de investigação, nasceu a vontade de perceber como será abordada pela Escola a 
integração de novos media com características ubíquas e transparentes, e como contribuirá para a 
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promoção de competências infocomunicacionais e de literacias nesses alunos, de forma que os 
possa tornar cidadãos ativos na sociedade tecnológica do século XXI. 
Estado: Aceite, apresentado e publicado. In Silva, Sérgio Gomes da & Pereira, Sara (2014). Livro 
de Atas do 2.º Congresso Literacia, Media e Cidadania (pp. 717-727). 
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ANEXO 1 – LISTA DE ESCOLAS DE REFERÊNCIA (2009/2011)165 
 
 
                                                          
165
 Fac-simile da lista recolhida em: http://sitio.dgidc.min–edu.pt/especial/Paginas/CentrosdeRecursosTic_EE.aspx 
[Consultada em 17/01/2009; não disponível em 10/08/2016]. 
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ANEXO 2 – LISTA DE ESCOLAS DE REFERÊNCIA (2011/2013)166 
 
 
 
                                                          
166
 http://www.dgidc.min–edu.pt/educacaoespecial/index.php?s=directorio&pid=55 [Acedido em 23/05/2012]. 
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ANEXO 3 – LISTA DE ESCOLAS DE REFERÊNCIA (2013/2017)167 
 
Região Concelho Unidades Orgânicas Nível de educação ou  de ensino 
Norte 
Porto AE Rodrigues de Freitas Pré–escolar/Ensinos Básico e Secundário 
Braga AE Maximinos Pré–escolar/Ensinos Básico e Secundário 
Viana do Castelo 
AE da Abelheira Pré–escolar/Ensino Básico 
AE de Monserrate Ensino Secundário 
Vila Real 
AE Diogo Cão Pré–escolar/Ensino Básico  
ES Camilo Castelo Branco Ensino Secundário 
Bragança AE Abade Baçal Pré–escolar/Ensinos Básico e Secundário 
Penafiel AE Joaquim Araújo Pré–escolar/Ensinos Básico e Secundário 
Centro 
Coimbra AE Coimbra Centro Pré–escolar/Ensinos Básico e Secundário 
Aveiro AE de Aveiro Pré–escolar/Ensinos Básico e Secundário 
Castelo Branco AE Amato Lusitano Pré–escolar/Ensinos Básico e Secundário 
Guarda AE da Sé Pré–escolar/Ensinos Básico e Secundário 
Leiria AE Domingos Sequeira Pré–escolar/Ensinos Básico e Secundário 
Viseu 
AE Zona Urbana de Viseu Pré–escolar/Ensino Básico  
ES Emídio Navarro Ensino Secundário 
Lisboa e 
Vale do 
Tejo 
Lisboa 
AE das Olaias Pré–escolar/Ensino Básico 
ES Maria Amália Vaz de 
Carvalho 
Ensino Secundário 
Torres Vedras 
AE Padre Vitor Melícias Pré–escolar/Ensino Básico 
AE Henriques Nogueira Ensino Secundário 
Benavente AE de Benavente Pré–escolar/Ensinos Básico e Secundário 
Entroncamento AE do Entroncamento Pré–escolar/Ensinos Básico e Secundário 
Cascais AE S. João do Estoril Pré–escolar/Ensinos Básico e Secundário 
Almada AE Romeu Correia Pré–escolar/Ensinos Básico e Secundário 
Santarém AE Sá da Bandeira Pré–escolar/Ensinos Básico e Secundário 
Setúbal AE Sebastião da Gama Pré–escolar/Ensinos Básico e Secundário 
Sintra AE Rio de Mouro Pré–escolar/Ensinos Básico e Secundário 
Loures 
AE n.º 1 de Loures Pré–escolar/Ensino Básico 
AE 4 de Outubro Ensino Secundário 
Caldas da 
Rainha 
AE Raúl Proença Pré–escolar/Ensinos Básico e Secundário 
Alentejo 
Évora AE n.º 2 de Évora Pré–escolar/Ensinos Básico e Secundário 
Portalegre AE do Bonfim Pré–escolar/Ensinos Básico e Secundário 
Beja AE n.º 2 de Beja Pré–escolar/Ensinos Básico e Secundário 
                                                          
167 http://www.dgidc.min-edu.pt/educacaoespecial/index.php?s=directorio&pid=55 [Acedido em 1/04/2014]. 
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ANEXO 4 – LISTA DE MATERIAL SOLICITADO POR UMA ER  
(excerto) 
 
Produto Quantidade 
Adobe Acrobat  1 
Bola de goalball 5 
Bola sonora de futebol – MATT 3 
Boneca Braille 1 
Calculadora Científica 2 
Calculadora com Voz UT-9901 3 
Candeeiro de luz fria 2 
Computador 1 
Computador portátil 1 
Conjunto de 12 marcadores com distintos cheiros 5 
Cubaritmo 2 
Dominó de formas 3 
Dominó Táctil 2 
Estojo de desenho 2 
Fita Dymo transparente 12mm 5 
Fita Dymo transparente 9mm 5 
Globo Táctil e Visual 3 
Guia de Assinatura – Plástico Preto/Prateado  11 
Impressora Braille Everest 1 
Impressora Laser 1 
Indicador do nível de líquidos 6 
Iveo – Leitor de relevos 1 
Jaws – leitor de ecrã 3 
Lâmina de desenhos positivos 1 
Lexis the Word game 2 
Lupa iluminada 3 
Lupa Scribolux 2 
Máquina de Escrever Perkins – nova geração 2 
Máquina de relevos ZY–Fuse 1 
Máquina Dymo para Braille 2 
OCR FineReader PRO 10 1 
Papel de cebola para desenho positivo– pc 100 flh 1 
Pauta de Plástico Mod. Junior 6 
Pauta Mini com Punção 6 
Prancha para desenhos positivos 1 
Punção de Orelhas 1 
Punção Redondo 1 
Punções apagadores 6 
Régua de aprendizagem Braille 4 
Resma de papel para impressora Braille 3 
Sensory Balls – Pack4 3 
Sequence Bead Set 2 
Shape matching board pack of 9 1 
Snap Beads Tactile 2 
SuperVario32 – Linha Braille sem fios em português 1 
Tactil Beads 2 
Tactile tiles – pack of 5 1 
Teclado ampliado 2 
Teclado em Braille  2 
Telescópio de mão 3 
Teste de cores e de luminosidade 2 
texture and shape dominoes 2 
Textured 2 strip block set 2 
Textures Feely Bag 2 
wooden duild me up bloks 2 
 
